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PREFÁCIO 


O segundo volume da obra coletiva Relações internacionais do Brasil 
— Temas e Agendas, organizado por Henrique Altemani de Oliveira e An- 
tônio Carlos Lessa, é um exemplo marcante da renovação epistemológica e 
metodológica que está em curso na investigação das relações internacionais 
do Brasil. Uma breve apreciação dos nomes dos autores e dos temas tratados 
leva-nos à noção elementar de que o estudo dos temas internacionais do Bra- 
sil abandonou finalmente o copismo dos textos estrangeiros, o amadorismo 
dos especialistas de última hora ou a reprodução pouco crítica da tradição 
clássica do pensamento diplomático oficial ou do militar diletante. 


Acadêmicos dos grandes centros de pesquisa em relações internacio- 
nais brasileiros seguem a recomendação dos organizadores no sentido de 
renovarem paradigmas e incluírem a dimensão brasílica no conhecimento 
em construção. Mas não o fazem por meio do confronto à tradição científica 
internacional. Os cânones do desenvolvimento da própria disciplina, con- 
forme praticada nos grandes centros de reflexão, são respeitados, mas não 
endeusados. Há uma busca, no entanto, por um léxico nosso, uma maneira 
de ver os problemas com os pés postos em solo firme brasileiro e a cabeça 
a mover-se por todas as partes do mundo. 


Após um primeiro volume dedicado às linhas de força da ação interna- 
cional do País, ao redimensionamento das parcerias e ao multilateralismo 
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político e econômico, o presente volume expõe a abertura de horizontes Na 
direção da incorporação de novos temas e objetos até recentemente iné- 
ditos tanto na agenda externa do Brasil quanto na reflexão crítica de tais 
temas. É verdade que alguns desses temas foram induzidos pelas transfor- 
mações operadas nas condições de transformação da sociedade internacio- 
nal. Outros foram gerados de dentro para fora, na capacidade brasileira de 
interferir na agenda internacional. Ao fazê-lo, não o fez de forma isolada, 
como analisou-se no primeiro volume. 

Este segundo volume tem três sessões temáticas precisas. Desta€ 
nos primeiros capítulos, o esforço de adensamento das relações int 
cionais do Brasil nas esferas multilaterais, com o tratamento sistem 
dos temas que ocuparam a agenda brasileira do início da década de 1 
Os trabalhos de Arraes, Vaz, Rocha, Sato, Vizentini e Baumann se ocupam 
precipuamente dessa dimensão, abordando a atuação do Brasil na ONU, às 
preocupações com a evolução do sistema interamericano, a nova institucio- 
nalidade configurada pela supremacia dos regimes internacionais, à agenda 
do País no comércio internacional, a composição de novas coalizões € final- 


mente, as suas relações com as agências financeiras internacionais. 
aos temas 


temas 
nvol- 
mais 
idas 
tri- 


am-se, 
erna- 
ático 
990. 


O segundo campo de preocupação deste volume, dedicado 
da agenda internacional contemporânea do Brasil, contribui com 08 
clássicos da inserção internacional do Brasil, como a vertente do dese 
vimento, da defesa e da segurança, e avança sobre temas das décadas 
recentes como as nossas posições e adaptações complexas ante agel 
internacionais: as do meio ambiente e as dos direitos humanos. As Con 
buições de colegas das lides internacionalistas da Universidade de Brasília, 
como Cançado Trindade e Platiau, associam-se aos competentes textos de 
Guedes da Costa e de Pio Penna Filho. As operações de paz nas quais O 
Brasil vem procurando ampliar o seu raio de ação internacional também 
merecem destaque no capítulo escrito por Eugênio Diniz. 


A terceira parte deste livro chamará muito a atenção do leito 
sobre o terreno novíssimo da relação entre relações sociais e sociedade. De- 
pois de dois séculos de culto à obsessiva centralidade do Estado nas relações 
internacionais do Brasil, o Brasil vem mudando. A admissibilidade de uma 
maior participação dos novos atores, como o parlamento, a academia € O Eme 
presariado, na formulação da agenda externa do País é processo alvissareiro 
em sociedade que avança, ainda que não tão celeremente, na direção demo- 
crática. Castro Neves, Pfeifer e Oliveira, além do capítulo eserito por Lessa, 
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dão lições de como o Brasil, ainda que tenha avançado na articulação das 
múltiplas esferas sociais, políticas e econômicas com o processo decisório em 
política exterior, ainda é refém de um estatocentrismo como vocação. 


Na mesma direção, nota-se a emergência de novos entes sub-nacionais 
na implementação e cooperação com o Estado nacional no âmbito da políti- 
ca externa do Brasil. É com essa avaliação que o capítulo por mim redigido, 
ao final da obra, trata o fenômeno do federalismo e a ação internacional do 
Brasil. Rompe-se, mesmo que de forma gradual, o histórico de resistência 
do Estado nacional ao fato de que unidades como municípios e estados da 
federação possam realizar algum tipo de operação externa, A low politics 
cresce cotidianamente diante da high politics. Nesse sentido, pode-se in- 
ferir que a cooperação do governo central com as unidades sub-nacionais 
pode vir a contribuir para o fortalecimento do federalismo inconcluso que 
marca a história nacional. 


Dessa forma, o segundo volume que tenho a honra de prefaciar encerra 
perfeitamente o objetivo principal da iniciativa inédita dos meus colegas 
professores de relações internacionais da Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo e da Universidade de Brasília. Altemani de Oliveira e Lessa de- 
monstram visões imaginativas, determinação e capacidade de organização. 
Conseguiram juntar alguns dos melhores especialistas brasileiros em cada 
tema aqui tratado. 


O Instituto Brasileiro de Relações Internacionais (IBRI, ao ter auspicia- 
do a obra, procura reafirmar, por meio desses dois volumes, sua vocação de 
produzir conhecimento rico, academicamente bem plantado e útil ao proces- 
so decisório nacional. O acumulado histórico dos últimos 50 anos de existên- 
cia do IBRI se renova e acolhe os ventos frescos dos novos temas e das novas 
abordagens. Eis uma obra em dois volumes que ficará como referência do 
tempo presente e abertura de uma janela para o futuro. 


Ao finalizar, um agradecimento institucional à Fundação Alexandre de 
Gusmão (Funag), vinculada ao Ministério das Relações Exteriores, pelo 
apoio conferido a esse projeto de atualização do pensar acerca do lugar do 
Brasil no mundo. Uma palavra particular deve ser dirigida aquele que foi 
presidente da Funag até fins de 2004, Embaixadora Thereza Quintella, por 
seu engajamento pessoal na proposta que agora tenho a satisfação de apre- 
sentar à comunidade de estudiosos de relações internacionais do Brasil, aos 
atores diplomáticos, econômicos e sociais das relações internacionais do 
Brasil, bem como ao grande público. Esses dois volumes são, também, o re- 
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sultado da sua compreensão pessoal acerca da relevância do entendimento 
da casa de Rio Branco com o mundo em consolidação da comunidade aca- 
dêmica brasileira de relações internacionais. 


Brasília, junho de 2006 


José Flávio Sombra Saraiva 


Professor do Instituto de Relações Internacionais 
da Universidade de Brasília e diretor-geral do Instituto 
Brasileiro de Relações Internacionais (IBRI) 
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Henrique Altemanj de Oliveira 
Antônio Carlos Lessa 


Uma mudança extraordinária, entre tantas mudanças radicais, proces- 
sou-se no sistema de relações internacionais do Brasil desde o final da 
guerra fria — a desconfiança, ou melhor dizendo, a descrença com que O 
País via as organizações internacionais se converteu em um entusiasmado 
engajamento, manifestado como uma fé inabalável nas virtudes do mul- 
tilateralismo político e econômico. Desacreditadas depois de décadas de 
paralisia, as organizações internacionais foram um dos principais vetores 
da atualização da agenda internacional a partir dos anos 1990, sendo res- 
ponsáveis em grande medida pela consolidação de temas como direitos hu- 
manos, meio ambiente, desenvolvimento humano, controle de tecnologias 
avançadas, entre tantos outros, e, claro, as suas vinculações com os proces- 
sos de desenvolvimento econômico. Na dimensão econômica, o mesmo se 
processou desde a criação da Organização Mundial do Comércio, que pôs 
em perspectiva a urgência da atualização do perfil com o qual o Brasil se 
apresentava nas mesas de negociações comerciais internacionais. 

Nofinal dos anos 1980, esses assuntos eram genericamente denominados 
“novos temas das relações internacionais” e compunham uma agenda de 
contornos incertos, mas certamente não prioritária em um mundo caracte- 
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rizado pelos antagonismos da guerra fria. Passados quase 20 anos, esses já 
não são temas novos, mas certamente “os” temas da agenda internacional 
contemporânea, à qual todos os países, inclusive o Brasil, tiveram que se 
adaptar com maior ou menor dificuldade. 


Nessa evolução, percebeu-se que a gerência da ordem internacional de- 
mandou a ampliação das bases tradicionais de legitimidade, uma vez que a 
solução dos conflitos pressuporia a articulação crescente de consensos políti- 
cos entre as principais potências e condições de funcionamento de formas de 
dissuasão multilaterais, portanto legais e legitimadas, ao mesmo tempo que, 
embora o Estado tivesse permanecido como o ator político central, assistiu- 
se à multiplicação de agentes que participam direta e ativamente da confi- 
guração dos problemas internacionais contemporâneos (empresas, organi- 
zações não-governamentais, opiniões públicas). Na mesma medida em que 
aumentaram as margens de incerteza na periferia do sistema internacional, 
com a ascensão dos fundamentalismos e dos regimes radicais, assistiu-se ao 
fortalecimento da democracia como regime político, o que emprestou maior 
transparência aos processos decisórios e, indiretamente, acabou por ampliar 
os níveis de previsibilidade das políticas externas. 

Na dimensão econômica, a ampliação dos espaços integrados aos circui- 
tos de mercado — desde a integração das antigas economias de comando 
do antigo bloco soviético até a ascensão da China — constituíram numa das 
faces mais intrigantes da aceleração do processo histórico da globalização, 
em suas vertentes produtiva e financeira, permitindo o aprofundamento dos 
níveis de interdependência entre as economias nacionais. A universalização 
de um novo paradigma científico e tecnológico, na mesma intensidade com 
que acentua a competição entre os atores internacionais (tanto Estados na- 
cionais quanto corporações transnacionais), trouxe novos problemas para 
os países em desenvolvimento, agudizando a transformação das vantagens 
comparativas clássicas e imprimindo velocidade à deterioração dos termos 
de troca. À velocidade dos processos econômicos e tecnológicos pôs em 
evidência o surgimento de novos elementos de instabilidade, ligados sobre- 
tudo aos fluxos financeiros. À explosão dos índices do comércio internacio- 
nal e a competição crescente por mercados consumidores, apesar do recru- 
descimento dos protecionismos disfarçados, impuseram a necessidade de 
estabelecimento de regimes internacionais de regulação em nível regional 
ou global (como o funcionamento da Organização Mundial do Comércio). 


Essa agenda de contornos tão variados motivou o amadurecimento da 
academia especializada no Brasil, como era de se esperar. Aliás, desconfia-se 


correntemente que foi justamente a intensidade com que esses temas entra- 
ram na agenda nacional o fator que amparou o crescimento sustentado da 
comunidade brasileira de relações internacionais, em suas múltiplas ver- 
tentes, tanto no que diz respeito ao crescimento da oferta de formação espe- 
cífica em nível superior quanto especialmente na direção da consolidação de 
programas de pós-graduação, em torno dos quais se articula uma crescente 
comunidade de pesquisadores. Uma obra coletiva das proporções e com as 
características da equipe que colabora neste Temas e agendas, por exem- 
plo, certamente seria impossível 20 anos atrás — não porque essa academia 
não existisse e já não estivesse se consolidando, mas certamente porque não 
era diversificada ao ponto da especialidade que essa agenda demanda. O fato 
de que esse desafio é realizável hoje demonstra não apenas a complexidade 
da agenda brasileira, como se percebe nesta obra, mas especialmente que as 
universidades souberam se posicionar estrategicamente para ampliar a inte- 
ligência brasileira dedicada às relações internacionais como disciplina e à 
política externa brasileira como objeto de investigação. 

Este segundo volume da obra que organizamos está dividido em três 
partes, dedicadas a percepção da atuação brasileira nos foros multilate- 
rais, às questões de fundo que compõem a agenda internacional do Brasil 
e, finalmente, ao debate social que temos tido no País acerca dos rumos 
e caminhos trilhados nessa conjuntura de incertezas. Tem-se aqui, como 
parâmetros, umas tantas inquietações — Como teria o Brasil reagido a es- 
sas transformações e, especialmente, à construção da nova agenda interna- 
ctonal? Qual o lugar do multilateralismo no cálculo estratégico da política 
externa do Brasil contemporâneo? Como se posicionaram os atores sociais 
ante as escolhas decorrentes desse processo de adaptação? 


Na primeira parte, temos os trabalhos de Virgílio Arraes (sobre a atua- 
ção do Brasil nas Nações Unidas), de Alcides Costa Vaz (o Brasil e o sistema 
multilateral interamericano), Antonio Jorge Ramalho da Rocha (o Brasil e 
os regimes internacionais), Eiiti Sato (o Brasil e o sistema multilateral de 
comércio), Paulo Fagundes Vizentini (as coalizões ao Sul) e Renato Bau- 
mann (o Brasil e as instituições financeiras internacionais). Direitos Hu- 
manos é o tema que abre a segunda parte, com a contribuição de Antônio 
Augusto Cançado Trindade, em seguida, temos os trabalhos de Ana Flávia 
Barros-Platiau (meio ambiente), Thomaz Guedes da Costa (o Brasil e os 
temas da segurança internacional), Eugênio Diniz (o Brasil e as operações 
internacionais de paz), e, finalmente, Pio Penna Filho (combate à pobreza). 
O volume se encerra com reflexões acerca do debate social, especialmente 


4 7» Relações internacionais do Brasil 


sobre a participação de segmentos do Estado e da sociedade na formulação 
e implementação da política externa, contextualizadas pelos trabalhos de 
João Augusto de Castro Neves (sobre o parlamento e a política externa), 
de Alberto Pfeifer e Amâncio Jorge de Oliveira (sobre o empresariado na- 
cional), de José Flávio Sombra Saraiva (sobre as entidades subnacionais 


ea política externa) e, por fim, de Antônio Carlos Lessa (sobre o debate 
científico-acadêmico). 


oo 
.- e 


MULTILATERALISMO POLÍTICO E ECONÔMICO 


IR)1998 
 |euoto 
TTEUOIO 
ojnogs 
P oujos 
aJegp 
ad sep 
Sy 

qeu op 
uq sz 
IQUIUU 
BN Sep 
pyuas 
LI pod 
) apIso 
II Op 
SO 

Nj Ui 





O BRASILE A ONU, DE 1990 A NOSSOS DIAS: 


das grandes conferências às grandes pretensões 


Virgílio Arraes 


1.1 IntroDUÇÃO 


Os anos 1990 pareceram vislumbrar aos antigos países constituintes 
do Terceiro Mundo a oportunidade de novo remodelamento global — sob a 
égide do binômio político-econômico das democracias neoliberais —, que 
poderia ocorrer nas organizações internacionais e por meio delas. Nesse 
sentido, a reestruturação principal a ser feita localizar-se-ia na Organização 
das Nações Unidas (ONU), que havia sido fundada em 1945, com 50 países- 
membros, representantes de uma população mundial estimada em torno de 
2,9 bilhões — atualmente, são 191 Estados filiados e cerca de 6,5 bilhões 

a habitantes. 


Assim, aproveitar-se-ia o período das grandes conferências patrocina- 
cas pela ONU para, ao mesmo tempo, fazer dela mesma alvo de intensos 
debates acerca da necessidade de sua reforma, notadamente de seu Con- 
selho de Segurança (CS). Um de seus principais objetivos, após quase meio 
século de dicotomia americano-soviética, seria a preparação para a institu- | 
cionalização de um mundo multilateral, a despeito da presença despropor- : 
cional dos Estados Unidos no cenário internacional e a sua renitência em y 
aceitar processos compartilhados de exercício de poder. É 


g EAR 


1.2 As CONFERÊNCIAS SOCIAIS: DOS ANOS 1990 ATÉ A VIRADA DO MILÊNIO 


Posta a termo a bipolaridade ideológico-militar, ascenderia ao abrigo das 
organizações internacionais a necessidade de debater temas outrora objeto de 
tradicional regulamentação nacional e, por conseguinte, de alçada insuficiente 
para a lide cotidiana ante as dificuldades apresentadas. Ademais, não só repre- 
sentantes dos Estados participariam, como também militantes de organizações 
não-governamentais (ONGs), normalmente especializadas, as quais, embora 
de modo limitado, ensejariam influenciar tanto a opinião pública como o teor 
dos acordos e ajustes subscritos nos encontros. Outrossim, os meios de comu- 
nicação auxiliariam a divulgação dos temas debatidos, dos seus problemas pen- 
dentes e das soluções possíveis de serem executadas em diferentes prazos. 


De acordo com a visão da ONU, uma conferência teria por finalidade 
a mobilização e a conscientização de governos e entidades da sociedade 
civil para tratar de questão específica, por meio do estabelecimento de 
prescrições que embasariam posteriormente a ação de cada país. Por meio 
dela, haveria a possibilidade de compartilhar experiências e propostas e de 
buscar consensos, a fim de propiciar maior eficiência à execução das medi- 
das. Além disso, haveria o firmamento de compromissos morais perante a 
comunidade internacional pelos países participantes e O acompanhamento 
da ONU em relação à evolução das situações nacionais. Meia década após 
a realização de uma conferência, haveria sessões especiais da Assembléia- 
Geral, com o objetivo de avaliar os primeiros resultados. Para O País, a par- 
ticipação nas conferências, ainda no final da década de 1980, significaria a 
adequação ao novo ambiente internacional, com a possibilidade inicial de 
superação de todos os tipos de clivagem, fosse ideológica (Leste-Oeste, Já 
no fim), fosse material (Norte-Sul, ainda presente). Ressalte-se que à parti- 
cipação do Brasil nos organismos multilaterais seria significativa”. 


1.2.1 Criança — Nova York 


Deste modo, haveria, em setembro de 1990, a primeira das conferências, 
que seria a Cúpula Mundial sobre a Criança em que 159 países enviaram 
representantes, dos quais 73 assinariam a Declaração de Sobrevivência, 


MYAMOTO, Shiguenoli. O Brasil e as negociações multilaterais. R 
sileira de Política Internacional — RBPI, Brasília, v. 43,n. 1, p. 119, 2000; 
CERVO, Amado. Relações internacionais do Brasil. Um balanço da era Cardoso. 
Revista Brasileira de Política Internacional — RBPI, Brasília, v. 45,n. 1, P- 10, 
2002; Disponível em: <Ittp:/seww.un org/News/facts/conferes.hum>. 


evista Bra- 





O Brasil e a ONU, de 1990 a nossos dias ..-. 


Capítulo 1 


Proteção e Desenvolvimento das Crianças e o Plano de Ação e 45 ONGs es- 
tariam presentes. Pela primeira vez, a participação de chefes de Estado e de 
governo seria maciça. De fato, ela inauguraria o ciclo das conferências ad hoc 
das Nações Unidas, servindo de modelo para as posteriores. Realizada duran- 
te apenas dois dias, nela se subscreveria, de certo modo, o teor da Convenção 
dos Direitos da Criança, do ano anterior, cuja composição exerceria influên- 
cia sobre a legislação brasileira, que se renovava por meio do processo consti- 
tuinte. Assim, os artigos 227 e 228 do Capítulo VII — Da Família, Da Criança, 
Do Adolescente e Do Idoso — da futura Constituição e o Estatuto da Criança 
e Adolescente, de julho de 1990, seriam inspirados pelo seu conteúdo: 


Do Plano de Ação estabelecer-se-iam metas para o ano 2000, relativas 
à redução da mortalidade, desnutrição, ampliação da infra-estrutura, do 
acesso a mecanismos de planejamento familiar e da rede educacional bá- 
sica, além da proteção — corredores de paz e períodos de trangjiilidade, 
projetos influenciados por ONGs médicas — a crianças que vivem em locais 
de perigo, como os de guerras civis. Dela extrair-se-ia a visão de que um 
substancial processo multilateral de cooperação seria possível, inclusive 
ao propiciar a participação de inúmeros segmentos da sociedade civil. Em 
1996, a abrangência territorial da Convenção abarcaria mais de 95% das 
crianças do mundo e, dois anos depois, tornar-se-ia o tratado internacional 
de direitos humanos de maior aceitação da história”. 


1.2.2 Meio ambiente — Rio de Janeiro 


Ainda em 1988, o Brasil havia se oferecido à ONU para sediar um en- 
contro ambiental, após 16 anos da Conferência das Nações Unidas sobre o 


: Disponível em:<http:/Avwwun.org/geninfo/bp/child.html>; <http://www unicef.org/ 
wsc/country.htm>; <http://gemini.stfgov.br/cgi-bir/nph-brs?d=CONS&s1=227&u 
=%2Fnetahtml%2F cons.html&Sectl=IMAGE&Sect2=THESOFF &Sect3=PLU 
RON&Sect6=BLANK&p=1 &r=0&f=S&l=100>; ALVES, José Augusto Lindgren. 
Relações internacionais e temas sociais: a década das conferências. Bra- 
sília: IBRV/Funag, 2000. p. 50-51. O Brasil seria um dos 71 países cujo chefe 
de Estado ou governo compareceria ao encontro. Naturalmente, em face do 
escopo limitado do capítulo, não se abordarão todas as conferências, cuja lista 
completa encontra-se disponível em: <http:/www.un.org/events/conferences. 
htm>. Outrossim, o citado livro constitui-se a principal referência do tema rela- 
cionado com as conferências. 

* Disponível em: <http:/www.un.org/geninfo/bp/childp2 html>; ALVES, 2000, p. 55- 
57. O Brasil ratificaria a Convenção em setembro de 1990. 
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Meio Ambiente Humano, ocorrida em Estocolmo, em um período em que 
o imaginário terceiro-mundista permitira acreditar que O desenvo lvimento, 
por si mesmo, haveria de ser O encaminhamento definitivo para a Superação 
das disparidades sociais acumuladas. À partir daquele período, expandir-se- 
ia a perspectiva de que a questão ambiental deveria ser encarada de modo 
ulterior a projetos econômicos nacionais, acima de questões ideológicas, 
visto que a estrutura bipolar dificultava o avanço das propostas. Contudo, 
fora do plano estatal, emergeriam ONGs e partidos políticos norteados pelo 
tema do meio ambiente, com receptividade variada nos meios de difusão e 
opinião pública. No Brasil, a atenção ao tema seria refletida no Capítulo VI 
— Do Meio Ambiente — da Constituição de 1988º. 

Em junho de 1992, realizar-se-ia a Conferência das Nações Unidas so- 
bre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, ou Cúpula da Terra, cujo mérito 
inicial seria a preocupação em relacionar indistintamente desenvolvimento 
material e ecologia — desenvolvimento sustentável —, em que pesem as 
restrições de que, historicamente, a sociedade industrial, de modo siste- 
mático, externaliza os custos de destruição da natureza. Ela seria, de fato, 
a primeira grande conferência da era pós-bipolar. À ela compareceriam en- 
viados oficiais de 172 países e de cerca de 2.400 ONGs, O que consagraria a 
existência, a partir de então, de eventos paralelos aos oficiais”. 

Seus principais documentos seriam à Agenda 21, concebida para conju- 
gar crescimento econômico, respeito ambiental e progresso sócio-material, 
a Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
as convenções relativas à mudança climática e biodiversidade e à Declara- 
ção de Princípios sobre as Florestas. Superada a rivalidade ideológica dos 
anos 1980, visibilizar-se-ia mais a tensão Norte-Sul, evitada pela postura do 


Disponívelem:<http Jvwrw mre.gov br/cdbrasilitamaraty/web/port/meiamb/agen- 
da21/anteced/index.htm; http://gemini.stf.gov.br/cgi-biiynph-brs?d=CON, S&sl 
-995&u=/netahtml/cons html&SectI=IMAGE&Sect2=THESOFF&Sect3=PLU 
RON&Sect6=BLANK&p=1&r=1&f=G&l=100>; ALVES, 2000, p. 61-63, 66. A 
questão ambiental modernizaria à pauta internacional do Brasil, em lhe retirando 
a posição defensiva por que o país se utilizava. HIRST, Mônica; PINHEIRO, Le- 
tícia. A política externa do Brasil em dois tempos. Revista Brasileira de Poli- 
tica Internacional — RBPI, v. 38,n. 1, p. 6, 1995; MYAMOTO, 2000, p. 123. 


* Disponível em: “A diplomacia brasileira [...] não aceitou [...] que as preocupa- 


ções com a ecologia sacrificassem o curso do desenvolvimento”. CERVO, 2002, 
p. 7; Disponível em: <http:/Avyww.politicaexterna.com.br/artset92.htm>; <http:// 
wwrw.mre.gov.br/cdbrasilitamaraty/web/port/relext/mre/aginterr/meioamb/in- 


dex.htm>; <http:/Avww.un.org/geninfo/bp/enviro.html>. 
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a preparação e execução do evento, que, por fim, 
teral, Conforme salienta 
Exteriores, Embaixador 


governo brasileiro durante 
lograria ratificar formalmente a cooperação multila 
o Secretário-Executivo do Ministério das Relações 
Samuel Pinheiro Guimarães, ao repassar O significado da cimeira que teria: 


[.. resultado em grande medida de uma prolongada campanha e de uma 


exitosa estratégia executada pelos países desenvolvidos. Esses países, 


de longe os principais responsáveis pela destruição do meio ambiente, 
em nível global, procuraram transferir a culpa, aos olhos da opinião 
pública. pela poluição mundial, assim como os custos de seu combate, 
principalmente ao efeito estufa, para os países subdesenvolvidos, em 
especial para os que detêm florestas tropicais e, de outro lado, procu- 


raram aumentar 0 grau de ingerência internacional sobre essas regiões, 


diretamente ou através de novas atribuições que vinham e continuam 


procurando conferir às ONGs. O Presidente Mitterrand chegou à de- 
clarar. em 1989, que o Brasil teria de aceitar uma soberania limitada 
sobre a Amazônia, dada sua importância para a humanidade”. 

namento que, do ponto de vista dos países desen- 


volvidos, observaria o mau uso dos recursos naturais pelos subdesenvolvidos 
(cite-se, por exemplo, a questão da Amazônia), a Conferência optaria, por 
influência dos países subdesenvolvidos, por consagrar o desenvolvimento 
como um direito dos Estados, de forma que lhes preservasse a soberania e, 
as responsabilidades, sendo, portanto, tarefas 
ntre si, exatamente em decorrência dos varia- 
exaustão de recursos naturais. 


Em relação ao tensio 


ao mesmo tempo, fixasse su 
comuns, mas diferenciadas e 
dos graus de desenvolvimento material e 
Tais diferenciações, fruto da “natureza remodelada tecnologicamente”, de 


acordo com Robert Kurz, colocariam O modelo da sociedade industrial em 


xeque, devido ao fato de que: 
Até meados do século 20, o complexo econômico-científico limitou-se 
a submeter à sua lógica da objetivação à matéria existente na natureza 
e consumi-la como objeto. O caráter destrutivo não era mais que um 
efeito secundário, indireto. Nos últimos 50 anos, ao contrário, o sistema 
passou não apenas à intervir na natureza, mas à produzir uma “outra 
natureza”, de aspecto físico e biológico inteiramente diverso, porque à 
simples manipulação externa da natureza terrena se esgotou. Não reco- 


nhecendo nenhuma outra lógica que não a própria, e portanto nenhum 


* Disponível em: <http://agenciacartamaior.uol.com.br/agencia asp?id=13098:col 


una=boletim>. 
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limite natural, o complexo econômico-científico é insensato O bastante 
para querer se emancipar plenamente da natureza". 


Do resultado de seus ajustes formais adviriam: a Convenção de mu- 
dança climática, cuja validade se iniciaria em 1994 para o Brasil, a qual 
seria ratificada pelo Protocolo de Quioto, de 1997, que, por sua vez, de- 
terminaria limites redutivos nas emissões de gases provocadores do aque- 
cimento global; a da biodiversidade, validada em 1993, que propiciaria o 
direito soberano dos países sobre seus ecossistemas; e, por conseguinte, a 
do patrimônio genético e do repartimento justo dos benefícios obtidos de 
sua exploração por corporações multinacionais. Seu teor seria inCorpora- 
do posteriormente pelo Protocolo de Cartagena sobre Biossegurança de 
2000, que trataria dos organismos geneticamente modificados (OGMs). 
Saliente-se que ambos não seriam ratificados pelos Estados Unidos, prin- 
cipal emissor de gás carbônico*. 

Além disso, para acompanhar e auxiliar as prescrições da Agenda 21, a ONU 
implementaria, entre outros atos, a Comissão de Desenvolvimento Sustentável 
(CDS), voltada para o auxílio e estímulo a governos e sociedade civil em geral 
para efetivar as medidas socioeconômicas necessárias, a fim de adaptar-se aos 
padrões de desenvolvimento sustentável. Por fim, a Rio-92, ou a ECO-92, estabe- 
leceria, por meio de sua forma de tratamento do tema, que havia sido congraçar 
tópicos afins, que “[...] o conjunto das grandes conferências iria configurar uma 
espécie de sistema, em que as decisões de cada uma afetaria as demais” 


1.2.3 Direitos humanos — Viena 

Em junho do ano seguinte, a Conferência das Nações Unidas sobre Di- 
reitos Humanos, realizada em Viena, ocorreria com a vinda de 171 repre- 
sentantes nacionais e mais de mil ONGs, após um quarto de século da de 
Teerã, ano internacional do tópico, realizada em ambiente bipolar permea- 
do de ditaduras em que a soberania atribuiria exclusivamente aos Estados 
a responsabilidade de executá-los, cabendo à ONL apenas a sua promoção, 
sob o risco de infringir o princípio da não-intervenção. Na de Viena, nova- 


ALVES, 2000, p. 64-67, 70-71; Disponível em: <http:/fwww.mre.gov.br/cdbra- 
silfitamaraty/web/port/relext/mre/agintern/meioamb/index.htm>; <http:/Ayyw. 
un.org/geninfo/bp/enviro html>; <http://obeco.planetaclix.pt/rkurz81.htm>. 


* Disponível em: <http:/Avww met .gov.br/clima/brasilconvencao.htm>. 
“ALVES, 2000, p. 71. 
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mente a tensão Norte-Sul afloraria em face da ênfase de direitos político- 
civis em detrimento dos socioeconômicos ". 

A análise de direitos humanos também tornar-se-ia polêmica, ao con- 
siderar que, mesmo no passado recente, eles terminariam por ser invoca- 
dos, mas a finalidade seria a satisfação de tópicos políticos ou econômicos, 
notadamente de grandes potências, de forma que existiriam dois pesos e 
duas medidas; em suma, o antigo debate entre universalismo versus relati- 
vismo, em que princípios abstratos submeter-se-iam ao primado dos interes- 
ses nacionais, históricos, religiosos, econômicos e culturais. Nesse sentido, 
do lado ocidental, os países observados contrários ao princípio da univer- 
salidade seriam China, para a qual direitos individuais não poderiam ser 
sobrepostos aos coletivos, Cingapura, Cuba, Iêmen, Indonésia, Irã, Malásia, 
Paquistão, Síria e Vietnã. Todavia, países, especialmente asiáticos, observa- 
riam a tentativa de impor valores ocidentais e, por conseguinte, estranhos 
ao seu cotidiano ou impeditivos para o desenvolvimento. Na Comissão de 
Redação, destacar-se-ia o papel do Brasil, ao buscar um conceito concilia- 
dor para direitos humanos entre as distintas visões, resguardados certos 
aspectos. Para Paulo Sérgio Pinheiro: 


não foi uma tarefa fácil reunir num mesmo andar do Vienna Center, 
da ONU, lado a lado, os Estados que respeitam os direitos humanos 
e os grandes perpetradores. E esses com a mesma competência para 
definir os direitos humanos e opinar sobre sua implementação. Foi o 
embate entre os países que reconhecem a universalidade dos direitos 
humanos e aqueles que pretendem afirmar a especificidade cultural 
de cada sociedade, como as da Ásia e ditaduras latino-americanas, 
como o Peru. Esses argumentos haviam sido brandidos intensamente 
pelos governos militares dos anos 1960 e 1970 para escapar do mo- 
nitoramento dos direitos humanos [...] O caso brasileiro, em posição 
destacada entre os grandes perpetradores — com execuções sumá- 
rias por policiais, tortura, assassinatos de crianças, adolescentes, lide- 
ranças rurais, linchamentos, 500 mil prostitutas infantis — é emble- 
mático. Mas está longe de ter o dom da originalidade !!. 


“ALVES, 2000, p. 99-100; ECONOMIST. The London, n. 7.817, 26 jun. 1993, p. 46. À 
ONG mais destacada seria a Anistia Internacional, galardoada com o Prêmio Nobel da 
Paz em 1977. Um de seus fundadores, Sean MacBride, houvera recebido um em 1974. 

" ECONOMIST, 1993, p. 46; Wall Street Journal (WSJ), New York, 25 jun. 1993, 
p 6;Jornaldo Brasil (JB), 17 jun. 1998, p. 27; 15jul. 1993,p. 11. HERST; PINHEIRO, 
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Outrossim, ao valorizar, na prática, mais um item — por exemplo, a 
parte política ou civil — que outros — a social — haveria a ratificação plena 
de sua divisibilidade, a despeito do posicionamento formal da ONL. desde 
a Declaração de 1948 e a Conferência de Teerã. À exclusão social, provavel- 
mente, extermina, de modo silencioso, lento e passivo, mais pessoas, inclu- 
sive crianças e idosos, que os confrontos bélicos, não obstante a aceitação 
universal de que todos os seres humanos disporiam de direitos inaliená- 
veis. Não se poderia esquecer, contudo, a dificuldade de manejar questões 
regionais ou bilaterais” 

Quanto à cimeira, o tema comporia o trinômio com paz e segurança e 
desenvolvimento sustentado, tratado no ano anterior. Na esteira do prin- 
cípio de incorporação de participação da sociedade civil, muitos países, 
entre eles o Brasil, incluiriam em suas delegações membros sem origem 
funcional. Ademais, haveria a participação de ONGs no evento, desde que 
desfrutassem previamente de status consultivo perante o Conselho Social 
e Econômico da ONU ou que tivessem participado das reimiões regionais 
preparatórias, ainda que tenha sido uma decisão controversa. Muitos países 
pertencentes aos antigos Segundo e Terceiro Mundo apresentariam reser- 
vas quanto à presença, mas para Os países desenvolvidos, seria natural a 
postulação de observadores”. 

O texto de relevo seria a Declaração e Programa de Ação, cuja meta não 
seria mais a promoção, mas a proteção a normas constantemente desrespei- 
tadas. Sobressaem dela as referências a mulheres, minorias e categorias vul- 
neráveis em geral, à exceção dos idosos. Condenações ao racismo e xenofobia 
também constariam. Além disso, haveria referência à autodeterminação, en- 
carado como princípio coletivo de direitos humanos, porém com a exelusão 
do uso de violência difusa por atingir não combatentes, que seria vista como 
terrorismo. De todo modo, a Declaração se firmaria como o primeiro atestado 
mundial a “[...] outorgar concordância planetária à validade transcultural teó- 
rica dos direitos humanos, antes postulada sem consenso e sem a participação 
representativa de todas as culturas pela Declaração de 1948". 


1995, p. 12. Quando o titular do Departamento de Estado, Warren Christopher, ad- 
vertiu que seu país poderia deixar de auxilar ou investir em países tirânicos, O dele- 
gado indonésio, cujo país presidia, naquela época, o Movimento dos Não Alinhados, 
retrucaria que sanções prejudicaria o comércio entre países ricos e pobres. 

t ALVES. 2000, p. 84-85. 

“ Wall Street Journal, 1993, p. 6; ALVES, 2000, p. 95-98. 

* ALVES, 2000, p. 105-117, 110 (citação), p. 118 e 132, 
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O direito de ingerência humanitária não seria reconhecido pela Confe- 
rência, a despeito da controvérsia de sua possibilidade, quando referendada 
pelo Conselho de Segurança, amparado no artigo 29 da Declaração. Novos 
organismos seriam aguardados: um tribunal internacional permanente ou 
um alto comissariado específico da área, apesar do posicionamento contrá- 
rio da Secretária-Geral — haveria superposição burocrática — e apoio dos 
Estados Unidos, Europa Ocidental e Anistia Internacional. Ambos seriam 
respectivamente instituídos em 1994 e 1998!*. 

Não obstante as graves questões do País, o que não lhe proporcionaria um 
bom retrospecto, a delegação brasileira, encabeçada pelo Ministro da Justiça, 
posicionar-se-ia a favor da transparência, ao vislumbrar o acompanhamento da 
situação nacional por ONGs brasileiras e internacionais por meio do estabele- 
cimento de um foro permanente. Em relação a isto, o Brasil, em concordância 
com a maior parte dos países latino-americanos, não se opunha à criação de 
novo organismo vinculado à ONU, posição adotada desde a reunião regional 
preparatória na Costa Rica. Na visão nacional, por exemplo, a Comissão de Di- 
reitos Humanos (CDH) das Nações Unidas teria como uma de suas responsabi- 
lidades precípuas a tarefa portentosa de auxiliar os Estados a reforçar-se admi- 
nistrativamente com o objetivo de valorizar a questão de direitos humanos. 

Ao mesmo tempo, mencionar-se-ia a questão de restrição orçamentária 
para a possível incorporação de mais entes administrativos, tendo por base a 
CDH, que, embora tivesse tido o trabalho triplicado em uma década, recebe- 
ria menos de 1% do orçamento geral e contaria com menos de uma centena 
de funcionários. O grande desafio, em suma, seria evitar o relativismo da 
aplicação conceitual para a preservação de regimes autoritários e a presença 
das ONGs para acompanhamento e auxílio. A postura brasileira final seria 
a de que direitos humanos, desenvolvimento e democracia vincular-se-iam 
sobremaneira e superariam todos os tipos de especificidades culturais". 


1.2.4 População — Cairo 
Em setembro de 1994, realizar-se-ia a Conferência sobre População e 
Desenvolvimento no Cairo, com a participação de 182 países e 2 mil ONGs. 


& ALVES, 2000, p. 124-127. 

1" ALBRIGHT, Madeleine. United Nations. Foreign Policy, Washington, v. 138, n. à, 
Sep./Oct. 2003, p. 19-20; ECONOMIST, 1993, p. 46; ALVES, 2000, p. 136-138, 
141-143; CERVO, 20082, p. 7; Jornal do Brasil, 15 jul. 1993, p. 11. A prática de 
intervenção, sob justificativa humanitária, firmar-se-ia como a Doutrina Clinton. 
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Versões mais simples haviam ocorrido em 1974, em Bucareste, e uma dé- 
cada posterior, na cidade do México, onde assuntos mais polêmicos, como 
aborto, já haviam sido tratados, de modo que seu desenrolar seria menos 
controverso, a despeito de objeções religiosas de cunho tradicionalista, que 
influenciariam alguns países. Na referida conferência, não se dividiriam 
mais os presentes em posturas quase dicotômicas — Natalistas veysus con- 
trolistas — como nas duas cimeiras anteriores, porém, não sc descuraria da 
preocupação de equilibrar o desenvolvimento sustentado com o crescimen- 
to populacional, principalmente nas áreas periféricas globais"”, 

Naquele período, os habitantes pertencentes à países ricos — em torno 
de 20% — consumiriam cerca de 80% dos recursos naturais, segundo a Di- 
retora das Nações Unidas sobre Desenvolvimento, Elizabeth Dowdesvell, 
de maneira que um dos problemas a serem considerados também seria a 
forma de utilização da natureza, e não o tamanho populacional por si mes- 
mo, não obstante determinadas visões fazerem sobressair pontos contrá- 
rios a tal afirmação". 

A diferença de visão adviria da alteração do foco: enquanto na guerra 
fria os países pautar-se-iam por considerações nacionais e geopolíticas, Nos 
anos 1990, o enfoque centrar-se-ia nos direitos humanos, ao reiterar a com- 
posição dos inúmeros direitos — sociais, civis, econômicos, políticos, cul- 
turais etc. Também fortalecer-se-ia a responsabilidade familiar e individual 
no tema, no espírito da multiplicidade de admissão de atores participantes. 
Sendo assim, celebrar-se-ia o dircito reprodutivo, antiga aspiração feminina 
em que avaliza a liberdade de escolha no número e espaçamento da prole, 
com a consegiente inversão, mesmo dissimulada às vezes, de que as mu- 
lheres teriam sido responsáveis pelo substantivo crescimento populacional, 
em decorrência de descuido contraceptivo". 

Na documentação preparatória, tal posicionamento já havia sido aven- 
tado. Além disso, Estados compartilhariam responsabilidades comuns. ain- 


7 Roma, em 1954, e Belgrado. em 1965, haviam sido sedes de encontros simila- 
res, de forma que a capital romena seria considerada, dessa forma, sede da 
terceira conferência. ALVES, 2000, p. 152, Pp. 158-161. “Holland has 4,500 
people per 1,000 hectares and devotes nearly 10% ofits land to nature pro- 
tection. Brazil, with 170 people per 1,000 hectares, devastates the Amazon”. 
ECONOMIST, n. 7.879,3 Sep. 1994, p. 23. 

“ Folha de S. Paulo, 7 set. 1994, Mundo, p. 12. 

“" Folha de S. Paulo, 16 ago. 1994, Mundo, p. 9: ALVES, 2000. p. 167-171. 
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da que diferenciadas, na busca do desenvolvimento sustentável. Um dos 
objetivos finais seria a consagração global da igualdade de direitos entre 
homens e mulheres. Em síntese, nas palavras de Alves: 


À experiência dos trinta anos precedentes comprovava e ainda comprova 
que, fora dos Estados totalitários, o controle do crescimento populacional 
é tendência natural e volitiva dos casais, e, particularmente das mulheres, 
no pleno exercício de seus direitos. Ao Estado incumbe a realização das 
prestações positivas essenciais ao gozo de tais direitos, particularmente 
os relativos às liberdades fundamentais, à saúde, à educação, ao trabalho, 
à não-discriminação e, no caso da mulher, ao controle da própria fecun- 
didade. Para que isso se concretize em escala universal, é imprescindível 
a firme determinação nesse sentido dos governos e sociedades. Mas é 
também essencial a cooperação internacional”. 


Da Conferência, extrair-se-ia, daquela vez, apenas um Programa de 
Ação, sem a conjugação com um texto declarativo. A participação brasileira 
seria considerada exemplar, visto que, no ano anterior, o governo, basean- 
do-se na experiência adquirida no pré-preparatório da Conferência de Vie- 
na, constituiria um comitê federal, sob condução do Itamaraty, ao qual se 
agregariam entidades da sociedade civil e especialistas, indicados de forma 
consensual. Na composição da delegação a ir para o Cairo, de acordo com 
Elza Berquó: “O Itamaraty mostrou uma atitude profundamente democrá- 
tica: não escolheu estes nomes de cima para baixo, mas consultou as enti- 
dades”. Seriam efetuados três seminários temáticos. Neles, procurar-se-ia, 
inclusive, abordar questões suscetíveis como a prática do aborto ilegal e a 
esterilização feminina. Como as posições inferidas não afrontariam incisi- 
vamente alguns setores religiosos ou culturais, o País sentir-se-ia à vontade 
para auxiliar na Conferência em busca de textos consensuais, no que obte- 
ria êxito?! 

Na época, após poucos meses de implementação de um plano de estabi- 
lização monetária, a chancelaria brasileira, encabeçada pelo Ministro Celso 


“ Folha de S. Paulo, 7 maio 1994, p. 2: ALVES, 2000, p. 172. 

“1 ALVES, 2000, p. 173-177, Jornal do Brasil, 4 set. 1994, p. 22; 14 set. 1994, 
p. 14. Folha de S. Paulo, 2 set. 1994, Mundo, p. 11; Mesmo o Vaticano, com 
reservas quanto ao aborto, contracepção e educação sexual, subscreveria o tex- 
to. Dias antes do início da Conferência, Nafis Sadik, Diretora das Nações Unidas 
sobre População, havia afirmado que a Santa Sé nunca aporia sua assinatura em 
documento algum do encontro. 
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Amorim, consideraria, de modo otimista, O Brasil como país “construtor 
de consenso”, por causa, entre outras, da importância de sua participação 
nas três grandes conferências daquela década, de forma que seria natural 
aspirar a um lugar permanente no Conselho de Segurança da ONU como 
eventual representante dos países em desenvolvimento”. 


1.2.5 Desenvolvimento social — Copenhague 

A sua realização, segundo Cervo, seria avaliada “como uma vitória bra- 
sileira”. Dentro de apenas poucos meses, em março de 1995, ocorreria a 
Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Social, que seria, de fato, a primei- 
ra reunião internacional substantiva sobre a questão. Nela, compareceriam 
delegados de 193 países e de quase 2.500 ONGs. Em função da vigência 
do triunfalismo neoliberal, a despeito dos primeiros reveses significativos 
como no México, países periféricos sentir-se-iam temerosos de que o resul- 
tado da cimeira pudesse ser utilizado como prescrição futura para acordos 
de cooperação internacional, ao ter sido constatado previamente a má ges- 
tão de recursos financeiros, humanos € naturais. Seria uma forma de negar 
as restrições sistêmicas ocasionadas pela difusão da nova ordem mundial, 
baseada no furor antiestatal e, por conseguinte, a favor de restringir-se o 
Estado providencial. A concepção de desenvolvimento social havia surgi- 
do a partir dos anos 1960, à medida que OS processos de descolonização 
consolidavam-se. Abordado de modo fragmentado, em função das agências 
especializadas, apareceria com mais clareza após o fim da guerra fria, dado 
que a Comissão de Desenvolvimento Social, de 1966, não desfrntaria de 
estrutura condizente nem do apoio político necessário”. 


“ Jornal do Brasil, 9 out. 1994, p. 19. 

= CERVO, 2002, p. 7; ALVES, 2000, p. 181-186, p. 205; Jornal do Brasil, 28 fev. 
1995, p. 3; 5 mar. 1995, p. 8; 8 mar. 1995. p. 8, Folha de S, Paulo, 26 fev. 1995, 
Mundo, p. 3; 4 mar. 1995, Mundo, p. 11. ECONOMIST, n. 7.904, 4 mar. 1995, 
p. 46. Por exemplo, os organismos seriam a Organização das Nações Unidas 
para Educação, Ciência e Cultura (Unesco); a Organização Mundial de Saúde 
(OMS); e a Organização Internacional do Trabalho (OIT). A imprensa interna- 
cional chamá-la-ia de Cúpula da Pobreza ou da do Homem, em complemento 
com a da Terra — Segundo a revista Economist, o mundo estaria fatigado de 
encontros de cúpulas (summit fatigue). O Presidente Cardoso chegaria a cogitar 
a possibilidade de viajar, mas por causa da reforma constitucional no País e do 
fato de que o encontro não estava proporcionando entre os chefes de Estado 
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Pela primeira vez, ao tempo da Conferência, o País oficializaria à ONU 
os seus dados relativos à desigualdade social, considerada a pior da América 
Latina — quase 42 milhões de pobres (de um total mundial de 1,3 bilhão) e 
indigentes, ou quase 27% da população, taxas significativas de analfabetismo 
e de trabalho infantil e concentração de renda crescente. Todavia, o Brasil 
faria a ressalva de ser um país injusto, não subdesenvolvido”. 


A grande tarefa seria superar o estereótipo sobremodo veiculado de que 
o crescimento econômico e a industrialização por si mesmos propiciariam 
os mecanismos necessários para o desenvolvimento social, no qual haveria 
a repartição não tão desigual da riqueza material gerada. Embora houvesse 
riscos de imprecisão conceitual, em decorrência da abrangência temática, 
do encontro, produzir-se-iam um Programa de Ação e uma Declaração am- 
plos o suficiente para compor a pauta da ONU. Ambos perseguiriam o mes- 
mo posicionamento instituído pelas cimeiras anteriores: descentralizadores 
e desestatizantes, ao reconhecer a importância dos demais atores da socie- 
dade civil. Conforme salienta Alves, a questão do desenvolvimento social, 


[...] mais do que uma aspiração natural das sociedades, torna-se tam- 
bém fator imprescindível à consecução ce à manutenção da paz intra e 
internacional, da qual, simultaneamente dependente, assim como o é 
da realização dos direitos humanos universais”. 


No entanto, apesar da generosidade de seu conteúdo, sua aplicação dis- 
tanciar-se-ia de suas formulações, em decorrência da ausência de vontade 
política global, ao menos das grandes potências, de recursos financeiros des- 
tinados a amenizar o grande contraste socioeconômico no plano internacio- 
val, algo alertado pelo Presidente François Mitterrand — “Se não houver re- 
sultados concretos, esta reunião terá sido um mero espetáculo”. Em relação 
à dívida externa, por exemplo, apenas os países vistos com o paupérrimos 
teriam a possibilidade de perdão de sua dívida com o Clube de Paris — o 
total do débito dos países pobres seria de US$ 1,6 trilhão. O Brasil chegaria a 


e de governo o mesmo interesse da Rio-92 terminaria por delegar a tarefa ao 
Ministro da Educação, Paulo Renato de Souza. Não se saberia porque a chefia 
da delegação não teria sido entregue ao Vice-Presidente Marco Maciel, como 
fariam os Estados Unidos, por exemplo, com Al Gore. 

“ Jornal do Brasil, 8 mar. 1995, p. 8,9 mar. 1995, p. 9; Folha de S. Paulo, 8 mar. 
1995, p. 10 


“ALVES, 2000, p. 190-193. 
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mencionar a possibilidade de criação de mecanismos de controle de capital 
de curto prazo por meio das instituições multilaterais. Paradoxalmente, Na 
cimeira, o G-77 — com 132 países no período —, do qual o Brasil é mem- 
bro desde os anos 1960, não conseguiria articular-se politicamente à altura 
de suas tradicionais reivindicações, levando a divergências iniciais acerca da 
formulação e execução de políticas desenvolvimentistas. De todo modo, Seu 
resultado seria positivo, à medida que: 
Cooperação e participação, mas sobretudo determinação comprovada 
em esforços concretos de todos, dentro de um espírito verdadeira- 
mente humanista, intersubjetivo, que valoriza O individual sem ne- 
gligenciar o comunitário, representam a mensagem subjacente aos 
compromissos assumidos em Copenhague. É com base nela [...] que O 
desenvolvimento social se afirma, em sua nova conceituação, na agen- 
da internacional deste fim do século como um dos mais importantes 
temas globais, a que se vinculam a paz € à possibilidade de progresso 
no próximo milênio”. 
1.2.6 Mulher — Pequim 
No mesmo ano, em setembro, desenvolver-se-iam os trabalhos da Con- 
ferência Mundial sobre a Mulher, em Pequim, quarta de uma série iniciada 
duas décadas antes. Aproveitando-se dos avanços relativos à mulher, men- 
cionados de modo incisivo nas cimeiras de Viena e Cairo nos dois anos an- 
teriores, a Conferência agregaria delegados de 189 países e representantes 
de mais de 2 mil ONGs, tornando-se, por conseguinte, o maior encontro até 
então. As cimeiras precedentes haviam tido por sede a cidade do México, 
1975, Copenhague, 1980, e Nairobi, 1985. O Brasil, segundo relatório da 
ONU, seria o 53” país entre 130 comparados em termos dc igualdade entre 
homens e mulheres. Resultado de tamanha profusão de servidores públi- 


5 ALVES, 2000, p. 196, p. 199-205, 210 (citação). Jornal do Brasil, 11 mar. 1995, 
p. 10; 12 mar. 1995, p. 10, 12; 13 mar. 1995, Pp. 5: Folha de S. Paulo, 6 mar. 
1995, Mundo, p. 10; 12 mar. 1995, Mundo, p. 1; 27 out. 1995, p. 3; 29 jan. 1996, 
p. 4. Aquela época, segundo Inge Kaul, do PNUD, 95% das transações interma- 
cionais com moedas teriam caráter especulativo. Se se aplicasse uma alíquota 
de 0,05% na compra e venda de divisas, arrecadar-se-ia cerca de 150 bilhões 
de dólares — em 1993, o auxílio a países pobres pelos ricos havia sido de pou- 
co mais de 50 bilhões. Contudo, um de seus óbices seria O gerenciamento por 
parte da ONU, o que lhe aumentaria a independência administrativa e política, 
algo visto como desnecessário pelas grandes potências. 
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cos, especialistas, militantes, jornalistas seria encontrado, ao menos par- 
cialmente, na Declaração e na Plataforma de Ação, as quais, por seu turno, 
“[...] são hoje os marcos fundamentais em que se baseará, nos próximos 
anos, à luta das mulheres pela concretização de seus direitos”. 


No início do encontro, a declaração do Secretário-Geral Boutros Bou- 
tros Ghali, lida por um seu representante, afirmaria que o maior projeto 
político do século seria a igualdade sexual. Do Brasil, viriam cerca de 300 
pessoas, inclusive a Primeira-Dama Ruth Cardoso, chefe da delegação. Pelo 
número de participantes nas atividades paralelas, haveria certo grau de 
tensão por causa do rígido controle das autoridades chinesas, a fim de que 
não houvesse referências negativas ao País, não só no tocante à situação 
da mulher, mas também dos direitos humanos genericamente e da demo- 
cracia. Destarte, a presença da Primeira-Dama dos Estados Unidos, Hillary 
Clinton, provocaria embaraços, ainda que não se referisse diretamente à 
situação da China, ao abordar a questão do aborto e do estabelecimento de 
programas de controle demográfico rígidos. A defesa chinesa seria afirmar 
que a situação feminina estaria melhor desde a Revolução de 1949, quando 
o ingresso a escolas e mercado de trabalho havia sido permitido e reiterado 
pela abertura econômica de 1978”. 


Em seu resultado final, contemplar-se-ia a afirmação dos direitos sexu- 
ais, objeto de divergência conceitual entre países da União Européia e os 
tradicionalistas, de forma que, embora constante na Plataforma de Ação, 
seria suprimida na Declaração. O Brasil ainda tentaria mediar uma solução 
quanto à redação, mas o grau de passionalidade de ambos os lados não 
permitiria a tempo um encaminhamento para o impasse. Tal como as pre- 


“ Jornal do Brasil, 4 set. 1995, p. 8; Folha de S. Paulo, 8 ago. 1995, Mundo, p. 
9; 18 ago. 1995, Cotidiano, p. 1; ALVES, 2000, p. 211-212, p. 218-220 (citação). 
ECONOMIST, n. 7.929, 26 Aug. 1995, p. 13-14. Disponível em: <http:/fwww. 
un.org/geninfo/bp/vomen.html>. Suécia, com cerca de 40% do parlamento preen- 
chido por mulheres, e Finlândia seriam considerados os melhores. 


* ECONOMIST, v. 7.918, 10 Jun. 1995, p. 34; 2 Set. 1995, n. 7.930, p. 30; Jornal 
do Brasil, 26 ago. 1995, p. 10; 3 set. 1995, p. 22; 5 set. 1995, p. 7; 7 set. 1995, 
p. 6; 8 set. 1995, p. 6; 16 set. 1995, p. 10; Folha de S. Paulo, 26 ago. 1995, 
Mundo, p. 12; 27 ago. 1995, p. 22; 5 set. 1995, Mundo, p. 10; 6 set. 1995, Mundo, 
p. 12. Para muitos participantes, os locais destinados ao encontro seriam consi- 
derados temporariamente fora do âmbito da legislação chinesa, por ser sede de 
uma reunião patrocinada pela ONU e, por conseguinte, livre de censura. 
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parações para as duas conferências predecessoras, o Brasil constituiria o 
Comitê Nacional, que integraria inúmeros entes administrativos por meio 
do qual se realizariam cinco reuniões temáticas. Ao fim do encontro,o País 
subscreveria a documentação do encontro”. 


1.2.7 Assentamentos — Istambul 


A última Conferência da década seria a das Nações Unidas sobr Assen- 
tamentos Humanos, ou a Cúpula das Cidades, efetivada em junho de 1996, 
a qual trataria dos problemas ocasionados pelo processo de urbanização 
intensificada dos últimos decênios, por meio do qual mais de mei bilhão 
de pessoas viveria, naquele momento, em situação de risco de saide e de 
vida — 80% das doenças, por exemplo, adviriam da falta de sanemento 
básico e de água potável. Teria por antecedente a de Vanconver fealiza- 
da havia duas décadas. Seria o comparecimento mais baixo claquel's anos, 
com 127 países representados, porém, para as ONGs, ampliar-se-ito seu 
grau de participação, ao estabelecer-se o Comitê II, ou dos Pareeims, em 
que seriam coletadas as contribuições não estatais e por meio dequal se 
poderia também participar das negociações. Mesmo assim, haveria grandes 
expectativas, porquanto ela trataria de um problema comum tanto i Países 
centrais como periféricos: qualidade de vida decrescente em boa pate dos 
grandes centros urbanos" 

A participação brasileira novamente se valeria de modelos antriores; 
assim, constituir-se-ia o Comité Nacional que realizaria quatro senlnários 
preparatórios com participação ampla da sociedade civil, apesar deditrgên- 
cias iniciais quanto ao teor do relatório a ser encaminhado para a ONE A de- 
legação brasileira seria chefiada pelo Embaixador Geraldo Cavalcante pela 
Primeira-Dama Ruth Cardoso. A cúpula para o País seria mais que justilicada, 
dado o grau de moradores urbanos estar em torno de 80% — contra 5% da 
média mundial — e com um déficit habitacional urbano próximo de 35 mi- 
lhões de habitações. No mês da cimeira, o Brasil se tornaria sede da primeira 





“ Folha de S. Paulo, 29 jul. 1995, p. 8. 11 ago. 1995, Cotidiano, p. 4 ALVES, 
2000, p. 232-238 e p. 243. 
ALVES, 2000, p. 245-247; p. 253-244,; 278. Jornal do Brasil, 22 mar. 1986,p. 10; 
Folha de S. Paulo, 29 jan. 1996, p. 4, 26 maio 1996, Especial, p. 7, 3 jun. 1996, 
Cotidiano, p. 13. A água no futuro poderia ser fonte de, no mínimo, tensões re- 
gionais, como já no Oriente Médio, a medida que gradativamente seu consumo 
aumentaria em detrimento de sua disponibilidade em boas condições. 
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filial latino-americana do Programa das Nações Unidas para Assentamentos 
Humanos (Habitat), a scr instalada no Rio de Janeiro, por ser a “síntese dos 
problemas das grandes cidades”, consoante o Prefeito César Maia”. 


Em relação ao Plano de Ação, ao lado da Declaração, o Brasil defende- 
ria a transformação da Habitat em uma central de informação de projetos e 
experiências de êxito sobre a questão, em vez de seu tradicional papel de 
financiadora, ameaçada constantemente pela ausência de repasses ou de 
cortes orçamentários. Um dos impasses conceituais advindos dos debates 
se referia ao direito de moradia — que não disporia do apoio inicial dos 
Estados Unidos, por considerá-la um objetivo — como parte integrante dos 
direitos humanos. A recusa da parte americana adviria da possibilidade de 
os sem-teto processarem o governo para ter seu direito assegurado. A al- 
ternativa aceita seria destacar a progressividade de sua realização e satisfa- 
ção. De todo modo, na Conferência ainda haveria ecos da tensão Norte-Sul 
— recursos financeiros mal utilizados versus insuficiência de recursos”. 


1.2.8 Racismo — Durban 


Entre agosto e setembro de 2001, ocorreria a Conferência Mundial con- 
tra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata, a 
terceira do gênero (Genebra, em 1978 e 1983), com a participação de 1 73 paí- 
ses. Nela, o Brasil, cuja delegação seria encabeçada pelo Ministro da Justiça, 
José Gregori, pretendia defender um programa de ação afirmativa, fruto do 
trabalho do Comitê Nacional constituído no ano anterior. Em 1996, o País ha- 
via enviado relatório para a Comissão de Eliminação da Discriminação Racial 
(la ONU admitindo a existência de racismo no País. Nas reuniões preparató- 
rias, alguns países aventariam a hipótese de indenização pelo tráfico de seres 
humanos no passado, amparados na Declaração de Acra, de 1999”. 


1! Folha de 8. Paulo, 30 jan. 1996, Cotidiano, p. 1; 3 jun. 1996, Cotidiano, p. 13;7 
jun. 1996, p. 3. 

s! ALVES, 2000, p. 262-263, p. 266-269; Jornal do Brasil, 8 maio 1996, p. 23; 9 
maio 1996, p. 19; 10 maio 1996, p. 23; 6 jun. 1996, p. 6; Folha de S. Paulo, 4 fev. 
1996, Cotidiano, p. 1; 6 fev. 1996, Cotidiano, p. 4; 1" set. 1996, p. 9. O plano de 
ação refletiria assaz o projeto do governo, sem levar em consideração a opinião 
da sociedade civil. 

Folha de 8. Paulo, 14 mar. 2001, p. 11; 13 maio 2001, p. 22: 9 set. 2001, p. 15; 
ECONOMIST, n. 8.237, 1º Sept. 2001, p. 10. Em maio de 2001, a França declararia 
o tráfico de seres humanos e a escravidão como crimes contra a humanidade. 
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Às vésperas de seu início, não se havia chegado a um consenso em 
relação à questão da indenização pelo tráfico e escravidão e a questão do 
relacionamento entre Israel e palestinos, o que ameaçaria a ausência dos 
Estados Unidos, que enviariam, por fim, uma delegação com funcionários 
de médio escalão. Em relação a um pedido formal de desculpas por potên- 
cias outrora coloniais, temer-se-ia, por parte delas, que o reconhecimento 
oficial possibilitasse juridicamente reparações financeiras vultosas. Assim, 
uma das formas de compensação poderia ser o perdão das dívidas externas 
de países atingidos pela situação, acesso a tecnologias de ponta e mercados 
e investimentos em infra-estrutura”. 


O Brasil defenderia a transformação do tráfico de seres humanos e da 
escravidão em crime contra a humanidade. Quanto à possibilidade de repa- 
ro financeiro, o país optaria por programas de cooperação internacional e 
ação afirmativa internamente. Alguns membros da delegação brasileira re- 
gistrariam o hiato entre a postura progressista do governo e a consegiiente 
execução de ações. Sinteticamente, a gama de proposta do País para ser 
apresentada à Conferência seria: políticas afirmativas na educação superior; 
reconhecimento da violação aos direitos humanos por prática da escravidão 
e marginalização dos descendentes de escravos; uso em licitação pública de 
critério de desempate para empresa cujos quadros fossem provindos verti- 
calmente de negros, mulheres e homossexuais; aprovação do novo Estatuto 
do Índio; criminalização de postura baseada em orientação sexual; estabele- 
cimento de organismo federal para lidar contra a discriminação sexual. Con- 
tudo, o governo reconheceria implicitamente o caráter sugestivo do relatório, 
sto é, sem poder resolutivo. Algumas das medidas, inclusive, não disporiam 
de verbas, como a criação de uma secretaria ou fundação para tratar do pre- 
conceito sexual. No campo educacional, haveria a possibilidade de um finan- 
ciamento do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). 


* Folha de 5. Paulo, 26 ago. 2001, p. 22; 1" set. 2001, p. 9; 4 set. 2001, p. 11-12; 
ECONOMIST, v. 8.238, 8 Set. 2001, p. 67. Estados Unidos e Israel terminariam 
por retirar-se da Conferência. Canadá, Austrália e, mais adiante, União Euro- 
péia também chegariam a cogitar a hipótese. De início, Alemanha e Bélgica se- 
riam, dentro da União Européia, os mais favoráveis à desculpa pela escravidão, 
enquanto da parte da Grã-Bretanha, Portugal e Espanha haveria certo grau de 
reticência quanto à extensão do pedido. 

* Folha de S. Paulo, 11 ago. 2001, p. 13; 17 ago. 2001, p. 11; 20 ago. 2002, p. 13: 
22 ago. 2001, p. 9; 29 ago. 2001, p. 14; 30 ago. 2001, p. 2; 2 set. 2001, p. 17; 
Correio da Cidadania, São Paulo, 22-29 dez. 2001, n. 276, p. 4. 
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Seu desenrolar seria sobremodo dificultoso por conta das duas ques- 
tões citadas preliminarmente, de forma que não se avançaria em relação 
ao já estabelecido pela própria ONU. Inúmeros países africanos apresen- 
tariam documento, estruturado textualmente por Brasil e Quênia, em que 
se exigiria formalmente desculpas pelos atos do passado, relativos à es- 
cravidão, tráfico de seres humanos e colonialismo, os quais deveriam ser 
considerados doravante crimes contra a humanidade. Isso faria que a União 
Européia ameaçasse a retirar-se do evento. Caso seus países e aspirantes ao 
seu ingresso abandonassem-no, restaria praticamente os países-membros 
do G-77. O Brasil, então, proporia para a superação do impasse desculpas 
sem nomeação específica de países e manteria como crimes contra a hu- 
manidade dois dos três itens antes citados, se praticados hodiernamente, e 
ponderaria destacar crimes no período colonial, e não da época colonial". 


O impasse terminaria inclusive por estender a cimeira por mais um dia. 
No fim, o relatório final, sistematizado pela brasileira Edna Rolland, Relato- 
ra-Geral da Conferência, não mencionaria, por pressão da União Européia, 
escusações formais pelo passado colonialista, como haviam solicitado os 
países africanos, mas destacaria o fato de que houvera causado sofrimento 
e racismo. Reconhecer-se-ia o direito de um Estado da Palestina e, simul- 
taneamente, o direito de Israel de defender-se. A Declaração e o Plano de 
Ação não ficariam prontos por causa das divergências entre União Européia 
e países africanos em relação à destinação de alguns parágrafos. Ademais, O 
atentado terrorista de 11 de setembro, pouco após o seu encerramento, di- 
ficultaria a aprovação de seu relatório final pela Assembléia-Geral, já adiada 
por ele, em função de sua excepcionalidade”. 


1.3 ConseLHO DE SEGURANÇA: A OPÇÃO PELO ASSENTO PERMANENTE 

Paralelamente à realização das grandes conferências, debater-se-ia a 
possibilidade de reforma da ONU, em especial de seu principal organismo: 
o Conselho de Segurança, constituído por 15 Estados, dos quais cinco dis- 


= E 


' Folha de S. Paulo, 1º set. 2001, p. 8: 5 set. 2001, p. 8. Em relação à polêmica, o 
Secretário-Geral, Kofi Annan, procuraria não acirrar posições, ao afirmar que a 
correção das desigualdades atuais necessariamente não precisaria passar pela 
conexão direta com os erros do passado. A Noruega seria a responsável pelo 
texto relativo ao Oriente Médio. 

* Folha de S. Paulo, 9 set. 2001, p. 15; 10 set. 2001, p. 11; 2 dez. 2001, p. 26; 

NYT, 10 set. 2001, p. 10. 
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põem de assento fixo com poder de veto — Estados Unidos, Rússia, China, 
França e Grã-Bretanha —, enquanto os outros dez têm mandato de dois 
anos, distribuído de acordo com critérios geopolíticos — cinco para África 
e Ásia; dois para América Latina e Caribe; e três para a Europa: um para 
a parte leste e dois para a parte ocidental. Para muitos países, mesmo em 
função do otimismo do fim da dicotomia bipolar, o corolário da imperturba- 
bilidade sistêmica corporificar-se-ta em um conselho de segurança alargado 
por dois motivos: a quase quadruplicação dos filiados à ONU em mais de 
meio século e a emergência de Estados que, sob os matizes econômico, 
militar e cultural, já se ombreariam a quatro dos cinco fundadores. À sua 
manutenção decorreria do fato de que França, China e Rússia vislumbra- 
vam sua existência como forma de contrapor-se às aspirações imperiais 
americanas; por seu turno, Estados Unidos e Grã-Bretanha o consideravam 
propulsor para ações contra 0 terrorismo e Estados párias. No entanto, Ur 
gir-se-ia sua reformulação com o objetivo de renovar os votos de confiança 
a ele outrora concedidos, sob pena de gradativo descrédito e consequente 
desmobilização. 

À aspiração de cadeira permanente no CS por parte do Brasil signufi- 
caria, de certa forma, uma tentativa de modificar, ao lado da participação 
nas conferências, a imagem recente do País, projetada de modo depreciativo 
em relação à questão da Amazônia, direitos humanos e escândalos políticos 
recentes, vinculados à Presidência da República. Quase simultancamente, à 
obtenção da cadeira permanente refletiria à procura por mais prestígio eX- 
terno, isto é, o reconhecimento da sociedade internacional, com o objetivo 
de legitimar, a posteriori, a aplicação de determinadas medidas políticas e 
ceonômicas, que haviam visado, a princípio, a estabilização monetária e, mais 
tarde, a modificação do perfil do Estado, ao integrar mais o País à economia 
internacional e, por conseguinte, revigorar a postura anti-estatal do início da 
década. Um assento cativo seria, assim, o corolário do projeto reformador 
intemo. A proposta seria contida à medida que óbices internos — frutos da 
desvalorização abrupta — obrigassem a diplomacia, na virada do mandato 
presidencial, a incorporar o tema da reforma financeira de maneira mais in- 
cisiva. Sob novo governo, renasceria o intento, a fim de consagrar eventual 
mudança interna que teria de espelhar-se também internacionalmente, à gui- 
sa de justiça, solidariedade e legitimidade. A dificuldade residiria no encaixe 
de uma aspiração interna com uma alteração externa que se tornasse Uma 
possibilidade viável. Três momentos surgiriam por diferentes motivações € 
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malograriam: 1995, cinqiientenário da instituição; 2001, ataque terrorista aos 
Estados Unidos; e 2005, sexagenário da organização”. 


1.3.1 OBrasile o Conselho 


Desde a existência de seu predecessor, o Conselho Executivo da Liga das 
Nações, o Brasil destacaria a meta de compor de forma fixa a instância decisó- 
ria maior, de maneira que projetasse, no mínimo, seu prestígio regional. Assim, 
apresentar-se-ja para ser membro temporário. a fim de edificar a permanência 
duradoura. Nos debates da constituição da ONU, o Presidente Franklin Roo- 
sevelt, segundo o titular do Departamento de Estado, Cordell Hull, cogitaria o 
Brasil como membro permanente em decorrência de sua geografia continental, 
população e potencial de desenvolvimento. Todavia, França e União Soviética 
não aceitariam. Ainda em 1989, o Presidente José Sarney proporia o alarga- 
mento conciliar na abertura da 44" Assembléia-Geral”. 


1.3.2 Postura norte-americana diante da reforma do CS 


Os Estados Unidos, de modo geral, concentram a maior parte dos crí- 
ticos ao funcionamento da ONU. Basicamente, há duas vertentes: uma Ii 
mita-se a afirmar a sua inutilidade, de maneira que sua extinção ou re- 
tração não seria mal vista, por limitar a política externa do país, a outra 
posiciona-se a favor de sua reforma, a fim de adaptá-la aos novos tempos, 
não havendo indisposição em compartilhar determinadas responsabilida- 
des entre 0 país e a instituição, como no caso do terrorismo. Uma e outra, 
no entanto, preocupar-se-iam com os custos de manutenção, de sorte que 
advogariam a idéia de que os outros países-membros se responsabilizassem 
mais financeiramente, em especial os do CS. A princípio, os Estados Unidos 
não enxergariam restrições à incorporação de dois países apenas: Alema- 
nha e Japão, por exemplo, por serem democracias consolidadas, economias 
robustas, culturas representativas e potências bélicas sem arroubamentos 
significativos. Quanto aos demais, a visão americana variaria ao longo do 
tempo, de forma que eventual remodelação não avançaria também por ha- 


* HIRST, PINHEIRO, 1995, p. 12; MYAMOTO, 2000, p. 123. 

m Folha de S. Paulo, 18 dez. 1994, Mais, p. 8; 23 out. 1995, p. 5. O país participa- 
ria do CS nos seguintes períodos: 1946-47, 1951-52; 1954-55; 1963-64;1967-68; 
1988-89; 1993-94; 1998-99; 2004-2005. 
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ver sempre oposição de um país à entrada de outro — Paquistão e India; 
' = RT 
Argentina e Brasil; Itália e Alemanha; China e Japão etc.”. 


1.3.3 O desígnio do Brasil 


No início da década de 1990, o Brasil apresentaria suas credenciais pao a 
postular uma presença formal mais significativa na nova configuração PIS 
mica, a despeito de ser falto na área militar: democrático, pacifista, legalista 
e multilateral. Assim, aspiraria o ingresso permanente no OS como repre- 
sentante regional ou dos países periféricos/em desenvolvimento. bras 
a gestão Itamar Franco, a prioridade em relação à ONU seria a ampliação 
conciliar, em que países como Alemanha, Japão, Índia, Nigéria ou Egito 
poderiam figurar, ainda que sem o direito ao veto inicialmente. Apesar da 
Imanifestação, o País não lograria consenso regionalmente, porquanto: a 
Cúpula do Rio de 1994, haveria o posicionamento a favor da ampliação, mas 
sem indicação do representante. A Argentina, por exemplo, seria defensora 

dla rotatividade de uma eventual vaga latino-americana. Na abertura da ses- 
são da Assembléia-Geral, o Ministro das Relações Exteriores (MRE), Celso 
Amorim, ratificaria a postura, ao enfatizar: 


O fortalecimento do papel da Assembléia-Geral e a ampliação do Con- 
selho de Segurança, com a participação de países em desenvolvimen- 
to em todas as categorias de membros, são passos import qites ese 
cessários no caminho da democratização e de uma maior legitimidade 
[...] O Brasil tem participado ativamente do debate Hora ampliação 
do Conselho de Segurança. Temos deixado clara nossa disposição de 
assumir todas as responsabilidades inerentes aos países que se cre- 
denciarem a ocupar assentos permanentes”. 


Amorim, otimista, mencionaria inclusive a hipótese de que a “[...Jinte- 
gração do Brasil como membro permanente pode acontecer dentro ae E 
ou dois anos, se houver consenso dos países da comunidade internacional”. 
Naquele momento, passavam-se poucas semanas da instauração de um pla- 


* “É preciso reformar a ONU e o CS. No entanto, não será fácil chegar aos Eq 
pois, para cada candidato, há ao menos um detrator de sua candidatura”. : , 
Joseph. Folha de S. Paulo, 15 abr. 2005, p. 15. | 
Jornal do Brasil, 19 jun. 1998, p. 14; 20 set. 1993, p. 50; 28 set. 1993, p. 19; 9 
set. 1993, p. 18; 3 out. 1993, p. 20; 18 out. 1993, p. 2; Folha de S. Paulo, 26 set. 
1994, p. 4;27 set. 1994, p. 4. 
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no de estabilização monetária, de modo que se contraia a inflação, o que, 
por seu turno, possibilitaria melhor imagem ao País. Portugal e Venezuela 
apoiariam o País, ao passo que China, Alemanha e Canadá mencionariam a 
presença de países em desenvolvimento*. 


1.3.4 Cardoso: autoconfiança do Brasil no cinquentenário da ONU 


Durante a proximidade de meio século de existência da ONU, estudos 
sugeririam a oportunidade de empreender um remodelamento, incluindo, 
naturalmente, o CS. Um deles, da Comissão de Governança Global, acon- 
selharia o alargamento por meio da criação de nova categoria, sem direito 
a veto, com cinco países fixos: dois industrializados e um da Ásia, um da 
América Latina e um da África. Ademais, três outros se somariam às vagas 
alternadas, de forma que o total se elevaria para 23. Naquele momento, os 
Estados Unidos haviam-se posicionado pela incorporação do Japão e Ale- 
manha e pela elevação do número de componentes para 21º. 


No primeiro semestre da gestão de Fernando Henrique Cardoso, a des- 
peito de o Ministro Luiz Felipe Lampreia ter afirmado que a área econô- 
mica seria a prioridade multilateral — “tornar-se um membro permanente 
do €S seria uma espécie de ISO 9000 para o país. Beneficiaria também as 
empresas brasileiras. Mas o mais importante hoje são os fóruns econômicos 
mundiais” —, o Brasil solicitaria ao Secretário-Geral Boutros Boutros Ghali 
mais cinco vagas fixas, com uma delas para o País, mesmo sem o direito de 
veto. Entrementes, Cardoso advertiria: “Nesse processo, não se cabalam 
votos. Ou o país se credencia para o posto ou não. Nós achamos que o Brasil 
se credencia”. À tônica seria mantida ao longo do ano, fosse por ocasião do 


die É Folha des. Paulo; 10 set. 1994, p. 4; 26 set. 1994, p. 4; 27 set. 1994, p. 4; 29 
set. 1994 p. 4; 1º out. 1994, p. 4. 


ALBRIGHT, 2003, p. 20; CARLSSON, Ingvar. The U. N. at 50: A time to reform. 
Foreign Policy Washington, v. 100, n. 2, Mar./May 1995, p. 7-9. Em visita ao 
Brasil, o adjunto do Departamento de Estado, Strobe Talbott, declararia ao Pre- 
sidente FHC: “O nosso governo nas últimas administrações tem se comprome- 
tido a apoiar a entrada do Japão e da Alemanha como membros permanentes 
e, além disso, não estamos tomando nenhuma posição de adicionar membros 
permanentes ao Conselho de Segurança”. Posteriormente, Bill Richardson, Em- 
baixador dos Estados Unidos na ONU, diria que, além dos dois, três represen- 
tantes regionais poderiam ser admitidos de modo permanente ou em rodízio. 
Folha de S. Paulo, 13 jul. 1995, p. 9; 7 aug. 1997, p. 10. 
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pronunciamento de Cardoso sobre o cinquentenário da instituição, fosse 
pelo discurso de Lampreia na abertura da 50" sessão. Haveria referência 
constante entre legitimidade e representatividade. No fim do ano, a China, 
segundo o Brasil, apoiar-lhe-ia'!. 

À partir de tal linha, Cardoso balizaria seu posicionamento ao afirmar, 
no início de fevereiro de 1996, que a vaga, por si, não seria a reivindica- 
ção do País, mas sim a democratização da ONU: “É claro que países fortes 
como o Brasil e a Índia querem ter uma participação mais ativa. Isso não 
quer dizer que essa participação tenha que ocorrer no ('S”. No entanto, 
não negaria que o País tivesse sido “sempre” candidato. Em visita ao Brasil, 
Boutros Ghali asseveraria ser justa a pretensão do País, mas salientaria que 
ele deveria participar mais de operações de paz. No decorrer daquele ano, 
ante a ausência imediata de reforma, Lampreia, na época da abertura da 
sessão da Assembléia-Geral, reconheceria a dificuldade: “O assunto CS está 
mais parado do que o trânsito na 1º avenida. Além disso, a inclusão do Brasil 
não é prioridade para nós”. Entretanto, anunciaria que o País suspenderia 
a exportação de minas terrestres e assinaria no segundo dia da Assembléia 
o Tratado de Proibição de Testes Nucleares, ao lado de 65 outros países, de 
sorte que reiteraria a tradição pacifista e jurídica”. 

No segundo semestre do ano seguinte, Lampreia enfatizaria o ambiente 
favorável à reforma devido à quase conjugação do posicionamento do Secre- 
tário-Geral Kofi Annan — cinco novas vagas, sem direito a veto, sendo três do 
mundo em desenvolvimento — e do governo norte-americano — Alemanha e 
Japão e mais um representante da África, América Latina e Ásia. Na Reunião 
do Grupo do Rio, Brasil e Argentina proporiam o pacto dos três vês, ratificado 
belos demais países: vez, voto e veto. Portanto, eventual assento seria: 


[...] o reconhecimento de progresso considerável na inserção e na 
ação externa do Brasil. Seria algo que reforçaria nossa interlocução 


“ HIRST, PINHEIRO, 1995, p. 21. Folha de S. Paulo, 27 mar, 1995, p. 9; 19 abr. 
1995, p. 6; 23 abr. 1995, p. 7: 6 maio 1995, p. 7;25 jun. 1995, p. 24; 27 jun. 1995, 
p. 4, 26 set. 1995, p. 5; 23 set. 1995, p. 6; 14 des 1995, p. 8. 

* Folha de S. Paulo, 1 jan. 1996, p. 12; 24 jan. 1996, p. 4; 25 fev. 1996, p. 18; 1º 
mar. 1996, p. 6; 29 maio 1996, p. 8; 15 nov. 1996, p. 10; 14 jul. 1996, p. 6; 18 jul. 
1996, p. 5; 24 set. 1996, p. 13; 25 set. 1996, p. 14;21 jun. 1997, p. 7. Em maio, a 
França houvera assegurado apoio à Alemanha, ao Japão e a mais a emergen- 
tes, de forma que respeitaria a candidatura brasileira. 
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com o mundo inteiro. O Brasil é visto como importante ator nas arti- 
culações na ONU; como país capaz de ser fator de equilíbrio e ponte 
entre paises desenvolvidos e em desenvolvimento; país de diplomacia 
segura, tradição pacífica, ações refletidas e coerentes, que não cede a 
impulsos nem recorre a gestos histriônicos. Por isso, encontra-se en- 
tre os países mais procurados para consultas; sua liderança discreta 
e equilibrada é bem recebida dentro e fora da nossa região. |...) Não 
abriremos mão do que é natural, objetiva e universalmente reconhe- 
cido: que, se uma vaga permanente tiver de ser preenchida por um 
país latino-americano, o Brasil conta com credenciais que o habilitam 
legitimamente a apresentar-se ou ser apresentado para essa função 
[...] Falamos de um interesse permanente do Brasil |...] Não devem, 
portanto, ser fruto de um cálculo alheio à política externa. Em suma, 
o CS é um tema importante para a diplomacia brasileira "”. 


Em setembro, Cardoso aventaria a inclusão de dois países sul-america- 
nos — Brasil e Argentina —, visto que a Europa teria quatro e a Ásia três, 
em uma remodelação hipotética. Na sessão de abertura da ONU, Lampreia 
ratificaria a idéia da vaga nacional: “O Brasil está determinado a desem- 
penhar a função de membro permanente em representação da América 
Latina e do Caribe”. Para ele, seria uma forma de contemplar o mundo em 
desenvolvimento e, independente do apoio de toda a América do Sul, o País 
seria forte candidato”. 


“ Folha de S. Paulo, 27 ago. p. 10; 31 ago. 1997, p. 3; Jornal do Brasil, 14 maio 
1999, Principal, p. 5. Nesse sentido, Cardoso anunciaria a reformulação militar: 
a transformação do Estado Maior das Forças Armadas no Ministério da Defesa, 
a fim de unificar o interlocutor nas questões militares e de segurança na área 
internacional. Quase dois anos depois, o líder do PFL, Deputado Inocêncio de 
Oliveira, afirmaria que: “O projeto racionaliza as despesas militares e abre espa- 
ço para o país pleitear uma vaga no CS da ONU”. Na ocasião, os três ministérios 
militares tornar-seiam comandos subordinados ao Ministério da Defesa. 


“ Folha de S. Paulo, 2 set. 1997, p. 43 set. 1997, p. 8; 22 set. 1997, p. 8; 23 set. 
1997, p. 12: 25 set. 1997, p. 12; 9 set. 1997, p. 4; 30 set. 1997, p. 8; 2 out. 1997, 
p. 12: 8 out. 1997, p. 15; 15 out. 1997, p. 14; 27 nov. 1997, p. 8; Jornal do Bra- 
sil, RJ, 18 jan. 1998, p. 7. Em outubro, o Chile apoiaria o Brasil; em novembro, 
seria a vez da França, segundo o Porta-Voz, Sérgio Amaral, não obstante o Pre- 
sidente Chirac ter chamado Cardoso de Presidente do México. Em janeiro de 
1998, a prioridade dos cinco grandes, segundo a França, seria com a viabilidade 
econômica da ONU, não com o alargamento do CS, principalmente para os Es- 
tados Unidos. 
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Em 1998, o Brasil reforçaria sua postura pacifista, mesmo diante de 
desgastes diplomáticos como o ocorrido com a Índia, que poucas semanas 
antes lhe havia ofertado apoio para o hipotético assento, ao denunciar um 
acordo de 1996 relativo à utilização pacífica de energia nuclear, o qual não 
teria sido por ela respeitado. Ao mesmo tempo, O gesto teria ocorrido para 
a preservação da chance brasileira. De acordo com o Ministro interino Se- 
bastião do Rego Barros: “Devemos reconhecer que a explosão não facilita a 
discussão sobre a expansão do CS, que já teve pouco progresso nos últimos 
dez anos”. Em face de seu posicionamento, o País seria convidado, junto 
com Argentina e África do Sul, para a reunião do G-8, exatamente como 
exemplo de país, com capacidade tecnológica, que havia renunciado à fa- 
bricação de armas nucleares. Na ocasião, Lampreia destacaria o impacto de 
posturas distintas para a reforma do CS, de sorte que: 


[...] afeta inevitavelmente a candidatura da Índia. A Secretária de 
Estado (Albright) já fez declarações públicas nas quais não deixa a 
menor dúvida [...] Mas é possível que o processo todo, em função des- 
se problema na Ásia, sofra algum atraso [...] Esse convite (do G-8) 
e essa participação são uma demonstração do respeito que o Brasil 
e a Argentina obtiveram junto à comunidade internacional pela sua 
decisão e pelo fato de potencialmente poderem dar uma contribuição 
significativa nessa crise muito grave que ameaça seriamente a paz ea 
segurança internacional'*. 


Contudo, quase ao mesmo tempo, haveria a primeira inflexão explícita 
em relação à vaga, em deferência à Argentina. No 5º Fórum Euro-Latino- 
Americano, Cardoso afirmaria que o bom relacionamento com o país, em 
nome do Mercosul, seria prioritário: “[...] assume sua responsabilidade, sa- 
bendo que, em certos momentos, cede. Cedemos tantas vezes em questões 
de mercado, para não comprometermos nosso relacionamento [...] com o 
Mercosul”. No segundo semestre, aparentemente, confirmar-se-ia menor 
atenção ao pleito, ao indicar-se a ampliação do G-8 como alvo diplomático, 
a saber, economia por segurança, em decorrência da coordenação das polí- 
ticas macroeconômicas mundiais. Consoante Lampreia, o Brasil estaria na 
“antessala” do grupo, pelo fato de que, apenas naquele ano, ter sido con- 
vidado a duas de suas reuniões. Contudo, a atitude seria, na prática, maior 


* Folha de S. Paulo, 6 fev. 1998, p. 14; 8 abr. 1998, p. 8; 7 maio 1998, p. 12; 19 
maio 1998, p. 15; 5 jun. 1998, p. 12; 10 jun. 1998, p. 12; 13 jun. 1998, p. 8; Jor- 
nai do Brasil, 12 jun. 1998, p. 5; 27 jul. 1999, p. 19. 
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diversificação. Poucas semanas depois, na abertura da Assembléia-Geral da 
ONU, o Brasil defenderia novamente a reforma da instituição". 


1.3.5 Intempéries econômicas: contenção temporária da aspiração 

Entre o fim de 1998 e o início de 1999, o processo repentino de en- 
fraquecimento da moeda brasileira influenciaria a política extema — de 
acordo com Lampreia, o elemento de descontinuidade adviria do impacto 
da instabilidade financeira global “e, em especial, a desvalorização do real”. 
Posturas contra os fluxos de capital descontrolados integrar-se-jam mais à 
agenda externa. Meses mais tarde, na abertura da sessão da ONU, o Brasil 
censuraria à demora da ONU em responder a questões emergentes como a 
de Timor Leste ou Angola, o que causaria impaciência e frustração. A saída 
para isso seria a renovação, porque: “Se os governos do mundo querem ter 
na ONU uma organização forte e eficaz, devem mudar seu modo de agir e 
pensar na Organização e, paralelamente, pensar e agir para mudar a organi- 
zação”. Nela, o Paraguai concederia apoio ao pleito do País. Não obstante, 
o Presidente da Argentina, Carlos Menem, proporia a criação de uma vaga 
rotativa para a América Latina, ao afirmar que a “[...] categoria de membro 
permanente não deve ser introduzida nas regiões em que não existem”. 


“ Folha de S. Paulo, 23 maio 1998, p. 10; 29 jul. 1998, Dinheiro, p. 3; 18 set. 
1998, p. 6; Jornal do Brasil, 7 jun. 1998, p. 12. 

“ Jornal do Brasil, 17 jan. 1999, Principal, p. 24; 26 fev. 1999, p. 9; 16 mar. 1999, 
p. 5; 28 jun. 1999, p. 12; 30 jun. 1999, p. 14; 25 jul. 1999, p. 19; 27 jul. 1999, 
p. 19; 21 set. 1999, p. 10; 23 set. 1999, p. 10. Em março, Joseph Tulchin, Diretor 
do Programa da América Latina do Woodrow Wilson, afirmaria que a política 
externa brasileira seria omissa: “Isto faz com que o país perca inúmeras oportu- 
nidades, colocando-se numa posição de subordinação e dependência [...) nunca 
o país teve tanto espaço. Mas vira a cara. Parece estar interessado apenas na 
vaga no CS”. Entre as ausências, no seu modo de ver, computar-se-iam a par- 
ticipação em missões de paz, combate multilateral às drogas, preservação do 
meio ambiente e até mesmo maior presença nas negociações sobre a reforma 
do sistema financeiro internacional. Em junho, por ocasião do lançamento de 
seu livro, O Embaixador Samuel Pinheiro Guimarães se posicionaria: “No Brasil, 
parece haver uma oscilação de opiniões sobre a importância relativa do ingres- 
so no CS. Este é muito mais importante do que participar do G-7 ou de qualquer 
outro organismo internacional ou do que a amizade de qualquer país. O fato é 
que, caso o Brasil fosse membro permanente do Cs, a probabilidade de vir a ser 
membro do €.-7 ceria muito maior. como a Rússia demonstra: e o Brasil teria 
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Em abril de 2000, a fragilidade econômica do país parecia declinar a 
antiga prioridade. Em entrevista à FSP, Lampreia afirmaria que O proje- 
to “Brasil potência mundial” estaria arquivado, porquanto, “[...) para tê-lo 
é preciso ter dimensão militar. Potência mundial significa capacidade de 
atuação militar em conflitos fora da fronteira. O Brasil, com os desafios 
sociais que tem, as graves carências do povo, não pode gast:r os recursos 
para criar uma potência militar”. Por meio de editorial do dia 26, o Diário 
comentaria: 


O sonho acabou. O Ministro Lampreia descartou à ideia de transfor- 
mar o Brasil em uma potência mundial, com peso em decisões estra- 
tégicas globalmente. Trata-se de notável inflexão no discurso e nas 
ações ensaiadas nos últimos anos. Principalmente durante o primeiro 
governo de FHC, o Itamaraty alimentava o sonho de tornar-se 0 país 
membro permanente do CS [..] Mas o Chanceler, em sua última via- 
gem aos EUA, não voltou a pleitear o posto. É saudável o choque de 
realidade, na verdade um apelo raro ao bom senso [...| Não é pela via 
militar que o Brasil deveria buscar sua inserção global. À alternativa 
mais pertinente é aumentar sua participação comercial e política. 


Em agosto, o Embaixador dos Estados Unidos na ONU, Richard Hol- 
brooke, viria ao Brasil tratar de dois temas: maior participação do Brasil nas 
missões de paz e alteração do CS: para ele, se o Brasil participasse juais, po- 
deria reforçar seu pleito no CS. Do Brasil, à resposta seria a falta de recursos 
financeiros e a visão de que a reforma conciliar estaria realmente fora das 
preocupações principais das grandes potências. No mês seguinte, na Cúpula 
do Milênio, haveria a discrição em relação ao tema, sendo referenciado o 
protecionismo dos países ricos. No fim do ano, na Alemanha, Cardoso ainda 
tentaria conjugar reforma financeira e conciliar, 0 que provocaria déficit de 


certamente a amizade e o respeito dos demais paises [...] À partivipação no Cs 
[...] não faria com que passasse a ter, ipso facto, a mestna influência política e 
econômica das grandes potências. Todavia, o direito de veto [...] faria com que 
seu poder político aumentasse na comunidade internacional e com que pudes- 
se melhor defender e promover os interesses da sociedade brasileira”, Folha de 
S. Paulo, 29 jun. 1999, p. 11; 21 set. 1999, p. 12; 23 set. 1999, Mundo, p. 6. 

t Folha de S. Paulo, 24 abr. 2000, p. 2, 8. “A qualquer momento, desde que uma 
autoridade estrangeira aterrissasse no Brasil, ou alguém daqui botasse os pés lá 
fora, um repórter queria saber da candidatura ao CS. Aos forasteiros a pergun- 
ta era feita em tom de cobrança pelo apoio à “candidatura” brasileira”. 26 abr. 
2000, p. 2. 
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Sa Cru aD A pad aa Saias cade ga DOU DS A SU RUE ER Ra DA e a 
governança mundial, mas seria minimizado pelo próprio titular do MRE: “O 
processo de discussão (conciliar) ainda não chegou à fase decisória, pelo que 


vn! 


seria prematuro interpretar o discurso como uma reivindicação *. 


O declínio da aspiração seria revertido quando do atentado terrorista 
de setembro de 2001, em que o Brasil vislumbraria a possibilidade nova- 
mente de reformas da ONU, a fim de melhor absorver o impacto do novo 
cenário. Em outubro, em viagem à Espanha e França, Cardoso clamaria por 
uma “ordem global que possa ser querida por todos e não temida”. Nesse 
sentido, realçaria os mesmos itens: reforma financeira e remodelamento 
das instâncias multilaterais decisoras. No Parlamento francês, bradaria: 


Assim se justifica o pleito pela democratização dos mecanismos deci- 
sórios de poder, o que inclui o CS da ONU, que deve ser ampliado e 
reformado para melhor refletir a realidade em que hoje vivemos. As 
instituições da governança internacional foram concebidas para reger 
o mundo da Guerra Fria. É chegado o momento de atualizar essas 
instituições às circunstâncias do século 21. 


Às vésperas da abertura da Assembléia-Geral, Cardoso reunir-se-ia 
com Bush e defenderia no fortalecimento da ONU a entrada do país no CS 
— “Disse a ele a importância, para nós brasileiros, de que houvesse uma 
participação maior nossa, inclusive nos organismos formais, como no CS”. 
Todavia, não revelaria qual seria o posicionamento do americano. Na ONU, 
o tom do discurso seria o mesmo do da Europa: 


A força da ONU passa por uma Assembléia Geral mais atuante, mais 
prestigiada, e por um Conselho de Segurança mais representativo, cuja 
composição não pode continuar a refletir o arranjo entre os vencedores 
de um conflito ocorrido há mais de 50 anos [...] Como todos aqueles que 
pregam a democratização das relações internacionais, O Brasil reclama 


": Jornal do Brasil, 19 jun. 2000, p. 11; 19 ago. 2000, p. 11; 7 set. 2000, p. 10; Fo- 
na de S. Paulo, 19 ago. 2000, p. 12; 13 set. 2000, Dinheiro, p. 14; 6 out. 2000, 


p. 6. 

Jornal do Brasil, 14 set. 2001, p. 11; 17 set. 2001, p. 6; 18 set. 2001, p. 11; 27 
set. 2001, p. 10; 6 out. 2001, p. 11; 1º nov. 2001, p. 3. No Brasil, em outubro, Car- 
doso perceberia o acontecimento como oportunidade para um remodelamento, 
conforme abordado em seminário da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB): 
“que legitimidade têm esses organismos? Foram indicados por quem? A quem 
representam? [...] Ou se aumentam os foros decisórios ou, então, esse processo 
vai ter travas”. Folha de S. Paulo, 28 out. 2001, p. 4; 31 out. 2001, p. 8. 
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a ampliação do CS e considera ato de> bom senso a inclusão, na cate- 
goria de membros permanentes, daqui eles países em desenvolvimento 
com credenciais para exercer as respCnsabilidades que a eles impõe o 
mundo de hoje. Como considera inerente à lógica das atuais transfor- 
mações internacionais a expansão do €3-7 ou G-8", 


Em janeiro de 2002, o Brasil obteria o apo ão da Rússia, quando da visita 
cle Cardoso: 
Essa decisão é significativa, porque É o primeiro (sir) dos cinco que 
concorda com isso [...] é um sinal de Que o governo russo tomou uma 
deliberação de levar ao pé da letra O Que nós sempre dlissemos e qui- 
semos, uma parceria estratégica com o Brasil. 


No mês subsequente, viria do candidato mais forte a solidariedade: a 
Alemanha. Ressalte-se que, aquela altura, 0 óbice maior ao País não partiria 
da Argentina, desmobilizada após década intensa de práticas neoliberais, 
mas do México. No resto do ano, em virtude das eleições presidenciais, fica- 
ria para plano secundário a modificação dos Organismos internacionais. Na 
tradicional abertura de sessão da ONU, o Ministro Celso Lafer abordaria o 
tema de uma possível reedição da Primeira Guerra do Golfo. Como possível 
contraponto diferencial, a questão seria retomada pelo Presidente eleito, 
Luis Inácio Lula da Silva, e sen futuro Ministro das Relações Exteriores, 
Celso Amorim. Em viagem aos Estados Unidos, ainda em 2002, Lula aludi- 
ria à reforma do CS com a contemplação de cadeiras permanentes para a 
América Latina e África. Segundo Amorim: 


O Presidente eleito reafirmou, em Washington, a necessidade de o 
CS ser democratizado. O mais é à forma. Não é fácil, pode levar um 


“ Folha de S. Paulo, 9 nov. 2001, p. 3: 11 nov. 2001, p. 5: Jornal do Brasil, 11 
nov. 2001, p. 3; 30 nov. 2001, p. 8. Em editorial de 30 de novembro, o JB res- 
saltaria que: “O Brasil, que vem reivindicando na ONU assento no CS, neces- 
sita antes olhar para dentro de si mesmo € se libertar de vícios históricos que 
o impedem de avançar, de caminhar de peito descoberto ao lado de outras 
nações que já fizeram, no tempo devido, O Indispensável exame de consciên- 
cia [...] Sem trunfos de base, como pode O país reivindicar maior inserção no 
contexto internacional? FHC, com sua diplomacia de 'ação global, costuma 
falar bonito lá fora, seja na Assembléia Francesa, seja na ONU. Mas quais são 
as consequências práticas desta eloquência? [...] Para avançar no plano ex- 
terno, isto é, para sentar-se no CS, o país tem de resolver antes seus grandes 
problemas internos”. 
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ano, dois, três, mas não se pode absolutamente abandonar a meta. 
O convite do Presidente Bush ao Presidente eleito Lula já é uma de- 
monstração clara da importância que o Brasil tem, para, entre outros 
aspectos, a estabilidade regional e até além dela. Não deixa de ser 
curioso que um Presidente republicano retome tese de um Presiden- 
te democrata [Franklin Roosevelt] de que o Brasil deveria ter lugar 


permanente no CS”. 


1.3.6 Governo Lula: a busca vã da dessemelhança 


Embora seja vista, em alguns aspectos, como distinta de sua predeces- 
sora, a política externa do governo Lula persegue com a mesma obstinação 
inicial a vaga fixa no CS. No encalço de tal objetivo, lograr-se-ia, mais tarde, 
o aceite sem direito ao veto, tal qual Alemanha e Japão. Destarte, desde o) 
discurso de posse, Lula manifesta o desejo de recomposição internacional: 
“Defenderemos um Conselho de Segurança reformado, representativo da 
realidade [...] com países desenvolvidos e em desenvolvimento das várias 
regiões [...] entre os seus membros permanentes”. Assim, reiterada a aspi- 
ração, o governo granjearia o apoio público, ou a sua renovação, de países 
com variados graus de poder: haveria, da América do Sul — Venezuela, 
Peru (apoiador desde Fujimori), Bolívia e Chile, respectivamente; da África 
— Angola e África do Sul; da Europa — Alemanha, França, Rússia, Grã- 
Bretanha e Portugal; da Ásia — a China. Como contrapeso, o México nova- 
mente se manifestaria como candidato, porém, com a ressalva de que sua 
prioridade seria o fim do poder de veto em vez da ampliação conciliar. Os 
Estados Unidos manteriam a eqiidistância””. 


'» Sobre o apoio dos grandes, ver notas 44 (China) e 47 (França). olha de a 
Paulo, 14 jan. 2002, p. 4; 15 jan. 2002, p. 6; 15 fev. 2002, p. 4; 17 fev. 2002, p- 2; 13 
set. 2002, p. 7; 11 dez. 2002, p. 6; 18 dez. 2002, p. 6. Na Rússia, insistiria: “Tam- 
bém em nome da legitimidade, o sistema da ONU carece de atualização. O cs 
deve ser ampliado e reformado para melhor refletir a realidade de nossos dias 
[...] O importante, de todo modo, é que compreendamos à crise internacional 
como oportunidade de repensar os padrões de convivência entre os povos . Em 
editorial de 17 de fevereiro, a Folha de S. Paulo elogiaria a diplomacia prest 
dencial. Nesse sentido, em face do peso “praticamente nulo” do País nas altas 
instâncias da divisão de poder, a iniciativa seria interessante, ao obter o apolo 
formal de grandes potências como Rússia e Alemanha. 

» Disponível em: <http:/wrwrw info. planalto. gov br/download/discursos/pr0011.doc>- 
Segundo o Embaixador Ronaldo Sardenberg: “Um de nossos objetivos é que es- 
ses novos membros permanentes não sejam tão diferentes dos antigos. Se um 
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. A intensificação diplomática brasileira legitimar-se-ja, cntré outros, da 
própria importância atribuída pelos Estados Unidos ao 5 antes do início 
da Segunda Guerra do Golfo, visando à obtenção de legitimidade, ainda que 
depois o menosprezasse temporariamente — nem mesmo 08 SCLOTSS sa 
servadores se dispuseram a prescindir da ONU no Iraque, após à derrubada 
da ditadura de Saddam Hussein. Tal preocupação não pesa ria despercebi- 
da pelo Brasil, que, na abertura da Assembléia-Geral, dest acaria: 


A reforma da ONU tornou-se um imperativo diante dº risco de retro- 
RESSo no ordenamento político internacional. [...] Pari isso, sua COM 
posição — em especial no que se refere aos membros permanentes 
— não pode ser a mesma de quando à ONU foi criada há quase 60 
anos [...] O Brasil está pronto a dar a sua contribnição. Hã Pata qe 
fender uma concepção exclusivista da segurança internacional, Jnas 
para refletir as percepções e os anseios de um continente ME hoje Se 
distingue pela convivência harmoniosa e constitui um fator de estabi- 
lidade mundial”. 
, Em fevereiro de 2004, o País comporia a missão de paz Nº Haiti, pO- 
rém, sem vincular o gesto com a questão do assento do €5. Um semestre 
depois, ao lado da Alemanha, Japão e Índia, formaria, visando à possibili- 
dade de reforma da ONU, por causa de seu sc aniversário, o G-4 
O grupo contaria com o apoio francês e parcial britânico, dado MS além 
dos três, o grupo defenderia uma vaga permanente para a América Latina 
e Africa, sem especificar, porém, o ocupante. A China só não apoaria O 
Japão. No discurso de abertura da Assembléia-Geral, o País abordaria O 
tema, ao afirmar que apenas o CS poderia legitimar as ações internacionais 
de paz e segurança, porém “[...| sua composição deve adequar-S€ à realida- 
de de hoje |...] Qualquer reforma que se limite a mma nova roupaBem pare 
a atual estrutura, sem aumentar o número de membros permanentes á 
com certeza, insuficiente”. No fim do ano, Paquistão e Argentina firmariam 


grupo tem veto e outro não, isso os diferencia. Por ontro lado. te deal 


um regime de transição, uma maneira de encaminhar esse assunto nano E 

Folha de 8. Paulo. 1" dez. 2004, p. 12; 27 abr. 1995, p. 6: 19abr. 2003, Dinheiro, 
p. 6; 12 abr. 2003, p. 6; 7 jun. 2003, Mundo, p. 1; 21 jm. 2009, p. 5; 4 set. 2008, 
p. 10; 26 set. 2003, p. 9: 26 out. 2003, p. 2; 4 nov. 2003, p 44 dez. 2008, P. E 
28 jan. 2004, p. 7; 14 abr 2004, Dinheiro, p. 14. as 

o 2003, Pp. 17-18: “Polls continue to show thal a significa! 
Us. citizens believe the United States should seek U.N. anthoriz 
using force and should cooperate with other nations throughihe world b 


nt majority of 
ation before 
ody”. 
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conjuntamente declaração contra as pretensões do G-4. “[...] o aumento de 
assentos não-permanentes é a única alternativa viável para uma reforma 
bem-sucedida do CS da ONU”, 


Naquele período, a ONU, como dez antes, tencionaria reformar-se. 0) 
objeto principal seria o CS. Duas propostas aflorariam da Comissão de Alto 
Nível sobre Ameaças, Desafios e Mudanças, que contaria, entre seus 16 
membros, com o Embaixador Baena Soares, ex-Presidente da Organização 
dos Estados Americanos (OEA). Dessa vez, o projeto reformador havia in- 
corporado, além do fim da bipolaridade, a preocupação com a segurança 
global, fruto do atentado terrorista de setembro de 2001. Quanto ao €S, 0 
relatório proporia que países que se dispusessem a despender mais recur- 
sos financeiros, militares e diplomáticos teriam maior participação nas to- 
madas de decisão. Dessa forma, definir-se-iam dois modelos, cuja posterior 
adoção de um acarretaria revisão para o ano de 2020, com 24 membros, 
sem alterar o número de países com direito ao veto”. 


A primeira alternativa disponibilizaria seis novos assentos de caráter 
permanente e mais três rotativos com mandato estipulado em dois anos, de 
sorte que a divisão geográfica compor-se-ia, sem considerar previamente 
Os cinco com veto, assim: África (dois fixos mais quatro não renováveis); 
Américas (um mais quatro); Ásia e Pacífico (dois mais três); e Europa (um 
mais dois). Tal proposta seria a opção do Embaixador Baena Soares, que 
salientaria que os nomes mais “falados” para os novos assentos seriam Bra- 
sil, Índia, Japão, Alemanha, África do Sul e Egito. Na segunda, propor-se-ia 
o estabelecimento de duas divisões para os mandatos temporários, ao par 
dos cinco com veto: um quadrienal renovável e outro bienal. Assim, a distri- 
buição delinear-se-ia da seguinte forma: África (dois com quadriênios mais 
quatro com biênios); Américas (dois mais três); Ásia e Pacífico (dois mais 
três); e Europa (dois mais um)". 


'* Folha de S. Paulo, 19 set. 2004, p. 13; 23 set. 2004, p. 11; 30 nov. p. 13, 1º dez. 
2004, p. 12:3 dez. 2004, p. 11-12; Disponível em: <http:/Awww info planalto .gov. 
br/download/discursos/prõ60.doc>. 

»» ANNAN, Kofi. A more secure world: the future role of the United Nations. 
Hampton Roads International Security Quarterly Portsmouth, n. 2, 15 Apr. 
2005, p. 39: ANNAN, Kofi. À more secure world: our shared responsibility. Re- 
port of the Secretary-General's High-Level Panel on Threats, Challenges 
and Change, 2004, p. 79. 

8 ANNAN; 2004, p. 80-82: Folha de S. Paulo, 28 mar. 2005, p. 12. 
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Em 2005, as restrições argentinas permaneceriam. Na visãojatina, à 
vaga permanente para o Brasil geraria instabilidade, ao oficializaruma nes 
gemonia atualmente inexistente ou uma postura elitista e pouco democrá- 
tica do País. Da parte norte-americana, a posição perinaneceriaimesma; 
a sucessora de Powell, Condoleeza Rice, em visita no mês de abri nem se- 
quer tocaria a questão. A reação brasileira viria, por fim, por meio d:G-4, ao 
apresentar, no mês subsegiente, a proposta de criação de trtais dz vagas 
na ONU — seis permanentes, com direito a veto, e quatro rotativas Quanto 
à referência ao direito de veto, teria sido uma insistência da parteda India, 
algo que o grupo em si não faria no momento de necessidade imperativa. 
Todavia, a China, em decorrência do Japão, afirmaria seu posicioramento 
contrário, suspendendo indefinidamente a questão". 


1.4 Conctusão 

O último decênio e meio possibilitaria ao Brasil a oportunidade de nose 
tular a representação das aspirações reformadoras e desenvolvimentistas 
na nova configuração delincada logo após o encerramento da confrontação 
bipolar. Não obstante a adesão inicial, efetivada praticamente sem reticên- 
cias, ao modelo apresentado como o paradigma vigente — democracia ne- 
oliberal — o País passaria, após crises internas ao longo dos anos 1990, a 
denunciar as assimetrias econômicas e as deficiências políticas de tal para- 
digma em variados fóruns internacionais, notadamente nas sessões comren- 
tes da Organização das Nações Unidas e em suas conferências ad hoc. 


Na visão brasileira, a correção das disparidades econômicas e, por con- 
seguinte, sociais viria, principalmente, por meio do asseguramento pleno do 
desenvolvimento, agora sustentável, com a consequente incorporação de 
aspectos pertencentes à gama dos direitos ecológicos, femininos, infantis, 
étnicos etc. Conquanto sua desigualdade interna fosse significativa, 0 País 
passaria a ser, sobremaneira, mais transparente em relação à seus problemas 
aos organismos internacionais, em especial nas conferências, com a obtenção 
posterior de maior credibilidade em suas reivindicações no plano multilateral 
e, por conseguinte, de maior cooperação por parte de Órgãos específicos das 
Nações Unidas para a superação das dificuldades estruturais. 


“ Folha de S. Paulo, 14 abr. 2005, p. 12; 19 abr. 2005. p. 83 maio 2005, p. 4; 17 
maio 2005, p. 8; 19 maio 2005, p. 2: 26 maio 2005, p. 10: 28 maio 2005, Pp. 10; 
1º jun. p. 8; 3 jun. 2005, p. 11. Em maio, o MRE havia designado o Embaixador 
José Viegas, ex-Ministro da Defesa, para percorrer a América do Sul em busca 
de apoio oficial ao pleito. 
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No tocante às desigualdades políticas, refletidas no âmbito das questões 
de segurança e paz, em especial após o atentado de 2001, o País observaria 
como indispensável a ampliação do arco decisor, de sorte que seria imprete- 
rível a reforma, por meio do alargamento, do Conselho de Segurança. À exten- 
são conciliar não deveria, portanto, ratificar a distância entre desenvolvidos 
e subdesenvolvidos, com a incorporação de mais países do “Norte”, porém 
abranger, finalmente, o “Sul” por meio da influência de critérios geopolíticos. 
Destarte, rumo à constituição de um maior equilíbrio multilateral, o Brasil se 
apresentaria à sociedade internacional como membro apto a atuar inclusive 
diante dos novos problemas, por exemplo, o terrorismo internacional. 


Por fim, malgrado momentos passageiros de destaque na comunidade 
internacional, o País não lograria acumular nem internamente, em face de 
suas mazelas sociais, nem externamente, em decorrência do enregelamen- 
to da composição do Conselho de Segurança, cabedal suficiente ainda para 
transpor, mesmo coletivamente, o fosso de poder edificado na ordem inter- 
nacional delimitada desde o fim da bipolaridade. 
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O BRASIL E O SISTEMA INTERAMERICANO: 


dos anos 1990 até o presente 


Alcides Costa Vaz 


2.1 INTRODUÇÃO 


O presente texto analisa a atuação brasileira diante do sistema interameri- 
cano, aqui considerado em torno de duas dimensões básicas: a primeira corres- 
ponde, em grande medida, à acepção que lhe é tradicionalmente conferida e 
envolve os instrumentos, compromissos e processos multilaterais regionais nos 
campos político, comercial e de segurança; a segunda compreende um conjun- 
to de processos que, mesmo emanados de distintos planos nacionais, moldam 
a agenda e a política continental. Dada a importância central da atuação e das 
iniciativas dos Estados Unidos na definição da agenda e do panorama das rela- 
ções interamericanas, a análise que segue organiza-se, em grande medida, em 
torno delas, enfocando, de modo particular, as respostas que suscitam de parte 
do Brasil. Por se situarem em nível de análise distinto, não serão consideradas 
questões de alcance estritamente bilateral. Em razão também da amplitude do 
tema, optou-se por circunscrever a presente abordagem às áreas que reper 
cutiram, de forma significativa, na política exterior brasileira em sua projeção 
americana, quais sejam, a integração, o comércio e a segurança regionais. 

Assim, o texto está organizado da seguinte forma: a primeira seção, de 
caráter introdutório, trata do panorama gerado pelo fim da guerra fria no 
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Continente americano e de seus impactos para as relações entre os Estados 
Unidos e a América Latina, como forma de contextualizar as perspectivas e 

a atuação brasileiras sobre à agenda e as relações no plano interamericano; 

à Segunda é dedicada à apresentação e análise das questões comerciais, 
colocando em perspectiva as propostas e iniciativas comerciais dos Estados 
Unidos ao resto do continente — em particular a Iniciativa Paraas Américas 
ea Area de Livre Comércio das Américas (Alca) —, discorrendo, ainda, So- 
bre o posicionamento brasileiro em relação a elas; a terceira seção focaliza a 
agenda hemisférica tal como delineada multilateralmente a partir das Cúpu- 
las das Américas, ao mesmo tempo que detalha e aprofunda a análise sobre 
O Processo negociador da Alca e da participação brasileira no referido pro- 
cesso; finalmente, a quarta seção volta-se para a área de segurança e para 
as Posições brasileiras ante a proposta agenda de segurança hemisférica tal 
como emanada dos encontros de Ministros de Defesa do continente ame- 
ricano, principal instância em que tal agenda vem sendo construída, e ante 
a atuação da Organização dos Estados americanos; apresenta, ainda, breve 
análise sobre a política de segurança brasileira em sua dimensão regional. 
Espera-se, assim, oferecer um amplo panorama dos processos e questões 
que conformaram a agenda da política exterior brasileira dos anos 1990 até 
O presente no que diz respeito à dimensão interamericana. 


2.2 O Fim DA GUERRA FRIA E O SISTEMA INTERAMERICANO: A REDEFINIÇÃO DAS AGENDAS 


É O REVIGORAMENTO DO MULTILATERAUSMO 

O fim da guerra fria ensejou oportunidade de redefinição dos parâmetros 
que orientavam as relações no hemisfério, aqui considerados em dois planos 
fundamentais: o que compreende as relações entre os Estados Unidos e Os 
países da América Latina e aquele representado pelo conjunto dos instru- 
mentos e organismos multilaterais de alcance hemisférico e sub-regionais. 
Com efeito, durante toda à guerra fria, tanto as relações dos Estados Unidos 
como Os instrumentos multilaterais de alcance continental definiran-se nas 
esferas políticas e de segurança, tendo como objetivo primordial a defesa 
ante a ameaça representada pelo comunismo. Esse mesmo eixo vinculante 
da política no continente foi, ao mesmo tempo, fonte permanente de dissen- 
Sos e tensões na medida em que se viu confrontado com realidades políticas, 
econômicas e sociais nacionais que encerravam disparidades e conflitos cujo 
tratamento não se mostrou passível de ser reduzido à lógica do enfrentamen- 


to ao comunismo global. Portanto, gerou-se, no continente, um panorama 
diversificado no que diz respeito às respostas políticas aquelas realidades, 
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panorama este que se definia com base no grau de alinhamento aos Estados 
Unidos e à causa do anticomunismo, envolvendo do autoritarismo de direita, 
sob regimes tanto civis como militares, em um extremo, à ascensão ao poder 
de regimes de esquerda, em outro extremo. Em pontos intermediários dessa 
escala, encontravam-se variadas situações de cooptação ou controle da opo- 
sição, como também os casos mais dramáticos em que esta logrou articular- 
se e a questionar, inclusive por meios violentos, 0 status quo vigente. 


Dessa forma, as relações dos Estados Unidos com a América Latina 
comportaram um conjunto igualmente diversificado de padrões, segundo 
o grau de adesão ou de resistência dos países latino-americanos à agenda 
política e de segurança norte-americana, indo do forte respaldo político de 
Washington, mesmo a regimes autoritários de direita (como no caso da- 
quele prestado ao regime de Pinochet), à oposição direta aos regimes de 
esquerda, comportando, eventualmente, neste caso, também o recurso à 
força e ao intervencionismo. De uma forma ou de outra, era a conjugação 
de motivações políticas, ideológicas, bem como de motivações relativas à 
segurança, e secundada por considerações e interesses de ordem econô- 
mica que ancorava as relações entre os Estados Unidos e os países latino- 
americanos no contexto da guerra fria. 


Com a superação desta no início dos anos 1990, e de forma mais imedia- 
ta, tendo já a América Latina avançado na transição democrática, ganharam 
proeminência no plano regional os temas econômicos e comerciais e a con- 
solidação da democracia, ao passo em que se assentavam novos parâmetros 
e se redefiniam, simultaneamente, as prioridades de segurança. Portanto, a 
primeira metade da década de 1990 pode ser caracterizada, para as relações 
interamericanas, como um período de reordenamento das prioridades e da 
agenda continental. Foi, ao mesmo tempo, um período marcado, sobretudo 
em seus primeiros momentos, por uma expectativa predominantemente oti- 
mista quanto às possibilidades que acarretaria para o desenvolvimento dos 
países latino-americanos dedicados a uma agenda positiva que envolvia a 
consolidação da democracia recém-reinstaurada em vários países e quanto à 
promoção de reformas econômicas e das estruturas do próprio Estado, o que 
gerava um panorama propício à aproximação com os Estados Unidos. Aquele 
otimismo era, porém, temperado por atitudes cautelosas diante dos Estados 
Unidos e pelo receio de alguns países — na América Central e Caribe, so- 
bretudo — de que o fim da guerra fria terminasse por relegar toda a região 
a posições ainda mais marginais do ponto de vista da atenção e das priori- 
dades norte-americanas, uma vez que se considerava que tanto o Governo 
quanto os investidores norte-americanos tenderiam a privilegiar, de modo 
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mais imediato, os países do Leste Europeu; os quais também inicia vam sua 
transição para regimes democráticos e economias de mercado, e desponta- 
vam, para muitos, como opções mais atrativas que a América Latina paraos 
investimentos internacionais. De certo modo, ainda que inaugurando uma 
fase de relativo otimismo quanto às perspectivas políticas e econômicas, 
o fim da guerra fria trouxe consigo o espectro da marginalização para à 
América Latina, marcando, desde o princípio, o sentido ambíguo com que 
a região moveu-se nos anos 1990 e na primeira década do século XXJ, ora 
procurando exercer maior proatividade, ora fechando-se em posturas de- 
fensivas ante a afirmação hegemônica norte-americana. 

No entanto, a existência de economias e estruturas de mercado (ainda 
que imperfeitas), de conjunto de interesses econômicos internacionais já 
materializados na América Latina e o avanço das reformas democráticas 
prenunciavam oportunidades econômicas e políticas que justificavam o es- 
forço dos Estados Unidos em redefinir os termos de suas relações com a 
região. Assim, na perspectiva política e segundo as palavras de Franko!, 
que diz respeito à América Latina, 

as prioridades dos Estados Unidos afastam-se da defesa de sistemas 
democráticos e econômicos contra um inimigo externo é aproxiimam-se 
de uma série mais difusa e menos definida de interesses na promoção 
da estabilidade e do desenvolvimento institucional. 


Na dimensão econômica, ganharam relevo as considerações de ordem 
econômica, em particular a geração de condições favoráveis para a atração 
de investimentos e a abertura de mercados mediante 0 estímulo à imple- 
mentação de reformas liberalizantes e a construção de arranjos de inte- 
gração comercial. No plano da segurança, O fim da guerra fria permitiu aos 
Estados Unidos concentrar-se no que percebiam de forma imediata c direta 
como sendo as ameaças principais a exigir atenção no plano regional, «juais 
sejam, 0 narcotráfico e as migrações ilegais, em primeiro plano, € O terroris- 
mo e a degradação ambiental em seguida. 

Em grande medida, as relações no plano continental, tal como percebi- 
das desde a ótica das prioridades norte-americanas, definirani-se, ào largo dos 
anos 1990, em torno desse tripé, embora com ênfase diferenciada para seus 
componentes, estruturando, gradualmente, agendas bilaterais e incidindo de 


1 FRANKO, Patrice. Hacia una nueva arquitectura de la seguridad en las Améri- 
cas. In: GRABENDORF, Wolf (Ed.). La seguridad regional en las : Americas. 
Bogotá: Cerec, 2003. p. 156. 
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forma direta no plano multilateral, seja pela redefinição de agendas de or- 
ganismos regionais, como, no caso, a Organização dos Estados Americanos 
(OEA), seja pela via da formulação de novas propostas, particularmente no 
campo econômico-comercial, e da criação de espaços alternativos de diálogo, 
como no caso da segurança e defesa. Tudo isso fez que o multilateralismo 
despontasse como componente central da política continental nos anos 1990, 
alcançando temas políticos, econômicos e de segurança simultaneamente, 
induzindo e, ao mesmo tempo, reforçando as agendas bilaterais, em um es- 
forço, da parte dos Estados Unidos, de imprimir um padrão associativo às re- 
lações com os demais países americanos, à exceção de Cuba, obviamente. 


Essa projeção multilateral assumida pela política norte-americana para 
o continente, como dito anteriormente, materializou-se em propostas e ini- 
ciativas de natureza política e comercial e ancoradas em intensa diplomacia 
presidencial e ministerial que plasmaram uma agenda propositiva e desper- 
taram, por sua vez, respostas heterogêneas de parte dos países da América 
Latina. Nas seções seguintes, examinamos as mais importantes iniciativas 
voltadas para o plano continental nos campos político, econômico-comer- 
cial e de segurança, bem como as respostas brasileiras a essas e aos temas 
que elas abarcavam. 


2.3 À DIMENSÃO COMERCIAL DA AGENDA NORTE-AMERICANA PARA O HEMISFÉRIO 


À primeira iniciativa norte-americana de caráter multilateral e alcance 
continental no período considerado foi a Iniciativa Para as Américas (IPA), 
anunciada em junho de 1990 pelo Presidente George Bush como marco para 
as relações de seu país no plano continental, a estruturar-se em torno de três 
pilares correspondentes ao que se considerava ser os principais desafios para 
a retomada do desenvolvimento dos países latino-americanos, quais sejam, 
a intensificação do comércio mediante sua completa liberalização, o acesso 
a recursos para investimento e o tratamento da dívida externa?, Vista sob 
esta roupagem, a Iniciativa Para as Américas representava, em princípio, 
uma proposta inédita e pretensiosa de caráter associativo. No entanto, as 
definições sobre o conteúdo de cada dimensão da iniciativa, e mais parti- 


> 


ARAVENA, Francisco R. Las respuestas de America Latina a la iniciativa 
para las Américas. Santiago: FLACSO, 1993. p. 18. 
Os termos da proposta eram os seguintes: na dimensão comercial, propunha-se 


a formação de uma área de livre-comércio que se estenderia do Alaska à Terra do 
Fogo, envolvendo todos os países do continente, à exceção de Cuba. Essa área 
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cularmente no tocante aos investimentos e à dívida externa, produziram 
frustração por mostrarem-se muito aquém das necessidades dos países la- 
tino-americanos nessas áreas e por serem incertas as perspectivas de aPr A 
vação, pelo Congresso norte-americano, das medidas legislativas necessá- 
rias para sua implementação. O componente que mereceu maior atenção e 
que terminou obtendo maior permanência foi aquele relativo à liberalização 
comercial, ainda que sofrendo importantes mudanças quanto à estratégia 
preconizada para sua implementação, como se verá adiante. 


A IPA suscitou, em um primeiro momento, expectativas positivas quanto 
a seus impactos para o continente. Havia certa apreensão, na América Latina, 
com o fato de o giro dos Estados Unidos para o regionalismo econômico ter 
se circunscrito à América do Norte, com o acordo de livre-comércio firmado 
com o Canadá e o posterior Acordo de Livre Comércio da América do Norte 
(Nafta). Era precisamente o Nafta o fator que representava, no míCio dos 
anos 1990, o elemento que galvanizava as atenções, expectativas e preocu” 
pações dos países latino-americanos quanto às possibilidades de seu relacio- 
namento econômico com os Estados Unidos. Com efeito, aquele acordo Aa 
presentou um importante marco na evolução do regionalismo econômico td 
apenas no continente americano, mas exerceu forte impacto na configuração 
das tendências de toda a economia global, na medida em que constituiu, Na 
época, o maior bloco comercial em todo o mundo sob a liderança dos Estados 
Unidos; também confirmava uma importante mudança de posição daquele 
país quanto às suas estratégias comerciais. A perda de competitividade de 
vários setores industriais, a necessidade de tratar os recorrentes déficits na 
balança comercial e os impasses e dificuldades da Rodada Uruguai do Gatt, 
bem como o revigoramento do processo de integração no marco da então Co- 
munidade Econômica Européia e a vigorosa ascensão da economia japonesa, 
foram fatores que concorreram para levar os Estados Unidos à incorporar O 
regionalismo econômico como componente central de sua estratégia comer 
cialno próprio continente já em meados da década de 1980. 


Tal fato despertou atenção e suscitou, ao mesmo tempo, fortes preocu- 
pações na América Latina, dados, de um lado, os impactos de desvio de co- 


de livre-comércio seria construída mediante a negociação e a assinatura de 
acordos de livre-comércio entre os Estados Unidos e cada país individualmen- 
te; na dimensão dos investimentos, propunha-se a criação de um fundo region 
com uma dotação inicial de US$ 300 milhões; no tocante à dívida externa, Pro- 
punha-se o perdão da dívida oficial dos países latino-americanos mediante sua 
conversão em projetos de preservação ambiental. 
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mércio que o Nafta produziria em relação às exportações dirigidas ao merca- 
do norte-americano, em razão do tratamento diferenciado de que usufruiria o 
México no acesso àquele mercado, e, de outro lado, a fragmentação regional 
que o eventual acesso de outros países ao acordo poderia vir a suscitar. Nes- 
se sentido, a IPA também foi interpretada como uma espécie de resposta 
compensatória e simbólica ante as preocupações da América Latina quanto 
à sua marginalização perante o Nafta. Com efeito, as limitações já apontadas 
sobre o conteúdo e alcance da iniciativa no tocante aos investimentos e da 
dívida externa tornaram-se fonte de frustração, permanecendo a proposta 
de criação de uma área de livre-comércio continental seu único atrativo. Ain- 
da assim, outros fatores conspiravam para manter a IPA inoperante mesmo 
nessa dimensão, como o fato de a obtenção do fast track e a aprovação do 
Nafta pelo Congresso serem as prioridades imediatas do governo norte-ame- 
ricano no que diz respeito ao comércio regional, à indisposição do próprio 
Congresso em autorizar a abertura de novas negociações e à não-reeleição 
do Presidente George Bush que patrocinara a proposta. 


O Brasil reagiu à Iniciativa para as Américas de forma cautelosa. As 
estimativas iniciais dos impactos do Nafta sinalizavam claramente os riscos 
de uma ampla e rápida abertura comercial com os Estados Unidos. Além 
disso, o Governo Collor estava, ainda, em seus primeiros meses quando do 
anúncio da proposta, e apesar da disposição assumida em conduzir a aber- 
tura comercial e econômica e de reaproximar o Brasil dos principais pólos 
da economia mundial e dos Estados Unidos em particular, os termos da IPA 
não se mostraram suficientemente atrativos para convertê-la em referência 
importante para as relações bilaterais. Apesar de reconhecer a IPA como 
um fato positivo por sinalizar a atenção dos Estados Unidos à América La- 
tina em bases construtivas, a iniciativa por si mesma não foi percebida pelo 
Brasil como elemento central de sua estratégia de inserção econômica. 


A importância da IPA era dimensionada, na ótica brasileira, não segun- 
do os méritos e alcance da proposta, mas sobretudo pela ponderação de 
suas potencialidades relativamente aos vínculos comerciais do País — dis- 
tribuídos de forma relativamente homogênea, dificultando, assim, opções 
por relacionamento comercial privilegiado com algum país — e por sua 
contextualização no marco das demais opções estratégicas para seu comér- 
cio exterior. Além disso, as propostas relativas aos investimentos e à dívida 
externa eram inteiramente inócuas para o Brasil, se levadas em conta as 
necessidades de investimento que superavam em muito o que poderia vir a 
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ser canalizado pelo instrumento preconizado na IPA e o fato de ser a dívida 
oficial, objeto da proposta, inteiramente irrelevante no caso do Brasil. 


Desse modo, restava a dimensão comercial como objeto de atenção, e, 
nesse plano, o País assumira uma postura defensiva tanto em razão dos efei- 
tos diretos e indiretos que o Nafta acarretaria” quanto em razão do déficit 
de competitividade de que padecia a indústria brasileira após a prolongada 
estagnação econômica que o País atravessou desde a crise do petróleo na 
primeira metade dos anos 1970. A perspectiva de negociar livre acesso ao 
mercado norte-americano, principal atrativo da proposta, teria eontrapar- 
tida no desvio de comércio associado aos eventuais acordos preferenciais 
que os Estados Unidos viessem a firmar com os demais países da região e 
Na competição direta com a indústria norte-americana no próprio merca- 
do brasileiro. Nesse sentido, a opção brasileira voltou-se para a promoção 
da abertura de forma unilateral, mas programada, e para a criação de um 
bloco econômico sub-regional, o Mercosul, com o qual procuraria respon- 
der e adaptar-se às tendências da economia mundial e, ao mesmo tempo, 
redefinir as bases de sua inserção internacional. O objetivo era gerar, a par- 
tir da ação no plano sub-regional, condições melhores para lidar com as 
consequências adversas do Nafta sobre o comércio do Brasil no Continente 
e expandir seu peso político e econômico para, fmalmente, negociar direta- 
mente com seus principais parceiros comerciais no Primeiro Mundo e com 
os Estados Unidos em particular. 

Segundo essa lógica, fignrada por alguns antores como círculos concên- 
tricos, o Brasil deveria implementar a abertura comercial no plano sub-re- 
gional, como aprendizado e preparação para a liberalização mais ampla de 
Seu comércio, para, em seguida, engajar-se em trat ativas hberalizantes Nos 
Planos sul-americanos e continental é perante outros parceiros no plano 
multilateral. Firmavam-se, assim, as bases das posições que o País viria a 
sustentar, posteriormente, em relação à retomada, pelos Estados Unidos, 
Já sob o Governo Clint on, do tema do livre-coméreio sob a égide da Area 


Para uma avaliação abrangente da resposta brasileira à IPA, ver: VAZ, Alcides 
Costa. La iniciativa para las Américas desde la perspectiva brasilera. In: ARA- 
VENA, Francisco Rojas (Ed.). America Latina y la iniciativa para las Amé- 
ricas. Santiago: FLACSO, 1993. p. 115-141. 

É ilustrativo a respeito o fato de o governo brasileiro haver demandado e obtido do 
Bovemo mexicano, com base em entendimento alcançado conjnntamente com os 
demais países membros da Aladi, o compromisso de oferecer concessões comer- 
ciais para compensar eventuais danos advindos do ingresso daquele pais no Nafta. 
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de Livre Comércio das Américas (Alca), à qual passou a ocupar lugar de 
destaque na agenda hemisférica a partir de 1994. 

No entanto, é importante destacar uma característica da estrat cgia comer- 
cial norte-americana no continente e que repercutia diretamente nas respns- 
tas e posições brasileiras a ela: em seu primeiro momento, a disposição dos 
Estados Unidos em negociar acordos de livre-comércio apresentou mu viés 
nitidamente bilateral, conforme expresso no acordo de livre-comórcio com 0 
Canadá e também na IPA, em que a criação da área de livre-comércio dar-sc-ia, 
nos termos originalmente propostos, por meio da celebração de acordos bila- 
terais, o que levaria ao estabelecimento de uma rede de acordos que garanti- 
ria acesso privilegiado aos mercados dos países latino-americanos. Ademais, 
o bilateralismo conferia óbvias vantagens aos Estados Unidos no plano nego- 
ciador. Em perspectiva distinta, o Brasil c os demais parceiros do Mercosul 
propuseram negociar conjuntamente, desper tando reação inicial negativa 
dos Estados Unidos, posição esta que vieram a reverter, logo em seguida, 
celebrando com os quatro países do Mercosul, em junho de 1991, o chamado 
Acordo do Jardim das Rosas, O qual, esperava-se, constitniria doravante o 
marco para o tratamento conjunto de temas comcreiais e financeiros. 

A mudança da posição norte-americana decorria da avaliação praginática 
que passava a ser feita em Washington da reduzida chance de obtenção de 
apoio do Congresso para negociações comerciais bilaterais com países de 

pequena expressão para os interesses comerciais norte-americanos. Com a 
chegada de Bill Clinton ao poder, fortaleceu-se a opção pelo multilateralismo 
como estratégia de abordagem das relações interamericanas que já se insi- 
mara no governo Bush, ensejando a reinauguração da diplomacia presiden- 
cial, em seu formato multilateral, com a Cúpula das Américas e alcançando 
plenamente a dimensão comercial, como expresso na proposta da Área de 
Livre Comércio das Américas (Alca). Para o Brasil, essa mudança gerava um 
contexto mais favorável a seus interesses por coadunar-se melhor com sua 
própria estratégia comercial que se amparava também na articulação de ar- 
ranjos coletivos, construídos, porém, a partir do plano sub-regional. Mesmo 
assim, persistiram, para o Brasil, pelas razões já apontadas, as preocupações 
cm harmonizar o sentido da abertura econômica e comercial que se imple- 
mentava com um timing adequado para a preparação dos setores produtivos 
domésticos para a competição internacional. Daí 0 apoio comedido e a postu- 
ra defensiva que o País sustentou em relação à Alca a partir de 1994. 


Além da mencionada diferença quanto ao formato das negociações, al- 
guns outros aspectos diferenciam a proposta de liberalização do comércio 
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nas Américas tal como formulada no contexto da IPA e da Alca respecti- 
vamente. No primeiro caso, o livre-comércio era contemplado em conjun- 
to com outros temas de natureza econômica, desvinculado, portanto, das 
questões políticas que ofereciam oportunidades de sinergias em nível con- 
tinental; tampouco estava articulado com as agendas de reforma política 
e econômica que empreendiam os países da América Latina; além disso, 
não se estabeleciam, de forma clara, vínculos funcionais entre a pretendida 
liberalização comercial e os desafios da inserção competitiva na economia 
global. A valorização desses aspectos passíveis de tratamento multilateral 
está na raíz da mudança de enfoque dos Estados Unidos para a construção 
de sua agenda para o hemistério e conferiu uma moldura política mais clara 
e um apelo mais forte para as propostas relativas ao livre-comércio. Isso nos 
leva a considerar, a seguir, a diplomacia de cúpula e a agenda a ela associa- 
da como importante elemento da política interamericana nos anos 1990 e 
as perspectivas e respostas brasileiras a ela. 


2.4 À DIPLOMACIA DE CÚPULA E AS PROPOSTAS DE UMA AMPLA AGENDA HEMISFÉRICA 


O rápido estancamento da Iniciativa Para as Américas precipitado pelo 
advento do governo democrata havia deixado um vácuo de expectativas 
quanto às perspectivas das relações interamericanas. Nesse ínterim, reto- 
mavam impulso as iniciativas de integração em planos sub-regionais, como 
a Comunidade Andina, o Mercado Comum Centro Americano, o Mercado 
Comum do Caribe; ao mesmo tempo, novas inciativas despontavam c pro- 
curavam consolidar-se, como o próprio Nafta, o Mercosul e o Grupo dos 
Três. Essa breve conjuntura da primeira metade dos anos 1990 ofereceu 
espaço para um protagonismo brasileiro mais ativo no plano sub-regional, 
exercido sem os constrangimentos que pudessem decorrer de uma também 
ativa postura propositiva dos Estados Unidos no plano comercial. 

Vale recordar que, entre 1992 e 1994, as atenções norte-americanas vol- 
taram-se prioritariamente para o plano multilateral, no qual a conclusão da 
Rodada Uruguai do Gatt era o objetivo essencial. Nesse mesmo período, o 
Mercosul cumpria seu período de transição, tornando-se área de livre-comér- 
cio e união aduaneira, ainda sob uma conjuntura econônuca internacional 
bastante favorável. Nesse contexto, as atenções brasileiras em matéria de po- 
lítica exterior e integração concentraram-se não mais no conjunto do conti- 
nente, mas, em particular, no Cone Sul, com um esforço pontual voltado para 
a América do Sul, que foi a proposta da Área de Livre Comércio da América do 
Sul (ALCSA) formulada pelo governo brasileiro sob a presidência de Itamar 
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Franco. Tal concentração era consequente com a orientação estratégica que 
então se preconizava de gerar condições para o fortalecimento da presença 
regional brasileira e de suas capacidades negociadoras, tal como antes referi- 
do. Todavia, neste mesmo e breve período, gestavam-se os componentes de 
uma nova tentativa norte-americana de prover marcos abrangentes para as 
relações políticas e econômicas no continente, os quais foram apresentados 
por ocasião da Primeira Reunião de Cúpula das Américas celebrada em Mia- 
mi em dezembro de 1994, quando se encerrava o mandato de Itamar Franco 
e o Brasil já tinha Fernando Henrique Cardoso como presidente eleito. 


Em Miami, além de reinaugurar-se a diplomacia de cúpula no conti- 
nente”, inscreveram-se os temas do que se propunha como uma agenda 
hemisférica voltada para o desenvolvimento e a prosperidade e conformada 
em torno de quatro objetivos básicos: preservar e fortalecer a comunidade 
de democracias nas Américas; promover a prosperidade por meio da inte- 
gração econômica e o livre-comércio; erradicar a pobreza e a discriminação 
no hemisfério; garantir o desenvolvimento sustentado e conservar « meio 
ambiente”. Para sua consecução, os Chefes de Estado e de Governo ado- 
taram também um plano de ação contemplando compromissos específicos 
em relação a cada objetivo, sendo eles apresentados a seguir. Relativamen- 
te à preservação e ao fortalecimento da democracia, entendida como priori- 
clade política fundamental, assumiram-se compromissos relativos ao forta- 
lecimento da Organização dos Estados Americanos, à promoção e proteção 
dos direitos humanos, ao fortalecimento da sociedade civil, à promoção de 
valores culturais, luta contra a corrupção, contra as drogas ilícitas e delitos 
conexos, eliminação do terrorismo e ao fomento da confiança mútua. 


À convite do Presidente Itamar Franco, Fernando Henrique o acomparhou à 
Cúpula de Miami, o que, na avaliação de alguns, teria implicado um comprome- 
timento precoce do governo que se seguiria com a agenda ali apresentada, em 
particular com as negociações da Alca. 


"Duas cúpulas presidenciais ocorreram anteriormente à Cúpula de Miami, ambas no 
contexto da guerra fria: no Panamá, emjulho de 1956, patrocinada pela OEA, da qual 
emanaram as bases para a criação do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
e da Aliança para o Progresso; e em Punta del Este, Uruguai, em abril de 1967, na 
qual se propugnou a criação de um mercado comum para a América Latina, e a 
cooperação no desenvolvimento de infra-estrutura, agricultura, controle de armas 
e educação, sem, contudo, ter tido efeitos práticos em quaisquer dessas áreas. 
Declaração de Princípios da Primeira Cúpula das Américas, Miami, 11 de de- 
zembro de 1994, 
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O objetivo de promover a prosperidade mediante a mtegração econômica 
e O livre-comércio seria instrumentalizado por uma agenda de ação imediata 
para os passos iniciais da Alca e por compronussos relativos à liberalização dos 
mercados de capitais, à melhoria da infra-estrutura hemisférica, inclusive nas 
áreas de telecomunicação e informação, à cooperação energética, em ciência e 
tecnologia e turismo. Por fim, a erradicação da pobreza e da discriminação en- 
volveria compromissos com a garantia do acesso universal à educação e aos ser- 
viços básicos de saúde e o fortalecimento do papel da mulher na sociedade”. 


Com base nessa agenda e nos compromissos mencionados, iniciou-se O 
esforço de construir uma arquitetura que acomodasse e refletisse, no plano 
interamericano, as mudanças políticas e econômicas que acompanharam 
o fim da guerra fria. Os compromissos assumidos no plano de ação dariam 
lugar a um exercício semelhante de encontros em nível ministerial em duas 
áreas principais: comércio e defesa". Quanto ao desenvolvimento susten- 
tável, foi realizada uma Cúpula de caráter excepcional e especializado, ce- 
lebrada na Bolívia, em dezembro de 1996. 

A Segunda Cúpula das Américas ocorren em Santiago, Chile, em abril de 
1998, e foi fruto da iniciativa conjunta dos países do continente, mantendo 
o foco nas questões associadas ao fortalecimento e à consolidação da demo- 
cracia, à promoção dos direitos lnnmanos € à mtegração comercial. Mereceu 
destaque, contudo, o tema da edncação. Todavia, a decisão mais significati- 
va tomada em Santiago referiu-se à Alca. Naquela ocasião, os mandatários 
dos 34 países instruíram seus Ministros de Comércio à lançarem oficialmen- 
te as negociações, convocando o recém-criado Comité de Negociações Co- 
merciais e os nove grupos negociadores a ele virenlados a iniciarem ativida- 
des entre junho e setembro de 1998, respectivamente! A partir de então, à 
agenda negociadora da Alca ganhou imprilso, ao passo que os demais temas 
da agenda hemisférica foram objeto de escassos progressos. Nos parágrafos 
seguintes, analisaremos sucintamente as posições brasileiras em relação ao 


Cúpula do Américas, Plano de Ação, dezembro de 2004. 

" Desde então, foram até meados de 2005: foram realizados nove encontros de 
Ministros de Comércio e cinco Encontros de Ministros de Defesa, cujas agendas 
e desdobramentos são analisados posteriormente. 

“O Comitê foi criado com a incumbência de supervisionar 0 processo negociador e 
decidir sobre a arquitetura geral da Alca, bem como orientar os trabalho dos nove 
grupos de negociação, a saber: acesso a mercados, agricultura, compras governamen- 
tais, Investimento, política da concorrência, direitos de propriedade intelecutal, servi- 
ços, solução de controvérsias e subsídios, «ttidumping € direitos compensatórios. 
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processo negociador da Alca, para, em seguida, retomar a descrição do pro- 
cesso das Cúpulas das Américas, uma vez ter sido as negociações da Alca 
sua dimensão mais proeminente em termos políticos. 


241 O processo negociador da Alca e as perspectivas brasileiras 


Formalmente propostas em dezembro de 1994, durante a Primeira Cúpula 
das Américas, a Alca passou a ser objeto de tratativas oficiais a partir da pri- 
meira reunião de Ministros de Economia e de Comércio ocorrida em Denver, 
em junho de 1995. Desde então, na Reunião Ministerial de San Jose, em março 
de 1998, transcorreu a fase preparatória das negociações, durante a qual se 
estabeleceu a estrutura negociadora antes descrita. À atuação do Brasil nessa 
etapa das negociações objetivou primordialmente garantir a atuação conjunta 
do Mercosul e gerar condições que favorecessem o equilíbrio nas negociações, 
tendo o País sido exitoso em ambos os propósitos. Na Reunião Ministerial de 
Belo Horizonte (março de 1997), alcançou-se consenso sobre os princípios que 
orientariam as negociações, com a adoção do single undertaking como prin- 
cípio básico e com o reconhecimento dos blocos sub-regionais no processo, 
decisões que foram posteriormente ratificadas na Segunda Cúpula das Améri- 
cas, em Santiago, quando se decidiu, ainda, que Estados Unidos e Brasil pre- 
sidiriam a etapa final das negociações. Ao longo da etapa preparatória e até a 
Cúpula de Santiago, tormou-Se clara a polarização entre ambos os países, o que 
juarcaria as negociações em suas etapas posteriores. 


Conforme já visto, O Brasil terminara assumindo uma perspectiva ambí- 
gua em relação ao livre-comércio no hemisfério, uma vez que, de um lado, 
este abria-lhe a possibilidade de extrair benefícios do acesso ao mercado 
norte-americano e dos ganhos de competitividade que a exposição à concol- 
rência das empresas norte-americanas poderiam acarretar, de outro lado, 
contudo, estava em jogo à presença das exportações brasileiras no mercado 
dos países latino-americanos, cuja importância para o País como destino 
de exportação, em particular de manufaturas, crescera significativamente 
entre os anos 1980 e 1990, disputando e, em certos anos, suplantando o 
próprio mercado norte-americano!” Além disso, havia o temor da competição 
com os produtos norte-americanos no próprio mercado brasileiro, o que, para 
muitos, representava ameaça à indústria nacional, dados os custos da abertura 


2 Entre 1993 e 1995, as exportações brasileiras para a América Latina suplan- 
taram aquelas destinadas aos Estados Unidos, tornando a região o segundo 
principal destino de exportações para o Brasil. 


unilateral que era empreendida e o déficit de competitividade intemacional da 
produção brasileira em vários setores. 

As avaliações internas sobre os impactos da Alca reproduziam e sus- 
tentavam essa ambiguidade. Estudo elaborado por José Tavares de Araújo 
enumerava onze riscos e dez oportunidades da Alca para a economia brasi- 
leira. Em suas palavras, 

os riscos são advindos de quatro fontes principais: o atraso tecnológico de 
certos segmentos da indústria nacional, a inconsistência das políticas go- 
vernamentais, a heterogeneidade dos países que participam do projeto, e 
o formato da agenda de negociações. As oportunidades estão localizadas 
em quatro áreas: melhoria do gasto público brasileiro, novas funções a 
serem cumpridas pelo governo e o setor privado no plano internacional, 
e a recuperação da competitividade da indústria nacional” 


Ainda segundo o mesmo autor, 


as relações dos países latino-americanos com os Estados Unidos esta- 
rão sempre marcadas pela dicotomia entre os atrativos do acesso ao 
mercado, ao capital e às tecnologias da potência hegemônica versus 
as possibilidades de destruição da indústria doméstica e perda de sobe- 
rania. A Alca é apenas uma das alternativas possíveis desse dilema, com 
a peculiaridade de forçar políticas nacionais coerentes [esdtt; 


Tal percepção relativamente positiva sobre a Alca encontrava eco em 
outras avaliações que atribuíam os riscos para a economia nacional não tan- 
to à liberalização que acarretaria, mas antes às condições e aos prazos de 
sua implementação. No mesmo sentido, Luciano Coutinho e João Furtado 


avaliavam que 
é ilusório acreditar que uma integração continental prematura € €x- 
clusivista possa oferecer oportunidades de desenvolvimento para à 
economia brasileira. Entretanto, a Alca poderia representar uma 
oportunidade comercial e de investimento relevante para o Brasil e 
para o Mercosul sob determinadas condições que necessitarão ser 
construídas ao longo do tempo, com persistência e determinação”. 


33 ARAÚJO, José Tavares de. Alca: riscos e oportunidades para o Brasil In: GUIMA- 
RÃES, Samuel Pinheiro (Org.). O Brasil e a Alca. Brasília: Funag, 1999. p. 91. 


H ARAÚJO, 1999, p. 101. 
15 COUTINHO, Luciano; FURTADO, João. A integração continental assimétrica e 
acelerada: riscos e oportunidades da Alca. In: GUIMARÃES, Samuel Pinheiro. 


O Brasile a Alca Brasília: Funag, 1999. p. 163. 
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Já outros atores dos cenários político, empresarial e acadêmico per- 
cebiam a Alca como grave ameaça à soberania, aos interesses nacionais € 
às possibilidades de o Mercosul afirmar-se como vetor de crescimento e 
desenvolvimento e como instrumento útil de inserção internacional para 
o Brasil, por ser a expressão de um projeto hegemônico norte-americano 
orientado por uma lógica de subordinação política e econômica. Um dos 
mais notórios defensores dessa posição, O Professor Hélio Jaguaribe, sus- 
tentou que a melhor opção para O Brasil e o Mercosul seria a recusa em 
firmar à Alca enquanto persistissem desníveis de competitividade em des- 
favor da economia sul-americana vis-a-vis os Estados Unidos”. A adesão 
ao acordo equivaleria a um “suicídio histórico”, conforme expresso pelo 
mesmo Professor em diversos foros de discussão sobre o tema. 


Foi esse panorama de avaliações que sinalizavam a necessidade de cau- 
tela, mesmo quando reconhecendo potencialidades no projeto da Alca, que 
delineou as posições do governo brasileiro, conduzindo a uma estratégia pro- 
telatória, com a qual procurava ganhar tempo para consolidar o Mercosul, o 
que terminou não ocorrendo, para permitir à indústria nacional uma condição 
melhor para a obtenção de ganhos de competitividade, o que foi parcialmente 
logrado, e para consolidar a estabilidade macroeconômica recém-instaurada, O 
que foi efetivamente alcançado, porém em um cenário externo adverso e pon- 
tuado por crises que terminaram alcançando a economia brasileira no início de 
1999. Nesse contexto, a postura defensiva brasileira terminou por acentuar à 
polarização com Os Estados Unidos e explicitar divergências com a Argentina 
e o Uruguai, no âmbito do Mercosul, sobre a importância de relacionamento 
privilegiado com os Estados Unidos e do projeto Alca em suas respectivas es- 
tratégias de inserção econômica internacional e sobre pontos específicos da 
pauta negociadora. Ac mesmo tempo, o paralelismo que se estabeleceu entre 
o processo negociador da Alca e as negociações entre O Mercosul e a União 
Européia levou o Brasil a condicionar seus movimentos na Alca aos avanços € 
recuos com a União Européia e vice-versa, ou seja, introduzindo um elemento 
exógeno que limitava incidentalmente suas opções na Alca. 

Assim, a etapa que se seguiu à fase preparatória das negociações e que 
transcorreu a partir da Cúpula de Santiago, alcançando a Terceira Cúpula das 
Américas realizada em Quebec, em abril de 2001, foi marcada pelo esforço de 
construir a minuta do acordo da Alca em meio às divergências entre Brasil e 


ts JAGUARIBE, Helio. Mercosul e as alternativas para a ordem mundial. In: GUIMA- 
RÃES, Samuel Pinheiro (Org.). O Brasile a Alca. Brasília: Funag, 1999. p. 34. 
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Estados Unidos, o que resultou em uma propesta contendo grande número de 
ressalvas e reservas a serem dirimidas na etapa subsequente, a qual, conforme 
decidido então, deveria ser concluída em janeiro de 2005, para permitir que 0 
acordo entrasse em vigor, o mais tardar, em dezembro do mesmo ano. 

Nessa etapa, aprofundaram-se as divergências entre Brasil e Estados Uni- 
dos, levando a um progressivo esvaziamento do processo negociador, dessa 
vez também acrescido do fato de incidirem no referido processo os impasses 
que se manifestavam nas negociações da Rodada de Doha da OMC, iniciadas 
em novembro de 2001. A nona Reunião Ministerial, realizada em Miami, em 
outubro de 2003, foi marcada pelo esforço não exitoso de superar o estan- 
camento do processo negociador. Ao longo dessa etapa, o Brasil procurou 
explorar fórmulas alternativas à negociação da Alca premido pelo risco de 
isolamento que advinha da propensão crescente dos Estados Unidos em mi- 
ciar negociações bilaterais ou com grupos de países desejosos de avançar nos 
compromissos de liberalização comercial no hemisfério. Em outras palavras, 
o estancamento das negociações da Alca tinha contrapartida na disposição 
norte-americana de não permitir que seus interesses comerciais no continen- 
te fossem imobilizados pelo impasse em torno da Alca. 

Diante disso, o Brasil cogitou ativar, sem êxito. o acordo-quadro firmado 
entre os quatro países do Mercosul e os Estados Unidos em 2001, para, em 
seguida, formular uma estratégia que considerasse a possibilidade de mane- 
jar os temas mais delicados e controversos das negociações (acesso a merca- 
dos, agricultura, serviços, investimentos, propriedade intelectual e compras 
governamentais) em diferentes planos negociadores, o que se tomou conhe- 
cido como a estratégia dos três trilhos, em alusão à Alca, às negociações Mer- 
cosut—União Européia e à Rodada de Doha. Essa estratégia terminou esva- 
ziada pelo estancamento que se produziu também nessas duas últimas. 

Concomitantemente, o país iniciou esforço no sentido de explorar no- 
vas oportunidades comerciais com os grandes países emergentes, notada- 
mente, China, Índia, Rússia, África do Sul, passando a investir também na 
construção do projeto de integração sul-americana, mediante a aproxima- 
ção do Mercosul com a Comunidade Andina e a Iniciativa para Integração 
da Infra-Estrutura Sul Americana (RSA), enquanto persistia a indefinição 
quanto ao destino da Alca. Esse movimento, intensificado, mas não pro- 
priamente iniciado no Governo de Luiz Inácio Lula da Silva, representa, em 
grande medida, um retorno à estratégia esboçada no Governo Itamar I'ran- 
co de fortalecer a América do Sul para, então, empenhar-se em negociar 
arranjos preferenciais de comércio com os Estados Unidos. 





O Brasil e o sistema interamericano .. so 


Copítulo 2 


No entanto, três condições primordiais observadas no atual momento dli- 
ferem daquele contexto: o Mercosul encontra-se extremamente fragilizado e 
não representa uma plataforma de ação efetiva; os Estados Unidos reassumi- 
ram o bilateralismo como opção para o encaminhamento de sua estratégia 
comercial no continente; e o otimismo que pairava em torno das economias 
latino-americanas em razão das reformas políticas e econômicas cedeu lugar 
a um panorama de crises de governabilidade democrática que imprimem à 
região a marca da instabilidade. Assim, O Brasil termina não encontrando al- 
ternativa viável a curto prazo para entabular entendimentos com os Estados 
Unidos que lhe faculte um marco propício para 0 tratamento de temas co- 
nerciais e, sobretudo, acesso a mercado, em bases preferenciais. Tanto sob 
a presidência de Fernando Het rique € 'ardoso como sob a de Luis Inácio Lula 
du Silva, as relações Brasil —Esvados Unidos mantiveram-se em bom patamar 
d» entendimento no plano político, sem que isso alterasse. de forma significa- 
tiva, o panorama das relações comerciais que seguia exibindo os problemas re- 
ltivos às condições de acesso a mercado para produtos específicos de parte 
aparte. Dessa forma, o crescimento do comércio refletia as injunções natu- 
rais de cada economia nacional e da economia internacional, sem o benefício 
eventual de instrumentos e políticas que o estimulasse. 


2.42 Rumo ao esgotamento da diplomacia de cúpula? 


O panorama de crescente estancamento observado nas negociações da 
Alca corresponde, em larga medida, aquele também presente na integração 
Homisférica, em sua mais ampla acepção e agenda. Apesar da continuidade 
dos Encontros de Cúpula. pouco ou quase nenhum progresso foi observado 
em relação aos principais temas da agenda proposta em Miami e expandida 
cm Santiago em 1998. Ao contrário, quando da Terceira Cúpula das Américas 
de 2001, já eram evidentes, especialmente na América Latina, o aumento da 
pobreza e das disparidades sociais e da insegurança, bem como a frustração 
umplamente disseminada com os resultados das políticas econômicas per- 
seguidas nos anos 1990, formentando um clima de insatisfação política em 
praticamente todo o subcontinente. Em virtude desse panorama, a agenda 
da Cúpula das Américas passou a insistir nos temas da governabilidade de- 
mocrática, do desenvolvimento social e do combate à pobreza, os quais foram 
objeto da Cúpula Especial ocorrida em Monterrey, no México, em janeiro de 
2004. Mas aprofunda-se o descompasso entre a extensão da agenda forjada 
ao longo de mais de uma década em que se institucionalizou a diplomacia 
Loasmata no cantinanto é nc reenltados auferidos particularmente nos te- 
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mas afetos ao desenvolvimento social, redução de desigualdades e combate 
à pobreza, o que vem retirando, de forma sistemática, o apelo da Cúpula das 
Américas perante as sociedades dos países do continente. Além disso, os 
atentados terroristas de setembro de 2001 impactaram significativamente a 
agenda de segurança dos Estados Unidos na região, induzindo uma mudança 
na ênfase e nos termos conferidos aos temas de segurança regional nos anos 
1990, passando estes a ocupar maior espaço na agenda regional, mas sem que 
isso implique qualquer forma de estímulo ou revigoramento das Cúpulas. 


Na seção seguinte, passaremos a descrever e analisar a vertente da 
segurança, tal como retratada na agenda hemisférica em diferentes etapas 
e instâncias desde o início dos anos 1990 até o presente. 


2.5 (O BRASIL ANTE OS TEMAS E A AGENDA DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA 


Como visto na primeira seção, com o fim da guerra fria, os temas econômi- 
co-comerciais e a promoção da democracia e dos direitos humanos ganharam 
proeminência na agenda continental. Isso, contudo, não significou, em nenhum 
sentido, a desvalorização dos temas e preocupações de segurança regional nem 
para os Estados Unidos nem para a América Latina. Com a superação do con- 
flito centro-americano, restaram, ainda, focos de tensões que mantiveram em 
perspectiva a possibilidade de ocorrência de conflitos entre os países da região. 
muito embora fossem situações domésticas, e não tensões bilaterais, os prin- 
cipais focos de instabilidade e que encerravam grande parte da potencialidade 
de conflitos na região”. Diante disso, o tratamento da segurança nas Américas 
voltou-se, preponderantemente, no início dos anos 1990, para dois temas que 
retratavam prioridades, sobre as quais existia certa convergência quanto à sua 
presença e importância na agenda regional: a construção de medidas de con- 
fiança mútua! e o tratamento dado às chamadas “novas ameaças”. 


A necessidade de tratar de medidas de fomento da confiança mútua era 
justificável, mesmo considerando o quadro de estabilidade quanto à ocor- 


17 No início da década, persistiam em aberto focos de tensão potencialmente con- 
ducentes a conflito. Os mais importantes envolviam Peru e Equador, Venezuela 
e Guiana, Bolívia e Chile. 

8 O entendimento sobre medidas de confiança tem-se ampliado nas últimas dé- 
cadas. Originalmente, o termo designava a identificação e implementação de 
medidas que impedissem o início de hostilidades armadas; em seguida, passou 
a incluir aquelas que permitissem melhores relações militares, que não fossem 
o desarmamento ou o controle de armas; por fim, e mais recentemente, passou 
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rência de conflitos armados e os limitados gastos militares da América Latina, 
não somente pela persistência de situações que poderiam potencialmente 
conduzir a conflitos armados, mas também porque persistiam fontes de inse- 
gurança e de desconfiança em nível regional, cujo tratamento e completa 
superação demandavam esforços cooperativos. Entre esses fatores mencio- 
nam-se diferendos territoriais, a subversão, certa autonomia da área de segu- 
rança em relação a outros campos da política, a pouca transparência das 
políticas militares e diferenças de regimes políticos, e outros. Além disso, a co- 
operação regional em torno de medidas de confiança representaria uma forma 
de afiançamento mútuo da estabilidade regional e uma oportunidade de ativar 
uma agenda de segurança melhor ajustada à realidade regional do pós-guerra 
fria, além de oferecer condição propícia ao desenvolvimento, na medida em 
que contribuiria diretamente para que o foco das atenções regionais fosse vol- 
tado para as necessidades econômicas e sociais de suas populações, de acordo 
com as expectativas de se alcançar os chamados “dividendos da paz”. 


Várias práticas que poderiam ser consideradas medidas de confiança es- 
tavam já presentes no cenário regional, mas sua implementação decorria de 
clecisões nacionais e/ou de entendimentos bilaterais — por exemplo, as ini- 
ciativas entre Brasil e Argentina no campo da segurança postas em mar cha a 
partir de 1985, e entre Argentina e Chile, a partir de 1990 — sem, portanto, 
formar parte de um esforço conjunto minimamente coordenado em nível re- 
gional. Por essa razão, desencadou-se — em um primeiro momento de for- 
ma um pouco difusa — esforço para expandir e incrementar as medidas de 
confiança no continente. Naturalmente, coube à Organização dos Estados 
Americanos, na qualidade de organismo responsável pela promoção da se- 
gurança em todo o continente, papel destacado nessa matéria. Com efeito, 
a OEA organizou, durante os anos 1990, duas conferências hemisféricas 
dedicadas às medidas de fomento da confiança (a primeira foi realizada 
em Santiago, em 1995, e a segunda, em San Salvador, em 1998, tendo sido 
dedicado ao tema, ainda, uma reunião de especialistas durante a Conferên- 
cia Especial sobre Segurança Hemisférica celebrada no México em outubro 
de 2003). Em decorrência dessas iniciativas, às quais se somaram outras, 
empreendidos bilateral e/ou sub-regionalmente, observou-se um avanço 


a incluir também a aplicação de políticas e a adoção de medidas concretas em 
resposta às variadas formas de ameaças à segurança conjuntamente percebidas. 
A respeito, ver: PALMA, Hugo. Medidas de confianza en América Latina. In: Cen- 
tro de las Naciones Unidas para la Paz, el desarme y el desarrollo, América 
Latina er los Umbrales de los 90. Lima: Naciones Unidas, 1993. p. 324-325. 
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muito importante no continente em relação ao conhecimento e à prática 
de medidas de confiança, de tal forma que, ao longo da década passada, 
sedimentaram-se três gerações de medidas de confiança no hemisfério: as 
associadas à transmissão voluntária de informação (primeira geração); as 
de caráter vinculante de cumprimento obrigatório, podendo incluir meca- 
nismos de verificação e medição (segunda geração); e a proibição de certos 
tipos de armamento e de certos exercícios militares (terceira geração)”. 

Por sua própria natureza e por não envolverem considerações suscetí- 
veis a um tratamento muito politizado, as medidas de confiança propicia- 
ram importante espaço de diálogo e cooperação no continente, passando 
a representar dimensão obrigatória das agendas bilaterais, sub-regionais 
e hemisféricas em matéria de segurança. Já dispondo de sólido regime de 
proscrição de armas nucleares e de compromissos, proscrevendo tanbém 
outras armas de destruição de massa, o controle de armas convencionais 
constituiu o principal foco de atenções na América Latina em matéria de 
fomento de confiança no campo militar. Mais contemporaneamente, a 
transparência dos gastos militares também ganhou relevo, inclusive com a 
apresentação de proposta de metodologia comum para medição dos gastos 
de defesa, a qual foi idealizada por Argentina e Chile e desenvolvida pela 
Comissão Econômica das Nações Unidas Para a América Latina e o Caribe 
(Cepal). No entanto, fora OEA o espaço institucional em que o tema encon- 
trou forte amparo e desenvolvimento, conforma já observado. 

O Brasil manteve, ao longo do período considerado, postura ativa e 
aberta à cooperação nessa matéria, com ênfase ao intercâmbio de infor- 
mação sobre armas convencionais, sobre políticas e doutrinas de defesa, 
prevenção de incidentes no trânsito marítimo, terrestre » aéreo, diálogo 
civil-militar e programas de educação para a paz”, além de outras medidas 


» MILLET. Veronica Paz. El rol de la OEA, e! difícil camino de precenciómn y 
resolución de conflictos a nivel regional, Documentos CRIES n. 3, Buenos 
Aires: CRIES. p. 12. 

“ Um panorama bastante abrangente das práticas em matéria de medidas de con- 
fiança no hemisfério foi oferecido pela OEA em 2000 com base nas informações 
prestadas pelos países-membros e constantes das Declarações de Santiago 
(1995) e de San Salvador (1998). 

21 OEA. Quadro-resumo por medidas de confiança implementacas no hemisfério. 
Inventario de las medidas de confianza y la seguridad aplicadas por los 
Estados miembros de la OEA. OEA: Secretaria General, 5/2/2002. 
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específicas adotadas no campo militar em nível bilateral. De forma geral, O 
País não encontrou, no período considerado, dificuldades na cooperação 
em matéria de medidas de confiança. Alguns problemas pontuais foram 
observados em relação à falta de comunicação adequada de parte de países 
vizinhos, a Argentina em particular, sobre a realização de exercícios milita- 
res com presença norte-americana, mas sem desdobramentos significativos 
para além da conjuntura em que ocorreram. 

No tocante ao tratamento das novas ameaças, configurou-se um qua- 
dro distinto tanto na perspectiva regional quanto nas respostas e posições 
brasileiras. O desvanecimento das ameaças que, no contexto da guerra fria, 
outorgaram alguma relevância às Forças Armadas, inclusive no campo da 
política, € o reconhecimento do narcotráfico e delitos conexos como prin- 
cipais ameaças à segurança no novo contexto trazia consigo a controversa 
questão do papel a ser reservado às Forças Armadas dos países latino-ame- 
ricanos no enfrentamento dessas novas ameaças. A insistência dos Estados 
Unidos no engajamento das Forças Armadas no enfrentamento do narco- 
tráfico constituiu motivo de dissenso com a maior parte dos países latino- 
americanos, os quais, além de resistirem à militarização do enfrentamento 
ao narcotráfico, não desejavam desviar as Forças Armadas de suas missões 
tradicionais no campo da defesa por temerem dar-lhes formas de protago- 
nismo que poderiam, eventualmente, comprometer os avanços em termos 
da restauração da democracia na região. 

Tendo concluído uma muito bem-sucedida transição do regime auto- 
ritário para a democracia, o Brasil assumiu posição clara a esse respeito, 
reiterando que o mandato constitucional outorgado às forças armadas no 
campo da defesa não perrutia tal tipo de engajamento, que deveria ficar 
adstrito às forças policiais, com a possibilidade de envolvimento militar ape- 
nas na forma de apoio logístico e de inteligência àquelas, quando possível e 
necessário. Ademais, o governo brasileiro e os especialistas em segurança 
viam com preocupação a tendência a policializar as Forças Armadas, o que 
as afastaria de suas missões essenciais no plano da defesa em um contexto 
de debilidade da presença do Estado e de vulnerabilidades quanto à defesa 
do vasto território brasileiro. 
No entanto, para melhor apreender as perspectivas brasileiras no tocante 
a segurança hemisférica, passaremos à abordar o tema levando em conside- 
ração os desenvolvimentos observados a partir das reuniões de Ministros de 
Defesa e, subsequentemente, da Organização dos Estados Americanos, para 
em seguida discorrer sobre questões específicas da agenda hemisférica. 
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2.5.1 As reuniões de Ministros de Defesa e a formação de uma agenda 
de segurança hemisférica 


Conforme visto na seção anterior, a política continental nos anos 1990 
foi marcada pela importância da diplomacia de cúpula ativada a partir de 
dezembro de 1994, com a celebração da Primeira Cúpula das Américas, à 
qual se seguiram três outras, processo em que se estruturou uma agenda 
abrangente para a cooperação que procurava alcançar importantes áreas 
da política, da economia e da segurança. Assim, enquanto transcorreu todo 
o processo negociador da Alca, expressão mais evidente da perspectiva 
norte-americana para o comércio regional, estruturou-se, paralelamente, 
processo análogo fundado na diplomacia em nível ministerial para a área de 
segurança e defesa. 

O processo de diálogo entre os países americanos voltado para o esta- 
belecimento de uma agenda cooperativa no campo da segurança no período 
pós-guerra fria teve marco inicial em 1991, quando, por solicitação da Assem- 
béia-Geral, o Conselho Permanente da OEA estabeleceu um grupo de traba- 
lho incumbido de tratar os temas de segurança do continente à luz do novo 
contexto internacional e regional. Por recomendação desse grupo de traba- 
lho, criou-se, em 1992, a Comissão Especial de Segurança Hemisférica como 
um espaço específico para o diálogo interamericano nessa matéria, cuja agen- 
da inicial esteve voltada fundamentalmente para temas como desniinagem, 
educação para a paz, transparência na aquisição de armas convencionais e O 
fortalecimento do regime de proscrição de armas nucleares na América Lati- 
na e Caribe. Essa Comissão, de caráter temporário, deu lugar, em 1995, à Co- 
missão Permanente para a Segurança Hemisférica, em cujo âmbito passaram 
a ser tratados outros temas, além dos já citados, notadamente a cooperação 
em tomo da adoção de medidas de confiança mútua e o afiançamento da de- 
mocracia como condição para a estabilidade e segurança regionais. 


Observa-se, assim, que havia se instaurado, desde o início dos anos 
1990, no seio da OEA, um processo importante, impulsionado pelos Esta- 
dos Unidos, de diálogo, o qual visava a definição de uma agenda de seguran- 
ça hemisférica. Isso explica, parcialmente, o fato de os temas de segurança 
não terem figurado na agenda da Primeira Cúpula das Américas. em Miami, 
em dezembro de 1994. Contudo, a razão de fundo para esse fato foi a falta 
de consenso entre os governos sobre os termos de uma declaração e um 
plano de ação sobre segurança que os Estados Unidos desejavam que fos- 
sem aprovados na Cúpula, o que deixava patente a existência de interesses 
e visões muito díspares sobre as prioridades e as formas de tratamento dos 


temas de segurança. 
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Diante desse quadro, e logo em seguida à Cúpula de Miami, os Estados 
Unidos convecaram o que seria a primeira reunião dos Ministros de Defe- 
sa das Américas, a qual teve lugar em Williamsburg, em julho de 1995. O 
Brasil manteve, tanto durante o processo de consulta sobre a Declaração 
e o Plano de Ação, que seriam formulados para a Cúpula de Miami, como 
durante os preparativos do encontro de Williamsburg, uma posição rea- 
tiva, e, no caso da segunda, contrária à realização do próprio encontro. 
Essa posição. que foi acompanhada pelo México, revelava a preocupação 
brasileira com a possibilidade de que o processo, no plano interamerica- 
no, terminasse resultando na legitimação dos interesses e das perspecti- 
vas norte-americanas sobre segurança hemisférica e com os quais o Brasil 
divergia em muitos aspectos, em especial no tocante às ameaças priori- 
tárias e ao papel das Forças Armadas diante destas. Ademais, o Brasil 
avaliava os interesses e posições norte-americanas sob a perspectiva das 
preocupações com o intervencionismo, preocupações que haviam se for- 
talecido, particularmente no seio das Forças Armadas brasileiras, com 
a Guerra do Golfo. Em termos formais, o Brasil alegou não possuir um 
Ministro da Defesa como razão paia dificultar sua participação, mas ainda 
assim se fez representar no encontro? 


Sua participação nos dois encontros seguintes (Bariloche, outubro de 
1996, e Cartagena das Índias, dezembro de 1998) foi marcada pela posição 
reativa e cautelosa, refletindo, em grande medida a apreensão da América 
Latina em lidar com as perspectivas e iniciativas dos Estados Unidos em 
uma matéria na qual não havia tradição de diálogo sob a forma multilateral. 
Além disso, era preocupação brasileira evitar que os encontros de Minus- 
tros de Defesa viessem a representar um foro negociador que esvaziasse 
os esforços mantidos no âmbito da OE A?*. Como é sabido, é uma tradicio- 
nal estratégia brasileira privilegiar os fóruns multilaterais, nos quais enten- 
de ser melhor a possibilidade de salvaguardar seus interesses. Ao mesmo 
tempo, havia dissenso entre os próprios latino-americanos, não raras vezes 


a) 


= O Brasil se fez representar nas reuniões de Williamsburg e Bariloche por uma de- 
legação composta pelo Ministro Chefe do Estado Maior das Forças Armadas, pelo 
Secretário de Assuntos Estratégicos e pelo Secretário-Geral de Política Exterior. 


OLIVEIRA, Elézer Rizzo de. El caso brasilenio: la política de defensa nacio- 
nal y la seguridad regional. In: ARAVENA, Francisco Rojas (Org.). Argentina, 
Brasil y Chile. integración y seguridad. Santiago: FLACSO/Nueva Sociedad, 
1999. p. 171. 
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expresso em nível sub-regional”. Dessa forma, tornou-se muito difícil ul- 
trapassar o patamar dado pelos compromissos com a democracia e com 
o fortalecimento das medidas de confiança, temas que foram a tônica das 
duas primeiras reuniões de Ministros de Defesa. 

Já durante a terceira reunião, observou-se a paralisia da agenda hemis- 
férica de segurança. À reunião seguinte, ocorrida em Manaus, em outubro 
de 2000, contou já com a participação, pela primeira vez, do Ministro de 
Defesa brasileiro?. Além de ser anfitrião do encontro, o Brasil sentiu-se 
em condições de exercer maior protagonismo nesse espaço, procurando 
construir convergências com seus pares regionais que reduzissem a mar- 
gem de manobra dos Estados Unidos ou que relativizassem os interesses 
norte-americanos em favor de uma visão genuinamente regional. Assim. 
ampliava-se o dissenso entre países latino-americanos e os Estados Unidos, 
tendência que se reforçou ainda mais a partir do advento do Plano Colom- 
bia e da tendência à militarização do enfretamento ao narcotráfico que o 
apoio e atuação norte-americanos na Colômbia ensejaram, particularmente 
a partir do Governo de Álvaro Uribe e, ainda mais, a partir dos atentados 
de setembro de 2001, que estimularam os Estados Unidos a submeter seus 
interesses de segurança na região à lógica do guerra ao terrorismo que pas- 
saram a empreender, conferindo-lhe um alcance global. 

Desse modo, a partir da Reunião de Ministros de Defesa realizada 
em Manaus, ocasião em que o conflito colombiano foi inscrito na agenda 
hemisférica por força da ação norte-americana, instaurou-se uma tendeén- 
cia de polarização, com o Brasil, Venezuela é México representando a linha 
de frente na resistência às posições e iniciativas norte-americanas, levando 
o mecanismo de diplomacia ministerial a uma condição de estancamento 
que se expressa na ausência de progresso efetivo no tratamento dos temas 
que integram a agenda da segurança hemisférica. 

Delineada a agenda e apresentadas as dimensões em que se desenvol- 
vem as relações no âmbito da segurança no continente americano, cumpre 
refletir a respeito das perspectivas brasileiras sobre as mesmas, de forma a 


2“ São exemplos as distintas leituras de Brasil e Argentina sobre o sentido das 
transformações e as opções de alinhamento trazidos pelo fim da guerra fria e 
as discordâncias no seio da Comunidade Andina de Nações sobre o tratamento 
dos ilícitos transnacionais como formas de ameaça à segurança regional. 

» Cumpre lembrar que o Ministério da Defesa foi criado em 1999, no segundo 
mandato de Fernando Henrique Cardoso. 
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melhor caracterizar seus condicionamentos e seu teor, conforme os pará- 
grafos seguintes”. 

A inserção de segurança internacional do Brasil define-se com base em 
três objetivos de caráter mais geral: (1) equilibrar o interesse e a necessi- 
dade de acesso e desenvolvimento de tecnologias de valor estratégico e 
aplicações duais com compromissos multilaterais de não-proliferação e de 
controle; (11) favorecer o surgimento de contexto favorável à realização de 
seus interesses e necessidades nos planos da segurança e da defesa; (ii) 
impulsionar a gradual transformação das estruturas e da configuração de 
poder internacional em direção a uma ordem multipolar. 

Na perspectiva global, a inclinação pelo multilateralismo conduz e ex- 
pressa-se no interesse pela reforma e fortalecimento do Conselho de Se- 
gurança da ONU com dois propósitos centrais: prevenir e deslegitimar a 
aplicação unilateral do uso da força e outras condutas discricionárias nO 
campo da segurança internacional, e obter uma mais equilibrada represen- 
tação internacional no referido campo. No entanto, é preciso ressaltar que 
a valorização do multilateralismo pelo Brasil e a promoção de seus interes- 
sesc objetivos de segurança não se restringem nem se esgotam na reforma 
das Nações Unidas e de seu Conselho de Segurança, mas envolve outras 
relevantes questões. quais sejam, o desarmamento, a não-proliferação de 
armas de destruição de massa e também os temas presentes na agenda de 
segurança do continente americano e nos planos regional e sub-regional. 


É precisamente no âmbito regional que o Brasil percebe, pragmaticamen- 
te, a possibilidade e, mais ainda, a necessidade de projetar influência e de atuar 
prostivamente. De forma simultânea, a atuação regional do País em temas de 
segurança privilegia a promoção da estabilidade, entendida como objetivo e 
como condição primária a ser alcançada no plano da segurança para a conse- 
cução de interesses igualmente importantes nos âmbitos político, econômico 
« social. Mas é muito importante tomar em conta que é na dimensão regional, 
notadamente na sul-americana, que se entrelaçam, de forma mais visível, os 
interesses imediatos do País em matéria de segurança com suas preocupações 
e necessidades no campo da defesa. Naturalmente, isso não se explica pela 


“Os parágrafos seguintes correspondem excerto extraído e adaptado de texto 
de autoria do autor originalmente publicado em espanhol sob título: La agenda 
de seguridad de Brasil: de la afirmación soberana hacia la cooperación, publica- 
do em Marco Cepik e Socorro Ramirez (Org.). Agenda de seguridad Andino 
Brasilefia: primeras aproximaciones. Bogotá: Fescol. p. 1145-174. 
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existência de ameaças representadas por nenhum de seus vizinhos, mas sobre- 
tudo as vulnerabilidades do próprio país ante as externalidades no campo da 
segurança de processos políticos, econômicos e sociais. 


O Brasil não identifica nem nas políticas de Estado nem nas ações de 
governos fonte imediata ou tangível de ameaças. Pelo contrário, o fato de 
não existirem tais tipos de ameaças representa um ativo político essencial 
para a pretendida construção de arranjos cooperativos e para o papel que 
o País se dispõe a desempenhar nesse sentido. Isso não implica, contu- 
do, a inexistência de preocupações com processos internos que afetam ou 
possam afetar ou colocar em risco a estabilidade regional. Observa-se, por 
exemplo, crescente atenção por parte do governo brasileiro em relação à 
situação política e socioeconômica traduzida em crise de governabilidade 
nos países andinos e que possa afetar o Brasil, principalmente nas áreas 
fronteiriças, e também em relação aos ilícitos transnacionais que envolvem 
o conjunto do subcontinente sul-americano. Por isso, a cooperação regional 
em matéria de segurança tornou-se um imperativo tanto pela configuração 
e pelas expressões das ameaças não convencionais como pelas vulnerabili- 
dades do País diante delas. 


Assim como ocorre na dimensão multilateral, também no plano regio- 
nal o Brasil confronta o desafio de conciliar interesses e necessidades na- 
cionalmente definidas com aquelas que compartilha com seus parceiros no 
continente — e aqui consideram-se sobretudo as relações com os Estados 
Unidos — e, particularmente, dentro do espaço sul-americano. Portanto, 
a agenda de segurança proposta pelo Brasil no plano regional engloba um 
amplo e complexo conjunto de questões ora referidas às preocupações po- 
líticas de caráter mais amplo, como as relativas às relações com os Estados 
Unidos e a conformação de um regime de segurança para as Américas, € 
aquelas especificamente relacionadas às suas necessidades e preocupações 
em matéria de defesa nacional. 


Com os Estados Unidos, o Brasil procura manter relações equilibradas 
com base no reconhecimento de interesses convergentes no plano global e 
das diferenças de prioridades e enfoques com respeito aos temas regionais, 
em particular a atuação das Forças Armadas no enfrentamento ao narcotrá- 
fico e a outros ilícitos. Ao mesmo tempo, é muito fluida a cooperação entre 
ambos os países nas áreas policial, judicial, inteligência e no monitoramento 
de fluxos financeiros associados aos ilícitos e ao terrorismo. No entanto, é 
necessário considerar que as relações entre o Brasil e os Estados Inidos 
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estão marcadas por dificuldades relacionadas com as percepções e respostas 
destes ao intento de autonomia estratégica que o Brasil desenvolveu por lar- 
go período, à recusa brasileira de qualquer forma de alinhamento automático 
aos Estados Unidos e ao temor, também da parte do Brasil, de que a hege- 
monia norte-americana possa converter-se em ameaça à soberania do País, 
notadamente em relação à Amazônia. 


As dificuldades no relacionamento bilateral no campo da segurança pro- 
vêm mais das diferenças em como se avaliam as opções de respostas às ame- 
aças suscitadas desde a própria região e as distintas prioridades dos dois 
países diante das novas ameaças. Enquanto os Estados Unidos procuram 
relacionar e submeter o enfrentamento ao narcotráfico à lógica do combate 
ao terrorismo, o Brasil não se mostra disposto a fazê-lo, por não encontrar 
razões objetivas para converter o combate ao terrorismo em principal con- 
dicionante de sua política de segurança, ainda que, como antes assinalado, 
mantenha estreita e ativa cooperação com os Estados Unidos nessa matéria. 


Nesse sentido, cumpre referir-se à Declaração de Segurança da Orga- 
nização dos Estados Americanos (OEA), de outubro de 2003, no qual colo- 
cam os princípios fundamentais para a convivência pacífica no continente 
americano, em consonância com a Carta das Nações Unidas, assim como as 
ameaças e os principais compromissos consensuados entre os membros da- 
quele organismo regional. Alguns deles permitem identificar com mais cla- 
reza os pontos fundamentais de convergência entre Brasil e Estados Unidos 
quanto à promoção da segurança na região. Ali, sem prejuízo do reconheci- 
mento da persistência de ameaças de caráter tradicional, reconhecem-se, 
igualmente, a natureza diversa dos desafios e das novas ameaças, seu alcan- 
ce multidimensional e a diversidade das formas com que elas incidem ou 
se manifestam em cada país. Não se observam diferenças qualitativamente 
significativas entre os dois países em relação à percepção do conjunto de 
ameaças que se expressam regionalmente, bem como à natureza e alcance 
delas. No entanto, há reais diferenças de visões no que concerne particular- 
mente ao perfil, à dimensão e aos espaços de atuação das Forças Armadas 
e ao seu papel no enfrentamento das novas ameaças. 


O Brasil, pela dimensão de seu território continental e do território ma- 
rítimo sob sua jurisdição, pela presença de extensas reservas de recursos 
naturais, energéticos e de biodiversidade, confronta uma série de vulnera- 
bilidades associadas à insuficiência de meios para garantir o efetivo contro- 
le e à presenca do Estado em toda à extenção da can tarrtáma à datorin. 
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ração de seus equipamentos militares e, em consequência, à incapacidade 
de prover adequados níveis de segurança e de defesa ao seu território e 
à sua população. Isso tem gerado, sobretudo nas Forças Armadas, grande 
preocupação com respeito à capacidade operacional aérea e naval e coma 
obsolescência de seu aparato bélico em geral, o que, por sua vez, põe em 
questão o tema da modernização e aprimoramento das forças militares, o 
revigoramento da indústria bélica brasileira e o desenvolvimento técnico e 
científico voltado para a defesa. 


Nesses temas apresentam-se dificuldades nas relações com os Estados 
Unidos, que parecem avaliar os interesses brasileiros muito mais sob 0 
prisma de seus próprios objetivos imediatos quanto à segurança global, 
valorizando ameaças não tradicionais e a não-proliferação de armas de 
destruição de massas. O Brasil, por sua vez, tem pretensões claras de do- 
minar tecnologias de uso dual e tampouco pretende abdicar do interesse 
no desenvolvimento de áreas de alta tecnologia como o setor aeroespacial 
e o enriquecimento de urânio, temas que, nos últimos tempos, suscitaram 
divergências bilaterais. O fato de os dois países avaliarem, desde distintas 
perspectivas, o desenvolvimento em setores de tecnologias sensíveis é um 
componente fundamental das dificuldades das relações bilaterais no campo 
da segurança. 

A prioridade outorgada pelos Estados Unidos às novas ameaças na 
agenda hemisférica, como o narcotráfico e o terrorismo, bem como seu diag- 
nóstico sobre as expressões dessas ameaças na América Latina, leva-os a 
valorizar a dimensão militar em seu enfrentamento, o que significa enga- 
Jar as Forças Armadas em missões que, segundo o ordenamento constitu- 
cional brasileiro, são próprias das forças policiais. Assim. o País avalia com 
preocupação as tentativas de descaracterizar as missões tradicionais das 
Forças Armadas sob o argumento da inexistência de ameaças tradicionais à 
soberania e à integridade territorial brasileira. o que não encontra corres- 
pondência na percepção preponderante de parte da sociedade brasileira, 
que atribui aos Estados Unidos interesse em internacionalizar a Amazônia. 


Mesmo que essa visão não corresponda àquela que informa a política 
de defesa brasileira, o tema do controle do território, do espaço aéreo e dos 
recursos naturais da Amazônia converteu-se em prioridade na agenda de 
segurança brasileira nos últimos anos, tanto na dimensão das relações com 
os Estados Unidos como na cooperação regional. 


A prioridade conferida à Amazônia não resulta apenas da percepção de 
ameaças difusas à soberania brasileira e das vulnerabilidades do País em 
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relação à proteção dela. Resulta também do fato de ela ser em torno daque- 
le objetivo (a defesa do território e o controle dos recursos) que é possível 
organizar esforços para conferir organicidade à política de segurança do 
Brasil de modo geral. Isso envolve temas já mencionados, como a garantia 
da presença do Estado em toda a extensão do território sob sua Jurisdição. 
o que tem levado ao deslocamento de contingentes militares para regiões 
de fronteira, em toda a calha norte, o apoio das Forças Armadas para a pro- 
moção do desenvolvimento naquelas áreas, a implantação do Sistema de 
Vigilância da Amazônia (Sivam) e também, sob formas específicas de apoio 
logístico e de informação. o enfrentamento ao narcotráfico e às várias for- 
mas de contrabando 
Para além das relações com os Estados Unidos, a cooperação com os 
países vizinhos é componente ineludível da política de segurança brasileira. 
Se com os Estados Unidos há grande politização em torno dos temas men- 
cionados no parágrafo anterior, o mesmo não ocorre em relação aos países 
vizinhos. Em particular. os temas de desenvolvimento em áreas de fronteira 
e o desenvolvimento do sistema de vigilância e controle de tráfego aéreo e 
do espaço territorial são os principais vetores da cooperação mantida pelo 
Brasil com seus vizinhos em matéria de segurança. 
Obserra-se que, no tocante à agenda de segurança, o Brasil confronta, no 
contexto interamericano, um conjunto diversificado de desafios enanados 
clas propostas e ações dos Estados Unidos voltadas para a conformação de um 
regime de segurança em todo o continente, a partir de duas vertentes (a OEA 
e as reuniões de Ministros de Defesa das Américas), as quais, embora com- 
partilhando elementos estruturais de suas respectivas agendas, representam 
espaços de ação diferenciados e nem sempre harmônicos, na medida em que 
refletem distintas possibilidades para a afirmação de interesses de parte dos 
Estados Unidos (que tem privilegiado sobretudo a diplomacia ministerial) e 
de alguns países da América Latina (o Brasil inclusive) que procuram manter 
a agenda negociadora efetivamente concentrada em âmbito multilateral, em 
que sua influência pode ser exercida de forma mais consequente. Acrescenta- 
se a esse fator, a diversidade também das situações e dos interesses de seus 
parceiros regionais em matéria de segurança, quase sempre mais suscetíveis 
e propensos (a exceção da Venezuela, no presente) a manter vínculos mais 
estreitos com os Estados Unidos nesse e em outros planos. As possibilidades 
brasileiras de exercer influência no campo da segurança são, nesse contexto, 
reconhecidamente limitadas, mas conformam uma componente indeclinável 
do panorama de segurança regional e hemisférica. 
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2.6 ConcLusÃO 

As relações do Brasil no contexto interamericano redefiniram-se subs- 
tantivamente a partir dos anos 1990, quando comparadas às décadas ante- 
riores. Isso se deveu não somente às transformações estruturais da política 
e da economia em termos globais e no próprio continente, mas também pela 
crescente importância da própria região para o País, importância esta tradu- 
zida em crescentes níveis de interdependência, ampliação e aprofundamen- 
to das agendas e pela possibilidade de protagonismo internacional. Nas três 
vertentes abordadas no presente capítulo, observou-se significativo aumento 
da projeção dos interesses brasileiros e com os consequentes reflexos nas 
pautas bilaterais e multilaterais. Do ponto de vista das orientações e verten- 
tes de sua política externa, esse aumento da exposição do País aos proces- 
sos hemisféricos e da importância relativa deste não chega a descaracterizar 
o universalismo como traço permanente, uma vez que, como resultado da 
abertura econômica e da diversificação de parcerias estratégicas que empre- 
endeu no mesmo período, forjaram-se e adensaram-se vínculos extra-regio- 
nais, acompanhando a mesma tendência observada em relação ao continente 
americano. Ainda assim, a presença dos Estados Unidos e seu protagonismo 
nos campos política, econômico e estratégico, bem como a concentração di- 
ferenciada dos fluxos econômicos no continente americano e a existência de 
um entorno que representa o espaço imediato e prioritário para a atuação 
extemna do Brasil naqueles mesmos campos, definem condições e possibilida- 
des igualmente distintas para a inserção internacional do Brasil. 


No entanto, é forçoso reconhecer que essa importância e os traços 
distintivos do continente como espaço de riscos e oportunidades para a 
presença internacional brasileira não se fizeram acompanhar de uma ação 
proponderantemente propositiva no plano interamericano, não tendo este, 
mas sim parte dele, tornado-se referência prioritária para a política exter- 
na, qual seja, a América do Sul. As relações com a América do Norte e em 
particular com os Estados Unidos ainda carecem de um marco que favureça 
o melhor tratamento das assimetrias que as caracterizam. Tanto o processo 
negociador da Alca, cujas perspectivas são incertas ao aproximar-se o prazo 
de sua conclusão, como a diplomacia presidencial e ministerial exercidas 
multilateralmente em torno de temas políticos, econômicos e de segurança 
e que representaram importante avanço nos anos 1990 revelam-se, no pre- 
sente, limitadas para acomodar as diversidade dos interesses e as divergên- 
cias que se estabeleceram no plano bilateral. 


Desse modo, as relações interamericanas, quando percebidas desde a 
ótica dos interesses e da atuação externa brasileira, adentraram à primeira 
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década do século XXI sob o signo da ambiguidade e padecendo de ins- 
trumentos capazes de orientar-lhes e conferir-lhes maior funcionalidade. A 
ausência de tal marco deixa o País exposto ao risco de isolamento que um 
renovado interesse norte-americano pela América do Sul pode acarretar, 
caso o País não logre reconstituir as bases de um projeto associativo com 
seus vizinhos e, ao mesmo tempo, conciliar seus interesses nacionais com 
as expectativas regionais e com a agenda norte-americana para a região. 
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O BRASIL E OS REGIMES 
INTERNACIONAIS 


Antonio Jorge Ramalho da Rocha 


3.1 INTRODUÇÃO 


O) tema que me foi proposto pelos organizadores deste livro é amplo 
e pode ser discutido de vários ângulos. A maneira mais óbvia de fazê-lo 
consistiria em, a partir de uma definição de regimes internacionais, expor 
os diferentes graus de envolvimento do Estado e da sociedade brasileira 
com as normas que regulam áreas específicas das relações internacionais. 
Como resultado, o texto produziria abrangente registro da influência de 
regulações internacionais sobre o modo como, em diferentes dimensões da 
vida cotidiana, os brasileiros organizam suas interações não apenas entre si, 
mas também com outros povos e com outras sociedades. Não importa quão 
amplo seja esse registro. ele seguramente não esgotaria sequer Os princi- 
pais domínios de nossas relações internacionais. Mais importante ainda, O 
artigo correria o risco de cansar o leitor, além de fugir aos propósitos deste 
projeto, que constitui desafio extremamente relevante para a comunidade 
brasileira de analistas das relações internacionais. 

Ao ter presente que o público a que se destina esta obra já possui infor- 
mações preliminares sobre o assunto, decidi escrever algo que, ao mesmo 
tempo, instigasse o espírito crítico e pudesse ser úti. aos estudantes das 
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relações internacionais do Brasil. O argumento central deste artigo parte da 
premissa de que é preciso entender as múltiplas implicações dos processos 
políticos e sociais inerentes à participação do País em regimes interracio- 
nais. Objetivamente, defende-se a tese de que o Brasil utiliza sua participa- 
ção em diferentes regimes internacionais como uma forma de aumentar sua 
influência sobre estruturas, agentes e processos políticos internacionais. 
Na maioria das vezes, a política externa brasileira obteve êxito nesse pro- 
cesso e ampliou sua capacidade de interferir na evolução dos eventos inter- 
nacionais, tanto ao propor quanto ao associar-se a regimes internacionais. 
Há, contudo, limites a essa estratégia de atuação, e houve casos em que a 
participação em regimes se mostrou contraditória com valores e padrões de 
comportamento tradicionais da política extema do País. Nessas ocasiões, 
pode-se argumentar, a decisão desserviu aos interesses do País, como lus- 
tra a adesão ao Tratado de Não-Proliferação Nuclear — o TNP —, do qual 
se falará brevemente ao final do texto. 


Participar de regimes internacionais implica mais do que simplesmente 
adotar um conjunto de normas (o conceito é utilizado aqui, por enquanto, 
de forma ampla) para regular determinados comportamentos de agentes 
políticos e sociais. Trata-se, com efeito, de muito mais do que o resultado 
de um cálculo de custo e benefício que leva em conta expectativas de per- 
das e ganhos ao se decidir assumir o compromisso de fazer valer, no plano 
interno, normas aplicáveis também em jurisdições de outros estados. Parti- 
cipar de regimes é simultaneamente um ato constitutivo da personalidade 
de um país e uma forma de tentar interferir no curso dos acontecimentos 
na esfera internacional. No caso do governo brasileiro, trata-se, também, de 
expressar em linguagem contemporânea da análise das relações interna- 
crionais talvez a mais marcante característica de sua política externa. 


O texta organiza-se em duas partes, além dessa breve introdução + de 
uma conclusão ainda mais sucinta. Na primeira parte, discute-se a natureza 
do fenômeno que hoje se denomina regimes internacionais; na segunda, ºxa- 
mina-se o modo como o Brasil, ao participar de regimes, por um lado, gradual 
e permanentemente constrói — e transforma — sua identidade e, por outro, 
busca influenciar processos políticos internacionais. Para sustentar o argumen- 
to, utilizam-se exemplos da participação do País em regimes internacionais de 
comércio e de segurança — temas cuja importância, por evidente, dispensa 
justificativas mais extensas. Entretanto, espera-se que o texto ofereça ao leitor 
argumentos e formas de pensar o fenômeno dos regimes, bem como a partici- 
pação do Brasil neles, também em outras áreas da vida internacional. 
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3.2 O PAPEL DOS REGIMES NO CENÁRIO INTERNACIONAL 


3.2.1] Agentes, estruturas e processos internacionais: 
definições das regras do jogo 

No início dos anos 1960, em um curto artigo, o cientista político David 
Singer sistemat:zou a discussão sobre níveis de análise nas relações inter 
nacionais. Seu argumento principal era o de que se poderiam examinar 
rigorosamente processos políticos internacionais tanto “de cima para bai- 
xo” como “de baixo para cima”. Embora coloquiais, os termos em que a dis- 
cussão foi proposta vingaram — talvez por sua natureza didática —, como 
atestaram Hollis e Smith cerca de três décadas mais tarde”. 


Muitos foram os frutos da proposta de se organizar a reflexão sobre assun- 
tos internacionais examinando-se relações causais que, apenas no plano analí- 
tico, fluem exclusivamente dos agentes em direção a macroestruturas ou no 
sentido oposto. É possível que os mais conhecidos sejam o Realismo estrutu- 
ral de Waltz, o neoliberalismo institucional e, mais recentemente, a proposta 
construtivista de Wendt. Em oposição a elas, talvez a visão mais conhecida 
esteja no influente livro de Allison”. Seus três modelos permitem separar em 
níveis de análise superpostos fenômenos cuja evolução, na realidade, desco- 
nhece e desconsidera o encapsulamento conceitual resultante das decisões 
dos analistas com relação a qual dos modelos utilizar. Útil em termos analíti- 
cos, a separação rigorosa nos níveis do sistema (modelo doator racional), das 
agências burocráticas dos estados (modelo organizacional) e dos indivíduos 
(modelo burocrático) encerra o custo de se ignorar um conjunto de proces- 
sos que se manifestam por meio dos níveis de análise. Afinal, a realidade em 
si não se apresenta organizada em categorias, mas em uma espécie de conti- 
num — que o uso disciplinado da razão procura tornar inteligível. 


Atualmente, os analistas das relações internacionais parecem pre- 
ferir organizar a discussão sobre o todo e as partes em que se organiza a 
realidade internacional em termos da relação entre agentes e estruturas. 
Aqui, observam-se também divergências. Há autores que concentram 
sua atenção nas interações dos agentes e consideram as estruturas es- 
sencialmente um resultado dessas interações. Ressaltam, entretanto, 


SINGER, J. D. International conflict: three levels of analysis. World Politics, v. 
12 (3): 453-61, 1960. 

ALLISON, G.; ZELIKOW, P. Essence of decision. Explaining the Cuban mis- 
side crisis. 2"! ed. New York: Longman, 1999. 
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que os agentes não se relacionam no vácuo, mas intermediados por um 
conjunto de estruturas que permitem a alguns fazer valer seus interes- 
ses em diferentes campos da vida internacional: militar, tecnológico, fi- 
nanceiro e comercial”. Ainda preocupados com a interação dos agentes, 
outros realçam as sutilezas de estruturas de dominação expressas, por 
exemplo, no conceito de poder brando, uma espécie de universalização 
de valores e visões de mundo particulares, que, ao aglutinarem vonta- 
des alheias, cooptam agentes e favorecem o exercício da influência de 
modo menos custoso e coercitivo!. Para a maioria desses teóricos, não 
obstante a crescente complexidade das relações internacionais contem- 
porâneas, os agentes principais no contexto internacional são ainda os 
estados, cujos governos, tratados como se fossem unitários e racionais, 
deliberadamente estabelecem estruturas e constroem agendas em bus- 
ca da consecução de seus interesses. 

Bastante influentes no campo das relações internacionais, esses auto- 
res trabalham com as premissas do individualismo metodológico e tendem 
a enxergar as estruturas (entre as quais os padrões de comportamento, as 
regras e normas, as próprias instituições mternacionais) como resultantes 
das interações dos agentes. Não por acaso, ganham relevo suas preocupa- 
ções com o modo como as informações são processadas pelos tomadores de 
decisão” e com os constrangimentos que as instituições impõem aos gover- 
nos na formulação de suas respectivas políticas externas. 

O debate entre agentes e estruturas oferece, também, argumentos cuja 
ênfase recai na relação entre os agentes e as estruturas relevantes, mais do 


international political economy. New York: Basil Blakwell, 1988. Por outro âàn- 
gulo: MILNER, H. Interests, institutions, and information. Domestic politics 
and international relations. Princeton: Princeton University Press, 1997. 
Ver NYE, Joseph. Bound to lead. New York: Basic Books, 1990. Essa preocupação 
tampouco é nova: Carr destacou a necessidade de se considerar o “poder sobre as 
idéias” como importante instrumento de pressão na política internacional. CARR, 
E. H. The twenty years Crisis: 1919-1939. New York: Harper & Row, 1964. 

E aqui abre-se outra extensa subárea de análise do processo decisório, em que 
brilham autores como JERVIS, R. Perception and misperception in inter- 
national politics. Princeton, N.J.: Princeton Univ. Press, 1976; . The 
logic of images in international relations. New York: Columbia Univ. Press, 
1989: VERTZBERGER, Y The world in their minds. Information, proces- 
sing, cognition, and perception in foreign policy decisionmakri. Stan- 
ford. CA.: Stanford Univ. Press, 1990. 
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que na mútua .nteração dos agentes. Nesse caso, afirma-se, por exemplo, a 
existência, em diferentes áreas da vida internacional, de formas de governabi- 
lidade que se impõem aos agentes, podendo, para tanto, em benefício de sua 
Maior eficácia, apoiar-se em instituições supranacionais que incorporem algum 
grau de autoridade, por delegação dos estados. A obra desses autores ainda se 
caracteriza pelo individualismo metodológico, mas contém forte preocupação 
como papel das instituições e sua influência sobre as interações dos agentes. 
Esses pensadores concentram sua atenção na contribuição dos regimes inter- 
nacionais (vistos como estruturas normativas) para reduzir custos de transação 
e assimetrias de informação. Em sua opinião, isso explica por que instituições e 
Normas permanecem no cenário internacional mesmo na ausência de um ator 
hegemônico disposto a financiar os custos de seu funcionamento. 

Em contraste (talvez em complementação a essa visão), identifica-se a 
influência de estruturas de idéias sobre agendas, preferências, interesses 
e, no limite, sobre a constituição da própria identidade dos agentes”. Ob- 
serva-se aqui uma mudança importante em termos metodológicos. Desse 
angulo. parte-se da presunção de que os sistemas de crença dos agentes, 
seus valores e interesses, suas visões de mundo e de si nesimos não existem 
em um vácuo, mas são condicionados, construídos, imanentes ao ambiente 
social em que eles estão inseridos. Assim, não se pode afirmar que as regras 
do jogo decorram exclusivamente de interações de agentes cujos interes- 
ses tenham sido (por eles mesmos) previamente identificados. Não apenas 
essas regras sofrem influência de padrões normativos e axiomáticos, para 
não dizer de instituições, previamente existentes, como também elas con- 
dicionam as identidades dos agentes e suas percepções sobre os possíveis 
comportamentos nas diferentes dimensões da vida internacional. 


* A discussão encontra-se em ROSOW, S.: INAYATULLAH, N.; RUPERT, M. The glo- 
bal economy as à political space. Boulder and London: Lyme Rienner Publishers, 
1994; ROSENAU, J. Alo the domestic-foreigu frontier — exploring gorer- 
nance in a turbulest wortd. Cambridge: Cambridge University Press, 1997. Por 
outro prisma, KEOHANE, R. After hegemony. Cooperation and discord in 
the world political economy. Princeton, N.J.: Princeton Univ. Press, 1984a; 
— — —. The demand for international regimes. International Organization 
36, 2, p. 325-355, 1984b. 


Ver WENDT, A The agent-structure problem in international relations theory. 
International Organization, v. 41: 335-370, 1987; - Social theory 
of international politics. Cambridge: Cambridge Univ. Press, 1999; ONUF, N. 
The Republicon legacy in international thought. Cambridge: Cambridge 
University Press, 1998. 
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Desse ponto de vista, agentes e estruturas constituem-se mútua e 
simultaneamente. Preconiza-se, pois, uma espécie de holismo metodológi- 
co, marcado pela presunção de que a relação causal não se estabelece de 
forma unívoca, mas, a um só tempo, nos dois sentidos (de baixo para cima 
e de cima para baixo), e, não menos importante, do exterior para o interior 
dos agentes”. No que diz respeito a normas, idéias e valores, pelo menos, 
observam-se estruturas que podem vir a ser objetivadas (por exemplo, em 
códigos de conduta, enunciados que prescrevem e/ou proscrevem com- 
portamentos específicos) por serem fruto de consensos intersubjetivos. É 
importante salientar que a objetivação dessas estruturas, sua positivação 
em uma constituição material, para lembrar os termos em que Kelsen colo- 
ca a discussão, não é condição para sua eficácia. Entretanto, está claro que 
essa objetivação auxilia a conferir eficácia as normas; afinal, objetivadas, 
essas prescrições e proscrições de comportamentos passam a constituir-se 
em parâmetros à disposição de qualquer interessado em cobrar dos agentes 
comportamento condizente com o padrão de normativo vigente do ambien- 
te social em que ele se insere. 


Simultaneamente, isto sim é importante ter presente, contudo, essas 
estruturas existem também na mente dos agentes internacionais. No caso 
de agentes ficcionais, aqueles que alguns sistemas jurídicos definem como 
pessoas morais ou personalidades jurídicas”, a exemplo de firmas, agên- 
cias burocráticas, estados ou organizações internacionais, é preciso sempre 
lembrar que as idéias sobre comportamentos possíveis, viáveis ou desejá- 
veis existem nas mentes de indivíduos que agem em seu nome. Presumir 
que tais agentes tenham vontades ou valores, identidades ou intenções im- 
plica, pois, identificá-los a indivíduos, tratá-los como se eles fossem seres 
humanos — o que se faz como resultado de processo de antropomorfização 
desses agentes. Em geral, não se presta atenção a esse processo, mas ele 
implica complexa operação mental por meio da qual se produz uma compa- 
ração implícita entre o Estado e o indivíduo, tendo presentes o que seriam 
características assemelhadas que ambos possuem. Trata-se, com efeito, de 


* Na obra desses autores, observa-se forte influência de sociólogos (tais como 
Durkheim) e de antropólogos (como Louis Dumont). 


“O primeiro termo possui raízes profundas, podendo ser encontrado na obra de al- 
guns dos primeiros clássicos do Direito Internacional, como Christian Wolf e Eme- 
rich de Vattel. O segundo é óbvio e contemporâneo para os estudantes da tradição 
romano-germânica do Direito, dispensando análises mais aprofundadas. 
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uma metáfora que permite ao analista, nos termos de Searle, entender e 
experimentar uma coisa em termos de outra!". 


Em outras palavras, como bem resume Onuf, apoiado em Giddens, “The 
co-constitution of peoples and societies is a continuous process. Rules are 
central to this process because they define agents in terms of structures, 
and structures in terms of agents, but never definitely”"!. Isso porque as es- 
truturas, em especial as normativas, afinal, não apenas regulam as relações 
entre os agentes, estabelecendo formas distintas de percepção e de efeti- 
va implementação de suas intenções, mas também permitem aos agentes 
constituir-se como tais. Ao participarem da definição dos agentes políticos, 
as estruturas normativas interferem de modo decisivo na prática política de 
uma determinada sociedade. Nos termos inicialmente propostos por Lass- 
well e Kaplan, 


The purpose served by political practices are the power functions, 
the comparatively stable arrangements by which these are carried out 
constituting the power structures. The power process is the pattern 
of all the political activities carried on in a given period! 


Análises de política internacional envolvem, pois, o exame não apenas 
da natureza dos agentes ou da natureza das estruturas em que se funda- 
mentam suas interações, mas também a dinâmica evolução de ambos e a 
forma como agentes e estruturas evoluem no tempo. 


Para dar conta dessa complexa relação entre agentes e estruturas, cuja 
principal característica reside na sua recíproca influência, convém utilizar 
mais de um método de investigação científica. Nos didáticos termos de Hollis 
& Smith, não basta explicar a influência das vontades dos agentes sobre a 
conformação das estruturas em que estão inseridos, nem mesmo os constran- 
gimentos que essas estruturas impõem aos agentes, uma vez que eles atuam 
em instituições cuja dinâmica em alguma medida lhes antecede no tempo, é 


" Para melhor se compreender o modo como agentes políticos utilizam metáforas 
visando a construir, nos planos lingúístico e prático, relações sociais, ver LAKOFF, 
G.; TURNER, M. Metaphors we live by. Chicago: Chicago Univ. Press, 1980: 

. Women, fire and dangerous things: what categories reveal about 
the mind. Chicago: Chicago Univ. Press, 1987. 


ONUF, N. The Constitution of international society. European Journal of In- 
ternational Law, v 5, 1:19, 1994. 

“ Ver LASSWELL, H., KAPLAN, A. Power and society. A framework for politi- 
cal inquiry. New Haven and London: Yale University Press, 1950. p. 175. 
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preciso, também, entender o modo como os agentes percebem a realidade 
em que estão inseridos e o modo como eles se vêem nessa realidade. 


De alguma forma, então, interesses e ações percebidos como glausí- 
veis definem não apenas os objetivos dos agentes em suas interações uns 
com os outros e com as estruturas, mas também a quem se permite. e em 
que condições, o exercício da agência no plano internacional — ou, mais 
simplesmente, quem conta como agente em cada estrutura. Em si mes- 
ma, essa proposta encerra maior complexidade, pois reclama do analista 
atenção a fenômenos cuja natureza é intangível: sua. existência só pode ser 
observada pelos resultados que produzem na realidade. Além disso, presu- 
me-se, aqui, que essa realidade não é estática: da mesma forma que agentes e 
estruturas se co-constituem. por meio de suas interações eles se transformam 
continuamente. 

Assim, por intermédio de processos sociais observáveis no seio ile di- 
ferentes estruturas, constituem-se os agentes. E estruturas são criadas. Os 
exemplos abundam. O mais comum é a identificação do estado nacional 
como agente principal das relações intermacionais. A depender da aborda- 
gem conceitual adotada, leva-se em conta, ou não, o processo de forração 
dos estados nacionais. De fato, há teóricos que simplesmente presumem a 
existência atemporal de unidades soberanas (cujas formas se transformam 
ao longo do tempo) em interação em um ambiente anárquico. Mas para se 
entender a dinâmica transformação dos agentes e sua assunção de respon- 
sabilidades distintas conforme a dimensão da vida internacional, é preciso 
ter presente, caso a caso, a participação em estruturas que importam, visto 
que elas condicionam, a um só tempo. o processo por meio do qual os agen- 
tes constroem e externam identidades. 


Em outros termos, é preciso que se analise a evolução da sociedade 
internacional. Nas palavras de Onuf: 


Society is thus a general and inclusive term for that regime givirg any 
observer a frame of reference. International society is nothing more 
than an inclusive regime, within which are nested all international re- 
gimes, themselves constituted from the relations of states and other 
well-bounded regimes. 


Como se verá mais adiante, os autores dedicados ao estudo dos regi- 
mes internacionais realçam esse tipo de argumento, amplamente explora- 
do, pelo menos desde o século XIX, pelos estudiosos do Direito Internacio- 
nal, particularmente do Direito Internacional Público. O que para muitos 
cientistas políticos aparece como novidade nos anos 1980 é a explicitação 
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do aspecto político (a um só tempo condicionante e processual) inerente 
aos fenômenos normativos nas relações internacionais — assunto há niuito 
examinado de modo sistemático por sociólogos e juristas preocupados com 
temas internacionais. 

Há muitos exemplos do modo como normas internacionais, positivadas 
ou não, contribuem para causar fenômenos políticos no plano internacio- 
nal. Tome-se, por exemplo, a própria atribuição de agência aos estados e 
seu reconhecimento como sujeitos legais e políticos no concerto das na- 
ções. Como é sabido, o princípio da soberania requer não apenas a precisa 
definição territorial e a legitimação, no plano doméstico, do exercício do 
poder de um governo — representante legal do Estado — sobre uma popu 
lação, mas tambénr, pelo menos desde Westphalia, seu reconhecimento por 
outros soberanos. Ao longo do século XX, outros agentes passaram a inter- 
ferir no processo de legitimação de soberanos, como ilustra amplamente o 
papel da Organização das Nações linidas no processo de descolonização 
da África e da Ásia desde o fim da Segunda Guerra Mundial, especialmente 
depois do processo de descolonização. 

Quando se observa o tratamento que recebem ainda hoje Taiwan e a 
Autoridade Palestina, resta evidente que as normas não apenas surgem, 
mas também se aplicam conforme interpretações circunstanciais, forte- 
mente influenciadas pelos interesses das partes envolvidas. Afinal, ambos 
possuem território, população e governo constituídos, mas não têm a so- 
berania reconhecida pela maioria dos governos dos estados nacionais. Em 
contraste, movimentos separatistas mundo afora (Espanha, Indonésia, Bo- 
lívia, México, Ruanda...) contestam a legitimidade do uso da violência pelos 
governos constituídos, alegando não se sentirem representados nos estados 
em cujas jurisdições estão inseridos e, por conseguinte, a cuja autoridade 

estão submetidos. Assim, por meio de processos políticos condicionados 
por normas específicas, evoluem simultaneamente agentes e estruturas, 
em permanente interação. Avultam nessas interações as sucessivas redis- 
tribuições de poder entre as partes e a permanente transformação, por as- 
sim dizer, das regras do jogo. 

Nesse processo, influenciam-se mutuamente estruturas de naturezas diver- 
sas: idéias, normas, instituições, distribuições de recursos materiais de poder 
(nos termos de Waltz, uma condição do sistema), entre outras. Entretanto, es- 
sas mesmas estruturas adquirem significância e desempenham papéis apenas na 
medida em que os agentes relevantes (um universo, como se viu antes, variável, 
ele próprio en evolução) as consideram em sua afirmação como transformado- 
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res da realidade-* e em seus cálculos estratégicos. Nessas condições, o modo 
como normas evoluem, continuamente definindo (e redefinindo) agentes e es- 
truturas no plano internacional, também sofre influências das interpretações 
que lhes impõem os agentes. Observe-se, por exemplo, a elasticidade que se 
imprime a conceitos originalmente definidos em termos presumivelmente geo- 
gráficos (no caso da Organização do Tratado do Atlântico Norte, de que fazem 
parte países como Turquia e Lituânia) ou ideológicos (no caso da Organização 
Mundial do Comércio, com relação ao que se entende por livre-comércio, ou no 
caso do próprio Mercosul, no que concerne à cláusula democrática). 


Ao cabo, as estruturas vão se transformando para acomodar interesses 
da maioria dos agentes — senão de todos, mas, se quiserem participar dessas 
instituições, os agentes também são forçados a redefinir o modo como eles 
se inserem na comunidade internacional. Por seu tumo, essa participação é 
complexa: encerra processos sociais, políticcs, culturais e econômicos. Por 
meio desses processos, difundem-se visões de mundo e valores específicos, 
alguns dos quais podem eventualmente vir a ser considerados universais. Es- 
ses processos levam os agentes a absorver normas, a rever comportamentos, a 
implementar, no plano interno, decisões que transformarão sua própria condi- 
ção institucional. Por meio deles, internalizam-se valores e padrões aplicados 
alhures, acaso consolidados em normas que se apresentam como se fossem 
válidas e aplicáveis universalmente; normas que, embora possam, de fato, ser 
assim aplicadas, carregam em si vieses culturais e ideológicos, prescrições e 
proscrições de comportamentos próprios a uma cultura específica. Normas 
que, em suma, não são neutras do ponto de v:sta ideológico, embora possam 
assim apresentar-se. Como bem ilustra a inteligente análise de Said a propósito 
do papel da cultura no fenômeno do imperialismo, mesmo as posições relativas 
dos estados no plano internacional resultam de processos que existem simul- 
taneamente dentro e fora deles, processos que se concretizam por meio de 
condições materiais e de elementos intangíveis *. Afinal, não há metrópole sem 
colônia, assim como não há império sem a subrnissão dos dominados. 


Tão certo é que a paisagem depende do ponto de vista e que o melhor 
modo de se apreciar o chicote é ter-lhe o cabo na mão, lembrava o velho Ma- 


“ Isso inclui a própria constituição de sua personalidade. Por exemplo, no pro- 
cesso de formação dos estados que adquiriram soberania ao longo do século 
XX, a afirmação da identidade nacional fez-se não apenas vis-à-vis outros es- 
tados, mas também no seio de organizações internacionais e por meio de seu 
relacionamento com elas. 


“ SAID, E W. Cultura e imperialismo. São Paulo: Companhia das Letras, 1995. 
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chado de Assis em Quincas Borba!”. A exemplo de toda relação social, as 
percepções que os agentes têm de si mesmos e do seu lugar no mundo muito 
influenciam a definição de seus interesses, o leque de possibilidades por eles 
vislumbrado, a natureza das interações em que se engajam. Esses processos 
implicam representações simbólicas da realidade, a partir das quais se cons- 
troem os sistemas de crença que permitem aos agentes conferir sentido à 
realidade em que estão inseridos. Arte e cultura, idéias e valores participam, 
assim, da constituição desses processos e são cruciais para definir os papéis 
a serem desempenhados por cada agente. 


3.2.2 O conceito de regimes internacionais: surgimento e crescente 
relevância 


Como já se pôde observar, o debate apresenta diversidade na importância 
que clferentes teóricos atribuem a processos específicos, mas não se questiona 
o aprofundamento da interdependência entre governos e sociedades. Isso colo- 
ca em discussão a própria definição de quem conta como agente no plano inter- 
nacional, ou o fato de que é preciso melhor conhecer o modo como as regras do 
jogo a um tempo constituem e atribuem papéis — e possibilidades — aos agen- 
tes. Afinal, aquilo que hoje se denomina um complexo processo de globalização 
implica a integração de mercados, das estruturas produtivas e financeiras da 
economia global, engendra a feitura de regras comuns para disciplinar o inter- 
câmbio e os fluxos de bens e serviços, de ativos financeiros, de informações e de 
pessoas, amplia o grau de interdependência mesmo em áreas tradicionalmente 
reservadas aos governos, como é o caso de segurança internacional!*. 


"MACHADO DE ASSIS, J. M. Obra completa. Rio de Janeiro: Nova Aguilar, 1992. 


» Não faltam evidências empíricas desse processo: os números do comércio in- 
ternacional e a internacionalização das estruturas produtivas; a homogenei- 
zação de padrões de consumo, a circulação de informações em tempo real; a 
unificação do sistema financeiro internacional; a efetiva integração de redes 
de tráfico de drogas, armas e seres humanos. Gradualmente, aprofunda-se a 
interdependência das economias e sociedades, ora respeitando as regras do 
jogo estabelecidas pelos estados, ora ignorando-as. Como resultado, amplia-se 
a demanda pela definição de regras globais para um mundo progressivamente 
integrado. De passagem, cabe lembrar uma implicação desse processo sobre a 
qual pouco se reflete: a necessidade de se redefinir o próprio conceito de segu- 
rança, mediante, por exemplo, a associação da idéia de segurança à permanên- 
cia de estruturas regulatórias (segurança jurídica) ou à provisão de condições 
mínimas de bem-estar das populações (segurança humana). 
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Nesse contexto, elaborou-se o conceito de regimes internacionais 
para dar conta dos processos, por assim dizer, enfeixados pelo que se 
convencionou chamar de globalização”. Tratava-se, inicialmente, de expli- 
car como se promove a convergência de expectativas dos agentes em áreas 
específicas das relações internacionais. Ora, homogeneizar comportamen- 
tos implica consolidar estruturas produtivas e comerciais, que, em face dos 
avanços tecnológicos, no presente se organizam em redes. Movidos pela 
lógica de redução de custos e de maximização de benefícios na alocação 
de recursos escassos, os agentes com frequência desconsideram fronteiras 
políticas e impõem aos governos constrangimentos para aderir a conjuntos 
de normas válidas na esfera internacional!*. Rapidamente, por conseguinte, 
os autores que trabalham com o conceito de regimes se aperceberam de 
que havia vários universos de agentes (c diversos conjuntos de normas) 
envolvidos nos processos importantes da vida internacional, conforme a 
dimensão específica que se quisesse examinar (comercial, fmanceira, am- 
biental. estratégica etc.). 

Em todas elas, contudo, aprofunda-se a interdependência, fenômeno 
que produz implicações políticas e sociais. O livre fluxo de informações, 
bens e serviços, no contexto tecnológico vigente, favorece que agentes es- 
pecíficos atuem por meio de grupos de pressão, de redes produtivas e torna 
possível manipular a opinião pública em qualquer parte do mundo. Ade- 
mais, à proporção que o mesmo conjunto de regras do jogo passa a vigo- 
rar em um número crescente de países, amplia-se a participação de outros 
agentes da sociedade em processos decisórios relevantes, especialmente 
pela via da democratização nas relações políticas — fenômeno marcante 
especialmente a partir do início do século XX. As características dos Esta- 
dos Unidos, sua preponderância no cenário internacional e o modo como o 
país se relaciona com o mundo e os valores que pautam sua política externa 
apenas contribuem para acelerar esse processo, reduzindo, ao cabo. a auto- 
nomia de outros governos em diferentes áreas de suas sociedades, também 
cada vez mais integradas globalmente. 


“ Entre os bons manuais que explicam o assunto, figura o de HELD, D. et al. 
Global transformations. Politics, economics and culture Stanford, CA: 
Stanford University Press, 1999. 

» KRASNER, S. International regimes. Ithaca and London: Comel University 
Press, 1983. A respeito de redes: CASTELLS, M. The rise ofthe network society. 
Oxford: Blackwell Publishers, 1996. 
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A estruturar esse processo, figuram os conjuntos de normas que pau- 
tam comportamentos e fazem convergir as expectativas dos agentes — no 
momento em que os constituem no plano internacional. Vale a pena, pois, 
analisar de modo mais cuidadoso o fenômeno dos regimes internacionais e 
sua conceitualização. 

Principalmente a partir do início dos anos 1980, os cientistas políticos 
dedicados à análise das relações internacionais começaram a trabalhar de 
forma sistemática com o conceito de regimes internacionais. Precedido de 
empregos variados e imprecisos do termo, utilizado por diferentes autores 
para fazer referência a fenômenos distintos da realidade internacional, um 
conhecido encontro de acadêmicos respeitados na comunidade científica 
estabeleceu uma espécie de consenso com relação ao uso do conceito. Des- 
de então, repete-se a fórmula de Krasner, tida como a mais consensual en- 
tre os teóricos das relações internacionais: “International regimes are de- 
fined as principles, norms, rules, and decision-making procedures around 
which actors” expectations converge in a given issue-área”!". 

Não cabe aqui esmiuçar o conceito e suas aplicações, por demais conhe- 
cidos dos estudantes das relações internacionais. As mesmas diferenças 
entre princípios e normas, de um lado, e regras e procedimentos decisórios, 
de outro, consideradas por Krasner relevantes para se analisar mudanças 
no interior de regimes ris-á-vis mudanças de regimes, se não chegam a ser 
lugar comum na área, estão longe de constituir mistérios para os estudantes 
interessados no assunto. Para além dos artigos contidos no livro de Krasner 
e «de numerosos ensaios acadêmicos publicados nas principais revistas da 
área, estudos como o de Hasenclever, Mayer e Rittberger, bem como de Zúrn, 
oferecem suficientes argumentos para colocar o conceito em perspectiva, iden- 
tificando-lhe as origens, a utilidade e as especificidades. discutindo os mé- 
ritos e limitações de seu emprego. 

O conceito serve para operacionalizar o papel das normas e sua inter- 
veniência nos processos políticos internacionais. Nas palavras de Slaughter, 
o exame dos regimes internacionais integra os esforços dos cientistas po- 
líticos de “reinventing international law in rational-choice language”. O 


os textos recolhidos por Krasner no seminário intitulado “Regimes Internacio- 
nais” foram publicados em dois números (um especialmente dedicado ao tema) 
dy periódico International Organization, a saber, v. 36 (2) e v. 35 (4). 

“ SLAUGHTER, A-M. International law and international relations theory: a dual 
agenda. American Journal of International Law, 87, 1993, p. 220. 


1] x E 
ga ste Parte 1 — Multilateralismo político e econômico 


Volume 2 


problema está em que a maioria dos analistas que o utilizam trata-o como 
se as normas fossem apenas variáveis intervenientes (aliás, o título do 
artigo clássico de Krasner ressalta isso), ignorando ou procurando redu- 
zir a influência de seu papel constitutivo não apenas das estruturas, mas 
também dos agentes internacionais. De um modo ou de outro, a reflexão 
sobre regimes internacionais não deixa de representar avanço na capaci- 
dade de compreensão da realidade, visto que permite aos analistas colo- 
car no centro dos processos políticos o exercício da influência por meio 
da utilização de estruturas normativas. É preciso apenas que se tenha 
presente, como se argumenta aqui, o papel desempenhado pelos regimes 
também no que concerne à própria constituição de agentes e estruturas 
no plano internacional. 


Em paralelo a esse processo de aperfeiçoamento (alguns preferem o termo 
“lapidação”) conceitual e de definição mais precisa das circunstâncias em que 
o emprego do conceito ocorre de maneira incontroversa, observou-se também 
o aprofundamento das investigações sobre diversas áreas das relações inter 
nacionais. Com efeito, teve lugar o fenômeno que Kuhn denominava “ciência 
normal”. Numerosos analistas das relações internacionais passaram a presu- 
mir a consensual aceitação do conceito e a empregá-lo para analisar a extensão 
e o modo como processos políticos internacionais exerceram influência sobre 
sociedades específicas, aproximando ocorrências internas e externas « contri- 
buindo para ampliar a porosidade das fronteiras no atual contexto internacio- 
nal. Assim, criaram-se e consolidaram-se regimes internacionais em áreas tais 
como segurança, não-proliferação de armas de destruição em massa, finanças 
internacionais, direitos humanos, meio ambiente, entre tantas outras. Ao cabo, 
estabeleceram-se subáreas específicas no campo das relações internacionais, 
parcialmente definidas em função da existência de regimes internacionais. 


Em algumas áreas, há autores que preferem usar o termo “cultura”, em 
vez de regimes internacionais, para referir-se ao conjunto de fenômenos 
que se tem em mente quando se analisam estruturas e agentes envolvidos 
nos processos políticos relevantes o suficiente para merecerem a atenção 
dos analistas e específicos o bastante para serem considerados parte de 
uma área das relações internacionais. Por exemplo, no livro organizado por 
Katzenstein para examinar “a cultura da identidade nacional”, o termo cul- 
tura é consensualmente compreendido como 


a broad label that denotes collective models of nation-state authority 
or identity, carried by custom or law. Culture refers to both a set of 
evaluative standards (such as norms and values) and a set of cognitive 
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standards (such as rules and models) that define what social actors exist 
in a system, how they operate, and how they relate to one another”. 


A semelhança com a definição de regimes não é casual. Relativamen- 
te impreciso, o conceito serve para que se trabalhe simultaneamente com 
condições objetivas — passíveis de serem conhecidas de modo intersub- 
Jetivo — e com dimensões intangíveis, próprias da subjetividade inerente 
a cada agente internacional. No caso das condições objetivas da realidade 
internacional a que se referem, ganham força imagens como as de “regras 
do jogo internacional” ou as de “instituições que organizam as relações in- 
ternacionais”, usualmente em benefício dos agentes que as estabeleceram. 
Afinal, como lembra Onuf, não há sistemas de regras neutros, e quem faz as 
normas, governa”. Em outras palavras, é preciso dar conta, na medida do 
possível, das intenções dos agentes e de suas causas, o que só pode ocor- 
rer pela utilização de métodos interpretativos da realidade. Cabe, pois, não 
apenas explicar o papel das estruturas e os constrangimentos que elas im- 
póem aos agentes, mas também entendé-los, bem como entender o modo 
como eles constroem sua identidade e apreendem seus interesses. 


Em suma, para os autores preocupados com explicações das relações 
internacionais, os regimes são vistos como estruturas por meio das quais al- 
guns agentes exercem influência sobre outros. Esses modelos de análise da 
realidade baseiam-se no individualismo metodológico e presumem a raciona- 
lidade dos agentes. Nessas condições, os regimes podem ser utilizados como 
estruturas a serviço da consecução dos objetivos daqueles que alcançam par- 
ticipar da difusão dos valores (princípios) e da construção e implementação 
elas normas correspondentes, concretizando o que Susan Strange chamaria 
de exercício do poder estrutural. Obviamente, em face da complexidade das 
estruturas e da diversidade dos agentes, não surpreende que algumas dinã- 
micas produzam resultados que não foram antecipados, verdadeiras exter- 
nalidades, na linguagem da teoria dos jogos. Esse fato, contudo, bem como 
o fato de erros cognitivos ocasionalmente levarem os agentes a implementar 
decisões cujos resultados desservem aos seus interesses, não retira de suas 
ações a dimensão racional nem das estruturas a propriedade de estabelece- 


* KATZENSTEIN,P (Ed.). The culture ofnational security. Norms and identi- 
ty tn world politics. New York: Columbia Univ. Press, 1996. p. 6. 

= ONUF, N. Worid of our making. Rules and rule in social theory and inter- 
nutional relations. Columbia: University of South Carolina Press, 1989; ONUF, 
1998. 
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rem o que Olson chamaria de incentivos seletivos, a saber, constrangimentos 
positivos ou negativos que levam agentes racionais a se comportarem em 
função de sua percepção das estruturas em que estão inseridos. 


Há, contudo, autores que retiram o foco da reflexão sobre como agen- 
tes se relacionam com estruturas axiomáticas e normativas dos cálculos 
dos agentes relevantes. Desse ponto de vista, a internalização dá-se por 
meio de processos sociais (e, claro, culturais, políticos, econômicos...) e 
não está necessariamente vinculada aos cálculos de custo-benefício que os 
agentes possam efetuar. Trata-se, portanto, de uma operação subjetiva por 
meio da qual os agentes apreendem e tornam suas características que estão 
presentes também nas estruturas normativas e podem ser expressas em 
tratados, acordos e declarações de missão de instituições supranacionais. À 
propósito. cabe ter presente que essas mesmas estruturas nada mais são do 
que consensos intersubjetivos sobre enunciados que resumem prescrições 
e proscrições de comportamentos. 

No que diz respeito às dimensões subjetivas desse processo de inter- 
nalização de normas, prevalecem argumentos “cogmitivos”. que atribuem 
a motivações internas as ações dos agentes no plano internacional. Nesse 
caso, distinguem-se os cognitivistas “fortes” dos “fracos”: aqueles identifi- 
cam a possibilidade de os agentes se comportarem conforme regras e va- 
lores de que sequer possuem consciência; estes chegam a dar-se conta de 
que seus objetivos e padrões de comportamento foram, de alguma forma, 
definidos — ou, pelo menos, condicionados — como resultado da influência 
de interesses e valores alheios, mas que, de alguma maneira, condicionam à 
realidade internacional em seu conjunto; por conseguinte, também o leque 
de possibilidades de ação que lhes cabe. Assim, pouco a pouco. os valores 
e normas presentes em estruturas que transcendem os agentes também 
se fazem presentes na constituição de sua identidade. É justamente essa 
internalização que permite aos demais agentes — e a analistas — construir 
a expectativa de que cada agente tenderá a se comportar de acordo com os 
princípios, normas, regras e padrões de comportamento vigentes em uma 
determinada área das relações internacionais. 


Entretanto, para que os regimes sigam existindo, é necessário que os 
agentes relevantes em uma dimensão específica da vida internacional repe- 
tidamente se comportem conforme as prescrições e proscrições vigentes, 
sintetizadas nos regimes. É preciso, ademais, que suas decisões projetem em 
outros agentes a expectativa de que semelhante comportamento se perpe- 
tuará. É esse processo que Wiseman, por exemplo, tem em mente ao chamar 
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a atenção para a necessidade de realçar, no estudo das relações intermacio- 
nais, o papel desempenhado pela cultura diplomática, entendida como “the 
accumulated communicative and representational norms, rules and institu- 
tions devised to improve relations and avoid war between interacting and 
mutually recognizing political entities"=:. Para além da consistente utilização 
de argumentos construtivistas, Wiseman sublinha em sua análise não apenas 
o modo como tais valores, normas, regras e instituições se fazem presentes 
em decisões concretas de política externa (no caso específico, a dos Estados 
Unidos), mas também a preocupação com o surgimento dessa cultura diplo- 
mática. Com efeito, entre suas fontes figuram as práticas diplomáticas, os 
entendimentos e acordos relativos à prática diplomática codificada no Direito 
Internacional c os textos de escritores clássicos do Direito (Grotius, Vattel 
etc.) e da prática diplomática, a exemplo de Callitres. 

Interpretações como essa facilitam, pois, a compreensão do modo como 
Os regimes permanecem, mediante ações e expectativas nútuas, através do 
tempo. Ou, em contraste, o processo por meio do qual, a partir do momento 
em que se esvdem as expectativas de que os agentes se comportarão em 
conformidade com tais regimes, as regras do jogo vão se transformando 
gradual e progressivamente. Convém, pois, trabalhar com o conceito de 
regimes internacionais do ângulo da intermediação, senão da síntese, entre 
o ambiente externo e o ambiente doméstico de um país. O fato de os gover- 
nos — e demais agentes relevantes — se adequarem aos regimes em áreas 
específicas contribui para a própria constituição desses regimes, no plano 
conceitual, e para sua eficácia na realidade propriamente dita. Pouco im- 
porta se os agentes aderem aos regimes em razão de uma decisão utilitária 
(baseada em cálculos de custo e benefícios circunstancialmente associados 
u cada decisão) ou se o fazem por princípio, como resultado de escolhas éti- 
cas. Essencialmente, ao se comportarem conforme as regras, os governos 
reforçam-nas, consolidando a expectativa de que, no porvir, elas seguirão 
sendo os parâmetros de interação naquela área específica. 

Examinar temas como o Brasil e os regimes internacionais pressupõe, 
pois, ter presente a dinâmica evolução de regimes em diferentes áreas, bem 
como o grau de internalização de tais normas (o que presume também a 
adesão a princípios) no País. É preciso ter claro, ainda, que os agentes au- 
torizados a representar o Brasil no contexto internacional variam conforme 


WISEMAN, G. Pax Americana: bumping into diplomatic culture. International 
Studies Perspectives, 6: 409-430. 2905. p. 410. 
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a área da vida internacional que se tenha em mente. Assim, não obstante a 
prevalência do Itamaraty nas negociações internacionais em que o País se 
engaja, especialmente as negociações econômicas e político-estratégicas, 
outras agências burocráticas condicionam a participação do Brasil nesses 
processos. Por exemplo, já não se discute hoje a relativa autonomia e a 
clara preponderância do Ministério da Fazenda e do Banco Central em ne- 
gociações bilaterais ou multilaterais referentes a assuntos financeiros. Da 
mesma forma, é notável a autonomia da Anatel e do Ministério das Comuni- 
cações em negociações relativas a padrões de telecomunicações. O mesmo 
se pode dizer com relação a outros temas técnicos, tais como meio ambien- 
te, saúde e direitos humanos, em que diferentes organizações burocráticas 
são responsáveis por decisões que implicam aderir, ou não, a determinados 
conjuntos de regimes internacionais. 


A essa altura, estará claro para o leitor que o universo de análise suge- 
rido pelo título deste artigo é vasto O suficiente para, em muito, exceder o 
que seria de se esperar de um capítulo deste livro. Por isso mesmo, deu-se 
ênfase, nesta parte, à compreensão do fenômeno dos regimes internacio- 
nais, com a esperança de oferecer ao leitor elementos conceituais e argu- 
mentos críticos que lhe sirvam para produzir suas próprias reflexões sobre 
o assunto. Na segunda parte do texto, será feita uma reflexão de fundo 
sobre o modo como o Ministério das Relações Exteriores lida com regimes 
internacionais em geral, visto que o aspecto normativo é parte relevante do 
discurso e da prática diplomática brasileira. Com o intuito de ilustrar tam- 
bém o modo como políticas equivocadas podem interferir na forma como 
se constroem expectativas sobre o comportamento de um governo em uma 
área específica da vida internacional, procurar-se-á indicar pelo menos um 
caso em que o governo brasileiro agiu em desconformidade com seu tradi- 
cional comportamento e, ao fazê-lo, permitiu que se reduzisse não apenas 
sua capacidade de influência sobre determinados processos políticos, mas 
também a qualidade de sua inserção no cenário internacional. 


3.3 BRASIL E SUA RELAÇÃO COM OS REGIMES INTERNACIONAIS 


Participar de regimes internacionais é, como se viu, uma maneira de se 
constituir a própria identidade no ambiente internacional. No caso do Bra- 
sil, essa participação desempenhou papel extremamente relevante, inicial- 
mente, na afirmação da identidade nacional, e, progressivamente, na inser- 
ção internacional do País. Como já se adiantou na introdução deste artigo, 
defende-se aqui a tese de que o Brasil utiliza sua participação em diferentes 
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regimes intemacionais como instrumento de ampliação de sua influência 
sobre estruturas, agentes e processos políticos internacionais. Além disso, 
afirma-se que a própria identidade do País se constitui, pelo menos em 
parte, por meio da utilização do que se pode chamar de argumento moral, 
isto é, o apoio do Brasil a instituições e sua adesão a regimes internacionais 
em defesa de uma ordem internacional regida por normas. A utilização des- 
se argumento ilustra, em linhas gerais, o modo como o governo brasileiro 
usualmente lida com regimes em diferentes áreas da vida internacional. 


Com frequência, a política externa brasileira obtém êxito nesse processo 
e amplia sua capacidade de interferir na evolução dos eventos internacio- 
nais, quer quando propõe, quer quando se associa a regimes internacionais 
vigentes. Cada área das relações internacionais implica o envolvimento de 
conjuntos de instituições distintos. Algumas áreas caracterizam-se por enor- 
me grau de interlocução entre as agências regulatórias e burocráticas envol- 
vidas, como é o caso da saúde humana e da saúde animal. Em outras áreas, 
agentes privados desempenham papel central e também se articulam de for- 
ma profunda, ocasionalmente à margem da interferência e do conhecimento 
dos estados, pautados por conjuntos de normas e instituições oriundas de 
sua própria interação. Exemplo marcante desse processo é o funcionamento 
do sistema financeiro internacional e mesmo a interação de empresas organi- 
zadas em cadeias produtivas globais. Outra área bastante regulada e marcada 
por profunda interação dos agentes é o comércio internacional. 


Ciente disso, ao longo da história, o governo brasileiro procurou ade- 
quar-se a determinados regimes internacionais ao mesmo tempo que rea- 
firmava o respeito às normas e ao Direito Internacional. A mudança de 
comportamento do governo brasileiro com relação ao meio ambiente, espe- 
cialmente a partir da realização da Rio-92, talvez seja o caso mais notório 
em que, ao aderir a um conjunto de regimes internacionais, o Brasil mudou 
a imagem que projetava no exterior. Com efeito, até fins da década de 1980, 
o País era visto como uma espécie de vilão ambiental, um destruidor da na- 
tureza, particularmente da floresta amazônica — à qual muitos se referiam, 
sem qualquer fundamento científico, como “o pulmão do mundo”. A gradu- 
al adesão aos regimes ambientais trouxe, de pronto, excelentes resultados 
em termos da imagem externa do País. E, pouco a pouco, abriu espaço 
para que o governo brasileiro atuasse como líder na área, adquirindo a ca- 
pacidade de participar ativamente da formulação da agenda, como se pôde 
observar com relação ao Protocolo de Quioto. 
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Outra área em que essa transformação se observou, sobretudo ao lon- 
go da década de 1990, foi a de Direitos Humanos. Gradualmente, o governo 
brasileiro deixou de calar a respeito de denúncias de violações dos direitos 
humanos, ou de negá-las pura e simplesmente, e passou a reconhecer a exis- 
tência desses problemas no País. Aliás, sempre que possível, a diplomacia 
brasileira adequadamente realça o fato de que essa circunstância não distin- 
gue o Brasil de qualquer outro país do mundo. De forma inteligente, ao reco- 
nhecer as dificuldades de se enfrentar tais violações, o discurso do governo 
brasileiro não apenas reposicionou, em termos de imagem, o País no ambien- 
te internacional, mas também conseguiu ampliar o estoque de argumentos a 
serem utilizados na busca de outros objetivos de sua política externa. Com 
efeito, o Brasil passou a apresentar-se como mais um veemente defensor dos 
direitos humanos e também como um país que, a exemplo de tantos outros. 
enfrenta dificuldades para afirmar esses direitos, dada a necessidade de se 
fazer frente a importantes desigualdades econômicas e sociais. 


Ora implícita, cra explicitamente, sublinha-se que a promoção do de- 
senvolvimento é parte integrante de qualquer agenda de defesa dos direitos 
humanos. E. nunca é demais lembrar, esse desenvolvimento implica a re- 
dução das barreiras que os países desenvolvidos impõem ao comércio com 
países em desenvolvimento e a extinção de subsídios agrícolas. Assim, ex- 
põe-se a contradição existente na política externa de países desenvolvidos: 
de um lado, eles defendem o respeito aos direitos humanos e a utilização, 
mundo afora, de regras trabalhistas semelhantes às suas, visando a evitar o 
que se caracteriza metaforicamente como “dumping social”: de outro lado 
(e, cabe observar, por outras razões), esses mesmos países impõem barrei- 
ras que constrangem as exportações, a produção econômica e o progresso 
necessário a que os países em desenvolvimento crien. as condições ade- 
quadas para assegurar a suas populações o pleno gozo dos direitos huma- 
nos, entre outros aspectos no que diz respeito a regras trabalhistas. Dessa 
forma, combimam-se esforços visando a atingir três dos objetivos nucleares 
da política externa brasileira: promover a justiça e o respeito às normas do 
Direito Internacional e contribuir para o desenvolvimento nacional. 


Uma terceira área, polêmica, em que se observou uma mudança impor- 
tante na posição brasileira em favor da adoção de regimes internacionais é 
a de propriedade intelectual. Entre os marcos dos bons resultados alcan- 
çados pelo País ao aderir a esse conjunto de regimes figura, certamente, o 
realce dado pela Declaração de Doha às exceções constantes no Acordo 
Trips da OMC concernentes à quebra de patentes e à adoção de licenças 
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compulsórias de medicamentos nos casos em que se puder demonstrar a ne- 
cessidade da medida para atender às demandas de saúde pública das popula- 
ções”*. Nos últimos anos, o governo brasileiro vem implementando uma série 
de medidas voltadas para combater a pirataria, entre as quais a intensificação 
das operações alfandegárias, a apreensão de mercadorias e ampla campanha 
de esclarecimento da opinião pública. Evidência do reconhecimento dos pro- 
gressos alcançados nessa área foram as declarações do governo dos Estados 
Unidos sobre o assunto e a decisão do United States Trade Representative 
(USTR) de encerrar investigação sobre pirataria que, desde 2001, ameaçava 
excluir o Brasil do Sistema Geral de Preferências”. 


Essas áreas, entre outras, indicam um padrão de crescente adesão brasi- 
leira a regimes internacionais, o que, como ilustram as negociações sobre pro- 
priedade intelectual, nem sempre se faz sem traumas ou custos. Grosso modo, 
esse padrão de aprofundamento da harmonização das estruturas normativas 
internas com os regimes internacionais não apenas é bem recebido pela comuni- 
dade internacional, mas também guarda consistência com as posições tradicio- 
nais da política extema brasileira e serve aos interesses do País. Houve casos, 
contudo, em que a participação em regimes se mostrou contraditória com valo- 
res e padrões de comportamento tradicionais, bem como com argumentos cor- 
rentes da política externa brasileira. Nessas ocasiões, observaram-se prejuízos 
para os interesses do País, especialmente no longo prazo, como evidenciam os 
custos associados à adesão ao Tratado de Não-Proliferação Nuclear — q TNP. 


As várias áreas citadas, entre outras, indicam um padrão de conduta 
externa. À seguir, examinar-se-á, em linhas gerais, esse padrão de conduta 
da política externa brasileira em suas origens e características principais. 
Além de aspectos culturais e das tradições que, até certo ponto, constran- 
gem o processo decisório da política externa brasileira, poderiam ser ana- 
lisados também fatores circunstanciais, que dizem respeito aos indivíduos en- 


“* Durante o lançamento da Rodada Doha, em 2001, o Brasil liderou um grupo de 

cerca de 20 países (entre os quais Índia e África do Sul), inicialmente, logo am- 
pliado para cerca de 50 países, que defendia a inclusão de referência expressa, 
na declaração ministerial, dessa flexibilização existente no Trips (Arts. 27e 3D), 
sob certas condições. Posicionavam-se contra esse grupo os Estados Unidos, as 
Comunidades Européias e a Suíça. 
Nas palavras do United States Trade Representative (USTR), Stephen Nor- 
ton: “Os Estados Unidos estão muito satisfeitos com o resultado das irvesti- 
gações. Mas não estamos assumindo que a pirataria no Brasil tenha acabado”. 
Disponível em: <http:/Avww.estadao.com.br>. Acesso em: 17 jan. 2006. 
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volvidos no processo decisório, suas visões de mundo, suas percepções do que 
pode ser considerado interesse nacional e, no limite, os interesses políticos que 
eles representam. Isso implicaria detalhar excessivamente a discussão, parti- 
cularizando o exame de temas que, aqui, vêm sendo tratados em linhas gerais. 
Esse tipo de análise requereria a produção de um estudo de caso que, além de 
inconsistente com a estrutura deste artigo, tenderia a torná-lo longo demais. À 
tarefa fica, pois, para outro momento e/ou para outros autores: oportunamen- 
te, reflexões específicas darão conta da participação do Brasil em diferentes re- 
gimes internacionais. Cabe, contudo, ainda que em linhas gerais, ter presente a 
interveniência de aspectos institucionais, isto é, o funcionamento e a interação 
das agências burocráticas que efetivamente participam do processo decisório e 
possuem a capacidade de influenciar o curso dos acontecimentos. Essa discus- 
são perpassará o exame do modo como valores e tradições da política externa 
influenciam a participação do País em regimes internacionais. 


3.3.1 Valores e tradições da política externa brasileira 


O governo brasileiro muito se orgulha de suas tradições de política ex- 
terna. Vista como uma das poucas políticas de estado duradouras na histó- 
ria do País. Por apresentar razoável grau de regularidade por intermédio de 
vários governos, essa política tende a ser considerada por analistas e políti- 
cos como a principal responsável pela positiva imagem externa do País. Não 
é raro o governo brasileiro receber o reconhecimento de outros governos 
pela previsibilidade de seu comportamento no plano internacional” e pela 
boa vontade associada a suas posições, sempre cautelosas e tendentes a 
estabelecer diálogo com todas as partes e a manter portas pelo menos en- 
treabertas. Também são frequentes os elogios a diplomatas brasileiros, cuja 
formação é considerada densa, seguramente mais profissional do que a que 
se observa, na média, entre os países em desenvolvimento. Isso não apenas 
lhes confere prestígio, mas também reafirma sua característica profissional 
de solucionadores de litígios internacionais por meios pacíficos. 


Argumenta-se, ainda, que a tradição de excelência e profissionalismo da 
diplomacia brasileira constitui, ela própria, um valor a definir a identidade do 


* As exceções a esse comportamento são raras ao ponto de produzirem impactos 
desproporcionais às decisões em si, como ilustram as elevadas taxas de risco 
pagas pelo governo brasileiro sobre sua dívida soberana ainda hoje, o que se 
relaciona diretamente com a quebra de contratos empreendida pela moratória 
da dívida externa decretada pelo Governo Samey e a brusca mucança de todas 
as regras da economia operada nos albores do Governo Collor de Mello. 
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País e sua inserção internacional. Ao analisar o contexto em que se insere a 
obra do Barão de Rio Branco, Araújo Jorge, por exemplo, ressalta a ênfase que, 
já no Império, Dom Pedro II conferia aos “assuntos respeitantes à segurança e 
à integridade do Brasil”. O Imperador revelava, ainda, “invariável preferência 
[por] homens versados no conhecimento da história e na geografia do Brasil, 
bem como no estudo dos delicados e complexos problemas políticos e econô- 
micos decorrentes da nossa contigiiidade geográfica com quase todas as repú- 
blicas sul-americanas””. O autor também ressalta as muitas vezes em que o 
Brasil foi chamado, ao longo do século XIX, para atuar como árbitro de conten- 
das internacionais, entre as quais não foram exceção as que envolveram gran- 
des potências da época. Em sua opinião, isso evidenciaria, já naquele tempo, a 
percepção generalizada de que o governo brasileiro seria amigo e defensor de 
soluções negociadas com base em normas internacionais. Além disso, registra- 
ria também confiança na preparação e competência dos representantes que 
viessem a ser nomeados pelo Brasil para cumprir tão delicadas missões. 


Não é outro o argumento utilizado por Rui Barbosa em sua conhecida 
participação na Haia. Na ocasião, o Águia de Haia, percebeu a necessidade de 
se avançar o critério moral, em contraste com o material (posse de recursos 
de poder, relevância econômica, tradição de influência política, entre outros), 
como parâmetro para legitimar a ativa participação política nos assuntos in- 
ternacionais de grande monta. Nas palavras do próprio Rui Barbosa: 


[...] entre todos os paises da América Latina, o Brasil é o único em 
onde as grandes potências foram eleger árbitros. No mais célebre dos 
arbitramentos, a questão do Alabama, entre os Estados Unidos e a 
Grã-Bretanha, o tratado firmado pelas duas partes, em Washington, 
aos 8 de maio de 1871, criou o tribunal de Genebra, em que um dos 
árbitros foi um diplomata brasileiro, o Barão de Itajubá. No tribunal 
franco-americano de Washington, constituído para deliberar sobre as 
reclamações das duas potências, de conformidade com a Convenção 
de 15 de janeiro de 1880, a presidência tocou ao Bresil, na pessoa de 
um dos nossos representantes diplomáticos, o Barão de Arinos. Por 
derradeiro, as quatro comissões mistas que funcionaram de 1884 a 
1888, em Santiago do Chile, para sentenciar sobre as reclamações da 
Inglaterra, da França, da Alemanha, da Itália contra o estado ameri- 
cano, foram sucessivamente presididas por três brasileiros, os Conse- 
lheiros Lopes Netto, Lafayette Pereira e Aguiar de Andrade. [...] Em 


* Ver ARAÚJO JORGE, J.G. Rio Branco e as fronteiras do Brasil: uma introdu- 
ção às obras de Barão do Rio Branco. Brasília: Senado Federal 1999 p. 15. 
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1870, em 1871, em 1880 e de 1884 a 1888, a Alemanha e a Itália nos 
invocaram como árbitros uma vez cada uma, e a França, a Inglaterra, 
os Estados Unidos, cada qual duas vezes. É uma distinção que a nº- 
nhum estado americano coube, salvo os Estados Unidos” 


Como sublinharam tanto Araújo Jorge quanto Álvaro Lins, para men- 
cionar apenas os biógrafos mais conhecidos do Barão, foram peças-chave 
na pacífica delimitação das fronteiras nacionais o conhecimento técnico das 
matérias e o apego a normas visanda a solucionar diferendos e a definir os 
limites fronteiriços do País. Ademais, não se pode negligenciar a reputação 
de confiabilidade e de cumprimento da palavra empenhada, característica 
sempre realçada na política externa brasileira. À análise dos biógrafos en- 
contra respaldo na percepção de operadores contemporâneos da política 
externa brasileira. Em discurso aos diplomatas da turma de 1995, afirmou o 
ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso sobre Rio Branco”: 


É dele a obra perene de ter legado ao Brasil o patrimônio de uma 

tripla conquista: 

e a supremacia do realismo, do espírito negociador e conciliador so- 
bre veleidades de poder ou de aventureirismo inconsegiiente, 

* a percepção de que, embora mais fraco na comparação com grai- 
des potências mundiais, o Brasil dispunha de espaço onde exercer 
a defesa de seus interesses legítimos, explorando as alterações da 
própria estrutura mundial do poder e utilizando os instrumentos 
mais adequados que o sistema internacional oferecia para encami- 
nhar os sempre delicados problemas das fronteiras, 

e o cultivo cuidadoso e sensível das relações com nossos vizinhos do 
Prata, virando definitivamente a página de confrontos que marca- 
ram parte de nossa história do século XIX. 


Então, como agora, prevalecia, na palavra e na ação, a preocupação de 
interferir na definição da ordem internacional de modo a torná-la menos 


Rui Barbosa apud CARDIM, €. H. À entrada do Brasil na política internacional. 
Rui Barbosa na Haia. Plenarium, Brasília: Editora da Câmara dos Deputados, 
ano 2, n. 2, p. 296-310, 2005, p. 308. 

“CARDOSO, F. H. Discurso do Senhor Presidente da República, Fernando Hen- 
rique Cardoso, por ocasião da cerimênia de formatura da “Turma Tom Jobim”, 
do Instituto Rio Branco. Brasília, 28 abr. 1995. 
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dependente da força e mais influenciada pelo direito. Em outras palavras, 
desde o momento em que o País começou a se afirmar no plano internacio- 
nal, procurou defender a transformação do ambiente internacional em um 
mundo regido por normas, em contraste com a alternativa plausível, a de 
um mundo regido pela força. 


Em abstrato, isto é, em termos que Weber caracterizaria como tipos 
ideais, é possível imaginar uma espécie de espectro cujos dois extremos sejam 
visões alternativas do ambiente internacional. De um lado, conceber-se-ia um 
contexto anárquico, marcado pela permanente luta de todos contra todos, 
tão bem caracterizada pela visão realista das relações internacionais. Aqui, 
os agentes se impõem uns aos outros, presumivelmente pela força. De outro 
lado, prevaleceria um ambiente social, um mundo de normas. Nesse extremo 
do espectro. os estados resolvem suas diferenças por meio de negociações 
pautadas por regras claras e por uma cultura diplomática (nos termos de Wi- 
seman). Nesse contexto, isto é, no âmbito dessas estruturas, as negociações 
contribuem para fazer emergir estruturas em que as disparidades de poder 
entre os agentes sejam menos relevantes, permitindo uma interação que não 
chegue a estimular ameaças à paz no contexto internacional. 


Tradicionalmente, desde Carr”, esses extremos vêm sendo caracteriza- 
dos como parâmetros que orientam um permanente debate entre utópicos 
(ou idealistas) e realistas. À realidade propriamente dita não se encontra 
em qualquer de seus limites, mas em algum lugar do espectro. O curto e 
notável ensaio de Carr vai além da oposição entre realistas e utópicos; ele 
também caracteriza o fenômeno do poder de modo complexo e didático. Ao 
fazê-lo, sublinha o fato de que os agentes se engajam em processos políti- 
cos tanto com base em julgamentos sobre o mundo como ele é quanto em 
função de suas visões do mundo como “ele deve ser”. Afinal, é inerente a 
qualquer participação política a intenção de atuar sobre a realidade, quer 
para transformá-la, quer para conservar seus fundamentos substantivos. À 
depender da direção que se confira aos processos políticos mais relevantes, 
o ambiente internacional tenderia a evoluir quer no sentido de se aproxi- 
mar de um mundo governado por normas, quer no sentido de um mundo 
propenso a observar grande número de guerras e conflitos. 


O modo como o governo brasileiro lida com os regimes incorpora, as- 
sim, essa visão transformadora da realidade. Descreve-se essa tensão cer- 


tamente com mais elegância no discurso diplomático. Ao citar Rio Branco, 
o ex-Chanceler Celso Lafer ressalta: 


[..] estou persuadido de que nosso Brasil do futuro há de continuar 
invariavelmente a confiar acima de tudo na força do Direito e do bom 
senso, e como hoje, pela sua cordura, desinteresse e amor da justiça, 
procurar merecer a consideração e o afeto de todos os povos vizinhos, 
em cuja vida interna se absterá sempre de intervir". 


A preocupação com os povos vizinhos, ainda mais pertinente no tempo de 
Rio Branco do que nos dias que correm, é levada para a relação do País com os 
demais integrantes da sociedade internacional. É possível que o conjunto de 
discursos de representantes brasileiros na abertura das assembléias anuais das 
Nações Unidas contenha, em uma espécie de série histórica, as mais consis- 
tentes reafirmações dessa visão de mundo. O leitor poderá escolher o ano e os 
termos — sempre requintados na forma e conservadores no conteúdo — em 
que esses valores figuram na retórica da política externa brasileira. Para citar 
exemplo recente, veja-se a fala do Presidente Lula em 2004: 


Reitero o que disse no ano passado desta tribuna: uma ordem interna- 
cional fundada no multilateralismo é a única capaz de promover a paz e 
o desenvolvimento sustentável das nações. Ela deve assentar-se sobre 
o diálogo construtivo entre diferentes culturas e visões de mundo 


Ao agir com o propósito de transformar a realidade nessa direção, 
o governo revela a justa percepção de que o País, como viria a definir o 
Chanceler Azeredo da Silveira, não dispunha — como não dispõe de 
“excedentes de poder” no contexto internacional. O diagnóstico permane- 
ceu válido através do tempo: “preferir a persuasão à coerção, privilegiar a 
legitimidade ao invés da força bruta” constitui, argumentou o Embaixador 
Abdenur, evidência de uma ação sábia, razão pela qual 





[a] diplomacia brasileira se assenta nesse princípio e atua com coerência. 
Somos conhecidos e respeitados por isso. Assim, não surpreende que 
sejamos o país em desenvolvimento que mais vezes foi escolhido para 
ocupar assento rotativo no Conselho de Segurança das Nações Unidas”. 


“ LAFER, C. A identidade internacional do Brasil e a política externa brasi- 
leira. Passado, presente e futuro. São Paulo: Perspectiva, 2001. p. 85. 

“ SILVA, L. 1 L. Íntegra do pronunciamento do Presidente da República, Luiz 
Inácio Lula da Silva, na Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas. 
Nova York, 21 de setembro de 2004. 


“ ABDENUR, R. Textos de política externa. Brasília: Funag, 1995. p. 167. 
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Argumentos semelhantes foram utilizados para explicar a participação do 
País na Liga das Nações e mesmo suas modestas intervenções nos conflitos 
mundiais, sempre justificadas com base na defesa da justiça e da liberdade. 


As citações poderiam estender-se indefinidamente, mas isso alongaria 
demais o texto; os interessados certamente poderão encontrá-las por conta 
própria. No que concerne ao argumento aqui apresentado, basta levar-se em 
conta o fato de que, em inúmeras oportunidades, a política externa brasileira 
utiliza o argumento moral para tentar expandir sua capacidade de influir nos 
processos políticos internacionais. Afinal, se é verdade que em política externa 
o discurso é ação, a política externa brasileira caracteriza-se não apenas por 
usar intensivamente o discurso, mas também por imprimir à sua retórica um 
tom marcadamente normativo e legalista. 


À reclamação dessa autoridade moral, tantas vezes presente nas po- 
sições de política externa brasileira, também serviria de base para o Bra- 
sil pleitear (aos olhos do governo, legitimamente) assento permanente no 
Conselho de Segurança das Nações Unidas. Entre os argumentos utilizados 
figuram: a necessidade de se conferir maior representatividade à organiza- 
ção, sem a qual ela perderia eficácia ao tentar contribuir para a solução dos 
problemas globais; a permanente disposição do País “a cumprir com suas 
responsabilidades no plano internacional”; e o fato de que seu capital po- 
lítico e diplomático constituiria aporte comparável aos recursos de poder 
tradicionalmente utilizados pelos países que integram o pequeno círculo 
de grandes e médias potências responsáveis pelas principais decisões po- 
líticas e estratégicas no ambiente internacional. Não por acaso, afirma-se 
de passagem, o Brasil é convidado regularmente a participar, na condição 


“* Implícita, mas claramente, essa posição atribui ao País uma condição de liderança 
a que, no passado, como se viu nas citações que registram as preocupações de 
Rio Branco com o entorno regional, fazia-se cautelosamente. Hoje, em contraste, 
reclama-se essa condição abertamente, o que poderá vir a ser interpretado nos 
países vizinhos como ameaças potenciais. Para citar apenas dois exemplos, basta 
atentar para 9 modo como, na Argentina, a imprensa e vários segmentos da socie- 
dade se referem ao fenômeno sintomaticamente caracterizado como “Brasil-de- 
pendência”, bem como para as recorrentes denúncias da imprensa boliviana do 
comportamento “imperialista” das empresas e do governo brasileiro. Cabe obser- 
var, de passagem, que, embora a inserção internacional do País se tenha tornado 
preocupação mais presente no seio da sociedade brasileira, não se observaram 
amplos debates, na imprensa ou no Congresso, antes de se operar mudança tão 
significativa na conducão da política externa brasileira. 


A 02 Ts Parte 1 — Multilateralismo politico e econômico 


de observador, das reuniões do G-8. Da mesma forma, como é sabido, o 
Brasil integra o seleto grupo de “formadores de opinião” e “construtores de 
consenso” no âmbito da OMC, países sem cuja participação dificilmente se 
consegue avançar nas negociações de liberalização comercial. 

Note-se, contudo, que o argumento se atém aos aspectos mais abstratos 
da política externa brasileira. Trata-se, com efeito, de uma política fartamente 
amparada em posições tradicionalmente cautelosas o suficiente para projetar 
a imagem de um governo confiável para todas as partes, dado o seu apego às 
normas e à reputação de neutralidade. É preciso ter presente, entretanto, que 
a defesa de ideais de justiça e do direito intemacional como forma de resolução 
de conflitos permite ao governo usufruir de uma situação relativamente con- 
fortável no plano retórico, em que as idéias, não necessariamente, traduzem-se 
em ações concretas. Assim, para estar bem com todos — ou, pelo menas, para 
não estar mal com algum agente importante, particularmente os estados —, O 
Brasil raras vezes se envolveu profundamente em temas polêmicos, cuja so- 
lução seja percebida como um jogo de soma-zero e implique dissabores para 
alguns dos agentes envolvidos. Isso não implica omitir-se diante dos grandes 
problemas internacionais, mas indica a necessidade de se avaliar, caso a caso, 
que grau de participação serve aos interesses nacionais”. 

Para um país que, como o Brasil, tradicionalmente, atua nas margens 
dos principais processos políticos internacionais, essa é uma política eficaz, 
sobretudo porque lhe permite desempenhar papel relevante, acaso decisi- 
vo, em circunstâncias marcadas por impasses. Nessas ocasiões, abrem-se 
espaços que podem ser ocupados por agentes que não enfrentam expres- 
sivas resistências dos demais, sendo-lhes possível até mesmo participar de 
definições estruturais no sistema. 

Quando a essa Imagem se associa uma diplomacia perspicaz e compe- 
tente, o País logra ocupar esse espaço com sucesso. Exemplo marcante 
desse precesso envolvendo o governo brasileiro foi a constituição e a po- 
sição de liderança no âmbito do G-20, compartilhada especialmente com a 


No folclore político dos Estados Unidos, há uma anedota que sintetiza o tipo 
de comportamento a que se faz referência aqui: Diz-se que, para preparar um 
tradicional café da manhã, com ovos e bacon, é preciso o envolvimento da ga- 
linha e » comprometimento do porco. Embora coloquial, a imagem retrata bem 
a preocupação dos agentes políticos de se envolverem em situações específicas 
ao ponto de não parecerem omissos. ao mesmo tempo que evitam com ela com- 
prometer-se ao ponto de incorrer nos custos de sua condução. 
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Índia, no transcurso das negociações da Rodada Doha. Esse grupo, consti- 
tuído durante a Reunião Ministerial de Cancun, vem conseguindo firmar-se 
como uma espécie de fiel da balança nas difíceis negociações de liberaliza- 
ção comercial em curso. Para um país que responde por menos de 1% do 
comércio mundial, não seria de se esperar a capacidade de figurar como um 
dos principais formadores de consenso nessa área das relações internacio- 
nais, exercende a capacidade de interferir na construção de suas normas 
mais relevantes. Em larga medida, esse paradoxo se explica com base na 
imagem do País no cenário internacional e na familiaridade que revela pos- 
suir sua diplomacia das estruturas (institucionais, normativas, ideacionais, 
políticas...) mais relevantes nessa dimensão do ambiente internacional. Em 
outras palavras, 0 savoir-faire e a capacidade de, ao manipular as estrutu- 
ras. articular-se politicamente acabam por alçar o País a uma condição que 
não encontra respaldo em suas fontes materiais de poder. 

Há muito, a diplomacia brasileira faz uso desse tipo de artifício visando a 
ampliar sua capacidade de influência no cenário internacional. Não há nada 
de errado nisso; ao contrário, dada a escassez de recursos do País, suas enol- 
mes carências e necessidades internas e a boa preparação de seus diplomatas, 
uma política com essas características efetivamente produz resultados a cus- 
tos relativamente baixos. Há, contudo, limites para isso. Cabe, aqui, salientar 
pelo menos dois tipos de limitações. O primeiro é o risco de, ao se envolver de- 
masiadamente nesse tipo de atividade, presumir que a política internacio- 
nal se resume a ela. Em outras palavras, a diplomacia, a construção de normas 
internacionais e a atuação em foros multilaterais constitui apenas uma parte 
elas mterações entre os estados e, muitos autores dirão, não se trata da parte 
mais importante. Há também as interações bilaterais, a definição de interes- 
ses geopolíticos, as percepções de interesses nacionais, o acesso a recursos 
de poder materiais, a manipulação de incentivos econômicos e financeiros 
que visam a atingir objetivos em outras arenas da vida internacional, enfim, 
uma lista interminável de iniciativas concretas, tipicamente observadas por 
autores realistas, sem o que não se movem os processos políticos internacio- 
nais. De maneira mais direta, pode-se dizer que, ao ater-se demasiadamente 
a esses valores tradicionais de atuação nas organizações internacionais e de 
respeito e construção de normas internacionais, o Brasil corre o risco de ex- 
por-se à crítica que Carr fez, ainda nos anos 1930, a Wilson. Na condição de 
“utópico”, esse tipo de agente político tende a apresentar visão normativa da 
realidade e a presumir que os processos da vida real se conformarão a suas 
percepções de como o mundo deve ser. 
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Em seguida, é preciso ter presente que, quanto mais decisiva a parti- 
cipação do agente na definição das estruturas internacionais, mais profun- 
damente ele se envolve nesses processos, favorecendo alguns interesses e 
contrariando outros. Na mesma linha, interações mais permanentes com os 

principais processos implicam significativa redu- 


agentes que decidem os 
ção na capacidade de manter portas abertas, de não se comprometer com 


temas concernente aos quais, ao cabo, não se pode demonstrar posição am- 
bígua. Por exemplo, estivesse O Brasil no Conselho de Segurança durante o 
período em que os Estados Unidos decidiram invadir o Kuwait, não haveria 
alternativa para a definição de uma posição favorável ou desfavorável aos 
Estados Unidos; no último caso, é plausível supor que haveria retaliações 
semelhantes às que experimentaram outros países. 

De um modo ou de outro, o Brasil tradicionalmente mantém uma po- 
lítica externa que defende não apenas um mundo governado por regras, 
mas, pelo menos desde os anos 1960, a promoção da justiça e da igualdade 
no âmbito internacional. Fortemente apoiado em Fonseca, Lafer'” resume 
bem, a um só tempo, a busca de autonomia pela política externa brasileira, 
a influência que sua formulação sofre dos valores que contribuem para 
definir a identidade do País no cenário internacional e a tensão entre o 
distanciamento que originalmente permitia ao governo brasileiro manter, 
no plano retórico, posições difíceis de sustentar no cotidiano das relações 
internacionais: 

A visão do mundo e do papel do Brasil das relações internacionais é fruto 
de circunstâncias históricas que foram definindo nossa identidade inter- 
nacional [...]. Neste processo, certos valores foram se afirmando. Entre 
eles o da autonomia possível para uma potência média de escala conti- 
nental situada na América do Sul. Este valor, com seus desdobramentos, 
passou a integrar o mapa da ação diplomática brasileira. (p. 114) 


[...] No que tange ao eixo assimétrico do sistema internacional, creio, 
com Gelson Fonseca Jr., que se antes O país construiu, com razoável 
sucesso, a autonomia possível pelo relativo distanciamento em rela- 
ção ao mundo, nesta virada do século esta autonomia possível, neces- 
sária para o desenvolvimento, só pode ser construída pela participa- 
ção ativa na elaboração das normas é pautas de conduta da gestão da 
ordem internacional. Em outras palavras, OS “interesses específicos” do 


“ FONSECA. G. A legitimidade e outras questões internacionais. São Paulo: 
Paz e Terra, 1998; LAFER, 2001. 
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país estão, mais do que nunca, atrelados aos “interesses gerais” na dinã- 
mica do funcionamento da ordem mundial. É por esta razão que a “obra 
aberta” da continuidade na mudança, que caracteriza a política externa 
brasileira, requer um aprofundamento, nos foros multilaterais, da linha 
de política externa inaugurada na Haia em 1907. (p. 117) 


[...] A isto se adicionam os investimentos no soft-power da credibili- 
dade, realizados pelo país no correr da década de 1990, ao tratar de 
maneira construtiva — pela participação e não pela distância — os 
“temas globais” que se inseriram, em novos termos, na agenda inter- 
nacional, pós-Guerra Fria. Entre eles destaco meio ambiente, direitos 
humanos, desarmamento e não-proliferação nuclear, ponderando que 
no plano dos valores este trato construtivo é condizente com o com- 
ponente ocidental de nossa identidade internacional, congruente com 
a visão grociana que permeia a nossa conduta diplomática e viável à 
luz de nossa inserção no mundo. (p. 118) 


Embora longa, a citação é pertinente pelo menos por duas razões: (1) 
porque registra a consciência revelada por operadores e analistas da política 
externa brasileira do contexto (ideacional e material) de sua formulação; e 
(2; porque realça sua tradicional e bem aceita opinião de que se reduziram 
as margens de manobra em que o governo tradicionalmente formulava e im- 
plementava uma política externa marcada por retórica forte e abrangente, 
mas de poucas implicações práticas. Com efeito, a partir dos anos 1990, apro- 
fundou-se e consolidou-se o processo de internacionalização da economia 
brasileira, trazendo para o seio da sociedade problemas e processos outrora 
restritos ao ambiente internacional. Pouco a pouco, o Brasil tornou-se menos 
autárquico. Vários processos contribuíram para ampliar a integração da so- 
cieilade brasileira ao ambiente internacional: das transformações decorrentes 
do fim da guerra fria à aceleração do ritmo do desenvolvimento tecnológico”; 
da democratização à maior abertura da economia brasileira, passando pela 


Responsável, em parte, por aprofundar o chamado processo de globalização, o 
desenvolvimento tecnológico permitiu a reestruturação de cadeias produtivas 
no espaço global, obedecendo a critérios de custos de produção, de logística 
» de comercialização relativos. Isso favoreceu a consolidação e a implantação 
de algumas indústrias no País, ao passo que vem contribuindo, também, para 
a evasão de outras. Com efeito, atualmente observam-se transformações tão 
complexas nos planos social, político e econômico, que já se pode falar de uma 
nova forma de estado, dada a necessidade de se oferecer aos agentes privados 
condições adequadas de produção econômica e de obtenção de bem-estar. 
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estabilização monetária e pelos importantes volumes de investimentos €s- 
trangeiros diretos observados ao longo da década de 1990; uma ampla gama 
de fenômenos contribuiu para redefinir o grau de envolvimento do Brasil com 
os principais processos do ambiente internacional contemporâneo. 


Ao cabo, aqui também se diluíram as fronteiras que separavam O do- 
méstico do internacional, obrigando ao envolvimento de parcelas crescen- 
tes da sociedade — e de número cada vez maior de agências do governo 
— na definição do modo como os agentes submetidos à jurisdição brasileira 
se relacionariam entre si e com seus interlocutores em outras partes do 
mundo. Em outras palavras, a sociedade brasileira integrou-se de maneira 
mais profunda aos processos sociais, culturais, políticos e económicos em 
curso no plano internacional. Isso cria constrangimentos para que se har- 
monizem as regras do jogo praticadas internamente com as que vigoram no 
ambiente internacional. Isso também impõe ao governo cobranças maiores 
no que diz respeito à sua capacidade de prover condições de produção 
e oportunidades de bem-estar compatíveis com as expectativas cada vez 
mais elevadas de sua sociedade. O processo é complexo e, nele, O ciclo se 
fecha: afinal, a própria intensificação do envolvimento em assuntos globais 
aporta maior volume de informação e fornece aos agentes sociais condições 
de se tornarem mais exigentes. 

O crucial, nesse contexto, é ter presente que, do ponto de vista do go- 
vemo brasileiro. mais do que uma visão normativa do mundo, o empenho 
em participar da construção de uma ordem intemacional pautada por regras 
consiste em comportamento que, tudo indica, por muito tempo serviu perfei- 
tamente aos interesses do País. Assim, de início, a política externa parte do 
diagnóstico de que o Brasil está relativamente longe de possuir ativos (mate- 
riais, nos termos de Rui Barbosa) que lhe confiram, à luz de julgamentos pró- 
prios e alheios, condições para reclamar a posição de uma grande potência. 
Observe-se, de passagem, o tom realista do diagnóstico, inspirado na herança 
de Rio Branco. Em seguida, observa a possibilidade de exercer maior influ- 
ência sobre seus destinos por meio da definição e participação nas estruturas 
internacionais (via poder estrutural, nos termos de Strange) do que via inte- 
rações com outros estados na arena internacional, dado o diagnóstico de sua 
posição relativa aos outros estados. A defesa de princípios interessa, ainda, 
porque, se há princípios para todos. então os mais poderosos também deve- 
rão neles pautar seu comportamento, seja porque o custo de não fazê-lo é 
mais alto, seja porque têm interesse em legitimar as normas que eles próprios 
trabalharam para estabelecer no plano internacional. 





O Brasil e os regimes internacionais .--.. ag7 


Capítulo 3 


Para o Brasil, a relação com regimes internacionais encerra uma per- 
cepção específica do modo como o País persegue seus interesses nacio- 
nais. Isso implica atuar nas estruturas existentes de forma pragmática, 
aproximando-se de outros estados sem preconceitos e fortalecendo os 
foros em que as vozes dos países emergentes se fazem ouvir mais forte 
e claramente. Esse padrão, marcante pelo menos desde a Operação Pan- 
Americana, da Política Externa Independente e do Pragmatismo Respon- 
sável, para não mencionar o papel do Brasil em São Francisco e mesmo 
na Liga das Nações, explica a atenção dedicada pelo governo à diplomacia 
multilateral, bastante maior no Brasil do que em outros países em desen- 
volvimento. Explica, também, a constante preocupação com o funciona- 
mento e com sua capacidade de influência sobre foros a que usualmente 
não se atribui tanta relevância, tais como o 6-77 e a UNCTAD. Lafer e, 
principalmente, Fonseca sintetizam essas características da política ex- 
terna brasileira ao rcalçarem suas preocupações em defender posições 
legítimas no âmbito internacional. 

Mas cabe também fazer um contra-ponto a esse argumento. Por um lado, 
cada área das relações internacionais possui especificidades que, como se ob- 
servou no exame do conceito de regimes internacionais, obrigam os analistas a 
terem presentes as normas e os agentes relevantes caso a caso. Por outro lado, 
se é verdade que a maior integração do Brasil na vida internacional condiciona 
a internalização em maior grau das normas internacionais (razão pela qual con- 
vém também participar da feitura dos regimes internacionais), não é verdade 
que essa integração se tenha dado de forma homogênea. Assim, ao contrário 
do que afirma Lafer, mais especificamente, não cabe considerar da mesma ma- 
neira temas como “meio ambiente, direitos humanos, desarmamento e não- 
proliferação nuclear”. Os regimes internacionais vigentes em cada uma dessas 
áreas e as agentes relevantes são bastante diferentes. E, como é sabido, adotar 
a mesma orientação política em todas elas pode revelar-se equívoco conside- 
rável. No que diz respeito a meio ambiente e a direitos humanos, o ex-ministro 
pode estar certo ao asseverar que 


no plano dos valores este trato construtivo é condizente com o compo- 
nente ocidental de nossa identidade internacional, congruente com a 
visão grociana que permeia a nossa conduta diplomática e viável à luz 
de nossa inserção no mundo. 


Entretanto, o mesmo não se aplica à não-proliferação nuclear. Nesse caso, 
ao aderir ao regime o governo brasileiro caiu em flagrante contradição com 
seus próprios valores e com suas tradicionais orientações de política externa. 


108 77», Parte 1— Multilateralismo político e econômico 


Essa discussão, contudo, pode esperar um pouco mais. Há, ainda, algo 
a dizer sobre o Brasil e os regimes internacionais antes de se examinar 
essa decisão específica do governo brasileiro. Normas e instituições não 
surgem espontaneamente. Mesmo porque estruturas normativas e institu- 
cionais podem ser criadas por meio da diplomacia, os agentes observam 
maior espaço de manobra quando participam da construção de estruturas 
de poder e nelas buscam incorporar valores e normas compatíveis com sua 
identidade e com seus interesses. Essa estratégia de intervenção no am- 
biente internacional costuma produzir resultados mais auspiciosos do que 
as tradicionais interações com outros estados” 


Obviamente, a boa reputação dos indivíduos que falam em nome do 
governo brasileiro sempre foi parte da confiabilidade que se associa ao País 
como agente no cenário internacional. Esse processo de legitimação das 
posições brasileiras desenvolvia-se no passado da mesma forma que hoje, 
a saber, por meio da construção de expectativas com relação ao compor- 
tamento dos agentes. Tais expectativas se constroem mediante a obser- 
vação de seu comportamento pregresso e de suas palavras no presente, 
ambos analisados vis-à-vis as estruturas normativas e axiomáticas vigentes 
no contexto internacional, tendo-se presente, como seria de se esperar, 
previsões sobre a evolução do cenário internacional. Eis, uma vez mais, a 
interação de agentes e estruturas construindo percepções e expectativas, 
definindo identidades e interesses, articulando-se para engendrar proces- 
sos políticos que incutem conteúdo e significado à evolução das relações 
mternacionais de um país. 


3.3.2 Uma palavra sobre a ordem internacional e os valores da política 
externa brasileira 


Como já se observou, entre os valores que há muito orientam as decisões 
de política externa no Brasil, é possível destacar alguns: auto-determinação dos 
povos, soberania, não-intervenção em assuntos intemnos, solução pacífica de 
controvérsias, respeito às normas e instituições do Direito Internacional, entre 


38 Uma boa discussão sobre o assunto, aplicada à área de ciência e tecnologia, pode 
ser encontrada em FERNANDES, L. Ciência, tecnologia e soberania nacional. 
In: ALMEIDA PINTO, J. R.; RAMALHO DA ROCHA, A. J.; DORING PINHO DA 
SILVA, R. As forças armadas e o desenvolvimento científico e tecnológico 
do País. Brasília: Ministério da Defesa, 2005. (Coleção Pensamento Brasileiro 
sobre Defesa e Segurança, v. 3). 
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outros. Cabe sublinhar a estreita associação entre esses princípios e a própria 
constituição da sociedade internacional contemporânea — caracterizada, nun- 
ca é demais salientar, em termos westphalianos. Em certo sentido, defende-se 
a construção de uma ordem internacional representativa, senão democrática. 
Nessa ordem, reconhecer-se-iam, por um lado, as diferenças entre os estados 
em termos de capacidade de influência sobre o sistema; por outro lado, asse- 
gurar-se-ia a cada agente a capacidade de interferir na definição dos principais 
processos internacionais, o que conferiria legitimidade às estruturas em que se 
apóiam as relações internacionais contemporâneas. Uma tal ordem, está claro, 
baseia-se em uma visão de mundo que prescreve uma noção de justiça calcada 
em valores igualitários, ainda que apenas no que concemne às oportunidades de 
se influir nos processos políticos. Trata-se, claramente, de uma ordem inspirada 
em valores liberais que partem de uma v.são de mundo definida culturalmente 
em termos que Huntington, por exemplo, classificaria como ocidentais”. 


Essa ordem internacional é, pois, enviesada, fortemente influenciada por 
idéias ocidentais, concebidas em um momento histórico específico. Entre 
elas, destacam-se os valores iluministas, levados ao extremo no processo 
de formação dos Estados Unidos da América e, como nos ensina Watson, 
em larga medida espalhados pelo mundo durante o processo de expansão 
da ordem européia no processo de formação da sociedade internacional. 


“Há, no limite, por assim dizer, uma aposta na natureza menos violenta de uma 
ordem política em que os conflitos são resolvidos por meio de normas. À chamada 
teoria da “paz democrática”, que assevera serem as democracias menos propensas 
a iniciar guerras umas com as outras, fundamenta conceitualmente esse tipo de 
análise. Há nessa proposta ordem internacional muito da experiência americana, 
projetada nas instituições internacionais por meio da construção de instituições 
aptas a organizar processos políticos na forma de “checks and balances”. O mais 
importante a se ter presente com relação a esse tema, contudo, é a presunção 
implícita ao argumento de que todo o arcabouço político deve servir a proteger 
os direitos dos indivíduos, especialmente da tirania do estado. Essa clara, divisão 
entre indivíduo e estado, bem como a afirmação da soberania popular, cujo coro- 
lário consiste na clara definição das funções do estado (especialmente a provisão 
de segurança, a regulação da economia e a promoção do bem-estar da população) 
é vista como algo corriqueiro no Ocidente, tão corriqueiro que muitos analistas 
desconsideram sua vinculação ao pensamento liberal, logo, a um conjunto de idéias 
que surgiu em um determinado período e local, nada tendo que ver com “direitos 
naturais”. À luz de uma cultura que enfatiza a necessidade de submissão do homem 
a valores divinos, por exemplo, esse conjurto de idéias parece algo exótico e. para 
muitos, pode constituir comportamento eticamente condenável 


Em outras palavras, uma vez que nenhum conjunto de normas é neutro, 
também as regras do jogo vigentes nessa ordem uestphaliana são envie- 
sadas*'. Os regimes sempre beneficiam alguns agentes em detrimento de 
outros, e, por isso mesmo, a cada decisão de aderir ou não às normas, de- 
vem os agentes ter presente o fato de que, se o fizerem, estarão contri- 
buindo para conservar, junto com as regras, um determinado estado de 
coisas; se não o fizerem, estarão reduzindo as expectativas generalizadas 
de comportamento conforme as normas, logo, para enfraquecer os regimes 
internacionais vigentes. Por resultarem de processos políticos, as normas 
espelham as percepções dos interesses dos agentes que alcançaram melhor 
desempenho nos processos políticos que levaram à sua formulação. Mas 
cabe ter presente que esses processos são dinâmicos, e nada impede que os 
agentes inicialmente prejudicados pelas normas vigentes neles se envelvam 
de modo a transformar sua posição no cenário internacional. 


Assim, o comportamento do governo brasileiro com relação aos regi- 
mes internacionais em geral contribui para fortalecer uma ordem que, 8r0S- 
so modo, é bastante compatível com a cultura prevalecente no País. Essa 
ordem esposada pela política externa brasileira é representativa e legitima 
de seu ponto de vista, mas, percebida à luz de outras culturas e valores, 
pode afigurar-se como sendo uma espécie de ameaça. Sua imposição, com 
efeito, é frequentemente caracterizada como uma tentativa de dominação, 
apenas como mais uma manifestação de imperialismo. Trata-se, ainda, de 
uma ordem até certo ponto paradoxal, visto que se está defendend> um 
mundo constituído de agentes iguais em suas funções e distintos em suas 
capacidades. Esse paradoxo foi parcialmente rescivido, no plano teórico, 
por pensadores como Waltz e, em termos práticos, por artifícios como à di- 
ferenciação de status entre os agentes, amparada, por exemplo, no caráter 


“' Talvez quem mais tenha contribuído para difundir essa idéia de uma € ivilização 
ocidental no debate contemporâneo das relações internacionais seja Hun- 
tington, com sua tese do choque de civilizações (The clash of civilizafions 
and the remaking of world order New York: Simon & Schuster. 1996). Em 
síntese, para Huntington, a Renascença, a Reforma Protestante e O Huminismo 
teriam moldado um conjunto de valores compartilhado sobretudo pelas socie- 
dades católicos e protestantes dos países da Europa ocidental, as quais se uni- 
ram os Estados Unidos, o Canadá, a Austrália e a Nova Zelândia. À partir de fins 
da Segunda Grande Guerra, países como Japão, Taiwan, Cingapura e Coréia do 
Sul, de início, logo seguidos por outros NIC's asiáticos, aderiram a esse € onjunto 
de valores, promovendo sua ocidentalização. 





O Brasil e os regimes internacionais... q] 


Capítulo 3 


permanente e no poder de veto de alguns agentes no âmbito do Conselho de 
Segurança da ONU. Entretanto, o paradoxo permanece, alimentado inclu- 
sive pelo comportamento de estados que, ao buscarem influir na evolução 
dos acontecimentos internacionais, mesmo no sentido de tornar a ordem 
mais democrática e justa, diferenciam-se dos demais, apresentando-se para 
uns como líderes, para outros como ameaças. 

A atenção para o fato de que esse tipo de comportamento pode ser 
percebido como ameaça levou o Brasil a apresentar-se, ao longo da história, 
como um país que sempre defendeu a justiça e o Direito Internacional. Para 
além da discussão sobre aspectos qualitativos dessas noções de justiça e 
direito, cabe notar que o argumento implicitamente presume à neutralida- 
de do Direito e a ausência de ambigúidade no conceito de justiça. Em todo 
caso, o Brasil afirma sempre haver pugnado pela prevalência de ações que 
caracterizassem uma ordem em que as ações dos estados obedecessem à 
princípios e normas, não à distribuição relativa de recursos de poder. Pro- 
vas disso, repetidas à exaustão nos discursos diplomáticos, são a solução 
negociada de fronteiras com outros dez países e a paz que reina em suas 
relações com os vizinhos há mais de um século. O País também se apresen- 
ta, tradicionalmente, como portador de valores de tolerância e de respeito 
a países mais frágeis, como uma espécie de liderança que se constrói por 
sua capacidade de articulação de interesses contraditórios e de constru- 
ção de consensos. Entre as evidências desse comportamento, estariam as 
participações do Brasil nas organizações internacionais e na solução de h- 
tígios (não raro na condição de árbitro, como já se observou antes), bem 
como sna “natural” indicação, por seus pares, para exercer a liderança em 
grandes negociações internacionais (como foi o caso do Grupo dos YT. do 
auxílio — não obstante tardio — ao processo de independência dos países 
africanos e da formação do G-20 no âmbito da OMC). 

A posição legalista e normativa ganha relevo, pois, no que conceme à 
processos políticos e estratégicos no plano internacional. No que diz respeito 
aos aspectos econômicos, enfatiza-se o papel desempenhado pela política 
externa concernente à contribuição para o desenvolvimento do País. Como 
bem sintetiza o Embaixador Seixas Corrêa”, 


“ SEIXAS CORREA, L. F A carreira de diplomata. In: BRIGAGÃO, C.: SILVA, R. 
M. História das relações internacionais do Brasil. Rio de Janeiro: Cebri, 
2002. p. 28. 
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No passado, portanto, a diplomacia nacional esteve mais relacionada 
às questões clássicas da segurança externa, da projeção internacional 
do poder do Estado ou da definição dos espaços da soberania terri- 
torial. Mais recentemente, contudo, o desafio do desenvolvimento na- 
cional tem sido prioritário. Na expressão de Rubens Ricupero, conso- 
lidado o território, era preciso desenvolvê-lo. 


Mais recentemente, Amorim exprime a atualização da política externa 
brasileira no que diz respeito ao assunto”. Observe-se, de passagem, que 
se a defesa do multilateralismo permanece, o argumento em favor da libe- 
ralização comercial hoje contradiz frontalmente posições adotadas pelo go- 
verno brasileiro no passado, quando defendia barreiras ao comércio como 
instrumento de promoção do desenvolvimento da economia nacional. Mui- 
to bem, mudaram as circunstâncias, como se viu na parte anterior deste 
artigo, e é preciso adequar a elas o discurso e as atitudes. A perpetuar-se, 
esse tipo de comportamento poderá caracterizar o amadurecimento do go- 
verno no que diz respeito à formulação de políticas públicas apropriadas ao 
tipo de inserção internacional do País: 


Trade liberalization can lead to prosperity provided it proceeds in a 
balanced way and takes into account the differentiated needs of poo- 
rer countries. This has not been the case so far. [...] We must also be 
sensitive to the needs of those who face the greatest challenges. This 
is the case of the LDCs and other small vulnerable economies. 


De forma ainda mais emblemática, ao analisar a relação entre Brasil 
e Estados Unidos, o próprio Presidente da República realça, de um lado, 
a indiscutivel adesão do Brasil aos valores fundamentais dessa ordem in- 
ternacional; de outro lado, deixa transparecer sua percepção de que essa 
ordem é justa e neutra, digna de ser defendida: 


Compreendemos, Estados Unidos e Brasil. nossa importância econô- 
mica e política e as responsabilidades que disso decorrem. Defende- 
mos nossos interesses nacionais e valores políticos gerais. O respeito 
que temos por nós mesmos, reforçou nosso respeito mútuo. Porque 
cada país preza sua soberania, soubemos respeitar a soberania de 
nossos países. [...] 


+ AMORIM, €. A política externa do governo Lula: dois anos. Plenarium., Brasí- 
lia: Editora da Câmara dos Deputados, ano 2,n. 2, p. 50-59, 2005a. 
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Nossos povos compartilham uma mesma visão sobre questões absolu- 
tamente fundamentais, como a defesa da democracia, a difusão da liberda- 
de e o respeito aos direitos humanos. Temos diálogos sobre temas cruciais 
para duas nações comprometidas com os desafios da paz e da globalização. 
Segurança internacional, assistência ao desenvolvimento, equilíbrio das re- 
gras comerciais e reforma do sistema multilateral, da ONU, em particular, 
têm estado no centro de nossas conversas. 


O que fica para a História não são apenas nossas decisões de alcance 
imediato. O que importa são aquelas iniciativas que levam em con- 
ta as futuras gerações e a necessidade de enfrentarmos e resolver 
os grandes desafios de nosso tempo. A política externa brasileira 
transcende governos. Ao mesmo tempo em que defende o interesse 
nacional persegue grandes valores democráticos na esfera interna- 
cional. Nesse marco, insisto, as relações Estados Unidos — Brasil são 
fundamentais e seu aperfeiçoamento é um legado que devemos deixar 
aos que virão depois*. 


O argumento não se restringe ao discurso oficial. Autores como Cervo, 
por exemplo, resumem as características tradicionais da política externa 
brasileira em um conjunto de valores entre os quais se pode destacar o “ju- 
risdicismo”, o pacifismo (a depender das circunstâncias, mais propriamente 
designado por “não-confrontacionismo”), o realismo (entendido em termos 
menos precisos do que aqueles que utilizam os teóricos das relações in- 
ternacionais) e o desenvolvimentismo**. Tendo presente a maneira como 
o Brasil lida com os regimes internacionais de modo geral, será discutida 
brevemente, a seguir, sua adesão ao Tratado de Não-Proliferação de Armas 
Nucleares (TNP). 


“ SILVA, L. I. L. Declaração à imprensa do Presidente da República, Luiz Inácio 
Lula da Silva, por ocasião da visita oficial ao Brasil do Presidente dos Estados 
Unidos da América, George W. Bush. Granja do Torto, Brasília, 6 nov. 2005. 


“ CERVO,A. L; BUENO, C. História da política exterior do Brasil. Brasília: 
EdUntb. 2002. Observe-se que, no que concerne ao uso do conceito de realismo, 
Cervo aplica o termo tanto para dar conta da preocupação com as relações es- 
tratégicas dos estados — a política de poder — quanto para referir-se a análises 
“realistas”, isto é, calcadas em uma visão pragmática, e não utópica ou normativa 
da realidade internacional. De passagem, cabe observar que esse tipo de afirmação 
presume a neutralidade do argumento realista, como se nele também não houvesse 
pressupostos cuja utilização inevitavelmente torna o discurso enviesado. 
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3.3.3 A adesão ao Tratado de Não-Proliferação de Armas Nucleares (TINP) 


E é justamente no contexto dessa tradição que, em um moment his- 
tórico marcado pelo progressivo restabelecimento de normas em diversas 
áreas das relações internacionais, o governo brasileiro toma a decisão de 
aderir ao Tratado de Não-Proliferação de Armas Nucleares. À primeira vis- 
ta, tratar-se-ia apenas de participar de mais um regime multilateral desti- 
nado a normatizar uma área específica da vida internacional. Sendo o Brasil 
um país pacífico, cuja própria Constituição, em seu artigo 21. proíbe o uso 
da energia nuclear para fins que não sejam pacíficos, é de se estranhar que 
o País tenha levado mais de trinta anos para aderir ao TNP. Afinal, o que 
teria levado o governo brasileiro a fazê-lo? E, mais importante, quais seriam 
as implicações de se aderir a esse regime? 


na 


Não é preciso, aqui, analisar o contexto em que o TNP foi assinado 
ou sublinhar as diferenças entre aquele período e o atnal contexto inter- 
nacional. O leitor avisado saberá refletir sobre os impactos que uma mu- 
dança tão profunda no ambiente internacional produziu sobre o espaço 
de manobra de um país como o Brasil. É certo que se aprofundou anor- 
matização em todas as áreas e, no que concerne a assuntos de segurança, 
especialmente depois dos eventos de 11 de setembro, muito se ampliou 
a pressão americana no sentido de reforçar os mecanismos de seguran- 
ça coletiva, especialmente no que diz respeito à proliferação de armas 
nucleares. Ao contrário do que apregoam observadores desavisados da 
política externa americana, ela está mnito longe de poder caracterizar-se 
como a de um país “unilateral”. À despeito do fato de que, pela condi- 
ção incontrastável — em termos de poder militar, político e, em certos 
aspectos, econômico — de que desfrutam no cenário internacional, os 
Estados Unidos podem, em circunstâncias muito específicas, agir com no- 
tável autonomia em relação às organizações internacionais. muito de sua 
atuação internacional dá-se no seio e por intermédio das estruturas que 
eles mesmos ajudaram a criar no pós-Segunda Guerra e, nunca é demais 
lembrar, não lhes interessa desmantelar. Bem ao contrário, cada vez mais, 
o governo americano empenha-se em cooptar os países que antes não 
participavam dessas instituições, envolvendo-os em processos definidos 
com base nas regras vigentes. Mas isso é assunto para outro artigo, além 
de constituir sugestão de reflexão para o leitor. 


Do ponto de vista do argumento aqui apresentado, cabe ter presente 
que, em 1998, quando assinou o TNP, o Brasil era um dos quatro países 
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no mundo que não haviam aderido ao Tratado (junto com Índia, Paquis- 
tão e Israel)”. Esse era, aliás, o principal argumento utilizado para jus- 
tificar a mudança de posição brasileira com relação ao Tratado: evitar 
que o País fosse percebido como uma espécie de contestador da ordem, 
além de um estado capaz de gerar desconfianças no plano internacional. 
O) segundo argumento mais utilizado complementava este, afirmar que 
o Brasil encontraria maior facilidade no acesso a tecnologias sensíveis, 
especialmente às que se relacionam com a área nuclear, podendo mesmo 
vir a receber cooperação na matéria. Muito embora esse argumento fosse 
parte do discurso das potências nucleares, particularmente dos Estados 
Unidos, interessadas em promover a mais ampla adesão ao TNP, apenas 
uma notável ingenuidade explicaria aceitar semelhantes propostas por 
seu valor de face. Com efeito, nem o mais cândido operador de políti- 
ca externa” acreditaria que, uma vez assinado o Tratado, viria 0 País a 
receber abertamente determinadas tecnologias que, por suas múltiplas 
aplicações, simplesmente não são sequer vendidas, menos ainda compal- 
tilhadas em bases cooperativas. Eis uma bela síntese desses argumentos 
por quem participou do processo decisório responsável pela adesão ao 
TNP: ao participar do regime, o País aprofundaria seu processo de 
“adaptação criativa”, aceitando as imperfeições dos regimes de não- 
praliferação existentes, mas enfatizando, igualmente, sua contribui- 


çãa para a manutenção da paz e da segurança internacionais e sua 
efetividade na criação de um espaço de maior liberdade de fluxos 


tecnológicos. 
Esses fluxos tecnológicos seriam presumivelmente aproveitados em favor 


de dois objetivos centrais de política externa brasileira: a garantia de 
um mundo estável e relativamente pacífico que favoreça a concen- 


“Em 2003, a Coréia do Norte denunciou o TNP. Atualmente, 189 países integram 
o Tratado, tornando-o o mais abrangente acordo internacional em vigência. 


" Presumindo-se que existam entre esses profissionais indivíduos cândidos e cré- 
dulos... Não vai aqui uma crítica a diplomatas e outros operadores da política 
internacional. Em geral, os bons profissionais na área são confiáveis e éticos; 
suficientemente preparados para manter abertos os espaços de interlocução e 
somente empenar a palavra tendo a convicção, senão a certeza, de poder hon- 
rá-la. Isso nada tem que ver com ingenuidade e candura, qualidades raramente 
encontradas nos profissionais dessa área e de áreas afins, tais como 0 campo 
militar ou o mercado internacional. 
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tração de esforços na meta do desenvolvimento; e o acesso às tecno- 
logias de ponta”. 


O curioso nesse processo é que, de um lado, ao aderir ao regime de con- 
trole de armas e tecnologias nucleares, o Brasil não apenas entrou em contra- 
dição com os argumentos até então utilizados para justificar sua resistência a 
assinar o TNP, mas também terminou por esvaziar parte da retórica que lhe 
servia também em outras áreas da vida internacional. Com efeito, de um lado, 
o País passara três décadas afirmando que sua recusa a assinar o Tratado 
nada tinha que ver com a intenção de desenvolver a tecnologia para fins que 
não fossem pacíficos. Afinal, antes mesmo de se inserir o tema na Constitui- 
ção de 1988, o Brasil já integrava a Zona de Paz e Cooperação do Atlântico 
Sul (Zopacas — 1986) (e havia assinado o Tratado para a Proscrição de Ar- 
mas Nucleares na América Latina e no Caribe — Tlatelolco —, que passou a 
ter vigência no País pelo Decreto n. 1.246, de 16/9/1994). Pouco depois, em 
1991, firmou com a Argentina o Acordo para o Uso Exclusivamente Pacífico 
da Energia Nuclear, que deu origem à Agência Brasileiro-Argentina de Con- 
tabilidade e Controle de Materiais Nucleares (ABACC). 


Em iniciativa inédita, as autoridades de cada um dos países passaram 
a vistoriar as instalações nucleares do outro, ocasionalmente em missões 
que também envolviam técnicos da Agência Internacional de Energia Nu- 
clear, de modo a conferir a mais profunda transparência à observação de 
seus programas nucleares em sintonia com as declarações políticas que 
realçavam o interesse dos países em energia nuclear exclusivantente para 
fins pacíficos. Se nada disso bastasse, afirmavam — e ainda afirmam — re- 
petidamente os diplomatas brasileiros, a pacífica convivência com seus dez 
vizinhos desde o final da Guerra do Paraguai e a definição juridicamente 
perfeita das fronteiras do País testemunhavam o desinteresse do Brasil por 
aplicações bélicas da tecnologia nuclear. 


Assim, no momento de aderir ao TNP, o Brasil apresentava-se. de um 
lado, como um país pacífico, cujos interesses sãa negociados no âmbito in- 
ternacional de acordo com as regras do jogo em diferentes áreas da vida 
internacional. Se não assinara o Tratado até então era porque, de outro lado, 
argumentara o Brasil de forma eloquente ao longo de mais de 30 anos, o TNP 


“1 LAMAZIERE, G. Desarmamento nuclear e hegemonia: em busca de um novo para- 
digma. In: DUPAS, G., VIGEVANI, T. O Brasil e as novas dimensões da seguran- 
ça internacional. São Paulo: Alfa-Ômega, p. 152-164, 1999. p. 162. 4 expressão 
“adaptação criativa”, observa o autor, deve-se ao Embaixador Celso Lafer. 
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consistia em um tratado discriminatório, por meio do qual se estabeleciam 
duas categorias de países, o que centrariava frontalmente seu tradicional 
empenho em construir uma sociedade internacional tão democrática quanto 
possível. Não era possível concordar com um instrumento jurídico que crias- 
se dois tipos de estados (de primeira e de segunda classe) e atribuísse à na- 
tureza de uns características de responsabilidade e a maturidade; à natureza 
de outros um comportamento potencialmente irresponsável e errático. 


O principal articulador dessa posição brasileira com relação ao TNP foi 
o Embaixador Araújo Castro, com sua tese de que havia, em curso, uma ten- 
tativa de “congelamento das estruturas do poder mundial"*. O argumento 
prosseguia, criticando, além da discriminação inerente ao Tratado e de sua 
implicação imediata, a perpetuação, ad infinitum, dessa enorme dispari- 
dade de recursos materiais de poder entre os detentores da tecnologia e os 
que a ela voluntariamente renunciavam, o fato de que não se via os países 
nuclearmente armados cumprindo as obrigações que haviam assumido no 
âmbito do mesmo Tratado. Com efeito — e este argumento ainda hoje é uti- 
lizado —, “para o Brasil, desarmamento e não-proliferação são lados opostos 
da mesma moeda: sem um processo de desarmamento efetivo, dificilmen- 
te poderão ser evitados os perigos da proliferação nuclear"*, Ora, uma vez 
mais, seria preciso alto grau de ingenuidade para imaginar que a entrada em 
vigência do TNP seria suficiente para levar os países nuclearmente armados a 
desmantelar seus arsenais, sobretudo quando se observa a cuidadosa lingua- 
gem do Tratado, sempre remetendo o assunto para um “momento ulterior”. 
Exemplo disso é o artigo VI, que dispõe o seguinte: 


Cada Parte deste Tratado compromete-se a entabular, de boa fé, ne- 
gociações sobre medidas efetivas para a cessação em data próxima 


“ Frequentemente, apresenta-se o texto de 1974 como principal referência dessa 
tese de Araújo Castro, mas pode-se encontrar em conferência anterior, reprodu- 
zida pela Revista Parceiras Estratégicas (ver Araújo Castro (1999a)), argumen- 
tação mais consistente. Acaso pelo forte impacto de uma imagem de congela- 
mento, que contrastava com o clima de distensão característico do contexto em 
que o argumento foi elaborado, a tese de Araújo Castro, por assim dizer, ganhou 
o mundo, inicialmente reproduzida nos discursos da diplomacia brasileira, sobre- 
tudo na ONU, logo aproveitada também por outros países em desenvolvimento 
cujos interesses coincidiam com os do Brasil, particularmente a Índia. 

*“ Ver DESARMAMENTO e Não-Proliferação. Disponível em: <http:/mre.gov.br/ 
cdbrasilitamaraty/web/port'relext/mre/agint/desarm/apresent.htm>. Acesso em: 
27 jan. 2006. 
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da corrida armamentista nuclear e para o desarmamento nuclear, e 
sobre um Tratado de desarmamento geral e completo, sob estrito e 
eficaz controle internacional. 


Como é sabido, não apenas esse desmantelamento não se observou, 
mas as conferências realizadas para tratar da prorrogação do TNP deram 
ensejo à apresentação de textos legais que o complementam, propondo 
que se aprofunde o controle da AIEA e da comunidade internacional sobre 
quaisquer atividades de países não nuclearizados que possam aperfeiçoar 
suas possibilidades de domínio da tecnologia, mesmo para ser utilizada com 
fins exclusivamente pacíficos. O chamado “Protocolo Adicional ao TNP” 
é certamente o texto mais conhecido, e não têm sido poucas as pressões 
sobre o governo brasileiro para, em consonância com sua decisão anterior, 
aderir também a esse conjunto de regras mais específicas do regime de não- 
proliferação nuclear. 


Estabelecer as razões pelas quais o govemno brasileiro aderiu ao TNP 
não constitui objetivo deste artigo. O tema é relevante e, seguramente, ainda 
não foi examinado com a devida atenção pelos estudiosos da política externa 
brasileira. Cabe dizer, de passagem, que uma apreciação bem fundamentada 
dessa decisão é urgente e necessária, dado que, obviamente, não se trata de 
uma mudança fortuita ou de escassas repercussões na inserção internacional 
do País. É certo que o contexto internacional na área de segurança não se 
havia transformado radicalmente desde o fim da guerra fria, que, na verdade, 
pouco contribuiu para que se acelerasse a adesão de ontros países ao Trata- 
do. E óbvio, também, que o Tratado não sofreu modificações e permanecia, 
em fins dos anos 1990, tão discriminatório e injusto quanto 30 anos antes, 
quando foi concebido. É também evidente que o Brasil não se tornara menos 
pacífico neste período. Ademais, o País apenas aprofundara a retórica em 
defesa de uma ordem internacional mais justa e inclusiva. 

Ao cabo, do ponto de vista da inserção do Brasil no cenário internacio- 
nal, salta aos olhos a natureza contraditória dessa decisão: nada mudara 
substantivamente, quer com relação à percepção que se tinha do Brasil 
(e, tudo indica, às suas reais intenções) como um país pacífico no cenário 
internacional, quer com respeito às razões pelas quais o País se recusava 
a aderir ao Tratado. Entretanto, sem explicações mais elaboradas do que 
uma retórica favorável ao pacifismo e ao respeito às normas internacionais, 
o governo brasileiro simplesmente abriu mão de um importante instrumen- 
to de barganha (afinal, sempre interessou às grandes potências universa- 
lizar a adesão ao TNP) e, ao fazê-lo, esvaziou, logicamente, sua tradicional 








e E) 
O Brasil e os regimes intemacionais .---. o 


Capítulo 3 


defesa de uma ordem internacional mais democrática, justa ou igualitária. 
Com efeito, é difícil justificar uma mudança tão profunda de posição sem 
uma razão evidente, sobretudo quando se tem o benefício de uma imagem 
favorável no cenário internacional e a possibilidade de preservar um com- 
portamento, no discurso e na ação, claramente condenatório da utilização 
pacífica da energia nuclear”. O Corolário disso, na avaliação de muitos ana- 
listas, é a presunção de que o País, não necessariamente, sustenta suas posi- 
ções políticas no cenário internacional, podendo mudar de postura sem gran- 
des dificuldades — o que implica redução na credibilidade de seu discurso. 


Em outras palavras, ao assinar o TNP, o governo brasileiro nada mudou 
com relação à percepção que os outros estados tinham da medida em que 
o País poderia constituir-se em ameaça à paz no contexto internacional. 
Em contraste, o Brasil desprezou uma excelente circunstância na qual era 
possível dar concretude política ao argumento de que seu governo trabalha 
para tornar a ordem internacional mais justa e igualitária. Para retornar à 
avaliação que fez o ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso do legado 
de Rio Branco, citada anteriormente, abandonou-se “a supremacia do re- 
alismo, do espírito negociador e conciliador sobre veleidades de poder ou 
de aventureirismo inconseguente” e reduziu-se o “espaço onde exercer a 
defesa de seus interesses legítimos”. Não houve realismo ao se avaliar que 
o País poderia ter acesso mais facilitado a tecnologias sensíveis e abriu-se 
mão de um tradicional espaço em que o Brasil levantava, solitariamente, 
uma bandeira defensável com base em um argumento moral, por trás do 
qual ninguém percebia interesses escusos ou intenções belicosas. O País 
continuou tão pacífico e pouco ameaçador quanto antes e passou a ser per- 
cebido como menos coerente com suas próprias tradições de política exter- 
na. Assim, redefiniu. com prejuízos, sua identidade no âmbito internacional. 
Não estão claras, até o presente, as razões pelas quais a decisão foi tomada 
(e não se está defendendo, aqui, que ela deva ser revista). Trata-se apenas 
de se registrar uma ocasião específica em que, ao contrário do que sói acon- 
tecer, a política externa brasileira abandonou sua tradicional atitude em 
relação aos regimes internacionais e, ao fazê-lo, produziu uma decisão de 
custos muito elevados e benefícios irrelevantes, senão inexistentes. 


* Mais difícil ainda será, daqui em diante, argumentar o caráter — ainda mais 
discriminatório — do Protocolo Adicional. Assinado o TNP, qual a razão para 
não aderir integralmente ao regime? A posição de princípio outrora defendida 
coerentemente perde seu apelo lógico e seu conteúdo moral. 
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3.4 ConclusÃo 


Este artigo referiu-se a uma série de fatos e apresentou um conjunto 
de análises que sustentam a tese de que, ao longo de sua história, o Brasil 
construiu sua identidade no cenário internacional por meio de uma consis- 
tente participação em diferentes regimes internacionais. Ao mesmo tempo, 
e de maneira complementar, essa participação serviu como instrumento 
de política externa, utilizado com o deliberado — e, no mais das vezes, pu- 
blicamente declarado — propósito de aumentar a influência do País sobre 
estruturas, agentes e processos políticos internacionais. 


Como se demonstrou ao se examinar a adesão a regimes tais como o que 
regula o meio ambiente ou os direitos humanos, com razoável frequência, a 
política externa brasileira obteve êxito nesse processc e ampliou sua capaci- 
dade de interferir na evolução dos eventos internacionais, ora participando 
da construção, ora associando-se a regimes internacionais já razoavelmente 
institucionalizados. Em casos como a adesão ao Tratado de Não-Proliferação 
Nuclear — o TNP —, contudo, a adesão a regimes internacionais mostrou- 
se contraditória com valores e padrões de comportamento tradicionais da 
política externa do País. Como resultado, essas ocasiões contribuíram para 
transformar para pior sua inserção internacional, na medida em que produ- 
ziram custos muito elevados, inclusive em outras áreas da vida internacional, 
sem que tenham gerado benefícios cvidentes para o País. 

Não se buscou aqui esmiuçar as discussões teóricas relativas a regimes 
intemacionais ou discutir as limitações inerentes ao conceito. Tampouco 
se elegeu como objeto central um exame extenso da participação do Brasil 
em diversos regimes internacionais, o que em muito excederia o escopo de 
um artigo dessa natureza. Procurou-se apenas expor aos leitores as princi- 
pais virtudes da utilização de um sistema conceitual que sirva para tornar 
inteligível a interação de agentes e estruturas no plano internacional, cuja 
dinamicidade pode ser capturada pela rigorosa aplicação do conceito de Te- 
gimes internacionais. Além disso, e em conclusão, analisou-se a participação 
do Brasil em diferentes regimes com intuito de ilustrar a dupla dimensão 
desse fenômeno. De um lado, discutiram-se as razões pelas quais o Brasil 
decidiu, mediante cálculos de custo e benefício, aderir a determinados regi- 
mes, visando avançar seus interesses no plano internacional; de outro lado, 
observou-se o impacto que essas decisões podem produzir sobre a consti- 
tuição da identidade do País no cenário internacional, ora ampliando, ara 
reduzindo sua capacidade de interferir no curso dos eventos internacionais. 
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Ao se utilizar esse arcabouço conceitual para explicar casos específicos de 
participação em regimes internacionais, os analistas poderão avaliar em que 
medida o Brasil atuou coerentemente no que concerne à sua participação em 
regimes internacionais. A pergunta que não se respondeu na seção anterior 
fica, então, como um primeiro convite ao diálogo e um estímulo à reflexão 
do leitor: como explicar um comportamento tão contraditório quanto o que 
concretizou a adesão do Brasil ao TNP? 
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DE GATT PARA OMC 
E A AGENDA DO BRASIL 
NO COMÉRCIO INTERNACIONAL 


Eiiti Sato 


4.1 INtroDUÇÃO 


A transformação do Gatt em OMC significou mais do que asimples tro- 
ca de uma instituição por outra. Sob essas siglas há todo um conjunto de 
mudanças que transcende o mundo do comércio envolvendo não apenas 
o campo da economia internacional, mas também a própria estrutura da 
ordem internacional. A idéia é que as relações internacionais são definidas 
em cada momento da história por padrões de interação que, no conjunto, 
formam sistemas bastante articulados, os quais obedecem certas lógicas 
que lhes dão sentido. Em outras palavras, fatores como o conjunto de ato- 
res, a distribuição de poder entre esses atores e as bases sobre as quais se 
assentam os fundamentos do poder estabelecem lógicas que atuam direta- 
mente sobre os objetivos, as motivações e os padrões de interação no meio 
internacional, e esses padrões variam ao longo do tempo. Quando falamos 
em “globalização”, por exemplo, não estamos nos referindo apenas ao fato 
de que existem investimentos, fluxos monetários e sistemas de comunica- 
ção que se ligam pelo mundo, mas estamos falando de um mundo comple- 
tamente diferente do de 50 anos atrás, com atores muito diferentes e muito 
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mais numerosos, com motivações e objetivos diferentes e com padrões de 
interação substancialmente diferentes! 


É a partir dessa ordem de reflexão mais geral que este ensato foi estrutu- 
rado, isto é, a partir do entendimento de que a transformação do Gatt em Or 
ganização Mundial do Comércio só pode ser adequadamente compreendida no 
contexto de mudanças na ordem internacional e no papel desempenhado pelas 
organizações internacionais nas relações entre os países. As questões básicas 
a serem respondidas poderiam ser resumidas em três: o que mudou? Por que 
mudou? Como essas transformações se relacionam com O sistema internacto- 
nal e quais as implicações para as economias nacionais? Em outras palavras, 
é preciso examinar por que os mecanismos previstos no Gatt. vigoraram por 
quatro décadas até que, ao final da Rodada Uruguai, a percepção geralera a de 
que esses mecanismos haviam se tornado obsoletos e inadequados. O presente 
ensaio analisa essa transformação — que alguns estudiosos chamam de siste- 
mica — e como o Brasil procurou situar-se diante dessa transforiuação. 


4.2 (O SURGIMENTO DO GAIT COMO UM ARRANJO TEMPORÁRIO 

A primeira questão a ser analisada é a importância do Gatt e as circuns- 
tâncias que explicam seu aparecimento. É curioso observar que Os manuais 
de economia não dedicam mais do que um par de parágrafos à fracassada 
tentativa de se criar, no pós-guerra imediato, uma Organização Internacio- 
nal do Comércio (OIC) e ao fato de, em seu lugar, ter surgido o Gaft, uma 
quasi-organização internacional. Essencialmente, a OIC era uma orgami- 
zação cuja concepção e natureza eram muito semelhantes à OMC. Assim, 
a questão pode ser formulada de outra maneira: por que, no pós-guerra 
imediato, um arranjo híbrido como o Gatt pareceu mais adequado do que 0 
estabelecimento de uma organização como a OMC? À consequência óbvia 
dessa indagação é outra pergunta: por que, ao final da Rodada Uruguai, 
ocarreu exatamente o oposto”? 


Essa noção foi explorada em detalhes por B. Buzan e R. Little. que afirmam: 
“(a) interação é fundamental para qualquer concepção de sistema. Sem a in- 
teração, as partes e as unidades estariam desconectadas e soltas”, isto é, o 
comportamento das unidades (Estados e outros atores) seriam completamente 
aleatórios. (International systems in world history. Oxford: Oxford Univer- 
sity Press, 2000. p. 41). 

“O Gatt ficou conhecido por sua sigla derivada do inglês: General Agreement on 
Tariffs and Trade. 
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Para o economista mais preocupado com os aspectos contábeis e fun- 
cionais da evolução das trocas comerciais, ou com as doutrinas especifica- 
mente econêmicas, a explicação desses fatos não desperta interesse. Para 
os estudiosos de relações internacionais, contudo, trata-se de uma questão 
da maior relevância, uma vez que a natureza e o comportamento das or- 
ganizações internacionais fazem parte de seu objeto de estudo, que são os 
fenômenos internacionais em seu sentido amplo. Além disso, uma entidade 
que, por quatro décadas, desempenhou papel central no comércio interna- 
cional requer um melhor conhecimento de sua natureza e significado. 


Dessa forma, não é suficiente saber que a OIC não vingou porque c 
Congresso Americano não ratificou a Carta de Havana e que, em seu lu- 
gar, ficou o Gatt, que, por tratar-se de um acordo executivo, não exigia a 
aprovação pelo Congresso. Além dessas características formais, afeitas ao 
direito internacional, contidas nessas duas concepções de articulação in- 
ternacional, é preciso avaliar quais forças estavam por trás das diferenças 
entre OIC e Gatt. 

Outra questão, igualmente importante, a ser esclarecida é por que, na 
ocasião, a participação dos Estados Unidos era tão crucial na iniciativa de 
construir um regime para o comércio e por que o Congresso americano 
não aprovava uma organização internacional que, originariamente, era uma 
proposta do próprio governo americano? 

Este trabalho parte da hipótese de que o sistema internacional é um 
conjunto de relações complexas, dinâmicas e em contínua transformação, 
bem como que esse sistema condiciona os subsistemas como o do comér- 
cio, da ordem financeira ou da segurança internacional. Assim, entende-se 
que as características dos regimes internacionais correspondem a deter- 
minados momentos vividos pelo sistema internacional. É importante, no 
entanto, estar atento para o fato de que a conceituação corrente de regime 
internacional” pode sugerir a noção falsa de que um regime pode ser conce- 
bido de forma independente do que ocorre no sistema como um todo. 


À noção de regime, bastante popularizada entre os estudiosos de relações in- 
ternacionais, pode ser perfeitamente entendida como uma alternativa ao em- 
prego da expressão “subsistema internacional”. A definição oferecida por S. 
Krasner (International regimes. Ithaca e Londres: Cornell University Press, 
1982) tornou-se a forma corrente de entender essa noção: um conjunto de 
princípios, normas, regras e processos decisórios vigentes em uma área das 
relações mternacionais. 
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No caso analisado neste ensaio, essa visão parcial aparece de manei- 
ra particularmente frequente nas interpretações simplificadas do processo 
de surgimento do Gatt. Não é possível compreender adequadamente as 
razões que levaram à adoção do Gatt em substituição à Carta de Havana, 
a menos que se olhe para o quadro das relações internacionais dos fins da 
década de 1940 em seu conjunto. Esse conjunto era substancialmente dife- 
rente e, sob muitos ângulos, até difícil de imaginar. Tratava-se de um mun- 
do onde a cooperação internacional ainda era uma novidade, os padrões 
tecnológicos impunham limites ao comércio e à cooperação, a supremacia 
americana era um fato corrente e aceito, a guerra fria estava ainda em seu 
começo etc. 


A reorganização da economia internacional no pós-guerra, em gran- 
de medida, deve ser vista como a reconstrução das relações econômicas 
internacionais depois da conturbada década de 1930. A década de 1920 
fora marcada pelas tentativas de se retomar as práticas vigentes no século 
XIX, isto é, retornar a ordem econômica do padrão ouro anterior à Primeira 
Guerra Mundial. A década de 1930, que antecede a Segunda Guerra Mun- 
dial, foi a década do fracasso daquelas tentativas devido às enormes incon- 
gruências entre a realidade, que já havia se tornado muito mais complexa, e 
as instituições comerciais, financeiras e monetárias desenvolvidas ao longo 
do período do padrão ouro. 


Quando as tentativas de mstitucionalização da cooperação econômi- 
ca internacional efetivamente começaram a tomar forma com a Conferên- 
cia Econômica Mundial de 1933! e com o Acordo Monetário Tripartite de 
1936, já se generalizava a percepção de que a economia internacional havia 
mudado radicalmente, exigindo uma completa reformulação das práticas 
e instituições vigentes no comércio, nas finanças e também nas relações 
monetárias. Além disso, novcs padrões haviam surgido na distribuição in- 
ternacional da riqueza e do poder, nos quais se destacavam, de um lado, 
o declínio da supremacia da economia britânica e, de outro, a emergência 


+ O nome oficial da conferência foi Conferência Internacional sobre Questões 
Monetárias e Econômicas. Inicialmente, havia sido sugerido que a conferência 
fosse sobre questões financeiras e econômicas, mas os Estados Unidos insis- 
tiram na substituição da palavra financeira, sob a alegação de que, se mantida, 
inevitavelmente os problemas do pagamento das reparações e das dívidas de 
guerra seriam trazidos à discussão, trazendo de volta todas as divergências que 
marcavam as relações entre as potências desde a Conferência de Versailles 
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dos Estados Unidos. A guerra, na verdade, não interrompeu as negociações 
visando à construção de uma nova ordem econômica internacional. 


Com efeito, a Carta do Atlântico, assinada pelo Presidente Roosevelt e 
pelo Primeiro Ministro Winston Churchill em agosto de 1941, no encontro em 
alto mar nas proximidades da costa da Terra Nova, é considerada parte im- 
portante desse esforço de reorganização da economia mundial. O documento 
não era nem um acordo contratual nem uma aliança com dispositivos esta- 
belecendo direitos e obrigações. Era, antes, uma declaração de princípios 
que condenava a tirania sob todas as formas e enfatizava a necessidade do 
empenho pela construção de uma paz baseada na defesa da liberdade, no 
respeito às linhas de fronteira consolidadas, na autodeterminação das nações 
e na renúncia ao uso da força. O documento também entendia que esses 
princípios estavam inexoravelmente ligados a ações a serem empreendidas 
no plano econômico e recomendava que um esforço de cooperação entre 
as nações para se construir uma paz mais duradoura deveria contemplar a 
igualdade no acesso ao comércio e às matérias-primas e o desenvolvimento 
de formas mais estáveis de arranjo institucional necessárias à promoção da 
prosperidade e da segurança social para todos os povos. 


Obviamente, a Carta do Atlântico teve por motivação fundamental ar- 
ticular o esforço de guerra das nações que lutavam contra as potências do 
bixo, mas seu teor não deixava dúvidas quanto à disposição e inevitabili- 
dade do envolvimento direto dos Estados Unidos na guerra e. consequen- 
temente, no manejo das condições que poderiam recompor a ordem inter- 
nacional. Assim, o documento foi peça importante na construção da ordem 
internacional do pós-guerra, inclusive porque serviu de base para dar início 
às consultas e negociações que iriam resultar nos Acordos de Bretton Woods 
e na assinatura da Carta das Nações Unidas. 


Logo após a assinatura da Carta do Atlântico, efetivamente, iniciou-se 
uma sistemática troca de correspondência entre autoridades dos Estados 
Unidos e da Grã-Bretanha. O objeto dessa correspondência eram planos que 
estavam sendo elaborados no âmbito das agências governamentais desses 
dois países visando à estruturação de uma nova ordem econômica interna- 
cional. Era natural que essas discussões fossem conduzidas essencialmente 
por essas duas nações. As demais grandes potências viviam circunstâncias 
muito adversas: a França estava ocupada, a Alemanha e o Japão eram inimi- 
gos na guerra e a União Soviética tinha uma visão completamente diferente 
da ordem econômica internacional] 
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Antes mesmo do fim das hostilidades, em 1944, os Acordos de Bretton 
Woods estabeleceram as bases da nova ordem monetária e financeira in- 
ternacional”. Entretanto, a cooperação com o intuito de estabelecer uma 
instituição internacional para orientar e fomentar O desenvolvimento do 
comércio, apesar de ser considerada como peça fundamental desse esfor- 
ço de reorganização da economia internacional como um todo, ficou para 
ser tratada posteriormente. Apesar da grande importância que se atributa 
ao comércio, não havia dúvidas de que, inicialmente, dever-se-ia estrutu- 
rar o sistema monetário e os instrumentos da cooperação financeira para 
que servissem de base para a construção do sistema de pagamentos e de 
transferência de fundos necessários a qualquer que fosse o regime a ser 
estabelecido para o comércio internacional. Cabe considerar o fato de que, 
na época em que os Acordos de Bretton Woods foram assinados, embora 
as posições das potências do Eixo já estivessem bastante fragilizadas, ainda 
não era possível precisar por quanto tempo as hostilidades haveriam de 
continuar. 

Depois de 1945, mesmo com o fim da guerra, a tarefa de construção de 
um regime para o comércio internacional revelou-se muito mais complicada 
do que se supunha no início em face da grande diversidade dos interesses 
envolvidos. Além disso, as tensões e erises que passaram à predominar na 
agenda da política internacional fizeram que às preocupações com o desen- 
volvimento do comércio em uma perspectiva de mais longo prazo fossem 
deixadas para um segundo plano. 

Apesar de tudo, quando as primeiras iniciativas foram tomadas no sen- 
tido de se estruturar uma Organização Internacional do Comércio (OIC), 
havia muito interesse e até mesmo entusiasmo a respeito. A primeira confe- 
rência visando ao estabelecimento da OIC foi realizada em outubro de 1946, 
em Londres, e Clair Wilcox, chefe da delegação americana, textualmente 
declarava: 


Entre as muitas tarefas da reconstrução econômica que ainla res- 
tam, a nossa é sob tadas as formas a mais importante. A menos que 


» As discussões entre Keynes e White acerca da reorganização do sistema mo- 
netário internacional podem ser encontradas nos documentos publicados pelo 
próprio FMI ou em livros como o de WILLIAMS, J. H. Postar monetary 
plans and other essays. New York: Alfred A Knopf, 1949: e GARDNER, R. N. 
Sterling-dollar diplomacy . New York: Oxford University Press, 1956. 
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completemos o nosso trabalho, as esperanças dos construtores que 
nos precederam jamais serão realizadas [...] o mundo precisa ser li- 
berado, em larga escala, das barreiras que agora obstruem o fluxo 
de bens e serviços. Se a nossa ordem política e econômica deve ser 
reconstruída, nós então precisamos prover, em nossa carta de comer- 
cio mundial, as sólidas fundações sobre as quais a superestrutura da 
cooperação internacional deve repousar”. 


Ainda nesse ambiente de crença e de expectativa em relação à OIC, em 
1947, reunidos em Genebra, 23 países assinaram o Acordo Geral sobre Ta- 
rifas e Comércio (Gatt). Estabeleceu-se que o Gatt entraria em vigor a par- 
tir de janeiro do ano seguinte, tendo uma secretaria na própria cidade de 
Genebra e tendo por objetivo servir de fórum para a negociação de acordos 
visando à redução de tarifas e outras barreiras não alfandegárias a fim de 
estimular o desenvolvimento do comércio internacional. Na ocasião, ficou 
também convencionado que esse arranjo deveria ter um caráter temporário 
até que a Carta da OIC. da qual o texto do Gatt fora extraído, fosse discu- 
tida e aprovada pelas partes contratantes. Assim, na Conferência realizada 
na cidade de Havana, em março de 1948, a Carta da OIC foi aprovada, fican- 
do sua implementação na dependência da ratificação por parte dos países 
que passassem a integrar a nova entidade. 


4.3 À IMPORTÂNCIA ESTRATÉGICA DOS ESTADOS UNIDOS E A EVOLUÇÃO DA CONJUNTURA 
POLÍTICA 


O generalizado entusiasmo que tomara conta dos negociadores e polí- 
ticos influentes dos principais países derivava, em grande medida, do fato 
de que esse entusiasmo era partilhado pelas lideranças dos Estados Unidos. 
Sabia-se que a participação dos Estados Unidos nessa organização era de- 
cisiva: terminada a guerra, o país emergira como a grande potência política 
e econômica do Ocidente. Ao final da Segunda Guerra Mundial, apesar da 
percepção geral de que havia um mundo em que predominavam três gran- 
des potências (Estados Unidos, União Soviética e Grã-Bretanha), o fato é 
que os dados econômicos e os desdobramentos políticos mostravam uma 
realidade muito diferente. As conferências de cúpula de Yalta e Potsdam 


Princeton University. n. 16, 1952.p. 4. 
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reuniram os “Três Grandes”, no entanto, era visível que a posição britânica 
se tornava cada vez mais frágil e, do ponto de vista econômico, também tor- 
nava-se cada vez mais evidente que a União Soviética dificilmente poderia 
integrar-se em uma ordem dominada pelo capitalismo. 


Nas negociações de Bretton Woods, em que as discussões haviam se 
polarizado em torno dos pontos de vista dos Estados Unidos e da Grã-Bre- 
tanha, conta-se que nos momentos em que os argumentos de Keynes pa- 
reciam difíceis de serem refutados, Morgenthau (White já havia deixado a 
Conferência) interpunha a pergunta: “... afinal, quem paga as contas?”, re- 
ferindo-se ao fato de que os Estados Unidos eram a única fonte de recursos 
financeiros internacionais”. 

Com dados de S. Kuznets, David Landes mostra que, em termos econô- 
micos, a guerra havia acentuado a diferença entre os Estados Unidos e as 
demais potências. Landes mostra que, ao longo da Segunda Guerra Mun- 
dial, a economia americana havia crescido 72%, enquanto outros países 
eram severamente afetados pelos efeitos econômicos corrosivos da guerra. 
A Grã-Bretanha aumentara seu produto em apenas 15%. A França, a Itália 
e a Holanda tiveram sua renda reduzida pela metade e a Alemanha, além de 
dividida, também viu seu produto reduzir-se em 6%. 


De fato, os Estados Unidos, de maneira ainda mais dramática do que 
havia ocorrido em 1919, haviam emergido como o grande credor interna- 
cional em 1945. Não apenas as reservas de ouro estavam fortemente con- 
centradas nos Estados Unidos, mas também, em termos de valor da produ- 
ção agregada, essa disparidade entre os Estados Unidos e o resto do mundo 
era enorme: em 1950, o PNB americano contabilizava US$ 381 bilhões, en- 
quanto a Grã-Bretanha, a União Soviética e a França apresentavam, res- 
pectivamente, um PNB de US$ 126, US$ 71 e US$ 50 bilhões". Na verdade, 
o somatório do PNB da União Soviética, Grá-Bretanha, França, Alemanha 
Ocidental, Japão e Itália era menor do que o dos Estados Unidos (apenas 
US$ 356 bilhões, contra os US$ 381 bilhões da produção americana). 


- Essa questão é amplamente discutida por GARDNER, 1956. 

s LANDES, D.S. The unbound prometheus. Cambridge: Cambridge University 
Press, 1969. p. 488. 

“ Dados extraídos de: KENNEDY, P The rise and fall of the great powers. Eco- 
nomic change and military conftict from 1500 to 2000. Lexington: Lexing- 
ton Books, 1989. p. 475. 
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Paralelamente, a evolução da ordem política internacional no sentido 
da guerra fria, com a formação de dois blocos relativamente estanques tan- 
to no plano político quanto no econômico, tornou os Estados Unidos ainda 
mais solitários na liderança das sociedades de economia de mercado que 
iriam integrar as organizações econômicas internacionais. Foi nesse con- 
texto que emergiu um paradoxo que seria decisivo para o destino da OIC: 
a questão central que se colocava para a viabilização de uma Organização 
Internacional do Comércio, inevitavelmente, era a participação dos Estados 
Unidos, mas esse país, exatamente em decorrência da enorme diferença 
que o separava das demais nações, na prática, podia prescindir do multila- 
teralismo como forma de resolver seus interesses comerciais. 


É nesse quadro que se pode compreender a preferência dos Estados Uni- 
dos pela renovação dos acordos bilaterais derivados do Trade Act de 1934. 
Por meio desses acordos, os diferentes e, frequentemente conflitantes, inte- 
resses americanos em termos de política comercial poderiam ser muito me- 
lhor atendidos. A não existência de uma organização formal, que delineasse 
direitos e obrigações por intermédio de cláusulas gerais, permitia — como 
de fato aconteceu ao longo dos anos — que os padrões de comércio fossem 
sendo estabelecidos nas rodadas de negociação, quando cada país podia usar 
amplamente seu poder de barganha, o que, obviamente, punha os Estados 
Unidos em situação bastante privilegiada. No entanto, do ponto de vista das 
demais nações, naquelas circunstâncias, que importância poderia ter uma 
organização para o comércio da qual os Estados Unidos não participassem? 


Os Estados Unidos haviam se tornado a principal nação credora e co- 
mercial e, além disso, ao contrário do período entre-guerras, havia dispo- 
sição inequívoca por parte de seus governantes no sentido de participar 
ativamente da construção da ordem internacional, fazendo valer seu peso 
no encaminhamento das questões internacionais em todos os campos! Na 
Conferência de Bretton Woods, prevaleceram os pontos de vista dos nego- 
ciadores americanos, que deram as principais diretrizes ao sistema monetá- 
rio e financeiro internacional. O estabelecimento de Washington como sede 


He 


Kindleberger é um dos autores que argumenta que a instabilidade do entre- 
guerras se deveu, em grande parte, à discrepância entre as dimensões da eco- 
nomia americana, que já era a maior do mundo, e a relutância em assumir o 
papel de liderança no manejo da ordem econômica internacional (KINDLE- 
BERGER, C. P. The world in depression, 1929-1939. Califórnia: University of 
California Press, 1986). 
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do Fundo Monetário Internacional (FMI) e do Banco Internacional para a 
Reconstrução e o Desenvolvimento (BIRD) e de Nova York como local para 
sediar a Organização das Nações Unidas (ONU), constituía testemunho vi- 
sível e elogiiente dessa disposição. 

Para todos os efeitos, a Organização Internacional do Comércio era uma 
idéia americana, e, em abril de 1949, quando a Carta de Havana foi subme- 
tida ao Congresso dos Estados Unidos, o Presidente Truman declarava: “Esta 
Carta é parte integrante de um programa mais amplo de reconstrução e de- 
senvolvimento da economia internacional [...] Um passo adtante essencial 
de nossa política externa [...]” Em outra ocasião, insistia que a constituição 
dessa organização “era parte necessária dos fundamentos sólidos de uma 
contínua cooperação nas questões econômicas”. Apesar de tudo, em face 
das dificuldades de obtenção de consenso, o Congresso houve por bem não 
deliberar sobre a ratificação da Carta da OIC, ficando postergada a sua dis- 
cussão, quando o Presidente deveria voltar a submeter o documento ao 
Congresso. À conjuntura política internacional, no entanto, que já era tensa 
em abril de 1949, evoluía de modo dramático com o surgimento de inúme- 
ros problemas e o agravamento de antigos focos de tensão internacional. 


Essas circunstâncias produziam um ambiente externo e interno nada 
propício à discussão e, eventualmente, aprovação de um documento exten- 
so e voltado para perspectivas de longo prazo como era a Carta de Havana. 
Cabe notar também que a eleição para o Legislativo, que acabara de ocor- 
rer, registrava significativa vitória dos republicanos, fato que é mencionado 
com frequência como decisivo para O abandono da idéia do Governo Ame- 
ricano voltar a submeter a Carta de Havana ao Congresso. 

Apesar de importante, aparentemente, o que parece ter sido decisivo 
é que o resultado dessa eleição se compás com outros desenvolvimentos 
tanto no plano interno quanto no externo, produzindo um ambiente que 
reverteu o sentimento de entusiasmo a respeito da Carta. De acordo com 
Diebold !, a explicação para a mudança na orientação da diplomacia ameri- 
cana, repousa sobre três aspectos principais: as mudanças no cenário inter- 
nacional entre 1945 e 1950, a situação política interna dos Estados Unidos 
e as inadequações da Carta de Havana, do ponto de vista dos interesses co- 
merciais americanos. Parece oportuno considerar, ainda que brevemente, 
essa percepção de W. Diebold. 


DIEBOLD, 1952. 
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Ao final da guerra, considerava-se que os países vitoriosos deveriam 
caminhar sem grandes tropeços para a eliminação de todas as formas de 
tratamento discriminatório no comércio internacional e para a redução de 
barreiras tarifárias e não tarifárias. Emoora não fosse tarefa fácil, acredita- 
va-se que esses objetivos seriam perseguidos de maneira bastante decidida 
pelos principais países, pois eram tidos como o caminho natural para a ex- 
pansão do comércio e a recuperação da atividade econômica. Imaginava-se 
que havia condições para que uma feliz combinação de fatores ocorresse, 
tornando o livre-comércio uma realidade: boa vontade, cuidado, esforço e, 
também, alguma dose de sorte. À evolução da conjuntura nos fins dos anos 
1940, no entanto, revelou-se substancialmente adverso. 

Fatos, por vezes aparentemente isolados, iriam contribuir para a for- 
mação desse ambiente adverso, como foi o caso do sentimento de rejeição 
à política colonial da Grã-Bretanha entre lideranças influentes nos Estados 
Unidos. fez que o Lend-lease do pós-guerra fosse cortado abruptamente, 
sem que algum arranjo alternativo fosse feito, de modo que o Reino Unido 
pudesse continuar pagando por suas importações essenciais. Outros países 
da Europa também enfrentavam dificuldades com a escassez de dólares e 
de créditos para sustentar suas necessidades de importação e de expansão 
de seu comércio exterior. Essas questões somente seriam encaminhadas 
para uma solução mais consistente e definitiva com a implementação do 
Plano Marshall. 

Entretanto, as negociações visando ao estabelecimento da OIC estavam 
bastante atrasadas e caminhavam muito devagar, contrariamente ao que ocor- 
ria no âmbito das questões políticas e estratégicas, que evoluíam drama- 
ticamente. Em 1948, quando a Carta da OIC foi aprovada na Conferência 
de Havana, a reconstrução da Europa já se revelava uma tarefa muito mais 
chfícil do que se pensava na época da Conferência de Bretton Woods. Em al- 
guns setores, a produção havia alcançado níveis equivalentes aos dos anos 
imediatamente anteriores à guerra, mas as expectativas e necessidades 
eram bem maiores, e o “período de transição” estava se estendendo por um 
tempo bem mais longo do que o esperado. A própria idéia de transição tor- 
nava-se uma noção duvidosa: em que, realmente, deveria consistir a ordem 
econômica “definitiva”? 

No campo das preocupações com a segurança internacional, as suspei- 
tas sobre a União Soviética eram crescentes. Os comunistas haviam tomado 
o poder na Checoslováquia exatamente um mês antes da aprovação da Car- 
ta de Havana e a alianca desconfortável entre os Estados Unidos e à União 
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Soviética havia se transformado em guerra fria. Na verdade, quando os ne- 
gociadores americanos retornavam da Conferência de Havana, o Congresso 
estava debatendo a implementação do Plano Marshall, que representava 
uma substancial mudança nas estratégias de política externa dos Estados 
Unidos do pós-guerra. 

A decisão de destinar recursos em grande escala para um amplo pro- 
grama de ajuda econômica norte-americana para à Europa era uma resul- 
tante do entendimento de que essa ajuda seria um componente importante 
de uma doutrina de segurança estratégica internacional mais ampla, cujo 
objetivo era a contenção do “avanço soviético” (containment). 

Do ponto de vista da recuperação econômica, a enorme concentração 
da riqueza e da produção nos Estados Unidos produzia uma generalizada 
crise de liquidez que inviabilizava qualquer programa de investimentos de 
longo prazo. Nas negociações de Bretton Woods, Keynes já havia chamado a 
atenção para essa dificuldade, calculando que os Estados Unidos deveriam 
injetar cerca de US$ 25 a 30 bilhões no sistema financeiro internacional. Na 
ocasião, no entanto, a posição americana a respeito do sistema monetário 
se concentrava na disciplina como base para uma economia internacional 
ordeira e sadia!”. 

Nesse contexto, para os europeus, os recursos financeiros oferecidos 
pelo Plano Marshall representavam uma perspectiva muito mais objetiva e 
concreta de solução de necessidades de curto prazo. À implementação do 
Plano Marshall resolvia, ao mesmo tempo, o endividamento e O financiamen- 
to das necessidades imediatas da reconstrução, em condições, portanto, de 
proporcionar o impulso necessário para uma rápida recuperação da ativida- 
de econômica. Enquanto, por sua vez, os ganhos que adviriam do processo 
de liberalização do comércio eram, claramente, apenas uma possibilidade de 
longo prazo. Assim, ao final dos anos 1940, o Gatt, apesar de temporário, afigu- 
rava-se adequado e suficiente para promover Os passos possíveis nas etapas 
iniciais do processo de liberalização do comércio, além disso, » próprio co- 
mércio era visto como variável dependente dos fluxos financeiros e de fato- 
res que extrapolavam até mesmo a esfera das relações econômicas. 


Quanto à pauta de preocupações do Congresso, discutir a Carta de Havana 
despertava cada vez menos interesse e se revelava cada vez mais moportuna. 


12 Ver GARDNER, 1956, sobre as negociações de Bretton Woods, e HANSEN, À. 
H. Americas role in the world economy. New York: New Palgrave, 1945, so- 
bre a crise de liquidez no pós-guerra imediato. 
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A discussão da Carta da OIC significaria adicionar mais um difícil e controver- 
tido item nas discussões de uma agenda já bastante carregada do Congresso 
americano. Como disputar espaço na agenda de debates com as questões de 
segurança internacional em que figuravam itens como a crise gerada pelo 
bloqueio de Berlim pelos soviéticos e a formação da Aliança Atlântica (Otan), 
ou a tomada de poder na China pelos comunistas ou, ainda, o primeiro teste 
nuclear bem-sucedido realizado pela União Soviética? Quando a rodada de 
negociações comerciais se iniciou em Torquay, no final de 1950, essa situação 
estava ainda pior e os Estados Unidos já lutavam na Guerra da Coréia. 


Em face de tudo isso, as esperanças depositadas no projeto da OIC se re- 
duziam consideravelmente. Não havia nenhuma perspectiva de que o clima 
internacional pudesse melhorar e, além disso, cada país, incluindo os Esta- 
dos Unidos, tinha razões diferentes para justificar a manutenção de alguma 
forma de controle sobre o comércio. As próprias negociações conduzidas 
no âmbito do Gatt em Genebra (1947) e Annecy (1949) tinham servido para 
mostrar a importância de certas exceções às regras de livre-comércio reco- 
mendadas pela Carta de Havana, ficando claro que muito pouca coisa pode- 
ria ser feita além de negociar, caso a caso, propostas de redução de tarifas. 


Diante do papel decisivo da economia americana no mundo, em que 
as principais nações tinham nos Estados Unidos, seu principal mercado e 
foco de interesse comercial, o futuro da OIC dependia da participação dos 
Estados Unidos, e essa participação, por sua vez, estava condicionada ao 
quadro político doméstico que, em última instância, servia de referencial 
para as discussões no Congresso sobre a implementação da Carta de Hava- 
na. À questão era saber, portanto, como os interesses domésticos poderiam 
se coadunar com as perspectivas representadas pela OIC. 


Nesse aspecto, a diversidade de interesses da sociedade americana era 
enorme e se traduzia na pressão exercida pelos eleitores — organizados em 
associações empresariais e entidades sindicais — sobre seus representantes 
no Congresso. Era evidente que seria muito mais difícil produzir um arrar- 
jo multilateral que conseguisse refletir e acomodar satisfatoriamente essa 
diversidade de interesses. Os Acordos Recíprocos, existentes desde 1934, 
permitiam tratar as questões em bases bilaterais, facilitando muito mais a 
acomodação dos interesses específicos envolvidos. Além disso, do ponto de 
vista prático, vários acordos firmados no âmbito da Lei de 1934 estavam em 
vigor. Seus termos eram considerados satisfatórios e não se esperava que 
disposições ali contidas fossem alteradas apenas para que pudessem ser 
compatibilizadas com cláusulas estipuladas na Carta de Havana. 
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Desse modo, ao contrário do que previa a Carta de Havana, o arranjo 
representado pelo Gatt adequava-se muito melhor à variedade das deman- 
das da economia americana. Em larga medida, transferiam para o âmbito de 
uma entidade internacional os pressupostos de uma política comercial indi- 
vidualizada para cada país e para cada tipo de produto consubstanciada nos 
Acordos de Comércio Recíproco. Esse arranjo permitia continuar tratando 
caso a caso os interesses da diversificada economia americana, que se dis- 
tribuífam por diferentes parceiros comerciais. Igualmente importante, era 
o fato de que o enorme diferencial de poder comercial e financeiro dos Es- 
tados Unidos dava a esse país um poder discricionário único nas rodadas de 
negociação, permitindo, inclusive, que arbitrasse questões comerciais entre 
terceiros países, isto é, mesmo que essas questões não envolvessem direta- 
mente interesses americanos. Nesse quadro, é bastante compreensível que à 
Carta de Havana atraísse muito mais a antipatia do que o interesse das forças 
políticas da sociedade americana. 


4.4 Às IMPERFEIÇÕES DA CARTA DE HAVANA E O FIM DA OIC 

Do ponto de vista da comunidade internacional, além da questão crítica 
da participação dos Estados Unidos, havia também muitos pontos da Carta 
da OIC que dificultavam a obtenção de consenso. As divergências, de fato, 
relacionavam-se a quatro aspectos principais: 1) a abrangência do poder da 
nova organização; 2) as práticas comerciais a serem abolidas; 3) os níveis 
para os quais as barreiras comerciais existentes deveriam ser rebaixadas; 
4) o horizonte de tempo para que as cláusulas da Carta fossem postas em 
prática. 

De modo semelhante ao que ocorria com os interesses e o quadro jurídi- 
co e político dos Estados Unidos, as muitas dificuldades que caracterizavam 
a economia internacional faziam que cada país ou grupo de países tivesse 
razões diferentes para levantar objeções acerca da Carta de Havana. 

Quanto às três primeiras questões, a obtenção de consenso era uma tare- 
fa complicada, uma vez que cada setor tinha diante de si problemas, dificulda- 
des e também oportunidades que não eram compartilhados pelos demais. No 
que se refere à quarta questão, o problema frequentemente era tratado em 
termos de reconstrução e danos de guerra e, particularmente para a Europa 
Ocidental, essa questão dependeria dos níveis de ajuda financeira que os Es- 
tados Unidos estavam dispostos a dar. Isso explica, em grande parte, por que 
a opção da diplomacia americana pelo Plano Marshall fez que o interesse pela 
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aprovação da Carta de Havana praticamente desaparecesse na Inglaterra e 
env outros países europeus. Mesmo em economias periféricas, como a brasi- 
leira, a questão comercial era vista, cada vez mais, de modo secundário pela 
diplomacia econômica, que passava a identificar a ajuda econômica como o 
grande instrumento na estratégia de industrialização e modernização. 


Uma faceta importante das dificuldades apresentadas pela Carta era o 
nível de especificidade com que cláusulas de comércio eram formuladas. É 
curioso notar que, frequentemente, os estudiosos lembravam que as tenta- 
tivas de se chegar a acordos eficazes sobre comércio no período que antece- 
deu a Segunda Guerra Mundial haviam fracassado por se restringirem a reco- 
mendações de princípios amplos e genéricos. No caso da Carta de Havana, no 
entanto, a tentativa de se mover no sentido contrário, isto é, forrrular termos 
específicos para orientar as trocas comerciais, acabou por se constituir tam- 
bém em um problema. Questões específicas eram várias e, raramente, deixa- 
vam de apresentar aspectos que desagradavam produtores, exportadores e 
importadores dos Estados Unidos e de outros países. A obtenção de consen- 
so Iransformava-se, assim, em dificuldade praticamente intransponível. 


A outra fonte de problemas foi a tentativa de se inserir na Carta da OIC a 
idéia de que o comércio internacional deveria ser visto como parte de um todo 
maior, isto é, o comércio deveria ser visto como um instrumento para evitar 
a recessão e assegurar o equilíbrio e a estabilidade econômica e social. Além 
disso, nos anos que antecederam a aprovação da Carta de Havana, a dema- 
Siada ênfase sobre tarifas, quotas e subsídios colocara o foco das atenções 
sobre problemas referentes a condições de mercado e acesso a fontes de 
matérias-primas e dera origem a acordos sobre mercadorias, deixando de 
lado cartéis, monopólios e outras práticas que levam distorções ao comér- 
cio internacional. Esse aspecto também deveria estar contemplado nos es- 
tatutos da nova organização. 


Desse modo, a Carta da OIC deu um escopo bem mais amplo do que ja- 
mais havia sido dado em qualquer documento de política comercial. Deve- 
ria, ao mesmo tempo que se propunha eliminar barreiras ao comércio, de 
algum modo, incorporar práticas claramente restritivas, tais como acordos 
internacionais sobre mercadorias (trigo, café, açúcar etc.) e medidas go- 
vernamentais para combater o desemprego ou promover a industrialização. 
Ao lado de tudo isso, dentro do mesmo sentimento de preocupação com a 
disciplina monetária, que fez prevalecer o FMI sobre a proposta de Keynes 
em Bretton Woods. essa ambiginidade era refnrrada nelo entendimento de 
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que as políticas comerciais deveriam se adaptar às circunstâncias que in- 
fluenciam o equilíbrio do balanço de pagamentos dos países. 

Nesse quadro, era inevitável que a manutenção de níveis de emprego, a fal- 
ta de competitividade e outros argumentos fossem levantados pela maioria 
dos países. Não importava se esses problemas eram frutos de parques in- 
dustriais obsoletos, de mercados em franco esgotamento ou se constituíam 
simplesmente um resultado de políticas econômicas de países que preten- 
diam avançar na industrialização. Estabilização e crescimento eram sempre 
bons motivos para justificar a inclusão de cláusulas de escape, tornando inó- 
cuas quaisquer orientações mais gerais sobre liberalização do comércio. 


A Inglaterra, por exemplo, ainda pagava o ônus do esforço de guerra e 
havia deixado claro que não teria como aprovar um acordo geral que não 
contemplasse cláusulas de escape para países com problemas de balanço 
de pagamentos, além disso, a Inglaterra ainda possuía o seu sistema de 
preferências coloniais (The British Empire and the Commonwealth) do 
qual não pretendia abrir mão. Os países periféricos que formulavam suas 
estratégias de industrialização e modernização também tentavam assegurar 
cláusulas que permitissem a manutenção de barreiras que protegessem as 
indústrias nascentes. Mesmo os Estados Unidos não se revelavam prontos 
para aceitar as regras do livre-comércio em todas as áreas, particularmente 
na agricultura e no transporte marítimo, em que sua predominância era 
grande e qualquer incremento no comércio internacional tenderia a ocor- 
rer, inevitavelmente, à custa de parcela de seu mercado"* 


Pode-se dizer que o Gatt foi, de um lado, a forma contratual possível] 
dentro do quadro das dificuldades econômicas e das limitações institucio- 
nais do pós-guerra e, de outro, o arranjo que melhor se adequava à economia 
política internacional que se configurou na esteira da Segunda Guerra Mun- 
dial. Quando, no início de 1951, na rodada de negociação comercial que se 
realizava em Torquay (Reino Unido), o Departamento de Estado americano 
fez circular uma nota mimeografada comunicando a decisão do Governo 


=" Ruggieempregaaexpressãoembbeded liberalism paradefiniroregimedecomér- 
cio ambíguo estabelecido pelos Estados Unidos no pós-guerra, por meio do qual, 
ao mesmotempo, justificava a formulação de políticas de promoção do pleno em- 
prego eocomércioliberal. (RUGGIE,J. G. International regimes, transactions, 
and change: embbededliberalismin the post-war economicorder. mn: KRASNER, 
S. D.Internatinal regimes. Ithaca and London: Cornell University Press, 1983). 
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de não mais submeter ao Congresso a Carta de Havana, não houve grande 
comoção entre os participantes e, mesmo depois, o episódio não mereceu 
qualquer destaque na imprensa e nos meios políticos, nem dentro nem fora 
dos Estados Unidos. Um projeto que havia se iniciado sob grandes expecta- 
tivas teve, na verdade, um fim melancólico. Na expressão de William Diebold, 
a Organização Internacional do Comércio terminou com “um estalido e não 
com uma explosão [...] um verdadeiro funeral de segunda classe”". 


Era verdade que a OIC representava para a posição comercial dos Es- 
tados Unidos mais problemas do que solução, mas o pouco interesse mani- 
festado pela comunidade internacional, quando o projeto foi oficialmente 
abandonado, atestava que também para outros países a OIC não despertava 
grande interesse, a menos que os Estados Unidos fizessem dessa institui 
Ção um meio para, no curto prazo, aumentar suas importações e, com isso, 
abastecer com dólares a economia internacional carente de liquidez. 


4.5 DE GAI PARA ONC 


Não se pode dizer que a rota imaginada pelos negociadores que, em 
1947, estabeleceram o Gatt como um arranjo temporário estivesse errada. 
O ponto em que esses negociadores realmente se equivocaram foi quanto 
ao tempo dessa interinidade, que durou mais de 40 anos. Também consti- 
tulu-se um equívoco imaginar que a idéia de uma instituição para o comér- 
cio, formalmente estruturada em uma organização internacional, estava de- 
finitivamente enterrada em 1951. É fato que, ao longo das quatro décadas 
que se seguiram até o final da Rodada Uruguai, não se tocou mais no assun- 
to, e também é verdade que a OMC de hoje não significou apenas a retoma- 
da do projeto dos fins dos anos 1940, inclusive porque incorpora toda a ex- 
periência institucional proporcionada pelo Gatt, e é somente a partir dessa 
perspectiva que se pode melhor compreender a transformação do Gatt em 
OMC. Cada uma dessas concepções de articulação internacional deve ser 
entendida em termos de objetivos e papéis coerentes com as peculiarida- 
des de seu contexto econômico, político e social; em outras palavras, com 
as características do sistema internacional vigente em seu próprio tempo. 


Com efeito, apesar de ter fracassado, o projeto de criação de uma Or- 
ganização Internacional do Comércio no pós-guerra serviu para dissipar de 
vez a idéia de que o comércio poderia florescer em um ambiente baseado 


=" DIEBOLD 1952 p 3. 
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apenas no pressuposto liberal de que toda competição é saudável e suficien- 
te para promover o crescimento generalizado. Em 1948, o comércio mun- 
dial era apenas 3% maior do que o de 1913º. As razões para que isso ocor- 
resse eram muitas. O mundo jamais tinha vivido um período tão turbulento. 
Entre outros eventos que marcaram o período, podem ser destacados a 
Primeira Guerra Mundial, a revolução bolchevista, a crise dos anos 1930 e, 
depois, a Segunda Guerra Mundial. 

De qualquer maneira, tornara-se evidente que os mercados não podiam 
ser expandidos ilimitadamente e que a cooperação econômica era um ele- 
mento essencial para que as disputas comerciais não se transformassem 
em processos autodestrutivos para às economias nacionais. Em especial, 
a grande depressão, iniciada em 1929, havia sido uma dura lição aos que 
acreditavam apenas na livre iniciativa e na hipótese de que uma nação po- 
deria, isoladamente, construir as bases de sua segurança econômica. 


Nesse sentido, apesar de natimorta, a OIC deixou heranças, e a mais im- 
portante, sem sombra de dúvida. foi o próprio Gatt. Estabelecido como uma 
espécie de arauto da instalação daquela que seria a instituição permanente, 
observou e promoveu os princípios que haviam orientado a concepção da 
OIC e institucionalizou a cooperação internacional no comércio. A cláusula 
da nação mais favorecida constituiu-se no elemento norteador da ação do 
Gatt, visando à promoção da liberalização comercial e, sob sua égide, o 
princípio da não-discriminação consoltdon-se como um referencial perma- 
nente no comércio internacional. É bem verdade que cláusulas de escape 
e outras formas de contornar esse princípio sempre estiveram presentes, 
mas a existência desses artifícios sempre dependeu de justificativas e de 
considerável trabalho de negociação para que fossem tolerados. 

O Gatt, além dos aspectos já comentados anteriormente, diferia «a OIC 
em alguns pontos importantes: D o Gatt cobria uma esfera menor da po- 
lítica comercial; 2) seus signatários não se comprometiam tão firmemente 
com os mecanismos e orientações estabelecidos pela entidade, podendo, 
por exemplo, deixar a organização com um aviso prévio de 60 dias; 3) pela 
mesma razão. os mecanismos de solução de controvérsias no Gatt depen- 
diam muito da disposição das partes contratantes, uma vez que os meios 
de implementação de decisões eram bastante frouxos, não dispondo de ins- 
trumentos de sanção capazes de induzir com eficácia a ação dos governos, 


1» KENNEDY, P. 1989, p. 535. 
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especialmente dos mais poderosos; 4) talvez mais importante, o Gatt, na 
condição de acordo executivo, não requeria ação legislativa de seus parti- 
cipantes para sua implementação. Um acordo é baseado em compromissos 
assumidos apenas pelos titulares do poder executivo, enquanto o ingresso 
em uma organização internacional necessita de aprovação legislativa. No 
caso do acordo executivo, diferentemente do que ocorre quando há o ingres- 
so em uma organização internacional, não se configura a transferência dos 
dispositivos legais e regimentais contidos no estatuto da organização para a 
ordem jurídica interna do país. 


Por que o Gatt, que foi adequado para as condições dos fins dos anos 
1940. tornou-se insustentável ao final da Rodada Uruguai, surgindo, então, 
uma versão atualizada da OIC? Essa questão poderia ser posta de outra 
maneira: o que teria mudado no sistema internacional para que o regime de 
comércio percorresse essa trajetória institucional do Gatt para a OMC? 

Em primeiro lugar, no período de vigência do Gatt, o crescimento do co- 
mércio foi grande, proporcionando a sensação generalizada de que o arranjo 
era satisfatório, não havendo, portanto, pressões para que fosse mudado. 
Com efeito, no período, o desempenho do comércio revela cifras realmente 
expressivas. Entre 1948 e 1960, o volume de comércio mundial cresceu a uma 
taxa de mais de 6% ao ano; de 1960 até o início da crise do petróleo, essa taxa 
foiainda maior, chegando a quase 9% ao ano, e, na segunda metade dos anos 
1970, o comércio mundial continuou a crescer a taxas em torno de 4,5% ao 
ano na média. É bem verdade que, nesse período, deve-se considerar o fato 
de que o mercado de petróleo distorcia esse crescimento, mas entre 1980 e 
1992, as taxas de crescimento das exportações mundiais continuaram altas: 
as exportações dos países industrializados cresceram a uma taxa média de 
4,9%, enquanto os países em desenvolvimento, apesar dos anos 1980 terem 
sido considerados por muitos deles como a “década perdida”, sustentaram 
unia taxa de 4,4% ao ano!". Dessa forma, sob qualquer ângulo, o desempenho 
do comércio no período de vigência do Gatt é extraordinário, especialmente 
se comparado às três décadas que antecederam à sua criação. 


Obviamente, não se pode atribuir esse desempenho apenas à ação do 
Gait. O que, no entanto, é verdadeiro que o Gatt foi um componente impor- 
tante de uma ordem econômica que guardava coerência com uma econo- 


'* Dados extraídos de: KENWOOD, A. G.; LOUGHEED, A. L. The growth of the 
international economy, 1820-1980. New York: Routledge, 1983. 
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mia política internacional, com uma estratégia de crescimento bem definida 
e com uma liderança inequívoca dos Estados Unidos. Além disso, esse bom 
desempenho também pode ser atribuído à liberação das forças de mercado 
que ficaram reprimidas enquanto as turbulências haviam predominado no 
ambiente internacional. Assim, é possível dizer também que o bom desem- 
penho do comércio ajudava a legitimar o Gatt como agente central da coo- 
peração internacional no campo comercial. 

Cabe observar que esse desempenho do comércio internacional não era 
uniformemente distribuído. Todavia, tanto os Estados Unidos quanto as prin- 
cipais economias européias e O Japão, que se colocavam no âmbito da ordem 
econômica sob a liderança americana, sentiam-se satisfeitas. Na verdade, as 
taxas de crescimento mais elevadas das economias européias em relação aos 
Estados Unidos eram interpretadas como fato positivo, que refletia o suces- 
so das estratégias de recuperação iniciadas com O Plano Marshall. 


Um estudo feito por um grupo de economistas de Cambridge, Oxford e 
Paris analisou o período 1950-1972, o qual, devido às taxas de crescimento 
elevadas e sustentadas, ficou conhecido como “the post-war golden age”. 
Entre as razões que explicam esse desempenho, o estudo destaca o papel 
do regime vigente nas várias vertentes das relações econômicas, atribuindo 
a esse fator até maior importância do que às circunstância favoráveis que 
poderiam ser identificadas no ambiente econômico. 


Da mesma forma que, no pós-guerra, a ordem monetária e financeira 
tivera seu início antes da definição de um regime para O comércio, também 
o fim do regime de comércio centrado no Gatt teve seu fim bem depois do 
colapso do sistema monetário e financeiro articulado em torno do FMI e do 
Banco Mundial. Quando a Rodada Uruguai foi lançada, em 1986, embora já 
houvesse sinais de que o Gatt enfrentava grandes dificuldades para fazer avan- 
çar as negociações comerciais, não se cogitava a sua substituição. 

Até a Rodada Uruguai, os focos de insatisfação haviam ficado restritos, 
basicamente, aos países da periferia, que não encontravam respostas satis- 
fatórias para suas demandas de industrialização, e essa percepção era com- 
partilhada até mesmo pelas nações industrializadas. 

Nos fins dos anos 1950, ganhara destaque a tese da mexorável deterio- 
ração dos termos de troca dos produtos primários no mercado internacional, 


= GLYN,A.etal. The rise and fall ofthe golden age. Helsinki: World Institute for 
Development Economics Research, 1986 (mimeo). 
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que, sintomaticamente, associava essa percepção acerca do comportamen- 
to do comércio internacional aos argumentos da política de substituição de 
importações praticada por um número crescente de países em desenvolvi- 
mento. Já o próprio Gatt, igualmente nos fins dos anos 1950, constituíra 
uma comissão de especialistas para analisar o panorama do comércio inter- 
nacional, e essa comissão chegara também à conclusão de que as econo- 
mias periféricas encontravam dificuldades para expandir suas exportações 
em níveis satisfatórios!”. Esses países, argumentava o relatório, haviam sido 
estimulados pelas agências de desenvolvimento a aumentar sua produção 
agrícola e a se industrializarem, no entanto, o mercado internacional não 
oferecia resposta adequada, seja porque políticas como a da nascente Co- 
munidade Econômica Européia dificultavam a entrada de bens primários, 
seja porque, no campo das exportações de manufaturados, era inevitável a 
concorrência com produtores tradicionais, que muitas vezes eram as pró- 
prias matrizes de empresas que haviam se instalado em países em desen- 
volvimento. Nesse quadro, também é preciso destacar que os avanços tec- 
nológicos na agricultura e nas atividades de produção de bens primários 
traziam consigo, inevitavelmente, a redução de custos e de preços. De qual- 
quer modo, do ponto de vista da ordem econômica internacional, os países 
periféricos tinham um poder de barganha muito limitado, não representan- 
do qualquer ameaça à estabilidade do arranjo institucional que emergira 
do pós-guerra imediato”". As dificuldades iriam se avolumar realmente no 
transcorrer da Rodada Uruguai. 


> Raul Prebisch foi o mais destacado autor entre os formuladores dessa percepção 
que se disseminou a partir da Cepal (Commercial policy in the underdeveloped 
countries. American Economic Review, Paper and Proceedings, v. XLIX, n. 2, 
May 1959). 

“ Gatt, Las tendencias del comércio internacional. Informe presentado por 
um grupo de expertos. Genebra, 1958. Esse relatório ficou conhecido como Ha- 
berler Report, uma vez que essa comissão era presidida pelo economista Gottfried 
Haberler. 


“* S. D. Krasner desenvolve o argumento de que a demanda por uma nova ordem 
econômica internacional em meados dos anos 1970 não era apenas uma de- 
manda dos países em desenvolvimento por mercados, mas também se tratava 
de uma demanda mais ampla, pela revisão na distribuição da riqueza e do po- 
der. (Structural conftict. The third world against global liberalism. Berkeley: 
Ucla Press, 1985). 
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Tecnicamente, havia uma considerável parte do comércio que permane- 
cia fora das regras e da ação do Gatt. Os subsídios à agricultura, que haviam 
sido criados nos primeiros anos da Comunidade Econômica Européia como 
parte da Política Agrícola Comum (PAC), passaram a Ser objeto de severas 
críticas dos negociadores americanos. Durante muito tempo, essa questão 
havia sido tolerada, entre outras razões, porque uma ameaça à supremacia 
da economia americana se mantinha como hipótese muito remota. 


Em fins dos anos 1960, uma obra que ganhou grande destaque foi o livro 
de Jean-Jacques Servan-Schreiber, intitulado O desafio americano. No li- 
vro, o autor destacava a enorme — e virtualmente intransponível — distân- 
cia econômica e tecnológica que separava a Europa dos Estados Unidos”!. 


É interessante notar que, no início dos anos 1960. as reservas ameri- 
canas de ouro declinavam em decorrência de déficits comerciais, mas esse 
fato não era percebido como um problema estrutural pelas lideranças po- 
líticas-. A Declaração do Comitê de Negociações Comerciais do Gatt, de 
maio de 1964, concentrava-se na redução de tarifas, não fazendo qualquer 
menção à prática de subsídios, e se referia aos produtos agrícolas como uma 
área “onde ainda não havia sido possível formular regras acordadas e méto- 
dos para serem empregados nas negociações =. 

Apenas na Rodada Tokyo, já na década de 1970, a questão dos subsi- 
dios e outros mecanismos de controle sobre acesso à mercados começaram 
a ganhar espaço na agenda das negociações. Reconhecia-se, no entanto, as 
dificuldades que envolviam as discussões sobre subsídios € barreiras não 
tarifárias por sua natureza política e também pela mevitável imprecisão de 
cifras e percentuais. 

Na Rodada Uruguai, essas questões não apenas voltaram com virulência, 
mas também foram agregadas outras questões difíceis de serem negociadas. 
Os chamados novos temas, que já haviam sido objeto de controvérsia mesmo 


“1 SERVAN-SCHREIBER, J-J. Le défi americain. Paris: Editions Denoel, 1967 

=: No início dos anos 1960, Robert Triffin alertava para as possíveis consequências 
para o sistema monetário internacional da perda da competitividade america- 
na, que resultava em enfraquecimento do dólar devido à redução das reservas 
de ouro da economia americana (Gold and the dollar crisis. The future ofcon- 
vertibility. New Haven: Yale University Press, 1960). 

= DAVIDS, J.; ADAM, E. P. Documents on American Foreign Relations, 1964. 
Council on Foreign Relations. New York, 1965. p. 118. 
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antes do lançamento da Rodada, relacionavam o comércio com políticas 
governamentais implementadas em outros domínios, mas que afetavam de 
muitas maneiras as condições de comércio. Entre esses temas, destacavam- 
se os investimentos e a questão da propriedade intelectual, mas outros as- 
pectos também passaram a ser objeto de debates, incluindo-se até mesmo as 
várias formas pelas quais o comércio internacional deveria levar em conta 
questões ambientais e desequilíbrios sociais existentes nos países. 


Em outras palavras, como era referido de modo corrente pelos analis- 
tas, na Rodada Uruguai, as questões de fronteira, que haviam dominado as 
discussões nas rodadas anteriores, foram ultrapassadas pelas discussões 
sobre políticas governamentais no seu sentido mais amplo. O acesso a mer- 
cados passou a ser discutido em ternos de política industrial e fiscal, bem 
como de medidas de política e dispositivos jurídicos que visavam à proteção 
de patentes, à preservação do meic ambiente e de equalização de condi- 
ções sociais. É óbvio que essas questões não apenas compunham um painel 
clemasiadamente amplo para ser discutido, mas também envolviam ques- 
toes difíceis de serem transformadas em indicadores precisos. além disso, a 
maioria delas não havia sido resolvida, nem suficientemente discutida, até 
mesmo no âmbito interno dos países. 


A Rodada Uruguai também se desenvolveu em um ambiente político 
completamente diferente. À guerra fria vivia seu ocaso. À ascensão de Gor- 
bachev havia trazido a perestroika e a glasnost”, colocando a descoberto 
toda a fragilidade da ordem interna da União Soviética, e é durante o trans- 
correr da Rodada que se dá a queda do muro de Berlim e o colapso da União 
Soviética. No entanto, a ascensão do Japão e das principais economias da 
Europa se completava e discutia-se o inevitável declínio dos Estados Uni- 
dos como nação líder. 

“om efeito, se compararmos os dados de 1950 com os do início dos 
mos 1990, verifica-se uma substancial mudança no quadro da distribuição 
internacional da riqueza. Se na época em que o Gatt se consolidou em lugar 
da OIC, o produto bruto dos Estados Unidos era maior do que o de todas 


“+ Perestroika e Glasnost eram as duas dimensões da política anunciada por Gorba- 
chev, que significavam, respectivamente, reformas econômicas e transparência. 


“Henry R. Nau publica, no início dos anos 1990, uma contestação a essa per- 
cepção intitulada: O mito do declínio americano. Liderando a economia 
mundial nos anos 90. (The myth of America's decline. Leading the icortd 
economy into the 1990. Oxford: Oxford University Press, 1990). 


gg vs . Parte 1 — Multilateralismo político e econômico 


Volume 2 


as demais grandes potências somadas, no início dos anos 1990 esse quadro 
era bastante diferente: o somatório das economias dos demais países com- 
ponentes do G-7 já ultrapassava uma vez e meia as dimensões da economia 
americana. 


Bem mais dramáticas eram as cifras referentes ao comércio. Os déficits 
americanos eram sistemáticos e em níveis jamais experimentados, contraria- 
mente ao que ocorria com o Japão e a Alemanha, que acumulavam grandes 
superávits. Em 1985, o déficit comercial americano somou US$ 124 bilhões. 
enquanto o Japão e a Alemanha, respectivamente, obtinham um saldo posi- 
tivo de US$ 50,2 e US$ 17,5 bilhões. Em 1990, o déficit na balança comercial 
dos Estados Unidos continuava elevado (US$ 91,6 bilhões), da mesma ma- 
neira que o saldo positivo do Japão e da Alemanha também se mantinham 
elevados: US$ 44,7 bilhões e USS 48,9 bilhões, respectivamente” 


Nesse quadro, as negociações comerciais, do ponto de vista americano, 
não poderiam ser tratadas senão como uma luta cada vez mais acirrada por 
mercados e condições de comércio. Além disso, o colapso da União Soviéti- 
ca e a reunificação da Alemanha mostravam claramente um perfil comple- 
tamente diferente do sistema internacional. De um lado, não havia mais 
nenhuma razão para que as negociações comerciais com a Europa ou com 
o Japão fossem tratadas como parte de uma possível estratégia de segu- 
rança internacional e, de outro, era preciso recuperar a competitividade da 
economia americana, e essa percepção também deveria ser estendida em 
relação a outras regiões do mundo. Em outras palavras, subsídios, tarifas e, 
especialmente, os novos temas que estavam sendo introduzidos nas nego- 
ciações comerciais deveriam ser objeto de redobrada atenção. 

A postura dos negociadores americanos sofria assim uma sensível mu- 
dança, tornando-se cada vez mais intransigente tanto em relação ao Japão 
e à Europa quanto em relação aos países em desenvolvimento que haviam 
avançado na industrialização. 

As medidas antidumping já haviam sido objeto de discussão desde a 
Rodada Kennedy, nos anos 1960, mas é na Rodada Uruguai que esse tema 
vai assumir proporções intratáveis. O dumping, assim como os subsídios, 
constitui práticas condenadas por todos, no entanto, a sua caracterização 
está muito longe de ser simples, e medidas antidumping e restrições com- 
pensatórias podiam sempre ser tomadas rapidamente, enquanto a discus- 


2: Dados da OCDE, Economic Outlook, jun. 1998 e jun. 1999. 
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são dessas medidas podem demorar tempo suficiente para provocar prejuí- 
zos substanciais. 

Nos anos 1980, os Estados Unidos vinham se utilizando de medidas an- 
tidumping e de outros recursos considerados por seus negociadores como 
adequados para o combate do que chamavam de comportamento injusto no 
comércio. Essa atitude, no entanto, era entendida pelos governos de outros 
países como uma forma disfarçada de protecionismo, que se somava a ou- 
tros recursos não tarifários, como as barreiras fito-sanitárias, com o objeti- 
vo de evitar a entrada de produtos competitivos no mercado americano. 


No entanto, implícita nessa atitude, outra mudança fundamental ocor- 
ria na visão americana sobre o regime de comércio: o comportamento do 
“carona” (free rider), no seu sentido mais amplo, também deveria ser elimi- 
nado. Em consequência, o desenvolvimento do comércio, entendido como 
um bem público internacional, deveria deixar de ser, definitivamente, uma 
responsabilidade dos Estados Unidos. Os custos da manutenção de práticas 
e instituições necessárias a um ambiente propício ao desenvolvimento do 
comércio deveriam ser compartilhados com outras nações. Dessa forma, os 
Estados Unidos passavam a ser, primordialmente, um ator com interesses 
distintos, com enorme poder de barganha, reduzindo substancialmente o 
seu papel de provedor de um bem público internacional. 


Esses desenvolvimentos explicam por que a transformação do Gatt em 
OMC se refletiu fundamentalmente no sistema de solução de controvérsias. 
A expressão empregada com freqiiência ao final da Rodada Uruguai para 
se referir à OMC era “the GATT with teeth”. A nova configuração da ordem 
econômica internacional se refletiu nas instituições, nos processos decisó- 
rios e no comportamento dos atores. Na atualidade, nenhuma nação está 
mais em condições de arbitrar as disputas comerciais e, nessas circunstân- 
cias, a institucionalização de mecanismos de solução de controvérsias com 
parâmetros mais definidos surge como a única alternativa plausível para a 
cooperação internacional e como forma de evitar que a luta por mercados 
se transforme em guerra comercial. 

As rodadas de negociação, contudo, por sua amplitude e por seu cará- 
ter fortemente político, deverão continuar por muito tempo a ser um palco 
muito mais para impasses do que para acordos gerais, como seria seu pro- 
pósito básico. O fato de a distribuição de poder entre os atores ter se tor- 
nado menos desigual, inevitavelmente traz consigo essa dimensão incômo- 
da para a ordem internacional. No pós-guerra imediato, a supremacia dos 
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Estados Unidos era tal que nenhuma outra potência se dispunha a propor 
a criação de uma OlC, e, quando os Estados Unidos abandonaram esse pro- 
jeto em favor do Gatt, todas as demais nações fizeram o mesmo. Na virada 
do século XXI, no entanto, essa supremacia americana deixou de existir. 
Apesar de continuar sendo a principal economia do mundo, essa condição 
não mais lhe dá os meios para arbitrar disputas de interesses envolvendo a 
União Européia. o Japão ou a China. Mesmo nações de menor expressão no 
comércio internacional como a Índia, a Austrália, os países produtores de 
petróleo ou o Brasil, hoje, podem ser atores importantes nas negociações 
internacionais. Assim, aparentemente, esse caráter ambíguo do regime de 
comércio — que dispõe, de um lado, de mecanismos de solução de contro- 
vérsias que dá efetivade ao regime e, de outro, uma distribuição de poder 
mais horizontalizada — deverá prevalecer por um bom tempo. 


4.6 DE GATT PARA ONC: A POSIÇÃO DO BRASIL 

O Brasil foi um ator bastante atuante das rodadas de negociação que 
levaram à criação do Gatt. Foi um dos signatários da Carta de Havana e foi 
também um dos 23 países a assinar o General Agreement on Tarifis and 
Trade (Gatt) em 1947. Apesar de tudo, do ponto de vista da participação no 
comércio real, na maior parte do tempo em que o Gatt predominou como 
a instituição central do regime de comércio internacional, o Brasil fi tapica- 
mente um exportador de commodities e um ator de pouca expressão, Tes- 
pondendo por pouco mais de 1% das exportações mundiais”. 

Até meados da década de 1960, a pauta de exportações do Brasil era 
praticamente a mesma do pós-guerra imediato, exportando um total que gl- 
rava em torno de US$ 1,5 bilhão, dos quais mais de 50% era café. À política 
de substituição de exportações iniciada com 0 Governo Kubitschek mudara 


= M. Paiva Abreu, em estudo sobre a participação do Brasil no Gatt, argumenta 
que essa participação teria sido bastante intensa desde a sua criação, todavia, 
até a Rodada Kennedy (1964), havia relativamente poucos interesses brasi- 
leiros a serem negociados no âmbito do Gatt, pois a importância do café na 
pauta de exportações ofuscava quaisquer outros itens. Nem mesmo o Relatório 
Haberler, de 1958, teve muita repercussão na política de comércio exterior do 
Brasil, que estava mais preocupado com questões como O câmbio que poderia 
aumentar ou diminuir as receitas de divisas oriundas da exportação de café (O 
Brasile o Gatt: 1947-1990. GUILHON ALBUQUERQUE, J. A. (Org.). Sessenta 
anos de política externa: diplomacia para O desenvolvimento. São Paulo: Nu- 


pri/USP, 1996. p. 201-218). 
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sensivelmente o perfil das importações, mas produzira efeitos muito limita- 
dos sobre as exportações. Na verdade, o que a Comissão Haberler detectara 
estava, em boa medida, ocorrendo com o Brasil. A política de investimentos 
em infra-estrutura econômica e de estímulo à industrialização provocava 
um crescente endividamento, que não era compensado pelas exportações. 
Além disso, o período compreendido entre a eleição de Jânio Quadros e a 
ascensão dos governos militares foi marcado por turbulências no campo 
político, que se refletiam no campo econômico na forma de paralisia de in- 
vestimentos e de instabilidade cambial e monetária. 


Os registros estatísticos mostram que o café passou a disputar espaço 
com outros itens relevantes na pauta de exportações do Brasil, incluindo- 
se bens manufaturados, apenas a partir de meados da década de 1960. Na 
verdade, nessa época, a importância da própria agricultura no comércio 
internacional caía drasticamente. Em 1950, a agricultura representava mais 
de 40% das exportações mundiais e, 20 anos depois, essa participação ha- 
via se reduzido para menos da metade”. Particularmente no caso do mer- 
cado do café, esse declínio relativo teve, ainda, efeitos mais severos sobre 
as economias exportadoras, tanto pela alta elasticidade do mercado quanto 
pela própria política brasileira para o café sustentada particularmente pelo 
que era, de longe, o maior exportador dessa commodity”. Em 1973, as ex- 
portações brasileiras atingiram US$ 6,2 bilhões, sendo que mais da metade 
era composta de manufaturados. O novo perfil da economia brasileira, que 
havia avançado de forma substancial na industrialização, também iria se 
refletir no seu perfil negociador perante o Gatt. 


Essa mudança, no entanto, emergiu de forma muito mais lenta do que 
se poderia esperar em razão da conjuntura internacional contaminada, pri- 
meiro, pela crise do petróleo e, depois, pela crise da dívida externa dos países 


“* Dados da OMC e do Banco Mundial mostram que, em 1950, a agricultura re- 
presentava 44,95% das exportações mundiais e, em 1970, havia declinado para 
apenas 20,09%, muito embora, em valores totais, tenha passado de US$ 62 
bilhões para US$ 317 bilhões. 

-* À discussão da importância do café e a política cafeeira no Brasil pode ser avalia- 
da em obras como a de LABATUT, E. N. O café e a política cafeeira no Brasil 
mn política de comércio exterior. São Paulo: Aduaneiras, 1994; e LEFF, H. N. 
Protecionismo e política do café in política econômica e desenvolvimen- 
to (1947-1964). São Paulo: Perspectiva, 1977; DELFIM NETO, Antônio. O pro- 
blema do café no Brasil. Rio de Janeiro: Editora da FGV, 1979. 
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em desenvolvimento. As demandas de curto prazo geradas por essas crises 
fazia que o interesse pelo Gatt assumisse uma posição bastante secundária 
nas relações econômicas do País com o meio internacional. Às circunstâncias 
faziam que as prioridades saíssem do plano comercial e se concentrassem 
no sistema financeiro e nas medidas e transformações em curso no sistema 
monetário internacional. Com efeito, as duas organizações internacionais 
de maior visibilidade no Brasil e que marcaram de forma mais expressiva as 
décadas de 1970 e de 1980 foram a Organização dos Países Exportadores 
de Petróleo (OPEP) e o Fundo Monetário Internacional (FMI). 


É oportuno lembrar também que, paralelamente ao Gatt, várias inicia- 
tivas e instâncias foram criadas e que, de várias maneiras, influíam ou mes- 
mo faziam parte do regime de comércio internacional. Para alguns países 
em desenvolvimento, a UNCTAD”, por exemplo, teve papel destacado por 
facilitar a abertura de espaços comerciais por meio dos acordos baseados 
no Sistema Geral de Preferência (SGP). Outras instâncias como a Comis- 
são Econômica para a América Latina (Cepal) também tiveram papel de 
relevância ao longo do tempo, mas fugiria ao escopo do presente trabalho 
analisar o papel dessas instituições. 


Na Rodada Uruguai, iniciada em 1986, o Brasil e outros países que ha- 
viam avançado na industrialização passaram a tomar parte mais ativa nas 
negociações comerciais. Os interesses estavam muito mais difusos, não sen- 
do mais possível distinguir claramente tradicionais dicotomias como “paíf- 
ses em desenvolvimento” e “países industrializados”. A formação do Gru- 
po Cairns — no qual o Brasil integrou-se ativamente —, reunindo países 
industrializados e em desenvolvimento de quatro continentes, é um bom 
exemplo desse novo quadro"!. O foco principal das atenções do Grupo era a 


» AUnited Nations Conference on Trade and Development foi criada em 1964, 
tornando-se uma organização permanente com sede em Genebra. Seu período 
de maior prestígio foi a segunda metade da década de 1970. Pelos Acordos de 
Lomé, baseados no SGP, os países industrializados ofereciam facilidades co- 
merciais sem reciprocidade a países em desenvolvimento da África, Caribe e 
Pacífico (ACP). 

“O Grupo Cairns, formado logo no início da Rodada Uruguai, incluía Argentina, Aus- 
trália, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Fiji, Filipinas, Hungria, Indonésia, Malá- 
sia, Nova Zelândia, Tailândia e Uruguai. A respeito desse Grupo, ver TUSSIE, D. 
Holding the balance: the Cairns Group in the Uruguay round. In: TUSSIE, D.; 
GLOVER, D. (Ed.). The developing countries in world trade. Policies and 
bargaining strategies. Boulder: Lynne Rienner Publishers, 1993. p. 181-203. 
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agricultura, mas o fato revelava o quanto os acordos tornavam-se difíceis. A 
convergência de interesses não poderia ser definida de forma simples por- 
que sobre muitas questões as principais economias tinham divergências, da 
mesma forma que, tradicionalmente, nunca fora possível estabelecer uma 
homogeneidade entre os países em desenvolvimento. Na Rodada Uruguai, 
a ação do Grupo Cairns foi apenas um caso entre muitos outros que fizeram 
a rodada de negociação ficar marcada pelo impasse. 


O advento da OMC coincide também com um novo perfil da economia 
brasileira. O ano de 1994 marcou também o início de um processo de es- 
tabilização das condições macroeconômicas do Brasil, que foi reduzindo a 
importância do câmbio para o comércio exterior ou, pelo menos, deixou-se 
de falar em “política cambial” como recurso para a competitividade. 


Obviamente, essa tradição não desapareceu totalmente, mas, com cer- 
teza, deixou de ser um recurso de primeira instância, e as intervenções no 
câmbio passaram a ser feitas não apenas levando-se em consideração as 
demandas dos setores exportadores, e como forma de realizar divisas, mas 
também passaram a ser feitas levando-se em conta basicamente as condi- 
ções macroeconômicas. À política de comércio exterior do Brasil passou a 
ser vista, cada vez mais, como uma questão estrutural e generalizou-se a 
percepção de que a posição do País no cenário internacional vai dependen- 
do, cada vez mais, do profissionalismo e das condições de comércio dos pro- 
dutos brasileiros em si mesmos. Em outras palavras, tanto no acionamento 
dos mecanismos de solução de controvérsias para as disputas específicas 
quanto nas rodadas de negociação mais gerais e de conteúdo mais político, 
vem diminuindo muito o espaço para o emprego de medidas que possam com- 
pensar deficiências estruturais e a falta de competitividade. De fato, essa 
não é uma observação que vale apenas para o Brasil, mas é uma realidade 
que atinge a todos os países, independente do espaço que ocupe na escala de 
importância no comércio internacional. 


4.7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 


À evolução do regime de comércio depois da Segunda Guerra Mun- 
dial se reflete em três momentos da experiência institucional: a fracassada 
tentativa de se criar uma Organização Internacional do Comércio, nos fins 
dos anos 1940; a permanência do “arranjo temporário” do Gatt, até 1994; e a 
transformação do Gatt em Organização Mundial do Comércio. em 1995. Essa 


trajetória institucional acompanhou de perto as grandes transformações 
ocorridas na ordem internacional. 

Aspecto da maior relevância e que deve ser considerado na transfor- 
mação do Gatt em OMC é o processo pelo qual o declínio da posição in- 
ternacional dos Estados Unidos foi assimilado, enquanto se processava a 
acomodação de novas e importantes potências econômicas emergentes, que 
passavam a rivalizar com os Estados Unidos na disputa por mercados. Essa 
mudança crucial na economia política internacional, inevitavelmente, re- 
fletiria-se de muitas maneiras na ordem institucional. O Gatt, fortemente 
estruturado no âmbito de uma ordem econômica, sob a predominância da 
economia americana, seria obrigado a absorver o surgimento de novos cen- 
tros econômicos e financeiros, que mudaram substancialmente os padrões 
de competitividade comercial e, em consequência, as condições dentro das 
quais as negociações comerciais passaria a ser desenvolvidas. 

Todavia, as mudanças na agenda política internacional também tiveram 
papel de relevância nessas mudanças. À guerra fria foi fator crucial na de- 
finição dos padrões da ordem econômica do pós-guerra, assim Como 0 seu 
desaparecimento também foi importante para as mudanças ocorridas nas 
relações econômicas internacionais a partir da détente até o seu fim, coma 
queda do muro de Berlim e com o colapso da União Soviética. 

O Gatt constituin parte integrante da primeira geração das instituições 
voltadas para a cooperação internacional no campo econômico em escala 
mundial. Serviu para desenvolver e consolidar uma experiência inédita e 
sua transformação fez parte de um processo mais amplo de acomodação 
do quadro institucional a mudanças no sistema internacional. Com efeito, 
a prática transformada em experiência acumulada ao longo de meio século 
consolidou organizações e processos decisórios, que tornaram as relações 
econômicas internacionais um sistema efetivamente articulado e em cuja 
estabilidade se concentram os interesses da grande maioria dos Estados, in- 
dependentemente do seu nível de industrialização e de desenvolvimento. 


Esse adensamento do quadro institucionalacompanhou a sedimentação 
de padrões mais definidos no plano monetário e financeiro internacional. À 
aparente incerteza e perda de um referencial mais seguro representado 
pela conversibilidade do dólar estabelecida em Bretton Woods, e mantida até 
1971, não abalou essa trajetória. Apesar de significativas variações ocorri- 
das nas taxas cambiais desde então, não se pode dizer que as turbulências 
tenham sido capazes de ameaçar seriamente a estabilidade econômica in- 
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ternacional. Ao contrário, o sistema monetário e financeiro mostrou enorme 
capacidade de assimilar nrudanças e de se adaptar à conjuntura cambiante. 


Apesar da preocupação que, por algum tempo, tomou conta das lide- 
ranças políticas do mundo, o sistema foi capaz de absorver as pressões in- 
flacionárias dos anos da crise do petróleo, e o mesmo ocorreu com o des- 
gaste provocado pela crise da dívida externa dos países do Terceiro Mundo 
dos anos 1980. Em 1987, quando o valor médio das ações da Bolsa de Valo- 
res de Nova York registrou uma queda maior do que a de 1929, não houve 
uma sucessão de falências de mstituições financeiras e a depressão não se 
instalou na economia mternacional. Essa enorme capacidade revelada pela 
ordem econômica, no sentido de absorver mudanças e pressões, oriundas 
principalmente do vertiginoso desenvolvimento tecnológico ocorrido 170 l- 
timo quartel do século XX, deveu-se a uma importante característica da or- 
dem internacional: a cooperação econômica internacional institucionalizou 
a mudança tornando possível aos regimes evoluírem ou se transformarem. 


De fato, ao longo dos anos, o Fundo Monetário Internacional e o Banco 
Mundial não apenas alteraram alguns de seus objetivos específicos, para os 
quais foram inicialmente criados, mas também receberam o reforço de no- 
vos mecanismos institucionais, que passaram a cooperar para a estabilida- 
de das relações econômicas internacionais. A transformação dos regimes, 
tanto no campo do comércio como da ordem monetária e financeira, tem 
ocorrido sem grandes sobressaltos. As afirmações de que o sistema econô- 
nuco internacional se encontraria à beira de um colapso, semelhante à crise 
dos anos 1930, têm surgido de tempos em tempos, mas os fatos têm, sis- 
tematicamente, refutado essa perspectiva. As crises apenas refletem essa 
condição tornada intrínseca para a economia política mtermacional: a mu- 
dança. É nesse quadro que devem ser vistos tanto a completa reformulação 
dos acordos de Bretton Woods quanto a transformação do Gatt em OMC. O 
atual ambiente de incerteza e expectativa que cerca as negociações volta- 
das para a próxima grande rodada de negociações comerciais em relação a 
questões ainda difíceis de serem assentadas não representa fracasso da ins- 
tituição, mas apenas as dificuldades de se acomodar interesses em um meio 
internacional muito mais equilibrado e, consequentemente, anárquico. 


O surgimento da OMC permitiu que questões e disputas comerciais es- 
pecíficas pudessem ser assentadas. Para o Brasil, o caso da Embraer versus 
Bombardier é ilustrativo dessa capacidade da OMC, no sentido de por termo 
a disputas comerciais em bases aceitáveis. Recentemente, outros casos têm 
levado o Brasil e outros países a acionar com sucesso os mecanismos de solu- 
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ção de controvérsias da OMC”. Apesar de tudo, no que tange às rodadas de 
negociação, nos quais se discutem questões que dizem respeito à introdução 
de novos elementos no regime de comércio (ou retirada de elementos exis- 
tentes), as dificuldades de acomodação de interesses persistem. A questão 
dos subsídios à agricultura constituem apenas parte, talvez a parte mais visí- 
vel das questões controvertidas em jogo nas recentes rodadas de negociação. 
Há outras questões que dizem respeito, por exemplo, à tecnologia e ao meio 
ambiente que se revelam extremamente difíceis de serem transformadas em 
cláusulas claras de um regime de comércio mais definido. 


Ao menos por ora, não parece haver razões para se supor que, no cur- 
to prazo, essa ambigiidade do regime internacional de comércio possa 
vir a ser eliminada. Aparentemente, a própria natureza da OMC é, por si, 
ambígua. De um lado, construiu um sistema de solução de controvérsias 
bastante eficiente, permitindo resolver demandas específicas dos países 
membros. Todas as nações importantes no comércio internacional são, ao 
mesmo tempo, demandantes e objetos de demanda, e podem, independente- 
mente de seu nível de riqueza, ganhar ou perder uma disputa, como ocor- 
reu, por exemplo, entre o Brasile o Canadá. Todavia, de outrc lado, no que 
diz respeito às rodadas de negociação, muitas nações ou blocos de nações 
aumentaram substantivamente seu poder de barganha no comércio inter- 
nacional, tornando esses atores capazes de obstruir qualquer negociação, 
embora cada nação ou grupo de nações continuem incapazes de arbitrar 
conilitos e resolver impasses. 
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o Brasil e as novas coalizões internacionais 


Paulo Fagundes Vizentini 


5.1 INnroDUÇÃO 

As iniciativas de geometria variável que a política externa brasileira inau- 
gurou no início do século XXI, como as do G-3 e do G-20, têm sido conside- 
radas por muitos analistas ações retóricas e propagandísticas, sem efeito 
prático nem possibilidade de resultados concretos. Contudo, essas e outras 
iniciativas são resultado de uma contínua e flexível busca de espaço de atua- 
ção internacional por parte da diplomacia brasileira e resultam de uma leitura 
realista das mudanças em curso no sistema mundial. Representam, também, 
uma forma de contínua adaptação de uma estratégia voltada ao apcio, ao de- 
senvolvimento e, mais discretamente, de ampliação do poder nacional. 


Assim, durante seis décadas, de 1930 a 1990, a diplomacia brasileira co- 
nheceu uma evolução progressiva rumo à sua mundialização e multilatera- 
lização, mesmo com as mudanças de governo e de regime político. A partir 
de uma trajetória individual e de uma inserção apenas de alcance hemisfé- 
rico, direcionada aos Estados Unidos, a política externa brasileira avançou, 
à medida que sua economia transitava da agro-exportação à industrializa- 
ção, em direção a relações múltiplas na época da Política Externa Indepen- 
dente (1961-1964), con o retorno da vertente européia e a inauguração da 
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afro-asiática e da socialista (bloco soviético). Mais tarde, a partir do último 
governo militar, o Itamaraty, finalmente, deu início à efetiva inserção no es- 
paço sul-americano com integração regional, tendo a Argentina como foco 
privilegiado, que viria a dar origem ao Mercosul em 1991. 


Todavia, essa última iniciativa ocorreu em um quadro de profundas al- 
terações no cenário mundial, com o fim da guerra fria e a intensificação da 
globalização e da competição tecnológico-comercial. A diplomacia brasileira 
viu-se diante dos desafios de uma abertura externa brusca e mal calculada 
e da participação em negociações multilaterais como as da OMC, do Mer- 
cosul, da Alca e com a União Européia. Ainda que determinadas limitações 
tenham sido inevitáveis, os responsáveis pela formulação e execução da polí- 
tica externa perceberam que a globalização teve, como resultado principal, 
a formação de blocos regionais e de potências emergentes No mundo em 
desenvolvimento, as quais abriram espaço para a retomada da cooperação 
Sul-Sul, a partir de uma nova perspectiva. 


5.2 PÓS-GUERRA FRIA: DIFICULDADES E POSSIBILIDADES PARA À PERIFERIA 


O declínio e, finalmente, a desintegração da União Soviética puseram 
fim à guerra fria e ao sistema bipolar, abrindo uma nova era de incertezas 
na construção de uma nova ordem mundial, em uma conjuntura Inarcada 
pelo acirramento da competição econômico-tecnológica mundial. O fenô- 
meno da globalização passa, cada vez mais, pela regionalização, isto é, pela 
formação de pólos econômicos apoiados na integração supranacional em 
escala regional. E a intensidade do processo de globalização provoca mui- 
tos efeitos desestabilizadores, gerando a fragmentação social é nacional, 
esta última particularmente presente nos países periféricos. 


É nesse quadro de reordenamento mundial que os chamados países 
emergentes — como Brasil, Índia e África do Sul — começaram, paradoxal- 
mente, a ganhar mais espaço no cenário internacional, assim como foram 
sendo também beneficiados pelo fortalecimento dos regionalismos, como O 
Mercosul, à SAARC, na Ásia Meridional, e a SADC, na África Austral. Com 


! Mercado Comum do Sul (Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai, mais associa- 
dos), Área de Cooperação Regional do Sul da Ásia (Índia, Paquistão, Bangla- 
desh, Nepal, Butão, Sri Lanka e Maldivas) e Coordenação para O Desenvolvi- 
mento da África Austral (África do Sul, Lesoto, Suazilândia, Botsuana. Namíbia, 
Angola, República Democrática do Congo, Zimbábue, Zâmbia, Moçambique, 
Tanzânia, Seychelles, Malaui e Maurício), respectivamente. 








OG3EOG2. 


Capítulo 5 


lot 


o fim da guerra fria há um retorno desses grandes países periféricos para o 
Jogo diplomático mundial, agindo, muitas vezes, como intermediários entre 
os países da OCDE e os em desenvolvimento. 


Apesar das diferenças marcantes, o Brasil também compartilha seme- 
lhanças e interesses comuns com certos estados do Sul por ser, como eles, 
um grande país periférico, que os distinguem dos pequenos e médios. No 
conceito de Samuel Guimarães, 


grandes Estados periféricos são aqueles países não-desenvolvidos, de 
grande população e de grande território, não inóspito, razoavelmente 
passível de exploração econômica e onde se constituíram estruturas 
industriais e mercados internos significativos”. 


São precisamente suas potencialidades para promover maior desen- 
volvimento econômico, científico e tecnológico, capacidade militar, compe- 
titividade ampla e diversificada em nível internacional que distinguem as 
grandes países periféricos, que podem ter uma atuação menos passiva na 
estruturação da ordem internacional. 

De acordo com Souto Maior, a ordem internacional contemporânea co- 
loca para grandes países periféricos um duplo desafio, superar os obstácu- 
los impostos por esse sistema e, ao mesmo tempo, promover uma ordem 
menos assimétrica. A situação do Brasil, demasiado grande em território, 
população e PIB para aceitar passivamente uma ordem mundial injusta e 
antidemocrática, mas não forte o bastante para nela influir direta e signifi 
cativamente, tem como alternativa se articular com países que estejam nas 
mesmas condições no sistema, desenvolvendo um “bilateralismo forte” com 
países como China, Índia e Rússia, assim como criando com esses países 
frentes de atuação conjuntas em organismos multilaterais, bem como nas 
próprias estruturas multilaterais”. 


Nesse contexto, o objetivo deste artigo é precisamente analisar a atua- 
ção do Brasil na constituição de fóruns de países em desenvolvimento, ob- 
jetivando uma atuação mais ativa no sistema internacional. Nesse sentido, 
procurará observar a constituição do G-20 nas negociações da OMC, bem 
como a formação do G-3, reunindo Brasil, África do Sul e Índia (ou IBAS) 


* GUIMARÃES, Samuel Pinheiro. Quinhentos anos de periferia: uma contri- 
buição ao estudo da política internacional. Porto Alegre/Rio de Janeiro: Editora 
da UFRGS/Contraponto, 1999. p. 21. 

" SOUTO MAIOR, Luiz. A ordem mundial e o Brasil. Revista Brasileira de Polí- 
tica Internacional, Brasília, ano 46, n. 2, p. 26-48, 2003. 
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na defesa dos interesses dos grandes países periféricos na reestruturação 
do sistema internacional. O interesse deste estudo reside em verificar uma 
diplomacia brasileira buscando atuar em fóruns de geometria variável de 
acordo com interesses específicos no sistema internacional. 


5.3 A (OMC, o Gruro DE CAIRNS E A QUESTÃO DA AGRICULTURA NOS ANOS 1990 


Durante os anos 1990, o governo brasileiro atuava na OMC com uma 
postura moderada, oscilando entre dois grandes protagonistas, Est ados Uni- 
dos e União Européia, e aproximando-se de algum deles, dependendo da 
questão em pauta. Evitava-se um discurso reivindicatório de perfil tercei- 
ro-mundista. Com os norte-americanos, o Brasil insistia na maior abertura 
possível do comércio agrícola mundial. Com os europeus, aceitava tratar de 
regras para investimentos e concorrência, além do apoio para uma reforma 
dos Acordos Antidumping. A atuação brasileira nas negociações comer- 
ciais agrícolas ocorria no âmbito do Grupo de Cairns. 


A criação do Grupo de Cairns (localidade australiana na qual houve a 
primeira reunião) ocorreu pouco antes do início formal da Rodada Uru- 
guai, em 1986. O Grupo fora criado em 1986, com o compromisso de buscar 
o estabelecimento da liberalização do sistema de agro-comércio. Entre os 
membros fundadores estão a Argentina, Austrália (que detém a presidên- 
cia permanente do Grupo), Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Fiji, Indonésia, 
Malásia, Nova Zelândia, Filipinas, Tailândia e Uruguai, os quais respondem 
por 20% das exportações agrícolas mundiais. Paraguai e África do Sul tor- 
naram-se, posteriormente, membros plenos do Grupo. 

Ao reunir países exportadores — de porte médio e altamente competi- 
tivos — de produtos agrícolas. o Grupo constituiu-se em uma terceiraforça 
atuante no decorrer da Rodada Uruguai, em relação aos Estados Unidos e 
à União Européia. Em 1999, o grupo contava com 15 países-membros: África 
do Sul, Argentina, Austrália, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Fiji, Filipinas, 
Indonésia, Malásia, Nova Zelândia, Paraguai, Tailândia e Uruguai. Proximo 
do lançamento da Terceira Reunião Ministerial da OMC, o Grupo foi refor- 
çado com a inclusão da Bolívia, Guatemala e Costa Rica. passando a respon- 
der, então, por um terço do comércio agrícola mundial”. 

O impasse histórico nas negociações agrícolas alcançou uma solução limi- 
tada e parcial em 1992-1993, a partir da celebração dos Acordos de Blair Hou- 


* Atualmente, o Grupo de Cairns tem 1% países. 
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se, que possibilitaram um apaziguamento das duas potências econômicas, 
sempre pressionadas pelo Grupo de Cairns para a liberalização total do co- 
mércio agrícola mundial. A União Européia, percebendo a necessidade de 
reduzir subsídios concedidos a seus produtores rurais, anunciou, em maio 
de 1992, uma grande reforma da Política Agrícola Comum (PAC). Os Esta- 
dos Unidos, ainda durante os anos do governo Reagan, haviam anunciado 
a total suspensão dos subsídios à sua agricultura, retórica frequentemen- 
te desmentida pelas iniciativas do Congresso norte-americano de destinar 
apoio direto à agricultura do país. 

Foi devido ao esforço desse Grupo que, na Rodada Uruguai, um modelo 
de reforma no comércio agrícola fora estabelecido, sendo esta a primeira 
vez que a agricultura foi submetida às regras de liberalização comercial, o 
chamado Acordo da Agricultura da OMC. No entanto, a grande frustração 
do Grupo perante a Rodada Uruguai foi a não consideração da questão dos 
elevados subsídios concedidos por países desenvolvidos aos seus procuto- 
res com o intuito de protegê-los da concorrência externa. O final da Rodada 
Uruguai do Gatt eos Acordos de Blair House resultariam, então, das conve- 
niências internas européias e de sua aceitação externa, particularmente por 
parte dos Es:ados Unidos. Seriam acordados cronogramas de desagravação 
tarifária, assim como de redução de subsídios à exportação e de apoio do- 
méstico à agricultura. Entretanto, as reduções foram muito limitadas, man- 
tendo praticamente intactos os níveis de proteção agrícola dos países ricos, 
restando buscar o recurso de soluções de controvérsias na OMC. 

Desde a finalização da Rodada Uruguai, em 1994. o Grupo de Cairns pro- 
curou manter-se articulado, monitorando o cumprimento do Acordo Agríco- 
la e mantendo uma posição crítica em relação às distorções do comércio 
agrícola mur.dial. Também tinha como objetivos preparar as negociações 
para a Terceira Reunião Ministerial da OMC. Seu principal objetivo na Roda- 
da do Milênio era a extinção de todos os subsídios que desequilibram o con- 
ceito de livre-comércio, bem como a melhora no acesso aos mercados da 
União Européia, Japão, Coréia do Sul, bem como outros países protecionis- 
tas, por exemplo, com o corte de tarifas que se encontravam em média de 
40% e com picos tarifários que chegavam a 70%. 

Assim, entre 1998 e 1999, o Grupo passou a concentrar seus esforços 
na definição da nova agenda de negociações agrícolas para a Reunião de 


NOGUEIRA, Aline Gomes. O Brasil frente à Rodada do Milênio da OMC. Insti- 
tuto de Relações Internacionais. Disponível em: <http://www.iribr.com.br>. Aces- 
so em: 20 abr. 2005. 
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Seattle. Com esse objetivo, o Grupo de Cairns formalizou várias propostas 
perante o Conselho-Geral da OMC, voltadas para a completa eliminação dos 
subsídios à exportação e o fim do protecionismo agrícola. Para tanto, reu- 
niu-se em Buenos Aires a XIX Reunião Ministerial do Grupo de Cairns, nos 
dias 28 e 29 agosto de 1999, visando a avaliar o impacto da evolução do co- 
mércio agrícola internacional sobre a reforma do setor, o acompanhamento 
da implementação do Acordo Agrícola. Na elaboração da agenda para a 
Rodada do Milênio, os principais pontos de discussão eram o fim dos subsí- 
dios à exportação, melhoria das condições de acesso aos mercados, política 
diferenciada para países em desenvolvimento, redução ou eliminação do 
apoio interno aos produtores, aplicação das mesmas regras dos produtos 
industriais aos produtos agrícolas e garantia de que as medidas sanitárias e 
fitossanitárias não serão utilizadas como barreiras não tarifárias. 

Os Estados Unidos apoiaram o Grupo de Cairns contra os subsídios agrí- 
colas, embora os pratiquem extensivamente, como forma de exercer pres- 
são adicional sobre a Europa e grandes importadores de produtos agrícolas, 
bem como desviar a atenção sobre os temas de serviços e investimentos re- 
lacionados com o comércio (TRIM'S), cuja discussão os norte-americanos 
procuravam evitar. Entretanto, com o passar do tempo, o Grupo de Cairns foi 
se enfraquecendo, sendo constantemente criticado pela sua relativa timidez 
em contestar o protecionismo dos grandes parceiros comerciais. Muitos de- 
fendem que o Grupo de Cairns se tornou enfraquecido particularmente sob 
a liderança da Austrália, vista como bastante conservadora em seu ataque às 
práticas distorsivas dos dois principais blocos agrícolas mundiais. 

Assim, o Grupo de Cairns, apesar de ainda cumprir importante função 
na defesa de países exportadores de gêneros agrícolas, perdeu a influência 
que dispunha na última rodada. Os interesses no Grupo são muito disper- 
sos e de difícil consenso em alguns aspectos, pois os países-membros têm 
posições muito díspares entre si, por estarem, inclusive, em diferentes ní- 
veis de desenvolvimento. O governo brasileiro já vinha sentindo um certo 
desconforto com as posições moderadas do Grupo de Cairns. À posição inter- 
mediária do Brasil entre os países desenvolvidos e os em desenvolvimento 
no tocante à competitividade de sua agricultura o posicionava como um 
dos poucos em condições de denunciar, de maneira efetiva, as políticas de 
subsídios consubstanciados na Farm Bill dos Estados Unidos e da Política 
Agrícola Comum (PAC) Européia. 


A estratégia brasileira, então, era a de acusar os desrespeitos ao sistema 
OMC por parte dos países desenvolvidos, recorrendo ao Órgão de Solução 
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de Controvérsias (OSC) em casos específicos, como o da soja e do algodão. O 
Brasil acionou os Estados Unidos e a União Européia, apesar de a Cláusula de 
Paz prever que até o fim de 2003 não poderia haver recurso contra medidas 
de defesa comercial tipo antidumping e/ou direitos compensatórios na área 
agrícola, a menos que os países não estivessem respeitando sequer o Acordo 
sobre Agricultura — como foi no caso das disputas da soja e do algodão. 


À leitura brasileira era menos moderada que a australiana. que enten- 
dia a Cláusula de Paz como uma verdadeira moratória quanto ao uso do Ór- 
gão de Solução de Controvérsias na área agrícola. Segundo a estratégia 
brasileira, poderia haver reclamação ao OSC sempre que limites acordados 
para a redução de tarifas e subsídios fossem desrespeitados, forma como 
agiu o Brasil em seu litígio com os Estados Unidos, no tocante às barreiras 
impostas ao algodão nacional para ingresso no mercado norte-americano, 
no ano de 2001. 


Na Reunião de Doha de 2001, havia sido lançada a Rodada do Desenvolvi- 
mento, como uma tentativa de recuperar a visibilidade da OMC depois dos 
fracassos de Genebra (1998) e Seattle (1999). Essa rodada teve como obje- 
tivo eliminar as desigualdades ainda existentes no comércio internacional 
por meio das negociações multilaterais via OMC, visando a alavancar o cres- 
cimento da economia global, em especial dos países em desenvolvimento. 
Contudo, as conversações que se seguiram demonstraram mais uma vez 
que o discurso não correspondia à prática, tentando impedir o avanço das 
novas demandas dos países desenvolvidos sem que houvesse concessões 
no campo agrícola. 

Essas demandas referiam-se aos chamados novos temas do comércio 
internacional, como serviços, investimentos e compras governamentais, tam- 
bém conhecidos como Agenda de Cingapura (Reunião Ministerial da OMC 
de 1996). Além disso, os países desenvolvidos desejavam uma prorrogação 
da Cláusula de Paz, estabelecida em 1995 e com previsão para finalizar em 
dezembro de 2003, por meio da qual não poderia haver disputas na OMC 
sobre os setores protegidos do comércio internacional, a fim de que hou- 
vesse tempo para as negociações e adaptações no comércio agrícola mun- 
dial. Tais negociações não ocorreram, e chegaram em aberto na Rodada de 
Cancún, em 2003. 


5.4 G-20: GEOMETRIA VARIÁVEL E MÚLTIPLOS INTERESSES 


A nomeação do embaixador Celso Amorim para o Ministério das Rela- 
ções Exteriores teve um significado simbólico para o estabelecimento das 
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grandes linhas da política externa do governo Lula. À indicação de um di- 
plomata de carreira, que fora chanceler durante o governo ltamar Fran- 
co, foi mais um sinal de que a política externa do Brasil não sofreria uma 
mudança brusca nem adotaria uma postura “militante e ideológica”, como 
especularam alguns analistas. No entanto, as linhas mestras definidas pelo 
novo chanceler apontavam para um aprofundamento de iniciativas já es- 
boçadas pelo segundo governo Fernando Henrique Cardoso desde o agra- 
vamento da crise internacional. Nos dois últimos anos do govemo FCH, a 
diplomacia desenvolveu uma significativa agenda para a América do Sul, 
como forma de contornar a crise do Mercosul e manter o processo de inte- 
gração, mesmo diante de circunstâncias adversas. Da mesma forma, muito 
discretamente, procurou recuperar certa margem de autonomia ante os 
Estados Unidos desde o início da administração Bush. 

A nova diplomacia procurou negociar e barganhar com mais força a 
agenda internacional do País diante dos grandes poderes mundiais. Ao 
mesmo tempo, oferece-se aos vizinhos a oportunidade de uma parceria ne- 
cessária para retomar o crescimento da economia, condição indispensável 
para que a integração deixasse de ser virtual, e da possibilidade de uma 
ação estratégica no plano global que revertesse a marginalização crescente 
que a região estava sofrendo. A integração regional poderia garantir gover- 
nabilidade e desenvolvimento para toda a América do Sul. Além disso, uma 
integração sul-americana reforçada constitui um instrumento indispensá- 
vel nas negociações sobre a Área de Livre Comércio das Américas (Alca). 
A diplomacia brasileira buscou garantir a autonomia do País, uma inserção 
internacional múltipla e uma ação mais consistente e menos retórica que a 
do governo Fernando Henrique Cardoso. 

Finalmente, o projeto interno do governo Lula também teve um signi- 
ficativo impacto internacional, na medida em que suas propostas sociais jam 
ao encontro da agenda que buscava corrigir as distorções criadas pela glo- 
balização centrada apenas em comércio e investimentos livres. Tal projeto 
implica rever o modelo de desenvolvimento de inspiração neoliberal, o que 
poderia propiciar uma nova base para a integração regional. Mas para ga- 
rantir que uma economia de produção substitua o projeto neoliberal, o qual 
produziu uma estagnação generalizada, seria preciso reforçar os organismos 
multilaterais e, dentro deles, a atuação do Brasil, que deveria utilizar todo o 
seu peso. Esse é o significado da expressão diplomacia mais ativa e afirma- 
tiva, que visava a reagir às adversas condições do atual cenário internacional. 

Em abril de 2003, em aula magna no Instituto Rio Branco, o chanceler 
Celso Amorim realizou um balanço dos primeiros cem dias de governo que 
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traduz o que pode ser considerado os quatro eixos estratégicos de inserção 
internacional do Brasil: a América do Sul, o compromisso com o multilate- 
ralismo na construção da paz, uma agenda comercial afirmativa e as parce- 
rias diversificadas com países desenvolvidos e em desenvolvimento”. 


Nesse contexto, o G-20 foi constituído em 20 de agosto de 2003, nas 
reuniões preparatórias para a V Conferência Ministerial da OMC, realizada 
em Cancún (México), entre 10 e 14 de setembro de 2003. O Grupo concen- 
tra sua atuação em agricultura, o tema central da Agenda de Desenvolvi- 
mento de Doha. De fato, desde a Conferência Ministerial anterior (Doha. 
em 2001), os países-membros da OMC tentavam, sem sucesso, chegar a 
algum acordo a respeito da agenda decidida na capital do Qatar, cujo eixo 
era precisamente o desenvolvimento e a questão agrícola. 

En: 1 de setembro de 2003, 0 G-20 enviou uma carta ao embaixador 
nruguaio Carlos Pérez del Castillo, exigindo que sua proposta de libera- 
lização agrícola fosse encaminhada a Cancún. A decisão do G-20 foi uma 
resposta à iniciativa de Pérez del Castillo de encaminhar a Cancún o seu 
esboço de declaração final, o qual, na parte agrícola, foi considerado próxi- 
mo clemais dos interesses conjuntos Estados Unidos —União Européia, pois 
mantinha uma proposta de liberalização agrícola muito limitada, compara- 
da com a do G-20”. É grande a importância dos membros do G-20 na produ- 
ção e comércio agrícolas, representando quase 60% da população mundial. 
70% da população rural em todo o mundo. 


Como o movimento foi articulado e liderado pelo Brasil, a discussão pas- 
sou a ser em torno da capacidade brasileira, junto com Argentina, China, 
Índia e África do Sul, de enfrentar as maiores potências do planeta. Ou, em 
outras palavras, não ficaria o Brasil isolado em uma proposta de enfrentar 
os interesses dos países desenvolvidos? A resposta pode, parcialmente, ser 
encontrada na própria definição do número de participantes do G-20. O 
Grupo constava inicialmente de cinco membros e, sob a liderança do Brasil, 
chegou a vinte na reunião de Cancún. Ertretanto, houve desistências na 
participação do Grupo, o qual começou a diminuir por pressão direta dos 


"AMORIM, Celso. A diplomacia do Governo Lula. Aula magna do Senhor Ministro 
das Relações Exteriores, Embaixador Celso Amorim, no Instituto Rio Branco. 
Brasília, 10 abr. 2003. 

ROSSI. Clovis. Brasil já vê risco de “nova Seattle” no encontro da OMC em Can- 
cún. Folha de S. Paulo, São Paulo, p. Bl, 2 set. 2008. 
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Estados Unidos, que foram oferecendo tratados bilaterais vantajosos para 
diversos parceiros, principalmente das Américas. 


Com isso, Colômbia, Peru, Uruguai e Guatemala declinaram da partici- 
pação no Grupo. O G-20 chegou a ser G-23, depois passou a ser G-12. Como 
o número de participantes era variável, passou a ser chamado de “G-X" ou 
“G-20 plus” pelo próprio chanceler brasileiro Celso Amorim, que admitia, 
de forma indireta, que os Estados Unidos estavam sendo competentes nas 
suas investidas para minar o Grupo. Ainda assim, o G-20 tem uma grande re- 
presentação geográfica, sendo atualmente integrado por 19 membros: 5 da 
África (África do Sul, Egito, Nigéria, Tanzânia e Zimbábue), 6 da Ásia (Chi- 
na, Filipinas, Índia, Indonésia, Paquistão e Tailândia) e 8 da América Latina 
(Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Cuba, México, Paraguai e Venezuela). Em 
outubro de 2003, o próprio presidente Lula havia tentado convencer o presi- 
dente da Colômbia, Alvaro Uribe, para que q país se mantivesse integrado 
no Grupo. Também fez gestões com o presidente do Peru Alejandro Toledo 
para que o país permanecesse como integrante do G-20, tentando neutrali- 
zar as gestões dos Estados Unidos para desmobilizar o Grupo*. 


O casomais emblemático na composição do G-20, para a diplomacia brasi- 
leira, foi o do Uruguai. Um diplomata uruguaio, ex-presidente do Conselho- 
Geral, redigiu, em 2003, como texto-base para a Conferência Ministerial de 
Cancún, um rascunho no qual incorporava as principais propostas ameri- 
canas e européias para o comércio agrícola. Esse texto foi repudiado pelos 
governos do Brasil e de outros países contrários à política de barreiras e de 
subsídios das grandes potências econômicas e foi o principal desencadea- 
dor da formação do G-20. O Uruguai permaneceu vinculado ao Grupo de 
Cairns e só aderiu ao G-20 com a eleição do presidente Tabaré Vásquez. 

Nesse contexto, a diplomacia brasileira viu ser lançada a candidatura 
do uruguaio Pérez del Castillo ao posto de diretor-geral da OMC. Em con- 
trapartida lançou o diplomata brasileiro Seixas Correia para o mesmo car- 
go. Entretanto, não conseguiu mobilizar para o seu candidato q apoio da 
maioria dos latino-americanos e de outros países vinculados ao 4-20 e ao 
Grupo de Cairns, mesmo relacionando o nome do embaixador uruguaio ao 
fracasso da Rodada de Cancún. O embaixador Clodoaldo Hugueney Filho, 
Subsecretário-geral de Assuntos Econômicos e Tecnológicos do Ministério 
das Relações Exteriores e principal negociador brasileiro na OMC, criticou 


* ALENCAR, Kennedy. Presidente pede à Colômbia que siga no G-20. Folha de 
S. Paulo, São Paulo, p. B6, 9 out. 2003. 
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a candidatura posta pelo Uruguai, chegando a afirmar que o embaixador 
uruguaio estava à frente na Reunião Ministerial da OMC que fracassou em 
Cancún, em setembro de 2003. Conforme o diplomata brasileiro, 


O embaixador Peres del Castillo presidiu o conselho-geral da OMC 
durante o período que antecedeu a reunião ministerial de Cancún e 
que levou ao fracasso da conferência. Então, nossa percepção [é que] 
um pouco da candidatura dele tem a ver um pouco com esse episódio 
de Cancún. Quer se queira, quer não, ele era uma pessoa que estava 
ali em uma função central e levou à uma conferência que fracassou 


completamente”. 


Em 19 de março de 2005, na Reunião na Índia, o Uruguai firmou a entra- 
da no 6-20. Essa reunião foi considerada muito frutífera. O bloco ganhou a 
adesão do Uruguai e ainda criou um ambiente propício para a Índia firmar 
um tratado de livre-comércio com o Mercosul paralelamente ao evento. A 
entrada uruguaia no G-20 é o primeiro ato público de maior aproximação 
do país vizinho, agora presidido pelo socialista Tabaré Vasquez, às iniciati- 
vas internacionais do governo Lula. Em abril de 2005, depois da primeira 
rodada de consultas aos países sobre as eleições da OMC, o governo brasi- 
leiro desistiu de sua candidatura. 


5.5 DESENVOLVIMENTO DAS DISCUSSÕES DO GRUPO 

Após a falta de resultados concretos no encontro de Cancún, o G-20 
dedicou-se a diversas consultas técnicas e políticas, visando a injetar di- 
namismo nas negociações. Foram realizadas três reuniões ministeriais do 

irupo, em Brasília (dezembro de 2003), em São Paulo (junho de 2004) e 
em Nova Delhi (março de 2005), além de frequentes reuniões entre Che- 
fes de Delegação e Altos Funcionários, em Genebra. O Grupo promoveu, 
ainda, reuniões técnicas com o intuito de discutir propostas específicas no 
contexto das negociações sobre a agricultura da OMC e de preparar docu- 
mentos técnicos em apoio à posição comum adotada pelo Grupo. 

À Primeira Reunião Ministerial do G-20 no Brasil realizou-se em Brasí- 
lia, nos dias 11 e 12 de dezembro, com a finalidade de coordenar posições 
sobre como prosseguir nas negociações agrícolas e como obter avanços na 
Rodada de Doha. Estiveram presentes delegações da África do Sul, Argen- 
tina, Bolívia, Chile, China, Cuba, Zgito, Filipinas, Índia, Indonésia, México, 


“PEIXOTO, Paulo. Brasil associa uruguaio a “fracasso de Cancún”. Folha de S. 
Paulo, São Paulo, p. BI, 19 out. 2004. 
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Nigéria, Paquistão, Paraguai, Tanzânia, Venezuela e vimbábue. O Equador 
enviou um observador, bem como o Caricom, que também esteve Tepre- 
sentado na reunião. No final do encontro, os ministros foram recebidos pe- 
o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, ocasião em que O presidente fez 
um pronunciamento sobre as negociações agrícolas e o comércio interna- 
cional”. O diretor-geral da OMC Supachai Panitchpakdi e o Comissário da 
União Européia para o Comércio Pascal Lamy, como convidados especiais, 
encontraram-se com os ministros do G-20. Na ocasião, O comunicado minis- 
rerial apontou e reafirmou os principais objetivos do G-20: 





O G-20 é uma coalizão de países formada para tratar das preocupações 
de seus membros, que são também comuns à maioria dos paises em 
desenvolvimento, no que se refere a eliminação de práticas que distor- 
cem o comércio e a produção agrícolas; a busca de aumento substancial 
de acesso a mercados; e seu desenvolvimento rural, segurança alimentar 
e/ou necessidades de subsistência dos agricultores nesses países". 


Os ministros reiteraram a necessidade de preservar à integralidade da 
Agenda de Doha para o Desenvolvimento e enfatizaram que qualquer reinter- 
pretação ou diluição do mandato afetaria o delicado equilíbrio entre as várias 
frentes negociadoras, bem como comprometeria o foco de desenvolvimento 
do programa de trabalho. Também afirmaram que uma efetiva liberalização 
e reforma do comércio agrícola que abarquem as barreiras e distorções ao 
comércio dariam uma grande contribuição aos objetivos de desenvolvimento 
da Rodada de Doha. Além disso, defenderam que a liberalização auxiliará no 
tratamento da deterioração dos preços dos produtos de base e que à elimi- 
nação das barreiras e distorções no comércio agrícola poderia também con- 
tribuir para a transformação econômica, redução da pobreza e promoção da 
estabilidade política e social nos países em desenvolvimento. 


5.6 RELAÇÃO COM OUTROS GRUPOS DE INTERESSE 


Os ministros salientaram que, ao congregar países em desenvolvimento 
da África, das Américas e da Ásia, com diferentes estruturas c orientações 
agrícolas, em torno de uma plataforma negociadora comum, o G-20 con- 
tribuiu substancialmente para tornar o processo da OMC mais inclusivo, 
e que pretendem estender a cooperação com outros grupos. Os ministros 


“Comunicado da Reunião Ministerial do G-20. Brasília, 12 de dezembro de 2005. 
1 Comunicado da Reunião Ministerial do G-20. Brasília, 12 de dezembro de 2003. 
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também instaram os membros da OMC a considerar, de maneira efetiva e 
substantiva, as preocupações dos Países de Menor Desenvolvimento Rela- 
tivo, como expressado antes de Cancún e desde então. Os ministros reco- 
nheceram a situação enfrentada pelos países dependentes de preferências 
comerciais e, em condições a serem determinadas na negociação, tomaram 
nota da Declaração do Cairo, adotada por ocasião da Reunião Mini-Minis- 
terial dos países africanos em que se reconhecem existir grandes áreas de 
convergência entre o Grupo Africano e o G-20, e observaram que se deveria 
perseguir uma cooperação mais estreita entre os dois grupos. Os represen- 
tantes sublinharam, ainda, a importância econômica, social e política do 
algodão para um grande número de países africanos. 


Conforme havia sido acordado em dezembro de 2003, os ministros do G-20 
reuniram-se em São Paulo, no dia 12 de junho, por ocasião da XI UNCTAD. 
Participaram da reunião as delegações dos seguintes países: África do Sul, 
Argentina, Bolívia, Chile, China, Cuba, Egito, Filipinas, Índia, Indonésia, Mé- 
xico, Nigéria, Paquistão, Paraguai, Tanzânia, Tailândia, Venezuela e Zimbábue. 
O diretor-geral da OMC, Supachai Panitchpakdi, e o embaixador Tim Groser, 
presidente da Sessão Especial do Comitê de Agricultura, participaram do 
encontro como convidados especiais. Os ministros se reuniram também com 
o ministro da Cooperação e do Comércio da Guiana e coordenador do G-90, 
Clement Rohee, que retribuiu a participação do ministro Amorim na Confe- 
rência Ministerial de Georgetown do G-90, realizada no dia 3 de junho de 
2004. Naquela ocasião, recordando os interesses comuns dos dois grupos, 
o ministro Amorim conclamou o G-90 a cooperar estreitamente e a agir em 
conjunto com o G-20 com o intuito de traduzir em realidade a Agenda de 
Doha para o Desenvolvimento. Além disso, os ministros reconheceram que 


os membros do G-20 refletem uma gama de interesses diferentes. Em- 
basado nos princípios da transparência e da inclusão, o Grupo tem 
tido êxito em seus esforços para levar em conta em suas propostas 
as preocupações dos outros membros que não fazem parte do Grupo, 
especialmente de outros países em desenvolvimento e de países de 
menor desenvolvimento relativo. Em decorrência, depois de consul- 
tas abrangentes com outros grupos e intenso trabalho técnico, em 28 
de maio, o G-20 circulou uma proposta com os principais elementos 
de acesso a mercados para um acordo-quadro!. 


> Comunicado da Reunião Ministerial do G-20. São Paulo, 12 de junho de 2004. 
“Comunicado da Reunião Ministerial do G-20. São Paulo, 12 de junho de 2004. 
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Os delegados reafirmaram sua solidariedade com os países da África 
Central e Ocidental, produtores de algodão, e clamaram por uma solução, com 
urgência, para o problema do algodão, em benefício dos países em desen- 
volvimento produtores. Ao se reunir na véspera da inauguração da XI UNC- 
TAD, os ministros reafirmaram sua validade e enfatizaram que ela deveria 
continuar a contribuir para um melhor entendimento dos temas na área de 
comércio e desenvolvimento e para a construção do consenso em torno de 
possíveis soluções para essas questões. 


É interessante, também, destacar que o G-20 expressou sua crença 
de que a intensificação do comércio Sul-Sul deveria receber consideração 
prioritária por todos os membros do Grupo, argumentando que fluxos au- 
mentados de comércio entre os países em desenvolvimento constituiriam 
uma contribuição importante para melhorar sua integração ao comércio 
internacional como um todo. Nesse contexto, enfatizou a importância do 
lançamento de uma terceira rodada de negociações no âmbito do Sistema 
Global de Preferências Comerciais, entre países em desenvolvimento, du- 
rante a XI UNCTAD. Eles também relembraram a idéia lançada pelo presi- 
dente Lula sobre o estabelecimento de uma possível área de livre-comércio 
entre os membros da G-20. 


Desde a sua constituição, o G-20 gerou grande interesse, criou expec- 
tativas e também recebeu críticas vindas de diferentes direções. O poder 
de influência do G-2 foi confirmado na fase final das negociações que le- 
varam ao acordo-quadro de julho de 2004. Graças aos esforços do 4-20, o 
acordo-quadro adotado reflete todos os objetivos negociadores do Grupo 
na fase inicial de negociações da Rodada de Doha: 1) ele respeita o man- 
dato de Doha e seu nível de ambição; 2) aponta para resultados positivos 
das negociações de modalidades; e 3) representa, além disso, uma melhoria 
substantiva em relação ao texto submetido em Cancún, em todos os aspec- 
tos da negociação agrícola. 


5.7 RELAÇÕES com O Gruro DE Cairns E O G-90 


Desde a criação do G-20, ocorreram dificuldades em aproximá-lo do Gru- 
po de Cairns, pela diferença de posições e de interesses entre os atores. O 
G-20 é composto apenas por países em desenvolvimento. Enquanto outro é 
integrado tanto por países ricos, como Canadá e Austrália, quanto por países 
pobres, como o Paraguai e a Colômbia. O Brasil faz parte dos dois grupos. 
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Na Reunião do Grupo de Cairns, na Costa Rica, em fevereiro de 2004, o 
governo brasileiro logrou uma aproximação entre os dois grupos. O repre- 
sentante de comércio dos EUA, Robert Zoellick, também esteve no encon- 
tro e confirmou que os norte-americanos estavam dispostos a serem mais 
flexíveis nas negociações. Ele reclamou, no entanto, que os Estados Unidos 
continuam a condicionar concessões à reciprocidade da União Européia. O 
Ininistro brasileiro da Agricultura Roberto Rodrigues afirmou, após o en- 
contro, que “a aproximação dos dois grupos dará mais gás para a negocia- 
ção agrícola”. Além de ensaiar essa aproximação, Rodrigues propôs uma 
revisão do documento com as posições do Grupo de Cairns nas negociações 
agrícolas. Ele distribuiu um questionário com 25 perguntas sobre a posição 
de cada país em relação aos principais temas de negociação agrícola na OMC: 
acesso a mercados, subsídios domésticos e subsídios à exportação, objeti- 
vando flexibilizar e adaptar o Grupo de Cairns ao G-20. 


Se, por um lado, o governo brasileiro procurou estabelecer pontes de 
contato e articulação de interesses com o Grupo de Cairns, por outro, tam- 
bém procurou apoio perante o G-90, com a participação do ministro Amo- 
rim na Conferência Ministerial de Georgetown do G-90, realizada no dia 3 
de junho de 2004. Em seu discurso na Reunião, o chanceler brasileiro afir- 
mou que: 


Considero o intercâmbio de pontos de vista entre o G-90 e o G-20 um 
elemento-chave para o sucesso da Rodada Dcha. Desde a sua criação, 
durante a Reunião Ministerial de Cancun, os dois grupos têm atuado 
de modo complementar. Juntos, o G-90 e o G-20 constituem a maioria 
dos membros da OMC. Também compartilhamos interesses comuns 
focalizados em traduzir em realidade a Agenda de Desenvolvimento 
de Doha. Acima de tudo, temos a nosso favor a força de milhões de 
produtores competitivos no mundo em desenvolvimento, cujo acesso 
aos benefícios de uma maior participação no comércio internacional 
ainda não foi assegurado". 


Durante a Reunião Ministerial da OMC, o G-90 resistiu em iniciar nego- 
ciações sobre novas obrigações onerosas dentro do sistema da OMC, pro- 
curando simplificar a agenda e concentrá-la — como implementação, trata- 


Discurso do ministro Celso Amorim na Reunião Ministerial do G-90. Georgetown, 
3e 4 de junho de 2004. Disponível em: <http://www.mre.gov.br>. Acesso em: 20 
abr. 2005. 


mento especial e diferenciado em agricultura — antes de adotar encargos 
adicionais. De sua parte, o G-20 concentrou suas ações em agricultura. A 
argumentação do governo brasileiro era sobre à possibilidade de procurar 
pautas em comum, envolvendo, nas negociações com os países desenvolvi 
dos, os temas relativos a melhor acesso a mercados; à eliminação de práticas 
que distorcem o comércio por meio de subsídios à produção e à exportação; 
e à preservação da segurança alimentar e dos meios de subsistência para 
populações que dependem da agricultura para sua sobrevivência. Nesse 
sentido, o ministro ainda afirmou que: 


[...] a menos que sejamos capazes de arregimentar uma ampla coalizão 
de países em desenvolvimento, a meta de atingir os objetivos de desen- 
volvimento da Rodada será prejudicada pelos grupos de interesse dos 
países desenvolvidos. Pequenos grupos de produtores em países ticos 
beneficiam-se de enormes apoios financeiros de seus Tesouros, depri- 
mindo preços, aumentando injustamente sua fatia de mercado e com- 
prometendo a segurança alimentar e a sobrevivência de agricultores 
em muitos países em desenvolvimento. [...] Os membros do G-90 têm 
a possibilidade de ganhar com a liberalização dos mercados agrícolas 
e a eliminação das distorções que os afligem. Mas, para chegar lá, 
precisamos da participação de todos os membros da OMC para apoiar 
nossa luta. Tenho certeza de contar com vocês 


O ministro brasileiro acenou para a possibilidade de acordos preferen- 
ciais e de livre-comércio Sul-Sul, citando como exemplo as negociações do 
Mercosul com os membros da comunidade Andina. Na conclusão de seu 
discurso, o ministro exortou: 


os países em desenvolvimento dispõem de rara janela de oportunida- 
de. Há muito que nos une. Superemos nossas diferenças de percepção. 
Continuemos a construir uma frente comum, de forma que a Agenda 
de Desenvolvimento de Doha torne-se mais do que um titulo. O Brasil 
e o G-20 estão prontos a contribuir para tal objetivo e empenhamos 
nossa total cooperação para a sua consecução. É por essa razão que 
valorizo tanto o convite de Clement Rohee para pronunciar-me neste 
encontro. É por essa razão que não medi esforços para estar aqui com 


= Discurso do ministro Celso Amorim na Reunião Ministerial do 6-9). Georgetown, 
3 e 4 de junho de 2004. Disponível em: <http:/aww mre.gov.br>. Acesso em: 20 
abr. 2005. 
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vocês hoje. Estou certo de ser este o prelúdio de um diálogo ampliado 
entre nossos dois grupos”. 


Em 12 de julho de 2004, o ministro Celso Amorim participou da Reunião 
Ministerial do G-90 nas Ilhas Maurício, dando continuidade ao processo de 
aproximação. Retomou as idéias anteriores e foi acenando com possibilida- 
des de desenvolvimento a partir de articulações econômicas entre os países 
em desenvolvimento, quando afirmou que, 


em São Paulo, foi lançada a Terceira Rodada de Negociações do Sis- 
tema Global de Preferências Comerciais entre países em desenvolvi- 
mento. O SGPC constitui-se em fórum adequado para que os países em 
desenvolvimento abram seus mercados uns aos outros e para alguns de 
nós oferecermos preferências unilaterais aos Países de Menor Desen- 
volvimento Relativo. O SGPC deve ser valorizado como um instrumento 
privilegiado para expandir ainda mais o já substancial e crescente Co- 
Imércio Sul-Sul. Temos grande esperança em levar a cabo esta tarefa e 
esperamos que a Rodada de São Paulo produza resultados concretos”. 


O ministro brasileiro defendeu a ampliação do comércio Sul-Sul por 
meio de acordos de livre-comércio e acordos preferenciais. Citou que África 
do Sul e a Comunidade de Desenvolvimento da África Austral (SADC) vêm 
desenvolvendo uma importante rede de acordos de comércio com outros 
países africanos, em um espírito semelhante. Criticou fortemente as políti- 
cas protecionistas dos países desenvolvidos nos setores de exportação, nos 
quais os países em desenvolvimento e pouco desenvolvidos seriam mais 
competitivos, como agricultura, têxteis e aço, que têm sido submetidos a 
regimes especiais por décadas. E novamente defendeu os princípios cons- 
truídos na Rodada de Doha. 


O mandato de Doha estabeleceu como diretriz que enfrentássemos e 
solucionássemos o problema dos subsídios agrícolas domésticos e à 
exportação —, bem como gerássemos ganhos substanciais em aces- 
so a mercados. No período de preparação da reunião de Cancún, foi 
formado o G-20 para assegurar um marco negociador para o comér- 


“Discurso do ministro Celso Amorim na Reunião Ministerial do G-90. Georgetown, 
3 e 4 de junho de 2004. Disponível em: <http:/www.mre.gov.br>. Acesso em: 20 
abr. 2005. 

Discurso do ministro Celso Amorim na Reunião Ministerial do G-90, nas Ilhas 
Maurício, em 12 de julho de 2004. Disponível em: <http://www.mre.gov.br>. Aces- 
so em: 20 abr 2005. 
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cio agrícola que levasse a um resultado compatível com o interesse 
dos países em desenvolvimento em manter a integridade do mandato 
de Doha. A Declaração Ministerial de Doha trouxe novas esperanças 
para o estabelecimento das cláusulas sobre tratamento especial e di- 
ferenciado que, efetivamente, irão atender às necessidades dos países 
em desenvolvimento. O tratamento especial e diferenciado não pode 
ser tratado como um tema secundário. Trata-se de parte integrante 
do nosso programa de trabalho. 


Em Relação aos temas de Cingapura, de especial interesse dos países 
desenvolvidos, o ministro brasileiro afirmou 


compartilhafr] a relutância dos países em desenvolvimento em assu- 
mir compromissos adicionais em relação aos chamados temas de Cin- 
gapura, especialmente à luz da falta de clareza nas decisões relativas a 
três desses temas — a saber, Investimentos, Concorrência e Compras 
Governamentais —, bem como com sua relação com o Programa de 
Trabalho. Seríamos a favor de uma declaração formal com vistas a que 
tais temas (1) não sejam considerados nas negociações da Rodada de 
Doha, de forma alguma, e (2) não sejam objeto de qualquer atorda- 
gem plurilateral no programa regular da OMC'*. 


Na finalização de seu discurso, o ministro brasileiro conclamou a união 
entre os países para alterar a estrutura de comércio internacional e c eixo 
de negociações na OMC: 


A Reunião Ministerial do G-90 pode efetivamente contribuir para dar 
maior precisão à posição negociadora da grande maioria dos membros 
da OMC. De várias formas, a Reunião Ministerial de Cancun, incireta- 
mente, conseguiu re-estruturar a maneira como as negociações comer- 
ciais multilaterais são levadas a cabo. O G-90 e o G-20 estiverem no 
centro desta revolução coperniana. Nosso movimento agora atrai a 
atenção e o interesse de todos os membros da OMC. Ainda estamos 
muito longe de mudar o mundo. Mas, certamente, estamos mudando a 
forma como as negociações na OMC são conduzidas. Isto, sem sembra 
de dúvida, não é um feito sem importância. Aumentou a nossa parti- 
cipação na Organização. Divididos, éramos fracos e ineficientes. mas, 
quando juntamos nossas forças, passamos a ser um ator poderoso e 
construtivo. Temos que aumentar o nosso envolvimento em todas as 
deliberações da OMC, e não nos resignarmos a nos concentrar em ape- 


is Discurso do ministro Celso Amorim na Reunião Ministerial do G-90, nas Ilhas 
Maurício, em 12 de julho de 2004. 
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nas alguns temas específicos. Neste nosso mundo, nada é gratuito. De 
uma forma ou de outra, nós acabaremos por pagar os favores que são 
-— Ou aparentam ser — conferidos a nós. Algumas vezes, com conces- 
sões de mercado unilaterais; outras, com pura dependência política. 
Juntos, temos que trabalhar duro para maximizar convergências e ti 
rar delas o maior proveito. Chegou a hora de trazer o tema do desen- 
volvimento para a ordem do dia de uma organização com herança 
cultural notoriamente tendenciosa para os ricos e poderosos”. 


Paralelamente a isso, o Brasil foi obtendo diversas vitórias na OMC, 
em disputas consideradas desleais pelo governo brasileiro. O Brasil ganhou 
uma disputa contra o Canadá, pelos subsídios aplicados à venda de aviões 
da Bombadier (2001). A decisão final garantiu que o Brasil podia aplicar re- 
taliações de até US$ 257,8 milhões sobre produtos canadenses. Em 2004, o 
Brasil ganhou uma ação contra os subsídios dados pelo governo norte-ame- 
ricano para a produção e a exportação de algodão, argumentando que, com 
os subsídios, os Estados Unidos distorcem o comércio mundial de algodão, 
ao rebaixar os preços internacionais da fibra. Também neste ano (2004), o 
Brasil ganhou, em parceria com a Austrália e à Tailândia, uma disputa com a 
União Européia com relação aos subsídios pagos pelos governos dos países 
da União Européia aos produtores de açúcar. A argumentação dos três paí- 
ses era de que a União Européia não cumpriu os compromissos de redução 
de subsídios à exportação assumidos com a OMC em 2001, que consistiam 
em limitar as exportações de açúcar subsidiado e reduzir o subsídio”. 

Em março de 2005, o Brasil ganhou o processo que moveu contra os Esta- 
dos Unidos na OMC (em uma disputa que havia iniciado em outubro de 2002) 
por causa dos subsídios americanos à produção e exportação de algodão. 
Como não coube mais recurso, o governo americano deveria, em 16 meses, 
retirar a ajuda financeira que oferecia aos produtores de algodão e teria até 1º 
de julho de 2005 para acabar ccm os subsídios às exportações. Foi a segunda 
vitória do Brasil na OMC em duas semanas. No dia 17 de fevereiro, a OMC 
deu ganho preliminar à petição brasileira contra as barreiras adotadas pela 
União Européia para as importações de frango congelado salgado”. 


* Discurso do ministro Celso Amorim na Reunião Ministerial do G-90, nas Ilhas 
Maurício, em 12 de julho de 2604. 


=“ AS VITÓRIAS do Brasil na OMC. Folha de S. Paulo, São Paulo, p. B9, 4 mar. 
2005. 


“= DIANNI, Cláudia. OMC confirma vitória do Brasil no algodão. Folha de S. Pau- 
lo, São Paulo, p. B9. 4 mar. 2005. 
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5.8 G-3: À DEFESA DA MUITIPCLARIDADE E O DESENVOLVIMENTO DO SUL 


Paralelamente à formação do G-20, o governo brasileiro articulou o G-3, 
reunindo Brasil, Índia e África do Sul, logo após a reunião do G-8 de 2003, 
nas primeiras semanas do governo Lula, produzindo um fato político de 
grande impacto. Além da cooperação técnica e possibilidades de integração 
de articulação entre países de desenvolvimento similar, estão as questões 
políticas de reordenamento do sistema internacional pós-guerra fria e a re- 
forma do Conselho de Segurança da ONU. O Brasil, desde o governo Itamar 
Franco, passou a trabalhar de forma sistemática pela candidatura brasilei- 
ra no Conselho de Segurança. O presidente seguinte, Fernando Henrique 
Cardoso, em seus dois mandatos, deu continuidade à tarefa, mas de uma 
perspectiva um tanto distinta. Ao levar o Brasil a aderir amplamente à nova 
agenda internacional da globalização e adotar o modelo vigente de abertura 
econômica, acreditava que o País estaria sendo qualificado para o posto e 
que os cinco membros permanentes reconheceriam nossa legitimidade. Foi 
um pouco de ilusão. pois em política ninguém dá; é preciso conquistar. E 
para conquistar é necessário ampliar seu poder, e não renunciar a ele, como 
foi a marca do ex-presidente no plano internacional. 

O debate sobre a reforma da ONU se arrastava, com uma infinidade de 
propostas e de candidaturas que se confrontavam mutuamente. México e 
Argentina também se candidatavam, tentando bloquear a iniciativa brasi- 
leira. Veio a Guerra do Iraque, com o desrespeito explícito da administra- 
ção Bush pela posição da ONU, desencadeando o conflito sem um mandato 
das Nações Unidas. Para muitos analistas, a organização estava acabada. 
Foi então que muitos países despertaram para a necessidade urgente da 
reforma, cemo instrumento para estabelecer uma ordem multipolar e multi- 
lateral, em lugar de uma nova hegemonia. 


No governo Lula, a diplomacia brasileira passou a priorizar a autonomia, a 
contestação moderada e propositiva, alianças estratégicas compatíveis com o 
peso do País (especialmente com os grandes países em desenvolvimento), a 
integração e a liderança sul-americana e uma campanha a favor da dimensão 
social. Para o público de classe média, a luta contra a fome parece ingênua, 
mas ela tem um forte apelo nos países africanos (que representam quase 
30% da ONU) e em vastas áreas da América Latina, Oriente Médio e Ásia, e 
também em importantes meios sociais e políticos dos países ricos. A atuação 
do Brasil na OMC, a formação do G-3, o apoio material e político a países em 
dificuldade, a oposição à guerra tiveram considerável impacto sobre a comu- 
nidade internacional. Assim, o Brasil ganhou importante espaço político, apa- 
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recendo como “o novo” nas relações internacionais, e está no centro de um 
movimento político para a conquistade um assento permanente no Conselho 
de Segurança da ONU. A manifestação positiva de outros membros, como 
França, China e, inclusive, Inglaterra, à candidatura brasileira demonstram a 
importância da nova diplomacia brasileira. 

Os interesses do Brasil na Índia e África do Sul também se reportam 
a liderança destes nos dois blocos econômicos que estão se formando em 
seus entornos, bem como ao apoio mútuo nas respectivas candidaturas a 
membro permanente no Conselho de Segurança. A Associação Sul-Asiática 
para Cooperação Regional (SAARC) foi estabelecida quando sua cartilha 
foi formalmente adotada pelos chefes de estado ou governo de Bangladesh, 
Butão, Índia. Maklivas, Nepal, Paquistão e Sri Lanka, no dia 8 de dezembro 
de 1985, apesar da rivalidade histórica existente entre os dois membros mais 
importantes, a Índia e o Paquistão. O secretariado da SAARC se encontra 
em Katamandu, coordenando e momtorando o implemento de atividades e 
serviços de comunicações entre os membros da associação e outras asso- 
ciações regionais. 

A cooperação na SAARC é baseada no respeito pelos princípios da sobe- 
rania igualitária, na integridade territorial, na independência política, na não 
interferência nos assuntos internos de cada estado-membro e no benefício 
mútuo. Essa associação provê para a população sul-asiática uma plataforma 
para que elas trabalhem unidas em espírito de amizade, confiança e compre- 
ensão, melhorando a qualidade de vida por meio do crescimento econômico 
acelerado, do progresso social e do desenvolvimento cultural da região. Um 
acordo denominado Acordo da SAARC de Arranjo Comercial Preferencial 
(SAPTA) foi assinado em 1993 e quatro rodadas de negociações comerciais 
foram concluídas. O Acordo de Área de Livre Comércio Sul Asiática (SAFTA) 
foi o que fez a Unão Econômica Sul Asiática (SAEU) seguir em frente. 

A SAARC possui um PIB de quase US$ 700 bilhões e uma população de 
aproximadamente 1,3 bilhões de habitantes, a mesma da China. Sua taxa 
de exportação corresponde a 0,8% da mundial, e a de importação, 1,3% da 
taxa mundial. Sua extensão é de mais ou menos 4,4 milhões de quilômetros 
quadrados, sendo as Maldivas a menor (apenas 300 quilômetros quadra- 
dos) e a Índia a maior (enormes 3,2 milhões de quilômetros quadrados). As 
reformas liberalizantes fizeram da Índia uma economia em rápido cresci- 
mento em áreas modernas, como a informática. 


Já a Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral (SADC) 
remonta ao bloco político de luta contra os países racistas (África do Sul 
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e Rodésia), denominado Países da Linha de Frente, e ao bloco econômico 
equivalente, Conferência de Coordenação do Desenvolvimento da África 
Austral (SADC), fundados em 1980. Os blocos não avançaram devido à 
guerra persistente e à ausência da maior economia da região, a da África do 
Sul. Com o fim do regime do Apartheid, no início dos anos 1990, a situação 
mudou completamente. A independência da Namíbia, a ascensão de um 
governo de maioria negra em Pretória e a negociação da paz em Angola e 
Moçambique permitiram o avanço da integração regional, com a adesão da 
África do Sul. São membros da SADC atualmente os seguintes países, cada 
qual com uma função: África do Sul, finanças e investimentos; Angola, ener- 
gia; Botswana, produção animal e agrária; Lesoto, conservação da água, do 
solo e turismo; Malauí, florestas e fauna; Maurício (sem função específica): 
Moçambique, transportes, cultura e comunicações; Namíbia, pesca; Suazi- 
lândia, recursos humanos; Zâmbia, minas; Zimbábue, segurança alimentar. 
A Tanzânia, a República Democrática do Congo e as Ilhas Seichelles aderi- 
ram posteriormente ao bloco. 


O bloco SADC possui atualmente um PIB de quase US$ 200 bilhões e 
também uma população total de 205 milhões de pessoas. Em suas expor- 
tações, a SADC arrecada uma média de US$ 53,5 bilhões e gasta em mé- 
dia US$ 52,8 bilhões em importações. Assim sendo, a SADC é considerada 
o maior bloco de toda a região africana, englobando quase toda parte ao 
continente ao sul do Equador. A África do Sul, Namíbia, Botswana, Lesoto 
e Swazilândia formam o núcleo central da SADC, pois constituem a União 
Aduaneira da África Austral (SACU), uma zona de livre-comércio. 


No contexto econômico, a média de crescimento no ano de 1996 era 
de 4,1%, mas ao longo dos anos decaiu para minúsculos 2%. Já no contex- 
to social e da saúde lembramos a recente conferência mundial realizada 
na África do Sul, a qual concluiu que a grande maioria das populações das 
nações que faz parte da SADC, como a própria África do Sul, estava enfren- 
tando uma séria epidemia de HIV. Alguns conflitos armados desencadeados 
em Angola e no Zimbábue também fizeram parte do quadro de problemas 
da SADC, mas esses conflitos, essencialmente no Congo, estão sendo nego- 
ciados e a região possui um enorme potencial de crescimento, bem como a 
melhor infra-estrutura do continente. 


Um ponto destacado no programa de política externa do governo Lula 
era a aproximação com a África. A viagem que o presidente realizou na pri- 
meira semana de novembro de 2003, visitando São Tomé e Príncipe, Ango- 
la, Moçambique, Namíbia e África do Sul, cobriu os países de língua portu- 
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guesa da África Austral e dois dos principais parceiros brasileiros da região, 
cumprindo a promessa. A visita é importante não apenas para as relações 
do Brasil com a África, mas, sobretudo, para o estabelecimento de uma as- 
sociação institucionalizada entre o Mercosul e a SADC. 


Apesar do fato de quase metade da população brasileira ser constituída 
de afro-descendentes (e das semelhanças culturais comuns), do continen- 
te africano encontrar-se próximo e fazer parte do nosso cenário geopolítico 
e de existir uma inegável complementaridade econômica, a África sempre 
foi uma frente secundária (e tardia) de nossa diplomacia. Na década de 
1970, teve início uma intensa colaboração com os países africanos em foros 
multilaterais de caráter econômico, uma intensa agenda política comum 
e um comércio crescente que incluía bens e serviços. Mas a permanente 
guerra na África Austral fez que os resultados fossem modestos. Havia uma 
situação difícil, que somente foi desbloqueada com o fim do regime de mi- 
noria branca na África do Sule a eleição de Nelson Mandela em 1993. A re- 
de de transportes e comércio da região converge para esse país, o que veio 
a facilitar a integração regional. Faltava acabar com as guerras civis, o que 
se logrou quase dez anos depois. Nesse meio tempo, o Brasil participou de 
forças de paz e auxiliou países da região, iniciando uma cooperação siste- 
mática com o gigante sul-africano. 


Lamentavelmente, os governos brasileiros, de Fernando Collor a Fer- 
nando Henrique Cardoso, privilegiavam apenas as relações com os países 
ricos e, em menor medida, com o Mercosul. Pouca atenção foi dada à pro- 
posta de Mandela de tornar seu país um membro associado ao Mercosul, 
formulada em 1996. Hoje, contudo, esboça-se uma parceria estratégica en- 
tre Brasília e Pretória, e não apenas em relação a temas regionais, mas 
mundiais como o G-3 e as questões da paz e do desenvolvimento. Ambos 
os países são fortes candidatos a membros permanentes do Conselho de 
Segurança da ONU e a líderes de pólos de poder regional na conformação 
de um sistema mundial multipolar. 


Conforme Ivo de Santana, a África do Sul é um dos parceiros mais im- 
portantes no continente africano, em função de sua posição geográfica e de 
seu nível de desenvolvimento industrial. “Brasil e África do Sul são os pólos 
mais desenvolvidos do capitalismo em seus respectivos continentes, o que 
se expressa não só na grandeza de seus PIBs, mas também nos respectivos 
graus de sofisticação industrial”. A África do Sul, segundo o autor, pode ser 
considerada um trampolim para a penetração em todo o subcontinente da 


E Parte 1— Multilateralismo político e econômico 


Volume 2 


Álrica Austral, região de grande valor econômico derivado de sua produção 
e reservas de minerais estratégicos”. 

O governo Lula tem procurado uma nova aproximação com a África, 
em especial a África do Sul, que tem interesses semelhantes no sistema in- 
ternacional, como a defesa da multipolaridade. Em janeiro de 2003, o Go- 
verno Federal promulgou a Lei da Obrigatoriedade do Ensino de História e 
Cultura Afro-Brasileira nas escolas. Em junho de 2003, o governo brasileiro 
promoveu o Seminário fórum Brasil África, de cooperação comercial. Em 
sua viagem a cinco países africanos em novembro de 2003, Lula declarou 
que o Brasil desejava desenvolver e fortalecer seus laços com a África tendo 
como meta o fortalecimento de países em desenvolvimento. Nessa viagem. 
o presidente Lula assinou acordos para ajudar a agricultura e a saúde no 
continente, especialmente em temas relativos à Aids. À viagem foi para São 
Tomé e Príncipe. Angola, Moçambique, África do Sul e Namíbia. 

Em dezembro 2003, Lula visitou a Líbia e o Egito (após risita ao Oriente 
Médio). Seguiu-se uma nova viagem à África. Em julho de 2004, Lula visita 
Gabão, São Tomé e Príncipe e Cabo Verde. Em abril de 2005, o presidente 
fez sua 46º viagem ao exterior, dessa vez à África Ocidental. Camarões, Ni- 
géria, Gana, Guiné Bissau e Senegal foram visitados, estreitando-se laços 
comerciais c reforçando os apoios ao Brasil na candidatura ao Conselho de 
Segurança da ONU. Vale lembrar que a Nigéria é 0 país mais populoso da 
África e um dos maiores produtores de petróleo do mundo. À estabilidade 
da região, os imensos mercados potenciais e o abastecimento de petróleo 
são estratégicos para o Brasil. 


5.9 A POLÍTICA EXTERNA DO (GOVERNO LULA E O G-3 

O Fórum Trilateral Índia—Brasil— África do Sul, iniciado oficialmente 
em junho de 2003, consiste na articulação estratégica entre os tres países 
que formaram um novo grupo de coordenação conhecido como IBAS, IBSA 
(em inglês), ou G-3. No encontro, os três países acordaram a defesa dos 
seguintes princípios: a importância do respeito às regras do Direito Interna- 
cional, do fortalecimento da Organização das Nações Unidas e do Conselho 
de Segurança e da prioridade ao exercício da diplomacia como meio para a 


*- SANTANA, Ivo. Notas e comentários sobre a dinâmica do comércio Brasil-Áfri- 
ca nas décadas de 1970 a 1990. Revista Brasileira de Político Internacional, 
Brasília, ano 46, n. 2, p. 113-137, 2008. 
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manutenção da paz e da segurança internacionais. Reafirmaram a necessi- 
dade de combater as ameaças à paz e à segurança internacionais conforme 
a Carta das Nações Unidas e os instrumentos jurídicos de que são parte Bra- 
sil, Índia e África do Sul. Também defenderam a reforma da ONU, em parti- 
cular o Conselho de Segurança. A esse respeito, frisaram a necessidade de 
o Conselho ser expandido nas categorias de membros permanentes e não 
permanentes, com participação de países em desenvolvimento, em ambas 
as categorias. Concordaram em conjugar esforços no sentido de aumentar 
a eficiência da Assembléia-Geral e do Conselho Econômico e Social das 
Nações Unidas-. 

Os chanceleres identificaram na cooperação trilateral relevante mstru- 
mento para alcançar a promoção do desenvolvimento social e econômico, 
bem como ressaltaram sua intenção de dar maior impulso à cooperação 
entre eles. Ao assinalar que suas sociedades contam com diversas áreas de 
excelência em ciência e tecnologia e oferecem oportunidades comerciais, 
de investimentos, de viagens e de turismo de largo potencial, destacaram que a 
adequada combinação de seus melhores recursos gerará desejada sinergia. 


Entre as áreas científicas e tecnológicas nas quais a cooperação pode 
ser desenvolvida, incluem-se biotecnologia, fontes alternativas de energia, 
espaço exterior, aeronáutica, informática e agricultura. Também poderiam 
ser exploradas vias de cooperação em matéria de defesa. Os ministros con- 
cordaram em apresentar a seus respectivos governos a proposta para que 
as autoridades responsáveis pelas pastas de ciência e tecnologia, defesa, 
transporte e aviação civil, entre outras, também realizem encontros trilate- 
rais, visando ao estabelecimento de projetos de cooperação concretos. 


Os ministros lamentaram que os grandes parceiros comerciais ainda 
estejam movidos por preocupações protecionistas em setores pouco com- 
petitivos de suas economias. Sublinharam a necessidade de se dar cumpri- 
mento integral ao Programa de Doha para o Desenvolvimento e enfatizaram 
a importância de que os resultados da rodada de negociações comerciais 
em curso contemplem especialmen:e a reversão das políticas protecionis- 
tas e práticas conducentes a distorções do comércio, mediante a melhora 
das regras do sistema multilateral de comércio. 


Declaração de Brasília — Reunião Trilateral de Chanceleres do Brasil. da África 
do Sul e da Índia (Brasília, 6 de junho de 2003). Disponível em: <http:/www mre. 
gov.br>. Acesso em: 18 abr. 2005. 
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Reiteraram sua expectativa de que as negociações adquirissem novo 
impulso político e de que seja possível superar os impasses em temas de in- 
teresse primordial dos países em desenvolvimento antes da V Conferência 
Ministerial de Cancún. Além disso, Brasil, Índia e África do Sul decidiram 
articular suas iniciativas de liberalização comercial. Também criticaram a 
crescente vulnerabilidade dos países em desenvolvimento às flutuações glo- 
bais dos preços de matérias-primas, bem como o resultado da volatilidade 
dos fluxos financeiros globais. Os ministros decidiram denominar esse gru- 
po de “Fórum de Diálogo Índia, Brasil e África do Sul” (IBAS). A convite do 
governo indiano, a próxima reunião deverá ocorrer em Nova Delhi". 


Em entrevista coletiva dos três países após as reuniões para o lança- 
mento do G-3, o ministro Celso Amorim assim se referiu sobre o porquê des- 
ses países se articularem, destacando as semelhanças entre eles: 


Porque são três países, cada um de uma das três regiões do mundo em 
desenvolvimento: Ásia, África e América Latina. São três democracias; 
são três países que têm um importante papel a desempenhar em suas 
respectivas regiões; são três países democráticos, países em que a de- 
mocracia tem um forte papel na sua vida política; são países que têm 
também problemas sociais, mas que estão dispostos a enfrentá-los; e 
são países que têm também visões muito semelhantes em muitos temas 
multilaterais, e, quando não em absolutamente todos, a perspectiva que 
nós temos é, sem dúvida alguma, muito semelhante. Então, era preciso 
transformar essa coincidência virtual numa cooperação real. Eu acho 
que é isso que essa reunião desses três países do Sul visa a criar”. 


O primeiro-ministro da India, Atal Bihari Vajpayee, o presidente brasi- 
leiro, Luiz Inácio Lula da Silva, e o Presidente da África do Sul, Sr. Thabo 
Mbeki, encontraram-se em 24 de setembro por ocasião da 58" Sessão da 
Assembléia-Geral das Nações Unidas. O encontro foi precedido de reunião 
dos ministros das Relações Exteriores da Índia, Yashwant Sinha, Brasil, Cel- 
so Amorim, e África do Sul, Nkosazana Dlamini-Zuma, os quais debateram 
temas da atualidade internacional. No encontro, os ministros sublinharam 
a necessidade de fortalecer o multilateralismo e, nesse sentido. acordaram 


* Declaração de Brasília — Reunião Trilateral de Chanceleres do Brasil, da África 
do Sul e da Índia (Brasília, 6 de junho de 2003). Disponível em: <http://www. 
mre.gov.br>. Acesso em: 18 abr. 2005. 

* Entrevista Conjunta à Imprensa (Brasília, 6 de junho de 2003). Disponível em: 
<http://www.mre.gov.br>. Acesso em: 18 abr. 2005. 
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cooperar entre si nos foros internacionais e nas discussões sobre temas 
multilaterais, sobretudo para avançar na reforma das Nações Unidas”. 


Ao reconhecer que o comércio constitui importante instrumento para 
o crescimento econômico e para a geração e distribuição de riqueza, os 
ministros ressaltaram a importância de promover uma agenda de desenvol- 
vimento na OMC. Renovaram seu compromisso de trabalhar em conjunto 
para promover a reforma do comércio agrícola internacional com o intuito 
de eliminar todos os subsídios que distorcem o comércio, bem como as- 
segurar acesso aos mercados dos países desenvolvidos, reconhecendo, ao 
mesmo tempo, a necessidade de implementar tratamento especial e dife- 
renciado em favor dos países em desenvolvimento. 


Trocaram impressões sobre as negociações relativas à Rodada de Doha, 
em particular a recém-concluída reunião de Cancún, e assinalaram a impor- 
tância de continuar o trabalho e a coordenação no âmbito do G-22. Também 
reafirmaram a prioridade no combate à fome e à pobreza, mas que devem 
ser empreendidos no quadro mais amplo da promoção dos direitos huma- 
nos, particularmente os direitos econômicos, sociais e culturais e o direito 
ao desenvolvimento. O combate à fome, na visão dos ministros, transcende 
a distribuição de alimento e abarca medidas estruturais em diversas áreas, 
em especial nas de educação, saneamento, saúde, emprego, desenvolvimen- 
to rural e infra-estrutura. Os ministros acordaram que o próximo encontro 
da Comissão Trilateral do IBAS se realizará na Índia, durante a segunda 
quinzena de março de 2004. Com o intuito de implementar os objetivos da 
Declaração de Brasília e de contribuir para a próxima reunião da Comissão 
Trilateral, serão realizados encontros nas áreas de planejamento, ciência e 
tecnologia, defesa e agricultura, entre outras”. 


Após o anúncio feito na Assembléia-Geral das Nações Unidas, em se- 
tembro de 2003, os governos da Índia, Brasil e África do Sul decidiram es- 
tabelecer um fundo fiduciário, no âmbito do PNUD, visando à contribui- 
ção para o alívio da pobreza e da fome, em um arcabouço de cooperação 
internacional aprimorada, inclusive para a implementação das metas de 
desenvolvimento do milênio. O fundo fiduciário será usado para implemen- 
tar projetos reduplicáveis e escalonáveis a serem disseminados nos países 


“= Comunicado de Nova York (Nova York, 25 de setembro de 2003). Disponível 
em: <http://www.mre gov.br>. Acesso em: 18 abr. 2005. 

= Comunicado de Nova York (Nova York, 25 de setembro de 2003). Disponível 
em: <http://www.mre .gov.br>. Acesso em: 18 abr. 2005. 
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em desenvolvimento que estiverem interessados, como exemplos de boas 
práticas no combate à pobreza e à fome, inclusive, ações nas áreas de aces- 
so melhorado à saúde, educação, segurança sanitária e alimentar. O Fundo 
IBAS para Alívio da Pobreza e da Fome será um fundo fiduciário especial 
no âmbito do PNUD. 


Os Ministros das Relações Exteriores da Índia, Yashwant Sinha, do Bra- 
sil, Celso Amorim, e da África do Sul, Nkosazana Dlamini-Zuma, encontra- 
ram-se em Nova Delhi, nos dias 4 e 5 de março de 2004, para a primeira 
Reunião da Comissão Trilateral do Fórum de Diálogo do IBAS. Nessa reu- 
nião, os três países definiram a discussão em duas áreas principais: a coo- 
peração em defesa, saúde e comércio, e o aumento da influência dos países 
do Sul nas instituições internacionais, em especial a ONU e a OMC. 


No encontro, os Ministros das Relações Exteriores revisaram o desen- 
volvimento da iniciativa trilateral, que começou com a reunião, em Brasília, 
em junho de 2003, e a reunião dos três Chefes de Estado e/ou Governo, em 
Nova York, em setembro de 2003. Eles avaliaram os progressos alcançados 
até então e ressaltaram a importância de se levar adiante esse diálogo mul- 
tifacetado e de se registrar os resultados tangíveis nas áreas operacionais já 
acordadas. Os ministros observaram os passos significativos já vislumbra- 
dos na reunião trilateral dos Ministros da Defesa dos três países (realizada 
em Pretória, no dia 1º de fevereiro de 2004) para fomentar a cooperação. 


Os ministros afirmaram que o IBAS deve contribuir significativamente 
para o desenho dessa cooperação Sul-Sul e ser um fator positivo na promo- 
ção do desenvolvimento humano, promovendo sinergias potenciais entre 
seus membros. Também defenderam o fortalecimento do sistema multila- 
teral, reforma das Nações Unidas, em especial do Conselho de Segurança, 
contra o terrorismo internacional, defesa do meio ambiente, biodiversida- 
de, fortalecimento do G-20 e desenvolvimento social, bem como o fortale- 
cimento de laços culturais”. 


Eles acordaram em intensificar a cooperação com a Agência Interna- 
cional de Energia Atômica (AIEA) e outros fóruns, visando a assegurar o 
livre crescimento e desenvolvimento do uso pacífico da energia atômica 
mediante o fornecimento de tecnologia, equipamento e material, sob as 


* Agenda de Cooperaçãc. Os Ministros das Relações Exteriores da Índia, Yashwant 
Sinha, do Brasil, Celsc Amorim, e da África do Sul, Nkosazana Dlamini-Zuma, 
encontraram-se em Nova Delhi, nos dias 4 e 5 de março de 2004, para a primei- 
ra Reunião da Comissão Trilateral do Fórum de Diálogo do IBAS. 
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salvaguardas apropriadas. Os três países notaram a convergência de seus 
pontos de vista sobre o Iraque. Salientaram a necessidade da manutenção 
da unidade e integridade do Iraque, bem como o restabelecimento da segu- 
rança e estabilidade no país e instaram pela transferência da soberania ple- 
na ao povo iraquiano, tão logo que possível. Nesse contexto, concordaram 
que as Nações Unidas têm um papel vital a desempenhar. Eles também en- 
fatizaram a urgência da reconstrução do Iraque, sob um governo soberano 
e democraticamente eleito. 


Os ministros concluíram que um importante desafio perante a comuni- 
dade internacional seria o de maximizar os benefícios da globalização, bem 
como assegurar que ela se torne uma força positiva para O crescimento 
econômico sustentado nos países em desenvolvimento. Eles enfatizaram 
que os países em desenvolvimento precisam ter a sua própria agenda para 
estabelecer suas metas no contexto do mundo globalizado. Eles precisam 
integrar essa agenda nos processos multilaterais, de modo a influenciar as 
negociações e alcançar resultados que sejam benéficos para 0 Sul. 


Durante a abertura da 59º Sessão da Assembléia-Geral da ONU, ocor- 
rida dia 21 de setembro de 2004, uma foto marcou fortemente o cenário 
político internacional: o primeiro ministro indiano Manmohan Singh, o japo- 
nês Junichiro Koizumi, o vice alemão Joschka Fischer e o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva com as mãos entrelaçadas, em uma demonstração de 
apoio mútuo para a obtenção de uma vaga de membro permanente do Con- 
selho de Segurança. 


Os dois gigantes econômicos que haviam sido derrotados na Segunda 
Guerra Mundial e os dois maiores e mais importantes países em desenvol- 
vimento selaram uma aliança formal em defesa de suas candidaturas, no 
contexto da reforma das Nações Unidas. Desde o fim da guerra fria, que 
encerrou a ordem mundial pós-Segunda Guerra Mundial, a segunda e a 
terceira maiores economias do mundo de então (e grandes contribuintes 
financeiros da ONU) reivindicavam uma posição no sistema internacional 
que fosse compatível com seu poder material. Tratava-se de recuperar a 
plena soberania, perdida desde 1945, sendo que a Alemanha acabara de se 
reunificar, Ao mesmo tempo, o Brasile a Índia, além de outros países, rei- 
vindicavam esse mesmo direito, como representantes de suas regiões. 


A cooperação bilateral Brasília — Nova Delhi, desde então, vem cres- 
cendo de forma acentuada. O presidente Luiz Inácio Lula da Silva visitou 
a Índia, em janeiro de 2004, e assinou acordos comerciais e de cooperação 
tecnológica. Na ocasião, afirmou que a união de países pobres poderá mu- 
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dar a geografia comercial no mundo e quebrar a unilateralidade imposta nas 
relações comerciais pelas nações desenvolvidas. Conforme o presidente, “a 
Índia e o Brasil juntos podem construir uma força política capaz de contri- 
buir para que a geografia comercial do mundo possa mudar para melhor e 


ER) 


atender aos interesses dos povos mais pobres do planeta”. 


Nesse encontro, os países do Mercosul assinaram acordo de preferên- 
cias tarifárias fixas com a Índia. Foi o primeiro acerto comercial do bloco 
com um país asiático. A negociação entre o Mercosul e a Índia começou a 
ser alinhavada em junho de 2008. O acordo assinado com a Índia foi consi- 
derado o primeiro passo para a criação de uma área de livre-comércio entre 
o Mercosul e o país asiático. Lula ressaltou as similaridades entre Brasil e 
Índia e os benefícios que o estreitamento das relações entre os dois países 
pode gerar. 

“De nada adianta para a Índia e para o Brasil ficar de braços cruza- 
dos esperando que os países ricos resolvam nossos problemas”, afirmou. E 
prosseguiu: 


É preciso que nós mesmos, países em desenvolvimento, assumamos 
a responsabilidade pelo nosso destino e juntemos forças para poder 
defender em pé de igualdade os nossos interesses, seja nas questões 
relativas à paz e à segurança internacional”. 


Na ocasião, o presidente Lula também afirmou que 


Brasil e Índia estão assumindo o papel que lhes cabe na construção de 
uma ordem internacional democrática e justa. Na Organização Mun- 
dial do Comércio, estamos juntos congregando países grandes e pe- 
quenos, com estruturas produtivas diferenciadas. O G-20, que forma- 
mos, articula posições fundamentais para nosso desenvolvimento. [...] 
Queremos expandir essas parcerias e desenhar novos paradigmas de 
desenvolvimento, a partir da intensificação do diálogo Sul-Sul. Um 
momento importante dos processos foi o lançamento em Brasília, em 
junho de 2003, do Fórum de Diálogo Índia, Brasil e África do Sul, o 
IBAS, que logo ficou conhecido como o G-3 e atraiu a atenção de po- 
líticos e analistas dos mais variados quadrantes”. 


= ATHIAS, Gabriela. Pobres podem mudar comércio mundial, diz Lula. Folha de 
S. Paulo, São Paulo, p. A6, 26 jan. 2004. 

*w ATHIAS, 2004, p. A6. 

“' Discurso do presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, no banquete 
oferecido pelo presidente da Índia. Nova Delhi — Índia. 25 jan. 2004. 








Caoítulo 5 


Em março de 2005, foi assinado em Nova Delhi, um acordo comercial en- 
tre Mercosul e Índia, o qual prevê a extensão para a África do Sul. De acordo 
com o Itamaraty, a idéia foi lançada pelo governo brasileiro durante a cerimô- 
mia de assinatura do acordo para estipular tarifas preferenciais de comércio 
com a Índia para 900 produtos. da qual participou o ministro Celso Amorim. 
Ficou anunciado para agosto de 2005 uma reunião em Brasília para lançar 
um grupo de trabalho, etapa inicial para começar a negociar um acordo de 
preferências tarifárias entre as três economias, que futuramente poderá se 
transformar em um acordo de livre-comércio. Além da assinatura do acordo 
comercial com a Índia, Amorim também participou da reunião do G-20'. 


Na análise dos discursos, podemos considerar que o Fórum Trilateral 
coloca como temas centrais: 1) uma globalização mais justa e equitativa; 2) 
a ampliação da representação dos países do Sul no Conselho de Segurança 
da ONU; 3) a defesa e manutenção do G-20; 4) aintegração econômica Sul- 
Sul; e, 5) o intercâmbio de projetos sociais e ambientais. 


5.10 Concusões 

É importante ressaltar que algumas características do atual curso da 
política externa brasileira tiveram início já em meados do governo Fernan- 
do Henrique Cardoso. Mas o ex-presidente não possuía os requisitos para 
uma mudança que ultrapassasse um tímido discurso crítico, o que coube ao 
seu sucessor. Em primeiro lugar, o governo Lula devolveu ao Itamaraty a 
posição estratégica que anteriormente ocupara na formulação e execução 
da política exterior do Brasil, pois FHC dominara a parte política (“diplo- 
macia presidencial”), o ministro Malan a agenda econômica internacional, 
restando ao Ministério das Relações Exteriores apenas a parte técnico-bu- 
rocrática das negociações e receber as críticas. 


Evidentemente, Lula passou a desenvolver uma intensa agenda inter- 
nacional, mas como porta-voz de um projeto que transcende objetivos de 
simples projeção pessoal e adesão subordinada à globalização. Aliás, essa 
é a grande diferença: o desalinhamento da política externa em relação ao 
“consenso” liberal norte-atlântico como forma de recuperar a capacidade 
de negociação. Ao aceitar previamente os postulados e agendas dos países 
desenvolvidos, não havia muito que negociar, apenas adaptar-se (desde os 


“= ACORDO entre Mercosul e Índia deve ser ampliado para a África do Sul. Folha 
de S. Paulo, São Paulo, 20 mar. 2005. 
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Estados Unidos). Visto pela perspectiva do G-7, por que conceder alguma 
coisa a quem já aceitou seu projeto? Ironicamente, hoje o Brasil tem melhor 
diálogo com Washington e uma diplomacia mais respeitada, com capacida- 
de de negociação. 

Outro ponto importante é que o Brasil age com otimismo e vontade 
política, criando constantemente fatos políticos na área internacional. An- 
teriormente tínhamos uma baixa auto-estima, pois os governos Collor e 
Cardoso viam o País como atrasados em relação aos ajustes demandados 
pelos países ricos. Agora, ao contrário, o País se considera protagonista de 
mesmo nível, com capacidade de negociação e portador de um projeto que 
pode, inclusive, contribuir para inserir a agenda social na globalização. Isso 
capacita o País para iniciativas como o ingresso em um Conselho de Segu- 
rança da ONU re formado, como membro permanente. 


Finalmente, c Itamaraty, em lugar de concentrar-se na tentativa de co- 
operação com países em relação aos quais somos secundários e em relação 
a mercados grandes, mas saturados, buscou os espaços não ocupados. Ao 
nos aproximarmos dos vizinhos sul-americanos, especialmente os andinos, 
da África Austral, países árabes e de gigantes como a Índia, China e Rússia, 
nossa. diplomacia logrou um avanço imediato e impressionante, com gran- 
des perspectivas comerciais. A presença de empresários e de convidados 
argentinos na delegação presidencial é uma marca inportante na sensibili- 
dade da nova diplomacia. 

Além disso, a cooperação com esses países permitiu a construção de 
alianças de “geometria variável”, como 0 G-3 e O G-20, com influência mar- 
cante no plano global. Em lugar de uma diplomacia de forte conteúdo ideo- 
lógico, o Brasil desenvolveu uma postura ativa e pragmática, buscando 
aliados para cada problema, contestando sem desafiar os grandes (como 
nas negociações comerciais e 0 desrespeito anglo-americano em relação à 
ONT, respeitando sem respaldar a posição de países problemáticos como 
Venezuela, Cuba, Líbia e Síria, por exemplo. 


Enfim, o Brasil desenvolveu uma diplomacia própria, adequada para 
a cra da globalização, com um projeto de desenvolvimento para o País. O 
problema é que ela desperta imensas expectativas, e somente poderá dar 
resultados se tanto o desenvolvimento econômico quanto a geração de em- 
pregos (que nem sempre estão Juntos) forem positivos. Ajustes internos 
e esquemas externos foram realizados para tanto, mas variáveis interna- 
cionais são importantes. Dependemos, ainda, de um mundo muito instável 
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para que esse projeto dê resultados positivos. Sem crescimento não con- 
seguiremos consolidar os grandes avanços logrados na área sul-americana, 
base de nossa inserção internacional. 


O G-3, como foi anunciado quando do seu lançamento, poderá vir a se 
tornar um G-5, com uma virtual adesão da China e da Rússia, Evidentemen- 
te, esses dois países possuem um peso importante no sistema mundial e 
poderiam, em aliança com o Brasil, a Índia e a África do Sul, vir a formar um 
agrupamento capaz de exercer grande influência. Assim, a iniciativa do G-3 
visa, também, a reforçar e articular os parceiros menos poderosos no cam- 
po dos poderes emergentes, de forma a torná-los protagonistas aceitáveis 
para uma constelação como essa. Trata-se, portanto, de uma ação que leva 
o Brasil, a um custo baixo, a ocupar um espaço de poder que estava ocioso, 
como se pode depreender a partir do avanço rápido da iniciativa. 

Será interessante observar, também, o comportamento de outros países 
importantes nas sub-regiões na disputa — ou negociação — com os países 
líderes. Nesse sentido, não é um tema menos importante observar os pos- 
síveis entraves colocados pelo Paquistão (em relação à Índia), pela Nigéria 
e Egito (em relação à África do Sul) pela Argentina e México (em relação 
ao Brasil) nas pretensões desses países em ocuparem uma vaga permanen- 
te no Conselho de Segurança. Dessa forma, a aliança estratégica do G-3 
deve ser observada não apenas como um reforço “contra os países ricos”, 
mas também como um reforço mútuo, extra-continental. às pretensões da 
Índia, Brasil e África do Sul de manterem ou reforçarem suas respectivas 
lideranças nos seus sub-continentes. Além disso, o próprio G-20 sofre res- 
trições de países mais pobres, e sua atuação tem enfrentado resistências 
do bloco africano nas negociações de liberalização agrícola da OMC. Para 
alcançar seus objetivos, a diplomacia brasileira deverá ampliar sua capaci- 
dade política para articular as “geometrias variáveis” com as contradições 
e demandas Norte-Sul. 
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O BRASIL E TRÊS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 
INTERNACIONAIS NOS ANOS 1990 


Renato Baumann 


6.1 IntrodUÇÃO 


A década de 1990 foi peculiar em diversos aspectos. Tendo se iniciado 
com um conjunto de mudanças fundamentais no leste europeu, ao longo 
dessa década muitas economias emergentes adotaram políticas de refor- 
mas, as quais tiveram impacto expressivo em seus desempenhos. 


Hoi também ainda um período em que houve consolidação de novas re- 
lações financeiras, com perda de importância de agentes tradicionais, como 
os bancos privados, e surgimento de novos, como os fundos de investimento. 
Amda durante essa década, pela primeira vez, fizeram-se sentir os mecanis- 
mos de transmissão de crises financeiras externas, afetando de forma sis- 
temática até mesmo economias não próximas geograficamente, à diferença 
de crises ocorridas em períodos anteriores. 


Com esse cenário, as economias em desenvolvimento — o Brasil incluí- 
do — estiveram fortemente dependentes do apoio financeiro por parte de 
agências multilaterais, seja para viabilizar projetos de investimento, seja 
para enfrentar crises de liquidez de divisas. 


Nesse período, a orientação da atuação das principais agências de cré- 
dito mternacional variou em uma direção convergente. com ênfase na con- 
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tribuição do setor privado ao crescimento, de maneira menos condicionada 
à tutela do Estado. A chamada “década das reformas” estimula, portanto, 
a análise da atuação das principais agências de financiamento e sua rela- 
ção com a economia brasileira. Este capítulo avalia essas relações com três 
dessas agências. 

O Fundo Monetário Internacional (FMI) foi chamado mais uma vez em 
1998 para apoiar a economia brasileira em situação de crise de pagamentos 
externa, depois de praticamente 14 anos! desde sua última contribuição ao 
País. Os acordos com o Fundo foram sistematicamente renovados até 2005. 


O Banco Mundial é uma das principais fontes de recursos para projetos 
de investimento, seja em infra-estrutura, seja em outras áreas, como a bus- 
ca de eficiência na gestão pública. À relação do Brasil com o Banco nesse 
período também merece consideração. por suas mudanças expressivas. 


O Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) é a fonte regio- 
nal mais expressiva de recursos, e a relação com o Brasil vem desde sua 
criação. É uma das instituições latino-americanas fortemente relacionadas 
aos processos de integração regional, e sua atuação também foi objeto de 
mudanças significativas durante a década de 1990. 

Existem, portanto, argumentos para justificar uma avaliação das rela- 
ções entre o Brasil e essas três instituições na última década. O Tópico 
6.2 mostra as principais características das três instituições, 0 6.3 avalia o 
relacionamento recente do Brasil com cada uma delas e o 5.4 traz conside- 
rações gerais sobre o tema. 


6.2 Uma VISÃO GERAL DOS MANDATOS E A TRAJETÓRIA RECENTE DAS TRÊS INSTITUIÇÕES 
6.2.1 O Fundo Monetário Internacional 


A chamada Carta de Bretton Woods criou o Fundo Monetário Interna- 
cional e o Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento, 
ou Banco Mundial. Com isso, estariam criadas as condições para tratar das 
questões relacionadas às finanças internacionais e à retomada do desenvol- 
vimento”. Ambas instituições iniciaram suas operações em 1947. 


1 Foi fechado um acordo stand-by de US$ 2 bilhões em 1992, mas. em função do 
impeachment do Presidente, houve liberação de apenas USS 170 milhões. 

“* Quanto à dimensão complementar — disciplina de políticas comerciais —. só foi 
possível um acordo “temporário” (o Gatt), que durou mais de dO anos, até ser 
transformado, em 1994, na atual Organização Mundial do Comércio (OMC). 
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Conforme o acordo inicial, ao FMI são atribuídas duas funções: prover 
os países-membros de um código de conduta internacional e zelar pelo seu 
cumprimento”. 

Um país com problemas em seu Balanço de Pagamentos pode impor con- 
troles sobre as operações externas de capital. Não lhe é permitido, contudo, 
impor restrições sobre os fluxos de comércio, a menos que o Comitê Exe- 
cutivo do Fundo reconheça formalmente a existência de dificuldades de 
pagamento. 


O segundo aspecto que define a base de operação do Fundo desde sua 
criação é atuar como provedor de liquidez. Cada país-membro tem uma quota 
que serve como referencial para o montante ao qual o país pode aceder nos 
financiamentos feitos pelo Fundo: cada país tem direito automático atomar 
emprestado valor correspondente a até 25% de sua quota sem qualquer 
condicionalidade específica. À partir desse limite, as autoridades nacionais 
devem se submeter a uma série de medidas, definidas em conjunto com o 
corpo técnico do Fundo. 


As linhas básicas de atuação do FMI estão centradas em sete tipos de 
facilidades de crédito: a) Acordos Stand-By — frequentemente com dura- 
ção entre 12 e 24 meses, são destinados a corrigir desequilíbrios no setor 
externo dos países, e seu desembolso em parcelas é condicionado ao de- 
sempenho econômico segundo metas predefinidas; b) Extended Fund Fa- 
cuatres — créditos de três anos, originalmente programados como fonte de 
crédito de longo prazo para lidar com desequilíbrios externos; c) Structrral 
Adjustmnent Facility — criado em março de 1986, destina-se a países de 
baixa renda com problemas recorrentes de Balanço de Pagamentos: d) Com- 
pensatory and Contingenrcy Financing Facility — mecanismo de crédito 
criado em 1963 para países (sobretudo exportadores de produtos primários) 
com dificuldades de Balanço de Pagamentos derivadas de queda nas rela- 
ções de troca; e) Enhanced Structural Adjustment Facility — criado em 
1988 para apoio a programas de política econômica; f) Buffer Stock Finan- 
cing Facility — criado em 1969 para financiar a amortização de capital; e 
g) Ou Facility — criado em 1974, permite ao FMI receber empréstimos de 
exportadores de petróleo e emprestá-los a países deficitários. 


À importância da instituição pode ser medida em função do aumento do número 
de países participantes. de 45 países fundadores para cerca de 170, atualmente, 
incluídas as principais economias. 


' . 
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A atuação do FMI tem sido objeto de controvérsias ao longo do tempo. 
As críticas vão do tipo de condicionalidades exigidas para acesso aos recur- 
sos ao fato de que alguns países tendem a se tornar “Fundo-dependentes”, 
com programas que são renovados por anos a fio. 

Algumas limitações da atuação do Fundo ficaram claras nas décadas de 
1980 e 1990, quando as economias em desenvolvimento mais necessitavam de 
provisão de liquidez. O FMI financia programas de ajuste a partir dos recursos 
disponíveis, e não a partir do que seria necessário para alcançar o objetivo de 
ajuste com crescimento econômico. As limitações têm se agravado com are- 
dução do tamanho do Fundo como proporção do comércio internacional (de 
7%, em 1950, para aproximadamente 3%, em 1990), fazendo que os recursos 
sejam frequentemente insuficientes para apoiar os programas de ajuste, um 
aspecto que ficou claro com a sucessão de programas de apoio requeridos 
por diversos países na década de 1990. 

Além disso, até meados dos anos 1970, os papéis respectivos do Fundo 
e do Banco Mundial eram claramente demarcados, com o Fundo obtendo 
orientação do Banco em temas de desenvolvimento, e o Banco, ortentação 
do Fundo sobre políticas de ajuste do Balanço de Pagamentos. 


As dificuldades dos anos 1970 tornaram explícitos desajustes estrutu- 
rais na produção e no comércio, os quais só poderiam ser corrigidos por 
financiamento adequado por longos períodos. O Fundo estabeleceu os Ex- 
tended Funding Facilities, e o Banco criou os empréstimos associados a 
programas de pclítica econômica. O Banco passou a se preocupar com te- 
mas de política macroeconômica, e as medidas de controle de oferta nos 
programas do Fundo passaram a incluir temas antes exclusivos do Banco. 
Todos os países que receberam empréstimo para ajuste estrutural do Ban- 
co tiveram acordo stand-by como Fundo, estabelecendo uma “condiciona- 
lidade cruzada”, com critérios nem sempre compatíveis entre os programas 
das duas instituições”. 

Como já foi dito”, o FMI provê empréstimos excepcionais, mas não li- 
quidez, um fato refletido na falta de automaticidade na disponibilidade de 
financiamento durante as crises. Entre os avanços recentes para lidar com 
essas limitações estão: a) o aumento de quota e O New Arrangement to 


1 IMF SURVEY. Supplement on the Group of 24 Deputies Report, Aug. 1987. 

» GRIFFITH-JONES. S. International capital flows to Latin America: their 
implications for international and national policies. Doc. LC/R.154. Santiago, 
Eclac, Dec. 1999. 
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Borrow (efetivo em 1998); b) o lançamento de nova linha em dezembro de 
1997, para financiar empréstimos excepcionais durante crises; €) a criação 
da Linha de Crédito de Contingência (CCL) em abril de 1999, para financiar 
países vítimas de contágio. 

No entanto, a criação da CCL revelou uma série de limitações, entre ou- 
tras, quanto ao volume de recursos disponibilizados. É em geral aceito” que, 
para sair bem de uma crise, o emprestador de última instância deve empres- 
tar de forma rápida, livre e expedita. Contudo, na prática, existe limitação 
de recursos para tanto, porque o Fundo disponibiliza desembolsos em geral 
em valor correspondente a 300-500% da quota do país. Há limitações tam- 
bém quanto a diversos aspectos operacionais, bem como dúvidas em rela- 
ção a como o mercado pode vir a tratar uma economia recebendo CCL". 

No início de 2002, o FMI mudou sua forma de atuação nas crises finan- 
ceiras, não mais compondo grandes pacotes de ajuda, como os que benefi- 
ciaram a Rússia, o México, a Coréia do Sul e o Brasil na década de 1990. Ao 
mesmo tempo, passaram a ser incluídas nos contratos de emissão de títulos 
dos países emergentes cláusulas de contingência, em relação às quais O 
Brasil se manifestou contrário, como será visto no Tópico 6.3.1. 


6.2.2 O Banco Mundial 

Na época de sua criação, o Banco Mundial foi concebido como um ins- 
trumento para ajudar na reconstrução das economias européias afetadas 
pelo esforço de guerra. Na prática, contudo, esse papel ficou a cargo do 
chamado Plano Marshall, e o Banco passou a lidar, de modo crescente, com 
c« tema do “desenvolvimento econômico” e a atuar sobretudo em países 
subdesenvolvidos. Formalmente, seu propósito era o de prover capital para 
investimentos que permitissem elevar a produtividade, o padrão de vida e 
as condições de trabalho nos países-membros. 

Até os anos 1960, o Banco concentrou suas atividades na provisão de 
recursos para o setor público dos países, financiando grandes projetos de 
infra-estrutura (transporte e energia em particular). A partir de meados 
daquela década, passou a ocupar-se de projetos nas áreas educacional, de 
desenvolvimento urbano e agrícola, entre outras, passou ainda a interme- 
diar a concessão de ajuda econômica de alguns dos países industrializados. 


" Segundo as chamadas “regras de Bagehot”. 
" GRIFFITH-JONES, 1999. 
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O processo de diversificação da forma de atuar prosseguiu na década de 
1970, com o recurso a empréstimos não vinculados a projetos, mas, sim, a 
programas de política econômica, e, a partir dos anos 1980, por meio de 
empréstimos para ajustes estruturais, destinados a viabilizar reformas em 
setores econômicos específicos, por exemplo, liberalização da política co- 
mercial externa, mudanças nos preços relativos do setor agrícola e desre- 
gulamentação do setor financeiro, entre outros. 

O Banco Mundial inovou ainda ao criar (em meados dos anos 1950) 
uma agência — Corporação Financeira Internacional (IFC) — destinada a 
prover empréstimos e capital de risco diretamente ao setor privado. Além 
disso, a instituição desenvolve atividades de pesquisa ecenômica aplicada 
e capacitação. 

A maneira como o Banco opera na maior parte dos programas é le- 
vantando recursos perante o mercado financeiro a taxas preferenciais e 
realizando empréstimos aos países a essas taxas, acrescidas de uma mar- 
gem para cobrir custos operacionais; desse modo, o Banco provê crédito 
em condições preferenciais a países que dificilmente teriam acesso a essas 
condições por meio dos mecanismos de mercado. 

Se a missão do FMI sempre foi claramente definida, desde o início, de 
forma aplicável a todos os membros, sem distinção de níveis de desenvolvi- 
mento, a missão do Banco Mundial é crescentemente caracterizada por 
sua dispersão e natureza heterogênea, sobretudo pelo aumento do número 
de “clientes” e áreas de competência, que passou a incluir todos os temas 
“desenvolvimentistas”. 

Isso leva a um “dilema existencial” da instituição: se atua como um 
banco, os empréstimos devem seguir critérios rígidos em relação ao retorno 
de cada projeto e credibilidade dos clientes; se é uma agência de desenvolvi- 
mento, a flexibilidade dos critérios humanitários deve ter um papel impor- 
tante. Esse “dilema” deriva de sua própria dualidade: de um lado, é uma or- 
ganização formada por governos e dedicada ao desenvolvimento; de outro, 
funciona como um intermediário financeiro cujos recursas dependem de 
seu desempenho no mercado internacional de capitais”. 

A expansão das atividades do Banco passou, desde a década de 1980, 
a impactuar as operações com o FMI. Desde 1990, as duas instituições pas- 


* SELA. 50 years of the Bretton Woods Institutions: viewpoint of the develo- 
ping countries. SP/DRE/Din. 5, Caracas, Nov. 1994. 
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saram a mostrar diferenças evidentes e frequentes na maneira de alcançar 
e avaliar o equilíbrio nas políticas macroeconômicas. De fato, os problemas 
gerados pela atuação conjunta das duas instituições” levou à criação de co- 
missão específica no Congresso americano nos anos 1990, para avaliar a 
situação e propor alternativas. 

Os bancos multilaterais têm como funções principais: a) a mobilização de 
recursos (função financeira): b) a criação de capacidade, desenvolvimento 
institucional, geração e transmissão de conhecimento (função de desenvol- 
vimento); e c) a provisão de bens públicos (globais e regionais)!'. Sempre 
existiu uma tensão inerente entre as duas primeiras funções. No entanto, 
ela se agravou com as crises dos anos 1990 e a consequente volatilidade 
do mercado de capital, assim como com as novas demandas por parte de 
diversos grupos de interesse. 


Surgiu daí a terceira função, a provisão de bens públicos internacionais. 
A cooperação para o desenvolvimento depende cada vez mais da provisão 
de bens públicos globais, a serem proporcionados pelos países doadores, 
por organizações regionais e por bancos multilaterais. Isso requer aumento 
da disponibilidade de recursos, com componente crescente de assistência 
oficial para o desenvolvimento, sob pena de as duas primeiras funções se 
verem comprometidas"! 


Desde os anos 1990, a participação dos bancos de desenvolvimento na 
provisão de bens públicos internacionais passou a incluir também temas am- 
bientais. Isso contribuiu para ampliar a diversidade dos grupos interessados 
nas operações desses bancos: países acionistas e prestamistas, organismos 
Bovernamentais e outras entidades de cooperação com o desenvolvimento, 
mercados financeiros, corporações e empresas privadas, instituições acadê- 
micas e de formulação de políticas públicas, organizações não-governamen- 
tais, bem como o pessoal dos próprios bancos de desenvolvimento. Para en- 
frentar esses desafios, o Banco Mundial e o BID precisaram estabelecer novos 
canais abertos e estáveis de comunicação com os diversos agentes. 


E a preocupação com os recursos dos contribuintes estadunidenses destinados 

a ambas as agências. 

* SAGASTI, F. La Banca Multilateral de Desarrollo em América Latina. In: OCAM- 
PO, J. A.; UTHOFF, A. (Org.). Gobernabilidad e integración financiera: ám- 
bito global y regional. Santiago: Cepal, 2004. 

" id. 


Volume 2 


6.2.3 OBID 

Nos anos 1950 e 1960, a tendência do Banco Mundial era financiar pro- 
jetos de infra-estrutura, os quais representavam 75% de sua carteira. À 
criação dc BID em 1959”, o primeiro banco regional do mundo”, foi devida, 
em parte, à reação da América Latina à política de empréstimos do Banco 
Mundial, pois este não outorgava importância suficiente ao financiamento 
dos setores agrícola e social. Nos anos 1950, esses setores receberam ape- 
nas 3% do total do financiamento do Banco Mundial. Em contraste, nos 
seus 10 primeiros anos, o BID destinou a esses setores metade das opera- 
ções de sua carteira”, ou mais do dobro que o Banco Mundial”. 


Historicamente, os recursos do BID foram alocados em proporções se- 
melhantes nos setores produtivos (sobretudo agricultura e pesca, indústria, 
mineração e turismo), em infra-estrutura física (energia, transporte e comu- 
nicações), em setores sociais (saúde, educação, desenvolvimento urbano, m- 
vestimento social, microempresas, meio ambiente) e em outras áreas, como 
reforma do Estado, financiamento das exportações e pré-investimento. 


Nos anos 1990, houve um aumento marcante dos recursos alocados nos 
setores sociais e outros setores, em particular reforma do Estado e moder- 
nização, refletindo o compromisso dos governos da região com o processo 
de reformas. 

Nessa mesma década, o BID desenvolveu mecanismos para apotar a m- 
termediação de recursos finar.ceiros. O apoio direto do BID ao setor pri rado 
é feito sobretudo por meio da Corporação Interamericana de Investimen- 
to e do Fundo Multilateral de Investimento. A Corporação Interamerica- 
na de Investimento é legalmente autônoma, com recursos e administração 
independentes. Foi estabelecida em 1989, com o propósito de apoiar o f- 


*" São 46 membros, sendo 26 latino-americanos ou caribenhos. 

3 Nos anos 1960 e 1970, foram criados diversos mecanismos regionais de financia- 
mento, associados aos processos de integração regional: 1961 — Banco Centroa- 
mericano de Integração Econômica, 1969 — Banco de Desenvolvimento do Ca- 
ribe, 1971 — Corporação Andina de Fomento (CAF), 1976 — Fundo Financeiro 
para o Desenvolvimento da Bacia do Plata (Fonplata). 1978 — Banco Latino-ame- 
ricano de Exportações (Bladx) e Banco de Desenvolvimento da América do 
Norte (BDAN). SAGASTI, 2004. 

HM Os ativos (empréstimos líquidos de provisões) do BID correspondem a aproxi- 
madamente 1/3 dos ativos do Banco Mundial. 


5º SAGASTI, 2004. 





6 
O Brasil e três instituições financeiras internacionais nos anos 1990 9034 


Capitulo 6 


nanciamento de empreendimentos de pequeno e médio porte. Já o Fun- 
do Multilateral de Investimento foi estabelecido em 1993 para promover 0 
crescimento do setor privado na regiãc”*. 

Em 1994, na Assembléia de Governadores que determinou a Oitava Re- 
posição de Capital do BID, a estratégia do Banco foi reformulada, sendo esta- 
belecidas quatro prioridades: redução da pobreza com promoção de equida- 
de social, crescimento ecologicamente sustentável, modernização do Estado 
e integração regional (entendida como promoção do “novo regionalismo”, ou 
viabilização de iniciativas com vistas à integração com O mercado mundial). 

Em 1999, foi definida nova estratégia quanto à integração, sendo privile- 
giados à consolidação dos mercados regionais, a promoção da infra-estrutura 
regional, o fortalecimento institucional e a criação de bens públicos regio- 
nais. A partir do ano seguinte. o BID passou à compor — juntamente com 
aCAF co Fonplata — o núcleo da Iniciativa para à Integração da Infra-Es- 
trutura da América do Sul (CURSA). 


6.3 À RELAÇÃO DO BRASIL COM AS TRÊS INSTITUIÇÕES 
6.3.1 OBrasileo FMI 


O Brasil é um dos países signatários do Acordo de Bretton Woods, de 
1944: como tal, sua relação com o FMl e com O Banco Mundial remonta ao 
início das operações dessas instituições. O primeiro registro de intervenção 
técnica por parte do Fundo está relacionado a um aval, em 1954, para ob- 
tenção de um empréstimo no Eximbank norte-americano. A primeira ope- 
ração direta de empréstimo do FMI ao Brasil ocorreu em 1958. 


Em janeiro de 1983, o Brasil assinou com O FMI a primeira do que viria 
a ser um conjunto de seis Cartas de Intenções de metas não cumpridas 
de política econômica. No mês seguinte, foi assinada a segunda Carta de 
Intenções; em setembro, foi assinada a terceira Carta, e em novembro, foi 
assinada a quarta Carta. No ano seguinte, em março e em setembro, foram 
assinadas respectivamente a quinta e a sexta Cartas. 


Duas das dificuldades básicas para o cumprimento dos compromissos 
embutidos nesses diversos documentos estavam associadas ao ajuste do 


5 TITELMAN, D. Multilateral banking and development financing in a context 
of financial volatility. Serie Financiamiento del Desarrollo, n. 121, Santiago, 
Cepal, 2002. 
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conceito de necessidades de financiamento do setor público não financeiro, 
adotado pelo Fundo, às peculiaridades da economia brasileira, bem como 
às dificuldades técnicas para incluir as expectativas sedimentadas por anos 
de indexação generalizada nos diagnósticos de excesso de demanda. 


Se na década de 1980 houve seguicos descumprimentos dos compro- 
missos assumidos, nos anos 1990 também existiram desencontros entre o 
Brasil e o Fundo. 

Em 1994, o FMI decidiu não apoiar o Plano Real, porque considerava 
que o ajuste fiscal proposto não seria capaz de assegurar inflação baixa de 
forma sustentável, gerando uma situaçãc de atrito com o governo brasileiro. 
Segundo as análises técnicas do Fundo, as autoridades brasileiras defronta- 
vam-se com limitações significativas, algumas delas impostas pelos gastos 
determinados pela própria Constituição A alternativa politicamente factí- 
vel foi estabelecer um programa de missões técnicas semestrais ao País. 


Outro motivo de desencontros nos anos que se seguiram à adoção do 
Plano Real foi a política cambial. O FMI insistia na aceleração da desvalori- 
zação via retomada do processo de minidesvalorizações, enquanto as autori- 
dades brasileiras resistiam a intervenções mais expressivas no mercado de 
divisas. Esse aspecto tornou-se crescentemente sensível a partir da crise 
asiática em 1997. 

O Fundo mostrou conformidade, entretanto, com as reformas que redu- 
ziram os riscos do sistema financeiro, por meio de fusões, liquidações de 
bancos e melhorias no arcabouço normativo e nos mecanismos de supervi- 
são bancária. 

Em novembro de 1998, o Brasil firmou acordo com o FMI, Banco Mun- 
dial, BID e alguns países, compondo pacote de ajuda financeira da ordem 
de US$ 41 bilhões, a serem utilizados nos três anos seguintes. O objetivo 
básico do acordo com o Fundo era estabilizar a relação dívida pública líqui- 
da/PIB em 47% a partir do ano 2000, com redução a partir daí, e a adoção 
de volumes mínimos para as reservas internacionais do País. Incluída no 
conjunto de compromissos estava a aprovação pelo Congresso de reformas 
constitucionais relativas à administração pública, no primeiro trimestre de 
1998, e à previdência social, no final daquele ano”. 


= Para mais detalhes, assim como a avaliação do Fundo em relação aos resultados 
obtidos, ver IMF. Stabilization and reform in Latim America: macroecono- 
mic perspective on the experience since early 1990s. Washington DC, 2005, em 
particular o Anexo 3. 
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A partir de 1999, com as modificações expressivas na política cambial, 
com a crescente transparência na divulgação dos dados básicos da econo- 
mia — em conformidade com os padrões de “disseminação de dados” ado- 
tados por diversos outros membros do Fundo — e com a melhoria das con- 
«lições do mercado internacional de capitais, o diálogo entre as autoridades 
brasileiras e o Fundo tornou-se mais fluido. 


O acordo com o FMI foi alterado em março de 1999 e revisto em junho, 
quando os primeiros resultados da desvalorização expressiva do Real já se 
faziam sentir. O governo adotou um critério de desempenho baseado no se- 
tor público consolidado, limitando de forma explícita as receitas e os gastos 
do setor público, e houve pressão para que o governo reduzisse a proporção 
da dívida interna denominada em dólares!*. 

Desde 1998, as metas fiscais acordadas com o FMI] têm sido sistemati- 
camemte atingidas. Em 1999, houve, contudo, algum desencontro no que se 
refere à política monetária. Provavelmente influenciados pelos resultados de 
controle da inflação obtidos na Argentina, os técnicos do Fundo propuseram 
que o Brasil também adotasse um mecanismo de currenciy board, mas essa 
proposta jamais suscitou entusiasmo, seja por parte da academia, seja por 
parte dos técnicos do governo brasileiro. 


O programa de março de 1999 foi pioneiro, ao adotar metas de infla- 
ção como base de condicionalidade para o programa do Fundo. Acordou-se 
um mecanismo de consulta mútua no caso de a taxa de inflação observada 
superar a trajetória acordada. À adoção dessa condicionalidade, ainda que 
sujeita a consultas nos casos de desvios da meta, permitiu a transição para 
que o País passasse a adotar uma estratégia de metas inflacionárias como 
base de sua política macroeconômica. 


A quarta missão para revisão do acordo, em novembro de 1999, indicou, 
entre outras, as recomendações de reforma do Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS), com adoção de nova fórmula para o cálculo dos benefícios, 
a adoção de Lei de Responsabilidade Fiscal e a retomada dos processos de 


* Os critérios quantitativos de desempenho adotados foram: piso para o superávit 
primário consolidado do setor público; teto para a dívida externa do setor público 
não financeiro; teto para nova dívida externa com garantia; teto para dívida ex- 
terna de curto prazo por parte do setor público; teto para as vendas de divisas 
por parte do Banco Central; limites para o grau de exposição do Banco Central 
no mercado de divisas futuro; e teto para o crescimento dos ativos internos líqui- 
dos (base monetária menos reservas internacionais líquidas) do Banco Central. 
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privatização dos bancos ainda em poder do setor público de diversos Es- 
tados, três medidas com efeitos relevantes para a economia e a sociedade 
brasileiras. 

Em setembro de 2001, o FMI aprovou nova linha de US$ 15 bilhões. O 
governo sinalizava que esses recursos seriam tratados apenas como “pre- 
caução”, para evitar movimentos especulativos. À economia vinha sendo 
afetada por choques extemos e por uma crise no setor energético, com 
efeitos sobre o ritmo de atividades e o Balanço de Pagamentos. Nessa opor- 
tunidade, o piso de reservas internacionais, fixado até então em US$ 25 
bilhões, fai rebaixado para USS 20 bilhões, liberando um volume EXpressivo 
de recursos à disposição das autoridades brasileiras. 

OQ fato de uma parcela importante da dívida pública brasileira estar in- 
dexada aa câmbio, juntamente com a concentração de pagamentos exter- 
nos devidos em 2002 — momento propício a movimentos especulativos, 
por ser ano de eleições majoritárias e para o Congresso Nacional —, fez que 
houvesse pressão forte sobre o mercado de divisas e, com isso, repercussão 
sobre as contas públicas. 

Em agosto de 2002, o governo firmou novo acordo stand-by com o Fun- 
do (US$ 30 bilhões), dessa vez com a concordância explícita de todos os 
candidatos à Presidência da República. Foi consolidada meta de superávit 
primário do setor público de 3,75% do PIB até 2005 e o piso mínimo de re- 
servas de divisas foi reduzido para US$ 5 bilhões. Isso contribuiu, inegavel- 
mente, para a redução das expectativas negativas em relação à capacidade 
de gestão macroeconômica naquele ano e no seguinte. 

Em dezembro de 2003, 0 governo brasileiro acertou novo acordo com o 
FMI, pelo qual ficou disponível uma linha de crédito de USS 14,8 bilhões, man- 
teve-se a meta de superávit primário do setor público em 3,75% do PIB para 
2003 e 2004”, foi adiado um pagamento que o País deveria fazer ao Fundo 
em 2005 (US$ 5 bilhões), e. entre outras meilidas (como a retomada da pri- 
vatização de bancos estaduais), o governo comprometeu-se a dar mais “auto- 
nomia operacional” ao Banco Central e sinalizou, desde o início. sua intenção 
(afinal concretizada) de não sacar esses recursos, usando-os apenas como 
um seguro contra uma eventual deterioração do cenário internacional. 

Emfevereiro de 2005, o ministro da Fazenda do Brasil pediu formalmente 
aos seus pares do G-7 uma reforma do FMI, a fim de enfrentar as crises da 
Conta de Capital do Balanço de Pagamentos. Além disso, criticou o fato de 


"O governo elevou voluntariamente essa meta para 42%. 
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o Fundo não dispor de um crédito de tipo preventivo que reduza a frequên- 
cia das crises nas Contas de Capital. Ao final de março, o governo brasileiro 
decidiu não renovar o acordo com o Fundo, o que vinha sendo feito desde 
2001. O País já não sacava os recursos disponíveis no FMI desde setembro 
de 2003, tendo o acordo operado mais como um “seguro” contra movimen- 
tos especulativos contra a moeda nacional. 

A não-renovação do acordo com o FMI está baseada nos resultados favo- 
ráveis obtidos pela economia nos últimos anos e suas perspectivas para O 
médio prazo. Para alguns analistas, é, também, um reflexo do fato de o País 
não ter conseguido que o Fundo reativasse sua CCL, disponível até 2003, 
mas cancelada em decorrência das dificuldades de acesso. 

Os recursos obtidos por um país por meio de um acordo stand-by estão 
limitados a um percentual da quota que o país tem depositado no Fundo. No 
caso do Brasil, em quatro oport unidades — 1992. 1998, 2001 e 2002 —. o 
Pais conseguiu empréstimos que superaram em muito o valor total da quo- 
ta, como mostra a tabela a seguir. 


Tabela 6.1 — Brasil: acordos com o FMI entre 1989 e 2004 



























Tiro DE PROGRAMA DATA DE INÍCIO Yo SACADA 
ASB | Ago./88 
ASB Jan./92 9 | 
ASB/SR Dez. /98 73 
ASB/SR | Set./0] 
ASB/SR 








Fonte: IME Stabilization and reform in Latin America: a macraeconamic perspective on the experience 
since the early 1990s. Washingtan DC, 2005. 
Nota: ASB = Acorda standby, SR = Facilidade de Suplementação de Reserva. 


No período 1989-2004, nenhum outro país da América Latina conse- 
guiu sacar um múltiplo tão elevado de sua quota no Fundo como o Brasil o 
fez em 2002. As outras experiências que mais se aproximam foram a da Ar- 
gentina em março de 2000 (800%), a do Uruguai em abril de 2002 (694,4%) 
e a do México em fevereiro de 1995 (688,4% ). 


“Em 1992, o acordo foi afetado pelo processo de impeachment do Presidente, 
ficando os desembolsos muito aquém do acordado. 
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No início de 2002, o FMI anunciou o fm dos grandes pacotes financei- 
ros para ajuda a países emergentes em dificuldades; também anunciou a 
criação das chamadas “cláusulas de ação coletiva” (CACs), em novos con- 
tratos de bônus, pelas quais os países devedores devem negociar com 85% 
dos credores no caso de uma eventual reestruturação da dívida. O governo 
brasileiro resistiu a esse mecanismo, argumentando que ele impõe um com- 
ponente adicional de custo do crédito e dificuldades no acesso aos recur- 
sos dos bancos privados. O Brasil considerava mais urgentes o aumento de 
quotas do Fundo, a revisão o sistema de cálculo de quotas, a melhoria dos 
controles sobre a transferência dos títulos de países entre investidores. No 
entanto, acabou emitindo títulos com CAC, seguindo o exemplo mexicano. 


Outro ponto em relação ao qual o Brasil insistiu com o FMI, desde o fi- 
nal da década de 1990, no mínimo, é a necessidade de consideração diferen- 
ciada — no cálculo de superávit primário do setor público — dos gastos 
com investimentos em infra-estrutura”!. Em 2005, o País conseguiu ser um 
dos casos-piloto em que essa nova fórmula de cálculo passaria a ser adota- 
da; mas como não houve renovação do acordo com o Fundo, isso torna essa 
decisão algo de cunho essencialmente interno. 


6.3.2 O Brasil e o Banco Mundial 

As relações do Brasil com o Banco Mundial são antigas, como já mencio- 
namos. O primeiro empréstimo realizado (US$ 75 milhões) data de 1949 — 
no setor de energia; desde então, a participação dos recursos do Banco na 
constituição da infra-estrutura produtiva do País tem sido uma constante, 
tendo o Brasil se tornado, em alguns momentos, o principal tomador de 
recursos: a participação brasileira no total de empréstimos aprovados pelo 
Banco Mundial foi de 54,7% em 1949. 

Durante a década de 1950, os empréstimos do Banco Mundial ao Brasil 
foram essencialmente destinados a projetos de infra-estrutura, sobretudo 
nos setores de energia e transportes, de forma coerentes aos objetivos do 
Plano de Metas. Nos anos 1960, o setor energético continuou a absorver a 
maior parte (3/4) dos recursos, mas ocorreu um início de diversificação se- 
torial, com empréstimos destinados também ao setor agrícola e à indústria 


* Há uma flexibilização da meta de superávit primário: a meta pode ser ajustada 
para baixo por conta de gastos com investimento em projetos selecionados, 
sem que haja modificação na metodologia de cálculo do superávit primário. 
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de transformação. Esse processo de diversificação dos setores de destino 
dos empréstimos intensificou-se nos anos 1970. 

A grande mudança na forma de atuação do Banco Mundial teve lugar na 
década de 1980, como mostra a Tabela 6.2, elaborada a partir de informações 
disponíveis na página web do Banco, e adotando-se classificação ad hoc para 
agrupar os projetos. É a partir desse período que ganham importância os 
projetos voltados para o desenvolvimento social, assim como o apoio à gestão 
pública; por conseqgiiência, há uma redução na importância relativa dos pro- 
jetos associados a setores produtivos e à infra-estrutura física. 

Nos últimos anos, o Banco Mundial o BID têm deixado progressivamente 
de lado, na América Latina, o financiamento de projetos de setores tradicio- 
nais de infra-estrutura (como transporte e energia), abrindo espaço para 
que os investidores privados canalizem mais recursos para esses setores. 
Os dois bancos têm posto mais ênfase em setores sociais (educação, saúde, 
fundos de compensação social), bem como no desenvolvimento institucio- 
nal (reforma judicial, privatização de empresas estatais, apoio a parlamen- 
tos, fortalecimento institucional do setor público). 

Do lado do governo brasileiro, os recursos do Banco Mundial tornaram 
possível uma série de reformas na estrutura da administração pública e 
na área de comércio exterior, embora algumas reformas pretendidas não 
pudessem ser concretizadas, pois implicariam entrada de recursos que su- 
peravam as metas de expansão de base monetária acordadas com o FMI 

Um dos exemplos mais transparentes dos resultados dessa interação é 
o esforço de monitoramento e posterior controle dos gastos públicos nas 
diversas esferas administrativas a partir do início dos anos 1980, o que aca- 
bou levando à criação da atual Secretaria do Tesouro. 


Tabela 6.2 — Projetos concluídos do Banco Mundial no Brasil — 1949-2003 (%) 


1949-1960 1961-1970 











1971-1980 


Setores Produtivos 
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: Agricultura, Pesca, Desenvolvimento 
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Gestão do Setor Público 


: Financiamento, Assistência Técnica Do 4,4 1,8 


Total 100,0 100,0 100,0 








Fonte: Disponivel em: <http://www.boncomundial.org.br>. 


Desde meados dos anos 1990, aumentou de forma expressiva o influxo 
de recursos provenientes do FMI, do Banco Mundial e do BID na economia 
brasileira. No caso do Banco Mundial, os desembolsos passaram de US$ 796 
milhões/ano em média, entre 1989 e 1994, para US$ 1.758 milhões/ano, entre 
1998 e 2003. Os desembolsos do BID tiveram variação ainda maior, passando 
de US$ 349 milhões/ano em média, entre 1990 e 1995, para US$ 2.050 mi- 
lhões/ano, entre 1999 e 2903. No caso do FMI, os desembolsos são evidente- 
mente menos regulares e dependem da existência de programas e do grau de 
cumprimento dos compromissos. 

No entanto, quando considerados as amortizações e os pagamentos 
de juros, o ingresso líquido de recursos foi frequentemente negativo nos 
últimos anos. Em diversos anos, o País transferiu mais recursos do que 
recebeu dessas instituições. No caso do Banco Mundial, entre 1985 e 1995, 
o valor líquido médio foi negativo em todos os anos, sendo da ordem de 
US$ 754 milhões/ano. Em relação ao BID, nos nove anos — desde 1987 —, 
houve saída líquida de recursos do Brasil em valor médio anual de US$ 125 
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milhões. O País transferiu recursos em forma líquida para o FMI em todos 
os anos entre 1985 e 1998, em um valor médio anual de USS 567 milhões, e 
novamente em 2000, quando houve saída líquida de US$ 7,3 bilhões. 

Em dezembro de 2003, foi divulgada pelo Banco Mundial a nova Es- 
tratégia de Assistência ao País, estabelecendo um programa que prevê até 
US$ 7.5 bilhões em novos financiamentos para O Brasil em quatro anos. (0) 
apoio da Corporação Financeira Internacional ao setor privado acompanha 
a assistência do Banco, e a Agência Multilateral de Garantia de Investimen- 
tos (MIGA) apóia a estratégia, facilitando os mvestimentos estrangeiros. 

A assistência aos setores sociais está focada no atendimento aos 
indivíduos mais pobres e na melhoria da qualidade e eficiência dos serviços 
sociais, com a educação continuando a ser prioridade. São priorizados, ade- 
mais, projetos que possibilitem maior acesso a serviços básicos, nas áreas 
urbanas e rurais, e eficácia da regulamentação da competitividade e da in- 
fra-estrutura. 

O apoio ao processo produtivo tem lugar por meio do fortalecimento do 
setor financeiro, da política de inovações e da busca de um ambiente mais 
favorável para negócios, uma mudança expressiva em relação ao período 
anterior a 1990. Além disso, são favorecidos o desenvolvimento humano, 
a competitividade, o desenvolvimento sustentável e as reformas fiscal e da 
previdência social. O Banco pretende, também, aprofundar seu relaciona- 
mento com estados e municípios. 


6.3.3 O Brasile o BID 


Como já foi assinalado, os desembolsos do BID com destino à economia 
brasileira experimentaram forte elevação desde a segunda metade dos anos 
1990. Isso permitiu reverter a situação de saldos líquidos negativos obser- 
vados de forma sistemática entre 1985 e 1995. Já em 2003 e 2004, contudo, 
novamente o resultado era de transferência líquida de recursos em bene- 
fício do Banco, pela estabilização do valor dos desembolsos e aumento da 
amortização dos compromissos. 


Da mesma forma que em relação ao Banco Mundial, no início dos anos 
1990, houve uma espécie de ponto de inflexão na atuação do BID, que pas- 
sou a priorizar os setores sociais e a provisão de “bens públicos regionais”, 
como desenvolvimento institucional, proteção do meio ambiente, combate 
a desastres, entre outros. 
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À inclusão desses novos temas criou novas demandas. O Banco passou, 
por exemplo, a ter de encontrar soluções para comunidades que vivem em 
áreas de preservação, devendo prestar assistência técnica para que a ques- 
tão seja resolvida em um marco institucional adequado. Essas pressões 
sujeitam o Banco à pressão de novos grupos de interesse, como as ONGs, 
autoridades locais, comunidade acadêmica, entre outras. 

Nos anos 1990, além disso, os bancos multilaterais começaram a apoiar 
diretamente o setor privado. Essa ajuda ocorreu, por meio do financiamento 
de projetos de investimento, da outorga de garantias para os inversionistas, 
do financiamento de atividades do setor público com empresas privadas, de 
programas de ajuda para as microfinanças, e atividades gerais para o forta- 
lecimento do setor privado (assistência técnica, informação, capacitação etc.). 

Em princípio, os bancos multilaterais não deveriam dar empréstimos pa- 
ra financiar atividades em setores que dispõem de financiamento privado em 
condições apropriadas. O problema é que não é trivial classificar as condições 
encontradas nas economias da região como “apropriadas”, dadas as limita- 
ções dos mercados de capitais. Assim, o apoio para superar os custos eleva- 
dos de transação pode fazer diferença, ao tornar viáveis diversos projetos. 

Na comparação entre o Banco Mundial e o BID, supõe-se que o primei- 
ro pode financiar projetos de grande envergadura, mobilizar rapidamente 
um volume expressivo de recursos em situações de crise e oferecer conheci- 
mentos com base em experiências em outras regiões. Já o BID, por seu 
contato com os países da região, em princípio conhece melhor a realida- 
de social, institucional e política, o que lhe dá uma vantagem para opera- 
ções na área social, programas de reformas institucionais e sobre temas de 
governabilidade-. 

Nos anos 1990, o BID passou a priorizar os setores sociais (educação, 
saúde, fundos de compensação social) e de desenvolvimento institucional 
(reforma judicial, privatização de empresas estatais, apoio a parlamen- 
tos, fortalecimento do setor público), com progressiva redução do setor 
de infra-estrutura. Da mesma forma, ganhou relevância o apoio ao setor 
privado. 

No caso do Brasil, na última década, merecem destaque o financiamento 
a projetos para o desenvolvimento do setor privado — os mais expressivos, 
tendo absorvido pouco mais de 1/5 do total dos projetos aprovados —, segui- 


* SAGASTI, 2004. 
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dos de projetos para apoio à ciência e à tecnologia (17,2% do valor dos pro- 
jetos) e no setor de transporte (16.9%). Ao ladc dos projetos para desenvol- 
vimento urbano (9,1%), esses itens corresponderam a praticamente 2/3 das 
operações do BID no País entre 1992 e 2003, como mostra a tabela a seguir. 


Tabela 6.3 — Brasil: projetos aprovados pelo BID — 1992-2003 


E PARTICIPAÇÃO (% 
SETOR INÚMERO DE PROJETOS SÃO (76) 














EM VALOR 
Agricultura 01 0,3 
Educação 04 3,6 
Energia 13 6,] 
Meio Ambiente 04 3,6 
Saúde 02 3,2 





Desenvolvimento do Setor Privado 22,2 




















Saneamento 6,5 

Ciência e Tecnologia 06 17,2 
Reforma e Modernização do Estado 09 6,3 
Turismo 03 3,9 

Transporte 18 16,9 
Desenvolvimento Urbano W 91 


Fonte: IDB. Country program evaluation. Brazil 1993-2003, 2004. 


As operações do Fundo Multilateral de Investimento tiveram início no 
Brasil em 1997. Até 2003, os projetos de cooperação técnica já haviam atin- 
gido um total de US$ 41,6 bilhões, com foco, sobretudo, em operações para 
melhoria da competitividade e modernização do Estado. 


A Corporação Interamericana de Investimento aprovou no Brasil — en- 
tre 1989 e 2003 — um total de 24 projetos, totalizando US$ 180 milhões. 
Esses projetos consistiam de empréstimos e investimentos diretamente em 
empresas, intermediários financeiros e fundos ce ações. Os investimentos 
diretos em empresas afetaram unidades nos setores agrícola, de papel e 
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celulose, de engarrafamento e de distribuição de combustíveis, não estando 
clara a existência de uma concentração setorial. 


Em abril de 2005, os países-membros do BID aprovaram nova modali- 
dade de captação de recursos, a ser feita em moeda local dos países, e nova 
modalidade de apoio aos governos da região, com o financiamento de pro- 
gramas de governo, além dos financiamentos a projetos individuais de im- 
fra-estrutura. Isso permite a unidades administrativas (estados e municí- 
pios) que não possam se endividar em dólares conseguirem voltar a fazer 
investimentos. 


6.4 CONCLUSÃO 

Os fatos econômicos que caracterizaram a década de 1990 — a opção 
por reformas, a mudança de paradigma e o tipo de crises externas, bem 
como os mecanismos de sua propagação — tiveram consequências signifi- 
cativas para diversas economias, assim como induziram mudanças na forma 
de atuação de várias agências multilaterais. 

As três instituições consideradas neste capítulo — FMI, Banco Mundial e 
BID — não foram exceção. Nesse período, sua forma de atuação foialterada 
para lidar com o novo contexto, e isso teve implicações para sua relação 
com a economia brasileira. 





Para avaliar esse impacto, é preciso perguntar — no caso dos bancos —, 
em primeiro lugar, qual o papel esperado de um banco de desenvolvimento. 
Essencialmente, espera-se que ele possa compensar as chamadas “falhas de 
mercado”, ao prover recursos de maior maturidade para o financiamento de 
projetos de mvestimento. Adicionalmente, que dê apoio a atividades sele- 
cionadas, como são o ganho de eficiência na gestão pública e capacitação. 

Os dados relativos às operações do Banco Mundial e do BID no Brasil 
mostram que, na década de 1980, o volume de desembolsos em ambos os ca- 
sos foi reduzido de forma expressiva. No caso do Banco Mundial, de um valor 
médio anual de US$ 1.042 milhões em 1982-84-:, os desembolsos passaram 
a apenas USS 682 milhões em média em 1992-94, correspondendo a quase 
a metade. De modo semelhante, os desembolsos do BID foram reduzidos 
de US$ 384 milhões/ano em média em 1984-86 para US$ 255 milhões/ano 
em 1989-91. 


2 US$ 1.211 milhões/ano em 1986-1988. 
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Independentemente das causas que motivaram tal redução (se dispon- 
bilidade de recursos, ou — no caso do Banco Mundial — opção por menor 
grau de exposição nos países da América Latina, ou qualquer outro), o fato 
é que essa redução teve lugar em um período no qual a economia brasileira 
passou por forte escassez de divisas. Como resultado, pode-se dizer que 
houve um comportamento pró-cíclico, em que a menor oferta de recursos 
por parte dos dois bancos, se não contribuiu para agravar, certamente não 
ajudou a neutralizar a situação de baixa liquidez de divisas. 


Este capítulo mostrou a mudança na ênfase das duas instituições, com 
redução do peso relativo dos projetos de infra-estrutura. Esse resultado 
deriva de um duplo movimento; de um lado, a modificação nos objetivos 
das duas instituições, como assinalado; de outro, a própria queda dos inves- 
timentos na economia brasileira (a relação entre a Formação Bruta de Capital 
Fixo e o PIB, de 23,5% em média em 1971-80, era de apenas 15,7% em mé- 
dia em 1993-96) reduziu as oportunidades de financiamento de infra-estru- 
tura. Atribuir peso relativo a um desses fatores determinantes ou a outro 
demandaria um nível de análise além dos propósitos deste capítulo. Será 
interessante observar, nesse sentido, se o peso relativo das operações de 
apoio ao setor privado se manterá, com menor participação dos recursos 
para infra-estrutura e setores produtivos, na hipótese de recuperação do 
ciclo de mvestimentos da economia brasileira. 

Com relação ao FMI, as modificações adotadas na década de 1990 fo- 
ram igualmente expressivas. Afinal, a instituição foi acionada diversas ve- 
zes, para ajudar as economias afetadas pelas crises que caracterizaram o 
cenário internacional. 

No tocante à economia brasileira, o acesso aos recursos do Fundo mos- 
trou ser importante não apenas para prover liquidez. como também para 
desarmar expectativas negativas em relação à economia. O que é menos 
consensual é o impacto clas condicionalidades requeridas para o acesso aos 
recursos do Fundo. 

Foi mostrado que essas condicionalidades estiveram associadas a refor- 
mas, como as da previdência social, e à adoção da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, ambas com efeitos estruturais importantes. 


Ao mesmo tempo, contudo, a forma de cálculo do superávit primário e o 
próprio nível acordado de superávit, assim como o compromisso com limites 
para a expansão do crédito interno líquido, têm afetado de forma negativa o 
volume de investimento, e. em alguns momentos, a própria capacidade do 
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Brasil para contrair novos empréstimos com outras instituições, como os 
bancos de investimento. 

No caso das três instituições consideradas neste capítulo, se há um tra- 
ço comum em sua atuação na década de 1990, ele é claramente a opção por 
tornar os investimentos cada vez mais dependentes das decisões do setor 
privado e cada vez menos uma iniciativa do Estado. 

Foge ao espaço deste capítulo a discussão sobre o acerto dessa opção. 
A seu favor, deve-se considerar ser esperável que os recursos sejam aloca- 
dos da maneira mais eficiente, sujeita às punições do mercado. O principal 
problema é que essa lógica tende a penalizar (ou adiar) os investimentos 
em atividades socialmente desejáveis, mas de baixo retorno privado. 
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7.1 INtroDUÇÃO 

O processo de formação do Direito Internacional dos Direitos Humanos 
tem, efetivamente, contado com a presença e participação do Brasil, tanto no 
tocante ao histórico legislativo dos instrumentos internacionais de proteção 
como no tocante às medidas de implementação destes, quer no plano global 
(Nações Unidas), quer no regional (interamericano). A matéria forma obje- 
to de outra obra de minha autoria, A proteção internacional dos direitos 
humanos e o Brasil (1948-1997): as primeiras cinco décadas', à qual me 
permito aqui fazer referência. O propósito do presente estudo é apresentar 
um relato e uma avaliação das posições brasileiras nas duas últimas décadas 
(1985-2005), para cujos antecedentes mister se faz a leitura do referido livro, 
complementada pela consulta às partes pertinentes dos seis tomos de meu 
hkepertório da Prática Brasileira do Direito Internacional Público. 


CANÇADO TRINDADE, A. À. A proteção internacional dos direitos humia- 
noseo Brasil (1948-1997): as primeiras cinco décadas. 2. ed. Brasília: Editora 
da UnB, 2000, p. 1-214. (Edições Humanidades). 

CANÇADO TRINDADE. A. A. Repertório da Prática Brasileira do Direito 
Internacional Público. Brasília, Fundação Alexandre de Gusmão/Ministério 
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Para os propósitos de minha presente exposição, tomo como divisor de 
águas o ano de 1985, que marcou uma série de decisões de transcendental 
importância, as quais, além de refletirem a busca da redemocratização do 
País, desencadeariam um novo processo histórico nas posições brasileiras 
sobre a matéria em apreço, que se prolongou no segundo meado dos anos 
1980 e em toda a década de 1990, bem como se estendeu aos primeiros 
cinco anos do século XXI. Mesmo antes de 1985, o Brasil já se tornara Parte 
em diversos tratados de proteção “setorial” ou específica de dlireitos huma- 
nos, e já adquirira alguma experiência de diálogo com órgãos de supervisão 
internacionais”. 

Sua experiência com os órgãos convencionais de proteção sob os tra- 
tados de direitos humanos das Nações Unidas, no entanto, continuava a ser 
um tanto limitada ou circunscrita. Mas se formava a percepção de que, com 
o fim do ciclo de autoritarismo, cabia prontamente remediar ou suprir a 
grave lacuna em relação. precisamente, aos três tratados gerais de prote- 
ção, a saber, os dois Pactos de Direitos Humanos e a Convenção Ameri- 
cana sobre Direitos Humanos: a decisão de adesão a esses instrumentos 
foi, enfim, tomada em 1985, com base em parecer de 16/8/1985 do então 
Consultor Jurídico do Itamaraty (A. A. Cançado Trindade)*, é consumada 
em 1992. 


7.2 À vISÃO INTEGRAL DOS DIREITOS HUMANOS 

Ao voltar a retomar, a partir de 1985, de modo inequívoco, suas posi- 
ções em prol da proteção internacional dos direitos humanos, o Brasil se 
engajou nos debates das Nações Unidas sobre os “novos” direitos. condu- 
centes ao reconhecimento da nova e ampla dimensão dessa femática no 
plano internacional. Assim, nos debates de 1986, tanto da Comissão de Di- 


das Relações Exteriores: v. I: Período 1961-1981, 1984. p. 1-353: v. II Período 
1941-1960, 1984, p. 1-365; v. II: Periodo 1919-1940, 1984, p. 1-278; v. IV: Perío- 
do 1899-1918, 1986, p. 1-518; v. V: Indice Geral Analítico, 1987, p. 1237, ev. VI. 
Período 1889-1898, 1988, p. 1-271. 
Mormente a Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas no plano global 
e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos no plano regional. 

* Reproduzido in: Pareceres dos consultores jurídicos do Itamaraty (ed. à. P. 
Cachapuz de Medeiros), v. VI (4. A. Cançado Trindade, período 1985-1990). 
Brasília, MRE/Senado Federal, 2004. p. 57-105 (Coleção Brasil 500 Anos). 





O Brasil e o direito internacional dos direitos humanos .---.. 3% * 


Capitulo 7 


reitos Humanos das Nações Unidas (em fevereiro)” quanto da III Comissão 
da Assembléia-Geral das Nações Unidas (em novembro)", advertiu a Dele- 
gação da Brasil para as consegiiências adversas da pobreza e do subdesen- 
volvimento para a totalidade dos direitos humanos, dada a indivisibilidade 
destes. Nos debates do ano seguinte (fevereiro) da Comissão de Direitos 
Humanos, ponderou a Delegação do Brasil que o direito à vida não se limi- 
tava à mera sobrevivência, mas significava, bem mais do que isso, o direito 
de viver com dignidade”. 

Em sua sessão de 1988, a Comissão de Direitos Humanos das Nações 
Unidas considerou o relatório do Grupo de Trabalho de Peritos Governa- 
mentais sobre o Direito ao Desenvolvimento e preparou uma compilação 
analítica dos comentários recebidos dos governos sobre a aplicação da De- 
claração sobre o Direito ao Desenvolvimento de 1986. O governo brasileiro, 
após relacionar esta última com a Declaração Universal de 1948 (artigo 28), 
ressaltou a interrelação de todos os direitos humanos — civis, políticos, 
econômicos, sociais e culturais —, considerou o desenvolvimento como um 
processo global em que todos os direitos humanos têm incidência e a indis- 
sociabilidade entre a democracia e o desenvolvimento”. 


" MRE. Commission on Human Rights (XLII Session) — Statement by the 
Delegation of Brazil, Geneva, February 1986. p. 4 e 6 (mimeografado, circula- 
ção interna). 

"Brazilian Mission to the United Nations, G. A. IH Committee — Statement by 
the Delegation of Brazil (XLI Session), 6/11/1986, p. 1-2 e 4 (mimeografado, 
circulação interna). 

* MRE. Commission on Human Rights (XLIII Session) — Statement by the 
Delegation. of Brazil, Geneva, February 1987, p. 209 (mimeografado, circu- 
lação interna). Ainda em 1987, em discurso (de 10 de novembro) na Assem- 
bléia-Geral da OEA, o Chanceler brasileiro (Abreu Sodré), ao afirmar que o 
direito ao desenvolvimento é um direito humano inalienável, ressaltou “a íntima 
vinculação entre o progresso no campo dos direitos humanos e a melhoria das 
condições de vida dos países em desenvolvimento”; MRE. Resenha de Política 
Exterior do Brasil, n. 55, out./dez. 1987, p. 27. 

“UNITED NATIONS, Analytical Compilation of Comments and Views on the 
Implementation and Further Enhancement of the Declaration. on the Right to 
Development Prepared by the Secretary-General, doc. E/CN.4/AC.39/1989/1, 
de 21/12/1988, p. 5. No tocante a medidas práticas. recomendou o governo bra- 
sileiro que os esforços iniciais de implementação da Declaração se traduzissem 
em estudos destinados a identificar problemas concretos relacionados com o 
direito ao desenvolvimento (Tbid., p. 35-36 e 50). 


A primeira avaliação global da matéria teve lugar no Púulais des Na- 
tions, em Genebra, com a realização das Consultas Mundiais das Nações 
Unidas sobre a Realização do Direito ao Desenvolvimento como um Direito 
Humano (8-12 de janeiro de 1990)". Em sua exposição no evento, o perito 
brasileiro (A. A. Cançado Trindade), após destacar as dimensões “indivi- 
dual” e “coletiva” do primeiro, sustentou a tese da indivisibilidade de todos 
os direitos humanos no entendimento adicional de que o direito ao desen- 
volvimento só pode vir a reforçar (e não a debilitar) direitos anteriormente 
formulados, porquanto, no presente contexto, tem-se feito uso do Direito 
Internacional para ampliar e fortalecer a proteção devida. Ademais, descar- 
tou por infundada a teoria das supostas “gerações de direitos” e relacionou 
a matéria em exame com a possibilidade de uma desejável expansão do 
núcleo de direitos inderrogáveis. O perito brasileiro ponderou enfim que, 
dado que o direito ao desenvolvimento se incorporara, finalmente, ao uni- 
verso dos direitos humanos, sua implementação poderia dar-se mediante 


mecanismos próprios deste último". 


UNITED NATIONS. The Realization of the Right to Development (Global 
Consultation on the Right to Development as Human RighO), NX. UN. 
1991, p. 1-68; CANÇADO TRINDADE, A. À. As consultas mundiais das Na- 
ções Unidas sobre a realização do direito ao desenvolvimento como um direito 
humano. Boletim da Sociedade Brasileira de Direito luternao zonal (1990- 
199D, 72/74, p 91-100. 

“ Recomendou. concretamente, quatro vias alternativas: um sistema de petições 
ou comunicações (a exemplo do da Resolução n. 1.503 do Ecosoc), caso se 
tipifique uma denegação ou violação do direito ao desenvolvimento como uma 
“violação maciça e flagrante” dos direitos humanos e dos povos, tm sistema de 
relatórios periódicos (dos Estados à Comissão de Direitos Humanos) com um 
enfoque integrado dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais é culturais; 
um sistema de monitoramento contínuo (por um rapportewr ou Grupo de Pe- 
ritos nomeado pela Comissão ou pelo Secretário-Geral das Nações Unidas) de 
situações atinentes à realização do direito ao desenvolvimento como um creito 
humano: e a realização de estudos aprofundados a respeito (pela [então] Sub- 
comissão para Prevenção de Discriminação e Proteção de Mmorias das Nações 
Unidas), de modo a identificar questões-chave referentes à realização do direi- 
to ao desenvolvimento como um direito humano. CANÇADO TRINDADE, A 
A. Legal dimensions of the right to development as «a human right: some 
conceptual aspects. United Nations document HR/RD/1990/CONF-36, p. 17; 
CANÇADO TRINDADE, A. A. Direito das organizações internacionais. 3. ed. 
Belo Horizonte: Del Rey. 2003. p. 4122-442. 
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As referidas Consultas Mundiais das Nações Unidas revelaram não só a 
necessidade do estabelecimento de alguma forma de institucionalização da im- 
plementação do direito ao desenvolvimento, mas também a introdução — me- 
diante a consagração desse direito — de “um forte componente ético na 
avaliação e condução das relações internacionais contemporâneas”!-. O de- 
bate sobre os direitos humanos nas Nações Unidas, com a presença do Brasil, 
havia, assim, enriquecido-se consideravelmente, revelando uma nova e bem 
mais ampla dimensão, com as atenções passando a voltar-se ao fomento de 
melhores condições de vida para todos, entre outros e novos aspectos. 


Assim, no contexto dessa “ampliação” da temática dos direitos humanos 
no âmbito das Nações Unidas e na consideração, pela Comissão de Direitos 
Humanos (44 sessão. 1/3/1988), do tema “Direitos Humanos e Desenvol 
vimentos Científicos e Tecnológicos”, o Chefe da Delegação do Brasil (M. 
Azambuja) recapitulou uma advertência da Proclamação de Teerã de 1968 
quanto aos riscos dos avanços tecnológicos para o gozo de determinados 
direitos humanos. E acentuou que o so da ciência (e.g., na avaliação do 
comportamento humano) poderia ameaçar a liberdade individual, além dis- 
su, desenvolvimentos recentes nas ciências médicas, na biotecnologia e na 
engenharia genética transcendiam a questão da melhora dos padrões de vida 
e acarretavam implicações para “o próprio conceito de vida humana”--. 

Os anos seguintes (1989-1993) se deixaram marcar, sobretudo, pela 
participação brasileira no processo preparatório e na realização da Il Confe- 
rência Mundial de Direitos Humanos (precedidos pelos da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, Rio de Janeiro, 
1992), em que se fez presente a referida nova dimensão da temática dos 


!" CANÇADO TRINDADE, A. A. As consultas mundiais das Nações Unidas..., Cit. 
n. (25), p. 99. 


1: MRE. Commission on Human Rights (XLIV Session) — Statement by the 
Head of the Brazilian Delegation, Geneva, 1/3/1988, p. 1-3 (mimeografado, 
circulação interna). Alertou, ainda, para as possíveis consegiiências negativas 
dos avanços no campo da eletrônica para o direito à privacidade (sendo o res- 
peito à vida privada um dos pilares da liberdade e democracia), para a impor- 
tância do direito à liberdade de informação, assim como para a relevância do 
livre acesso ao conhecimento científico e da cooperação científico-tecnológica 
para a promoção do desenvolvimento e a “realização plena” dos direitos huma- 
nos. (Ibid., p. 3-5). 

= A temática central da Conferência Mundial do Rio de Janeiro de 1992 — meio 
ambiente e desenvolvimento — também se vinculou à dos direitos humanos; 
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direitos humanos. No decorrer do referido processo preparatório, deixou o 
Brasil registro de sua atenção às medidas nacionais de implementação dos 
instrumentos internacionais de proteção —, mormente na Reunião Regio- 
nal da América Latina e do Caribe (San José de Costa Rica, janeiro de 1998) 
Preparatória da Conferência Mundial de Viena, que fixou as posições dos 
países da região para esta última”. 

Na Conferência Mundial de Direitos Humanos (Viena, 14-25/6/1993) 
propriamente dita, coube ao Brasil a presidência do Comitê de Redação (G. 
Saboia)”. Em discurso na plenária da Conferência (em 14/6/1993), o chefe 
da Delegação do Brasil (M. Corrêa), após invocar inter alia a indivisibilida- 
de dos direitos humanos e as relações entre democracia, desenvolvimento 
e direitos humanos, referiu-se à “prioridade principal” do governo brasileiro 
de “erradicação da fome e miséria” que “devastam [...) uma parcela sigmfi- 
cativa de nossa população”. 


CANÇADO TRINDADE, A. A. (Ed.). Direitos humanos, desenvolvimento sus- 
tentável e meio ambiente/derechos humanos, desarrollo sustentable y me- 
dio ambiente/human rights, sustainable development and environment. (Se- 
minário de Brasília de 1992). 2. ed. Brasília/San José de Costa Rica. BID/IDH, 
1995. p. 9-45. Sobre a falácia da chamada teoria das “três gerações de direitas 
humanos”. historicamente incorreta e juridicamente infundada, cf. CANÇADO 
TRINDADE, A. A. Direitos humanos e meio ambiente: paralelo dos sistemas 
de proteção internacional. Porto Alegre: Fabris, 1993. p. 191-193. 

1 CANÇADO TRINDADE, A. A. La protección internacional de los derechos 
humanos en América Latina y el Caribe. San José de Costa Rica: UDH/CEE, 
1993. p. 5-137; posteriormente reeditado e circulado pelas Nações Unidas 
como documento oficial (doc. A/CONF.15T/PC/63/Add.3, de 18/3/1993, p. 1-13%) 
da Conferência Mundial de Viena. Na ocasião, o Chefe da Delegação do Brasil 
(J. A. Lindgren Alves) para aquela Reunião Regional se referiu à Resolução 
n. 1.992/51 da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas, copatroci- 
nada pelo Brasil e outros países, sobre o fortalecimento do Estado de Direito, 
visando a obter maior assistência internacional para as instituições nacionais 
(em áreas como a aplicação da lei e a administração da justiça) diretamente 
relacionadas com os direitos humanos. MRE. fnterrención del Jeje de lu Dele- 
gación de Brasil (Reunión de San José de Costa Rica, enero de 1993), p. 5-6 e 
3 (datilografado, circulação interna). 

Cujo exercício desempenhou com eficiência. 

" MRE. Statement by the Head of the Brazilian Delegation, World Conference 
on Human Rights, Viena, 14/6/1993, p. 8, e cf. p. 4e 6 (datilografado. circulação 
interna). Expressou, ademais, a esperança de que se alcancem “fórmulas capazes 
de fortalecer a cooperação internacional” em matéria de direitos humanos, e, em 
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7.3 À ADESÃO DO BRASIL AOS TRATADOS GERAIS DE PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS 


Ao aderir aos tratados gerais de direitos humanos no início da década 
de 1990 (dois Pactos de Direitos Humanos das Nações Unidas e a Conven- 
cão Americana sobre Direitos Humanos — conforme veremos a seguir), O 
Brasil já tinha efetuado as ratificações de importantes tratados relativos a as- 
pectos específicos da proteção dos direitos humanos ou as adesões a eles”. 


particular, “a criação, dentro das Nações Umúdas, de um programa específico 
capaz de oferecer assistência técnica, material e financeira a projetos nacionais 
com impacto direto na situação dos direitos humanos” (Ibid., p. 9 e 12). Para 
uma avaliação da participação brasileira na Conferência Mundial de Viena, cf. 
SABOIA, G. Vergne. Um improvável consenso: a Confer aa Mundial te Direi- 
tos Humanos e o Brasil 2 Política Erterna, São Paulo, n. 2, 1993, p.3-18,/e 0 
número especial « da revista Arquivos do Ministério da a Brasília, v. 46, 
n. 182, 1993, p. 5-164), organizado por A. A. Cançado Trindade, dedicado à 1 
Conferência Mundial de Direitos Humanos (contendo textos de M. Corrêa, À. 
A. Cançado Trindade, G. Peytrignet, J. Ruiz de Santiago, J. A. Lindgren Alves, 
C. D. de Albuquerque Mello. C. Barros Leal e 4. A. Ribeiro Costa). Para um 
relato, em forma de diário, da 1 Conferência Mundial de Direitos Humanos, 
cf. CANÇADO TRINDADE, A A. Memória da Conferência Mundial de Direitos 
Humanos, Boletim da Sociedade Brasileira de Direito Internacional, Viena, 
87/90, 1993. p. 9-57. 

1 A saber: Convenção sobre Asilo de 1928 (em 3/9/1929), Convenção sobre Asilo 
Político de 1933 (em 23/2/1937), Convenção Interamericana sobre Concessão dos 
Direitos Civis à Mulher de 1948 (em 19/3/1952), Convenção Interamericana sobre 
Concessão dos Direitos Políticos à Mulher de 1948 (em 21/3/1950). Convenção 
para a Prevenção e a Repressão do Crime de Genocídio de 1948 (em 15/4/1952), 
Convenção sobre os Direitos Políticos da Mulher de 1952 (em 13/8/1963), Con- 
venção sobre Asilo Diplomático de 1954 (em 17/9/1957), Convenção sobre Ásilo 
Territorial de 1954 (em 14/1/1965), Convenção Relativa à Luta contra a Discri- 
minação no Campo do Ensino de 1960 (em 19/4/1968), Convenção Internacional 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial de 1965 (em 
27/3/1968), Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher de 1979 (em 1º/2/1984), Convenção Interamericana para Pre- 
venir e Punir a Tortura de 1985 (em 20/7/1989), Convenção das Nações Unidas 
contra à Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degra- 
dantes de 1984 (em 28/9/1989), Convenção da Nações Unidas sobre os Direitos 
da Criança de 1989 (em 24/9/1990) e, posteriormente, Convenção Interameri- 
cana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher de 1994 (em 
27/11/1995). Em agosto de 1996, o Brasil tomou a decisão de se tornar Parte nos 
dois Protocolos à Convenção Americana sobre Direitos Humanos, o primeiro (de 
1988) sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, e o segundo (de 1990) re- 
ferente à Abolição da Pena de Morte. 


Acrescentem-se as ratificações pelo Brasil de numerosas convenções inter- 
nacionais do trabalho". Mas a par de muitos tratados de proteção (particu- 
larizada) dos direitos humanos, anteriormente ratificados pelo Brasil, per- 
sistia, paradoxalmente, até início dos anos 1990, a grande omissão relativa 
particularmente aos três tratados gerais de proteção, quais sejam, no plano 
global, os dois Pactos de Direitos Humanos das Nações Unidas, e, no plano 
regional, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos. 


Tal posição absenteísta estribava-se em um parecer externo"! de 
20/4/1981, o qual reproduzira, para a consideração do Itamaraty, argumen- 
tos avançados durante o regime militar. Tal posição veio, enfim, a ser rea- 
valiada, criticada e modificada em 1985, a partir de um extenso parecer 
(de 16 de agosto daquele mesmo ano) do então Consultor Jurídico do Mi- 
nistério das Relações Exteriores (A. A. Cançado Trindade), que recomen- 
dou a pronta adesão do Brasil aqueles três tratados gerais de proteção (a 
Convenção Americana e os dois Pactos das Nações Unidas). Como assina- 
lou o referido parecer de 16/8/1985" — verdadeiro divisor de águas nessa 
matéria —, não havia, como nunca houve, impedimentos de ordem consti- 
tucional ou argumentos de cunho verdadeiramente jurídico que pudessem 
justificar ou explicar a posição estática e mecânica de não-adesão do Brasil 
aqueles tratados de dircitos humanos. 

Recordou o Consultor Jurídico do Itamaraty (A. A. Cançado Trindade) 
em seu parecer que, em diversas ocasiões, a partir dos anos 1940, manifes- 
tara-se o Brasil em favor da proteção internacional dos direitos humanos, 
e teve participação ativa na fase legislativa de elaboração dos instrumentos 
internacionais de proteção (inclusive apresentando projetos); somente a 
partir dos anos 1960 afastara-se o Brasil de seu melhor pensamento e sua 
tradição jurídico-diplomática sobre a matéria, ao mudar sua posição ante- 


Como as Convenções da OIT ratificadas pelo Brasil até 1990, de números 5, 6, 
11,12, 14, 16. 19,21, 22,26, 29, 42, 45,52, 53.58, 80, 88. 89, 91, 92.94, 95,97, 
98, 99, 100, 101, 103, 104. 105, 106, 107, 108, 111,113,115, 116,117,118, 120, 
122, 124, 125, 127, 131. 142 e 148. 

"" Parecer de um então Subprocurador-Geral da República. Para um levanta- 
mento histórico e lúcidas críticas, cf. LOUREIRO, Sílvia M. 8. Tratudos inter- 
nacionais sobre direitos humanos na Constituição. Belo Horizonte: Del 
Rey, 2005. p. 1-226. 

“ Reproduzido em: Pareceres dos Consultores Jurídicos do Itamarati (ed. A. 
P. Cachapuz de Medeiros), v. VII (4. À Cançado Trindade, período 1985-1990), 
Brasília, MRE/Senado Federal, 2004, p. 57-105 (Coleção Brasil 500 Anos). 
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rior e assumir atitude que, se se adequou às vicissitudes do triste ciclo de 
autoritarismo, ao mesmo tempo curvou-se ante argumentos que revelaram 
“desconhecimento da matéria” e se mostraram “desprovidos de fundamenta- 
ção jurídica”. Os próprios tratados de direitos humanos — acrescentou — 
cuidaram de prevenir ou evitar conflito entre as jurisdições internacional e 
nacional, 

Impunha-se, assim — concluiu o Consultor Jurídico do MRE —, a pron- 
ta adesão do Brasil à Convenção Americana e aos dois Pactos de Direitos 
Humanos, adesão esta que estaria plenamente de acordo com nossa ver- 
dadeira tradição jurídica e com a evolução do Direito Internacional con- 
temporâneo. propiciando, ademais, o reencontro do Brasil com seu melhor 
pensamento nessa matéria. Além disso, concluiu, a adesão do Brasil aque- 
les três tratados de direitos humanos “constitui compromisso ou garantia 
adicional, no plano já não só nacional como também internacional, para 
as gerações presentes e futuras de brasileiros, de efetiva proteção contra 
a violação dos direitos fundamentais do ser humano”. 

AsErposições de Motivos do Itamaraty (de 29/10/1985 e 22/11/1 985), 
endossando os argumentos desenvolvidos no referido parecer de seu Con- 
sultor Jurídico, e, inclusive, reproduzindo trechos deste, recomendaram a 
pronta adesão do Brasil à Convenção Americana e aos dois Pactos das Na- 
ções Unidas. Da mesma forma, o referido parecer serviu de base para as 
duas Mensagens Presidenciais (n. 620 en. 621) ao Congresso Nacional”, 
as quais, retomando argumentos neles desenvolvidos e igualmente repro- 
duzindo alguns de seus trechos, em menos de uma semana (28/1 1/1985) 
solicitaram a aprovação parlamentar dos dois Pactos das Nações Unidas e 
da Convenção Americana, respectivamente, para que o governo brasileiro 
pudesse proceder prontamente à adesão a eles. 

O Presidente da República (J. Sarney) anunciou na Assembléia-Geral 
das Nações Unidas, em 23/9/1985, a “decisão de aderir” aos dois Pactos 
de Direitos Humanos, assim como à Convenção das Nações Unidas contra 
a Tortura”. O mesmo o fez o Chanceler brasileiro (O. Setúbal), no tocan- 


“1 Parecer MRE-CJ/01, de 16/8/1985, reproduzido em: CANÇADO TRINDADE, A. A. 
Aproteção internacional dos direitos humanos: fundamentos jurídicos e ins- 
trumentos básicos. São Paulo: Saraiva, 1991. p. 520-563, esp. p. 559-563. 


= Ibid., p. 5614-568. 
“ Joid., p. 5068-573. 
“+ MRE. Resenha de Política Exterior do Brasil, n. 46, jul./set. 1985, p. 6. 
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te à Convenção Americana sobre Direitos Humanos, na abertura da Assem- 
bléia-Geral Extracrdinária da OEA de 1985 (em 3 de dezembro)”. Na As- 
sembléia-Geral das Nações Unidas do ano seguinte, o Chanceler brasileiro 
(Abreu Sodré) voltou a referir-se expressamente (em 22/9/1986) à decisão 


O que o governo brasileiro aparentemente não podia imaginar ou ante- 
ver é que o processo de aprovação parlamentar daqueles três tratados ge- 
rais de direitos humanos iria consumir muito mais tempo do que se poderia 
razoavelmente antecipar: de 28/11/1985 (data das duas Mensagens Presi- 
denciais anteriormente citadas) até fins de 1990 permaneciam a Conven- 
ção Americana e os dois Pactos de Direitos Humanos inexplicavelmente pen- 
dentes de aprovação parlamentar. Tal atraso considerável mostrou-se ainda 
mais injustificável, porquanto, nesse meio tempo, a Constituição Federal de 
1988 proclamou que o Brasil se regia em suas relações internacionais pelo 
princípio, inter aiia, da prevalência dos direitos humanos (artigo 4(ID), 
constituindo-se em Estado Democrático de Direito, tendo como fundamen- 
to, inter alia, a dignidade da pessoa humana (artigo I(IID), e estatuiu que 
os direitos e garantias nela expressos não excluem outros decorrentes do 
regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 
que o Brasil seja Parte (artigo 5(2)). 


7.4 À INCORPORAÇÃO E APLICAÇÃO IMEDIATA NO DIREITO BRASILEIRO DOS DIREITOS 

HUMANOS INTERNACIONALMENTE CONSAGRADOS 

Essa última cláusula — o artigo 5(2) da Constituição Federal de 1988 —, 
que resultou de minha proposta (na audiência pública de 29/4/1987) à Às- 
sembléia Nacional Constitumte (Subcomissão dos Direitos e Garantias In- 
cdividuais), concedeu um tratamento especial ou diferenciado, também no 
plano do direito interno, aos direitos e garantias individuais internacional- 
mente consagrados, equiparando-os efetivamente aos direitos protegidos em 
nível constitucional”. A disposição do artigo 5(2) da Constituição Brasileira 
vigente (de 1988), segundo a qual os direitos e garantias nela expressos não 


* MRE. Resenha de Política Exterior do Brasil, n. 47, out./dez. 1985, p. 62. 
“ MRE. Resenha de Política Exterior do Brasil, n. 50, jul./set. 1986, p. 67. 


“ Para a nossa proposta original, subsequentemente aceita, de inserção dessa 
cláusula na Constituição Federal Brasileira de 1988, concomitantemente com a 
pronta adesão do Brasil aos dois Pactos de Direitos Humanos das Nações Unidas 
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excluem outros decorrentes dos tratados internacionais em que o Brasil é 
Parte, representa, a nosso ver, um avanço para a proteção dos direitos hu- 
manos no País. 


Mediante esse dispositivo constitucional, os direitos consagrados em 
tratados de direitos humanos em que o Brasil seja Parte incorporam-se, 
ipso jure, ao elenco dos direitos constitucionalmente consagrados. Ade- 
nais, por força do artigo 5(1) da Constituição, têm aplicação imediata”. 
À especificidade e o caráter especial dos tratados de direitos humanos pas- 
saram, assim, a ser devidamente reconhecidos pela Constituição brasileira 
vigente. O referido artigo 5(2) da Constituição Federal brasileira resultou 
de proposta que apresentei, na época em que era Consultor Jurídico do Ita- 
maraty, à Assembléia Nacional Constituinte, em audiência pública do dia 29 
de abril de 1987, tal como consta das Atas das Comissões da Assembleia 
Nacional Constituinte. Minha esperança, na época, cra no sentido de 
que essa disposição constitucional fosse consagrada concomitantemente 
com a pronta adesão do Brasil aos dois Pactos de Direitos Humanos das 
Nações Unidas e à Convenção Americana sobre Direitos Humanos — o que 
só se concretizou meia década depois, em 1992. 


Se, para os tratados internacionais em geral, tem-se exigido a interme- 
diação pelo Poder Legislativo de ato com força de lei, de modo a outorgar 
às suas disposições vigência ou obrigatoriedade no plano do ordenamento 
jurídico interno, distintamente no tocante aos tratados de direitos humanos 


e à Convenção Americana sobre Direitos Humanos, cf. CANÇADO TRINDADE, 
A. A. Direitos e garantias individuais no plano internacional. n: Assembléia Na- 
cional Constituinte — Atas das Comissões, v. 1, n. 66 (sul), 27/5/1987, p. 3, 
cf., ainda, p. 109-116. Nossa exposição e os debates pertinentes na audiência 
pública da Subcomissão dos Direitos e Garantias Individuais da Assembléia Na- 
cional Constituinte, de 29/4/1987, encontram-se reproduzidos em: CANÇADO 
TRINDADE, A. A. À proteção internacional dos direitos humanos e o Bra- 
sil... cit., n. (1), Anexo Documental n. 1, p. 169-182. 

> À intangibilidade dos direitos e garantias individuais é determinada pela pró- 
pria Constituição Federal, que, inclusive, proíbe expressamente até mesmo 
qualquer emenda tendente a aboli-los (artigo 60(D) (IV)). 


Atas das Comissões da Assembléia Nacional Constituinte, v. 1, Brasília, n. 66 
(supl), 27/5/1987, p. 109-116, esp. p. 111. As razões que nos levaram a formn- 
lar aquela proposta, e o sentido dela, encontram-se relatados com detalhes em 
nosso livro À proteção internacional dos direitos humanos e o Brasil... cit. 
n (1), p. 1390-143 e 169-182. 
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em que o Brasil é Parte, os direitos fundamentais neles garantidos passam, 
consoante os 83 2º e 1º do artigo 5º da Constituição Brasileira de 1988, pela 
primeira vez entre nós, a integrar o elenco dos direitos constitucionalmente 
consagrados e direta e imediatamente exigíveis no plano de nosso ordena- 
mento jurídico interno” . É essa a interpretação correta do artigo 5(2) da 
Constituição brasileira vigente. que abre um campo amplo e fértil para avan- 
ços nessa área”, ainda lamentavelmente e em grande parte desperdiçado. 

O propósito do disposto nos $3 2º e 1º do artigo 5º da Constituição Fe- 
deral não é outro que não o de assegurar a aplicabilidade ilireta pelo Poder 
Judiciário nacional da normativa internacional de proteção, alçada a nível 
constitucional -. Em meu entender, desde a promulgação da atual Cons- 
tituição, a normativa dos tratados de direitos humanos em que o Brasil é 


Hoje, decorrida quase duas décadas desde que minha proposta se tornou o $ 2º 
do artigo 5º da Constituição brasileira, ao constatar o descaso com que aquela dis- 
posição é tratada pelo poder público e, em particular, pelo Poder Judiciário (com 
raras e honrosas exceções), permito-me insistir que não vejo qualquer obstáculo 
jurídico a que a referida disposição seja devidamente aplicada, mas sim uma la- 
mentável falta de vontade (arimus) em fazê-lo, acarretando a responsabilidade 
estatal por omissão (de um ou mais dos poderes do Estado). Com efeito, não é 
razoável dar aos tratados de proteção de direitos do ser humano (a começar pelo 
direito fundamental à vida) o mesmo tratamento dispensado, por exemplo, a um 
acordo comercial de exportação de laranjas ou sapatos ou a um acordo de isenção 
de vistos para turistas estrangeiros. À hierarquia de valores deve corresponder 
uma hierarquia de normas, nos planos tanto nacional quanto internacional, a ser 
interpretadas e aplicadas mediante critérios apropriados. Os tratados de direitos 
humanos têm um caráter especial. c devem ser tidos como tais. Se maiores avan- 
ços não se têm logrado até o presente nesse domúnio de proteção, não tem sido 
em razão de obstáculos jurídicos — que na verdade não existem —, mas antes. 
como já assinalado, da falta de compreensão da matéria e da vontade de dar real 
efetividade àqueles tratados no plano de nossa direito interno. 

“ Para os primeiros estudos sistemáticos a respeito, com a devida e necessária 
atenção à sua dimensão histórica, cf. GALINDO, George R. B. Tratados inter- 
nacionais de direitos humanos e a Constituição Brasileira. Belo Horizonte: 
Del Rey, 2002. p. 1-415; LOUREIRO, Sílvia M. S. Tratados iniernacionais so- 
bre direitos humanos na Constituição, cit. mn. 19, p. 1-226. 

“ Infelizmente, tem-se tentado circundar de incertezas tais disposições tão cla- 
ras e condicionar a aplicação direta das normas intermacienais de proteção, 
elevadas a nível constitucional, a uma emenda constuineron, alterando o dis- 
posto no ARuEa ata Como a Ponentiação de um país não é um menu, de onde 
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Parte tem efetivamente nível constitucional, e entendimento contrário re- 
quer demonstração”. O artigo 5(2) da Constituição brasileira tem 0 mérito 
de não se restringir expressamente a determinados tratados de direitos hu- 
manos; sua formulação é suficientemente abrangente, devendo assegurar 
— em combinação com o artigo 5(1) — a pronta aplicação direta de toda 
a normativa internacional de proteção dos direitos humanos que vincula O 
Brasil, elevada que se encontra a nível constitucional. Se há algum proble- 
ma, este reside na falta de vontade de setores do Poder Judiciário de asse- 
gurar aquela aplicação direta; não se trata de problema de direito, senão de 
vontade (animus). 


Paralelamente, a considerável demora em efetuar a adesão do Brasil — 
recomendada e decidida em 1985 como visto anteriormente — aos três 
tratados gerais de proteção — os dois Pactos de Direitos Humanos das 
Nações Unidas e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos — levou 
o Consultor Jurídico do Ministério das Relações Exteriores (A. À. Cançado 
Trindade) a emitir outro extenso parecer, de 18/10/ 1989", sobre a forma 
ou modalidade de tal adesão, no qual acrescentou outros dados — que con- 
tinuam a revestir-se de atualidade — a título de providências adicionais 
que recomendava fossem prontamente tomadas pelo Brasil, relativas a ins- 


se possa escolher as disposições a aplicar e as disposições a deixar de lado e 
ignorar, tal atitude implica descumprimento da disposição constitucional em 
questão por omissão, na medida em que adia a um amanhã indefinido a aplica- 
ção direta, em nosso direito interno, das normas internacionais de proteção dos 
direitos humanos que vinculam o Brasil. 


A tese da equiparação dos tratados de direitos humanos à legislação infraconst- 
tucional — tal como ainda seguida por alguns setores em nossa prática judiciá- 
ria — não só representa um apego sem reflexão a uma postura anacrônica, Já 
abandonada em vários países, mas também contraria o disposto no artigo 5(2) 
da Constituição Federal brasileira. Se se encontrar uma formulação mais ade- 
quada — e com o mesmo propósito — do disposto no artigo 5(2) da Constitui- 
ção Federal, tanto melhor; mas enquanto não for encontrada, nem por isso esta 
o Poder Judiciário eximido de aplicar o artigo 5(2) da Constituição. Muito ao 
contrário, se alguma incerteza houver, encontra-se no dever de dar-lhe a inter- 
pretação correta para assegurar sua aplicação imediata, não se pode deixar de 
aplicar uma disposição constitucional sob o pretexto de que não parece clara. 
“ Reproduzido em: Pareceres dos Consultores Jurídicos do Itamaraty (ed. A. 
P Cachapuz de Medeiros), v. VII (A. A. Cançado Trindade. período 1985-1990), 
Brasília, MRE/Senado Federal, 2004, p. 542-616 (Coleção Brasil 500 Anos). 
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trumentos e cláusulas facultativos, visando à plenitude do alinhamento à 
causa da proteção internacional dos direitos humanos”. 


Tais medidas passariam a requerer, por vezes, a adoção, ou a reforma, 
da legislação nacional, com o intuito de compatibilizá-la ou harmonizá-la 
com as obrigações convencionais”. Como observou o último parecer su- 


Parecer MRE-CJ/185, de 18/1)/1989, reproduzido em: Pareceres dos Consul- 
tores Jurídicos do Itamaraty (ed. A. P. Cachapuz de Medeiros), v. VII (A. A. 
Cançado Trindade, período 1385-1990), Brasília, MRE/Senado Federal, 2004, 
p. 542-616 (Coleção Brasil 590 Anos). Suas recemendações, fundamentadas 
no citado Parecer, foram as seguintes: além da adesão aos três tratados gerais 
de proteção já citados, a adesão ao [primeiro] Protocolo Facultativo do Pacto 
de Direitos Civis e Políticos das Nações Unidas (reconhecimento do Comité de 
Direitos Humanos para receber e examinar petições ou comunicações indivi- 
duais). aos dois Protocolos Adicionais de 1977 às Convenções de Genebra de 
1949 sobre Direito Internacional Humanitário, às Juas Convenções da Nações 
Unidas contra o Apartheid (de 1973 e 1985), à Convenção (n. 87) da OIT so- 
bre a Liberdade Sindical de 1948 (a Convenção básica da OIT de garantia de 
um dos direitos humanos fundamentais, pendente de aprovação parlamentar 
desde 1949), ao Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais de 1988: além 
disso, as declarações de reconhecimento das competências do Comitê de Direi- 
tos Humanos para receber e examinar petições ou comunicações interestatais 
(artigo 41 do Pacto de Direitos Civis e Políticos) do Comitê para a Elimina- 
ção da Discriminação Racial (CERD) para receber e examinar comunicações 
individuais (artigo 14 da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação Racial), da Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
para receber e examinar petições ou comunicações interestatais (artigo 45 da 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos), da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos (reconhecimento de sua competência obrigatória -m maté- 
ria contenciosa, sob o artigo 62 da Convenção Americana). do Comité contra a 
Tortura para receber e examinar petições ou comunicações individuais (artigo 
22 da Convenção das Nações Unidas contra a Tortura) e interestatais (artigo 
21 da mesma Convenção); e, enfim, o levantamento das reservas a alguns arti- 
gos (15(4); 16(1)(a),(c).(g) e (h); e 29(1)) da Cenvenção das Nações Unidas 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher de 
1979; e o levantamento da reserva geográfica sob o artigo I(B)(1) da Con- 
venção de Genebra de 1951 relativa ao Estatuto dos Refugiados (reiterando o 
recomendado em parecer anterior, de 19/5/1986). 


* Persistia, neste particular, uma diversidade de situações, ilustrada pelos trata- 
dos de proteção recém-ratificados, uns já regulamentados em nível do direito 
interno (como a Convenção scbre os Direitos da Criança de 1989) e outros que 
continuariam por mais tempo a aguardar regulamentação no País. 
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pracitado do então Consultor Jurídico do MRE, de 18/10/1989, a aceitação 
pelo Brasil de instrumentos e cláusulas facultativos de tratados de direitos 
humanos deveria se dar “necessariamente de forma integral”. as providên- 
cias antes citadas “correspondem ao reconhecimento da anterioridade dos 
direitos humanos face ao direito estatal, e da confluência e identidade de 
objetivos do direito internacional e do direito público interno quanto à pro- 
teção da pessoa humana [...)"*. 

Nos anos seguintes, diversas das recomendações contidas no mencio- 
nado Parecer de 18/10/1989 do então Consultor Jurídico do Itamaraty (A. 
A. Cançado Trindade) foram efetivamente acatadas, a exemplo, inter abria. 
da aceitação pelo Brasil (em dezembro de 1998) da competência obrigató- 
ria em matéria contenciosa da Corte Interamericana de Direitos Humanos 
(consoante o artigo 62 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos). 
Com efeito, no início dos anos 1990 se intensificou a mobilização da opinião 
pública nacional em torno da necessidade de adesão do Brasil aos três tra- 
tados gerais de proteção dos direitos humanos (Convenção Americana e 
dois Pactos das Nações Unidas). Concluídos, sob pressão, os trâmites de 
aprovação parlamentar destes. o governo brasileiro finalmente aderiu aos 
dois Pactos de Direitos Humanos das Nações Unidas (em 24/1/1992) e à 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos (em 25/9/1992), depois de 
mais de seis anos de espera injustificável. 


7.5 (OUTRAS POSIÇÕES E PROVIDÊNCIAS TOMADAS PELO BRASIL NO PLANO INTERNACIONAL 


Ao fazê-lo, porém, ainda assim deixou o governo em aberto a determina- 
ção do alcance das competências dos órgãos convencionais de supervisão da 
Convenção Americana e do Pacto de Direitos Civis e Políticos (em particular, 
a Corte Interamericana de Direitos Humanos e o Comitê de Direitos Huma- 
nos das Nações Unidas). Efetuada a adesão do Brasil aos três tratados gerais 
de proteção dos direitos humanos, as atenções passaram, então, a voltar-se, 
mais diretamente, como não poderia deixar de ser, as medidas nacionais de 
implementação”. 


“ Parecer MRE-CJ/185, de 18/10/1989, cit., n. 34, p. 615-616. 

“Ss Para um amplo debate em favor da adesão do Brasil, cf. CANÇADO TRINDA- 
DE, A. A. (Ed.). 4 proteção dos direitos humanos nos planos nacional e in- 
ternacional: perspectivas brasileiras (Atas do Seminário de Brasília de 1991), 
Brasília/San José de Costa Rica, IIDH/FNSt, 1992, p. 9-357. 

“ Cf o amplo debate nesse propósito em CANÇADO TRINDADE, A. À. (Ed.). À 
incorporação das normas internacionais de proteção dos direitos humanos 
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Paralelamente, os trabalhos preparatórios da II Conferência Mundial de 
Direitos Humanos, conforme visto anteriormente, proporcionaram a aber- 
tura, em nível nacional, de um diálogo entre as instituições públicas e as or- 
ganizações não-governamentais, e demais entidades da sociedade civil, em 
torno da temática dos direitos humanos. Não é mera casualidade que, às vés- 
peras da Conferência Mundial de Viena, o Itamaraty, mediante a Exposição 
de Motivos n. 180, de 31/5/1993, tenha tomado a iniciativa de propor ao 
Presidente da República o levantamento de reservas formuladas pelo Brasil 
à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação con- 
tra a Mulher“, em particular, as reservas aos artigos 15(4) e 16(1)(a)(c)(g) 
e (h) da Convenção". 

Tal iniciativa se adequava à recomendação formulada, já no processo 
preparatório da Conferência Mundial de Viena, de “ratificação” universal, 
e sem reservas, dos tratados de direitos humanos, até o final do século, a 
qual encontrou expressão no principal documento final da Conferência de 
1993, a Declaração e Programa de Ação de Viena. A Exposição de Motivos 
antes citada do MRE referiu-se expressamente à Conferência Mundial de 
Viena vindoura e à posição — em favor da revisão das referidas reservas 
— das “organizações não-governamentais brasileiras, ativas Na defesa dos 
direitos da mulher”. Posteriormente, no plano regional, o Brasil ratificou 
(em 27/11/1995) a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erra- 
dicar a Violência contra a Mulher (de 1994). 


no direito brasileiro. (Atas dos Seminários de Brasília e Fortaleza de 1993).2. ed 
Brasília/San José de Costa Rica, 1IDH/ACNUR/CICV/CUE/ASDI, 1996. p. 1-845; 
e, sobre a experiência do Brasil com órgãos de supervisão dos instrumentos de 
proteção internacional dos direitos humanos, cf, CANÇADO TRINDADE. À. A. 
4 proteção internacionatdos direitos humanos eo Brasil...cit,n. 1, capí- 
tulo IV, p. 83-96. 

* Quando de sua ratificação. em 1/2/1984; cf. a anterior Erposição de Motivos 
do MRE de 9/7/1982, p. 1-3. 

“Tal como preconizado e sustentado pelo então Consultor Jurídico do Itamaraty 
(A. A. Cançado Trindade) em parecer de 18/10/1989. Argumentou a mencio- 
nada Exposição de Motivos que, por força dos artigos 5(1) e 226(5) da Cons- 
tituição Federal de 1988, estavam “superados os obstáculos jurilicos” para a 
aceitação pelo Brasil daquelas disposições convencionais, ainda que os mencio- 
nados preceitos constitucionais ainda não se tivessem “traduzido em alterações 
da legislação civil positiva”, MRE. Exposição de Motivos n. 180, de 31/5/1998, 
p. 3, parágrafo 11. 


“ Ibid., p. 2-3, parágrafos 9-10. 
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Em agosto de 1996, tomou o Brasil a decisão de tornar-se Parte nos 
dois Protocolos à Convenção Americana sobre Direitos Fumanos, o primei- 
ro (de 1988), sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (o chamado 
Protocolo de San Salvador), e o segundo (de 1990), referente à Abolição da 
Pena de Morte. O primeiro Protocolo à Convenção Americana veio suprir 
uma lacuna histórica que persistia no sistema interamericano de proteção. 
no tocante aos direitos econômicos, sociais e culturais”. cabia dar expres- 
são concreta à tese da indivisibilidade dos direitos humanos também em 
nosso sistema regional”. A adesão do Brasil ao Protocolo de San Salvador 
deu-se em 21/8/1996. Um dos direitos protegidos por esse Protocolo é, in- 
ter alia, o da garantia no emprego (proteção contra dispensa ou demissão 
mjustificada, artigo T(d)); surpreendentemente. três meses após a ratifica- 
ção pelo Brasil do Protocolo de San Salvador, o governo brasileiro denun- 
ciou a Convenção n. 158 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), 
que protege aquele mesmo direito". 

Quanto ao segundo Protocolo à Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos, referente à Abolição da Pena de Morte. sua ratificação pelo Bra- 
sil, em 13/8/1996, foi precedida de sua assinatura, em Belém do Pará (por 
ocasião da Assembléia-Geral da OEA lá realizada), em 8/6/1994. Os funda- 


! Para um estudo da matéria, cf. CANÇADO TRINDADE, A, A. La question de la 
protection internationale des droits économiques, sociaux et culturels: évolu- 
tion et tendances actuelles. Boletim da Sociedade Brasileira de Direito In- 
ternacional, n. 44, 1991. p. 13-41; e cf. também SOUZA, Washington P. Albino 
de. Repressão ao abuso do poder econômico e direitos humanos. In: À proteção 
dos direitos humanos nos planos nacional e internacional: perspectivas 
brasileiras, cit.,n. 38, p. 1353-170. 

! Cf LEÃO, Renato Zerbini R. Os direitos econômicos, sociais e culturais na 
América Latina e o Protocolo de San Salvador. Porto Alegre: Fabris, 2001, 
p. 29157. 

5 Cf críticas à denúncia pelo Brasil da Convenção n. 158 da OIT em: CANÇA- 
DO TRINDADE, A. A 4 proteção internacional dos direitos humanos e O 
Brasil... cit, n. 1, p. 127-131; SILVA, A. Álvares da. A constitucionalidade da 
Convenção 158 da OIT. Belo Horizonte: RTM, 1996. p. 9-106; e cf. também A. 
A. Cançado Trindade. Parecer MRE-CJ/99: Denúncia e Nova Adesão do Govemno 
Brasileiro à Convenção n. 81 da Organização Internacional do Trabalho Concer- 
nente à Inspeção do Trabalho na Indústria e no Comércio (1947), de 24/11/1987, 
reproduzido em: Pareceres dos Consultores Jurídicos do Itamaraty (ed. A. 
P Cachapuz de Medeiros), v. VIII (A. A. Cançado Trindade, período 1985-1990), 
Brasília, MRE/Senado Federal, 2004, p. 416-423 (Coleção Brasil 500 Anos). 
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mentos jurídicos dessa decisão tomada pelo Brasil encontram-se em um 
parecer, emitido em 16/4/1994, em atenção a uma solicitação do Itamara- 
ty”. Mediante a ratificação desse Protocolo referente à Abolição da Pena de 
Morte, sepultaram-se no Brasil as pretensões dos partidários da pena capi- 
tal. Consolidou-se em definitivo o comprometimento irreversível do Brasil 
com o dever de não-aplicação da pena de morte no País. 

O exame da implementação dos instrumentos internacionais de proteção 
dos direitos da pessoa humana lato sensu abarca, também, os tratados de 
Direito Internacional dos Refugiados e do Direito Internacional Humanitário. 


" Sustentou o referido parecer os seguintes pontos: restrições à pena de morte 
— conducentes à sua supressão final — encontram-se consignadas na própria 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em que o Brasil é Parte: o ar- 
tigo 4 da Convenção Americana, sobre o direito inderrogável à vida, integra o 
elenco dos direitos constitucionalmente consagrados, sendo diretamente apli- 
cável no Brasil (por força dos artigos 5(2) e 5(1) da Constituição Federal de 
1988 vigente; ademais, o artigo 60(4) (IV) da Constituição brasileira não admite 
a abolição de qualquer dos direitos e garantias individuais vigentes, e a obri- 
gação constitucional do artigo 5(XLVID(a) (que proíbe a pena de morte, salvo 
em caso de guerra declarada) soma-se à obrigação convencional internacional 
(artigo 4(3) da Convenção Americana sobre Direitos Humanos. estabelecendo 
o dever do não-estabelecimento da pena de morte), apontando tanto o Direito 
Internacional dos Direitos Humanos como o nosso direito público interno na 
mesma direção, cabendo, pois, a pronta aceitação pelo Brasil do presente Pro- 
tocolo à Convenção Americana. Agregou o referido parecer que proibições e 
restrições à pena de morte figuram nas quatro Convenções de Genebra sobre 
Direito Internacional Humanitário (de 1949) e seus dois Protocolos Adicionais 
(de 1977), sendo o Brasil Parte em todos esses instrumentos, por eles assim 
obrigando-se; a tendência geral à abolição da pena de morte reflete-se no pre- 
sente segundo Protocolo (de 1990) à Convenção Americana, no segundo Pro- 
tocolo (de 1989) ao Pacto de Direitos Civis e Políticos e no Protocolo n. 6 (de 
1983) à Convenção Européia de Direitos Humanos, assim como é objeto de 
jurisprudência das Cortes Européia e Interamericana de Direitos Humanos; en- 
fim, concluiu o mencionado parecer, a aceitação pelo Brasil do presente Proto- 
colo à Convenção Americana fortaleceria os compromissos já assumidos pelo 
País nessa matéria, sob tratados de proteção que consagram direitos e garantias 
que “constituem, em última análise, uma conquista definitiva da civilização”. A. 
A. Cançado Trindade. Parecer: Fundamentos Jurídicos para a Assinatura pelo 
Brasil do Protocolo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos Referente 
à Abolição da Pena de Morte de 1990, reproduzido em: Boletim da Sociedade 
Brasileira de Direito Internacional, 91/92, 1994, p. 209-214: e em: Revista 
da Faculdade de Direito da UERJ, Rio de Janeiro, 2, 1994, p. 115-121. 
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Considerar toda essa normativa em seu conjunto afigura-se como um impe- 
rativo em nossos dias, ainda mais por desvendar crescentes aproximações e 
convergências, por planos normativo, hermenêutico e operacional”. No to- 
cante ao Direito Internacional Humanitário, participou o Brasil dos travawx 
préparatoires da Convenção sobre a Proibição Completa das Minas Terres- 
tres Anti-Pessoal e Sua Destruição (1997)*. 

No tocante ao Direito Internacional dos Refugiados, o Brasil cedo se 
tornou Parte (em 16/11/1960) no tratado básico sobre a matéria, a Conven- 
ção Relativa ao Estatuto dos Refugiados (de 1951), mantendo, porém, a 
chamada “reserva geográfica”, mediante a qual se comprometia à reconhe- 
cer como refugiados somente os oriundos de conflitos eclodidos na Euro- 
pa”, Em 1982, o Brasil aceitou e reconheceu o Escritório do Alto-Comissa- 
riado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) no País, transferido, 
em 1989, definitivamente, do Rio de Janeiro para Brasília. Em parecer de 
19/5/1986, o Consultor Jurídico do Ministério das Relações Exteriores (A. 
A. Cançado Trindade) sustentou a necessidade de pronto levantamento 


” CANÇADO TRINDADE, A. A.; PEYTRIGNET, G.; SANTIAGO, J. Ruiz de. As três 
vertentes da proteção internacional dos direitos da pessoa humana. Brasí- 
lia/San José de Costa Rica: IIDH/ACNUR/CICV, 1996. p. 1-289; CANÇADO TRIN- 
DADE, A A.: PEYTRIGNET, G.; SANTIAGO, J. Ruiz de. Las tres vertientes de 
la protección internacional de los derechos de la persona humana. México: 
Porrúa/Univ. Iberoamericana, 2003. p. 1-169; SWINARSKI, C. Introdução ao d?- 
reito internacional humanitário. Brasília: Escopo, 1988. p. 13-74, SWINARSKI, 
C. A normae a guerra. Porto Alegre: Fabris, 1991. p. 19-22 e 85-94. 

is Assim, em fins de setembro de 1996. o governo brasileiro anunciou, na Assem- 
bléia-Geral das Nações Unidas, sua decisão de declarar, a partir de então, uma 
moratória na exportação de minas terrestres anti-pessoal para todos os países. 
MRE. Circular 28767 (ostensiva) de Exteriores para todas as Embaixadas, de 
20/9/1996, p. 9 (mimeografada, circulação interna). Em Conferência sobre o 
então Projeto de Convenção (realizada em Bruxelas, em junho de 1997), insistiu 
o Brasil no incremento da cooperação internacional para por fim ao “uso indis- 
criminado e abuso das minas anti-pessoal” (cujo total alcança hoje os 110 mi- 
lhões de minas espalhadas em mais de 60 países); na advertência da delegação 
brasileira, “as trágicas consegências humanitárias da proliferação de minas 
terrestres requerem que todos os países se ergajem no esforço de banir aque- 
las armas”. MRE. Statement by the Ambassador of Brazil (J. Viegas Filho) at 
the Brussels Conference on Anti-Personnel Mines, Bruxelas, 24/6/1 997, p. 2-5 
(mimeografado, circulação interna). 

“ Na década seguinte, em 1972, o Brasil aderiu ao Protocolo de 1966 sobre o Es- 
tatuto dos Refugiados, mantendo, porém, a referida “reserva geográfica”. 
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pelo Brasil da “reserva geográfica” sob a Convenção de 1951 e expôs os fun- 
damentos jurídicos para a realização desse propósito”, voltando a insistir 
nessa providência em parecer subseqiente, de 18/10/1989". 

Pouco após a emissão deste último, o Itamaraty, pela Exposição de Mo- 
tivos de 1/12/1989, decidiu efetivamente propor o levantamento da reserva 
geográfica, o que veio a se concretizar pelo Decreto n. 98.602, de 19/12/1989, 
levando, enfim, à aceitação integral pelo Brasil da Convenção de 1951. em 
sua totalidade. Essa medida foi providencial, pois pouco tempo depois — so- 
bretudo a partir de 1993 — passou o Brasil a receber e a atender contingen- 
tes numerosos de refugiados angolanos, o que não teria sido possível se o 
Brasil não tivesse levantado a “reserva geográfica” anacrônica e obsoleta. Nos 
últimos anos, as atenções têm se voltado para a regulamentação, à luz danor- 
mativa internacional vigerte, de procedimentos, documentação e estatuto 
dos refugiados no âmbito do ordenamento jurídico interno brasileiro”. 

A propósito, embora na passagem do século já tivesse o Brasil procedi- 
do à ratificação ou adesão da virtual totalidade dos tratados de direitos 
humanos, conforme visto anteriormente, sua subseqiiente regulamentação 
no plano do direito internc tem, por vezes, deixado a desejar. Exemplifica-o 
a regulamentação, e.g., das Convenções das Nações Unidas (de 1984) e n- 


“ Parecer CJ/19,“A Proteção dos Refugiados em Seus Aspectos Jurídicos: À Con- 
venção de Genebra de 1951 Relativa ao Estatuto dos Refugiados e a Questão do 
Levantamento pelo Brasil da Reserva Geográfica”, de 19/5/1986, reproduzido 
em: Pareceres dos Consultores Jurídicos do Hamaraty (ed. A. P Cachapuz 
de Medeiros), v. VII (A. A. Cançado Trindade, período 1985-1990), Brasilia, 
MRE/Serado Federal, 2004, p. 293-315 (Coleção Brasil 500 Anos). 

“ Reproduzido em: Pareceres dos Consultores Jurídicos do Itamaraty (ed. 
A. P Cachapuz de Medeiros), v. VIII (4. A. Cançado Trindade, período 1985- 
1990), Brasília, MRE/Senado Federal. 2004. p. 542-616, esp. p. 578-581 e 615 
(Coleção Brasil 500 Anos... 

- Eg. Decreto n. 99.757. de 3/12/1990, ratificando o Decreto n. 48.62, sobre a 
aceitação pelo Brasil da Convenção de 1951 àw toto; Portaria Interministerial 
n. 394, de 29/7/1991, regulando a documentação e o estatuto dos refugiados 
no Brasil. Até julho de 1997, um projeto de lei de regulamentação, e para 
a implementação no plano interno, da Convenção Relativa ao Estatuto dos 
Refugiados de 1951 estava em tramitação no Congresso Nacional (Projeto de 
Lein. 1.936, de 1996); tal projeto foi aprovado, em regime de urgência, trans- 
formando-se na Lei n. 9.474, de 22/7/1997, regulamentando. finalmente, de 
forma atualizada. a Convenção básica de 1951 sobre refugiados, no âmbito do 


direito interno brasileiro. 
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teramericana (de 1985) contra a Tortura, ambas ratificadas pelo Brasil em 
1989: tal regulamentação só se efetuou em abril de 1997. Foi, desse modo, 
necessário esperar inexplicavelmente quase oito anos para superar aquela 
lacuna e, ainda assim, a Lei n. 9.455, de 7/4/1997, que tipifica o crime de 
tortura em nosso direito interno, guarda um paralelismo apenas imperfeito 
com as duas Convenções sobre a matéria que vinculam c Brasil nos planos 
global e regional, e padece de falhas”, que caberia certamente remediar. 


A par de sua participação na Conferência das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento (1992) e na II Conferência Mundial de 
Direitos Humanos (1993), bem como respectivos processos preparató- 
rios, o Brasil marcou igualmente presença na Conferência Internacional so- 
bre População e Desenvolvimento (Cairo, 1994), na Cúpula Mundial para 
o Desenvolvimento Social (Copenhague, 1995), na IV Conferência Mundial 
sobre a Mulher (Beijing, 1995), na Il Conferência das Nações Unidas sobre 
Assentamentos Humanos (Habitat-ll, Istambul, 1996); figurou entre os Es- 
tados que respaldaram a adoção do Estatuto de Roma do Tribunal Penal 
Internacional (1998) e teve atuação destacada na Conferência Mundial das 
Nações Unidas contra o Racismo (Durban, 2001)*. 


Ao longo das duas últimas décadas, o Brasil marcou, também, presença 
no labor da Comissão de Direitos Humanos (CDH) das Nações Unidas”. 
Respaldou o trabalho das relatorias especiais da CDH como mecanismo ex- 
traconvencional de promoção e supervisão dos direitos humanos, em 2001, 
somou-se ao conjunto de Estados-membros das Nações Unidas que ofere- 
cem “standing invitation” aos referidos relatores — para à realização de 


“Tanto no tocante aos elementos constitutivos e ao alcance da definição do cri- 
me quanto à determinação das penas (cujo exame ultrapassa os propósitos do 
presente estudo); cf. CANÇADO TRINDADE, A. A. A proteção internacional 
dos direitos humanos e o Brasil, cit.,n. 1, p. 69-66. 

Cf.. para um estudo detalhado, CANÇADO TRINDADE, A. À. Tratado de di- 
reito internacional dos direitos humanos. 2. ed. Porto Alegre: Fabris, 2003, 
v.l 

“ Sobre esta última, cf., €.9., SABOIA, G. Vergne; PORTO, A.J, Vidal. A Conferên- 
cia Mundial de Durban e o Brasil. Brasília, MRE, 2005, p. 1-7 (circulação inter- 
na); ALVES, J. A. Lindgren. À Conferência de Durban contra o Racismo e a Res- 
ponsabilidade de Todos. Revista Brasileira de Política Internacional, 45, 
n. 2, p. 198-223, 2002. 

= E acompanhou os trabalhos de sua Subcomissão de Promoção e Proteção dos 
Direitos Humanos (como é hoje intitulada). 
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suas visitas 71 loco e a elaboração de seus relatórios e recomendações —, 
tendo, desde então, recebido as visitas de alguns deles. 

Pouco antes do estabelecimento, em 2008, do Tribunal Penal Internacio- 
nal (TPI), em Haia, consoante o Estatuto de Roma de 1998, o Brasil interveio 
na I Assembléia de Estados-Partes no TPI, nas Nações Unidas (setembro 
de 2002), para expressar seu entendimento no sentido de que a busca de 
universalidade pelo TPI “encontra-se firmemente arraigada no elaborado sis- 
tema de 'checks and balances' inserido no Estatuto”. O Brasil reafirmou, na 
ocasião, seu compromisso em “sustentar a integridade do Estatuto de Roma 
e a consolidação da “rule of law" em todo o mundo”. E concluiu com um cha- 
mado a construir “um admirável mundo novo em que os horrores do genoci- 
dio, de crimes contra a humanidade e de crimes de guerra não mais ocorram 
com impunidade e não mais se beneficiem de imunidades espúrias””. 


7.6 À ACEITAÇÃO PELO BRASIL DA COMPETÊNCIA DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 

HUMANOS EM MATÉRIA CONTENCIOSA 

No tocante à implementação dos instrumentos internacionais de efeti- 
va proteção dos direitos humanos, uma iniciativa altamente significativa to- 
mada pelo Brasil reside em seu reconhecimento, efetuado em 10/12/1998, 
da competência obrigatória da Corte Interamericana de Direitos Humanos 
(em conformidade com o artigo 62 da Convenção Americana sobre Direi- 
tos Humanos). À esse respeito, desde meus citados Pareceres de 1985 e 
1989, vinha reiterando, em sucessivas ocasiões nos últimos anos, meu en- 
tendimento no sentido de que as jurisdições internacional e nacional são 
co-partícipes no labor de assegurar a plena vigência dos direitos humanos, 
bem como de que, a fortiori, em matéria de proteção e garantias judiciais, 
o direito interno dos Estados se enriquece na medida em que incorpora os 
padrões de proteção requeridos pelos tratados de direitos humanos. 

A clara compreensão dessa identidade fundamental de propósito (do 
Direito Público interno e do Direito Internacional quanto à proteção do 
ser humano), e de suas consequências jurídicas, requeria, não obstante, 
uma mudança fundamental de mentalidade, tal como me permiti advertir, 
por exemplo, em longo Memorial que apresentei no painel inaugural da 
HI Conferência Nacional de Direitos Humanos, realizada no Congresso 


“ MRE. Telegrama n. 01803 de Delbrasonu para Exteriores, de 16/42002, p. 2 
(circulação restrita). 
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Nacional em Brasília, aos 13 de maio de 1998"*. Nessa ocasião, recordei, no 
referido Memorial, as razões que ao longo dos anos vínhamos sustentando 
em favor da pronta aceitação pelo Brasil da competência contenciosa da 


Corte Interamericana de Direitos Humanos”. 


bu 


Arepercussão de nosso Memorial teve boa acolhida no Itamaraty”; cerca 


de três meses após a realização da mencionada /I] Conferência Nacional de 
Direitos Humanos, o Ministério das Relações Exteriores (gestão L. F. Lam- 


5s 


CANÇADO TRINDADE, A. A. Memorial em prol de uma nova mentalidade quan- 
to à proteção dos direitos humanos nos planos internacional e nacional. In: Re- 
latorio da IH Conferência Nacional dos Direitos Humanos (1998). Brasília: 
Câmara dos Deputados/Comissão de Direitos Humanos, 1998, p. 40-76 e 102- 
10 (republicado no Boletim da Sociedade Brasileira de Direito Internacio- 
nal 51, 1998, p. 57-94). Na ocasião, o Espaço Cultural da Câmara dos Deputados 
estava repleto (cerca de 800 pessoas) e a apresentação de meu Memorial teve 
imediata e ampla repercussão. A Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos 
Deputados (sob a liderança dos Deputados Hélio Bicudo e Nilmário Miranda) 
cuidou de divulgar ao máximo minha mensagem. 

O texto de minha longa exposição, intitulada: Memorial em Prol de uma Nova 
Mentalidade quanto à Proteção dos Direitos Humanos nos Planos Interna- 
cional e Nacional, foi prontamente publicado no número 113/118 do Boletim 
da Sociedade Brasileira de Direito Internacional (1998), p. 57-94, assim 
como no tomo dos Anais do VI Seminário Nacional de Pesquisa e Pós-Gra- 
duação em Direito, p. 3-48, editado pela Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro (UERJ). Seguidamente, foi reeditado em 12 diferentes publicações, em 
todc o País, tamanho o interesse que gerou nos círculos jurídicos nacionais. 
Pouco depois da mencionada /7/ Conferência Nacional de Direitos Huma- 
nos, ao regressar de uma viagem oficial a Cuba, o então Chanceler brasileiro (L. 
F. Lampreia), que já havia lido nosso Memorial, convidou-me a seu Gabinete 
no Itamaraty. Tivemos uma longa conversa, em privado, apenas nós dois, ao 
final da qual me comunicou que iria efetivamente tomar a iniciativa de revisar a 
posição até então mantida a respeito e propor — na linha das razões expostas 
em meu Memorial — o reconhecimento pelo Brasil da competência conten- 
ciosa da Corte. Disse-lhe que era uma decisão sábia, que muito me alegrava, 
e que, inclusive, acolhia os sentimentos da sociedade civil brasileira. Antes de 
despedir-se, comunicou-me que iria consultar o Consultor Jurídico do Itamara- 
ty (A. P Cachapuz de Medeiros) a respeito, assim como o Presidente do Supre- 
mo Tribunal Federal e o Secretário Nacional de Direitos Humanos, com o fim 
de obter respaldo para a decisão, o que efetivamente ocorreu. Ex abundante 
cautela, consultou igualmente o Congresso Nacional, embora tecnicamente 
não fosse necessário, porquanto o Brasil já era Parte na Convenção Americana, 
— contendo a cláusula facultativa da jurisdição obrigatória da Corte —, que 
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preia) encaminhou à Presidência da República uma substancial beformação 
(n. 126, de 27/8/1998), fundamentando a correta recomendação de aceitação 
pelo Brasil da referida competência da Corte"!. Poucos dias depois, foi en- 
viada, nesse propósito, uma Mensagem do Poder Executivo ao Congresso 
Nacional (n. 1.070, de 9/9/1998), prontamente aprovada pelos plenários, res- 
pectivamente, da Câmara dos Deputados (em 14/10/1998) e, em seguida, do 
Senado Federal (em 1º/12/1998). 


O decreto legislativo correspondente (n. 89/98), de aprovação da cita- 
da Mensagem Presidencial (n. 1.070), foi publicado no Diário Oficial da 
União de 4/12/1998. Pouco após o anúncio da decisão brasileira em uma 


evidentemente já obtivera aprovação parlamentar in toto. Foi o ponto cuimi- 
nante de uma luta de 13 anos. Cf. relato dessa decisão histórica em: A. À. Can- 
cado Trindade, Entrevista, in 31 Proposta — Revista du FASE/Rio de Janeiro, 
n. 92, 2002, p. 39-56. 

O parágrafo 6 da referida Informação do MRE à Presidência da República 
recordou expressamente “as razões enumeradas pelo ex-Consultor Jurídico 
do Itamaraty e hoje Vice-Presidente da Corte Interamericana de Direitos Hu- 
manos, Professor Antônio Augusto Cançado Trindade, que recomendariam a 
aceitação pelo Brasil da competência contenciosa da Corte”, a saber: “a) o Te- 
conhecimento constituiria uma garantia adicional, a todas pessoas sujeitas à 
jurisdição brasileira, da proteção de seus direitos tais como consagrados no 
Pacto de San José, quando as instâncias nacionais não se mostrarem capazes 
de garanti-los e de assegurar com isso a realização da justiça: b) O reconheci- 
mento projetaria no plano internacional o compromisso sincero do Brasil com 
a causa da salvaguarda dos direitos humanos, e em muito fort aleceria a posição 
da própria Corte. ao passar a contar esta com o apoio de um pais de dimensão 
continental e com uma vasta população, necessitada de maior proteção de seus 
direitos: c) a Constituição brasileira propugna pela formação de um tribunal 
internacional de direitos humanos, que já existe (a Corte Interamericana de Di- 
reitos Humanos) e cuja criação foi proposta exatamente pela Delegação do Bra- 
sil, na IX Conferência Interamericana, realizada em Bogota no ano de 1948: d) 
o Brasil participou dos trabalhos preparatórios do Pacto de San José e apoiou 
a inclusão do artigo 62; e) a melhor doutrina jusinternacionalista brasileira sus- 
tenta o reconhecimento da competência obrigatória da Corte Interamericana; 
f) o reconhecimento geraria interesse maior, em particular por parte das novas 
gerações, pelo estudo e difusão da jurisprudência da Corte Interamericana e 
de outros órgãos de proteção internacional dos direitos humanos, g) o Brasil 
já possui experiência própria no diálogo com órgãos de supervisão internacio- 
nal dos direitos humanos, que pode ser valiosa no contencioso perante a Corte 
Interamericana; h) a Corte Interamericana age segundo o Pacto de San José, 
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reunião dos países do Mercosul“, a Missão Permanente do Brasil peran- 
te a Organização dos Estados Americanos (OEA) procedeu ao depósito, 
na Secretaria-Geral da OEA, do instrumento (ato unilateral) de aceitação 
pelo Brasil da competência obrigatória da Corte Interamericana sob o ar- 
tigo 62 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Nota n. 356), 
em 10/12/1998, data do cinquentenário da Declaração Universal de Direitos 
Humanos de 1948" 


À época da aceitação pelo Brasil da competência compulsória da Corte. 
havia — e continua a haver — dezenas de casos pendentes na Comissão In- 


baseia suas decisões em regras jurídicas. constituindo essa via judicial a forma 
mais evoluída de proteção internacional dos direitos humanos; à) não faria sen- 
tido aceitar o conteúdo do Pacto e não aceitar os mecanismos para garantir os 
direitos consagrados no mesmo; j) há interação entre o direito internacional e o 
direito interno no presente contexto de proteção, e as jurisdições internacional 
e nacional. motivadas pelo propósito convergente e comum de proteção do ser 
humano, são aqui co-partícipes na luta contra manifestações do arbítrio e da 
impunidade”. Informação (n. 126, de 27/8/1998) do Ministério das Relações 
Exteriores à Presidência da República, texto reproduzido em: Revista do rs- 
tituto Brasileiro de Direitos Humanos. 2, 2001, p. 227-230, esp. p. 228-229. 
O anúncio foi feito pelo Presidente do Brasil (F. H. Cardoso) em uma sessão 
especial, realizada no antigo Palácio do Itamaraty no Rio de Janeiro, da Reunião 
dos Presidentes dos Estados-Membros e Associados do Mercosul, em 9/12/1998 
(data comemorativa do cinqiientenário da Declaração Universal de Direitos 
Humanos de 1948) —, na qual representei oficialmente a Corte Interamericana 
de Direitos Humanos. 


Ademais, dois dias antes. em carta de 8/12/1998, o Ministro das Relações Ex- 
teriores do Brasil (L. F. Lampreia) informou ao então Presidente da Corte In- 
teramericana de Direitos Humanos sobre a decisão do Brasil de efetuar a de- 
claração de reconhecimento da competência obrigatória da Corte em matéria 
contenciosa (sob o artigo 62 da Convenção Americana de Direitos Humanos). 
Na referida carta, o Chanceler brasileiro ponderou, inter alia: — “[...] Como 
reconhecimento, o Governo brasileiro pretende colocar à disposição de todas 
as pessoas sob sua jurisdição a forma mais evoluída de proteção internacional 
dos direitos humanos, a que é proporcionada judicialmente por intermédio 
de decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos. É preciso ressal- 
tar, a propósito, que o trabalho de divulgação e de esclarecimento feito pelo 
Juiz Brasileiro na Corte, Professor Antônio Augusto Cançado Trindade, foi 
fundamerral para a tomada dessa decisão histórica”. (Carta depositada nos 
arquivos da Corte Interamericana de Direitos Humanos, em sua sede em San 
José dle Costa Rica). 
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teramericana de Direitos Humanos atinentes ao Brasil", que tem buscado 
a solução amistosa de alguns deles. No tocante à Corte Interamericana, o 
Estado brasileiro, até o presente (fins de maio de 2005), compareceu pe- 
rante o Tribunal no caso da Prisão de Urso Branco (em Rondônia), tendo 
a Corte adotado quatro resoluções de medidas provisórias de proteção dos 
detidos, no período de 2002-2004: ademais, encontram-se atualmente tra- 
mitando na Corte dois casos contenciosos referentes ao Estado brasileiro, a 
saber, os casos de Ximenes Lopes (demanda de 1/10/2004) e de Nogueira 
de Carvalho (demanda de 13/1/2005). 


7.7 (OBSERVAÇÕES FINAIS: ENTRE AVANÇOS E RETROCESSOS, OU O MITO DO SÍSIFO 


Diante das insuficiências e carências do direito interno, muitos casos de 
direitos humanos, que as instâncias nacionais não conseguiram resolver, só 
têm encontrado solução graças ao concurso das instâncias internacionais 
de proteção. É significativo que algumas decisões destas últimas — a exem- 
plo das da Corte Interamericana — tenham tido um real impacto no ordena- 
mento interno dos Estados demandados, mostrando-se valiosas na luta 
contra a impunidade, verdadeira chaga que corrói a crença nas instituições 
públicas e que gera a anomia e apatia sociais. Há, ainda, um efeito didático 
na aceitação, pelo Brasil, da competência contenciosa da Corte Interameri- 
cana: confiamos em que tal iniciativa haverá de fomentar um interesse bem 
maior, em particular por parte das novas gerações, pelo estudo e difusão da 
jurisprudência evolutiva e protetora da Corte, que constitui hoje um verda- 
deiro patrimônio jurídico de todos os países e povos da região. 

Do anteriormente exposto, depreendem-se avanços inequívocos logra- 
dos pelo Brasil nas duas últimas décadas no domínio da proteção interna- 
cional dos direitos humanos. No entanto, como em domínio algum da atua- 
ção humana existe um progresso vercadeiramente linear, tais avanços têm, 
por vezes, mostrado-se entremeados de retrocessos, exemplificados, inter 
alia, pela decepcionante regulamentação no direito interno brasileiro do 
crime de tortura, pela bizarra denúncia pelo Brasil da Convenção n. 158 da 
OIT (sobre garantia no emprego) e, ainda há pouco, pela bisonha Emenda 
Constitucional n. 45, de 8/12/2004. Esta última outorga status constitucio- 
nal, no âmbito do direito interno brasileiro (novo artigo 5(3)), tão-só aos 


“* Para um relato de tais casos, cf. CANÇADO TRINDADE, A. A. À proteção in- 
ternacional dos direitos humanos €e o Brasil... cit, n. 1. p. 89-96. 


Resoluções de 18/6/2002, 29/8/2002, 22/4/2004 e 7/7/2004. 
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tratados de direitos humanos que sejam aprovados por maioria de 3/5 dos 
membros tanto da Câmara dos Deputados como do Senado Federal (pas- 
sando, assim, a ser equivalentes a emendas constitucionais). 


Mal concebida, mal redigida e mal formulada, representa um lamentá- 
vel retrocesso em relação ao modelo aberto consagrado pelo artigo 5(2) 
da Constituição Federal de 1988. No tocante aos tratados anteriormente 
aprovados, cria um imbroglio, tão a gosto de nossos publicistas estatocên- 
tricos, insensíveis às necessidades de proteção do ser humano. Em relação 
aos tratados a aprovar, cria a possibilidade de uma diferenciação tão a gosto 
de nossos publicistas autistas e míopes, tão pouco familiarizados — assim 
como os parlamentares que lhes dão ouvidos — com as conquistas do Di- 
reito Internacional dos Direitos Humanos. Esse retrocesso provinciano põe 
em risco a interrelação ou indivisibilidade dos direitos protegidos em nosso 
País (previstos nos tratados que o vinculam), ameaçando-os de fragmenta- 
ção ou atomização, em favor dos excessos de um formalismo e hermetismo 
jurídicos eivados de obscurantismo". 


Esse episódio recente revela, uma vez mais, que a luta pela salvaguarda 
dos direitos humanos nos planos tanto nacional quanto internacional não tem 
fim, como no perene recomeçar, imortalizado pelo mito do Sísifo. Os triun- 
falistas da recente Emenda Constitucional n. 45/2004 não se dão conta de 
que, do prisma do Direito Internacional, um tratado ratificado por um Estado 
o vincula, ipso jure, aplicando-se de imediato, quer tenha ele previamente 
obtido aprovação parlamentar por maioria simples ou qualificada. Tais pro- 
vidências de ordem interna — ou, ainda menos, de interna corporis — são 
simples fatos do ponto de vista do ordenamento jurídico internacional, ou 
seja, são, do ponto de vista jurídico internacional, inteiramente irrelevantes. 


À responsabilidade internacional do Estado por violações comprova- 
das de direitos humanos permanece intangível, independentemente dos 
malabarismos pseudo-jurídicos de certos publicistas (como a criação de 
distintas modalidades de prévia aprovação parlamentar de determinados 
tratados, a previsão de pré-requisitos para a aplicabilidade direta de trata- 
dos no direito interno, entre outros), que nada mais fazem do que oferecer 


* Cf, a respeito, as lúcidas críticas de LOUREIRO, Sílvia M. S. O desmonte si- 
lencioso do modelo aberto de proteção dos direitos e garantias fundamentais. 
Revista do Instituto Brasileiro de Direitos Humanos, n. 6, 2006 (no prelo): 
GALINDO, George R. B. O parágrafo 3 do artigo 5 da Constituição Federal: um 
retrocesso para a proteção internacional dos direitos humanos no Brasil. Revis- 
ta do Instituto Brasileiro de Direitos Humanos, n. 6, 2006 (no prelo). 
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subterfúgios vazios aos Estados para tentar evadir-se de seus compromis- 
sos de proteção do ser humano no âmbito do contencioso internacional dos 
direitos humanos. Em definitivo, a proteção internacional dos direitos hu- 
manos constitui uma conquista humana irreversível e não se deixará abalar 
por esses melancólicos acidentes de percurso. 

Como vivemos em um mundo surrealista, se não irracional, já me permiti- 
ra, no já citado Memorial que apresentei no painel inaugural da HT Conferên- 
cia Nacional de Direitos Humanos no Congresso Nacional em Brasília, em 
maio de 1998, formular uma advertência contra eventuais e futuras emendas 
constitucionais restritivas. Decorrida mais de meia década. foi exata e lamenta- 
velmente o que veio a ocorrer. O formalismo jurídico vazio primou sobre a iden- 
tidade de propósito entre o direito público interno e o Direito Internacional no 
tocante à proteção mtegral dos direitos inerentes à pessoa humana. 

Em minha premonição de 1998. assim adverti para os riscos de futuras 
restrições ao disposto no artigo 5(2) da Constituição Federal de 1988: 


“Modificá-lo, para adaptá-lo — melhor dizendo, aprisioná-lo — à tese 
hermética e positivista da 'constitucionalização' dos tratados, implica- 
ria a meu ver um retrocesso conceitual em nosso país neste particular. 
Há que ir mais além da 'constitucionalização” estática dos tratados de 
direitos humanos. Aqui. novamente, se impõe uma mudança funda- 
mental de mentalidade, uma melhor compreensão da matéria. Não se 
pode continuar pensando dentro de categorias e esquemas Jurídicos 
construídos há várias décadas, ante a realidade de um imundo que já 
não existe” 

A garantia da não-repetição de violações dos direitos Inimanos passa ne- 
cessariamente pela educação e capacitação em direitos humanos. Em minha 
referida intervenção de 1998 no Congresso Nacional em Brasilia, acrescentei 
que a “nova mentalidade” que propugnava “haverá de manifestar-se, com 
maior vigor” — enfatizei — “no seio de uma sociedade mais integrada e im- 
buída de um forte sentimento de solidariedade humana, sem a qual pouco 
logra avançar o Direito”. Daí a relevância da educação. formal e não for- 
mal, em direitos humanos; nesse propósito, tornam-se essenciais a difusão 
e o melhor conhecimento da jurisprudência protetora dos direitos da pessoa 


"7 CANÇADO TRINDADE, A. A. Memorial em prol de uma nova mentalidade quan- 
to à proteção dos direitos humanos nos planos internacional e nacional. Boletim 
da Sociedade Brasileira de Direito Internacional, 51, 1998, p. 90-91. 


o Ibid., p. 94. 
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humana da Corte Interamericana de Direitos Humanos. À decisão do Brasil 
de aceitar a competência da Corte Interamericana em matéria contenciosa, 
que acolheu reivindicações de entidades de nossa sociedade civil, constituiu 
uma manifestação, em termos claros e definitivos, do compromisso do Pais 
com a proteção internacional dos direitos humanos. Ess? passo significativo, 
que já há muito o Estado devia à Nação, haverá de contribuir para a busca da 
prevalência dos direitos humanos e do fim da impunidade no País. 

No entanto, atualmente permanecem como prioridades para 0 Brasil 
certas medidas, nos planos tanto internacional como nacional, de cumpri- 
mento das obrigações convencionais contraídas no presente domínio de 
proteção. Entre as primeiras, em uma dimensão horizontal, cumpre elabo- 
rar e apresentar prontamente os relatórios miciais e periódicos do Brasil 
(que se encontram em atraso) sob alguns dos tratados de direitos humanos 
das Nações Unidas. Essa providência deve ser complementada, em uma 
dimensão vertical, pela garantia da aplicabilidade dtreta, no ordenamento 
jurídico interno brasileiro, das normas dos tratados ce direitos humanos 
em que o Brasil é Parte, assim como pela harmonização de tal ordenamento 
jurídico interno com a normativa internacional de proteção. 

Na verdade, é, sobretudo, das medidas nacionais de implementação 
que depende em grande parte o futuro da proteção internacional dos di- 
reitos humanos em relação ao Brasil. Medidas do gênero — tais como as já 
tomadas pelo Brasil em relação à regulamentação. e.g, das duas Conven- 
ções contra a Tortura que o vinculam — aplicam-se à virtual totalidade dos 
instrumentos internacionais de proteção, para assegurar-lhes a eficácia no 
plano do direito interno. Trata-se, em suma, da adequação do ordenamento 
jurídico mterno à normativa de proteção internacional, prevista nos pró- 
prios tratados de direitos humanos que vinculam o Brasil. 

No âmbito do Direito Internacional dos Direitos Humanos, é este o 
sentido de que se reveste a mobilização nacional em torno dos direitos da 
pessoa humana que se verifica na atualidade: a incorporação das normas 
internacionais de proteção no direito interno brasileiro”. Podemos dizer 
que o Direito Internacional dos Direitos Humanos, apesar dos percalços, fi- 
nalmente alcançou as bases da sociedade nacional brasileira, sendo este um 


Para um amplo debate nesse propósito, cf. A. À. Cançado Trindade (Ed). À 
incorporação das normas internacionais de proteção dos direitos huma- 
nos no direito brasileiro (Atas dos Seminários de Brasília e Fortaleza de 
1993). 2. ed. Brasília/San José de Costa Rica: HDH/ACNUR/CICV/CUE/ASDI. 
1996, p. 1-845. 
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processo irreversível. Cabe ter sempre presente que os avanços nessa área 
se devem, em grande parte, e sobretudo, à conscientização e mobilização 
constante da sociedade civil, acompanhadas da receptividade e sensibili- 
dade das instituições públicas para a necessária tomada de medidas visan- 
do a assegurar a prevalência dos direitos humanos em todas e quaisquer 


circunstâncias. 


REFERÊNCIAS 

ALVES, J A. Lindgren. A Conferência de Durban contra o racismo e a 
responsabilidade de todos. Revista Brasileira de Política Internacional, 45, 

n. 2, p. 198-223. 2002, 

CANÇADO TRINDADE, A. A.; PEYTRIGNET, G.; SANTIAGO. J. Ruiz de. 

As três vertentes da proteção internacional dos direitos da pessoa humana. 
Brasília/San José de Costa Rica: HDH/ACNUR/CICV, 1996. 

: “Las tres vertientes de la protección internacional de 
tos derechos de la persona humana. México: Porrúa/Univ. Iberoamericana, 2008. 
CANÇADO TRINDADE, A. A. (Ed.). À incorporação das normas 
internacionais de proteção dos direitos humanos no direito brasileiro (Atas 
dos Seminários de Brasília e Fortaleza de 1993). 2. ed. Brasília/San José de Costa 
Rica: IDH/ACNUR/CICV/CUE/ASDI, 1996. 

(Ed). A proteção dos direitos humanos nos planos nacional e 
internacional: perspectivas brasileiras. (Atas do Seminário ae Brasília de 1991). 
Brasília/San José de Costa Rica: /MDH/FNST. 1992. 

. (Ed.). Direitos humanos, desenvolrimento sustentivele meto 
ambiente/derechas humanos. desarrollo sustentable y medio ambiente/ 
human rights, sustainable development and environment. (Seminário de 
Brasília de 1992). 2. ed. Brasília/San José de Costa Rica: BIDRDH, 1995. 

















“A proteção internacional dos direitos humanos e O Brasil 
(1948-1997): as primeiras cinco décadas. 2. ed. Brasília: Editora da 

UnB, 2000 (Edições Humanidades). 

A proteção internacional dos direitos humanos: fundamentos 
jurídicos e instrumentos básicos. São Paulo: Saraiva, 1991. 

. As consultas mundiais das Nações Unidas sobre a reaiização do direito ao 
desenvolvimento como um direito humano. Boletim da Sociedade Brasileira de 
Direito Internacional (1990-1991), 72/74, p. 91-100. 

. Direito das organizações internacionais. 3. ed. Belo Horizonte: 

Del Rey. 2003. 

















O Brasil e o direito internacional dos direitos humanos... ag 


Copitulo 7 





-. Repertório da prática brasileira do direito internacional público. 
Brasília, Fundação Alexandre de Gusmão/Ministério das Relações Exteriores, 
1988. 6v. 

———. Direitos humanos e meio ambiente: paralelo dos sistemas de proteção 
internacional. Porto Alegre: Fabris, 1993. 





La protección internacional de los derechos humanos en América 
Latina y el Caribe. San José de Costa Rica: IDH/CEE, 1993. 

- La question de la protection internationale des droits économiques, 
sociaux et culturels: évolution et tendances actuelles. Boletim da Sociedade 
Brasileira de Direito Internacional, n. d4, 199I. p. 13-41]. 





. Legal dimensions of the right to development as « human right: 
some conceptual aspects. United Nations document HR/RD/1990/CONF 36. 
pI? 





. Memória da Conferência Mundial de Direitos Humanos. Boletim da 
Sociedade Brasileira de Direito Internacional. Viena, 87/90, 1993. 





- Memorial em prol de uma nova mentalidade quanto à proteção dos 
direitos humanos nos planos internacional e nacional. In: RELATÓRIO DA II 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS (1998). Brasília: 
Câmara dos Deputados/Comissão de Direitos Humanos, 1998. 








- Memorial em prol de uma nova mentalidade quanto à proteção dos 
direitos humanos nos planos internacional e nacional. Boletim da Sociedade 
Brasileira de Direito Internacional, 51, 1998. 

. Tratado de direito internacional dos direitos humanos. 2. ed. 
Porto Alegre: Fabris, 2003. v. 1. 

GALINDO, George R. B. O parágrafo 3 do artigo 5 da Constituição Federal: 
um retrocesso para a proteção internacional dos direitos humanos no Brasil. 
Kevista do Instituto Brasileiro de Direitos Humanos, n. 6, 2006 (no prelo). 





LEÃO, Renato Zerbini R. Os direitos econômicos, sociais e culturais na 
América Latina e o Protocolo de San Salvador. Porto Alegre: Fabris, 2001. 
LOUREIRO, Sílvia M. S. O desmonte silencioso do modelo aberto de proteção 
dos direitos e garantias fundamentais. Revista do Instituto Brasileiro de 
Direitos Humanos, n. 6, 2006 (no prelo). 

- Tratados internacionais sobre direitos humanos na Constituição. 
Belo Horizonte: Del Rey, 2005. 

MEDEIROS, A. P. Cachapuz de (Ed.). Pareceres dos consultores jurídicos do 
Htamaraty. Brasília: MRE/Senado Federal, 2004. 8 v. (Coleção Brasil 500 Anos). 
MRE. Commission on Human Rights (XLH Session) — Statement by the 
Delegation of Brazil, Geneva, February 1986. 





O Parte 2- O Brasil e os temas da agenda internacional contemporânea 


o Volume 2 
MRE. Commission on Human Rights (XLII Session) — Statement by the 
Delegation of Brazil, Geneva, February 1987. 


. Commission on Human Rights (XLIV Session) — Statement by the 
Head of the Brazilian Delegation, Geneva, 1/3/1988. 


— — Resenha de Política Exterior do Brasil, n. 46, jul./set. 1985. 
— —— . Resenha de Política Exterior do Brasil, n. 47, out./dez. 1985. 


— — Resenha de Política Exterior do Brasil, n. 50, jul./set. 1986. 





— — Resenha de Política Exterior do Brasil, n. 55, out /dez. 1987. 
Intervención del Jefe de la Delegación de Brasil (Reunión de San José 
de Costa Rica, Enero 1993.) 

Statement by the Head of the Brazilian Delegation, World Conference 
on Human Rights, Viena, 14/6/1993. 

SILVA, A. Álvares da. À constitucionalidade du Convenção 158 da OIT. Belo 
Horizonte: RTM. 1996. 

SABOIA, G. Vergne. Um improvável consenso: a Conferência Mundial de Direitos 
Humanos e o Brasil. Política Externa, São Paulo, n. 2, 1993. 

SWINARSKI, C. 4 norma e a guerra. Porto Alegre: Fabris, 1991. 

. Introdução ao direito internacional humanitário. Brasília: Escopo, 1988. 
UNITED NATIONS. Analytical Compilation of Comments and Views on the 
Implementation and Further Enhancement of the Declaration on the Right to 
Development Prepared by the Secretary-General, doc. E/CN 4AC.39/1989/1, 
de 21/12/1988. 

The Realization of the Right to Development (Global Consultation on 
the Right tu Developmentas aHunan Right). NY. UN. 1991. 

















A POLÍTICA EXTERNA AMBIENTAL: 
do desenvolvimentismo ao desenvolvimento 


sustentável 


Ana Flávia Barros-Platiau 


8.1 INTRODUÇÃO 


O Brasil tem uma posição sui generis no tabuleiro internacional. 
Além de ser o maior detentor de riquezas biológicas do Planeta, divide 
a Floresta Amazônica com outros sete Estados, possui uma população 
enorme, um mercado promissor e um dos maiores potenciais agrícolas 
em função das outras riquezas já mencionadas. Por tudo isso, atuou como 
líder em vários foros internacionais desde a década de 1970, é um dos 
Estados mais conhecidos, quando se trata de questões ambientais, e, con- 
sequentemente, é também um dos maiores alvos de críticas relativas à 
conservação dos seus recursos naturais. Essa situação obrigou o País a 
adotar uma política externa robusta e decidida, a qual segue a linha do 
direito ao desenvolvimento” e que está passando, principalmente do pon- 
to de vista do discurso, do desenvolvimentismo ao direito para o desen- 


1 VARGAS, E. V. Meio ambiente como tema de política externa. Revista de Eco- 
nomia e Relações Internacionais, Fundação Armando Álvares Penteado, v. 2, 
n. 4, p. 118-135, 2004; BECKER, B. Amazônia, geopolítica na virada do HI 
milênio. Rio de Janeiro: Garamond, 2005. 
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volvimento sustentável ao longo da evolução do debate internacional nos 
últimos 15 anos. 


Considerando-se a dimensão dos recursos brasileiros citados, era de 
se esperar que o Brasil tivesse uma posição determinante nas questões 
ambientais. Todavia, em tais questões, nota-se que a premissa nem sem- 
pre é verdadeira, pois os temas ambientais estão profundamente ligados 
a outras áreas temáticas, como a comercial e a industrial. Essa transversa- 
lidade faz que o Brasil seja obrigado a negociar em vários tabuleiros ao 
mesmo tempo, de forma que tudo pode servir como moeda de troca. Um 
exemplo emblemático é a questão da repartição de benefícios pela acesso 
aos recursos genéticos. Nas negociações ambientais, o Brasil milita pelo re- 
conhecimento da origem dos recursos genéticos antes que patentes sejam 
atribuídas a produtos deles derivados, isto é, o País participa na definição 
do instituto ao demandar algo. Nos foros sobre propriedade intelectual, po- 
rém, a posição do País é a de “demandado”, pois sofre pressões para adotar 
as exigências de outros países, como no caso das patentes farmacêuticas e 
de software. 

No âmbito interno, essa transversalidade também é clara e demonstra 
que não houve, até agora, um verdadeiro esforço político no sentido de inte- 
grar as questões ambientais às políticas de desenvolvimento. Mesmo que o 
Brasil tenha adotado um discurso internacional e nacional calcade no de- 
senvolvimento sustentável, as práticas domésticas frequentemente contra- 
dizem esse princípio e as autoridades públicas travam intermináveis con- 
flitos exatamente pela falta de uma política nacional clara e cocrente. Essa 
difícil passagem do desenvolvimentismo para o desenvolvimento sustentá- 
vel transparece na fragilidade institucional das agências ambientais, bem 
como na política agrícola e na industrial, e até mesmo na «discussão sobre a 
transposição do rio São Francisco. O contexto interno, portanto, iniluencia 
a formulação da política externa de maneira gradativamente mais direta, 
correspondendo ao que Rosenau- denominou li rkage politics. 


Entre 1990 e 2004, houve uma mudança conceitual essencial para a 
política ambiental global, marcada pela consagração do conceito de desen- 


- ROSENAU,J. Capabilities and control in an interdependent world. n: ROSENAU, 
J. (Coord.). The study of global interdependence. Essays on the tronsnation- 
alization ofworid affairs. London: Frances Pinter, 1980. 
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volvimento sustentável e pelo reconhecimento formal da necessidade de 
cooperação internacional para a sua efetiva incorporação nos processos 
decisórios nacionais. Nesse período, a política externa brasileira teve como 
um de seus eixos principais o desenvolvimento sustentável e a defesa de 
grandes princípios que o Brasil tradicionalmente promove no cenário inter- 
nacional, como o da soberania e de responsabilidades comuns, porém, dife- 
renciadas'. Pode-se afirmar que não houve, entretanto, uma grande ruptura 
na política externa ambiental. Houve, sim, uma grande mudança no tocante 
as práticas da diplomacia'. que significa uma maior participação intermi- 
nisterial, como também do setor privado e da sociedade civil organizada 
nos debates para a construção da posição internacional do Brasil em temas 
ambientais. De fato, essa tendência de maior participação de atores não 
estatais em processos decisórios internacionais é mundial e foi reforçada, a 
partir de 1992, com a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento (CNUMAD), realizada no Rio de Janeiro. 


Este texto foi dividido em três grandes partes. A primeira versa sobre 
o contexto internacional e a evolução do debate ambiental, tendo em vis- 
ta que ambos influenciam significativamente a formulação e a condução 
da política externa ambiental. A segunda delineia os contornos da política 
externa ambiental do Brasil, a partir da sua congruência com a política 
externa em geral. Isso permite sustentar a hipótese de que a eleição do 
Presidente Lula reafirmou a política externa ambiental brasileira, pois ela 
está vinculada a interesses nacionais mais amplos ou duradouros, além de 
corroborar a premissa sobre a estabilidade da posição do Brasil no sistema 
internacional. A terceira caracteriza a condução da política externa pelas 
autoridades brasileiras a partir de elementos específicos da política ambien- 
tal, nos níveis sistêmico e doméstico. Esta última parte visa a demonstrar 
que a maior ruptura no período em análise talvez tenha sido do ponto de 
vista da maior participação de atores não estatais na construção da política 
externa ambiental, e não no conteúdo da política. 


VARGAS, 2005. Entrevista realizada em Brasília, no DME/MRE, em abril de 
2005. 

" ALMEIDA, P. R. Uma política externa engajada: a diplomacia do governo Lula. 
Revista Brasileira de Política Internacional, Brasília, v. 47,n. 1, p. 162-184, 
2004; VARGAS, 2004. 
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8.2 (O CONTEXTO INTERNACIONAL E A EVOLUÇÃO DO DEBATE INTERNACIONAL 

Se a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente Humano 
(CNUMAH), realizada em Estocolmo, em 1972, for tomada como referen- 
cial, pode-se concluir que o debate internacional evoluiu muito. Contudo, 
entre 1990 e 2004, este não poderia ser sustentado. Nesse período, o deba- 
te modificou-se basicamente em três sentidos. 

Primeiro, pelo fato de ter sido estabelecida uma relação mais direta 
entre a proteção ambiental e o direito ao desenvolvimento, esmerado a 
partir do final da década de 1970, e consagrado com o princípio do desen- 
volvimento sustentável no final da década de 1980, com a publicação do 
relatório Nosso Futuro Comum pela Comissão Brundtland”. Na verdade, a 
própria questão do direito ao desenvolvimento pode ser lida sob dois ângu- 
los diferentes, porém complementares. 

Por um lado, seria o antigo mote de Estocolmo”, que era o combate à 
poluição, e Indira Gandhi desviou a atenção inicial ao defender que “a po- 
breza é a maior poluidora”. Vale ressaltar, em tempo, que a CNUMAH foi 
proposta pela Suécia para tratar, inicialmente, de temas de poluição, como 
a chuva ácida”. Naquela época, a intenção dos países desenvolvidos era 
evitar a pressão sobre recursos naturais por meio de iniciativas de controle 
demográfico nos países mais pobres, ao mvés de trazer soluções para O 
subdesenvolvimento, haja vista que a grande preocupação deles era a con- 
sagração das idéias promovidas pelo ( Inbe de Roma. Isso fez que a reação 
dos países em desenvolvimento fosse radicalmente oposta à agenda da pro- 
teção ambiental definida pelos países ricos”. 


Inspirado no nome da Primeira-Ministra da Noruega, Gro Brundtland. que pre- 
sidiu à Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento. 

BRASIL. Ministério das Relações Exteriores. Divisão das Nações Unidas — As- 
sessoria especial. Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente. O 
Brasil e a preparação da Conferência de Estocolmo. Brasília: MRE. abr. 1972. 38 p. 

7 BARROS-PLATIAU, A. F Linterdépendance écologique comme moteur de la 
coopération internationale: le cas du Brésil. 1996. Dissertação (Mestrado em 
Relações Internacionais) — Universidade Sorbonne-Panthéon, Paris 1. Orien- 
tador: Dr Prof. Charles Zorgbibe. Paris, França. 


“* BARROS-PLATIAU, 1996. 

* ARBIX, G. (Coord.). BRASIL. Núcleo de assuntos estratégicos da presidência 
da República. Mudança do clima, processos estratégicos de longo prazo. Ca- 
dernos NAE, Brasília. Secretaria de Comunicação do Governo e Gestão Estra- 
tégica, v. 1. mar. 2005. 
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Por outro lado, o direito ao desenvolvimento pode ser analisado em função 
da inserção dos países em desenvolvimento no mercado global. Isso pressu- 
põe que desenvolvimento e meio ambiente não são questões incompatíveis, 
mas, ao contrário, que a melhor maneira de se proteger o meio ambiente 
é por intermédio de políticas de inserção dos países excluídos no mercado 
global, uma vez que o assistencialismo internacional logrou resultados decep- 
cionantes nas últimas três décadas. Por isso mesmo, uma das linhas gerais 
da política brasileira em 1992 foi contra o uso de medidas protecionistas dos 
países desenvolvidos apresentadas sob o manto da proteção ambiental. 


Como mostra a Tabela 8.1. em Estocolmo, houve um sério embate de 
Kléias e interesses divergentes, o que conduziu os países do Sul a uma po- 
sição defensiva e hostil à regulação internacional das questões ambientais. 
Foram necessárias quase duas décadas para que o conceito de desenvolvi- 
mento sustentável fosse cunhado, com o objetivo de conciliar duas lógicas 
antagônicas sobre o papel do desenvolvimento com relação à proteção am- 
biental. Para os países desenvolvidos, o desenvolvimento do resto do Plane- 
ta causaria sérios impactos ambientais, e deveria, portanto, ser controlado. 
Para os países em desenvolvimento. ao contrário, nada prevaleceria sobre O 
seu direito legítimo ao desenvolvimento, e a agenda ambiental foi conside- 
rada como mais uma imposição de sociedades ricas sem a preocupação com 
a capacidade dos outros de assumir compromissos ambientais. Ou seja, a 
proteção ambiental traria novos ônus aos países em desenvolvimento. 


Foi neste contexto de clivagem Norte-Sul que o conceito de desenvol 
vimento sustentável tornou-se o principal paradigma de todas as políticas 
ambientais estatais, a começar, evidentemente, pelo discurso oficial. Na sua 
definição oficial, significa reconhecer o direito ao desenvolvimento sem, no 
entanto, suprimir a capacidade das gerações vindouras de satisfazerem, tam- 
bém, as suas necessidades, ou seja, implica uma posição comedida para que 
a geração do presente não venha a hipotecar os recursos das próximas. Mais 
do que isso, o desenvolvimento sustentável foi cunhado tridimensionalmen- 
te, por privilegiar políticas responsáveis do ponto de vista ambiental, econo- 
micamente viáveis e socialmente justas. Com o passar dos anos, o conceito 
foi analisado por vasta literatura e chegou-se a conceitos mais sofisticados, 
como o de desenvolvimento humano sustentável, para colocar o homem e 
o desenvolvimento em primeiro lugar, como fizeram Anand e Sen”, 


"» ANAND, S; SEN, A. Sustainable human development: concepts and prio- 
rities, 1994, Disponível em: <http://hdr undp.org/docs/publications/ocational pa- 
pers/Oc8a.htm>. Acesso em: 5 maio 2005. 
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No entanto, Alexandre Kiss'! prefere chamar o desenvolvimento sus- 
tentável de “conceito que estrutura o direito internacional ambiental”, haja 
vista que sua aplicação é obrigatória para o tratamento das questões am- 
bientais, como uma evolução do princípio 14 da Declaração de Estocolmo, 
que tratava de “planejamento racional”. Nesse sentido, considera-se uma 
grande vitória dos países em desenvolvimento, e do Brasil em particular, que 
o direito ao desenvolvimento tenha sido consagrado no debate ambiental ao 
longo da década de 1990. Assim, explica-se porque a Conferência Rio+ 10" 
foi intitulada como Cúpula Mundial para o Desenvolvimento Sustentável, e 
o termo “ambiental” foi retirado. Daí decorre que o Brasil saiu vitorioso das 
negociações sobre o teor do encontro multilateral ao evitar que a questão 
ambiental não fosse desatrelada das questões de desenvolvimento. 


Se a consagração do direito ao desenvolvimento pode ser considerada 
uma vitória nacional, ela não significa que todos os Estados-membros da 
ONU compartilhem a mesma visão. Assim, o Brasil precisa insistir na defesa 
do direito ao desenvolvimento quando se trata de questões ambientais. O 
exemplo mais emblemático talvez seja a recente proposta franco-alemã de 
criação da Onuma”, a qual separaria definitivamente a questão ambiental 
daquela do desenvolvimento. Nesse caso, o Brasil se opõe à criação da Onu- 
ma, por diversas razões. A mais importante é a que os países desenvolvi- 
dos não honraram seus compromissos de 1992, especialmente no tocante 
à provisão de recursos financeiros e transferência de tecnologia, portanto 
a criação de uma instituição internacional não seria a solução, mas apenas 
uma falácia do institucionalismo internacional. Outra razão é que a questão 
ambiental é transversal e profundamente fragmentada em várias institui- 
ções, dentro e fora do sistema ONU. À centralização dessas questões em 
uma única agência diluiria a dimensão do desenvolvimento, que é central 
para o Brasil. Por último, a experiência recente do Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) comprova o papel limitado que vem 
desenvolvendo desde a década de 1990, e a criação de uma nova instituição 
estaria fadada ao mesmo destino, haja vista o impacto irrelevante que as 


1 KISS, A C. Droit international de Venvironnement. Programme de lorma- 
tion à Fapplication du droit international de Penvironnement. Genebra: Unitar, 
1999. p. 108. 

= A qual marcou os dez anos da CNUMAD no Rio de Janeiro. 

= Organização das Nações Unidas para o Meio Ambiente. Em inglês usa-se prin- 
cipalmente World Environmental Organization. 
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instituições intemacionais tiveram no cumprimento das obrigações inter- 
nacionais para a proteção ambiental. Em face disto, o Brasil prefere apoiar 
o fortalecimento da Comissão sobre Desenvolvimento Sustentável (CDS), 
criada em 1992 para acompanhar a observância dos compromissos assumi- 
dos na CNUMAD. 


Uma segunda linha da evolução do debate é a crescente regulação das 
relações internacionais em matéria ambiental, ou seja, uma verdadeira posi- 
tivação de costumes e normas que acompanha a evolução do direito inter- 
nacional público. Em outros termos, a extraordinária evolução do direito 
internacional do meio ambiente e da política ambiental global leva à con- 
clusão de que aqueles Estados que não forem parte do processo de norma- 
tivização ambiental serão obrigados a se adaptar no futuro próximo. Posto 
isto, considera-se que tal regulação foi acelerada nos últimos anos!!, porém 
de maneira elástica e superficial, considerando-se que não há consenso so- 
bre como a proteção ambiental deve ser implementada em escala global. 
Logo. as obrigações internacionais tendem a se multiplicar, mas seu con- 
teúdo ainda é vago e fundamentado em princípios gerais, bem como seus 
mstrumentos são frequentemente não cogentes, como é o caso das soft 
norms!". Todavia, tal expansão trouxe consigo um grande anseio pela parti- 
cipação ampliada, e foi justamente esse fenômeno que permitiu ao conceito 
de “governança ambiental” um lugar privilegiado na agenda internacional 
contemporânea! 


1 VARELLA, M. D O surgimento e a evolução do direito internacional do meio 
ambiente: da proteção da natureza ao desenvolvimento sustentável. In: BAR- 
ROS-PLATIAU, A. F.; VARELLA, M. D. (Org). Direito internacional do meio 
ambiente. Belo Horizonte: Del Rey, 2005. 

"Soft norms são instrumentos jurídicos, cujo objetivo é a fixação de metas po- 
líticas e a adequação de comportamentos. Não são obrigatórios, mas possuem, 
geralmente, um forte valor moral e ético, o que permite esperar que se trans- 
formem em normas obrigatórias à medida que a conscientização e a consolida- 
ção de valores ambientais se expandem entre os atores internacionais. Podem 
adotar inúmeras formas, como códigos de conduta, declarações internacionais, 
atos unilaterais, acordos de cavalheiros, entre outros. 

» SCHLEICHER, R.: BARROS-PLATIAU, A. F.; VARELLA, M. Meio ambiente e 
relações internacionais: perspectivas teóricas, respostas institucionais e no- 
vas dimensões de debate. Revista Brasileira de Política Internacional, n. 2, 
p. 100-130, 2004. 
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Finalmente, a questão ambiental foi confrontada com as questões co- 
merciais de forma mais clara, trazendo uma dimensão essencial para a 
compreensão do debate internacional. Os temas ambientais entraram de- 
finitivamente na agenda internacional após a Segunda Guerra Mundial, so- 
bretudo nos anos 1960, mas sua relação com os objetivos comerciais ainda 
não foi claramente estabelecida, apesar da criação do Comitê sobre Comér- 
cio e Meio Ambiente no Gatt. Os frutos da Conferência do Rio de Janei- 
ro — a Convenção sobre Diversidade Biológica, a Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudanças do Clima, a Declaração do Rio sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, a Declaração de Princípios sobre Florestas e 
a Agenda 21 — foram considerados pelo regime comercial da Organização 
Mundial do Comércio (OMC) de forma vaga, incluindo-se os acordos de 
Marraqueche e Doha”. 

De fato, o regime comercial foi estruturado independentemente do re- 
gime ambiental. Assim, levantam-se dúvidas e inquietações sobre o futuro 
tratamento de questões envolvendo os dois aspectos, ainda mais porque 
a prevalência dos imperativos econômicos e comerciais sobre os demais é 
indiscutível. Além disso, atualmente, o regime comercial é o mais estrutu- 
rado, o que melhor funciona e aquele cujos membros investiram recursos 
para torná-lo poderoso, inclusive por meio de normas precisas e obrigató- 
rias e maior delegação de poderes'*. No caso do comércio, Ruggie"' explica 
a forte convergência intersubjetiva de normas e princípios, o que não pode 
ser observado no caso do meio ambiente. Por conseguinte, o regime inter- 
nacional mais eficaz é 0 da OMC, cujo Órgão de Solução de Controvérsias e 
diversos painéis já julgaram e analisaram mais contenciosos internacionais 
do que qualquer outra corte mternacional na história. 


“ VARELLA, M. D. Direito internacional econômico ambiental. Belo Horizon- 
te: Del Rey, 2004; MALJEAN-DUBOIS, S. Drcit de TOrganisation Mondiale du 
Commerce et protection de Venvironnement. Bruxelles/Aix-Marseile: Bruylant 
e Ceric, 2003. Disponivel em: <http://www.wto org/englishytratop e/dda e/do- 
haexplamed e.htm>. Acesso em: 12 abr. 2005. 

> VARELLA, 2004; MALJEAN-DUBOIS, 2003; ABBOTT, K. W.: SNIDAL, D. Hard 
and soft law in international governance. International Organization, Cam- 
bridge, v. 54, n. 3, p. 421-456. 2000. 

“ RUGGIE, J. G. Multilateralism: the anatomy of an institution. In: RUGGIE, J. G. 
(Ed.). Multiluteralism matters. The theory and pravis of am institutional 
form. New York: Columbia University Press, 1993. 
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Dessa forma, essas três grandes mudanças contextuais trouxeram no- 
vos desafios para a diplomacia brasileira, como a questão da liderança, que 
será tratada na terceira parte. Todavia, cabe ressaltar que a política exter- 
na ambiental tem procurado manter à sintonia com as evoluções recentes, 
sem permitir que o País se isole dos debates mais candentes. Certo é que 
os brasileiros apreendem o fato de questões ambientais serem levadas à 
OMG e desconfiam que as intenções por trás de tais iniciativas são outras, 
além das ambientais, como no caso das tartarugas € camarões, bem como 
no da gasolina. Outrossim, o próprio tratamento dispensado às questões 
ambientais e de desenvolvimento na agenda da OMC deixam pressagiar 
que os grandes confitos de interesse ainda estão porvir. Nesse sentido, a 
negociação das novas “Tegras do jogo” para aprofundar a regulação inter- 
nacional tem sido extremamente cautelosa por parte dos brasileiros desde 


a criação da OMC. 


8.3 ALGUNS ELEMENTOS DA POLÍTICA EXTERNA AMBIENTAL 

As três grandes chaves para se entender a política externa ambiental 
do Brasil utilizadas aqui são a sua identidade (com relação à política exter- 
na em geral), a posição brasileira a partir da década de 1990 e os grandes 
princípios políticos e jurídicos cuja interpretação depende essencialmente 
dos dois pontos precedentes. 


8.3.1 A política externa brasileira 

Inúmeras respostas poderiam ser dadas para a questão sobre como se 
definir a política externa ambiental. Todavia, o elemento principal para a 
sua definição é o fato de que a política ambiental sempre foi muito próxima 
da política externa, uma vez que o tema ambiental tornou-se presente nas 
agendas multilaterais. De forma emblemática está o fato de o Governo Bra- 
sileiro ter oferecido a cidade do Rio de Janeiro para sediar a Conferência 
das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento em 1992”, 
como parte de sua estratégia para otimizar a inserção internacional do País. 
Além disso, a política ambiental é vinculada aos interesses econômicos e 
comerciais do País, como já foi mencionado. 


“ Foi uma proposta do Embaixador Paulo Nogueira Batista, Representante Per- 
manente nas Nações Unidas durante o Governo Sarney. 
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Destarte, cabe aqui ressaltar algumas características da política exter- 
na brasileira que contribuíram para a evolução da política ambiental. É cen- 
tral o fato de uma considerável continuidade de linhas e objetivos seguidos 
desde a década de 1990. Muito embora seja possível defender que atual- 
mente o Ministério das Relações Exteriores é um dos mais próximos das 
linhas do PT, prevaleceu a continuidade característica da política extemna 
sobre a mudança de governo de Fernando Henrique Cardoso para Luiz Iná- 
cio Lula da Silva”!. Consequentemente, o discurso de política externa para 
as questões ambientais reafirmou-se como um discurso de Estado, embora 
haja alguma nuance em função da presença do Partido dos Trabalhadores 
no poder. Entretanto, tais modificações pouco afetam as grandes linhas e 
princípios da política ambiental, discutidos a seguir. 


8.3.2 A posição do Brasil no tabuleiro internacional e as grandes 
conferências ambientais 


A posição brasileira pode ser analisada a partir de duas grandes linhas. 
A primeira corresponde à sua evolução no período entre a Conferência do 
Rio (1992) até a Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, reali- 
zada em Joanesburgo (2002). A segunda pode ser descrita a partir da parti- 
cipação em alguns regimes internacionais já consolidados ou, ao contrário, 
naqueles que praticamente não avançaram desde 1992. 


Na primeira, entre as duas grandes conferências, prima a convicção de 
que as grandes questões ambientais resultam do “congelamento das desi- 
gualdades entre países desenvolvidos e em desenvolvimento =. Em outros 
termos, os parcos avanços políticos desde 1992, sobretudo em relação aos 
recursos novos e adicionais e à transferência de tecnologia, levam à neces- 
sidade de se reforçar o imperativo do desenvolvimento das nações mais 
pobres, na mesma linha que Jeffrey Sachs enfatizou em recente relatório 
para a ONU”. 


“1 VARGAS, 2004; ALMEIDA, 2004; LAGO. À. €. do. Estocolmo, Rio de Janeiro, 
Joanesburgo: a evolução do discurso brasileiro nas Conferências Ambientais 
das Nações Unidas. Trabalho apresentado no XLVI CAE do Instituto Rio Branco/ 
MRE, Brasília, 2004. 

= ARBIX, 2005, p. 57. 

“= Investing in development: a practical plan to achieve the millenium develop- 
ment goals, 17/1/2005, 3.000 p. Disponível em: <http://www.unmillenniumpro- 
ject.org/reports/index.htm>. Acesso em: 8 maio 2005. 
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Na Conferência da Rio-92, a política brasileira era a de se aproveitar 
um momentum de grande importância atribuída às questões ambientais no 
contexto do desenvolvimento sustentável e de marcar posição sobre a temá- 
tica, tanto no âmbito do que hoje se chama G77/China quanto em face dos 
países desenvolvidos, refletindo o grande avanço desde Estocolmo (Tabela 
8.1). A Conferência foi considerada o marco histórico do debate ambiental, 
pois contou com a maior participação de líderes políticos jamais reunidos 
para debater o tema, bem como um número extraordinário de atores não 
estatais, principalmente ONG e cientistas. 

Na época, o principal objetivo era, então, rever os debates iniciados 
em Estocolmo, estabelecer os conceitos e princípios que interessavam ao 
Brasil, responder às acusações de que o país degradava os seus recursos 
ambientais de maneira leviana e reforçar o conceito de “soberania” para 
resgatar a legitimidade do conceito para os países em desenvolvimento. 
Em outros termos, a posição assumida foi a de necessidade de cooperação 
efetiva entre o Norte e o Sul, mas com a rejeição de certas regras e idéias 
até então impostas ou infundadas, como o mito de que a Amazônia seria O 
“pulmão do mundo” e que deveria constituir um patrimônio comum da hu- 
mianidade. Assim, o Governo Collor de Mello inaugurou um novo período do 
discurso ambiental, ao se afastar do discurso do ex-Presidente José Sarney, 
que rechaçou as ameaças de ingerência usando o discurso da soberania. 


Todavia, a Conferência do Rio marcou o ápice de um movimento que de- 
cresceu subitamente. A Cúpula de Joanesburgo demonstrou grandes entra- 
ves políticos sobre as questões ambientais, como fez pressentiu a Conferência 
Rio+5”*, realizada em Nova York em 1997. Os problemas foram recorrentes, 
tais como a decrescente atenção política atribuída às questões ambientais 
tanto ao Norte como ao Sul, a falta de recursos financeiros transferidos/alo- 
cados, a manutenção do padrão de consumo dos países desenvolvidos, os 
conflitos potenciais com o regime de comércio livre, os custos políticos ne- 
cessários para a promoção de obrigações ambientais, a redução da ajuda pú- 
blica ao desenvolvimento, a estrutura das relações econômicas internacio- 
nais e a grande disparidade entre Estados ricos e pobres”. Somam-se a esses 


=: Essa Conferência foi parte da obrigação estabelecida em 1992 de avaliação dos 
progressos obtidos desde a CNUMAD. 

= LE PRESTRE, P. Protection de Venvironnement et relations internationa- 
les. Paris: Armand Colin, 2005. p. 205. 
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fatores a concentração de riquezas nos últimos 30 anos no Norte, a falta de 
recursos tecnológicos transferidos/alocados do Norte para O Sul, a agenda 
de cooperação internacional seletiva e condicionada, a séria disparidade 
social em países como o Brasil, a China e a Índia, além da existência de uma 
população mundial miserável de cerca de um bilhão de pessoas. 


Nesse sentido, a Cúpula Mundial para o Desenvolvimento Sustentável 
(2002) foi muito mais um esforço político para que se preservassem as con- 
quistas obtidas em 1992 do que um passo rumo do desenvolvimento susten- 
tável nos trilhos da ecopolítica internacional”. Além da grande decepção 
pelos fracassos políticos na temática ambiental, as conferências de Doha” e 
de Monterrey” contribuiram para esvaziar a agenda de Joanesburgo. Nessa 
arena internacional, além de não haver uma representação política ao ni- 
vel esperado (Tabela 8.1). Um dos principais mandatos negociadores foi o 
do regime internacional sobre acesso é repartição de benefícios no âmbito 
da biodiversidade. Os países desenvolvidos tiveram uma posição rígida de 
não assumir novos compromissos, enquanto os países em desenvolvimento 


aproveitaram para cobrar os compromissos negociados durante toda a dé- 


cada de 1990, com clara liderança do Brasil. O “forte engajamento brasilei- 
ro” foi no mesmo teor do de 1992*. 

Com relação aos regimes internacionais consolidados, o regime de bios- 
segurança e o de mudanças do clima são particularmente interessantes, 
porque mostraram duas dinâmicas totalmente diferentes de negociação 
doméstica e, por conseguinte, da tomada de posição do Brasil no tabuleiro 
internacional. Esses dois casos não cobrem, naturalmente, todas as carac- 
terísticas das negociações nacionais visando à construção dr uma política 
externa, mas demonstram como a dinâmica política modifica-se fortemente 
em áreas temáticas diferentes. 

O regime de biossegurança deu lugar a diversos conílitos internos, No- 
tadamente entre o setor público e o setor privado, o qual foi refletido no po- 
sicionamento dos ministérios durante o período sob análise, na dicotomia 


= LE PRESTRE, 2005; LAGO, 2004. 

= VI Conferência Ministerial da OMC. 

Conferência Internacionaldas Nações Unidas para o Financiamento do Desenvol- 
vimento. 

= LAGO, 2004, p. 2. 
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Tabela 8.1 Comparação entre as três grandes conferências ambientais 
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113 Estados 


178 Estados 


191 Estados? 





Participantes 
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400 ONGs 


2.450 ONGs"! e 
9.000 jomalistas 





A 
3.230 organizações 
da sociedade civil? e 





4.000 jornalistas 


Fonte: Transnational Associations (8)44, p.118-125, 1992, p. 121. Disponível em: <hitp://www uia.org>. 
Acesso em: 8 maio 2005. Todas as informações sobre a participação foram retiradas de sites oficiais dos 
eventos e do site www.un.org. 


* Todavia, apenas 107 Chefes de Estado compareceram, ou seja, menos do que 
na Rio 1992. 


* Acreditadas no Ecosoc eram 1.450, segundo LE PRESTRE, 2005, p. 167. 
“ Pela primeira vez, foi encontrada referência às OSCs em vez de ONGs. 


Volume 2 


entre ambientalistas versus comercialistas”. Guimarães” fez uma fina análi- 
se dos conflitos de interesses institucionais, a partir da abordagem de “polí- 
tica burocrática” de Graham Allison. Ela classificou os ministérios em função 
de sua maior aceitação da biotecnologia aplicada à agricultura comercial, até 
chegar ao Ministério do Meio Ambiente, ao qual ela atribuiu o lugar de mi- 
nistério menos favorável. O outro Ministério desfavorável, em menor medida, 
seria o Ministério da Saúde. O Ministério das Relações Exteriores ficou em 
posição neutra, já que o seu principal papel é o de levar a posição construída 
nacionalmente para os foros internacionais. Os Ministérios da Ciência e Tec- 
nologia, da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e da Indústria, Comércio 
e Desenvolvimento seriam os mais favoráveis para a produção e comerciali- 
zação de produtos transgênicos em escala comercial, e a força dos três juntos 
levou o Brasil a oscilar entre sua posição final e o Grupo de Miami (Grupo dos 
maiores produtores de transgênicos, liderados pelos Estados Unidos). 


Todavia, as disparidades de interesse não foram resolvidas no âmbi- 
to interno antes das negociações internacionais em Cartagena e Montreal, 
visando à adoção do Protocolo de Cartagena sobre Biossegurança, 0 qual 
entrou em vigor em setembro de 2003 e foi adotado no Brasil em 22 de 
fevereiro de 2004. Pode-se observar que o consenso nacional não foi além 
dos princípios nacionais e, por isso mesmo, houve tentativas de alterar a 
posição oficial do País durante a finalização das negociações. Tal ambigui- 
dade política foi, ainda, reforçada durante as negociações em outro foro 
multilateral, o do Codex Alimentarius, sob a égide da FÃO. 


Dessarte, o regime internacional de biossegnrança evoluiu com as ne- 
gociações durante a década de 1990 e acabou esvaziado de seu objeto e 
seus objetivos iniciais. Tornou-se um regime internacional para o controle 
de transporte transfronteiriço de organismos vivos modificados (OVM). O 
Brasil assumiu uma posição de país cauteloso no âmbito do Protocolo de 
Cartagena, mas a política nacional sempre foi caótica e fortemente pressio- 
nada por lobbies dos dois lados (o ambiental e o comercial). A mudança 
para o Governo Lula não trouxe nenhum elemento de inteligibilidade ao 


SIMÕES, M. R. de A. O protocolo de Cartagena sobre Van e sua imple- 
mentação pelo Brasil. Cena Internacional, Brasília, v. 1,n. 6. p. 2-24, 2004. 

GUIMARÃES, G. O pluralismo na formação do interesse brasileiro em bios- 
segurança. 2002. Dissertação (Mestrado) — Instituto de Relações Internacio- 
nais da Universidade de Brasília ([REL/UnB), Brasília. Orientador: Eduardo José 


Vica. 
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problema, haja vista que o Presidente decidiu legislar sobre a questão a partir 
de Medidas Provisórias em 2003, para permitir a venda da safra transgênica ou 
contaminada e, em seguida, para permitir o replantio das sementes transgê- 
nicas sem o pagamento de royalties à empresa Monsanto. A MP n. 113 cedeu 
lugar à Lei n. 10.688, de 13 de junho de 2003. A nova lei de biossegurança” 
também não apaziguou os conflitos de interesse internos”. Com ênfase no 
caos político e jurídico atual, conclui-se que a política externa foi totalmente 
afetada durante a negociação do Protocolo de Biossegurança e que continua 
sem ter uma posição clara dentro do regime, haja vista que o Brasil não segue 
exatamente em âmbito nacional o que declarou internacionalmente”. 


O regime de mudanças climáticas, ao contrário, foi extremamente con- 
centrado no Ministério da Ciência e Tecnologia e no Ministério das Relações 
Exteriores. Desde o início das negociações, a posição brasileira praticamen- 
te não foi alterada, tão fortemente ancorada que estava nos princípios ante- 
riormente relacionados. O Brasil tinha uma confortável posição de econo- 
mia emergente com matriz energética relativamente limpa, e o regime em 
vias de formação trazia expectativas de cooperação nas quais o Brasil seria 
privilegiado dentre os países em desenvolvimento. Logo, a posição brasilei- 
ra foi a de propor mecanismos e obrigações para os países desenvolvidos, 
pois estes tinham uma responsabilidade histórica de emissão de gases de 
efeito estufa, e deveriam, portanto, arcar com o maior ônus de mitigação 
das emissões. Isso significava também que o Brasil rejeitou argumentos 
de que a responsabilidade era global pelo fato de países populosos serem 
responsáveis ao mesmc título que os países desenvolvidos. Outra grande 
iniciativa nacional foi a proposta de um fundo de desenvolvimento limpo, a 
qual foi deformada e acabou se tornando o Mecanismo de Desenvolvimento 
Limpo (MDL). A proposta servia para incentivar os países desenvolvidos a 
facilitar e aumentar a transferência de recursos e de tecnologias em prol 
de impactos ambientais reduzidos, pois o Brasil estimou que o sucesso das 


“ Lei n. 11.105, de 24 de março de 2005, que estabelece a política nacional de 
biossegurança e define competências institucionais. 

“ BARROS-PLATIAU, A. F.; VARELLA, M. D. (Org.). Direito internacional do 
meio ambiente. Belo Horizonte: Del Rey, 2005 (no prelo). (Coleção Direito 
Ambiental). 

Conclusões tecidas nas pesquisas do Grupo Gerima ao longo de 2003, que estão 
parcialmente refletidas na Revista Cena Internacional, ano 6,n. 1, jun. 2004, 
IREL/UnB. Disponível em: <http://www.relnet.com.br>. 
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políticas ambientais adotadas em nível nacional dependeria diretamente 
das políticas dos países mais desenvolvidos”. 


Contudo, no que concerne aos regimes em vias de formação, dois casos 
especialmente ilustrativos são o do natimorto regime de florestas, que deu 
origem à Declaração mais polêmica do Rio, e o regime sobre acesso à re- 
cursos genéticos e repartição de benefícios deles advindos, em vias de ne- 
gociação, por encontrar-se travado pela clivagem Norte-Sul (leia-se acesso 
versus repartição). 

A Declaração sobre florestas, aliás, Declaração de Princípios com Auto- 
ridade e não Juridicamente Obrigatória para um Consenso Mundial sobre o 
Manejo, Conservação e o Desenvolvimento Sustentável de Todos os Tipos 
de Floresta, revela a árdua negociação sobre o tema, cujos termos foram 
negociados palavra por palavra em 1992". O regime de florestas, na ver- 
dade, foi exigido pelos países que não possuem mais suas florestas nativas, 
principalmente os membros do G-7 e a FAO", ao passo que 05 detentores 
de florestas clamam o seu direito soberano de explorar seus recursos e 
elaborar políticas próprias, consagrado na Convenção sobre Diversidade 
Biológica. A partir dessa constatação, fica clara qual a origem dos entraves 
para uma negociação sobre o tema e explica-se o fato de ele ter sido extre- 
mamente conflituoso. À isso se junta o debate sobre desmatamento, que O 
Brasil considerou supervalorizado quanto à sua dimensão e impactos am- 
bientais. Assim, a posição brasileira foi defensiva e continuou imutável Ela 
se baseou no direito ao desenvolvimento da região e na soberania nacional 
para a definição de políticas públicas. Contudo, a cooperação foi aprimora- 
da com o PPG-7, o Programa Piloto do G-7 para a região amazônica, que, 
mais tarde, foi estendido à Mata Atlântica, muito embora tal cooperação 
seja extremamente limitada. 

No que concerne ao regime de acesso a recursos genéticos e à reparti- 
ção dos benefícios dele advindos, a posição brasileira tem sido construída 
basicamente pelo Ministério das Relações Exteriores e pelo Ministério do 


ARBIX, 2005. 

“ Ministro Everton Vieira Vargas, entrevista realizada em abril de 2005, no DTE/ 
MRE, Brasília. 

Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação. A questão de 
florestas foi tratada quase que exclusivamente nesse fórum durante muitos anos. 


1 LAGO, 2004. p. 41. 





é 


A política externa ambiental... 97; 


Capítulo 8 


Meio Ambiente. Por ocasião da Rio-92, esperava-se um avanço nas negocia- 
ções no sentido de se elaborar um protocolo, como aconteceu com o Proto- 
colo de Quioto e o de Cartagena. Ademais, a Convenção sobre Diversidade 
Biológica estabeleceu como objetivos a conservação dos recursos naturais 
e a repartição justa e egiitativa dos benefícios dele advindos. Como grande 
detentor de recursos genéticos, o Brasil estabeleceu uma política claramente 
defensiva com o intuito de coibir a prática da biopirataria”. que tradicional- 
mente era praticada com base no princípio do acesso livre aos recursos na- 
turais, antigamente defendida pela FAO. Nesse tema, o Brasil defende seu 
direito soberano de regular tal acesso, exige que a legislação nacional seja 
considerada por potenciais bibprospectores No âmbito do regime internacio- 
nal, além de enfatizar que o cerne do regime não é O acesso, mas sim a re- 
partição justa e eqiiitativa consoante à letra da Convenção sobre Diversidade 
Biológica. Nesse sentido, o Brasil reuniu-se com os países megadiversos para 
fortalecer uma posição conjunta visando às próximas rodadas de negociação. 
Além da questão da repartição de benefícios, outra questão na agenda brasi- 
leira é a obrigatoriedade do demandante de patentes de comprovar a origem 
do material usado para a obtenção da patente, a qual foi deixada de lado 
pelos países desenvolvidos em 2002. 

Com base nesses casos, é possível identificar uma linha condutora mais 
clara, baseada em princípios que serão analisados a seguir. 


8.3.3 Grandes princípios brasileiros e internacionais 

O interesse de se analisar a política externa brasileira a partir de princí- 
pios é triplo. Primeiro, a política externa brasileira foi fortemente ancorada 
nos grandes princípios constitucionais para as relações internacionais (art. 
4), entre os quais está o da independência nacional, não-intervenção, au- 
todeterminação dos povos, igualdade entre os Estados. resolução pacífica 
dos conflitos e cooperação entre os povos para O progresso da humanidade. 
Todavia, a política e o direito ambiental trouxeram à baila outros princípios 
mais específicos aos temas tratados. Alguns deles merecem grande aten- 
ção, por constituírem o cerne da recente atuação brasileira nos foros mul- 
tilaterais. Todos os princípios discutidos abaixo constam na Declaração de 
Princípios do Rio de Janeiro de 1992. Em segundo lugar, os princípios são 


= Usar o conceito de biopirataria é perigoso, pois não há, no país, uma definição 
clara do que seja, inclusive na legislação pátria. 
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múltiplos, sua interpretação depende do regime em questão e os princípios 
coexistem com diversos outros, diferentemente dos paradigmas. Em tercei- 
ro lugar, podemos destacar os princípios mais importantes para o Brasil e, 
em seguida, compará-los com princípios de direito ambiental internacional 
para melhor situar o Brasil no contexto internacional. 


O princípio da soberania sobre os recursos naturais constituiu a grande 
vitória da diplomacia brasileira em face de repetidas tentativas de legitima- 
ção da ação coletiva, consubstanciados em conceitos como: patrimônio co- 
mum da humanidade, gestão coletiva, interesse geral'vital da humanidade, 
direito/dever de ingerência ambiental, livre acesso aos recursos genéticos, 
entre outros. Na Declaração do Rio de Janeiro, o princípio da soberania foi 
colocado como o segundo princípio, o qual foi também ampliado para as polí- 
ticas de desenvolvimento e corroborou o princípio 21 da Declaração de Es- 
tocolmo. Em fato, o princípio da soberania é o pilar dc direito internacional, 
e, portanto, um dos mais antigos princípios reconhecidos pela comunidade 
internacional. A Carta das Nações Unidas, no seu artigo 2, 8 7, já declarara 
que nenhuma disposição da Carta autoriza as Nações Unidas a intervir em 
questões relativas à competência nacional de um Estado” 


No entanto, houve uma grande evolução acerca da interpretação desse 
princípio. Em meados da década de 1970, o princípio da soberania serviu 
para assegurar o direito dos Estados a disporem de seus recursos naturais 
(leia-se petróleo), como foi o caso da Carta de Direitos e Deveres Ecanô- 
micos dos Estados (1976). Com o passar das décadas, o princípio foi forta- 
lecido pelos países em desenvolvimento para rechaçar idéias de ingerência 
ecológica, haja vista a grande politização das questões ambientais que levou 
à regulação internacional sobre a temática e à mobilização de opiniões pú- 
blicas de vários países". Em outras palavras, a soberania orientou a evolu- 
ção da política ambiental internacional no sentido de se evitar propostas de 
ação coletiva que desrespeitassem preceitos já consagrados internacional- 
mente. Também fortaleceu a “igualdade soberana” que mascara todas as 
assimetrias econômicas, políticas e culturais entre Estados mais assimétri- 


cos hoje do que em 1990. 


KISS, 1999, p. 78. 

+ Evitou-se usar o conceito de “opinião pública internacional” pelo fato de ser 
extremamente polêmico e de mascarar que tal opiniâc é eminentemente oci- 
dental, e influenciada pela mídia de países desenvolvidos. 
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Mas o princípio da soberania tem outro lado. Ão ser reforçado nas nego- 
ciações ambientais para assegurar direitos, criou novas obrigações para os 
Estados, o que Sands e Litfin, por exemplo, chamaram de “o esverdeamento 
da soberania”. Isso não implica, de forma alguma, que se aceite uma relati- 
vização da soberania no que concerne aos problemas ambientais e às pos- 
síveis soluções coletivas. Significa que limites à soberania foram reconheci- 
dos, como a obrigação de não causar danos ambientais a seus vizinhos ou a 
territórios fora de sua própria jurisdição, o dever de informar e o dever de 
cooperar”, E igualmente importante é o reconhecimento, por parte dos so- 
beranos, de que ser soberano também implica ser responsável, isto é, fazer 
uso racional dos recursos nacionais em nome do desenvolvimento susten- 
tável. Além disso, a maior parte dos operadores de direito já reconhecem 
a responsabilidade do Estado, ou seja, o Estado soberano responderá por 
atos internacionais perante tribunais". Em suma, este é um dos princípios 
centrais da política externa brasileira, haja vista as fortes pressões interna- 
cionais que o País sofre, mas existem outros igualmente interessantes. 


O princípio das responsabilidades comuns, porém diferenciadas (prin- 
cípio 7 da Declaração do Rio), também tem um papel central na política 
externa brasileira”. Ele permitiria aos países desenvolvidos sanar suas dí- 
vidas com os países em desenvolvimento por meio de reconhecimento do 
compromisso de transferência de recursos tecnológicos e financeiros em 
prol do desenvolvimento do Hemisfério Sul. 


Tal princípio foi discutido com maior profundidade no regime de mudan- 
ças climáticas, no qual a posição brasileira consistiu em exigir dos países 


à» KISS, 1999. 

-*" Essa constatação não constitui ponto pacífico ainda. O fato de a Corte Intera- 
mericana de Direitos Humanos reconhecer a responsabilidade penal do Estado 
reforça a expectativa de que o mesmo se faça para as questões ambientais no 
futuro próximo. Nas propostas de criação de um Tribunal Penal Internacional 
Ambiental, por exemplo, inúmeras organizações da sociedade civil invocaram a 
responsabilidade do Estado. Todavia, o direito ambiental tem privilegiado, por 
enquanto, a responsabilidade objetiva, ou seja, a responsabilidade sem culpa. 
Nesse sentido, o Estado fica obrigado a reparar o dano ambiental e a indenizar 
as vítimas. 

nº VARGAS, E. V. Meio ambiente como tema de política externa. Renista de E'co- 
nomia e Relações Internacionais, Fundação Armando Álvares Penteado, v. 2, 
n. 4, p. 118-135, 2004; LAGO, 2004; ARBIX, 2005. 
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que se desenvolveram com a Revolução Industrial o reconhecimento de sua 


responsabilidade histórica relativa às emissões de gazes de efeito estufa. 
No entanto, o princípio acabou consagrado em função da disparidade de 
capacidades tecnológicas e financeiras entre o Norte e 0 Sul. Logo, os Es- 
tados ricos e desenvolvidos deveriam servir de exemplo para Os demais 
Estados, com base no princípio da proporcionalidade: os que poluíram mais 
teriam maior ônus na mitigação das emissões. Consequentemente, espera- 
va-se deles os primeiros gestos para mostrar que o esforço coletivo seria 
realmente levado a sério, e justificava-se a criação do Anexo 1, que é a lista 
dos grandes responsáveis pelo aquecimento atmosférico. Entretanto, após 
longas negociações e magros resultados políticos, nota-se que 0 princípio 
foi aceito pelos países desenvolvidos com bastante reticência e pelos países 
em desenvolvimento como um argumento válido para outros regimes am- 
bientais. De qualquer forma, a validade desse princípio tem sido fortemente 
questionada, haja vista que o Anexo Item se preocupado mais com à adap- 
tação de suas economias do que com a mitigação prometida. 

Outros princípios que diferenciam os países desenvolvidos daqueles em 
desenvolvimento são essenciais para a interpretação das grandes linhas da 
política ambiental brasileira. O Brasil trabalhou para que fossem reconhe- 
cidos tais princípios, pois a diferenciação dos dois blocos é a chave para 
garantir o direito ao desenvolvimento. O princípio 8 (Declaração do Rio) 
alerta sobre a necessidade de se reduzir padrões insustentáveis de produ- 
ção e consumo, ao passo que o princípio 11 ressalta que cada país merece 
normas ambientais específicas à sua realidade nacional, e por isso não há 
um tipo ideal de norma ambiental que sirva para todos, em função, primer 
palmente, das suas prioridades de desenvolvimento. Logo. esses princípios 
marcam a posição dos países em desenvolvimento de uma maneira geral. e 
do Brasil, em particular. 

Arbix'” foi mais longe ao analisar 0 regime do clima e mostrou como à 
inclusão desses princípios gerais foi fruto de concessões recíprocas entre 
os blocos do Norte e do Sul. Desse modo, todos os princípios mencionados 
anteriormente são parte da agenda dos segundos, enquanto €s países do 
Norte exigiram que a proteção ambiental integrasse o processo decisório 
(princípio 4); que uma atitude precautória fosse consagrada (princípios 15 
e 17), € que a conscientização e a participação popular fossem reforçadas 


» ARBIX. 2005. p. 53. 
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(princípios 10 e 20). Assim, tal dicotomia fundamentaria a negociação de 
“agendas seletivas de cooperação”, ou seja, a cooperação internacional em 
matéria ambiental é extremamente fragmentada, como já foi mencionado. 

Comparando-se os princípios citados, é possível se chegar aos conceitos 
que estruturam a política ambiental global e o direito internacional do meio 
ambiente, para melhor compreender o papel do Brasil no tabuleiro interna- 
cional. Segundo Kiss*, tais conceitos são: o desenvolvimento sustentável, O 
interesse geral da humanidade, o direito de gerações futuras, o patrimônio 
comum da humanidade, a segurança em matéria ambiental e as responsa- 
bilidades comuns, porém, diferenciadas”. 

Destaca-se o quão a política externa brasieira está em sintonia com Os 
esforços de governança ambiental global"!, exceto, talvez, com aquele de pa- 
trimônio comum da humanidade, haja vista que existe uma forte (e infunda- 
da) pressão internacional/transnacional para transformar a Amazônia nesse 
tipo de patrimônio. Contudo, o patrimônio comum da humanidade é um ins- 
tituto claro, criado para evitar a apropriação de espaços sem jurisdição, como 
a Lua, os fundos marinhos e a Antártica. Logo, a Amazônia não poderia ser 
inserida nessa categoria jurídica, a menos que o Brasil cedesse parte do seu 
território. Além disso, todo o exposto até agora demonstra como O direito 
internacional do meio ambiente sofreu fortes revezes, e as soluções jurídicas 
foram afastadas em vários debates, por serem inaplicáveis. Alexandre Kiss 
escreveu sobre como o conceito de patrimônio comum poderia ter sido útil à 
humanidade. mas a história de pilhagens dos colonizadores das Américas tor- 
nou o conceito inaceitável para a gestão dos recursos biológicos da Terra”. 

O conceito de interesse geral da humanidade também é deveras polê- 
mico, e ainda não foi aceito ou incorporado a políticas públicas de nenhum 


"KISS, 1999. 

“Consideramos que esse conceito tenha sido transformado em princípio no caso 
brasileiro. 

"O conceitc de governança é entendido aqui do ponto de vista institucionalista, 
em primeiro lugar. Ou seja, governança global corresponde a uma agenda esta 
belecida desde 1972 com objetivos de melhorar a gestão de recursos naturais 
em escala planetária, a qual não vem sendo observada com a devida atenção 
pelos atores internacionais. de uma maneira geral. Philippe Le Prestre (2005) 
adota uma definição semelhante. 

«Prefácio: BARROS-PLATIAU, A. F.; VARELLA. M. D. (Org.). Diversidade bio- 
lógica e conhecimentos tradicionais. Belo Horizonte: Del Rey, 2004. 
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país em detrimento da sua própria soberania. Mas ele faz parte da doutri- 
na mais avançada e de discursos de atores da sociedade civil organizada, 
naturalmente. Esse conceito é rico de consegiências morais e éticas, pois 
permite pensar a Terra e a humanidade como elos do nosso destino plane- 
tário, além de orientar o debate oposto ao fortalecimento da soberania dos 
Estados. Malgrado o seu forte viés doutrinário, esse conceito orienta o de- 
bate para o desenvolvimento sustentável e, assim, justifica a realização das 
conferências ambientais ditas globais. Além disso, reforça a demanda para 
a responsabilização do Estado em caso de danos ambientais. 


Uma vez analisados os elementos para a caracterização da política ex- 
terna ambiental, cabe, então, investigar a sua condução em dois grandes 
níveis de análise, o sistêmico e o doméstico. 


8.4 A CONDUÇÃO DA POLÍTICA EXTERNA 
8.4.1 Diplomacia sistêmica: liderança sem hegemonia e sem parceiros 


Como já foi mencionado antes, o Brasil atrai atenções e pressões inter- 
nacionais por causa de sua posição privilegiada relativa aos recursos natu- 
rais. Essa constatação o conduziu a buscar parceiros para as negociações 
multilaterais, mas as parcerias com seus vizinhos sul-americanos nunca 
foi aprofundada, como bem demonstra a morosidade do Tratado sobre 
Cooperação Amazônica, que foi recentemente transformado em Organi- 
zação (OTCA)”. Além disso, o Brasil não participou das negociações com 
os países do Pacto Andino sobre a Estratégia Regional de Biodiversidade 
(2004) nem exigiu uma política ambiental clara no Mercosul, pelo fato, 
entre outros, de que a legislação nacional é mais rigorosa do que a de seus 
membros. 


Certo é que existem inúmeros exemplos de cooperação regional ou m- 
ternacional que poderiam ser citados para contradizer o que foi exposto. 
Mas, de qualquer forma, as parcerias com os vizinhos sul-americanos não 
foram consolidadas em matéria ambiental. Pode-se dizer que até o momento 
houve o contrário. Por isso, para cada regime específico, o Brasil é obrigado 
a buscar parceiros, normalmente dentro do G77/China, e construir uma 


“O Tratado foi assinado em 1978 e a OTCA foi criada em 1995. Em 2002, a sua sede 
permanente foi estabelecida em Brasília. Disponível em: <http://www.otca.org. 
br>. Acesso em: 22 abr. 2005. 
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Rs Og 
agenda comum. É nesse contexto de pequenos denominadores comuns e 
alto risco de conflitos de interesse que o Brasil exerce, muitas vezes, O pa- 
pel de líder do G77China. 


Do ponto de vista sistêmico, não obstante o G77/China ser o grande 
foro de debate para os temas ambientais e a clivagem Norte-Sul ser pri- 
vilegiada, há uma tendência crescente de clivagens mais específicas que 
se formam em função dos regimes ambientais em negociação. No tema da 
biossegurança, por exemplo, o Grupo de Miami formou-se com a participa- 
ção de países em desenvolvimento e desenvolvidos. No regime de controle 
de mudanças climáticas, vários grupos foram formados e reestruturados à 
medida que as negociações avançavam. O G77/China, nesse caso, pode ser 
dividido em três subgrupos: aqueles que defendem um regime fraco por 
causa do ônus para as suas respectivas economias, como a Arábia Saudita; 
aqueles que não têm uma importância central por serem economias fracas 
ou fracassadas; e o grupo no qual estão Brasil, China, Índia, México e Coréia 
do Sul, que serão os primeiros visados nos esforços de mitigação nas nego- 
clações pós-Quioto”. 

No entanto, há uma liderança natural de grandes economias emergen- 
tes que perpassam os regimes, como no caso do clima, diversidade biológi- 
ca e acesso a recursos genéticos, nos quais China e Índia têm interesses con- 
vergentes com os brasileiros. Nesse sentido, o Brasil tem sido um dos mais 
ativos membros de grupos negociadores, alianças efêmeras que podem se 
tornar um grupo consolidado de parceiros estratégicos, como é o caso do 
grupo dos Megadiversos Afins'*. 


O grupo dos Megadiversos foi criado em 2002 como um fórum de co- 
ordenação política, com o objetivo de consolidar posições mais claras do 
que no seio do GY77/China, por congregar países com interesses específicos. 
Juntos, os membros respondem por cerca de 70% de toda a diversidade 
biológica do Planeta, o que lhes autoriza uma posição de força nos tabulei- 
ros sobre o tema. 

Em suma, a política externa ambiental foi marcada, desde a década 
de 1990, por um grande esforço brasileiro de construção de uma postura 


" ARBIX, 2005, p. 74. 

“África do Sul, Bolívia, Brasil, China, Colômbia, Costa Rica, Equador, Índia, In- 
donésia. Quênia, Madagascar, Malásia, México, Peru, Filipinas, República do 
Congo e Venezuela. Ver a Declaração de Cancún, de 18 de fevereiro de 2002. 


SA ss Parte 2— O Brasil e os temas da agenda internacional contemporânea 


Volume 2 


proativa para a defesa de seus interesses. Todavia, foi exercida sem parcet- 
ros estratégicos constantes, por um lado, ou então por potenciais parceiros 
estratégicos, como os donos das grandes economias emergentes, por outro 
lado, mas cujos interesses divergentes obrigam as partes a entendimentos 
muito específicos ou ao mínimo denominador comum. Em conclusão, para 
se falar de uma liderança brasileira nas questões ambientais, é necessário 
reconhecer os limites impostos pela falta de parcerias consolidadas e aler- 
tar que não se trata de uma hegemonia brasileira. 


8.4.2 Diplomacia não-governamental: linkage politics brasileira 


Os termos diplomacia não-governamental ou pública são utilizados aqui 
para explicar o quanto se tornaram públicos os temas ambientais. Há alguns 
anos, eram tratados apenas por especialistas das questões internacionais, 
ou então por especialistas em área específicas, chamados de “peritos”. Ho- 
diernamente, atores da sociedade civil organizada participam do processo 
decisório, da formulação e da implementação de políticas ambientais. Essa 
constatação ilustra o conceito de linkage politics de Rosenan”, no sentido 
de que as duas dinâmicas são reciprocamente influenciadas. 

Diplomacia não-governamental serve, assim, em contraposição ao ter- 
mo de diplomacia, tradicionalmente utilizado, sob o comando de chancele- 
res e generais. Em suma, as questões internacionais foram gradativamente 
internalizadas, ao passo que a questão ambiental contribuiu para a percep- 
ção de que a fronteira entre o nacional e o internacional tornou-se natu- 
ralmente tênue. De fato, no Brasil, há dois grandes movimentos paralelos 
que se alimentam continmadamente. Um deles é a participação de atores 
nacionais nas questões internacionais, no sentido de Rosenan e Czempiel”, 
quando escreveram sobre governança sem governo. O outro é a consolida- 
ção de movimentos sociais no Brasil. o que Viola e Leis“ descreveram como 
a passagem do “biossetorialismo preservacionista” para q “multissetorialis- 


ROSENAU, 1980. 

” ROSENAU,J.; CLEMPIEL, E. (Org). Governance without government: order 
and change in world politics. Cambridge: Cambridge Umversity Press, 1992. 

“ VIOLA, E.; LEIS, H. A evolução das políticas ambientais no Brasil, 1971-1991: 
do biossetorialismo preservacionista para o multissetorialismo orientado para 
o desenvolvimento sustentável. In: HOGAN, D.; FREIRE, P (Org.). Dilemas 
socioambientais e desenvolvimento sustentável. Campinas: Unicamp, 1995. 
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mo orientado para o desenvolvimento sustentável”. Consequentemente, as 
organizações da sociedade civil têm participado da construção da posição 
brasileira, como fez o Fórum Brasileiro sobre Mudanças Climáticas, ou mais 
diretamente em reuniões com Ministérios, nas quais a Associação Brasileira 
de ONG (Abong) é representada. 


Ao se analisar a participação de atores da sociedade civil organizada 
nas três grandes conferências ambientais, nota-se o quanto ela tem aumen- 
tado (Tabela 8.1). Todavia, mais importante é ressaltar o quanto ela tem 
sido valorizada e legitimada pelo sistema ONU, como demonstram os dis- 
cursos de Kofi Annan e o Relatório de Fernando Henrique Cardoso”. Em 
Joanesburgo, na CMDS de 2002, ficou claro como os atores da sociedade 
civil organizada exerceram crescente influência no debate e no processo 
decisório ambiental. Isso se explica por várias razões, mas uma das princi- 
pais é a de ordem prática. 

Houve um grande deslocamento de poder das autoridades públicas 
para o setor privado, seja em função de recursos financeiros (as empresas, 
ONG, por exemplo), seja em função de recursos humanos (organizações 
da sociedade civil). Nesse sentido, o Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (PNUMA), cujo orçamento é extremamente limitado, tornou-se 
um grande parceiro de organizações da sociedade civil, levando, inclusive, 
a um novo tipo de diplomacia (tipo 2), para ressaltar a sua importância nos 
processos decisórios. 


8.5 CONCLUSÕES 


As grandes linhas da política externa ambiental foram discutidas a partir 
de três pontos: o contexto internacional, a sua identidade e a sua condução. 


Do ponto de vista internacional, procurou-se demonstrar como o con- 
ceito de desenvolvimento sustentável foi idealizado dentro do sistema ONU, 
visando a dirimir os conflitos entre o Norte e o Sul, tomados como os dois 
lados da clivagem tradicional das questões ambientais. Ao se analisar as 


“ CARDOSO, F. H. We the peoples: civil society, the United Nations and global 
governance. Report of the Panel of Eminent Persons on United Nations — Civil 
Society Relations, 2004. Disponível em: <http://www.un.org>. Acesso em: 10 
fev. 20015. 

= (O orçamento da Greenpeace e da WWF eram superiores ao do PNUMA; LAGO, 
2004. 


evoluções políticas e jurídicas, chegou-se à conclusão de que a Cúpula de 
Joanesburgo marcou a decepção das negociações conduzidas desde 1990, 
e os compromissos políticos foram transformados em simples promessas 
internacionais. Em outros termos, os imperativos morais e éticos em nome 
do desenvolvimento sustentável sucumbiram às políticas realistas e liberais 
de inserção competitiva no mercado global, consagrando definitivamente a 
transversalidade da questão ambiental e o seu lugar secundário na agenda 
internacional. Como se não bastasse a primazia das questões econômicas, 
as questões de segurança também se tornaram prioritárias na agenda inter- 
nacional desde o final de 2001. Logo, o abismo entre o mundo do “dever-ser” 
e o mundo real aumentou tanto que prejudicou a eficácia e a efetividade das 
normas internacionais ambientais. Dessarte, a política ambiental brasileira 
seguiu a mesma lógica, tanto a política nacional como a externa. 


Todavia, houve outras evoluções importantes. O Brasil não considera 
mais as questões ambientais como uma ameaça internacional à sua sobe- 
rania, como em 1972, mas sim como uma oportunidade para se garantir 
o desenvolvimento nacional. Essa grande linha política marcou a atuação 
brasileira em diferentes tabuleiros internacionais, pois pertence à política 
externa desde o Governo de Fernando Collor. Por colocar o direito ao seu 
desenvolvimento no cerne das questões ambientais, a interpretação brasi- 
leira de “desenvolvimento sustentável” tem privilegiado a erradicação da 
pobreza, o acesso a mercados internac ionais, a responsabilidade histórica 
dos países desenvolvidos, orientado por uma lógica mais “socioambiental” 
do que puramente ambiental. Quanto à identidade da política ambiental, 
procurou-se mostrar que ela depende dos grandes princípios da política 
externa, mas traz princípios próprios que norteiam a ação brasileira. Foi de- 
fendido que o Brasil está em perfeita sintonia com os princípios ambientais 
e de desenvolvimento internacionais, até porque influenciou O reconheci- 
mento internacional de vários deles. 

Com relação à condução da política externa em matéria ambiental, os 
resultados foram divididos em sistêmicos e domésticos. No primeiro, foi 
discutido que a liderança brasileira em foros multilaterais não corresponde 
a uma situação de hegemonia, apesar dos recursos naturais que o Brasil 
possui. Ou seja, a sua transformação em recursos de barganha não é sim- 
ples e muito menos automática. A atuação brasileira tem sérios limites, dos 
quais o principal é a falta de parceiros estratégicos tradicionais e cujos inte- 
resses sejam consolidados. Do ponto de vista interno, a política externa tem 
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sido construída a partir de uma fragilidade de consenso/política sobre os 
temas ambientais, o que engendra sérias clivagens entre ministérios e deni- 
gre a imagem do Brasil como um país que não tem posições internacionais 
claras. O último ponto discutido foi a crescente participação de atores não 
estatais na política externa ambiental. Muito embora seja uma constatação 
ainda limitada, constitui uma tendência mundial e crescente, mostrando que 
a sociedade civil brasileira está em vias de organização e de profissionaliza- 
ção. Finalmente, constatamos que o desenvolvimento sustentável pertence 
muito mais ao mundo do discurso do que ao da prática, tanto no Brasil 
como no mundo, como a Cúpula de 2002 fez transparecer. 
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EM BUSCA DA RELEVÂNCIA: 
os desafios do Brasil na segurança 


internacional do pós-guerra fria 


Thomaz Guedes da Costa 


9.1 InrroDuÇÃO 

A retrospectiva das relações internacionais do Brasil, desde 1989. em 
termos da presença do País nas grandes questões sistêmicas de segurança 
mundial ou do uso do instrumento militar na política exterior, não enseja 
um marco que, na proximidade histórica. apontaria desenvolvimentos revo- 
lucionários, distintos dos preceitos que dominaram até o fim da guerra fria. 
Entretanto, o período é marcado por respostas e iniciativas em que, tanto 
no processo interno de formulação de política como nas interações com 
outros estados e atores estrangeiros, a trajetória brasileira demonstrou ser 
estável quanto à contribuição construtiva do País nos sub-sistemas em que 
atua e incerta quanto à ambição de ser um dos maiores protagonistas na 
segurança global. Como um todo, o resultado é a continuidade de um ator, 
membro de um grupo raro, no qual a paz e a cooperação com vizinhos per- 
manecem presentes, no qual o povo beneficia-se da ausência de agressões 
externas e que continua a projetar a imagem de um parceiro confiável e 
observador das regras dos regimes internacionais. 


E importante tomar esse status quo como algo extremamente positivo. 
Apenas os menos avisados quanto à política internacional desconhecem as 
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inseguranças e insatisfações de muitos Estados, as tensões de muitos paí- 
ses entre si e as projeções negativas que muitos atores não estatais lançam 
no sistema como um todo. No período, o Brasil continuou com uma agen- 
da política dedicada principalmente aos problemas econômicos de seu de- 
senvolvimento, a explorar mercados internacionais para seu crescimento 
competitivo, a balançar as suas contas correntes e a direcionar sua política 
exterior para ser cooperativa com todos, sem enfrentar coerção ou confli- 
tos violentos, nem sacrificar seu povo nas incertezas e custos das guerras 
ou da violência política transnacional. 


Após o fim da guerra fria, marcado pelo colapso do império soviético, a 
renovada democracia brasileira dedicou esforços a enlaces internacionais 
que ampliassem marcos de trocas comerciais, à atração de investimentos 
externos e à abertura e expansão de novos mercados no além-mar para 
revigorar taxas de crescimento mais elevadas. O período “lampreiano” da 
diplomacia brasileira foi marcadamente econômico!. Os esforços nacionais 
dos presidentes pós-Collor estabilizaram a economia, contendo a inflação 
e a gestão da dívida externa de forma compatível com as possibilidades dc 
crescimento nacional e dos saldos na balança de pagamentos. Os decisores 
nacionais e a agenda de debates foram liderados por iniciativas tais como q 
Mercosul, a interligação crescente da malha de infra-estrutura cnergética 
do Brasil com seus vizinhos sul-americanos e uma presença variada e pro- 
tagonista do País em moldar as regras mundiais em praticamente todas as 
questões em pauta nos regimes comerciais e de serviços. 


Como já argumentado em outra oportunidade, o Brasil continuou à 
margem dos eixos de interação em que se observa o uso da força ou coer- 


! Para um exemplo desse comando econômico da política externa: CARDOSO. 
Fernando Henrique. Impacto da globalização nos países em desenvolvimento: 
riscos e oportunidades. Im: Conferência no Colégio do México. Cidade do Mé- 
xico, 20 fev. 1996. Veja também a lógica em: LAMPREIA, Luis Felipe. Seguir 
em frente. Carta Internacional, Nupri, n. 71, ano VII, 1999. Disponível em: 
<http://143.107.80.37/nupri/carta? lhtmASEGUIR>. Acesso em: 26 jul. 2005; 
HIRST, Mônica; PINHEIRO, Letícia. À política externa brasileira em dois tem- 
pos. Revista Brasileira de Política Internacional, Brasília, IBRI, v. 38, n. 1, 
p. 5-32, 1995; LIMA, Maria Regina Soares de: HIRST, Mônica. Contexto interna- 
cional, democracia e política externa. Política Externa, São Paulo, v. 1l,n. 2. 
p. 78-98, set./nov. 2002. 
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ção na política internacional. Ora, se tal concentração nos aspectos econô- 
micos dominou a agenda da política exterior desde 1989, o que resta a ser 
considerado valioso ao debate sobre a política internacional do Brasil para 
indicar rupturas, tendências ou cenários para as relações internacionais do 
País em termos de defesa de sua soberania, participação com forças expe- 
dicionárias e proteção de seus interesses, cidadãos e patrimônio em uma 
nova era de incertezas? 


Como uma das possíveis formas de responder a essa indagação. tal aná- 
lise aponta quatro considerações. Em primeiro lugar, o processo decisó- 
rio, em si, é introspectivo e dá pouca importância às questões de seguran- 
ça internacional, indicando a satisfação ou a pouca gravidade e urgência 
quando tais assuntos chegam aos gabinetes de Brasília ou ao debate na 
opinião pública. Em segundo, do ponto de vista convencional clássico, no- 
vos fatores redirecionaram a atenção das forças militares brasileiras para 
as fronteiras na Amazônia. Adicionalmente, a aspiração brasileira de ser 
um rule-maker no sistema internacional produz um projeto anacrônico, 
particularmente na ambição de tomar lugar permanente no Conselho de 
Segurança das Nações Unidas, tanto porque continuam as premissas clás- 
sicas no jogo de poder entre as potências quanto porque surgem incertezas 
novas de como atuar estrategicamente perante a guerra global não bem 
caracterizada contra o terrorismo. Finalmente, a participação do Brasil em 
forças de paz internacional coloca em choque o oportunismo da missão ao 
Haiti para apoiar o protagonismo de reconhecimento de aspiração como 
potência, com a coerência de uma política limitada, porém efetiva, em vigor 
até recentemente, que dominava as decisões brasileiras de “mandar tropas 
ao exterior”. 


9.2 O PROCESSO DE TOMADA DE DECISÃO E VISÕES 


Na formulação de uma resposta à pergunta sobre a evolução de aspectos 
da segurança internacional do Brasil, faz-se necessário apontar o fato de 
que as mudanças do processo decisório brasileiro de trato da segurança na- 
cional dominaram a própria agenda da segurança nacional e as iniciativas 
substantivas que o Executivo confrontou. A instalação da Nova República 


= COSTA, Thomaz Guedes da. Política de defesa: uma discussão conceitual e o 
caso do Brasil. Revista Brasileira de Política Internacional, IBRI, v. 37,n. 1, 
p. 106-120, 1994. 
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exigiu um novo modelo de controle e supervisão políticos sobre as Forças 
Armadas e sinalizou demandas de melhorias administrativas. Algumas ca- 
racterísticas ilustrativas do processo de mudanças resultaram em ajustes 
discretos na estrutura da administração do setor de defesa. Tal evolução 
organizacional, ainda inacabada, deve ser assumida como redistribuindo as 
relações de poder entre as forças armadas, e delas com o poder civil. Pode-se 
sugerir também que as mudanças, por si só, não deixam claro ao público se 
outros princípios políticos irão imperar nas definições de uso de força em 
situações objetivas, nas preferências que surjam dos embates burocráticos 
entre atores e nos critérios de dotações orçamentárias. Nesse caso, além 
das entrevistas pessoais com os protagonistas de época, só os arquivos po- 
dem ilustrar no futuro”. 

Após a guerra fria, o escopo e conteúdo da segurança internacional 
expandiram-se marcadamente no caderno de política externa do Brasil. 
Essa evolução não choca exclusivamente o Brasil, mas é registrada de for- 
ma ampla nos sistemas regionais € global”. A segurança internacional, na 
perspectiva dos interesses brasileiros, evoluiria tanto no marco clássico de 
uso de forças militares (proteção de sua fronteira amazônica e participação 
em forças de paz sob a bandeira das Nações Unidas) como nos efeitos da 
globalização, ao adicionar as percebidas ameaças de enfermidades trans- 
missíveis, proteção de cidadãos no exterior, crescimento exponenc:al do 
crime organizado e do terrorismo transnacional às perenes preocupações 
diplomáticas com o desarmamento e a proliferação de armas de destruição 
de massa. Todos passam à compreender a complexidade dos problemas 
atuais, propostas simples c eficazes de saídas políticas tornam-se escassas. 

Desde 1989, com o fim do Império Soviético, os momentos de crise 
mais marcantes, em que os dirigentes no Planalto e a população sentiram 


Uma das mais ricas resenhas sobre mudanças no processo decisório do setor de 
defesa no Brasil está em: OLIVEIRA, Eliézer Rixxo de. Democracia e defesa 
nacional. São Paulo: Manole, 2005. 

* Definições oficiais e princípios que devem pautar a coordenação doutrinária 
estão na nova Política de Defesa Nacional, Decreto n. 5.484, de 30 de junho de 
2005. Disponível em: <lmttp:/Awww defesa. gov.br/enternet/sitios/internet/pdn/ 
pdn.php>. Acesso em: 21 jul. 2005. 

Veja, por exemplo, a declaração final da Conferência Especial de Segurança 
Hemisférica (México, 28 de outubro de 2003, Organização dos Estados Ame- 
ricanos, Declaração sobr Segurança nas Américas, OEA/SerkK/XXXVII, 


12/11/2008. 
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o estresse de ter que responder de alguma forma a estímulos externos de 
ameaças, foram essencialmente dois. 


À invasão do Iraque ao Coveite, em agosto de 1990, e a subseglente ten- 
são militar no Golfo Pérsico que desaguaria na guerra de 1991 projetaram o 
Brasil à situação de refém político dos caprichos de Saddam Hussein. O di- 
tador de Bagdá exerceria pressões diplomáticas sobre Brasília ao ameaçar 
trabalhadores e empresas brasileiras presentes em seu território em troca 
de imprecisas demandas de apoio. Essa é uma análise política cujo total 
esclarecimento ainda dependerá da abertura de documentos oficiais. Mas 
os eventos e trocas de mensagens que chegaram à imprensa mostraram 
a diplomacia brasileira atuando de forma cautelosa e silenciosa, evitando 
protagonismos, até assegurar a partida segura dos cidadãos. O Brasil conse- 
guiu manter-se neutro, com discreto apoio diplomático aos paises aliados. 
Com a suspensão das hostilidades, após a liberação do Coveite, à imposição 
do bloqueio ao Iraque, bem como a saída do pessoal detido, ficou uma lição 
da globalização: que esta colocaria o Brasil em xeque em outras oportuni- 
dades, quando a violência política em outros países exigiria resposta brasi- 
leira quanto à proteção de cidadãos no exterior”. 

Já o ataque da al-Qaeda aos Estados Unidos, em 2001, despertou a 
solidariedade nacional e a resposta rápida na frente diplomática com o Bra- 
sil convocando o Tratado Interamericano de Cooperação Recíproca (Tiar). 
Entretanto, a resposta norte-americana, lançando uma guerra mundial ao 
terrorismo, tornou-se o fator que mais gera incertezas e afeta a presença 
do Brasil no sistema internacional desde então. A guerra global contra o 
terrorismo redesenha regimes sub-regionais e internacionais de seguran- 
ça, repotencializa o protagonismo de atores e, essencialmente, redefine as 
relações de cada país com os Estados Unidos, com impactos recíprocos em 
expectativas e apoios mútuos. Pode-se dizer que o projeto protagônico bra- 
sileiro de presença no sistema, como uma potência típica do século XX, ca- 
duca pelas mudanças estruturais e conjunturais depois de setembro 2001. 


Outra forma significativa para avaliar o uso do instrumento militar 
brasileiro na defesa nacional e suas repercussões é buscar o ndo-evento. 
Nessa fase histórica do pós-guerra fria, o Brasil não se comprometeu com 
nenhum acordo militar de vulto político, seja bilateral, seja sub-regional. 


“ Em 1992, com o recrudescimento da guerra civil em Angola, e em 2004, com 
as manifestações na Bolívia, o Brasil teve que enviar aviões cargueiros da Força 
Aérea para resgatar brasileiros ameaçados pela violência e instabilidades locais. 
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Mesmo na frente platina, em que as possibilidades de colaboração de defe- 
sa poderiam ser sub-produtos desejáveis da integração econômica do Mer- 
cosul, não surge nada de efetivo, além de uma malha de exercícios militares 
bi e multinacionais que servem como principal instrumento de intercâmbio 
entre as forças militares dos países na frente atlântica sul-americana. As 
idéias de produção conjunta de equipamentos militares e sistemas de ar- 
mas não amadureceram. As propostas de implementar instituições comuns 
para o treinamento e desenvolvimento doutrinário de forças combinadas 
para participar em missões de paz também não vingaram, salvo o inter- 
câmbio de pessoal em pequena escala. Não há mais a missão militar brasi- 
leira no Paraguai, a qual pavimentou atitudes cooperativas por décadas. Às 
variadas declarações e acordos de cooperação materializam boa vontade 
de interesses convergentes, mas não quebram uma tendência já estabeleci- 
da e consagrada no marco da diplomacia brasileira. O não-evento tem um 
certo valor afirmativo de não-urgenciais. Mas, no caso, a proposição de 
que a integração econômica avançaria em um trilho distinto das relações de 
defesa pode ter sido uma estratégia deliberada e, de fato, que prevalece. 
Se, por um lado, isso revelaria uma preferência de ação na política interna- 
cional, por outro, coloca em questão qual deve ser a relação entre os dois 
campos”. 

As relações militares com os Estados Unidos e potências curopéias con- 
tinuaram restritas às possibilidades comerciais e de intercâmbios aquém 
de compromissos políticos que signifiquem um patamar incomum de co- 
Jaboração. Na década, o rebaixamento das relações político-militares com 
Washington foi uma continuidade do estabelecido desde 1979, com o Am 
do então acordo militar Brasil —Estados Unidos. Mesmo a compra de parte 
do capital da Empresa Brasileira de Aeronáutica, por interesses sediados 
na França e nos Estados Unidos, foi amortecida pela redução de subsídios 
governamentais e compras da Força Aérea Brasileira que pudessem dar 
expressão a um ideário de nacionalização da produção militar. Ou seja, o de- 
bate foi mínimo, pois as necessidades militares de equipamentos nacionais já 
não eram mais prioridades. As relações militares bilaterais com outros países 
não produziram mudança na estabilidade já consolidada nos anos 1980. As 
reuniões de ministros de defesa do hemisfério passaram a ser o ponto mais 


Sobre essa estratégia paralela, veja declarações do então Comandante do Exér- 
cito, Gleuber Vieira, em OLIVEIRA, 2005, p. 514. 
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importante da diplomacia militar, mas sem consegtientes expressões de ini- 
ciativas significativas. À exceçãc, que alerta uma política secundária no pano- 
rama nacional, foi o estabelecimento de acordos de cooperação com a Colôm- 
bia e Peru para o intercâmbio de informações e consultas sobre problemas 
nas áreas comuns de fronteira, como discutida a seguir. 


No marco declaratório, a política de defesa brasileira recebeu atenção e 
explicitação por documentos do Executivo, porém a abrangência de argu- 
mentos e as generalizações dos documentos não 2sclareceram prioridades 
objetivas e diretrizes assumidas. Em 1994, no apagar das luzes do governo 
Itamar Franco, a primeira proposta de Política de Defesa Nacional (PDN) 
chega ao Palácio do Planalto para sanção presidencial. Como a PDN é so- 
mente uma política declaratória do Executivo (não necessitava de nenhuma 
aprovação do Congresso Nacional), Itamar Franco adia o assunto e “cede” a 
decisão para a nova administração, eleita em novembro daquele ano. Com 
a mudança de governo, passam-se mais dois anos até a revisão e aprovação 
do texto final da PDN, em novembro de 1996. Nesse período, torna-se mais 
importante finalizar a democratização por meio de uma supervisão direta 
civil das Forças Armadas do que estabelecer diretrizes para o planejamento 
e emprego delas”. Assim, para supervisionar a própria organização política e 
supervisão do setor militar, o governo de Fernando Henrique Cardoso parte 
para o estabelecimento do Ministério da Defesa. Mas os assuntos substan- 
tivos do porquê e como dos problemas ficam submersos nos embates buro- 
cráticos de como finalizar um novo processo para a defesa nacional. 

Já a partir de 1996-97, com a PDN chancelada e um Ministério da Defe- 
sa instalado, faltavam elementos catalisadores para condução da defesa em 
si que especificassem prioridades e diretrizes. Na ausência, tanto de uma 
ameaça crível como de uma visão dos sucessivos presidentes que viessem a 
estabelecer parâmetros fundamentais para direcionar o preparo das forças, 
o debate nacional de defesa ficaria reduzido ao “problema salarial dos mi- 
litares” por quase uma década. Nem as missões de paz internacionais, sob 
a édige das Nações Unidas em Moçambique e Angola, o estabelecimento 
agora de relações cooperativas com a Argentina ou as ameaças de trans- 
bordamento do conflito colombiano estabelecem um caldo para mudanças 
e adequações das Forças Armadas e suas reestruturações. 


* Umarara exposição do Presidente Fernando Henrique Cardoso sobre o processo 
decisório militar está em OLIVEIRA, 2005, p. 431-445. 
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Deve-se lembrar que, independentemente de situações particulares, mui- 
tas democracias demandavam revisões objetivas, desde o início dos anos 1990, 
de seus respectivos estabelecimentos de defesa por causa de mudanças sis- 
têmicas, como o caso do fim da ameaça soviética ou por reconhecimento 
de que a globalização e a fragilidade institucional em muitas regiões (par- 
ticularmente nos Balcãs) exigiriam novos padrões de uso do instrumento 
militar em apoio à política exterior na modernidade da segurança interna- 
cional. Sob vários rótulos (atualização, modernização, transformação etc.), 
a reestruturação dos setores de defesa tem sido um fenômeno amplo em 
muitos países”. 

Já no Brasil, o resultado objetivo é o sucateamento dos sistemas de armas 
e das capacidades operacionais. As razões para tal podem variar entre à fal- 
ta de um novo conceito aglutinador, lógica robusta de emprego e propósito, 
até o puro descaso do segmento político". Entretanto, a falta de mequívoca 
determinação política sobre as possibilidades de emprego dos meios múlita- 
res, seja por uma derivação de reações às ameaças, seja por determinação 
da liderança para gerar capacidades mínimas prontas, produz um instru- 
mento militar aparentemente inadequado, com a oficialidade descontente. 
Há uma coerência — na qual não há urgências, há forças em declínio. 

As Políticas de Defesa Nacional de 1994, 1996 e 2005 são produtos 
essencialmente do esforço bottom-up, das organizações e burocracias, es- 
forçando-se por melhor construir uma lógica de preparo e coordenação da 
capacidade militar e oferecendo a uma liderança civil desatenta opções de 
política. À hipótese que explica esse resultado se assenta no vigor e atenção 
que as organizações e instâncias de comando dedicaram aos debates em 
torno da “nova estrutura” da defesa, em especial sobre a criação do Ministé- 
rio da Defesa e do estabelecimento de linhas de comando desde então. Ins- 
talar e validar um novo processo de controle e supervisão e de mando po- 
lítico pode ter eclipsado os debates sobre a substância da própria política. 


"Textos básicos, em português, sobre o conceito de reestruturação e transfor- 
mação são: RAZA, Salvador Ghelfi. Segurança e desenvolvimento na era da in- 
formação. Air&Space Power, 34-45, 3º trim. 1994. McNERNEY. Michael. Ino- 
vação militar em época de confiito. Air&Space Power. 38-51, 4º trim. 2004. 

+ Uma indicação da carência de idéias fortes, mobilizadoras das vontades, para 
proposições políticas, está no comentário do ex- “Ministro da Casa Civil, Clóvis 
Carvalho: “Já a Aeronáutica, nunca teve clara qual era a sua missão. pois até 
hoje sequer sabe o que eles pretendem”: em OLIVEIRA, 2005, p. 473. 
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O argumento que poderia estar por detrás (ainda a ser estudado) é que se 
a autonomia militar prevaleceu na conduta burocrática da política de de- 
fesa, ancorando, assim, as premissas de planejamento militar também aos 
dominantes e próprios princípios de cada força militar — dividiram-se para 
reinar com propósitos constitucionais nobre e desintegração no sentido de 
politica pública. 

Na ausência de ameaças, com uma atitude do poder civil incapaz de 
prover uma reestruturação do setor, os princípios da política de defesa es- 
tariam destinados a não mudar. Do ponto de vista de supervisão, a não- 
decisão passou a ser o padrão preferido. Não se decidiu definir os padrões 
de modernização em geral (ous seja, qual seria a guerra do futuro), não se 
decidiu sobre as lógicas e necessidades de sistemas de armas importantes 
a serem inseridos em planejamentos contingenciais, não se decidiu sobre 
salários e benefícios dos militares a partir de uma nova política de pessoal 
que uma reestruturação exigiria. Ou seja, há uma carência de evidências e 
lógicas que permitem avaliar a evolução da segurança internacional do Bra- 
sil a partir do debate estratégico interno no setor de defesa, das mudanças 
orçamentárias como evidências secundárias ou dos projetos de forças como 
projeções futuras. 

Outra evidência forte para verificar as demandas de defesa nacional e 
segurança internacional está na evolução (ou involução) da modernização 
de sistemas de armas das Forças Armadas. Desde a instalação da Nova 
República, os programas “estratégicos” do regime anterior, como o do sub- 
marino à propulsão nuclear ou do desenvolvimento de mísseis nacionais, 
estagnaram. Suas respectivas metas têm sido sucessivamente reprograma- 
das ou adiadas e o magro apoio financeiro a eles ilustra a falta de atenção do 
poder político com seus propósitos e promessas. Os programas de produ- 
ção nacional de armas, particularmente de carros blindados e aeronaves, já 
não dispõem de compras internas que sustentem linhas de produção nem 
subsídios. Empresas, como a Engesa, fecharam ou mudaram suas estraté- 
gias de marketing ou produtos. A reposição e modernização das aeronaves 
de defesa aérea limitam-se à atualização de aeronaves existentes, dentro 
do possível, com decisões sendo adiadas revelando a pouca prioridade as- 
sumida fora da Força Aérea (ou refletem um desenho de força desejado 
pela FAB, porém incompatível com a realidade política e estratégica exis- 
tentes). Ou seja, o que fora significativo na expressão da idéia do Brasil 
Potência dos anos 1970 e do vigor da produção nacional de armamentos 
que corresponderia ao clamor nacionalista, desapareceram. 
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9.3 A MUDANÇA DE EIXO NA DEFESA CLÁSSICA DO TERRITÓRIO 


O eixo das preocupações clássicas de defesa territorial mudaram para 
a Amazônia a partir da região platina nos anos 1990, mas com resultados de 
permanência nas relações internacionais do Brasil. Há três formas objetivas 
de focalizar a virada. Primeiro, a continuada distensão nas relações com a Ar- 
gentina reequaciona o papel do instrumento militar na crescente interdepen- 
dência internacional na área do Mercosul. Das rivalidades e suas incertezas a 
medidas de confiança mútua amplas, a natureza da perspectiva do emprego 
de forças militares mudou, já não mais justificando a presença de forças de 
combate no sudeste brasileiro, como visto ao longo dos séculos XIX e XX. 


Observou-se, também, em relação à frente atlântica, que o discurso 
clássico que clama pela proteção e defesa das vias de comunicação e das 
de aproximação marítimas — e que argumenta para que O Brasil tenha uma 
marinha minimamente capaz de defesa do mar territorial — não encontrou 
respaldo lógico em uma percepção de ameaça política plausível. À ameaça 
do além-mar não se traduziu em um cenário político urgente!!. As rivalida- 
des com a Argentina transformaram-se em cooperação profissional. Além 
disso, uma lógica de desenho de força naval que pudesse vingar a partir 
de capacidades (capacity-based) mínimas necessárias também não é uma 
abordagem intelectual que desperta a atenção dos decisores civis”. Assim, 
como os pensadores navais foram incapazes de converter os tomadores de 
decisão de implementar uma marinha que eles desejassem, a força naval 
brasileira tomou uma proa de desgaste. Seus programas estratégicos fo- 
ram contidos pela via de orçamentos restritos. a capacidade aprestada e 
de projeção reduziu-se sem um indicador de objetivo político que respal- 
dasse. A contenção de investimentos afetou a capacidade de manutenção 
de sistemas de armas ao ponto não apenas de colocar em risco tarefas, mas 
também o pessoal nas casas de máquinas. De uma aspiração de projeção de 


|: Sobre as idéias e problemas da defesa nacional, em geral, e da Marinha do 
Brasil, especificamente, veja: FLORES, Mário César. Reflexões estratégicas: 
repensando a defesa nacional. São Paulo: Realizações, 2003. 

: Sobre o conceito de planejar forças a partir de capacidades, veja: RAZA, Sal- 
vador. Sistemática geral de projeto de força. 2000. Tese (Doutorado em Enge- 
nharia de Produções) — COOPE, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio 
de Janeiro: THE TECHNICAL COOPERATION PROGRAM. Guide to capability- 
based planning. Oct. 2004. Disponível em: <http:/Avww.mors.org/meetings/cbp/ 
read/TP-3 CBPpdf>. Acesso em: 23 jul. 2005. 
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poder, para sustentar uma estratégia de dissuasão como marca de defesa na- 
val, as capacidades navais do Brasil se contradizem com o discurso e esforço 
de projetar a influência do País na frente diplomática. 

Com a mudança na frente platina e a reconstrução de um processo 
decisório em defesa, retardando a reestruturação do setor, a variável co- 
lombiana foi dominadora para o sentido de mudança. Um ataque de mem- 
bros das Forças Armadas Revolucionárias Colombianas (Farc, Comando 
Simon Bolivar) a um destacamento do Exército Brasileiro em Traíra, AM, 
em 1991, marca o ponto de inflexão no planejamento militar e na resposta 
operacional para iniciar o enfrentamento ao quebra-cabeça colombiano". 
Forças do Exército Brasileiro passaram a ser transferidas para a região, 
muitas unidades foram redefinidas e se estabeleceu o Sistema de Vigilância 
da Amazônia (Sivam). Ademais, já a partir de 1992, o incremento caden- 
ciado do apoio de Washington à luta contra drogas na Colômbia acelerou a 
percepção de risco de que o Brasil, de uma forma ou de outra, seria afetado 
pelo desenvolvimento no país vizinho. As instalações de radares de terra e 
aéreos, pelos Estados Unidos, ao passar a monitorar o fluxo ilegal de avio- 
netas, causaram preocupação, em Brasília, devido a possíveis violações da 
soberania brasileira (não apenas de narcotraficantes) e aceleraram a ur: 
gência de implantar o Sivam. 

Se na frente diplomática não houvera dúvidas sobre o apoio ao governo 
de Bogotá — legitimamente eleito com a retomada de um processo válido 
de representação no final dos anos 1990 —, na frente militar ficaria, inicial- 
mente, a dúvida sobre qual seria a melhor forma de dissuadir as Farcs de 
entrar no território brasileiro, em incursos infrequentes. De forma geral, a 
primeira opção seria selar a fronteira, com uma defesa ao longo dos marcos 
limítrofes. Entretanto, tal postura seria inviável devido às características 
geográficas difíceis da região e os limitados recursos militares brasileiros 
que poderiam ser ineficazes quando estendidos na longa e acidentada fron- 
teira com a Colômbia. A segunda opção seria combater, dentro das possi- 
bilidades de recursos e engajamentos discretos, as forças das Farcs que 
adentrassem o território nacional. Essa estratégia seria meramente reativa, 
dependeria tanto da capacidade nacional de detecção da presença de guer- 
rilheiros em busca de santuáric ou de recursos logísticos como das Forças 


=" Veja relatos sobre problemas operacionais na Amazônia em: PINHEIRO, Alvaro 
de Souza. Guerrilha na Amazônia: uma experiência do passado. o presente e O 
futuro. Air&Space Power 14-30, 2º trim. 1995. 
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Armadas terem os meios aprestados para deslocar, localizar, mterceptar 
e neutralizar os intrusos de forma efetiva e politicamente accita, local e 
nacionalmente. Os riscos maiores seriam os possíveis efeitos colaterais aos 
residentes nacionais se estes ficassem expostos aos enfrentamentos entre 
as Forças Armadas e policiais contra as Farcs ou fossem coagidos a ajudar 
guerrilheiros de uma forma ou de outra. 


Já a estratégia de colaboração silenciosa com o governo em Bogotá si- 
nalizaria um grau de ofensiva e, possivelmente, dissuasão. Ou seja, se as 
Fares entrassem no território brasileiro, as forças avançariam em hot per- 
suit, no território colombiano, coordenado com Bogotá. Essa postura pode- 
ria ter sucesso, pois dependeria mais da leitura que as Farcs fizessem sobre 
o valor de “provocar” e enfrentar as forças brasileiras já como aliados do 
próprio governo central em Bogotá. Ao longo dos anos, a colaboração direta 
entre o Brasil e a Colômbia no combate às Farcs, mesmo de forma limitada, 
tem sido mantida e indica que uma combinação de esforços tem mantido as 
Farcs em xeque. À cooperação, inclusive multilateral, na zona de fronteira 
também se estende à luta contra o narcotráfico. Salvo por esparsos mci- 
dentes entre 1997 e 1999, as incursões das Farcs ao território brasileiro, 
conquanto ocasionais, não aparentam ser rotina nem são sigmficativas no 
sentido de desafiar as populações locais, os interesses políticos nacionais 
nem as estratégias de teatro escolhidas. 


A outra demonstração concreta, e talvez a mais evidente e de maior 
repercussão nas relações internacionais do Brasil, da mudança de eixo nas 
preocupações de defesa foi a instalação do Projeto Sivan''. O projeto do 
Sivam foi movador, em várias frentes, é demonstra os aspectos construtivos 
da colaboração internacional para s segurança, mesmo em termos não-con- 
vencionais. Como uma resposta de multi-uso ao controle de tráfico aéreo 
na região, à monitoria ambiental como ajuda de preservação da floresta 
tropical e às possibilidades de apoiar o desenvolvimento local, o Projeto 
Sivam tornou-se uma plataforma de cooperação financeira e tecnológica 
internacionais, entre empresas e governos. Em sua composição técnica e 
de equipamentos, o Brasil foi capaz de combinar o conhecimento e a cria- 
tividade nacionais com o fornecimento de componentes vindos do exterior 
para integrá-los de forma inédita localmente. Na arquitetura financeira, a 
promessa de diversidade funcional permitiu, inclusive, aportar até fmancia- 


' PINHEIRO, 1995. 
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mento externo por meio do Eximbank, dos Estados Unidos. O segmento de 
defesa aérea brasileiro teve, pelo menos no início do projeto, a colaboração 
de muitas instituições estrangeiras, apesar da existência, ainda hoje, de 
dívida a ser quitada”. 

De forma similar, o Exército Brasileiro transferiu unidades combatentes 
do sudeste do País para a Amazônia. Essa transferência não foi exatamente 
mecânica. Certas unidades foram reorganizadas e outras, como a Brigada 
de Forças Especiais, surgiram a partir de núcleos existentes na Brigada 
Aerotransportada, sediada no Rio de Janeiro. As preocupações com a Calha 
Norte do Amazonas e com a frente ocidental da região passaram a vigorar, 
com realismo e resposta, no planejamento do Exército, e foram as que en- 
contraram maior simpatia na classe política no legislativo. 


Finalmente, é o conflito colombiano despertou a atenção política bra- 
sileira não apenas por ser parte integral do narcotráfico que afeta o Brasil, 
mas também pelas conseqiiências que poderiam advir com a violência na 
própria faixa de fronteira. A evolução no teatro colombiano causou a con- 
centração de atenção na Amazônia mais do que existia anteriormente nas 
Forças Armadas brasileiras. 


9.4 À ASPRAÇÃO DE SER UM RULE-MAKER 


O período entre os anos de 1989 e 2001 marca a transição no sistema 
de relações internacionais entre o fim da guerra fria e uma nova fase do 
sistema internacional ainda em fluidez quanto à estrutura de poder e aos 
padrões de violência internacional. Da queda do Muro de Berlim à queda 
das torres do World Trade Center, a segurança internacional e seus proble- 
mas provocam questionamentos sobre como abordar soluções inovadoras 
com instituições de uma outra era. De uma bipolaridade nítida entre super- 
potências, o sistema pulsa a justaposição entre a fragmentação (ou com- 
plexidade) de poder e a prevalência militar clássica dos Estados Unidos da 
América. O resultado, grosso modo, indica muitas incertezas. 


Há um conflito globalizado, inédito, com padrões pouco nítidos ao 
chocar a insurgência terrorista transnacional com a consolidação de de- 
mocracias. As democracias desenvolvidas associam-se cautelosamente em 


= Para análises sobre os desafios de implantação do Sivam, veja: BRIGAGÃO, Cló- 
we Intelboência e marketino: o caso do Sivam Pin de Janeiro: Perord 1996 
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articular uma reação à insegurança gerada por atores não estatais. Países 
em desenvclvimento e suas sociedades sob estresse, sintomas crônicos de 
economias e governabilidade fragilizadas ou falidas, passam a ser vistas 
como fontes e gretas de onde surgem novas ondas de ameaças. As rivali- 
dades geopolíticas interestatais estão minimizadas, com a luta ideológica 
expressada no século XX em recesso. O medo das consegiiências de uma 
guerra nuclear foi substituído pelo risco de continuadas insatisfações de 
muitos com sistemas econômicos, culturais e sociais que dominam essa 
fase de globalização. Os riscos de eventos terroristas catastróficos locais 
ensejam impactos de alcance sistêmico, quando os Estados Unidos têm sua 
segurança condicionada a uma guerra global de vitória incerta. Nas visões 
clássicas das relações internacionais, assumem-se transições de poder com 
interpretações de configuração ou de fase histórica do sistema internacio- 
nal incertezas, seja pela inapetência da União Européia, pelo crescimento 
econômico substancial e sustentável da China, seja por novas formas de 
insegurança com reações de regimes aparentemente ultrapassados. 


Nesse cenário incerto, o projeto brasileiro de ser um rule-maker no 
sistema internacional, de ser relevante pontificado pela aspiração de um 
assento no Conselho de Segurança das Nações Unidas, parece anacrônico. 
Mas tem sido, ao lado de transmitir uma imagem de administração confiável 
da economia brasileira aos mercados, um projeto que continua na adminis- 
tração Lula, com maior vigor do que foi na presidência de FHC. Por um lado, 
o Brasil desenvolveu esforços em construir a imagem de um ator respon- 
sável, previsível, que busca liderar como um facilitador à colaboração. Por 
outro, algumas escolhas estratégicas, conquanto Juslificáveis e coerentes 
com a imagem desejada, contradizem a própria expressão de poder que um 
ator protagênico deve não apenas projetar, mas também consubstanciar se 
deseja compartir o poder. 

O Conselho de Segurança da ONU sempre foi a manifestação do real- 
politik entre as potências desde o fim da Segunda Guerra Mundial. Na re- 
trospectiva histórica, desde 1945, as manobras (e falhas) das potências, 
com assentos permanentes e poder de veto, no âmbito das deliberações 
do Conselho, revela condutas de respeito ao realismo do jogo de poder do 
momento. Não há exemplo mais nítido do que, em 1971, quando, por meio 
da Resolução n. 2.758, a Assembléia-Geral da ONU validou as realidades do 
poder na (in)segurança internacional, ao aprovar que a República Popular 
da China tomasse o assento então pertencente à República da China (For- 
mosa). No entanto, várias questões (invasão de Cuba, invasão do Afeganis- 
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tão, invasão do Tibet, Guerra no Vietnã etc.), envolvendo uma ou mais das 
potências permanentes, não foram deliberadas ou estiveram ausentes da 
agenda do Conselho, pelo próprio reconhecimento dos membros do poder. 
que poderia ser exercido por um dos membros, e de seus impasses. 


Ao pleitear um assento no CS com uma agenda positiva, a proposta 
brasileira é incompleta em termos de sua percepção como um jogador de 
poder. O Brasil não é reconhecido como um ator fundamental na segurança 
internacional, merecedor de um assento, nem pelas potências atuais, nem 
por vizinhos das esquinas americanas ou africanas. Ao aprovar o artigo 21 
da Constituição de 1988 e ao aderir ao Tratado de Não-Proliferação de ar- 
mas nucleares (TNP), em 1998, o Brasil abriu mão da carta “bomba atômi- 
ca” no jogo de poder. Essa decisão teve méritos intrínsecos para relações 
colaborativas com vizinhos e em áreas geográficas de paz. O Brasil, como 
potência atômica, poderia gerar consequências inopinadas diversas, muitas 
prejudiciais à própria segurança que almejava. A adoção ao TNP buscou 
transmitir a vontade do Brasil ser um global-partner confiável nos regimes 
(le segurança e acordos de não-proliferação. No entanto, aparentemente ao 
contrário da Índia, uma implicação da decisão de desarme foi debilitar ou- 
tros argumentos. No argumento de suas dimensões geográficas, econômi- 
cas e populacionais como valor de saliência, o Brasil não é único. Como um 
garante da segurança de terceiros, o Brasil não revela reputação ou meios 
militares críveis para ação unilateral. 


Por fim, o Brasil não dispõe de uma aliança político-militar, firme e du- 
rável, com outra potência, como mostra o Japão, que pudesse alavancar um 
suporte, porque não dizer, de um entre os cinco que brigasse pela candida- 
tura brasileira. Pior, nem seus próprios hermanos, seja do Mercosul, seja 
do resto da América Latina, resolveram confiar no Brasil nessa empreitada 
de busca do assento. Assim, o projeto de demonstração de que o Brasil é 
importante na cena internacional, do ponto de vista global, desvanece-se se 
o símbolo maior que é o assento desaparece com a falta do reconhecimento 
de outros países de que o Brasil é, de fato, um ator que tem como influir nas 
regras do sistema. 


9.5 FORÇAS DE PAZ: O RISCO NA MUDANÇA DE POLÍTICA 


A decisão do Brasil em liderar as forças de paz no Haiti, na última gera- 
ção de presença internacional que começa em 2004 (Minustah), é algo que 
deve ser considerado relevante no esforço de busca de prestígio. Do ponto 
de vista acadêmico. há o interesse em entender as causas das mudancas do 


conjunto de premissas, valores, princípios e condições quando se abandona 
uma política consolidada e de sucesso, como tinha sido a brasileira até o fim 
da participação na missão de paz no Timor Ocidental em junho de 2001. Já 
do ponto de vista político, é importante considerar por que o Brasil aceitou 
o risco das incertezas do pantanal haitiano. O Brasil se comprometeu a hi- 
derar a presença militar, sob capacetes azuis, em um estado falido e lançou 
seu prestígio em uma missão sem uma perspectiva final de solução política 
para O caso. 


Nas mais de 20 missões, desde o final dos anos 1980, até a de 2004, 
no Haiti, o discurso político e a implementação do Brasil em forças de paz 
representavam uma coerência saudável". Se, por um lado, as variáveis pre- 
senças em missões de observação não pressionavam as disponibilidades das 
Forças Armadas — nem os orçamentos com custo diretos e indiretos —, por 
outro, o envio de forças operativas estiveram limitados a escalões de compa- 
nhias até um batalhão. As missões de vulto, nessa nova geração, foram em 
países de língua portuguesa, em que as urgências de eventos e as delibera- 
ções sobre segurança da ONU convergiram com princípios estabelecidos e o 
objetivo de colaboração do Brasil com a fraternidade de raiz lusofônica. 


As missões em Angola (Monua-Unavem, 1988-1997), Moçambique (Onu- 
moz, 1993-1994) e no Timor Ocidental (Unmuset, 1999-2001) significaram 
a projeção do Brasil dentro de parâmetros compreensíveis por outros atores 
e aceitos internamente, apesar do constante problema de assegurar re- 
cursos de forma oportuna para a participação. Às missões Momep 1 e2 
(1995-1999), de observação militar Equador — Peru, foram um marco para 
sustentar um complexo jogo diplomático, apoiado pelos garantes Brasil, Ar- 
gentina, Chile e Estados Unidos, em respaldo ao Protocolo do Rio de Janei- 
ro (1942). A missão foi um componente fundamental para que. por meio de 
transparência e redução de tensões, os países compreendessem a situação 
e aproximassem de um acordo realista. sustentável e satisfatório. Assim, 
os eforços dos países garantes, com envio de observadores militares, e as 
negociações diplomáticas intensas resultaram na implementação final do 
Tratado do Itamaraty (1995), resolvendo o conflito. 

À primeira vista, o caso do Haiti pode apontar um risco, pois a presença 
da força internacional pode ser por tempo indeterminado, tanto pela fragi- 
lidade do país como pela incerteza dos resultados que a atual missão esteja 


ú CARDOSO, Afonso José Sena. O Brasil nas operações de paz das Nações 
Unidas. Brasília: Funag, 1998. 
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conseguindo. Se não há uma clara perspectiva quanto à duração da missão, 
o compromisso com a continuidade do esforço militar pode ficar à mercê 
da agenda política interna brasileira, caso este tema se torne saliente nos 
debates de campanhas eleitorais no país no futuro. A natureza do problema 
do Haiti, a de construir um país, além da pobreza e condições econômicas 
miseráveis, agrega a violência política de gangues armadas e da presença 
significativa de forças partidárias do ex-presidente Jean Bertrand Aristide, 
que contestam a própria validade da missão da ONU. A construção política 
de instituições e das bases econômicas do Haiti depende de um acordo 
político que ainda não se desenhou, em que as forças simpáticas a Aristide 
aceitem as novas regras políticas. 

Aparentemente, os princípios de força de paz mudaram. Pode-se suge- 
rir que é um ajuste às próprias mudanças no sistema. Entretanto, quanto 
à responsabilidade de resposta por ajuda humanitária e à substituição das 
forças nacionais (principalmente Estados Unidos e França) que acorreram 
na destituição de Aristide. o Brasil se colocou em uma estrutura confiti- 
va, fora de sua governabilidade, em que um cronograma político plausível, 
porém duvidoso, não assegura luz no final do túnel. Como agravante no 
quadro complexo de prestígio, as atenções de parceiros latino-americanos 
se voltam não apenas para a participação de quem se pôs como líder na mis- 
são, mas também para os seus próprios debates internos sobre até quando 
continuar suas respectivas missões na Minustah. Ou seja, o Brasil passa a 
ser pressionado pelas circunstâncias daquele país e pelas deliberações que 
ocorrerão entre seus aliados e vizinhos. Ademais, o próprio desempenho pro- 
fissional da tropa, sob regras de engajamento limitadas sob o mandato da 
ONU, formará imagens sobre o prestígio militar brasileiro, entre outros paí- 
ses, com as favoráveis ou desfavoráveis impressões que só o tempo revelará. 


9.6 ConciusÃo 


Considerando o problema principal na atualidade e todas as suas in- 
certezas, para os brasileiros, em geral, a ameaça de ações terroristas em 
seu território é mínima e a vulnerabilidade de vizinhos incapazes de au- 
togoverno estável é intangível. Permanecem, ainda, dominando os deba- 
tes nacionais, na impressa e no meio acadêmico, as figuras imperfeitas de 
esquemas clássicos de segurança. À idéia de que o mundo mudou com o 
fim da guerra fria e de que uma nova estrutura de poder mundial se assen- 
ta gera respostas conflitivas na política do Brasil em relação ao sistema. 
Com a guerra global dos Estados Unidos e seus aliados ao terrorismo, o 
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Brasil se posiciona passivo, apesar de cooperativo com as solicitações de 
Washington. A dificuldade de atuar não está meramente em como definir 
objetivos e respectivas estratégias nesse novo conflito. Está presente tam- 
bém nas próprias dificuldades que o processo de tomada de decisão interno 
no País gera, quando as urgências para a maioria dos atores é defender 
interesses paroquiais, e proposições de ação não carregam O entusiasmo de 
quem decide ou paga as contas. 

A elaboração sobre a trajetória do Brasil no sistema internacional, sobre 
os traços da segurança internacional, deve combinar investigações sobre O 
processo decisório em si. Quais têm sido as linhas de pensamento domi- 
nantes? Até que ponto as decisões sobre estruturas e cadeias de comando 
nacionais, consumidas nos atritos dos corredores e de infindávies reuniões, 
abafaram os debates que deveriam ocorrer sobre como inserir o Brasil no 
novo cenário? A mudança da atenção militar, particularmente do Exército, 
para a Amazônia é um sinal de resposta apropriada, porém de adaptação 
limitada do setor de defesa. 

O tradicional desejo de formuladores de política do Brasil de fazer do 
País um ator relevante retorna com vigor. A busca de prestígio internacio- 
nal por meio de um assento permanente no Conselho de Segurança e da 
mudança nos parâmetros de participação em forças de paz internancional 
podem ser as evidências mais forte de uma turbulência no executar po- 
lítico brasileiro, seja em definir prioridades e objetivos, seja em formular 
estratégias que afetem positivamente outros atores. Tanto a campanha do 
assento como a missão no Haiti são apostas fortes em busca de prestígio 
com consequências que perdurarão. Se ambos tiverem sucesso ou fracasso, 
respectivas mudanças serão implantadas. O problema é que a tendência 
para uma ou outra não é uma aposta fácil para um observador, seja quem 
for, poder afirmar que o Brasil continua a ter sucesso em promover presen- 


ça na segurança internacional. 
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10.1 IntroDUÇÃO 

O objetivo deste capítulo é compreender os processos e os desafios 
relacionados à participação brasileira em Operações de Paz da Organiza- 
ção des Nações Unidas (ONU) após a guerra fria'. Para tanto, faz-se um 
retrospecto da evolução das Operações de Paz, no qual se apresentam al- 
guns impasses e como estes foram solucionados, a partir de documentos da 
própria ONU. Em seguida, a participação brasileira nas Operações de Paz é 
analisada, não em termos de uma discussão de cada uma delas, mas relacio- 
nando essa participação à atuação do Brasil na ONU; ao contexto político 
no qual ela estava envolvida; ao posicionamento diplomático brasileiro com 
relação às próprias Operações de Paz; e às prioridades da política externa 
brasileira, particularmente após a guerra fria. Na segiiência, examinam-se 
as dificuldades da participação brasileira na Missão das Nações Unidas para 
Estabilização do Hait (MINUSTAH), liderada pelo Brasil, na qual se identi- 


! Algumas considerações apareceram antericrmente em: DINIZ, Eugenio. O Brasile a 
MINUSTAH. Security and Defense Studies Review, v. 5,n. 1, Spring 2005. Dispo- 
nível em: <http:/Avww ndu.edu/chdsjournal/PDF/2005/Diniz article-edited.pdf>. 
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fica uma potencial ruptura da posição tradicional brasileira quanto a Opera- 
ções de Paz. Por fim, na Conclusão, o argumento é retomado de modo a pôr 
em perspectiva o futuro da participação brasileira em Operações de Paz, à 
luz da política externa brasileira. 


10.2  OpERAÇÕES DE PAZ 

Para alguns, as Operações de Paz (Peacekeeping Operations — PKO) 
seriam “uma técnica, desenvolvida principalmente pelas Nações Unidas, 
para ajudar a controlar e resolver conflitos armados”, cuja razão de ser de- 
correria da própria concepção de segurança coletiva, que se baseia na idéia 
de que “a força militar será usada, se necessário, para manter a paz e a 
segurança internacional” 


Entretanto, em que pese a afirmação de que as Operações de Paz se- 
riam inteiramente consistentes com o ideário de segurança coletiva, o fato 
é que elas não estavam previstas na Carta da ONU. Sua base jurídica foi 
sendo construída de forma consuetudinária, a partir de cada caso em par- 
ticular. Indagado sobre a base jurídica para a Primeira Força de Emergência 
das Nações Unidas (UNEF 1), em Suez, o então Secretário-Geral da ONU. 
Dag Hammarskjóld, teria respondido que tal base estaria no “Capítulo VI 
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e meio” — ou seja, as Operações de Paz estariam a meio caminho entre a 
“solução pacífica de disputas” (título do Capítulo VI da Carta da ONU) ea 
“ação com respeito a ameaças à paz, quebras da paz. e atos de agressão” (tí- 
tulo do Capítulo VII — em que se estabelecem, entre outras providências, 
as condições para o uso da força). 

Oficialmente, a primeira Operação de Paz da ONU foi a Organização 
para Supervisão da Trégua das Nações Unidas (UNTSO), estabelecida em 
1948 para supervisionar uma trégua entre Israel e seus vizinhos. Contudo, 
o marco que efetivamente deu início à dinâmica das Operações de Paz foi o 
estabelecimento, em 1956, da UNEF I, desdobrada no Egito após a guerra 
entre árabes e israelenses naquele ano. Se forem contadas todas as Opera- 
ções de Paz criadas no âmbito da ONU, inclusive aquelas que sucederam 
missões anteriores. foram estabelecidas, desde 1948 até abril de 2005, 60 
Operações de Paz. 
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(*) Missões de que o Brasil participou com efetivo policial ou militar. 
[**)] Operações baseadas no Capítulo VII da Carta da ONU ou com procedimentos autorizados com 


base no Capitulo VII. 
Observação: as missões sem data de conclusão estavam em curso em 30 de abril de 2005. 


Fonte: Departamento de Operações de Paz das Nações Unidas (DPKO). Disponível em: <http://www. 
un.org/Depts/dpko/dpko/text.htm>. 


Ao mesmo tempo, uma consideração mais detida da distribuição tem- 
poral do estabelecimento de Operações de Paz aponta para uma intensa cor- 
relação entre estas e o ambiente político predominante. 
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Gráfico 10.1 Estabelecimento de Operações de Paz das Nações Unidas por período — 


1948-2005 


D 1948-1987 
D 1988-1999 
E 2000-2005 





Gráfico 10.2 Média anual de Operações de Paz estabelecidas por período — 
1948-2005 





1943-1987 
1988-1995 
2000-2005 


Embora tenha havido 60 Operações de Paz ao longo de 57 anos (incom- 
pletos), os gráficos mostram que rigorosamente 2/3 do total foram estabe- 
lecidas entre 1988 e 1999, ou seja, apenas 12 anos, sendo a média anual de 
estabelecimentos de Operações de Paz de 3,33 por ano. Os 40 anos trans- 
corridos entre 1948 e 1987 respondem por pouco mais de 1/5 das Opera- 
ções de Paz, com uma média anual exatamente dez vezes inferior ao perío- 
do 1488-99. Por fim, os aproximadamente seis anos transcorridos entre 
2000 e 2005 viram o estabelecimento de 11,67% do total das Operações de 
Paz, com uma média anual exatamente equivalente à metade da do período 
1988-99. Ou seja, durante a guerra fria, houve poucas Operações de Paz; 


com o arrefecimento da guerra fria, houve uma explosão de intervenções 
da ONU; os ataques de 11 de setembro de 2001 e seus desdobramentos pa- 
recem ter não interrompido o movimento, mas o enfraquecido. 


Ao longo do tempo, firmou-se o entendimento de que as Operações de 
Paz, que envolvem forças dos Estados-membros, a serviço das Nações Uni- 
das. seriam caracterizadas pelos seguintes princípios": 


a) 


b) 


d) 


embora os empregados efetivos nas Operações de Paz pertençam 
não à ONU, mas aos Estados-membros, as Operações de Paz são 
conduzidas pela ONU, e seus integrantes representam a ela, e não 
aos Estados-membros de origem; 

Operações de Paz só poderiam ser estabelecidas com o consenti- 
mento de todas as partes envolvidas no conflito em questão; 

os membros das Operações de Paz seriam imparciais em relação às 
partes do conflito; 

os membros das Operações de Paz só poderiam utilizar a força em 
legítima defesa. 


Progress:vamente, contudo, esse entendimento foi diversas vezes con- 
testado, tanto por necessidades e dificuldades concretas de operações es- 
pecíficas quanto do ponto de vis:a de seu real significado e impacto político. 
A título de exemplo”: 


a) 


Se uma Operação de Paz fosse estabelecida a partir de um cessar- 
fogo, caso uma das partes violasse esse cessar-fogo e atacasse uma 
outra parte, sem atacar diretamente as forças a serviço da ONU, o 
que estas deveriam fazer? A rigor, elas estariam impedidas de utili- 
zar a força, uma vez que só teriam autorização para empregá-la 
em sua legítima defesa. Nesse caso, quais seriam a utilidade e a 
credibilidade das Operações de Paz como forma de garantir a paz? 


" GOULDING, 1992; BRAHIMI, Lakhdar. Report of the Panel on United Nations 
Peace Operations. Organização das Nações Unidas, A/55/305 — S/2000/809, 
de 21 de agosto de 2000. Disporível em: <http:/Avww.un.org/peace/reports/pea- 
ce operations/docs/a 55 305 pdf>. Acesso em: 26 abr. 2005. Doravante citado 
apenas como Relatório Brahimi. 


A questão foi magistral e sistematicamente explorada tanto por Domício Proença 
Júnior quanto por Richard Betts, nos quais nossas considerações se inspiram. 
Trata-se aqui apenas de iluminar alguns pontos, a título de exemplo, para ilustrar 
as dificuldades e os impasses das Operações de Paz. A respeito, ver PROENÇA 
JR., Domício. Enquadramento das missões de paz nas teorias da guerra e da po- 
lícia. In: BRIGAGÃO, Clóvis; PROENÇA JR., Domício (Org.). Paz e terrorismo. In: 
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b) 


c) 


cl) 


e) 


Alternativamente, embora as partes não ataquem unas às outras, uma 
parte ou mais passa a apropriar-se, pela força. da ajuda humanitária 
que seria distribuída à população por qualquer agência que não as 
próprias forças a serviço da ONU. Mais uma vez, a restrição de só em- 
pregar a força em legítima defesa impediria as últimas de agir. Tam- 
bém nesse caso, quais seriam a utilidade e a credibilidade das Ope- 
rações de Paz como forma de garantir a segurança da população? 

As partes de um conflito poderiam manifestar seu consentimento, 
de modo que a Operação de Paz fosse estabelecida. Se, entretanto, 
essa pausa permite o fortalecimento relativo de uma parte sobre as 
demais. de tal maneira que, em um segundo momento, essa parte 
retire seu consentimento, a intervenção das Nações Unidas teria 
servido apenas para favorecer uma parte sobre as demais. O que 
dizer da idéia de imparcialidade nesse caso? 

Se o objetivo for exclusivamente estabelecer a paz. em determinado 
estágio de um conflito, é bastante plausível que, emalgumas circuns- 
tâncias, a maneira mais pragmática de pôr fim à violência seria, então, 
apoiar a parte mais forte, de modo que ela, rápida e decisivamente, 
se impusesse sobre as demais: do contrário, pode-se argumentar 
que a ONU estaria apenas prolongando a luta. Se, no final, a idéia 
de imparcialidade absoluta for fictícia, não seria, então, o caso de 
decidir em favor de qual parte a ONU deveria intervir? 


No caso anterior, é evidente que, se as forças a serviço da ONU 
forem empregadas de maneira a apressar 0 fim da luta, elas não 
poderão estar restritas à sua legítima defesa. Qual deveriam, então, 
ser os critérios segundo os quais se deveria empregar a força? 

No entanto, nada impede que a parte mais forte em um dado con- 
flito seja a que menos respeita os Direitos Humanos, ou a que tenha 
menos compromisso com a democracia, ou aquela cujo sucesso po- 
deria implicar maior probabilidade de ocorrência de novos confli- 
tos no futuro. Nesse caso, o objetivo da ONU deveria ser o fim das 
hostilidades, ou o estabelecimento de uma situação mais favorável 
aos Direitos Humanos, ou à democracia, ou à estabilidade regional? 


SEMINÁRIO DESAFIOS PARA A POLÍTICA DE SEGURANÇA INTERNACIO- 
NAL: MISSOES DE PAZ DA ONU, EUROPA E AMERICAS. São Paulo: Hucitec, 
2004. p. 33-100; BETTS, Richard. The delusion of impartial intervention. Foreign 
Afuirs,v. 73,n. 6, p. 20-33, nov./dez. 1994. 
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Se isso implicar confrontar a parte mais forte em um conflito, é evi- 
dente que as forças a serviço da ONU deverão ser mais pesadas, mais 
bem armadas, mais bem treinadas (e mais caras). 


g) Em qualquer das três últimas hipóteses, como esperar que todas as 
partes de um conflito manifestem seu consentimento? 

h) No caso de um conflito intra-estatal ou que envolva, como partes, 
atores não estatais, a todos os problemas anteriormente citados se 
soma um outro, talvez mais delicado que os demais em termos polí- 
ticos e jurídicos: quais partes deveriam manifestar seu consen- 
timento? Quando se trata de um conflito entre estados, os governos 
são as partes que podem manifestá-lo legitimamente. Mas, digamos, 
um grupo terrorista ou uma milícia, por não dar seu consentimento, 
deve ter poder de veto sobre o estabelecimento de uma Operação 
de Paz? Seu consentimento deve ser buscado — q que implicaria 
reconhecê-los como atores políticos válidos? Ao premiar tais grupos 
com esse reconhecimento, a ONU não estaria exatamente sinali- 
zando que, se algum ator quiser ser reconhecido pela ONU, basta 
recorrer de forma significativa à violência? Isso não seria, antes de 
mais nada, um estímulo à violência? 

Bem ou mal, esses problemas foram enfrentados também de maneira 
consuetudinária, a partir de soluções dadas em casos concretos, em que cada 
um dos elementos específicos das Operações de Paz foi ganhando novos sig- 
nificados. Assim, o conceito de legítima defesa, para as forças a serviço da 
ONU em Operações de Paz, foi deixando de se restringir à defesa de seus in- 
tegrantes para incluir a legítima defesa dos “componentes da missão” (o que 
incluiria, por exemplo, agências humanitárias) e também a legítima defesa 
“do mandato da missão” (significando que as forças a serviço da ONU pode- 
riam ser autorizadas, conforme o caso, a usar da força necessária e suficiente 
não só para defender a si mesmas e aos outros componentes da mussão, mas 
também para executar a missão que lhes foi dada). Por sua vez, a idéia de 
imparcialidade foi deixando de se referir a uma imparcialidade absoluta com 
relação às partes de um dado conflito, mas em termos de “conformidade 
com os princípios” da Carta das Nações Unidas. Por fim, o reconhecimento 
de que o consentimento poderia ser manipulado de inúmeras formas levou 
à idéia de “Imposição da Paz”* ou de “Operações de Paz complexas”. 


“ BOUTHROS-GHALI, 1992. 
Relatório Brahimi. 
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Em 1992, o então Secretário-Geral da ONU, Bouthros Bouthros-Ghali, 
apresentou um relatório chamado de Agenda para a Paz*, no qual fixou 
alguns entendimentos e uma racionalização para as atividades da ONU rela- 
cionadas à sua contribuição para a paz e para a segurança internacional. No 
relatório, a idéia de “Manutenção da Paz” (Peacekeeping) seria uma entre 
vs quatro tipos daquelas atividades, a saber: 

a) a diplomacia preventiva (preventive diplomacy), voltada para 
evitar que disputas escalassem ou se espalhassem; 

b) a pacificação (peacemaking), voltada para a construção de acor- 
dos entre as partes de um conflito, por meio de medidas pacíficas, 
conforme o Capítulo VI da Carta da ONU; 

Cc) a manutenção da paz (peacekeeping), que envolveria o desdo- 
bramento de “pessoal militar ou policial das Nações Unidas”, com “o 
consenso de todas as partes envolvidas”: 

d) a construção da paz após o conflito (post-conflict peace-buu- 
ding), voltada para a construção de um ordenamento que evitasse 
um retorno ao conflito”. 

Entretanto, a Agenda para a Paz introduziu uma inovação conceitual: 

a idéia de unidades de imposição da paz (peace enforcement units), as 
quais estariam voltadas para restabelecer e manter cessar-fogos que tives- 
sem sido acordados, mas não cumpridos! . A ONU já vinha sendo chamada 
a desempenhar essa tarefa, a qual seria muito mais exigente que as mis- 
sões de Manutenção da Paz, tanto em termos de equipamento quanto de 
tremamento. À questão é que, no seu relatório, o então Secretário-Geral 
distinguia essa tarefa de “Imposição da Paz” — que ele incluía no título de 
“Pacificação” (Peacemaking) — da tarefa de “Manutenção da Paz” (Pea- 
cekeeping), ressaltando que a Imposição da Paz envolveria arranjos para 
colocar permanentemente à disposição do Secretário-Geral da ONU 
forças voltadas para essa atividade, com base em dispositivos do Capítulo 
VII da Carta da ONU. 

A proposta da Agenda para a Paz coincide no tempo com o novo ati- 

vismo da ONU, já mencionado, no que se refere ao estabelecimento de Ope- 


* BOUTHROS-GHALI, 1992. 
Ibid., $3 20-21. 
" BOUTHROS-GHALI, 1992, 83 44-45. 
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rações de Paz — possibilitado pelos arrefecimento e tim da guerra fria; e 
um crescente número de conflitos domésticos, intra-estatais, nos quais a ONU 
começou a atuar. Entretanto, com a Agenda para a Paz, ocorre um novo 
fenômeno: dado o problema relativo ao consentimento das partes — que, 
como já dito, é significativamente maior quando atores não estatais estão 
envolvidos —, foi aumentando o recurso ao Capítulo VII da Carta da ONU 
como forma de estabelecer Operações de Paz, a partir de decisões obriga- 
tórias do Conselho de Segurança, até mesmo em conflitos domésticos. De 
fato, das 60 Operações de Paz da ONU, 14 (23,33%) ou são baseadas no 
Capítulo VII, ou autorizam determinados procedimentos com base no Ca- 
pítulo VII. Todas essas 14 são posteriores a 1994 — e. portanto, à Agerida. 
para a Paz. Como, entre 1994 e 2005, foram estabelecidas 27 Operações 
de Paz da ONU, tem-se que as Operações referidas ao Capítulo VIT equiva- 
Jem a 51,85% do total do período, ou seja, mais da metade das Operações 
de Paz da ONU depois de 1994 podem ser consideradas Operações de Im- 
posição da Paz. 

Essa convergência de fatores trouxe uma série de resistências. Por um 
lado, o recurso ao Capítulo VII para as Operações de Imposição da Paz gerou 
em vários países, inclusive no Brasil, uma forte preocupação quanto à cres- 
cente possibilidade de intervenção em assuntos internos por parte da ONU, 
por intermédio do Conselho de Segurança. Por outro lado, a sugestão da 
Agenda para a Paz de estabelecer forças permanentemente à disposição do 
Secretário-Geral para Operações de Imposição da Paz causou intenso mal-es- 
tar em vários países. Essa multiplicação de resistências custou ao Secretário- 
Geral Bouthros-Ghali o seu posto, para 0 qual não foi reconduzido, e — em- 
bora o termo tenha ficado consagrado na literatura — certa má-vontade de 
alguns países quanto à idéia de Operações de Imposição da Paz. 

Ao mesmo tempo. a necessidade de enfrentar os desafios postos pela 
conjuntura política internacional para as Operações de Paz era mevitável; 
e, se se tratava de diminuir as resistências a elas no interior da ONU, esses 
desafios precisavam ser enfrentados no âmbito da Organização. Assim, em 
março de 2000, o Secretário-Geral da ONU, Kofi Annan, encomendou a um 
grupo de peritos uma ampla revisão das atividades da ONU relacionadas à 
paz e à segurança, incluindo “recomendações específicas, concretas e prá- 
ticas” para melhorar a condução dessas atividades no futuro. Então, em 17 
de agosto de 2000, o Presidente do Painel sobre as Operações de Paz das 
Nações Unidas, Lakhdar Brahimi, publicou seu relatório, denominado Rela- 
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tório Brahimi!!, que é o mais importante documento da ONU no que se re- 
fere às Operações de Paz. Nesse documento, entre outros avanços, foram 
consolidados os novos entendimentos relacionados ao consentimento, à 
imparcialidade e à legítima defesa mencionados anteriormente!-; assumiu- 
se abertamente a necessidade de mandatos para as Operações que fossem 
compatíveis com seus objetivos e consistentes, do ponto de vista militar, 
com as reais necessidades de seu sucesso"; propuseram-se critérios para 
avaliação de desempenho, bem como medidas para melhorar o desempe- 
nho em Operações de Paz. em diversas situações *. 


Refletindo, porém, as dificuldades políticas manifestadas, o Relatório 
Brahinii não fala em Operações de Imposição da Paz, mas, sim, em “Operações 
de Manutenção da Paz complexas”, as quais se distinguiriam das “Operações 
de Manutenção da Paz tradicionais””. Os termos Peacekeeping Operations 
e Peace-enforcement Operations, ou Operações de Paz e Operações de Im- 
posição da Paz, entretanto, já haviam sido consagrados, e continuaram a Ler 
ampla utilização. Ao mesmo tempo, a mudança de terminologia não foi sufi- 
ciente para neutralizar todas as resistências — até mesmo no Brasil. 


10.3 A POLÍTICA DE PARTICIPAÇÃO BRASILEIRA NAS OPERAÇÕES DE PAZ DA ONU 

Com relação a dispositivos e instituições multilaterais, a atuação díplo- 
mática brasileira é marcada, ao longo do tempo, por certa ambigiúidade, 
ambivalência, pela tentativa de conciliar parâmetros concorrentes e tam- 
bém, historicamente, por uma oscilação entre posições e perspectivas 
confiitantes. 

Desde o começo do século XX, a diplomacia brasileira pauta-se pelos 
esforços de aumentar a margem de manobra internacional do País. Desde 
então, a posição predominante nos círculos diplomáticos brasileiros é que o 
Brasil seria amplamente beneficiado pela efetiva implementação e vigência 
do Direito Internacional. Além da própria defesa do Direito Internacional, 
outros princípios tradicionais da atuação diplomática brasileira podem ser 


" Relatório Brahimi. 

'- Relatório Brahimi, 33 15-28; $3 48-53. 

“ Relatório Brahimi, 33 56-b4. 

!! Por exemplo, Relatório Brahimi, 38 86-91, $8 109-117; 88 118-126. 


é Relatório Brahimi, passim. 
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associados a essa posição: a não-intervenção nos assuntos internos dos esta- 
dos; a defesa da solução pacífica das controvérsias internacionais, e a ênfase 
no desarmamento geral. Embora se admita que o desarmamento geral não 
deve ser esperado para já, a diplomacia brasileira reluta em aceitar iniciati- 
vas que, na sua visão, contribuem para tornar essa possibilidade ainda mais 
distante. Durante um longo tempo, havia, ainda, a ênfase na descolonização 
— a qual, por motivos óbvios, foi abandonada, tendo sido substituída, mais 
recentemente, por uma ênfase na democracia. 


Outro tema constante da atuação diplomática brasileira, que perpassou 
diferentes governos nas mais diversas conjunturas políticas, é o esforço pe- 
la intensificação da preocupação com o desenvolvimento na agenda políti- 
ca internacional. Há uma preocupação persistente com a denúncia daquilo 
que se consideram entraves políticos internacionais ao desenvolvimento 
dos países pobres, bem como de mecanismos, instituições e comportamen- 
tos que tendam a perpetuar o subdesenvolvimento. 


A essa constância de temas, entretanto, não correspondeu uma única 
maneira de tentar implementá-los. Também desde o início do século XX, 
a política externa brasileira oscila entre duas posturas, que alguns analis- 
tas identificam como americanista e globalista. A postura americanista 
se caracterizaria pelo entendimento de que o aumento da margem de ma- 
nobra internacional do Brasil e a viabilização de suas preocupações cons- 
tantes seriam maximizados por uma maior aproximação política com os 
Estados Unidos, resguardadas as diferenças claras de interesses em pontos 
específicos: em alguns momentos, essa postura foi qualificada pelo debate 
político e acadêmico, um tanto mapropriadamente, como “alinhamento au- 
tomático” com os Estados Unidos. Já a postura globalista se caracterizaria 
pelo entendimento contrário: de que a margem de manobra e os interesses 
internacionais do Brasil seriam atingidos mais facilmente por uma grande 
diversificação dos seus relacionamentos políticos. 


É esse conjunto de elementos que gera a aludida ambiguidade quanto 
a dispositivos e a instituições multilaterais: em várias ocasiões, julgou-se que 
esses estariam consagrando situações que divergiriam dos objetivos inter- 
nacionais do Brasil. 

Essa ambiguidade pode ser observada já na Liga das Nações. O Brasil 
participou da Liga desde suas primeiras discussões, em 1919; foi também 
o primeiro País a abandoná-la, em 1926, em função da entrada da Alema- 
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nha — mas não deixou de colaborar com ela em diversas situações, mesmo 
depois de sua saída. Do mesmo modo, o Brasil resistiu aos critérios de com- 
posição do Conselho Executivo da Liga, por considerar que se criaria uma 
desigualdade jurídica entre os estados, contrariamente aos princípios do 
Direito Internacional; em seguida, cedeu nesse ponto, a fim de fazer parte, 
como membro temporário, do primeiro grupo que comporia o Conselho, 
em função do prestígio que isso traria e da possibilidade de defender seus 
interesses; mas tentou também se tornar membro permanente do mesmo 
Conselho — reconhecendo e consagrando, portanto, aquela desigualdade 
que anteriormente denunciara””. 

Quando da criação da ONU, o Brasil reivindicava um assento perma- 
nente no Conselho de Segurança, pretensão que foi barrada por oposição 
do Reino Unido e da União Soviética. Não obstante, fez parte, como mem- 
bro não permanente, do primeiro Conselho de Segurança da Organização. 
Entre janeiro de 1946 e dezembro de 1968, o Brasil foi membro não perma- 
nente do Conselho de Segurança cinco vezes: em 22 anos de Conselho, o 
Brasil foi membro durante dez anos. 


Quadro 10.2 — Presença do Brasil no Conselho de Segurança da ONU — 1946-2005 


INTERVALO ENTRE PARTICIPAÇÕES 













Jan. 1946-Dec. 1947 





























Jan. 1951-Dec. 1952 36 meses 
Jan. 1954-Dec. 1955 12 meses | 
Jan. 1963-Dec. 1964 84 meses | 
Jan. 1967-Dec. 1968 24 meses 
Jan. 1988-Dec. 1989 228 meses ] 
Jan. 1993-Dec. 1994 36 meses 
Jan. 1998-Dec. 1999 36 meses 











48 meses 





. 2004-Dec. 2005 


1" Sobre o Brasil na Liga das Nações: GARCIA, Eugenio Vargas. O Brasil e a Liga 
das Nações (1919-1926): vencer ou não perder. Porto Alegre/Brasília: Editora 
da UFRGS/Fundação Alexandre de Gusmão, 2000. 
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Em seguida, o Brasil ausentou-se do Conselho durante praticamente 20 
anos. Esse período coincide com a desconfiança, nos círculos diplomáticos 
brasileiros, em relação às organizações multilaterais, vistas como instrumen- 
tos do “congelamento do poder mundial””, na expressão do influente Em- 
baixador Araújo Castro. A atuação brasileira nos organismos internacionais 
nesse período marcou-se também por uma forte ênfase no desenvolvimen- 
to e na redução das desigualdades entre os países. À diplomacia brasileira 
buscou, então, maximizar sua autonomia e sua influência intemacionais por 
meio de um distanciamento com relação às superpotências e aos organis- 
mos, os quais, segundo se entendia, contribuíam para a preservação da 
situação diferenciada destas; e também por meio de uma postura interna- 
cional bastante ativa, particularmente perante países em desenvolvimento. 
Analistas da política externa brasileira referem-se a esse perívdo como o da 
busca de “autonomia pela distância" — com a temática geral da defesa do 
Direito Internacional sempre permeando a atuação diplomática brasileira. 


Entretanto, ao final da década de 1980, essa postura começou à mudar. 
Os acontecimentos políticos na antiga União Soviética e. em seguida, no 
Leste Europeu sinalizavam uma alteração política substantiva na dinâmica 
política internacional e, eventualmente, na própria estrutura política m- 
ternacional. Essa percepção coincide com a progressiva conscientização 
acerca do fenômeno da globalização e, no âmbito político doméstico, com 
a consciência do esgotamento de uma política de deserrvolvimento carac- 
terizada por fortes traços protecionistas. Começa-se a repensar à inserção 
mternacional do Brasil. 

Uma primeira inflexão observável na política externa brasileira ocorre 
ao longo da década de 1990. Trata-se da intensificação da atuação brasileira 


7 ARAÚJO CASTRO, J. A. O congelamento do poder mundial. n: AMADO, Rodri- 
go (Org.). Aravijo Castro. Brasília: Editora da UnB, 1982. p. 197-212, 

» FONSECA JR,., Gelson. Alguns aspectos da política externa brasileira contem- 
porânea. In: FONSECA JR., Gelson. À legitim idade e outras questões interna- 
cionais: poder e ética entre as nações. São Paulo: Paz e Terra, 1998. p. 353-37d; 
VIGEVANI, Tullo; OLIVEIRA, Marcelo Fernandes. A política externa brasi- 
teira na era FHC: um exercício de autonomia pela integração. Trabalho apre- 
sentado no 4º Encontro Nacional da Associação Brasileira de Ciência Política, 
mimeo, 2004. Disponível em: <http://www.cienciapolitica.org.br/RId-Tullo%20 
Vigevani%20e% 20Marcelo% 20Fernandes%20de%200liveira. pdf>. Acesso em: 
4 ago. 2004. 
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em organismos multilaterais, os quais deixam de ser percebidos como ms- 
trumentos de perpetuação da dominação política das potências e passam 
a ser identificados como espaço de aumento da margem de manobra do 
Brasil, até mesmo relativamente às potências — postura que analistas vêm 
chamando de “autonomia pela participação”” ou, então, “autonomia pela 
integração”. Com efeito, uma das primeiras manifestações dessa mudança 
de postura foi, claramente, o retorno ao Conselho de Segurança da ONU, em 
janeiro de 1988, com mandato até dezembro de 1989. Desde então, o Brasil 
retornou ao Conselho de Segurança por mais três períodos: janeiro de 199.3 
a dezembro de 1994; janeiro de 1998 a dezembro de 1999; e janeiro de 2004 
a dezembro de 2005. Além disso, desde o início da década de 1990, o Brasil 
retoma seu antigo pleito de se tornar membro permanente do Conselho 
de Segurança, na esteira de um processo de reformulação da ONU, o qual 
começa a ser identificado como necessário. 

Entretanto, essa nova presença perante as Nações Unidas não implica o 
abandono de tradicionais reservas da diplomacia brasileira. Dois pontos, em 
particular, merecem destaque: de um lado, permanece a resistência contra 
qualquer postura ou atitude que implique algum grau de relativização do 
princípio da não-intervenção em assuntos internos de outros países; de ou- 
tro, a insistência de que as questões do desenvolvimento e da redução das 
desigualdades internacionais fossem tratadas, no interior da ONU, de modo 
semelhante às questões de paz e de segurança. 


Essas ressalvas podem ser facilmente observáveis na reação de alguns 
diplomatas à Agenda para a Paz, do então Secretário-Geral da ONU, 
Bouthros Bouthros-Ghal. De um lado, houve manifestações em favor de 
una “Agenda para o Desenvolvimento”="; de outro, o Brasil manifestava for- 
tes reservas com relação à idéia de Operações de Imposição da Paz, basea- 
das no Capítulo VII da Carta da ONU, preferindo sempre as Operações de 
Manutenção da Paz, com consentimento das partes. No caso das primeiras, 
o Brasil sempre insistiu em que elas fossem estabelecidas multilateralmen- 
te, com amplo consenso, e salientando que essa paz seria sempre frágil se 


= VIGEVANI; OLIVEIRA, 2004. 

“1 Por exemplo: CARDOSO, Afonso José Sena. O Brasil nas Operações de Paz 
das Nações Unidas. Brasília: Instituto Rio Branco/Fundação Alexandre de Gus- 
mão, 1998. 168p; ver também FONSECA JR., 1998. 
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não houvesse o enfrentamento concomitante das questões que, segundo a 
diplomacia brasileira, seriam as causas do conflito — isto é, o subdesenvolvi- 
mento, a pobreza e as desigualdades sociais e econômicas. Mesmo com tudo 
isso em vista, permanece a preocupação quanto à interferência indevida em 
assuntos internos, bem como a preocupação de que tais mecanismos fossem 
utilizados por grandes potências, em particular pelos Estados Unidos, como 
instrumentos de políticas unilaterais”. 

Essas considerações explicam um aparente paradoxo. Entre 1956 e 
1968, o Brasil participou de seis das oito missões estabelecidas nc período, 
ou seja, de 75% das Operações de Paz da ONU. Entre 1968 e 1987 — pe- 
tíodo em que o Brasil não fez parte do Conselho de Segurança —, foram 
estabelecidas três Operações de Paz, e o País não participou de nenhu- 
ma. De 1988 até 2002, quando o Brasil passou a participar regularmente do 
Conselho de Segurança, foram estabelecidas 42 novas Operações de Paz, 
e o Brasil participou de 18, ou seja, de 42% do total. Assim, comparando-se 
os dois períodos em que o Brasil engajou-se na ONU, sua participação em 
Operações de Paz é menor no período em que tem maiores ambições pe- 


rante a Organização. 


:: A respeito da visão brasileira sobre paz e segurança na ONU, ver MELLO, Va- 
lérie de Campos. Paz e segurança na ONU: a visão do Brasil. In: BRIGAGÃO, 
Clóvis; PROENÇA JR., Domício (Org.). O Brasile o mundo: novas visões. Rio 
de Janeiro: Francisco Alves, 2002. p. 163-185. 

“Considerações semelhantes às deste parágrafo foram apresentadas anterior- 
mente por Clóvis Brigagão e Domício Proença Jr. Entretanto, há discrepância 
entre nossos dados e os apresentados por eles. Essa divergência explica-se por 
eles incluírem nas suas análises outras missões de que o Brasil participa ou 
participou, por exemplo, da Organização dos Estados Americanos (OEA), ao 
passo que aqui só são computadas as Operações oficialmente reconhecidas pela 
ONU como tais. A participação brasileira também foi estabelecida com base nos 
dados da ONU — disponíveis em: <htrp:/Awywwun.org/Depts/dpko/dpko/text. 
htm>. Acesso em: 26 abr. 2005. Os dados são recortados e agregadcs diferen- 
temente aqui. Ver BRIGAGÃO, Clóvis; PROENÇA JR., Donúcio. Concertação 
multipla: a inserção internacional de segurança do Erasil. Rio de Janeiro: Fran- 
cisco Alves, 2002. p. 118-125. Essa diferença explica ainda a discrepância entre 
as considerações feitas aqui e as apresentadas em outro texto de nossa autoria, 
no qual nos baseamos diretamente no texto de Brigagão e Proença. À respeito, 


ver DINIZ, 2005. 
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A questão é que o aumento das Missões de Paz da ONU desde 1989 coin- 
cide com a entrada em cena das operações de caráter impositivo, baseadas 
no Capítulo VII da Carta da ONU, a que o Brasil resiste intensamente. Com 
efeito, o País só passou a participar de missões com mandato coercitivo a 
partir de 1999, no Timor Leste. Isso é bastante sintomático: sobretudo des- 
de 1988, uma característica da participação brasileira em Missões de 
Paz é que ela se dá principalmente em países da América Latina ou 
de língua portuguesa. Das 18 Operações de Paz da ONU de que o Brasil 
participou nesse período, dez — ou seja, 55,6% — foram na América Latina 
ou em países de língua portuguesa. O Brasil claramente privilegia a partici- 
pação nas áreas que considera prioritárias para a política externa. 

Ao se pôr em perspectiva o processo de aproximação com os países 
mencionados, o qual foi acelerado a partir da década de 1990, pode ser cons- 
tatada a conexão, ainda que indireta, entrea participação brasileira em Ope- 
rações de Paz e outras prioridades da política externa brasileira. 

A outra grande marca da nova postura internacional brasileira a partir 
da década de 1990 é a sua acelerada e intensa aproximação política com a 
América Latina. Consciente da necessidade de abrir seus mercados à com- 
petição internacional, mas temendo fazê-lo de maneira desordenada e em 
detrimento à economia do País, além de pressionado pela “Iniciativa para as 
Américas” (IPA), lançada pelo Presidente George H. W. Bush — e que depois 
se converteria na proposta de uma Área de Livre Comércio das Américas 
(Alca) —, e consoante o disposto na Constituição Brasileira, segundo a qual 
o Brasil “buscará a integração econômica, política, social e cultural dos povos 
da América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana 
de nações”, o País inicia um intenso processo de aproximação com os países 
dessa região, em um exercício bastante proativo de iniciativa política. 

Na verdade, esse processo de aproximação tem raízes anteriores. Em 
1979, após o equacionamento da controvérsia das Hidrelétricas de Corpus e 
Itaipu, e após a Guerra das Falklands-Malvinas em 1982, tem início um forte 
processo de aproximação entre Brasil e Argentina, outrora rivais históricos 
no continente”. Esse processo, que envolveu acelerados mecanismos de 


“* Art. 4º, parágrafo único, da Constituição da República Federativa do Brasil. 
> Sobre aaproximação entre Brasile Argentina, ver CAMARGO, Sonia de; VAZQUEZ 
OCCAMPO, José Maria. Autoritarismo e democracia na Argentina e Brasi: 
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criação de confiança mútua, até mesmo em questões de defesa e de seguran- 
ça e, particularmente, em assuntos nucleares, resultou em vários tratados de 
cooperação bilateral, dando um salto multilateral com o Tratado de Assun- 
ção, em 1991, c qual criou O Mercado Comum do Cone Sul (Mercosul), que 
incluía, originalmente, além de Brasil e Argentina, O Paraguai e o Uruguai”. 

A aceleração da criação do Mercosul refletia o movimento exigido da 
diplomacia brasileira no início da década de 1990. A consciência do esgota- 
mento do modelo anterior de desenvolvimento exigia uma nova abertura ao 
comércio exterior — o que implicava a criação urgente de novos mercados 
para produtos brasileiros, de modo a evitar que um esperado crescimento 
das importações resultasse em déficits desastrosos na balança comercial 
brasileira. A América Latina parecia, então, o espaço mais evidente e pro- 
missor, uma vez que, como destaca Vaz, a taxa de crescimento do comércio 
intrarregional fora, na década de 1970 e início da década de 1980, superior 
à taxa de crescimento do comércio internacional”. Entretanto. a IPA, anun- 
ciada pelo Presidente dos Estados Unidos em junho de 1990, poderia anular 
essa oportunidade, uma vez que a promessa de maior acesso ao mercado 
norte-americano poderia ser muito tentadora aos vizinhos latino-america- 
nos do Brasil, o que diminuiria a capacidade de negociação comercial brasi- 
leira. De fato, a proposta de uma Área de Livre Comércio embutida na IPA 
fora concebida como um conjunto de acordos bilaterais entre os Estados 
Unidos e cada um dos países da região”. Essa preocupação era reforçada 
pela quase simultaneidade entre o anúncio da IPA e das negociações entre 
o México e os Estados Unidos — as quais, posteriormente, com à inclusão 
do Canadá. desembocariam no Acordo de Livre Comércio da América do 
Norte (Nafta), que entraria em vigor em 1º de janeiro de 1994. 

A IPA não vmgou, mas a idéia de uma Área de Livre Comércio das Amé- 
ricas voltou à tona na | Cúpula Presidencial das Américas, realizada em 


uma década de política exterior (1973-1984). São Paulo: Convívio, 1988 (Cole- 
ção Política e Estratégia). 

“ Sobre a construção do Mercosul, ver VAZ, Alcides Costa. Cooperação, inte- 
gração e processo negociador: a construção do Mercosul. Brasiha: Instituto 
Brasileiro de Relações Internacionais (IBRI), 2002. 

= TIbid., p. 74. 

ALBUQUERQUE, José Augusto Guilhon. A Alca na política externa brasileira. 
Política Externa, v. 10, n. 2. p. 7-20, set./out./nov. 2001. 


“ VAZ, 2002, p. 103. 
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Miami em dezembro de 1994. Novamente, a proposta é recebida friamente 
pelo Brasil. A questão da Alca se tornaria uma das mais intensas no debate 
público em política externa brasileira em todos os tempos. Entidades na- 
cionais de grande porte, como a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 
(CNBB), apoiaram plebiscitos informais sobre a Alca, e o então candidato 
à Presidência, Luiz Inácio Lula da Silva, afirmara, em 2002, que a Alca se 
assemelharia antes a uma forma de anexação do que de integração”. 


A percepção generalizada de que a Alca seria contrária aos interesses 
do País levou, de um lado, à protelação da sua criação € operacionalização, 
e, de outro, a iniciativas conjuntas que aumentassem à capacidade de nego- 
ciação do Brasil. A intensificação da criação do Mercosul era instrumental 
nesse processo, assim como a assinatura, entre O Mercosul e a União Eu- 
ropéia, de um Acordo Quadro de Cooperação Inter-regional, em dezembro 
de 1995. 

Entretanto. essa postura de protelação sofre uma inflexão por ocasião 
da III Cúpula Presidencial das Américas, em Québec, em 2001. Começou a 
evidenciar-se que a protelação brasileira não impedira o avanço das negocia- 
ções; nesse caso, a pior situação, para O Brasil, não seria a criação da Alca, 
mas, sim, a criação da Alca sem sua presença, ou sem que O País pudesse 
garantir alguns de seus interesses na negociação. Além disso, consolidara-se 
a percepção de que nem todos os segmentos da atividade econômica sairiam 
prejudicados com a criação da Alca, ao contrário, alguns deles claramente 
se beneficiariam, e ainda poderia haver um resultado agregado benéfico, à 
medida que os custos de insumos importados caíssem. Por fim, as alternati- 
vas que haviam sido consideradas ao longo desses anos revelaram-se menos 
promissoras do que pareciam à primeira vista”! 

Desse modo, a nova posição com relação à Alca exigia do Brasil um 
renovado esforço de negociação e uma tentativa de reconstrução do seu 
poder de barganha para essa negociação. Não por acaso, O final do governo 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso foi caracterizado por uma rein- 
tensificação da aproximação com a América Latina. 

Quando o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva tomou posse, em 1º de 
janeiro de 2003, a política externa brasileira parecia retomar praticamente 


» Esse discurso mudou após a posse de Luiz Inácio Lula da Silva como Presidente 
da República. 
! Seguiu-se aqui, em linhas gerais, a exposição de ALBUQUERQUE, 2001, p. 15-18. 
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os mesmos pontos do período imediatamente anterior, mas com uma reno- 
vada assertividade, tentando deixar para trás o que se julgava uma postura 
defensiva da política externa do Presidente Fernando Henrique Cardoso”. 


Em primeiro lugar, já no seu discurso de posse, 0 Presidente Lula afir- 
mava que sua política externa seria “orientada por uma perspectiva huma- 
nista” e “instrumento de desenvolvimento nacional”, devendo “contribuir 
para a melhoria das condições de vida da mulher e do homem brasileiros”. 
Citando especificamente, e nessa ordem, as negociações em torno da Alca, 
entre o Mercosul e a União Européia e na Organização Mundial do Comér- 
cio (OMC), o Presidente defendia o combate ao protecionismo, a busca da 
eliminação dos “escandalosos” subsídios agrícolas dos países desenvolvidos 
e das restrições às exportações de produtos industriais brasileiros. Em se- 
guida, afirmava claramente que a principal prioridade de seu governo seria 
“a construção de uma América do Sul politicamente estável, próspera e 
unida, com base em ideais democráticos e de justiça social”, enfatizando 
que isso exigiria uma “ação decidida de revitalização do Mercosul”, afirma- 
do explicitamente como “sobretudo um projeto político”, o qual repousa em 
alicerces econômico-comerciais. A partir do Mercosul, e “desde que chama- 
dos e na medida de nossas responsabilidades”, o Brasil se disporia a con- 
tribuir com vários dos vizinhos na América do Sul que estivessem vivendo 
situações difíceis, “para encontrar soluções pacíficas para tais crises, com 
base no diálogo, nos preceitos democráticos e nas normas constitucionais 
de cada país”, estendendo ainda a todos os países da América Latina esse 
“empenho de cooperação concreta e de diálogos substantivos”. 


Além disso, o Presidente Lula afirmou que pretendia ter com os Esta- 
dos Unidos uma “parceria madura, com base no interesse recíproco e no 
respeito mútuo”; o interesse de aprofundar o entendimento e cooperação 
com países desenvolvidos, como os estados-membros da União Européia e 
o Japão; e o interesse de aprofundar as relações com “grandes nações em 
desenvolvimento”, como a China, a Índia, a Rússia (sic) e a África do Sul. 
Reafirmou, ainda, os laços com o continente africano. 

Por fim, o Presidente tratou de sua intenção de “estimular os incipien- 
tes elementos de multipolaridade da vida internacional contemporânea”, 
defendendo a “democratização das relações internacionais sem hegemo- 


“ Ver, por exemplo: VAZ, Alcides Costa. O governo Lula: uma nova política ex- 
terior? Brasília, 2003, mimeo. 
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nias de qualquer espécie”; de valorizar organizações multilaterais, “em espe- 
cial as Nações Unidas”, dizendo que as resoluções do Conselho de Segurança 
devem ser fielmente cumpridas e, finalmente, defendendo “um Conselho de 
Segurança reformado, representativo da realidade contemporânea, com pa É 
ses desenvolvidos e em desenvolvimento das várias regiões do mundo 
entre os seus membros permanentes". 

No geral, os mesmos temas foram retomados no discurso de posse do 
Ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim, também em 1º de janeiro 
de 2003. Algumas ênfases, entretanto, são interessantes de destacar. Em 
primeiro lugar, o Chanceler afirmou que o Brasil teria “uma política exter- 
na voltada para o desenvolvimento e para a paz”, nessa ordem, afirmando 
assim a centralidade da questão do desenvolvimento. Ao falar da África, 
mencionou explicitamente Angola e Moçambique, tendo ainda enfatizado, 
no mesmo parágrafo. que va.orizaria a “cooperação no âmbito da Comuni- 
dades dos Países de Língua Portuguesa (a CPLP), inclusive com o seu mais 
novo membro, o Timor Leste”. 

Observam-se, então, nítidos traços de continuidade — embora afirmadas 
de maneira marcadamente assertiva — e algumas nuances significativas. Es- 
tabelece-se claramente a prioridade das negociações comerciais e da intensa 
atuação política, a partir do Mercosul, nos países da América Latina, agora 
com uma ênfase especial em seus vizinhos mais imediatos, na América do 
Sul — embora a expressão não conste nos discursos de posse, após a pos- 
se do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva passa-se, até mesmo, a falar em 
“liderança brasileira na América do Sul”, sem que isso tenha suscitado, até 
o momento, manifestações de desagrado significativas por parte dos países 
vizinhos. Reenfatizam-se os laços com os países africanos e de língua portu- 
guesa, áreas tradicionais de presença política brasileira. Por fim, no âmbito 
da ONU, afirma-se a prioridade política da Organização e de seu Conselho de 
Segurança, reformulado para incluir “países em desenvolvimento das várias 
regiões do mundo entre seus membros permanentes” — base da pretensão 
brasileira a um assento permanente no Conselho. 

No que se refere a Operações de Paz, observa-se uma aparente reto- 
mada da participação brasileira após a posse do Presidente Lula: das cinco 
novas Operações de Paz da ONU, o Brasil integrou três — Libéria (UNMIL), 


“ Discurso de posse do Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva, em 1º 
de janeiro de 20033. Itálicos acrescentados. 
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Côte d'Ivoir (UNOC]) e Haiti (MINUSTAH). Pareceria pouco para afirmar com 
certeza uma nova tendência, mas há indícios de uma expansão do interes- 
se brasileiro: embora Libéria e Côte d'lvoir estejam na costa ocidental da 
África, e o Atlântico Sul seja uma tradicional área de interesse brasileiro, 
desde a criação da Zona de Paz e Cooperação do Atlântico Sul, o Brasil não 
havia participado, por exemplo, das missões em Serra Leoa de 1998 e 1999 
(UNOMSIL e UNAMSLL, respectivamente). Por sua vez, as duas Operações 
de Paz estabelecidas de 2003 em diante sem participação do Brasil foram 
no Burundi (ONUB) e no Sudão (ONMIS) — países africanos, mas que não 
pertencem ao Atlântico Sul. 

Já o latino-americano Haiti estaria claramente na área prioritária do 
Brasil. Entretanto, a ONU havia estabelecido anteriormente quatro missões 
para o Haiti — em 1993, em 1996 e duas em 1997 (respectivamente, UNMIH, 
UNSMIH, MIPONUH e UNTMIH) —. e o Brasil não havia participado de ne- 
nhuma delas. Mas a participação brasileira na MINUSTAH, de 2004, traz 
uma inovação realmente significativa para a política brasileira de participa- 
ção em Operações de Paz: no Haiti, o Brasil aceitou não apenas participar, 
mas liderar uma Operação de Paz referida ao Capítulo VII da Carta da ONU. 
O ponto é importante e merece ser explorado. 


10.4 A PARTICIPAÇÃO DO BRASIL NA MINUSTAH 
Oficialmente, a participação brasileira na Missão de Estabilização das 
Nações Unidas no Haiti (MINUSTAH) teria nascido de um convite feiro pelo 
Presidente da França, Jacques Chirac, em 4 de março de 2004. O telefo- 
nema teria partido do Presidente Lula para tratar de um pedido frito ao 
Presidente francês de que este avaliasse uma propesta de flexibilização das 
regras do Fundo Monetário Internacional (EF MN) para os países emergentes. 
Na ocasião, entretanto, o Presidente Chirac teria levantado o tema da crise 


+“ A legislação que rege a decisão é a seguinte: Lein. 2.953, de 17 de novembro de 
1956, e Lei Complementar n. 97, de 9 de junho de 1999, cuja redação foi altera- 
da pela Lei Complementarn. 117, de 3 de setembro de 2004. Agradeço a Dorival 
Bogoni essas indicações. Uma discussão geral do processo decisório brasileiro 
para Operações de Paz pode ser encontrada em: MATHEUS E SOUZA, André: 
ZACCARON, Beatriz. À participação do Brasil em missões de manutenção 
de paz: o caso do Haiti. Trabalho apresentado ao II Encontro Interinstitucional 
de Análise de Conjuntura Internacional. Rio de Janeiro, 9 e 10) de novembro de 


2004. 








O Brasil e as operações de paz 327; 


Capítulo 10 


no Haiti e teria dito ao Presidente Lula que gostaria de ver nas mãos do 
Brasil o comando de uma força de paz das Nações Unidas, a ser criada dah 
a aproximadamente três meses. O Presidente Chirac teria dito ainda que 
esta era a vontade do Secretário-Geral da ONU, Kofi Annan. O Presidente 
Lula teria dito, então, dispor de aproximadamente 1.100 militares” que po- 
deriam participar da futura missão”. 

Entretanto, três dias antes, em 1º de março de 2004, o Brasil já havia ma- 
nifestado interesse em participar da missão que seria caracterizada como 
de Manutenção da Paz, a qual substituiria a Força Multinacional Provisória 
estabelecida pela Resolução n. 1.529, de 29 de fevereiro de 2004 — embora 
não tenha havido, na ocasião, manifestação pública de interesse em coman- 
dar à missão. Nessa ecasião, afirmava-se que a decisão fmal seria tomada 
pelo Itamaraty e pelo Ministério da Defesa “nos próximos dias”*. Sendo 
assim, o convite do Presidente Chirac, na verdade, parece decorrer de uma 
manifestação brasileira inicial — até porque o Presidente Lula pôde imedia- 
tamente informar ao Presidente Chirac a disponibilidade de 1.100 militares, 
o que indica que já houvera consulta prévia ao Ministério da Defesa e ao 
Ministério das Relações Exteriores. 

Essa distinção é importante porque mostra que à decisão brasileira não 
decorreu de nenhum constrangimento que supostamente pudesse advir da 
recusa em participar da missão. Ão contrário, a dinâmica parece revelar 
antes uma iniciativa brasileira, um interesse claro em participar, apesar das 
clificuldades já mencionadas anteriormente, particularmente no que se Te- 
fere ao problema do Capítulo VII da Carta da ONU. 

Ao Ministério da Defesa coube ainda o levantamento dos custos da ope- 
ração, ao passo que ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
coube avaliar a liberação de crédito extraordinário para cobrir as despe- 


Na Mensagem Presidencial enviada à Câmara dos Deputados em 6 de maio de 
2004, o Presidente Lula solicita autorização para o envio de 1.200 soldados 
— 100 a mais, do que o proposto originalmente. 
* BECK, Martha; OLIVEIRA, Eliane. Brasil pode comandar missão no Haiti. O 
Globo, 5 mar. 2004, p. 38; MONTEIRO, Tânia. Brasil deve comandar força de 
paz no Haiti. O Estado de S. Paulo, 5 mar. 2004b, p. A-14; WESTIN, Ricardo. 
Brasil poderá comandar força de paz no Haiti. Folha de 5. Paulo, 5 mar. 2004, 
p. A-l2. 
OLIVEIRA, Eliane. Forças brasileiras só irão num segundo momento. O Globo, 
2 mar. 2004, p. 27. 
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sas — mesmo havendo a expectativa de reembolso parcial das despesas 
pela ONU*, Além disso, embora não haja referência pública a consultas ao 
Ministério da Fazenda, é praticamente impossível que este não tenha sido 
consultado: tanto a centralidade política do Ministro da Fazenda na atual 
administração quanto a importância máxima atribuída à estabilidade ma- 
croeconômica praticamente impedem que decisões desse porte sejam to- 
madas à revelia do Ministro da Fazenda. É também bastante provável que 
tenha havido consultas com o Ministério da Justiça e/ou com o Advogado- 
Geral da União a respeito de aspectos jurídicos da questão; entretanto, não 
há menção pública ao assunto. 

A proposta encontrou resistência até mesmo na base governista no 
Congresso Nacional. Alguns congressistas e intelectuais salientavam as acu- 
sações feitas pelo ex-Presidente haitiano e afirmavam que O Brasil estaria 
legitimando “a política imperialista e intervencionista de Bush”, Não obs- 
tante, no dia 6 de maio de 2004, o Presidente Lula encaminhou à Câmara 
dos Deputados uma Mensagem Presidencial (MSC 205/2004)" em que so- 
licitou a autorização para enviar 1.200 soldados ao Haiti!!. A mensagem foi 
debatida em sessão conjunta da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional e da Comissão de Constituição e Justiça e encaminhada ao Plená- 
rio da Câmara para votação. Antes dos debates e votação, no dia 12 de maio 
de 2004, houve uma audiência pública do Ministro das Relações Exteriores, 
Celso Amorim, e do então Ministro da Defesa, José Viegas Filho, em sessão 
conjunta da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal”. Durante o debate, houve críticas da 
oposição, a qual salientava o fato de o Brasil ir ajudar a manter a ordem em 


-* GODOY, Roberto. Brasileiros devem entrar em combate no Haiti. O Estado de 

S Paulo, 6 maio 2004, p. A-20. 
" SANTOS, Klécio. Missão do Brasil no Haiti enfrenta resistência no PT. Zero 

Hora, 21 abr. 2004. Disponível em: <http:/Awww. defesanet.com.br>. 

Agradeço imensamente à Sra. Jaci Teixeira Caetano de Almeida, da Subsecre- 

taria de Informações da Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal, a cujas 

presteza e solicitude devo o acesso às informações acerca da tramitação da 

Mensagem Presidencial no Senado F ederal. 

AGÊNCIA CÂMARA DE NOTÍCIAS. Câmara analisa envio de soldados para o 

Haiti A Semana, 10 maio 2004. Disponível em: <http:/Avww.camara.gov.br>. 

E AGÊNCIA CÂMARA DE NOTÍCIAS. Ministros defendem envio de soldados para 
o Haiti. Tempo Real, 12 maio 2004. Disponível em: <http://www.camara.gov.br>. 
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um país estrangeiro, enquanto no Brasil haveria também graves problemas 
de segurança pública; levantou-se a possibilidade de que o Brasil estaria 
sendo usado para defender interesses dos Estados Unidos e da França; e 
manifestou-se insatisfação quanto ao fato de as cores da ONU terem sido 
pintadas nos equipamentos antes da aprovação do Congresso”. 


Em seguida, houve a votação do requerimento de urgência para a Men- 
sagem 205/2004, no Plenário da Câmara. Na primeira votação, a urgência 
foi rejeitada por pedido de verificação de quórum realizado pelo Deputa- 
do Fernando Gabeira (na ocasião, sem partido-RJ), contrário ao envio do 
contingente, por considerar que o Haiti seria área de influência dos Estados 
Unidos, Canadá e França, e que o dinheiro a ser gasto na missão deveria ser 
gasto no Brasil"'. Na sessão seguinte, no mesmo dia, entretanto, a urgência 
foi aprovada”. 

No dia seguinte, a matéria foi aprovada por votação simbólica — sem 
registro de votação individual —, mediante acordo entre os líderes dos par- 
tidos. O Partido da Frente Liberal (PFL), o Partido da Social Democracia 
Brasileira (PSDB), o Partido Democrático Trabalhista (PDT), da oposição; 
e o Partido Popular Socialista (PPS) e o Partido Verde (PV), da base gover- 
nista, votaram contra a aprovação da medida, com base nos argumentos já 
mencionados”. Aprovada pelo Plenário, a Mensagem foi convertida no Pro- 
jeto de Decreto Legislativo (da Câmara) n. 1.280/2004 e encaminhado ao 
Senado Federal. Após exame da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional e da Comissão de Constituição e Justiça daquela Casa Legislativa, 
e já convertido no Projeto de Decreto Legislativo (do Senado) n. 568/2004, 
o Projeto foi submetido à votação do Plenário do Senado no dia 19 de maio 
de 2004, tendo sido, então, aprovado, em um total de 48 votantes, por 38 votos 
a favor e 10 contra. Foi promulgado, assim, o Decreto Legislativo n. 207, de 


SCOLESE, Eduardo; SOLIANI, André. Brasil usa soldo para pagar missão no 

Haiti. Folha de S.Paulo, 13 maio 2004, p. À-15. 

4“ MADUENO, Denise. Câmara rejeita urgência sobre envio de tropas. O Estado 
de S.Paulo, 13 maio 2004, p. A-18. 

= AGÊNCIA CÂMARA DE NOTÍCIAS. Deputados aprovam urgência para tropas no 
Haiti. Tempo Real, 12 maio 2004. Disponível em: <http://www.camara.gov.br>. 

1 KRAKOVICS, Fernanda et al. Câmara aprova envio de soldados brasileiros ao 

Haiti Folha de S.Paulo, 14 maio 2004, p. A-10; MADUENO, Denise. Câmara 

aprova o envio de tropas ao Haiti. O Estado de S.Paulo, 14 maio 2004, p. A-15; 

AGÊNCIA CÂMARA DE NOTÍCIAS. Deputados aprovam envio de tropas ao Haiti. 

Temoo Real. 13 maio 2004. Disponível em: <http:/fwww.camara.gov.br>. 
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19 de maio de 2004, que autoriza o envio do contingente de 1.200 militares 
brasileiros para a MINUSTAH. 

À primeira vista, a decisão brasileira de participar da MINUSTAH e de 
liderá-la, criada pela Resolução n. 1.542, de 30 de abril de 2004, pareceria 
fácil de entender. O governo brasileiro tem claramente a intenção de obter 
um assento permanent> no Conselho de Segurança das Nações Unidas e, 
embora as autoridades diplomáticas brasileiras relutem em publicamente 
relacionar a participação brasileira em tal missão ao objetivo do assento 
permanente no Conselho, há relatos na imprensa de declarações de diplo- 
matas de outros países que afirmam ser essa participação a “prova de fogo” 
da candidatura do Brasil ao assento permanente". Autoridades militares e 
membros do Ministério da Defesa, por sua vez, têm menos relutância em 
associar os dois temas. Também no Congresso Nacional, a associação entre 
as duas questões é clara, sendo feita explicitamente por lideranças gover- 
nistas, por exemplo, o Deputado Professor Luizinho, na ocasião líder do 
governo na Câmara dos Deputados*. Assim, a decisão brasileira pareceria 
ser uma decorrência direta, linear, consistente, de um objetivo geral da 
política externa brasilera. 


Um olhar mais detido, entretanto, perceberá um delicado jogo de “idas 
e vindas”, decisões aparentemente inconsistentes, acentuadas ênfases em 
sutilezas interpretativas as quais sugerem que a decisão foi mais complexa 
do que pareceria à primeira vista. Por exemplo, embora o Brasil terha vota- 
do a favor da Resolução n. 1.529, de 29 de fevereiro de 2004, que cria a For- 
ça Multinacional Provisória (Multinational Interim Force), não aceitou 
participar dessa Força, aparentemente por considerar que tal Resolução 
teria estabelecido uma Operação de Imposição da Paz (baseada no Capítu- 
lo VII da Carta das Nações Unidas): o Brasil só aceitaria participar de uma 
Operação de Manutenção da Paz (supostamente baseada, portanto, no Ca- 
pítulo VI da Carta), em um momento posterior"; esse momento posterior 
seria o estabelecido pela Resolução n. 1.542. 


7 Ver, por exemplo: CHADE, Jamil. Missão no Haiti pode ajudar País no CS da 
ONU. O Estado de S.Paulo, 5 maio 2004, p. A-16. 

» AGÊNCIA CÂMARA DE NOTÍCIAS. Câmara analisa envio de soldados para o Haiti. 
A Semana, 10 maio 2004. Disponível em: <http:/www.camara.gov.br/mternet/ 
agencia/materias.asp?pk=49862 &pesq=Haiti>. 

" OLIVEIRA, 2004, p. 27. 
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O problema é que também nesta última resolução o Conselho de Segu- 
rança afirma estar agindo com base no Capítulo VII. A interpretação do 
governo brasileiro é de que não há qualquer inconsistência: na Resolução 
n. 1.529, a referência ao fato de que o Conselho de Segurança está “agindo 
com base no Capítulo VIT” da Carta é feita já no preâmbulo dessa Resolu- 
ção; já na Resolução n. 1.542, esta referência ao Capítulo VII da Carta é feita 
apenas no $ 7 — o que indicaria, na interpretação do governo brasileiro. 
que apenas esse parágrafo é baseado no Capítulo VII, e não toda a Resolu- 
ção n. 1.542; de acordo com esta interpretação, portanto, a MINUSTAH não 
estaria baseada no Capítulo VII, sendo uma Operação de Manutenção da 
Paz”! Não obstante essa dificuldade, não aceitar a liderança ou não aceitar 
participar da MINUSTAH talvez fosse um golpe fatal na pretensão brasileira 
de ocupar um assento permanente no Conselho de Segurança”. 


É preciso destacar quanto a situação é potencialmente embaraçosa 
para o Brasil: em 31 de julho de 1994, foi votada no Conselho de Segurança 
a Resolução n. 940, aprovada por 12 votos contra duas abstenções, estan- 
do Ruanda ausente. As abstenções foram China e, ironicamente, o Brasil: 0 
governo brasileiro julgava que a Resolução deveria basear-se no Capítulo 
VI. Essa tensão tem obrigado as autoridades brasileiras a um significativo 
esforço retórico, que sistematicamente relaciona a presença das Forças da 
ONU a um concomitante engajamento internacional no enfrentamento das 
causas do conflito no Haiti: a fome, a pobreza, a fragilidade das instituições 
democráticas”. Além disso, afirma-se, pelo menos domesticamente, a in- 


= Um outro exemplo de remissão ao Capítulo VII não nas cláusulas preambulares. 
mas apenas em um parágrafo posterior, foi a UNMISET, estabelecida para o Ti- 
mor Leste em 2002, de que o Brasil também participa. Entretanto, a UNTAET. 
estabelecida pela Resolução n. 1.272, de 25 de outubro de 1999, de que o Brasil 
também participou, foi claramente baseada no Capítulo VII, já nas cláusulas 
preambulares, em que o Conselho afirma estar “agindo sob o Capítulo VII”, para 
só depois criar a Operação de Paz. 

4 Como disse o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, em seu discurso na 59º As- 
sembléia-Geral da ONU, em 21 de setembro de 2004: “Foi assim que atendemos, 
o Brasil e outros países da América Latina, à convocação da ONU para contri- 
buir na estabilização do Haiti. Quem defende novos paradigmas nas relações 
internacionais não poderia se omitir diante de uma situação concreta”. 

= LINS DA SILVA, Carlos Eduardo. Futebol, paz e riscos para O Brasil no Haiti. 
Política Externa, 13 (2), set. /out.nov. 2004, p. 79. 

= Ver, por exemplo, “Discurso do Senhor Presidente da República, Luiz Inácio 
Lula da Silva, na cerimônia de formatura dos novos diplomatas”, pronunciado no 
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terpretação de que a MINUSTAH estaria agindo com base no Capítulo VI 
apenas no que se refere a disposições de segurança. Sendo assi, é nítido o 
esforço brasileiro de diferenciar a Resolução n. 1.542 da Resolução n. 940. 


As autoridades diplomáticas brasileiras tendem a evadir as questões 
embaraçosas, procurando justificar a participação com base na solidarieda- 
de regional e em questões humanitárias, desvinculando-se de qualquer obje- 
tivo político e descartando as críticas baseadas nas alegações do ex-Presi- 
dente haitiano de que teria sido deposto. O Embaixador brasileiro na ONU 
frequentemente tem se referido a ameaças de banho de sangue antes da 
saída do ex-Presidente, e jamais se refere a qualquer vantagem para O Bra- 
sil decorrente da aprovação das Resoluções ou da participação na missão”. 
Mesmo aqueles que aludem a eventuais benefícios políticos fazem questão 
de matizá-los, afirmando que nada estaria garantido”. Adicionalmente, o 
Brasil insiste na necessidade de enfrentar, também no Haiti, osubdesenvol- 
vimento, a pobreza e as desigualdades sociais, chegando mesmo à condicio- 
nar sua participação a esse enfrentamento. 

O ponto é que o Brasil entende que uma participação ativa na ONU é 
um elemento central de sua busca por maior autonomia política na cena in- 
ternacional, tanto que pleiteia uma reformulação da Organização de modo 
a se tornar membro permanente do seu Conselho de Segurança. Esse pleito 
estaria enfraquecido em decorrência da redução da participação brasileira 
nas Missões de Paz da Organização, particularmente no perído em que se 


Palácio do Itamaraty em 20 de abril de 2004; “Discurso do Presilente da Repú- 
blica, Luiz Inácio Lula da Silva, na cerimônia de embarque das ropas militares 
para missão de paz no Haiti”, pronunciado na Base Aérea de Brsilia em 31 de 
maio de 2004; e o “Discurso do Presidente da República, Luiz Início Lula da Sil- 
va, no ato inaugural da 18º Cúpula Presidencial do Grupo do Rir, pronunciado 
no Rio de Janeiro em 4 de novembro de 2004. 

“Ver, por exemplo, SARDENBERG, Ronaldo. Brasil, política mutiluterale Na- 
ções Unidas. Conferência apresentada ao Instituto de Estud: Avançados da 
Universidade de São Paulo em 17 de agosto de 2004. Transcrção disponível 
em: <http://www.usp.br/iea/sardenberg.html>. 

SARDENBERG, 2004; CELESTINO, Helena. Corpo a corpo: Rinaldo Sarden- 
berg. O Globo, 10 mar. 2004, p. 33. 

“Ver, por exemplo, declarações do General Augusto Heleno: MINTEIRO, Tã- 

nia. Batalhão gaúcho comandará missão no Haiti. O Estado desPaulo, 6 mar. 


2004a, p. A-20. 
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intensifica a presença brasileira no Conselho — o que críticos poderiam 
entender como significando que o Brasil quer o prestígio, mas não aceita 
as responsabilidades. Desse ponto de vista, o Haiti apareceria como uma 
oportunidade ímpar: trata-se de uma situação com grande visibilidade po- 
lítica em uma região de grande prioridade da política externa brasileira. 
que poderia alavancar ou, pelo menos, legitimar, de certa forma, a desejada 
liderança brasileira na América do Sul — na medida em que o Brasil, por 
liderar as forças a serviço da ONU, coordenaria a resposta do continente 
sul-americano a uma crise em região vizinha. Como já visto, esse reconhe- 
cimento da liderança brasileira na América do Sul é percebido como crucial 
para o esforço de coordenação política em torno de negociações comerciais, 
particularmente no caso da Alca. 

Com isso. ao contrário do que se vem afirmando, pode-se perceber uma 
clara vinculação entre a liderança do Brasil na MINUSTAH e demais interes- 
ses políticos brasileiros — e, mais indiretamente, até mesmo à interesses 
comerciais. No caso desses últimos, embora seja matematicamente eviden- 
te que a atuação no Haiti, tomada isolamente, implica antes prejuízos que 
ganhos, poderia haver ganhos econômicos indiretos, na medida em que 
eventuais reconhecimento e aceitação da importância da liderança política 
brasileira na América do Sul viabilizem ou facilitem um esforço de coorde- 
nação política em escala continental voltado para as negociações comerciais 
multilaterais, principalmente no caso da Alca, que teve em 2005 um ano 
decisivo. Não estava claro se essa consideração estava ou não efetivamente 
presente quando da decisão do governo brasileiro de integrar e liderar a 
MINUSTAH, ou se pesou efetivamente no cálculo dos responsáveis. 


10.5 Conciusão 

A decisão brasileira de participar da Missão de Estabilização das Na- 
ções Unidas no Haiti (MINUSTAH) e de liderá-la reflete a dificuldade de se 
compatibilizarem parâmetros históricos da atuação diplomática do Brasil, 
dificuldade manifestada claramente na criativa interpretação que o governo 
brasileiro dá à relação entre a Resolução n. 1.542, de 30 de abril de 2004, e 
o Capítulo VII da Carta das Nações Unidas. Ao que parece, a decisão do País 
rompe com um entendimento tradicional da diplomacia brasileira — que 
resistia a Operações de Imposição da Paz — em prol do impacto positivo 
que se espera quanto à atuação no Haiti: em primeiro lugar, no que se refere 
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a um objetivo precípuo da atual política externa brasileira, que é o assento 
permanente no Conselho de Segurança das Nações Unidas, e, em segundo 
lugar, para a liderança brasileira na América “atina, com seus eventuais im- 
pactos em negociações comerciais de grande porte em que o Brasil está en- 
volvido, e que são percebidas como cruciais para a economia brasileira. Essa 
decisão abalaria a imagem principista, juridicista, da diplomacia brasileira, e, 
portanto, vem exigindo um esforço retórico de justificação que não parece 
totalmente convincente, ao menos em algurs círculos políticos. Eventual- 
mente, a liderança da MINUSTAH pode se revelar, no futuro, um ponto de 
inflexão na política externa brasileira, mas ainda é cedo para afirmá-lo. 


As sutilezas interpretativas e a recusa em reconhecer eventuais benefí- 
cios decorrentes da participação na MINUSTAH parecem apenas encobrir, 
ainda que involuntária e inconscientemente, a percepção de que. no episódio 
do Haiti, teriam sido abandonados — ou, ao menos, relativizados — princípios 
tradicionais da atuação diplomática brasileira, em nome de um pragma- 
tismo político imediato. Desse ponto de vista, a participação e a liderança 
brasileira na MINUSTAH podem abrir um importante e significativo prece- 
dente para a diplomacia brasileira. Pode ser que se esteja diante de uma 
inflexão adicional da política externa brasileira. 

Embora o envio de forças brasileiras tenha sido aprovado no Congresso 
Nacional, o debate ocorrido naquela Casa fei mais intenso que O normal, 
quando se trata de questões de política extema. Isso indica que, contraria- 
mente ao entendimento convencional, o Congresso está mais atento a ques- 
tões de política externa e de defesa do que normalmente se imagina. Por- 
tanto, se a decisão brasileira de liderar a MINUSTAH for, de fato, o primeiro 
passo de uma postura int emacional brasileira mais assertiva quanto ao em- 
prego da força e, particularmente, quanto a Operações de Imposição da 
Paz e uma tolerância maior com ações baseadas no Capítulo VII da Carta 
da ONU, é possível que, no futuro, o Poder Executivo encontre crescentes 
dificuldades perante o Poder Legislativo. 
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ESTRATÉGIAS DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL E COMBATE À POBREZA 
NO BRASIL 


Pio Penna Filho 


11.1 INtroDUÇçÃO 


Entre os temas sociais mais importantes na década de 1990 destacam-se 
a questão do desenvolvimento social e o combate à pobreza, sobretudo para 
países como o Brasil, profundamente marcado pela desigualdade social. 
Por se tratar de um tema que afeta não só o Brasil, mas praticamente todos 
os países do mundo, haja vista que a pobreza tem aumentado não só no 
chamado mundo subdesenvolvido ou em desenvolvimento, mas também e 
com uma intensidade crescente nos países ricos, faz-se necessário um olhar 
mais atento para o fenômeno da exclusão social e do aumento da pobreza 
em todos os seus níveis — e até que ponto as relações internacionais inter- 
ferem nessa questão. 


Este capítulo procura, portanto, discutir a situação atual do Brasil com 
respeito ao combate à pobreza e à promoção do desenvolvimento social, 
fazendo as necessárias correlações da inserção internacional do País e do 
seu lugar no mundo, contemplando, em perspectiva, o que tem sido feito, 
tanto em termos de política interna quanto externa, para superar 0 quadro 
sncial dramático e desigual que caracteriza o Brasil do fmal do século XX e 
início do XXI. 
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Não resta dúvida de que há uma crescente relação entre as políticas de 
combate à pobreza. de desenvolvimento social e de relações internacionais. 
Cada vez mais se firma a percepção de que a economia política internacio- 
nal faz interagir os Estados-nação e a economia internacional, principal- 
mente considerando que a economia globalizada respeita cada vez menos a 
idéia clássica de fronteira — quando os Estados geralmente dispunham de 
mecanismos relativamente eficazes de proteção dos espaços econômicos 
nacionais. À nova realidade, proporcionada em grande medida pelo avanço 
da globalização e seu corolário — isto é, a desregulamentação financeira e 
a liberalização comercial —, praticamente remodelou a idéia de Estado-na- 
ção, forçando-os a se adequarem a essa nova realidade político-econômi- 
ca mundial. Entre as mudanças provocadas pela globalização, talvez a que 
mais afetou a capacidade de reação dos Estados nacionais tenha sido, como 
sugere Rivero, a glebalização do mercado financeiro, uma vez que seu im- 
pacto faz os fenômenos transnacionais atravessarem com maior intensida- 
de a soberania do Estado-nação, levando-o a uma situação de fragilidade e 
diminuição substancial do controle de sua própria moeda e de mecanismos 


tradicionais de controle fiscal". 

A imposição do modelo econômico neoliberal, implementado a partir das 
transformações proporcionadas pelo esgotamento de um modelo que admi- 
tia intervenções estatais em graus variados nas economias nacionais, promo- 
veu grande impacto social, haja vista que a doutrina hegemônica neoliberal 
prevê a redução drástica da mtervenção do Estado na economia, até mesmo 
do Estado de Bem-Estar Social, acusado e condenado pelos economistas neo- 
liberais de não prop:ciar eficiência econômica, mas, sim, distorções graves 
— as quais. em última instância, tendem a causar mais malefícios que bene- 
fícios às economias das nações e do próprio sistema nundial, 

Para países da dimensão do Brasil, a política externa adquire grande 
importância por vários motivos. Destaque-se que, no caso brasileiro, ao lon- 
go do tempo, geralmente a política externa esteve a serviço do desenvolvi- 
mento nacional, buscando criar oportunidades para o mcremento comer- 
cial e atrair investimentos estrangeiros ao País. Assim, os grandes temas da 
agenda nacional brasileira também estiveram (e estão), de alguma forma, 
presentes em sua agenda internacional. No caso pontual da discussão pro- 
movida neste capítulo — ou seja, a abordagem da temática do desenvolvi- 


| RIVERO, Oswaldo de. O mito do desenvolvimento: os países inviáveis no sé- 
culo XXI. Petrópolis: Vozes, 2002. p. 35. 
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mento social associado ao combate à pobreza —, não tem sido diferente. 
Desde o final da década de 1980, o tema começou a ganhar cada vez mais 
atenção por parte da mídia, das universidades, das organizações não-go- 
vernamentais e dos sucessivos governantes que assumiram o poder após 
o fim da ditadura militar, tendo o Itamaraty também se voltado para essa 
realidade. Gradativamente, o tema passou a fazer parte das preocupações 
da chancelaria brasileira, principalmente na última década do século XX e 
início do século XXI. 

Para fins conceituais, utilizamos os termos desenvolvimento social, 
pobreza e exclusão social como categorias de análise que ajudam a com- 
preender parte da realidade brasileira no período em discussão. O corte 
cronológico principal centra-se no período pós-guerra fria — portanto, a 
partir da década de 1990. Naturalmente, procede-se a uma contextualiza- 
ção da história recente do Brasil para demonstrar que a desigualdade é pra- 
ticamente uma constante na história do País. Todavia, a idéia de desenvol- 
vimento social e as estratégias de superação das desigualdades, se não são 
novas, ganharam novo significado a partir desse período, haja vista que esse 
problema agravou-se consideravelmente no final do século XX, não só no 
Brasil mas praticamente em todo o mundo. 


O conceito-chave de desenvolvimento social tem uma história recente, 
assim como sua consagração como importante tema na agenda interna- 
cional. Nesse sentido, a Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento Social, 
realizada em Copenhague de 6 a 12 de março de 1995, foi o foro que colo- 
cou em evidência internacional a discussão sobre desenvolvimento social, 
tornando-a oficial. Como ressaltado por Lindgren Alves, Copenhague foi o 
“primeiro grande encontro internacional havido sobre o tema do desenvol- 
vimento social”. Destarte, consagrava-se a importância do desenvolvimen- 
to social e do bem-estar humano como pauta da agenda internacional. Até 
a Cúpula de Copenhague, a temática social vinha sendo tratada de forma 
fragmentada em várias comissões ou organizações especializadas das Na- 
ções Unidas, como a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e a Orga- 
nização Mundial da Saúde (OMS). Além disso, a idéia de desenvolvimento 
social era vista como um assunto secundário, de menor importância diante 
das questões mais prementes no contexto da guerra fria. 


* ALVES, ]J. A. Lindgren. A Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento Social e os 
paradoxos de Copenhague. Revista Brasileira de Política Internacional, ano 
40,n. 1,p. 142-166, 1997. 
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Subjacente ao conceito de desenvolvimento social está, portanto, a 
preocupação com o bem-estar social em múltiplos níveis, como o acesso 
ao trabalho, a inclusão social dos grupos minoritários e tradicionalmente 
marginalizados no processo econômico e na vida social, a diminuição da po- 
breza, a expansão da assistência social e da segurança alimentar, O acesso 
a programas de saúde pública eficientes e o acesso à educação. Em síntese, 
desenvolvimento social diz respeito a uma modalidade de integração social 
que necessariamente deve ser perseguida como meta de todas as socieda- 
des, em uma espécie de contrato social de âmbito global, conforme definido 
por Bouthros Bouthros-Ghali, que, na época da Cúpula, era O secretário- 
geral das Nações Unidas”. 


11.2 O CRESCIMENTO DA DESIGUALDADE SOCIAL NO BRASIL 


Um breve olhar sobre as últimas décadas da história do Brasil nos mos- 
tra que a situação da desigualdade social só se agravou ao longo do tempo. 
Até por volta de meados da década de 1960, o Brasil ainda possuía quase 
a maior parte de sua população vivendo em zonas rurais, e o setor agrícola 
de sua economia era responsável por parte importante do Produto Interno 
Bruto (PIB) e do emprego de sua população. Esse quadro começou a se 
alterar e, já na década seguinte, houve uma mudança profunda na relação 
campo/cidade, ocorrendo uma urbanização crescente e, em geral, desorga- 
nizada. Ao mesmo tempo, a modernização do setor agrícola forçou mudan- 
ças significativas no campo, com a concentração da terra e a introdução de 
uma economia agrícola cada vez mais orientada de acordo com os padrões 
capitalistas de produção. Cada vez mais pessoas foram forçadas a deixar 
o campo para ir viver nas zonas urbanas, precisando se adaptar, portanto, 
a um novo e complexo estilo de vida. Geralmente, essa mudança implicou 
o empobrecimento (eventualmente, gerou consequências piores, ou seja, 
colocou grupos inteiros abaixo da linha de pobreza, categoria que passou a 
ser classificada como de indigência) dessa parcela da população brasileira, 
que não dispunha de capital nem de conhecimento técnico para sua reade- 
quação ao mundo do trabalho urbano. Naturalmente houve exceções, mas 
o padrão geral foi marcado pelo estabelecimento das pessoas oriundas do 
campo na periferia das grandes cidades, em áreas prejudicadas em termos 


UNITED NATIONS. Social Policy & Social Progress. Special Issue on the So- 
cial Summit. New York, 1996. p. 3. 
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de assistência social e acesso a diversos tipos de serviços públicos, como 
abastecimento de água, redes de saneamento, escolas etc. Acabou ocorren- 
do, dessa forma, o crescimento vertiginoso das favelas e de todas as suas 
mazelas no entorno das grandes cidades. Este é um processo, infelizmente, 
ainda inconcluso. 


O rápido crescimento das atividades industriais e comerciais promo- 
veu, durante o final da década de 1960 e ao longo da década seguinte, um 
tipo de compensação para a perda de postos de trabalho nas zonas produti- 
vas agrícolas, pois houve aumento de oferta do emprego nas áreas em fase 
de expansão industrial. Todavia, esse foi um ciclc relativamente curto e, já 
no final dos anos 1970, houve uma diminuição da atividade industrial e o 
aumento do desemprego também nas áreas urbanas, o que agravou ainda 
mais a crise econômica e social do País. Essa crise foi resultado tanto do 
esgotamento do modelo de desenvolvimento adotado pelo Brasil quanto 
das consequências das mudanças na economia internacional, sobretudo do 
segundo choque do petróleo e do aumento da taxa de juros no mercado 
internacional. 


Outra característica importante daquele momento histórico verificado 
durante os anos 1970 foi que, apesar do crescimento econômico (a taxas 
nunca antes vistas na história do País, sobretudo durante a primeira me- 
tade da década, quando se registrou um crescimento a uma média de 10% 
ao ano, atingindo eventualmente picos maiores), o desenvolvimento não foi 
capaz de promover uma distribuição de renda que permitisse maior equilí- 
brio social na relação entre ricos e pobres. Aliás, nem era essa a intenção da 
burocracia governamental que dirigia o País, haja vista que a teoria corren- 
te acreditava que primeiro era necessário fazer o bolo crescer para depois 
promover sua distribuição. Assim, mais distorções sociais seriam “colecio- 
nadas” pelo País durante uma fase de acumulação e crescimento acelerado 
de sua economia. 


De qualquer forma, ao pensarmos no problema do desenvolvimento so- 
cial e do combate à pobreza, a primeira constatação, ao menos no Brasil, é 
que este é um problema antigo, até hoje não superado pela sociedade bra- 


+ SARAIVA, José Flávio S. Détente, diversidade, intranquúilidade e ilusões igua- 
litaristas (1969-1979). In: SARAIVA, José Flávio S. (Org.). Relações interna- 
cionais contemporâneas: da construção do mundo liberal à globalização, de 
1815 a nossos dias. Brasília: Paralelo 15, 1997. p. 300. 
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sileira. Quando analisamos os grupos sociais mais prejudicados pela desi- 
gualdade, constatamos imediatamente que os grupos marginalizados e que 
mais sofrem com a péssima distribuição de renda no País são os indígenas 
e os afrodescendentes, muito embora não se deva negligenciar o fato de 
que existem muitos brancos pobres, e que estes formam uma porcentagem 


considerável da população brasileira. 

Além das desigualdades por grupos sociais, verifica-se, no Brasil, um 
forte desequilíbrio em termos regionais, com grande concentração da ri- 
queza em poucas regiões densamente povoadas. A região sudeste do País, 
composta pelos Estados de São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e Espí- 
rito Santo, é a que concentra a maior riqueza nacional, sendo responsável, 
sozinha, por cerca de 60% do PIB brasileiro. Ou seja, os outros 22 estados 
da federação mais o Distrito Federal acabam sendo responsáveis pelos tes- 
tantes aproximados 40% do PIB, com a ressalva de que o Rio Grande do Sul 
produz algo em torno de 8% desse montante. Esses dados demonstram, 
dessa maneira, a grande concentração de atividades industriais que agre- 
gam mais valor às mercadorias e proporcionam melhores salários para Os 
trabalhadores, bem como, no geral, melhores condições de vida. 


Os indicadores econômicos regionais, contudo, por si só não dizem muita 
coisa. Apesar de ser um dado relevante, o mais importante reside, de fato, na 
distribuição absurdamente desigual da riqueza nacional em termos de classe. 
Assim, a região mais rica, o sudeste, é talvez aquela que mais apresenta con- 
trastes sociais. Ao lado de uma parcela agraciada com o que há de mais solis- 
ticado até mesmo para os padrões dos países mais ricos do mundo, sobrevive 
expressivo número de pessoas com acesso muito restrito a bens essenciais 
para a subsistência humana, parcela cuja qualidade de vida pode ser equi- 
parada àquela verificada nos países mais pobres do planeta. Dessa forma, o 
Brasil está incluído no conjunto dos países mais desiguais do mundo, figuran- 
do, por exemplo, ao lado da África do Sul, que passou pela terrível e nefasta 
experiência de um regime de segregação racial (apartheid), de Serra Leva, 
da Namíbia, do Lesoto, do Paraguai e da Venezuela, conforme demonstrado 
pelo Relatório do Desenvolvimento Humano de 2005, elaborado pelas Naçées 
Unidas. Ainda de acordo com o Relatório, em apenas sete países, os 10% mais 
ricos da população detêm uma fatia da renda nacional maior que a dos ricos 
do Brasil, que absorvem 46,9% da renda nacional”. 


: BRASIL miserável é o sexto mais pobre do mundo. Folha de S. Paulo, 7 set. 
2005. 
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Esses dados são importantes porque ajudam a compor o quadro da ex- 
clusão social no País e mapeiam os locais e grupos que devem merecer mais 
atenção das políticas públicas voltadas para a superação das desigualdades. 
Na verdade, o diagnóstico da pobreza no Brasil já existe há muito tempo e, 
entre outras, obras como a Geografia da fome, de Josué de Castro, editada 
pela primeira vez em 1946, revelam as mazelas sociais do País”. 


A questão central é que o problema vem se tornando cada vez mais 
complexo e tem-se uma sensação de que o poder público perdeu o controle 
da situação. Um breve olhar panorâmico sobre as grandes cidades brasi- 
leiras e seus problemas mais frequentes evidenciam isso. O aumento das 
favelas, da marginalidade, dos grupos de crianças e adolescentes vivendo 
nas ruas, do crescimento do consumo de drogas e a explosão da violência 
apontam para uma sociedade à beira do abismo. 


Outro indicador de que a questão social irrompeu de forma explosiva 
no Brasil entre as décadas de 1980 e 1990 foi o crescimento dos movimen- 
tos sociais, como o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST) 
e dos Sem-Teto. É também sintomático da crise social o revigoramento do 
trabalho escravo ou semi-escravo em regiões rurais do País, sobretudo nos 
Estados do Pará e Mato Grosso, embora o fenômeno ocorra com menos 
intensidade em áreas consideradas mais desenvolvidas, como em Minas Ge- 
rais e em algumas regiões do sul, mais conhecidas pela qualidade de vida e 
pelo melhor desempenho social. Além disso, o Brasil, por possuir a econo- 
mia mais pujante da América do Sul, acaba recebendo correntes de fluxos 
migratórios de países vizinhos, o que torna a situação social ainda mais di- 
fícil, como é o caso extremo de cerca de 200 mil bolivianos vivendo em São 
Paulo em regime de trabalho que beira à escravidão moderna. 


11.3 O AMBIENTE INTERNACIONAL E SEUS REFLEXOS SOCIAIS NO BRASIL 


O século XX foi um século de transformações de grande impacto para a 
humanidade. Duas guerras mundiais, genocídios, extraordinário desenvol- 
vimento científico e tecnológico são algumas de suas características mais 
marcantes. Mesmo tendo sido um século “breve”, conforme sugere Eric 
Hobsbawm, o século XX foi um século agitado”. Diferentemente dos seus 


7“ HOBSBAWM, Eric. A era dos extremos: o breve século XX. São Paulo: Cia. das 
Letras, 1999. p. 12-26. 
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primeiros 50 anos, quando vigorou uma ordem internacional multipolar, a 
segunda metade do século teve como pano de fundo o contexto da guerra 
fria, um conflito ideológico entre dois modelos de sociedade excludentes, 
ou seja, socialismo versus capitalismo; economia planificada em contrapo- 
sição ao livre jogo do mercado. O fim da guerra fria marca também o fim 
daquele século. 

Concomitantemente ao processo gradativo de falência do “socialismo 
real”, isto é, do desmonoramento do mundo socialista, novas tendências indi- 
cavam a reestruturação do próprio sistema capitalista e o avanço da chamada 
Terceira Revolução Industrial, caracterizada por: a) menor dependência em 
relação às disponibilidades de recursos naturais (substituição de matérias- 
primas por materiais leves); b) menor dependência do esquema tradicional 
de baixos salários (a mão-de-obra perde significado diante do custo do pro- 
duto final); ) aumento substancial da importância do saber na formação 
dos preços agregados (a tecnologia avança); d) emergência da robotização e 
produção de máquinas de controle numérico computadorizado; €) superação 
do taylorismo e do fordismo como formas de organização do trabalho. 

Foi nesse contexto que as definições políticas começaram a se alterar 
no Brasil e na América Latina. À exceção de Cuba, os demais países lati- 
no-americanos promoveram reformas políticas de cunho liberalizante que 
objetivavam, de acordo com o que se convencionou chamar de Consenso de 
Washington, adaptar as economias (antes relativamente fechadas e regu- 
lamentadas) aos novos tempos, liberalizando os fluxos comerciais e desre- 
gulamentando a economia, ou seja, permitindo a livre cirentação de merca- 
dorias e capitais, na maior parte dos casos sem a devida contrapartida das 
economias mais desenvolvidas. Além disso, os projetos de cunho neoliberal 
visavam também ao remodelamento do Estado, redimensionando-o para 
torná-lo mais enxuto — daí a sua preocupação em reduzir o máximo possí- 
vel a sua participação na economia. 

Assim, alguns Estados promoveram reformas mais radicais, outros atim- 
giram um estágio intermediário e outros, ainda, fizeram-no de maneira mais 
superficial. A Argentina, por exemplo, foi um dos países que mais aprofun- 
dou suas reformas, privatizando boa parte de suas empresas estatais e libe- 
ralizando com voracidade sua economia diante do mercado internacional. 
Como exemplo de um país que ficou no estágio intermediário, podemos 
citar o Brasil, o qual, embora tenha promovido uma ampla privatização, não 
chegou a atingir, em extensão, o programa liberal argentino. Nesse estágio 
intermediário ficaram aqueles países nos quais a participação do Estado na 
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economia nunca chegou a ser das dimensões do Brasil ou da Argentina, por 
exemplo a Colômbia”. 

O que assistimos, portanto, no alvorecer dos anos 1990. foi o esgota- 
mento de um modelo de desenvolvimento econômico e socialtrilhado pelos 
países da América Latina, modelo que teve a sua origem ainda nos anos 
1980, sendo conhecido como modelo nacional-desenvolvimentista. Nesse 
modelo, a presença do Estado no desenvolvimento era tida como essencial, 
haja vista a incapacidade, gerada por uma série de fatores, das elites nacio- 
nais em promover um processo de industrialização consistente e sustentado 
apenas pelos capitais privados. Aliás, é sempre bom lembrar que, à exceção 
da Inglaterra, esse foi o padrão para os diversos processos de desenvolvi- 
mento industrial verificados entre os países que hoje são considerados ple- 
namente industrializados e que compõem o seleto grupo dos mais ricos, Os 
quais são comumente conhecidos como o G-7 (Estados Unidos, Alemanha, 
Inglaterra, França, Itália, Canadá e Japao). Pode-se inferir daí, portanto, 
que, historicamente, é um mito a afirmação de que os Estados-nacionais 
não foram um componente essencial para a consolidação dos processos de 
industrialização e também, por que não dizê-lo, de distribuição de renda. A 
única exceção é a Inglaterra, pioneira na industrialização e rigorosa na apli- 
cação dos pressupostos liberais — e que, por essa razão, pôde prescindir de 
uma ação estatal mais arrojada. 


Voltando ao contexto brasileiro e latino-americano, a tentativa de indus- 
trialização via modelo de substituição de importações não obteve 0 sucesso 
desejado. Alguns poucos países, como foi o caso do Brasil e do México, 
seguidos pela Argentina, conseguiram diversificar seus parques industriais 
e avançar no desenvolvimento econômico e industrial. Mas, mesmo estes 
países obtiveram resultados parciais. Alegava-se que o modelo de desen- 
volvimento voltava-se excessivamente para o mercado interno, geralmente 
de dimensões restritas. Além disso, segundo os críticos do modelo nacio- 
nal-desenvolvimentista, o Estado não é um agente econômico eficiente e, 
portanto, sua presença na economia acabou gerando mais distorções do 
que a promoção de um ciclo de desenvolvimento sustentado. Era preciso 
modificar essa situação, e a saída vislumbrada estava afinada com as ten- 
dências mundiais, profundamente marcadas pelo processo de globalização. 
Como forma de readequar o modelo de desenvolvimento e sintonizá-lo com 


*- CERVO, Amado L. Relações internacionais da América Latina: velhos e no 
vos paradigmas. Brasília: IBRI, 2001. 


Volume 2 


a tendência predominante, houve uma inflexão do Estado latino-americano 
no caminho do liberalismo econômico e político. 

A aposta no modelo liberal acabou gerando várias novas distorções, 
principalmente no campo social. Destaque-se, por exemplo, que após mais 
de uma década de implantação do modelo, os resultados sociais são desa- 
nimadores. Alguns indicadores macroeconômicos até tiveram resultados 
positivos, como o controle da inflação, por exemplo. Todavia, a abertura eco- 
nômica por si só não foi capaz de promover a inserção das economias lati- 
no-americanas no Primeiro Mundo, nem tampouco as reformas econômicas 
criaram condições para um ciclo virtuoso de desenvolvimento que pudesse 
contar com atração de investimentos diretos nas economias nacionais e 
resolver problemas estruturais que vinham de muitas décadas atrás. 


O resultado, do ponto de vista social, foi catastrófico. Houve o aumento 
do desemprego, da economia informal, da subocupação em termos de tra- 
balho e, em vários casos, ocorreu um processo de diminuição da atividade 
industrial, haja vista que parte das empresas nacionais não conseguiu se 
adaptar para competir com empresas estrangeiras. O quadro social acabou 
aumentando o descontentamento e vários países passaram por sérios pro- 
blemas políticos no final da década de 1990. Isso levou a mudanças políticas 
generalizadas, sendo vários partidos de esquerda conduzidos ao poder no 
final daquela década — sem, contudo, reunirem condições de promover 
transformações político-econômicas estruturais em seus países, como é O 
caso do Brasil. 

É importante destacar que um dos resultados da implementação de po- 
títicas neoliberais na América Latina foi a eleição dessas lideranças situadas 
à margem do pensamento predommante, o que significa uma reação ao sta- 
tus quo. Houve mudanças na Venezuela, na Bolívia, no Peru, no Equador, 
no Uruguai, na Argentina e no Brasil, para ficarmos somente na América do 
Sul. Nesse sentido, a eleição de Hugo Chávez, na Venezuela, foi sintomáti- 
ca, sendo a que sinaliza para uma tentativa de mudança mais radical. Esse 
importante país sul-americano, um dos dois eixos estratégicos da política 
externa brasileira na América do Sul, é o quinto maior produtor de petróleo 
do mundo e tem, por isso mesmo, capacidade para “incomodar” países mais 
desenvolvidos, como os Estados Unidos. A Venezuela debate-se hoje com 
indicadores sociais tão negativos quanto os do Brasil. 

A questão internacional mais importante que se coloca para os países de 
regiões periféricas no alvorecer do século XXI continua sendo a de buscar 
mecanismos para superar as diferenças que os separam das áreas mais de- 
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senvolvidas do planeta. A implementação do modelo neoliberal já demons- 
trou que, certamente, esse não é o caminho para o desenvolvimento. Assim, 
a participação do Estado como coordenador de políticas desenvolvimentis- 
tase redistributivas continua sendo imperiosa para a região, haja vista que, 
mesmo sem se tornar um Estado autoritário e interventor, ele pode coorde- 
nar e maximizar os esforços para o desenvolvimento nacional e regional. 


11.4 INICIATIVAS GOVERNAMENTAIS E POLÍTICA EXTERNA: ESTRATÉGIAS DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL 

As inovações tecnológicas e as consequentes transformações no mun- 
do do trabalho colocaram em situação delicada países que não se prepara- 
ram para os novos tempos. O desemprego estrutural, somado à falência da 
maior parte dos Estados-nação, tradicionalmente responsáveis por políticas 
de assistência social, deixou muitos setores sociais em situação delicada. 
Na América Latina e no Brasil, a crise dos anos 1980, considerada a década 
perdida para o desenvolvimento da região, foi seguida por uma expressiva 
reestruturação da economia brasileira, a qual atingiu vários setores e carac- 
terizou-se pela modernização tecnológica e gerencial, decidida abertura co- 
mercial, aumento da competição e remodelamento do aparelho de Estado, 
com programas de privatização e extinção de inúmeras empresas estatais. 
Tudo isso afetou variados segmentos sociais, os quais, até então, encontra- 
vam-se vinculados ao antigo modelo de organização industrial amparado 
pelo poder do Estado intervencionista. 


A atuação do Brasil nos foros internacionais dos anos 1990 não deixa 
dúvida de que as temáticas do desenvolvimento social, do combate à po- 
breza e da inclusão social dos grupos tradicionalmente marginalizados na 
sociedade brasileira vieram compor a agenda internacional do País ao lado 
de temas tradicionais, como os relativos à integração regional, comércio 
internacional, multilateralismo etc. Vale lembrar que não só a agenda inter- 
nacional do Brasil agregou novos elementos. Na verdade, como bem desta- 
cou José Augusto Lindgren Alves, a década de 1990 pode ser considerada 
a década das conferências sociais, haja vista que uma série de temas dessa 
natureza recebeu atenção especial, como os direitos humanos, a população, 
a situação da mulher e o combate ao racismo, tendo ocorrido várias confe- 
rências internacionais para tratar dessas “novas” temáticas”. 


“ ALVES, José Augusto Lindgren. Relações internacionais e temas sociais: à 
década das conferências. Brasília: IBRI, 2001. 
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Como observava um documento oficial do governo Fernando Henrique 
Cardoso sobre o crescente impacto das transformações estruturais no meio 
social, 

de todos esses processos e de sua combinação resulta uma estrutura 
complexa e diferenciada de exclusões e vulnerabilidades sociais que 
precisam ser enfrentadas por uma gama igualmente diferenciada de 

políticas públicas e de políticas de governo". 


Nesse sentido, a avaliação que se fazia no início do governo FHC, logo 
após, portanto, ao tumulto político que foi o governo Collor de Mello e o inter- 
regno Itamar Franco, era de que a situação social do País agravava-se de for- 
ma séria — e, em muitos aspectos, esse agravamento era derivado de reflexos 
cla transformação da economia mternacional. Assim, o «iagnóstico previa que 
a situação tendia a piorar, ou melhor, as gerações futuras necessariamente 
deveriam se adaptar à reestruturação global que então se processava. 

Para uma melhor contextualização do período, é importante lembrar que 
a década de 1990 iniciou-se, no Brasil, pautada pelos pressupostos neolibe- 
rais. O governo Collor de Mello, a despeito de sua fama de “caçador de ma- 
rajás” e da tentativa de um relacionamento direto com as camadas mais 
pobres da população, promoveu uma pléiade de reformas que visavam, em 
última instância, ao redimensionamento do Estado brasileiro e a uma maior 
autonomia para que a lógica do livre mercado prevalecesse. Assim, foram 
lançadas novas políticas econômicas que visavam à estabilidade financei- 
ra do País e à sua abertura comercial à competição internacional. De uma 
maneira geral, essas novas diretrizes acabaram sendo perseguidas também 
pelos governos que o sucederam. 

Já no plano social, o governo Fernando Collor de Mello teve uma atua- 
ção extremamente discreta. Sua atenção principal recaiu sobre outros te- 
mas. Conforme observado por Mônica Hirst e Letícia Pinheiro, três foram 
os pilares de sua política externa: a atualização da agenda internacional do 
País, a redução do perfil “terceiro-mundista” da política externa brasileira e 
uma aproximação com os Estados Unidos, atenuando os pontos de conflito 
então existentes!!. Além disso, a grande preocupação daquele momento 
era o combate à inflação e a adoção de novos paradigmas em termos de 


U Ema estratégia de desenvolvimento social. Disponível em: <http://www.pre- 
sidencia.org.br/publi 04/COLECAO/ESTRAL.HTM>. Acesso em: 2 jan. 2006. 

! HIRST, Ménica; PINHEIRO, Letícia. A política externa do Brasil em dois tempos. 
Revista Brasileira de Política Internacional. ano 38,n. 1, p. 5-23, 1995. 
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política macroeconômica, buscando a estabilidade dos indicadores econá- 
micos do Brasil. 

E importante acentuar que, no plano governamental e da sociedade civil 
organizada, no final da década de 1980 e início da de 1990, a agenda social 
brasileira estava apenas dando os seus primeiros passos. O que “embalava” 
o País naquele momento era o discurso da redemocratização e da institucio- 
nalidade democrática. Os debates eram direcionados para essa perspectiva 
política e para a questão econômica, nesse caso voltada para uma solução 
alternativa às altas taxas de inflação e ao descontrole das contas públicas. 


Como destaca Atila Roque no informe 4 Agenda Social e o Mercosul: 
uma perspectiva brasileira, a discussão acerca da erradicação da pobreza 
e das questões sociais foram colocadas na ordem do dia não pelo atores 
governamentais, mas por Organizações Não-Governamentais. À partir da 
ampla mobilização da sociedade pela ética na política, como consequência 
da corrupção no govemo Collor de Mello e do episódio do impeachment, 
alguns setores sociais mais organizados, sob a condução do sociólogo Her- 
bert de Souza, lançaram, em 1993, a “Ação da Cidadania contra a Fome”, 
que focava a pobreza e a fome como questões essencialmente políticas. 
Desde então houve um crescimento gradativo do tema da exclusão social 
na agenda política nacional". 

Naquele período, o cenário internacional ainda era, de certa forma, 
desfavorável a iniciativas governamentais nos países em desenvolvimento 
para tratar do assunto da exclusão social em uma perspectiva transforma- 
dora, que priorizasse o social em detrimento do econômico. Vivia-se, como 
já salientado, uma época na qual prevalecia a fixação no pensamento essen- 
cialmente neoliberal, isto é, uma postura política contrária ao envolvimento 
do Estado em questões sociais. O que começou a alterar esse quadro foi a 
determinação das Nações Unidas em promover, em 1995, a Cúpula Mun- 
dial de Desenvolvimento Social, ou Cúpula de Copenhague. Dessa maneira, 
aos poucos começou a prevalecer o entendimento de que era necessário 
superar a idéia de que se podia pensar em desenvolvimento econômico de 
forma isolada do plano social. No fundo, tratava-se da compreensão de que 
o caminho trilhado de desenvolvimento econômico assentado em bases es- 
sencialmente liberais, ao sabor das diretrizes do livre mercado, era cada vez 


": ROQUE, Atila. 4 Agenda Social e o Mercosul: uma perspectiva brasileira. Dispo- 
nível em: <http://www.ied.org uy/mercosur/informes/atila3.htmlk Cap2Partl>. 
Acesso em: 8 dez. 2005. 
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mais inviável tanto para a sociedade quanto para o meio ambiente. Enfim 
lá bi 
começava-se a discutir a própria natureza da idéia de desenvolvimento. 


De toda forma, os impactos da “Ação da Cidadania contra a Fome” e 
da própria Cúpula de Copenhague ainda foram muito tímidos no Brasil. Ó 
País vivia, após o fim do governo Collor de Mello e mesmo concluído o seu 
mandato pelo presidente Itamar Franco, às voltas com a política de estabi- 
lização econômica, seguindo pressupostos macroeconômicos praticamente 
incompatíveis com um modelo alternativo e centrado na perspectiva do 


desenvolvimento social. 

Fernando Henrique Cardoso, que assumiu a Presidência quando os de- 
bates sobre a necessidade de mudanças de rumo no paradigma de desen- 
volvimento ainda vigente se davam tanto interna quanto externamente, não 
se interessou tanto pela questão social, ou, pelo menos, não deu prioridade 
a ela. O Plano Real, lançado ainda na gestão de Itamar Franco, continuou 
sendo a pedra angular do novo governo. O Plano visava justamente à políti- 
ca de estabilização e à inserção internacional do País sob a égide neoliberal, 
dando preferência aos assuntos econômicos e comerciais e deixando em 


segundo plano os temas sociais. 

O governo FHC não desconhecia as mazelas sociais do País. Mas, na sua 
perspectiva, o governo estava “fazendo a sua parte”, pois havia o entendi- 
mento de que os recursos públicos aplicados na área social seriam compa- 
tíveis com as necessidades sociais se adequados à realidade econômica na- 
cional. Eranecessário, portanto, antes do incremento dos recursos públicos 
para as políticas sociais, fazer valer uma maior racionalidade e um melhor 
aproveitamento do que se tinha disponível para a agenda social do País. 
Esse diagnóstico prevaleceu por praticamente todo o primeiro mandato do 
presidente Fernando Henrique Cardoso e coadunava-se com a interpreta- 
ção de que à falência do padrão anterior de crescimento havia agravado 
as disfuncionalidades do sistema, sendo preciso atuar no campo social de 
acordo com uma nova racionalidade, assentada em bases concretas e que 
levasse em consideração as diversas limitações econômico-financeiras do 
Brasil. Sua estratégia era baseada, portanto, na reestruturação do sistema 


de proteção social existente, visando a oito pontos em especial, a saber: 


a) descentralizar a execução; 

b) elevar a participação e O controle públicos; 
c) racionalizar gastos; 

d) aumentar a eficiência alocativa; 
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e) eliminar desperdícios; 
f) melhorar a qualidade dos serviços prestados; 
£) ampliar à cobertura, universalizando os serviços prestados; 
h) aumentar o seu impacto redistributivo". 


Outra demonstração de como o governo interpretava a ação do Estado 
no plano social diz respeito ao que os agentes governamentais consideravam 
avanços das reformas estruturais. As autoridades governamentais conside- 
ravam, por exemplo, que a reforma da Previdência Social possibilitaria me- 
lhorias substanciais na alocação de recursos para a Assistência Social, uma 
vez que eliminaria os focos de desperdício de recursos públicos gastos com 
a extinção de privilégios socialmente descabidos e insustentáveis. Todavia, 
assim como se esvaíram os recursos obtidos pelo processo de privatização, 
estimados em torno de US$ 86,5 bilhões, não houve melhorias de impacto 
com as mudanças na Previdência Social. Mesmo considerando que algumas 
distorções existiam no campo da Previdência e que, de fato, era necessário 
atacar de frente o problema, a não-priorização de políticas sociais acabou 
levando à continuidade da crise, não só a previdenciária, mas também em 
ontros setores de impacto social, como a educação e a saúde. 


Além dessas propostas de reestruturação dos serviços de proteção so- 
cial, FHC lançou o programa conhecido como “Comunidade Solidária”. O 
seu objetivo era “exercer um papel de aglutinação e coordenação das várias 
iniciativas governamentais na área social”. A partir da experiência prévia 
da Campanha da Cidadania, elaborada, como se viu, por meio de ações da 
sociedade civil, a idéia de solidariedade estava subjacente ao novo mecanis- 
mo e sua função básica era mesmo de coordenação dos programas gover- 
namentais existentes, tentando evitar a pulverização das ações sociais do 
governo, articulando melhor as agências que tratavam da temática social. 


Para o governo FHC, um dos principais pontos de estrangulamento era 
a situação no campo, em que crescia a atuação do MST. A reforma agrária, 
ao menos no discurso, transformou-se em uma das áreas mais prioritárias, 
embora muito se tenha dito sobre outros problemas sociais que se agrava- 
vam no País e explodiam em manifestações de movimentos sociais organi- 
zados, até mesmo nas cidades. 


Uma estratégia de desenvolvimento social. Disponível em: <http://www.presi- 
dencia.org.br/publi 04/COLECAO/ESTRALHTM.. Acesso em: 2 jan. 2006. 
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Transcorridos um ano e meio de administração, a política social do go- 
verno FHC continuava sendo reafirmada como um compromisso do governo 
com a sociedade. O governo, segundo pronunciamentos oficiais, objetivava 
criar um sistema social que fosse capaz de eliminar a miséria e a indigên- 
cia e reduzir substancialmente os índices de pobreza, melhorando a distri- 
buição de renda e promovendo a integração da população brasileira nos 
direitos básicos de cidadania; ou seja, mesmo não havendo concretamente 
programas sociais bem definidos e atuantes, com resultados concretos, o 
governo não havia se esquecido da pauta social. O problema é que a pers- 
pectiva do desenvolvimento social e do combate à pobreza continuava, na 
verdade, subordinado à meta principal daquele governo, que não era outra 
senão promover a reestruturação econômica do País, sintonizando-o com 
as tendências mundiais de cunho liberal. O mesmo documento que definia 
a estratégia social do governo FHC não deixa dúvidas com relação a esse 
ponto. ao estabelecer que era 

absolutamente indispensável assegurar as condições de estabilidade 
macroeconômica, realizar a reforma do Estado (ai compreendidas as 
reformas administrativa, fiscal e tributária e outras medidas exigidas 
para a implantação de um novo federalismo) e reromar o crescimento 
econômico (sob as novas condições de abertura da economia e eleva- 
da competição)". 


Com o entendimento de que a retomada do crescimento econômico em 
bases sustentáveis era condição sine qua nom para promover O desenvol- 
vinento social, o governo FHE continuou perseguindo as metas de estabili- 
dade financeira e econômica por meio do Plano Real e da contínua abertura 
do País ao sistema mundial. Os críticos daquele governo observavam que à 
questão social aparecia como secandária, desprovida de importância estra- 
tégica e emergencial. Tanto é assim que, considerando os dois períodos de 
governo do presidente Fernando Henrique Cardoso, seu sucessor foi eleito 
enfatizando a necessidade de ampliar o escopo das políticas sociais do go- 
verno federal, haja vista que o governo anterior (FHC) havia negligenciado 
esse importante e inadiável compromisso social. 

Da ponto de vista da atuação da política externa em termos de desenvol- 
vimento social, o governo FHC não chegou a imprimir um ritmo mais intenso 


na relação entre relações exteriores e questões sociais. Embora o chanceler 


Uma estratégia de desenvolvimento social. Disponível em: <http:/www.presi- 
dencia org. br/publi 04/COLECAO/ESTRÁL HTM>. Acesso em: 2 jan. 2006. 





Luiz Felipe Lampreia tenha afirmado em discurso que uma prioridade básica 
da diplomacia brasileira era servir ao objetivo do desenvolvimento econômi- 
co. € social, as ações práticas recaíam muito mais na idéia de desenvolvimen- 
toeconômico, ainda de certa maneira desvinculado do social”. Isso não quer 
dizer, naturalmente, que não tenha havido participação da política externa 
brasileira em assuntos sociais durante o governo FHC. Exemplo disso foi a 
participação do País na citada Cúpula de Copenhague, e os reflexos de suas 
recomendações para a atuação governamental brasileira tanto no plano in- 
temo quanto no externo. 


O que deve ser ponderado com relação à atuação da política externa 
brasileira nos programas de desenvolvimento social do governo Fernando 
Henriqne Cardoso é que seu desempenho acabou seguindo o ritmo do pró- 
prio governo, ou seja, à política externa implementada por FHC não cabia 
mm papel tão ativo em assuntos sociais, mesmo porque a sua orientação, 
como visto, era outra. 


Quando o presidente Luiz Inácio Lula da Silva assumiu a Presidência 
houve a necessidade de reformulação das escolhas políticas do governo 
anterior. Aliás, era essa uma expectativa quase generalizada da sociedade 
brasileira e da maior parte dos eleitores do novo governante. Seu governo 
obrigatoriamente teria de abordar com mais intensidade a promoção do 
desenvolvimento social. Nesse sentido, sua política externa seria mais uma 
ferramenta para promover a questão social. 


No plano interno, o governo do Partido dos Trabalhadores (PT) lan- 
çou um amplo programa social para atuar em frentes múltiplas. O principal 
deies, que começou a dar mais visibilidade ao presidente Lula, até mesmo 
internacionalmente, foi o Programa Fome Zero, o qual, além de incorporar 
programas de educação, saúde, erradicação do trabalho infantil, geração de 
emprego e renda, é o catalisador de todos os demais programas de cunho 
social. Destarte, em uma demonstração da amplitude dos projetos sociais 
do governo Lula, foram vários os segmentos contemplados por ações do go- 
verno. Além dos programas a seguir elencados, é importante destacar que 
também foram criadas Secretarias Especiais para a promoção de igualdade 
racial, de políticas para as mulheres e de assistência e promoção social. 


* Discurso do ex-ministro de Estado das Relações Exteriores, Luiz Felipe Lam- 
preia, no Seminário sobre Distribuição de Riqueza, Pobreza e Crescimento 
Econômico, realizado no Auditório do Itamaraty em 14/7/1998. Disponível em: 
<http://wwnwy.mre .gov.br/portugues/politica externa/discursos/discurso. deta- 
lhe.asp?!D DISCURSO=1484>. Acesso em: 3 nov. 2005. 
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a) Fome Zero; 

b) Bolsa Família; 

c) Programa de Atenção à Pessoa Idosa; 

d) Programa de Atenção Integral à Família, 

e) Atenção às Pessoas Portadoras de Deficiência, 

f) ProgramadeCombateã Exploração Sexualde Criançase Adolescentes, 
g) Atenção à Criança de Zero a Seis Anos, 

h) Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, 

i) Programa Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano. 


Operando em outro contexto internacional e com compromissos sociais 
no plano interno mais intensos do que os seus predecessores, Lula estabelece 
novas diretrizes internacionais e sua política externa assume a promoção do 
desenvolvimento social como componente da agenda internacional do País. 
Ao lado dos temas considerados estratégicos, como a integração sul-ameri- 
cana e o acesso ao Conselho de Segurança das Nações Unidas como membro 
pleno, o governo Lula tentou capitalizar apoio internacional para suas pro- 
postas de cunho social. E mais, como destacado pelo chanceler Celso Amo- 
rim, “a ação diplomática do Governo Lula é concebida como instrumento de 
apoio ao projeto de desenvolvimento social e econômico do país”, possuindo 
também “uma dimensão humanista, que se projeta na promoção da coopera- 
ção internacional para o desenvolvimento e para a paz”. 


Em discurso durante a Conferência de Imprensa sobre « Fundo Mun- 
dial de Combate à Pobreza, realizado em Genebra em janeiro de 2004, Lula 
conclamava a comunidade internacional para adotar um novo conceito de 
desenvolvimento, “em que a distribuição da renda não seja consequência, 
mas a alavanca do crescimento”. Em seu entendimento, o grande desafio do 
novo milênio seria conjugar a estabilidade econômica com a inclusão social, 
tema caro ao governo anterior. Na sequência de seu discurso, o presidente 
do Brasil concordava ser necessário também criar mecanismys internacio- 
nais que permitissem ganhos para os países menos desenvolvidos, sobre- 
tudo por meio do multilateralismo político e econômico, que se constituía 
em elemento indispensável para relativizar as disparidades internacionais 


AMORIM, Celso Luiz Nunes. Conceitos e estratégias da diplomacia do gover- 
no Lula. Disponível em: <http://www. mre .gov.br/portugues/politica externa/dis- 
cursos/discurso detalhe. asp?D DISCURSO=2474>. Acesso em: 3 nov. 2005. 
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sem que se necessitasse exclusivamente da boa vontade dos Estados mais 
ricos". 

Em setembro de 2004, Lula voltaria a tratar do assunto do desenvolv- 
mento social na abertura da 59º Assembléia-Geral das Nações Unidas. Já no 
início do seu discurso, o presidente dizia-se portador de “um compromisso 
de vida com os silenciados pela desigualdade, a fome e a desesperança”. 
Após tecer uma série de considerações relativas ao fenômeno da exclu- 
são e da injustiça social em termos genéricos, o presidente abordou um 
ponto sensível à política econômica das grandes potências, do sistema de 
comércio internacional e da atuação dos organismos financeiros internacio- 
nais, sobretudo o Fundo Monetário Internacional (FMD e o Banco Mundial, 
Afirmava que era chegado o “momento de dizer conttoda a clareza que a 
retomada do desenvolvimento justo e sustentável requer uma mudança im- 
portante nos fluxos de financiamento dos organismos multilaterais”. 

Criticava, ademais, o fato de que esses organismos haviam sido criados 
para encontrar soluções, mas, na verdade, por motivos diversos, acabaram 
se transformando em parte do problema das nações mais pobres do planeta. 
Sua crítica expressava não só o pensamento do Brasil, mas o de boa parte dos 
países subdesenvolvidos ou em desenvolvimento. Nesse mesmo discurso, o 
presidente Lula foi enfático ao afirmar que a política externa brasileira iria 
atuar em todas as suas frentes, buscando somar esforços com outras nações 
em iniciativas para a promoção de um mundo com mais justiça e paz. Nesse 
sentido, exemplificou com a iniciativa conjunta entre o Brasil, a África do Sul 
e Índia, os quais estabeleceram uma parceria, em 2003, criando o fundo de 
solidariedade IBAS, que deveria ajudar os países mais pobres em programas 
sociais específicos! 


Discurso do Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, em Conferência 

de Imprensa sobre o Fundo Mundial de Combate à Pobreza, após encontro com 

o senhor Ricardo Lagos, Presidente da República do Chile, o senhor Jacques Chi- 

rac, Presidente da República Francesa, e o senhor Kofi Annan, Secretário-Geral 

das Nações Unidas. Genebra, Suíça, 30 jan. 2004. Disponível em: <http:/fwww. 

mre.gov.br/portugues/politica externa/discursos/discurso detalhe.asp?'D Dis- 

curso=2306>. Acesso em: 3 nov. 2005. 

* Discurso do Exmo. Sr. Luiz Inácio Lula da Silva, Presidente da República Federa- 
tiva do Brasil na abertura da 59" Assembléia-Geral das Nações Unidas. Nova York, 
21 set. 2004. Disponível em: <http:/www.un.int/brazil/speech/04d-lils-59agnu-ope- 
ning-port-2109.htm>. Acesso em: 6 nov. 2005. 

' Ibid. 
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Enfim, em termos de políticas de desenvolvimento social, o governo 
Lula avançou muito mais que os seus antecessores, tanto interna quanto 
externamente. No que diz respeito especificamente à atuação internacio- 
nal, várias foram as intervenções levadas a efeito pela diplomacia brasileira 
para colocar em evidência não só o que havia sido implementado no plano 
interno, mas também para tentar conquistar parceiros nas políticas sociais, 
a fim de desenvolver projetos em parceria ou ajudar a aumentar a pressão 
aíses mais ricos para que estes reorientassem questões de fundo 


sobre OS PD 
que afetam diretamente o desenvolvimento econômico dos paí- 


importantes, 
ses subdesenvolvidos ou em desenvolvimento. 


Nesse sentido, a pressão para o fim da política de subsídios agrícolas e 
de outras barreiras tarifárias aplicadas pelos Estados Unidos e pela União 
Européia ganhou uma dimensão maior. Para se ter uma idéia de como as 
economias dos países menos desenvolvidos são afetadas por medidas dessa 
natureza. basta dizer que, de acordo com 0 Relatório do Desenvolvimen- 
to Humano de 2005, do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi- 
mento (PNUD), os países desenvolvidos gastam cerca de US$ 1 bilhão por 
ano para ajudar o sistema agropecuário de países pobres, enquanto gastam 
aproximadamente o mesmo valor por dia em subsídios a seus próprios 
agricultores. Não é de se estranhar, portanto, que essas distorções causem 
tanta preocupação entre os países em desenvolvimento, haja vista que “po- 
líticas comerciais injustas continuam negando a saída da pobreza a milhões 
de pessoas em todos 05 países mais pobres do mundo, ao mesmo tempo que 


perpetuam desigualdades escandalosas 


11.5 ConctusÃO 

A análise da temática proposta nos permite algumas avaliações e con- 
usões. Em primeiro lugar, há de se salientar a importância crescente que 
teração entre a economia política internacional e as relações internacio- 
nais vem desempenhado no sentido de influenciar os resultados sociais das 
políticas econômicas adotadas pelos Estados-nação. Aparentemente, aca- 
bou-se a era do nacionalismo econômico e da capacidade de intervenção 
ativa da maior parte dos Estados nos assuntos econômicos, muito embora 
possamos identificar um ou outro ator tentando retomar os pressupostos do 


cl 
aim 


» Documento pede fim da política de subsídios para reduzir pobreza. Folha de 
S.Paulo. 7 set. 2005. 
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Estado interventor. É também cada vez mais crescente a interdependência 
econômica internacional e a ligação entre os diversos espaços econômicos 
do globo, avançando, e muito, na idéia de uma economia mundo. 

Em segundo lugar, destaca-se o fato de que, após o fracasso do dito so- 
cialismo real e o fim da guerra fria, promoveu-se uma modificação substancial 
no panorama econômico e político mundial. Tal mudança acarretou, entre 
outras, uma excessiva concentração de poder e riqueza em mãos de poucos 
Estados e o deslocamento do processo decisório para um restrito consórcio 
de nações e suas agências internacionais, isto é, O comumente designado 
(4-7 e as agências internacionais sob seu controle, principalmente o Banco 
Mundial e o FMI, que são preponderantes sobre as economias dos países 
subdesenvolvidos e em desenvolvimento. 

Em terceiro lugar, como resultado da crise do Estado de Bem-Estar 
Social e da capacidade de intervenção do Estado nacional como regulador 
ativo de sua economia e como fator de equilíbrio das distorções sociais. 
agravou-se a questão social, aumentando enormemente O quadro de ex- 
clusão em praticamente todos os países, o que gera um desafio de ampla 
magnitude, que definitivamente não se limita aos Estados mais pobres e 
subdesenvolvidos. 

No caso do Brasil, os efeitos das novas diretrizes econômicas mundiais 
que passaram a vigorar a partir do final da década de 1980 e ao longo da de 
1990, fizeram agravar uma situação já extremamente delicada de desigualda- 
de social — situação que desafortunadamente caracteriza a sua evolução his- 
tórica. Marcado por governos extremamente preocupados com as diretrizes 
macroeconômicas voltadas para o controle da inflação e da manutenção da 
estabilidade financeira, os governos da década de 1990 deixaram em segundo 
plano a preocupação com o péssimo desempenho social do País, não desen- 
volvendo (ou desenvolvendo de forma tímida e paliativa) políticas redistribu- 
tivas de renda e de inclusão social, que, afinal, não conseguiram reverter O 
quadro dramático de crescimento da pobreza e da exclusão social — mesmo 
tendo assumido o governo nos últimos 11 anos um presidente sociólogo e um 
outro tradicionalmente comprometido com os movimentos sociais e com a 
promessa de redistribuição de renda e de combate à pobreza. 


O agravamento do quadro social brasileiro demonstra, ademais, que a 
fixação na idéia de se manter diretrizes macroeconômicas que não levam 
em consideração o combate à pobreza e o desenvolvimento social é uma 
opção equivocada. Após décadas de crescimento da exclusão social, tor- 
na-se mais que necessário a revisão das políticas oficiais de redistribuição 
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da riqueza nacional. Talvez o maior desafio da sociedade brasileira para 0 
século XXI seja romper com uma estrutura social perversa que mantém a 
maior parte dos brasileiros alijados do processo produtivo e do acesso a 
condições dignas de vida, enfim, ao direito à cidadania. 


REFERÊNCIAS 

ALVES, José Augusto Lindgren. À Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento 
Social e os paradoxos de Copenhague. Revista Brasileira de Política 
Internacional, ano 40, n. 1, p. 142-166, 1997. 

. Relações internacionais e temas sociais: a década das conferências. 
Brasília: IBRI, 2001. 

AMORIM, Celso Luiz Nunes. Conceitos e estratégias da diplomacia do governo 
Lula. Disponível em: <http:/fwww.mre.gov.br/portugues/politica externa/discursos/ 
discurso detalhe.asp?!D. DISCURSO=2474>. Acesso em: 3 nov. 2005. 





BRASIL miserável é o sexto mais pobre do mundo. Folha de S.Paulo, 7 set. 2005. 
CASTELLS, Manuel. À sociedade em rede: a era da informação: economia, 
sociedade e cultura. São Paulo: Paz e Terra, 1999. 3 v. 

CASTRO, Josué de. Geografia da fome. Rio de Janeiro: O Cruzeiro, 1946. 
CERVO, Amado L. Relações internacionais da América Latina: velhos e novos 
paradigmas. Brasília: IBRI, 2001. 

COUSSY, Jean. Economia política internacional. n: SMOUTS, Marie-Claude. As 
novas relações internacionais: práticas e teorias. Brasília: Editora da UnB, 2004. 
HIRST. Mônica; PINHEIRO, Letícia. A politica externa do Brasil em dois tempos. 
Revista Brasileira de Política Internacional, ano 38, n. 1, p. 5-23, 1995. 
HOBSBAWM, Eric. A era dos extremos: o breve século XX. São Paulo: Cia. das 
Letras, 1999. 

LAMPREIA, Luiz Felipe. In: SEMINÁRIO SOBRE DISTRIBUIÇÃO DE RIQUEZA, 
POBREZA E CRESCIMENTO ECONÔMICO. Auditório do Itamaraty. 14 jul. 1998. 
Disponível em: <http:/Avww.mre.gov.br/portugues/politica. externa/discursos/ 
discurso. detalhe.asp?!D DISCURSO0=1484>. Acesso em: 3 nov. 2005. 

LANDES, David S. À riqueza e a pobreza das nações: por que algumas são tão 
ricas e outras tão pobres. Rio de Janeiro: Elsevier, 1998. 

RIVERO, Oswaldo de. O mito do desenvolvimento. Os países inviáveis no 
século XXI. Petrópolis: Vozes, 2002. 

ROQUE, Atila. A Agenda Social e o Mercosul: uma perspectiva brasileira. 
Disponível em: <http:/Avww icd.org uy/mercosur/informes/atila3.htmlf 
Cap2Partl>. Acesso em: 8 dez. 2005. 








Estratégias de desenvolvimento social e combate à pobreza no Brasil... 35] 


Capítulo H1 

SALAMA, Pierre; DESTREMAU, Blandine. O tamanho da pobreza: economia 
política da distribuição de renda. Rio de Janeiro: Garamond, 1999. 

SARAIVA, José Flávio S. (Org.). Détente, diversidade, intranquilidade e ilusões 
igualitaristas (1969-1979). mn: SARAIVA, José Flávio 5. (Org.). Relações 
internacionais contemporâneas: da construção do mundo liberal à 
globalização, de 1815 a nossos dias. Brasília: Paralelo 15, 1997. 

. Relações internacionais contemporâneas: da construção do mundo 
liberal à globalização, de 1815 a nossos dias. Brasília: Paralelo 15, 1997. 
SCHWARTZMAN, Simon. Às causas da pobreza. Rio de Janeiro: Editora 

da FGV, 2004. 

— — Pobreza, exclusão social e modernidade: uma introdução ao mundo 
contemporâneo. São Paulo: Augurium, 2004. 

SINGER, Paul. Globalização: afinal do que se trata? In: GUIMARÃES, Samuel 
Pinheiro (Org.). Brasil e África do Sul: riscos e oportunidades no tumulto da 
globalização. Brasília: CNPq/IPRI, 2000. p. 467-499. 

UNITED NATIONS. Social Policy & Social Progress. Special Issue on the Social 
Summit. New York, 1996. p. 3. 











o 
“aa... 


O DEBATE SOCIAL SOBRE AS ESCOLHAS 
INTERNACIONAIS DO BRASIL 


- 
uu... 





O CONGRESSO NACIONAL E À POLÍTICA 
EXTERNA BRASILEIRA 


João Augusto de Castro Neves 


12.1 InrroDUÇÃO 


Sem dúvida, o modo de fazer diplomacia mudou após o final da guerra 
fria. À substituição de um sistema bipolar por uma nova ordem internacional 
ainda hoje difusa, ou de polaridades indefinidas, criou novos desafios para os 
agentes de política exterior em todos os países. Como consequência, a mu- 
dança no ambiente internacional impôs aos Estados nacionais a necessidade 
de modernização não apenas de suas estruturas institucionais — e dos pro- 
cessos decisórios por elas estabelecidos —, mas também de atualização de 
seus objetivos. Nas últimas duas décadas e. em especial, a partir dos anos 
1990, a emergência de novos temas na arena extema fez surgir novas preo- 
cupações e, portanto, novas prioridades para os Estados. Questões como di- 
reitos humanos, meio ambiente, terrorismo, cooperação internacional, entre 
outras, ganharam espaço e constituem, atualmente, parte considerável da 
agenda «diplomática de qualquer país. Assim, essa multiplicidade de temas, 
por si só, já seria suficiente para tornar a formulação e a condução da política 
externa um processo muito mais complexo no mundo contemporâneo. Para 
se ter uma visão mais completa do processo de formulação e condução da 
política externa de um país, contudo, é necessário ir além de uma análise 
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sistêmica. Afinal, diferentemente do que preconiza a teoria realista pura, as 
relações internacionais não são determinadas apenas pela interação entre 
entidades soberanas (Estados) que agem de acordo com a racionalidade 
instrumental e sempre pautadas por questões de segurança e de sobre- 
vivência do Estado. Tampcuco procede a premissa de que os Estados são 
atores unitários, isto é, uníssonos e autônomos em relação às suas socieda- 
des nacionais e capazes de agir sempre de forma coerente. É importante 
observar, também, que a própria noção de soberania nacional (Estado so- 
berano) — o alicerce sobre o qual se construiu as relações internacionais 
modernas —, tal como foi consagrado no tratado de Westfália de 1648, vem 
se alterando. Com esse conceito, por exemplo, vieram outros, de não-inter- 
venção em negócios internos de Estados soberanos, de auto-determinação 
dos povos, entre outros. Atualmente, por exemplo, fala-se no direito, ou de- 
ver, de ingerência, e o próprio conceito de soberania passou, portanto, a ser 
relativo. Assim sendo, a agenda diplomática contemporânea tem que levar 
em conta essa questão. Além dos fatores globais e da raison Pétat, o com- 
portamento externo de um país é determinado também por condicionantes 
domésticos. Para Robert Putnam, a diplomacia funciona como uma espécie 
de jogo simultâneo em dois planos, no qual o plano um — a negociação 
entre países — relaciona-se constantemente com o plano dois — a intera- 
ção entre instituições domésticas de um mesmo país. Assim. para melhor 
entender a política exterior de um Estado atualmente, torna-se necessário 
assimilar não apenas a ligação existente entre as relações internacionais e 
a política interna, mas também analisar o funcionamento das instituições 
domésticas de um pais. 


12.2 Potítica EXTERNA E POLÍTICA DOMÉSTICA 


No caso brasileiro, sem dúvida, o Poder Executivo é o ator doméstico 
mais relevante em se tratando da formulação e da condução da diplomacia 
nacional. A existência de uma burocracia especializada c institucionalizada, 
o Serviço Exterior Brasileiro, certamente contribui para um relativo isola- 
mento da política exterior do País. Como consequência disso, por exemplo, 
a discussão dos rumos internacionais do País sempre ocupou um espaço 
relativamente pequeno na vida política nacional. Ademais, a crença que ain- 
da prevalece, tanto na academia como nos meios oficiais, de que a política 
externa, devido ao seu alto grau de complexidade c especificidade, deve 
ficar livre dos “anseios imediatistas” da opinião pública e da política domés- 
tica, bem como sob total responsabilidade de uma agência especializada, O 
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Ministério das Relações Exteriores, também contribuiu enormemente para 
que a discussão sobre os rumos da inserção internacional do Brasil não fos- 
se devidamente ampliada, abrangendo novos atores tanto do Estado como 
da sociedade civil organizada. O questionamento da relação entre o poder 
Executivo e o poder Legislativo na formulação da política externa leva-nos 
a uma questão mais ampla, embora de semelhante complexidade: existe re- 
lação entre as instituições políticas internas e o comportamento externo 
dos países? Em outras palavras, existe relação entre a política doméstica e as 
relações internacionais? Atualmente, sem dúvida, muitos estudiosos de am- 
bas as áreas responderiam prontamente que sim, mas, segundo Putnam, “a 
política doméstica e as relações internacionais estão de algum modo entre- 
laçadas, mas as teorias ainda não desataram esse emaranhando confuso”. 
Essa conexão “confusa” é, em boa parte, consequência da aproximação Te- 
lativamente recente e sistemática das consequências da democracia sobre 
a política externa dos Estados, pois boa parte da literatura existente nas 
relações entre assuntos domésticos e internacionais consiste em listas ad 
hoc de inúmeras “influências domésticas” na política externa ou de obser- 
vações genéricas que afirmam que os assuntos nacionais e internacionais 
es:ão de algum modo interligados. Antes dessa aproximação recente e sis- 
temática, prevalecia, na academia, uma literatura repleta de argumentos 
céticos, segundo os quais não haveria influência da política doméstica na 
política externa. A teoria realista, ainda dominante nas relações internacio- 
nais, tem por objetivo ressaltar o caráter específico da política externa por 
meio das seguintes premissas: a interação internacional se dá entre entida- 
des soberanas (Estados); os Estados agem de acordo com a racionalidade 
instrumental; os Estados são atores unitários, isto é, têm autonomia com 
relação às suas sociedades nacionais; e os Estados têm a capacidade de 
agir de forma coerente. Segundo Lima, é dessa noção de Estado unitário e 
homogêneo que surge o caráter específico da política externa em relação ao 
da política doméstica, em que 


pode-se postular a existência de uma “afinidade eletiva” entre o mo- 
delo do decisor unitário e a diplomacia enquanto instituição tipo ideal 
do sistema de Estados, tal como concebido em seu momento fundador 
no século XVII. A metáfora do tabuleiro de xadrez sugere não apenas 
o tratamento de um Estado sem conflitos ou divisões internas, como 
assume uma política externa coerente e congruente com o interesse 
nacional. Interesse nacional e interesse do Estado são sinônimos e o 
diplomata representa esse interesse no plano externo, buscando ma- 
ximizá-lo vis-à-vis os interesses dos demais Estados. 
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Assim sendo, a política internacional, por tratar de questões de segu- 
rança e de sobrevivência do Estado, estaria acima da política doméstica. 
Afinal, é o próprio poder de cada Estado, e não as normas ou instituições, 
que garante essa segurança e sobrevivência. A teoria realista é, portanto, 
responsável pelo isolamento da política internacional em relação à política 
doméstica no plano da teoria. A política internacional, responsável pela se- 
gurança e pela sobrevivência do próprio Estado, é denominada high poli- 
tics; como política doméstica, circunscrita a assuntos internos e de econo- 
mia, é denominada low politics. Como observa Lima, essa divisão torna-se 
mais nítida quando atribuímos à política externa a Raison d'état e limita- 
mos a política doméstica aos anseios imediatistas e emocionais da opinião 
pública. A atuação dos Estados no meio internacional deveria, segundo a 
escola realista, estar Imune aos eventos políticos mternos. Ou melhor, a au- 
tonomia do Estado em relação à sociedade — a definição de Estado unitá- 
rio — tira da política externa desse Estado toda e qualquer pressão interna. 
Daí a noção de um Estado unívoco e coerente externamente, que, segundo 
os realistas, são condições necessárias para que haja compromissos inter- 
nacionais com credibilidade, 

O predomínio da teoria realista fez consolidar, nos estudos das relações 
mternacionais, uma abordagem sistêmica para explicar o comportamento 
dos Estados no meio internacional. Sendo o interesse nacional e o interesse 
estatal sinônimos, portanto, não havendo condicionantes domésticos para 
a política externa, o comportamento externo do Estado seria determinado 
por fatores globais, isto é, pelas possíveis ameaças externas à segurança 
do Estado, pois um dos mais importantes objetivos deste é assegurar sua 
própria existência. Pode-se observar a ênfase dessa abordagem nos concei- 
tos de poder, conflito, interesse e racionalidade. É interessante notar que a 
necessidade de se “recorrer” à política doméstica começou a ser percebida 
quando essa abordagem dominante das relações internacionais (a sistêmi- 
ca) se mostrou insuficiente para explicar importantes acontecimentos con- 
temporâneos, como a cooperação regional. Embora a teoria realista ainda 
seja hegemônica nos estudos das relações internacionais do pós-guerra fria, 
é inegável que abordagens alternativas vêm ganhando força. O reconheci- 
mento de que existe uma lacuna entre os estudos de política doméstica e os 
estudos de relações internacionais é apenas a primeira etapa desse processo. 
Inúmeros estudos no decorrer das duas últimas décadas vêm preenchen- 
do essa lacuna. Como bem observa Putnam, boa parte desses trabalhos 
constitui observações gerais sobre as influências domésticas nos assuntos 
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internacionais. No entanto, nos últimos anos, essa aproximação vem se tor- 
nando cada vez mais sistemática. 


12.2.1 A discussão sobre política externa e política doméstica no Brasil 


Quando se faz uma breve revisão da bibliografia nacional sobre os estu- 
dos das relações internacionais do Brasil, percebe-se que as pesquisas so- 
bre cooperação regional que levam em conta fatores de política doméstica 
ainda são relativamente escassas e recentes. Para Lima, duas causas têm 
sido apantadas como as principais responsáveis por esse quadro. Em pri- 
meiro lugar, devido ao consenso tácito entre especialistas e formadores de 
opinião quanto à direção da política externa. Em segundo lugar, devido ao 
número reduzido de pesquisadores envolvidos nessa área. À mesma autora 
observa, no entanto, que essa situação está mudando. Primeiro, a expansão 
do ensino de relações internacionais nas universidades brasileiras, obser- 
vada nas últimas décadas, fez aumentar significativamente a quantidade 
e a qualidade de pesquisas e de pesquisadores nessa área. Segundo, Lima 
ressalta que o “consenso tácito” em relação à política externa brasileira não 
existe mais. Isso porque ocorreu o esgotamento do paradigma de política 
externa que, por sua vez, contribuiu para a politização desta. 


Ao analisar a natureza da política exterior brasileira, Lima identifica 
três momentos de paradigmas distintos da política externa. O primeiro mo- 
mento compreende o Império e a República Velha. Foi a fase de construção 
do Estado nacional, caracterizada pelo processo de demarcação territorial, 
em que a política extema era um assunto de Estado, isto é, era guiada pelo 
interesse público dos burocratas. O segundo momento foi o da industria- 
lização protegida, de 1946 a meados da década de 1980. Nesse período, a 
política econômica externa defendia o modelo de substituição de importa- 
ções. E, finalmente, o terceiro momento é o da integração competitiva, em 
vigor desde a promulgação da Constituição de 1988. Para a autora, foi nesse 
período que o consenso tácito sobre a política externa terminou, estimu- 
lando a politização das questões internacionais. As causas dessa politização 
são intemacionais e domésticas. 

No plano internacional, o fim da guerra fria e a intensificação da interde- 
pendência econômica obrigaram o Brasil a adotar uma agenda positiva nas 
negociações internacionais. No plano doméstico, a democratização e a aber- 
tura econômica mudaram a natureza da política externa brasileira, que agora 
tem que levar em conta a negociação de interesses setoriais. A existência do 


Volume 2 


conflito distributivo interno faz aumentar a importância da política domésti- 
ca para a política externa. Outro trabalho relevante sobre política externa e 
instituições políticas domésticas é o de Lima e Santos. Os dois pesquisadores 
propõem um modelo para analisar a relação entre O Congresso Nacional e a 
política de comércio exterior. Nesse trabalho, é defendido o argumento de 
que a delegação do Poder Legislativo ao Poder Executivo, em matéria de po- 
lítica externa comercial, transformou-se, no decorrer da segunda metade do 
século passado, em abdicação. Segundo Lima e Santos, nos anos 1950 havia 
harmonia de interesses entre os dois poderes. Essa percepção é sustentada 
pelo fato de que a diplomacia comercial teve os rumos ditados pela votação 
da política industrial no Congresso. Foi a partir do golpe militar de 1964 que 
começou o “rumo à abdicação”, ou seja, quando o comércio exterior começou 
a se desvincular da política industrial. O sistema de delegação entrou em cri- 
se devido ao enfraquecimento do Poder Legislativo ante o Poder Executivo, 
a centralização decisória neste último e o msulamento burocrático. Um dos 
principais instrumentos diplomáticos do Poder Executivo. as políticas co- 
merciais de estímulo à exportação, não correspondiant à política industrial. 
A ruptura definitiva entre o comércio exterior e a política industrial se 
deu, para os autores, a partir da década de 1980. Para o Poder Executivo, 
a política de comércio exterior era utilizada como um instrumento fiscal. 
O interessante dessa “transição” — de um sistema de delegação para um 
sistema de abdicação, em matéria de política externa comercial — é que a 
abdicação definitiva ocorreu em um momento de redemoerat ização. À poli- 
tização doméstica da política externa é tratada também por Santana. Esse 
autor faz uma análise das preferências de atores domésticos em relação à 
política externa comercial de integração hemisférica, a Área de Livre Co- 
mércio das Américas (Alca). Para Santana, os setores empresarial, sindical 
e agrícola têm capacidades desiguais para influenciar a política externa co- 
mercial devido ao baixo grau de institucionalização do processo decisório. 
Segundo o autor, essa situação prejudica a estratégia negociadora brasilei- 
ra. porque uma consulta interna deficiente resulta em pouca credibilidade, 
legitimidade e poder de barganha do governo no plano externo. 


O argumento que permeia este trabalho é o elaborado por Putnam, de 
que a institucionalização da política externa aumenta o poder de barganha 
do governo nas negociações internacionais. Pode-se perceber que muitas 
pesquisas que vinculam a política doméstica às relações internacionais vêm 
sendo feitas no Brasil nos últimos anos. E, por fim, um estudo recente que 
discute a atuação dos parlamentares brasileiros no Mercosul retrata bem a 
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visão ainda predominante sobre a participação do Congresso Nacional na 
política externa brasileira. Segundo Oliveira, as negociações do Mercosul 
se concentram nas mãos do Poder Executivo (Ministério das Relações Ex- 
teriores), desestimulando, assim, a participação dos parlamentares e, até 
mesmo, dos partidos políticos na integração regional. Para o autor, a parti- 
cipação do Legislativo e dos partidos políticos no processo de integração só 
se dá quando ocorre algum conílito pontual entre os dois principais países 
do Mercosul (como foi o caso do setor açucareiro, por exemplo). Essa visão 
é compatível com a afirmação tradicional de que o poder Legislativo é mero 
espectador da polítiva externa e “vítima” do domínio do Poder Executivo. 

A realidade das últimas décadas, no entanto, é mais complexa. À emer- 
géncia de novos tenias na arena externa e a intensificação de processos de 
cooperação internacional, características marcantes das últimas décadas, 
entretanto, vêm pressionando o processo de formulação das relações mter- 
nacionais do País por mudanças, intensificando a demanda por uma maior 
nultiplicidade de agentes — estatais ou não — envolvidos no debate so- 
bre as prioridades da política externa brasileira conduzidas pelo Itamaraty. 
Todavia, mesmo reconhecendo essa preponderância do Poder Executivo 
como característica presente em grande parte da história republicana bra- 
sileira, qualquer análise que desconsidere a participação do Poder Legis- 
lativo na política externa brasileira ignoraria mudanças significativas que 
ocorreram no País nas últimas décadas. 


Além dos novos desafios externos já arrolados, decorrentes da mudan- 
ça no ambiente internacional pós-guerra fria, desde a década de 1980, o 
Brasil vem passando por um processo de liberalização política, que alcança 
não só as instituições democráticas, mas também a elaboração de todas as 
políticas públicas, inclusive a política externa. Nesse aspecto, cabe des- 
tacar o duplo desafio que se coloca para estudar a diplomacia brasileira 
contemporânea e o papel nela exercido pelo Congresso Nacional. Em pri- 
meiro lugar, tem-se o desafio de analisar o processo de redemocratização 
e as reformas institucionais e seus efeitos sobre a formulação e condução 
da política externa brasileira. Para tanto, tornar-se-á fundamental recorrer 
à Constituição Federal de 1988, sua elaboração e as atribuições que dela 
decorrem no que se refere à inserção internacional do País. Em seguida, 
encontra-se o desafio de analisar as consegiências da ordem internacional 
pós-guerra fria e seu processo mais tangível, a globalização e o predomímio 
da economia de mercado, sobre a diplomacia do País. À mudança de para- 
digma impôs à política externa o desafio da abertura econômica, da integra- 
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ção regional e da intensificação da política comercial brasileira, O papel do 
Congresso Nacicnal nessas operações de política exterior, embora menos 
expressivo do que o do Poder Executivo, não é menosprezável. 


12.3 A CONSTITUIÇÃO E A PARTICIPAÇÃO DO CONGRESSO NACIONAL NA POLÍTICA EXTERIOR 


As atribuições dos Poderes Executivo e Legislativo no processo deci- 
sório de política externa são determinadas pela Carta de 1988. Ademais, 
cabe observar que, em comparação às constituições brasileiras anteriores, 
o texto constitucional de 1988 introduziu dispositivos méditos em matéria 
de relações internacionais, estabelecendo os princípios que devem guiar 
as relações exteriores e internacionais do Brasil e procurando reequilibrar 
as responsabilidades dos poderes na condução ou no controle da política 
governamental nessa área. No que se refere às atribuições dos dois poderes 
no processo decisório de política externa, a Carta estabelece que, de um 
lado, compete privativamente ao presidente da República manter relações 
com Estados estrangeiros e acreditar em seus representantes diplomáti- 
cos, bem como celebrar tratados, convenções e atos internacionais sujeitos 
a referendo do Congresso Nacional (art. 84, incs. Vl e VIID, e, de outro, 
compete exclusivamente ao Congresso Nacional resolver definitivamente 
sobre tratados, acordos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional (art. 49, inc. D).Esses dois 
artigos preservam, grosso modo, a divisão de competências que já existia 
nas constituições anteriores e apenas ajudam a reforçar a percepção do 
predomínio do Poder Executivo na condução da política externa brasileira. 
Já em relação aos princípios norteadores das relações internacionais do 
País, o artigo 4º da Constituição determina que 


Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações in- 
ternacionais pelos seguintes princípios: | — independência nacional; 
1 — prevalência dos direitos humanos; | — autodeterminação dos 
povos; IV — não-intervenção: V — igualdade entre os Estados; VI 
— defesa da paz; VII — solução pacífica dos conflitos, VII — repúdio 
ao terrorismo e ao racismo; IX — cooperação entre os povos para O 
progresso da humanidade, X — concessão de asilo político. Parágrafo 
único. A República Federativa do Brasil buscará a integração econô- 
mica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visando 
à formação de uma comunidade latino-americana de nações. 


O impacto desse conjunto de princípios constitucionais sobre a política 
externa brasileira é aparente. O vasto leque de garantias e direitos indivi- 











uais e coletivos inscrito na Carta, por exemplo, possibilitou a adesão sem 
reservas do País a uma série de convenções multilaterais de direitos huma- 
nos, como a ratificação, em 1998, do tratado que reconhece a competência 
Jurisdicional da Corte Interamericana de Direitos Humanos. Outro aspecto. 
não menos importante, do impacto da Constituição nas relações internacio- 
nais do Brasil refere-se aos dispositivos econômicos nela presentes. Alguns 
desses dispositivos estabelecem, por exemplo, um maior ou menor grau 
de abertura na área econômica. O artigo 4º, principalmente em seu pará- 
grafo único, e os artigos que se referem à ordem econômica e financeira 
sugerem que a participação do Poder Legislativo nas relações exteriores 
do País é mais complexa do que a simples leitura do texto constitucional 
permite supor. Afinal, a cristalização desses dispositivos na Carta dependeu 
de um processo prévio de discussão entre os grupos políticos e econômicos 
nacionais. 


12.3.1 O princípio constitucional da integração regional 


O papel exercido pelo Congresso Nacional na política externa brasilei- 
ra, portanto, inicia-se antes mesmo da promulgação da Constituição, ou 
seja, estava presente na fase de elaboração do texto constitucional. De 
acordo com Pedro Dallari, o interesse crescente dos parlamentares nos 
assuntos externos era possível de ser observado ainda na etapa prelimi- 
nar à instalação da Assembléia Nacional Constituinte. Assim, pode-se afir- 
mar que os trabalhos que antecederam a promulgação da Carta de 1988 
refletiam certos interesses da classe política nacional em relação a alguns 
pontos da política externa brasileira. O Anteprojeto da Comissão Provisó- 
na de Estudos Constitucionais, por exemplo, continha quatro artigos que 
enunciavam os princípios fundamentais do Estado brasileiro no tema das 
relações exteriores. Foi também nas discussões preliminares à Assembléia 
Nacional Constituinte, embora não conste do Anteprojeto mencionado, que 
veio à tona o projeto que viria a se transformar em um dos mais importantes 
princípios norteadores da política externa brasileira: a integração latino- 
americana. Segundo os constituintes, as discussões precisavam levar em 
conta a realidade internacional da época e os princípios da política exterior, 
entre os quais se encontrava a prioridade aos vizinhos latino-americanos. 
À participação dos parlamentares nesse processo de inclusão do princípio 
de integração regional foi relevante. A elaboração do parágrafo único do 
artigo 4º foi, de certo modo, influenciada pelo Parlamento Latino-America- 
no (Parlatino), por meio dos parlamentares brasileiros que faziam parte 
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daquela instituição. O então senador Marcondes Gadelha (PMDB-PB), tam- 

bém membro do Parlatino, é apontado como o principal responsável pela 

chamada “emenda integracionista”. O objetivo do Parlatino era incluir essa 

emenda em todos os textos constitucionais da América Latina. Acreditava-se 

que, no caso brasileiro, a inclusão dessa emenda na Constituição mostraria 

aos países vizinhos o interesse do Brasil na cooperação regional. Esse fato 

é extremamente significativo se for levada em conta a desconfiança gerada 
pela percepção que os países vizinhos tinham em relação aos objetivos do 

Brasilna região. Para o restante da América do Sul, desde sua independên- 
cia, O Brasil oscilava entre O isolacionismo e o expansionismo. O argumento 
dos membros do Parlamento Latino-Americano era, portanto, que essa des- 
confiança cessaria de existir com a inclusão da emenda integracionista na 
Constituição brasileira, com a promulgação do texto em 1988. A inclusão de 
um princípio norteador da política externa tão específico, como o da partici- 
pação do Brasil em projetos de integração regional. é fato médito na história 
constitucional do País. Além disso, a inclusão do princípio integracionista 
na Constituição Federal demonstrou uma forma peculiar pela qual o Con- 
gresso Nacional delimitou o comportamento do Poder Executivo em maté- 
ria de política externa de cooperação regional. Segundo Bastos e Martins, 
com o Teferido dispositivo, o Congresso Nacional conferiu uma espécie de 
autorização constitucional ao Poder Executivo para este buscar a integra- 
ção em uma comunidade latino-americana de nações. Por fim, a implemen- 
tação do princípio constitucional de integração regional permite vislumbrar 
a complexidade da interação entre os Poderes Executivo e Legislativo em 
matéria de política externa. À ocorrência quase simultânea da elaboração 
de uma nova Constituiçãe e da aproximação política e econômica que o Bra- 
sil vinha promovendo conta Argentina, desde o início dos anos 1980, ajuda 
a esclarecer algumas dúvidas sobre os interesses da elite política do Brasil 
nas cluas últimas décadas Afinal, enquanto o poder Executivo levava a cabo 
uma política externa de aproximação política e econômica com a Argenti- 
na, depois ampliada para o Mercosul, o Poder Legislativo cristalizava o pro- 
cesso de integração regional como um princípio constitucional. 


12.3.2 A ordem econômica e a política externa 


Além de delimitar as atribuições dos Poderes Executivo e Legislativo, 
bem como os principais objetivos da política externa brasileira, a Consti- 
tuição de 1988 teve um impacto direto na ordem econômica e financeira 
e, consequentemente, na inserção internacional do País. Após sua promul- 
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gação, o texto constitucional confirmava a defesa da soberania nacional co- 
mo uma das principais características dentro da ordem econômica do País. 
Questões como o tratamento favorecido a empresas de capital nacional de 
pequeno porte, a disciplina de investimentos estrangeiros, as remessas de 
lucros com base no interesse nacional, o estabelecimento da iniciativa e com- 
petência propriamente nacionais dos recursos domésticos do País e, até 
mesmo, à restrição à atuação do capital estrangeiro em setores considera- 
dos estrarégicos, do ponto de vista do desenvolvimento nacional, são alguns 
dos dispositivos que evidenciam o viés economicamente nacionalista da 
Constituição brasileira. A simultaneidade desses princípios, considerados 
nacionalistas, e de um ambiente internacional caracterizado cada vez mais 
pela globalização e pelo predomínio da economia de mercado certamente 
restringiu a política externa brasileira no início dos anos 1990, principal- 
mente em seus aspectos mais econômicos e comerciais. 

Não por acaso, a aproximação com a Argentina durante a década de 
1980, depois ampliada para o projeto de integração regional que consti- 
tui atualmente o Mercosul, teve, inicialmente, objetivos mais políticos do 
que econômicos. Afinal, havia muitos limites constitucionais para a aber- 
tura da economia brasileira. Essa característica nacionalista inserida nos 
princípios da ordem econômica da Carta foi, porém, parcialmente revertida 
pelo Congresso Nacional durante a década de 1990. Em um primeiro mo- 
mento, houve o período de revisão constitucional, previsto nas clisposições 
constitucionais transitórias. Em 1993, cinco anos após sua promulgação, a 
Constituição poderia receber emendas por meio da aprovação da maioria 
absoluta dos membros do Congresso, e não dos tradicionais dois terços. 
Mesmo assim, com seis emendas constitucionais de revisão aprovadas du- 
rante o primeiro semestre de 1994, nenhuma tinha consequência direta 
sobre a política externa ou sobre a política econômica externa do País. Foi 
apenas a partir de 1995 que emendas constitucionais foram introduzidas 
para alterar a ordem econômica nacional, recluzindo o viés nacionalista dos 
dispositivos. Entre as principais emendas encontram-se a de número 5, de 
1995, que suprimiu a expressão “empresa estatal”, desfazendo o monopólio 
estatal sobre a exploração e concessão dos serviços locais de gás canaliza- 
do; a de número 6, de 1995, que abriu a exploração das jazidas e demais 
recursos minerais e de energia hidráulica para as empresas com capital 
internacional, desde que constituídas sob as leis brasileiras e que tenha 
sua sede e aciministração no País; e a de número 8, de 1995, que quebrou o 
monopólio estatal sobre o <setor de telecomunicações. abrindo-o ao capital 


o Parte 3 — O debate social sobre as escolhas internacionais do Brasil 


Volume 2 


estrangeiro. Essas medidas, portanto, foram fundamentais para determinar 
boa parte da política econômica do País no decorrer da dérada de 1990, 
principalmente no que se refere à política de privatização. Suas implica- 
ções na política externa também foram consideráveis, na medida em que a 
abertura econômica ampliou o leque de itens que puderam ser negociados 
entre o Brasil e seus principais parceiros comerciais. Sem essas alterações 
no texto constitucional, uma frente importante da diplomacia brasileira 
contemporânea, a política externa comercial, ficaria significativamente li- 
mitada. Afinal, as principais negociações desde o início da década de 1990, 
como as negociações com o Mercosul, com a União Européia, sobre a Área 
de Livre Comércio das Américas e na Organização Mundial do Comércio, 
entre outras, pressupõem concessões econômicas expressivas por parte do 
governo brasileiro. 


12.4 O CONGRESSO NACIONAL E A POLÍTICA EXTERNA BRASILEIRA NO PÓS-GUERRA FRIA 


Como já foi visto, a elaboração da política externa brasileira é, segundo 
a Constituição de 1988, atribuída ao Poder Executivo, restando ao Poder 
Legislativo a função de implementar ou não, ratificando ou vetando, os tra- 
tados internacionais ex post facto. No entanto, mesmo reconhecendo a he- 
gemonia do Poder Executivo no processo decisório em matéria de política 
exterior, a participação do Poder Legislativo nessa área vem sendo mais 
relevante e eficiente do que se fez parecer. Em outros termos, isso significa 
basicamente que a relação entre os Poderes Executivo e Legislativo, na 
formulação da política externa brasileira, é mais complexa do que a ctivisão 
de autoridade presente no texto constitucional pressupõe. Nesse contexto, 
para entender o peso que teve o Congresso na inserção internac ional do 
País, torna-se fundamental uma avaliação da relação entre o Poder Execu- 
tivo e o Poder Legislativo na formulação dos principais projetos da políti- 
ca externa brasileira no decorrer dos anos 1990, abrangendo os principais 
acordos econômicos de cooperação ou integração regional. 


12.4.] O distanciamento aparente do Legislativo 


Mesmo com as mudanças internas — a liberalização política — e exter- 
nas — o fim da guerra fria e a emergência de novos temas internacionais —, 
as discussões sobre os rumos da política externa brasileira raramente ocu- 
param espaço na agenda política do País. À princípio, dois fatores se des- 
tacam como responsáveis por essa característica da política brasileira. Em 
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primeiro lugar, a existência já observada de uma burocracia especializada 
e institucionalizada, o Serviço Exterior Brasileiro, faz que a formulação da 
política externa brasileira seja um processo praticamente insulado do res- 
tante das instituições estatais, ou seja, distante de influência político-par- 
tidária. Em segundo lugar, há o relativo desinteresse dos representantes 
políticos brasileiros sobre as questões internacionais, que é inversamente 
proporcional à repercussão destas em debates eleitorais. O “domínio do 
Executivo” nas questões internacionais, aliás, é característica marcante de 
regimes presidencialistas e em alguns regimes parlamentaristas, nos quais 
eleições diretas introduzem características mais “executivas” ao gabinete, 
Nocaso brasileiro, não é diferente, e o relativo desequilíbrio pode até ter sido 
agravado pelo fato de a Constituição de 1988, que pressupunha um Poder 
Legislativo repleto de controle, em vez de introduzir o parlamentarismo, 
entrou em vigor em um regime presidencialista, que acabou fornecendo 
ao Poder Executivo mecanismos próprios de governabilidade — como as 
medidas provisórias. Como conseqiiência, esse desequilíbrio entre os dois 
poderes — favorável ao Executivo —, uma característica da política brasi- 
leira, alcançou a formulação de todas as políticas públicas, inclusive a polí- 
tica externa. Mesmo assim, seria impreciso classificar o papel do Congresso 
Nacional na política externa brasileira como o de mero espectador, total- 
mente subordinado aos interesses do Poder Executivo. Afinal, além de res- 
ponsáveis pela elaboração de um texto constitucional repleto de princípios 
norteadores das relações internacionais do País, os parlamentares detêm 
outros meios de participação na política externa brasileira, institucionali- 
zados ou não. 


12.4.2 A participação institucionalizada do Congresso na política externa 
brasileira 

Além das atribuições estabelecidas pela Constituição brasileira, arro- 
ladas anteriormente, o Congresso brasileiro dispõe de alguns mecanismos 
institucionalizados para participar do processo decisório e de formulação 
da política externa do País, como a própria atividade legislativa. A orga- 
nização legislativa em estrutura de comissões temáticas, por exemplo, 
estimula a participação mais eficiente dos parlamentares nas respectivas 
áreas de interesse. Nesse caso, cabe às comissões responsáveis observar o 
comportamento das agências executivas de política externa. É importante 
notar, entretanto, que essa observação não requer, necessariamente, um 
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alto grau de informação e conhecimento técnico dos legisladores sobre os 
assuntos de política externa. Com isso, além dos requerimentos de audiên- 
cias públicas com especialistas e autoridades da área, que podem ser reali- 
zadas pelas comissões das duas Casas legislativas, os parlamentares podem 
concentrar suas atenções na repercussão das políticas externas perante a 
opinião pública. Esse foi justamente o caso, por exemplo, da negociação 
de acordos para a utilização da base de lançamentos de Alcântara, no Ma- 
ranhão. Apesar das conversas realizadas pelo governo brasileiro com países 
como a Rússia, China, Índia, Estados Unidos e Ucrânia, entre outros, terem 
respeitado critérios semelhantes, a repercussão perante a opinião pública 
variou enormemente, em especial com relação a um possível acordo com 
os Estados Unidos. 


À crença na instalação de uma suposta base militar norte-americana no 
Brasil fez que o Congresso Nacional arquivasse, em 2001, 0 acordo bilateral 
de cvoperação assinado com os Estados Unidos em 2000. A possibilida- 
de de criação de comissões legislativas, permanentes ou temporárias, para 
acompanhar a condução da política externa do País também constitui um 
mecanismo de participação, embora significativamente menor, do Congres- 
so no processo decisório. Em relação ao Mercosul, por exemplo, comissões 
especiais foram criadas com o objetivo de acompanhar as negociações do 
bloco, especialmente no que se referia aos assuntos mais polêmicos, como 
as negociações em torno do setor açucareiro. Da mesma forma, os quatro 
países-membros do bloco sul-americano — Argentina, Brasil, Paraguai e 
Uruguai — decidiram criar, em 1991, à Comissão Parlamentar Conjunta do 
Mercosul, que tem por objetivo apresentar relatório sobre todas as matérias 
de interesse do Mercosul que venham a ser submetidas ao Congresso Na- 
cional e emitir relatório circunstanciado sobre as informações encaminha- 
das ao Congresso Nacional pelo Poder Executivo retratando a evolução do 
Mercado Comum. A Comissão Parlamentar Conjunta é composta por até 64 
parlamentares de cada país-membro e configura, também, uma espécie de 
embrião para um futuro Parlamento do Mercosul. 


Embora muito pouco presente na vida política brasileira, outro meca- 
nismo institucionalizado de participação do Congresso na diplomacia seria 
por meio da manipulação orçamentária como uma forma de pressão sobre 
as agências que executam a política externa. Como no Brasil a lei orça- 
mentária é de iniciativa do Poder Executivo, restando ao Poder Legislativo 
a função de autorizar o orçamento, o mecanismo se restringe a eventuais 
emendas de parlamentares ao Orçamento Federal. Na última década, no en- 
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tanto, não foi registrada nenhuma alteração na verba destinada aos órgãos 
responsáveis pela condução da política externa brasileira. Como pode se 
ver, a participação institucionalizada do Congresso na política externa bra- 
sieira, apesar de menos expressiva do que o papel do Poder Executivo, 
não é desprezível. Além de existirem mecanismos formais que permitem 
algum grau de interação entre os dois poderes, não pode ser descartada 
também a possibilidade de o Poder Legislativo participar, de maneira infor- 
mal, por meio de influência ou até mesmo pela absorção, por parte do Po- 
der Executivo, de interesses dos parlamentares como forma de antecipar 
eventuais polêmicas na condução da política externa. Além disso, pode se 
afirmar, grosso modo, que a intensidade da participação — ou do interesse 
em participar — do Poder Legislativo na política externa brasileira varia de 
acordo com a repercussão desta perante a opinião pública e a sociedade 
civil organizada. Quanto maior a repercussão interna, maior o interesse dos 
parlamentares em participar do processo decisório sobre política externa, 
Essa correlação, aliás, pôde ser observada nas principais frentes da política 
externa comercial brasileira dos últimos anos, notadamente nas negocia- 
ções do Mercosul e da Área de Livre Comércio das Américas. 


12.4.3 A participação do Congresso nas negociações do Mercosul 

No decorrer dos anos 1990 e mício do século XXI, a participação do 
Congresso Nacional na política de comércio exterior variou de acordo com 
a repercussão desta perante a opinião pública e a sociedade civil organiza- 
da. Essa variação pode ser entendida quando dois momentos específicos 
são analisados: 0 das negociações do Mercosul e o das negociações da Alca. 
À diferença que esses dois projetos representam para o interesse nacional, 
do quase-consenso em relação ao projeto de integração regional às diver- 
gências explícitas em torno da integração hemisférica, ajuda a revelar como 
o Poder Legislativo observa a condução da política externa brasileira e seus 
efeitos internos. O Mercosul é uma política externa de cooperação regio- 
nal que representa a convergência de interesses entre o Poder Legislativo 
e o Poder Executivo. Diante dessa realidade, os incentivos — em termos 
de repercussão perante o eleitorado — para os parlamentares participa- 
ren efetivamente desse processo de integração foram rednzidos. Dessa 
forma, entende-se o fato de o Poder Legislativo ter “delegado” autoridade 
ao Executivo para conduzir o projeto de integração regional. Esse compor- 
tamento, aliás, também pode ser considerado uma resposta racional para 
aumentar a eficiência do processo decisório. Isto é, a “lógica da delegação” 
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pressupõe que, quando há convergência de interesses entre os dois poderes 
sobre algum assunto, é racional que o processo decisório concentre-se em 
um deles, no caso, o Executivo. 


Como já foi visto, essa “delegação” ocorreu de forma peculiar, diferente 
do que ocorre, por exemplo, no modelo norte-americano, em que o Con- 
gresso daquele país delega periodicamente um mandato negociador ao Po- 
der Executivo, conhecido como TPA — Trade Promotion Authority. No 
caso brasileiro, pode-se dizer que o mandato negociador do Executivo bra- 
sileiro é o parágrafo único do artigo 4º da Constituição de 1988. A inclusão e 
a conservação desse dispositivo no texto constitucional, mesmo após o pro- 
cesso de revisão constitucional de 1994, permitem deduzir que a política 
externa representada por acordos de cooperação regional continuava a ter 
o respaldo do Poder Legislativo. É dentro desse contexto de legitimidade 
do poder Executivo em matéria de política externa, portanto, que pode ser 
entendida a relativa “passividade” do Poder Legislativo nas negociações do 
Mercosul. O contraponto à hipótese acima — de que quando há convergên- 
cia de interesses, há delegação — seria o das consequências das divergên- 
cias de interesses entre os dois poderes. Pela lógica, se quando há conver- 
gência, há delegação, havendo divergência, aumentaria a participação do 
Poder Legislativo no processo decisório de política externa. Esse raciocínio 
é correto, mas é também mais complexo do que parece. Na verdade, a di- 
vergência pode, por um lado, estimular uma maior participação direta ou 
mstitucionalizada, ou, por outro lado, estimular uma participação indireta 
ou a influência dos parlamentares sobre o processo decisório. 

No primeiro caso, a divergência de interesses aumentaria a tendência dos 
parlamentares à participação. Essa tendência, por sua vez, transformar-se-ia 
cm mecanismos concretos de intervenção nas negociações de política ex- 
terna, por meio de possíveis mudanças nas atribuições constitucionais em 
matéria de política externa. No Brasil, o controle político e.r post existe 
na forma do papel ratificador do Poder Legislativo, conforme estabelece a 
Constituição de 1988, em seu artigo 49, o qual afirma: “cabe ao Congresso 
Nacional resolver definitivamente sobre tratados e acordos internacionais 
que acarretem compromissos gravosos ao patrimônio nacional”. O controle 
político ex ante, por sua vez, que pressupõe o mecanismo de delegação de 
mandato negociador, inexiste no Brasil e sua eventual adoção ampliaria, de 
forma significativa. o controle político sobre o Poder Executivo no processo 
decisório de políticas externas comerciais. No segundo caso, a participação 
legislativa pode ser ad hoc ou indireta, decorrente da própria atividade 
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legislativa ou da capacidade do Poder Executivo de antecipar os interesses 
conflitantes dos parlamentares e, consequentemente, alterar parcialmente 
o conteúdo da política externa para promover maior convergência. Essa an- 
tecipação se torna possível principalmente por meio de consultas feitas en- 
tre os dois poderes, como a reação de parlamentares influentes e represen- 
tativos, e pela observação da repercussão perante a opinião pública. Aliás, a 
capacidade de adaptação do Poder Executivo às novas circunstâncias pode 
resultar, na prática, en menor participação aparente do Congresso na po- 
lítica externa. Mas, mesmo assim, a influência do Poder Legislativo pode 
se fazer presente. Um exemplo de como pontos de divergências podem 
fomentar o interesses dos parlamentares em participar mais ativamente 
da política externa esteve presente nas próprias negociações do Mercosul, 
que, apesar de ter sido um projeto praticamente consensual do Estado bra- 
sileiro, apresentou alguns conflitos pontuais. Como já foi lembrado, o caso 
do setor açucareiro é um dos mais conhecidos, em que o conflito pontual 
estimulou a criação de comissões legislativas especiais para acompanhar as 
negociações. No caso do Mercosul, portanto, a variação no comportamen- 
to dos parlamentares, no que se refere à participação na política externa, 
variou de acordo com as repercussões do bloco sul-americano perante a so- 
ciedade. Como houve mais convergência de interesses do que divergência, 
conclui-se que os incentivos políticos para os parlamentares participarem 
das negociações eram reduzidos, exceto em momentos de conflitos pontu- 
ais. Esse não foi o caso, todavia, das negociações da Área de Livre Comércio 
das Américas. 


12.4.4 A participação do Congresso nas negociações da Alca 


Para contrastar com o momento de convergência que foi o Mercosul, 
as negociações para a constituição da Área de Livre Comércio das Améri- 
cas são interessantes. Por ter sido um processo mais recente e de maiores 
consequências econômicas e políticas que o Mercosul, os interesses de am- 
bos os poderes não estavam muito bem definidos em relação às negocia- 
ções da Alca. Algumas pesquisas de opinião feitas com alguns setores da 
sociedade brasileira, no decorrer da década passada, ajudam a corroborar 
ao menos uma hipótese: a de que a integração hemisférica, representa- 
da pela Alca, não era matéria de consenso nem dentro do Estado nem na 
sociedade brasileira. 


Em meados da década de 1990, eram nítidas as diferenças nas preferên- 
cias de certos setores da sociedade brasileira em relacão aos proietos de 
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integração. O quadro abaixo, por exemplo, revela a preferência das elites 
econômica e política do País pela integração regional, em detrimento da 
integração com os Estados Uridos e com outros mercados. À maioria signi- 
ficativa dos congressistas, 63%, dos administradores públicos, 68,5%, dos 
empresários, 57,1%, e dos sindicalistas, 75,9%, concorda com a “prioridade 
óbvia” dada pelo governo brasileiro à integração sub-regional no âmbito do 
Mercosul. 


Alternativas de integração econômica (%) 
























ADMINISTRADORES 






ALTERNATIVAS * EMPRESÁRIOS SINDICALISTAS 





PúsLicos 


: O Brasil deveria 
: dar prioridade 

: Q integração 

: subregional 

: no âmbito do 

: Mercosul 





: O Brasi deveria 
: dar pricridade 

:“ a um acordo de 
: livrecomércio 
com os Estados 
: Unidos 








: Outros 
õ 
* Resposta à pergunta: “Qual das duas alternativas melhor expressa seu ponto de vista?”. 


Fonte: LIMA, Maria Regina Soares; CHEIBUB, Zairo. Instituições e valores. As dimensões da democracia 
na visão da elite brasileira. Revista Brasileira de Ciências Sociais, n. 31, ano 11, p. B3-110, 1996. 


O quadro seguinte, além corroborar a prioridade dada pelo parlamentar 
brasileiro à integração regional — nesse caso entendida como a soma das prefe- 
rências pela proximidade geográfica e pela América Latina, 46% —, compa- 
ra as preferências dos parlamentares dos quatro países do Mercosul pelas 
alternativas de integração. Pode-se dizer que, em comparação aos colegas 
do Mercosul, os parlamentares brasileiros eram, em 2000, os únicos que 
não levavam em consideração a integração com os Estados Unidos, 0%. O 
índice de parlamentares brasileiros que não responderam à questão, 31%, é 
muito alto quando comparado ao restante dos parlamentares dos países do 
Mercosul. Desconsiderando possíveis imprecisões de ordem metodológica, 
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cabe, aqui, enfatizar o contraste entre a preferência pela integração regio- 
nal, 45%, e a preferência pela integração com os Estados Unidos, 0% . 


A preferência dos parlamentares dos países do Mercosul pelo tipo de integração (%) 























FÓRMULA DE 
INTEGRAÇÃO” 





ARGENTINOS BrasiLEIROS PARAGUAIOS Urucuaios 





- Proximidade 
: geográfica 





: Com a América 
- Latina 








| Com os Estados 
Unidos 








* Como Resto 
- do Mundo 














Sem Resposta 


* Alternativas de modelos de integração a serem escolhidos pelos parlamentares. 
Fonte. CSIS Report, 11/2000. 


Assim sendo, pode-se concluir que o predomínio do interesse pela inte- 
gração regional, em de:rimento da integração hermisférica, teve desdobra- 
mentos evidentes na atuação dos parlamentares na política externa brasilei- 
ra. Essa preferência, aliás, esteve presente no próprio texto constitucional. 
Afinal, diferentemente da integração regional, a integração hemisférica não 
consta dos princípios constitucionais norteadores da política externa bra- 
sileira. De certa forma, isso que dizer que o Congresso Nacional não “dele- 
gou” ao Poder Executivo a atribuição de negociar “livremente” os acordos 
de integração hemisférica. De maneira semelhante aos momentos de confli- 
to dentro das negociações do Mercosul, portanto, nas negociações da Alca, 
o Congresso Nacional demonstrou claramente ao Poder Executivo as suas 
preferências por meio ca intensificação da influência legislativa, nas formas 
como foram vistas anteriormente. Nesse caso, foi intensificado não apenas 
o interesse dos parlamentares em participar mais das discussões sobre a 
Alca, mas houve também o interesse concreto em alterar as atribuições 
dos dois poderes em relação ao processo decisório de política externa co- 
mercial. O quadro a seguir lista as principais matérias referentes à política 
romaria) em tramitação no Congresso Nacional nos últunos anos: 
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Matérias referentes à política comercial em tramitação no Congresso Nacional: 














Proxros 


: Projeto de Resolução da Câmara dos Deputado Octavio Elisio — PSDB 
Deputados (PRC) 132/97 — Institui comissão 
“ de acompanhamento da Álca, destinada a 


: participar do processo de sua implantação. 





















' Requerimento (RQS) 217/97 — Requer a Senador Francelino Pereira — PFL 
: designação de uma comissão temporária 
: externa de três senadores para representar 
: o Senado na Ill Reunião de Ministros de 
* Comércio das Américas, realizada em Belo 


: Horizonte, em maio de 1997. 


: Indicação (INC) 1614/2001 — Sugere ao 

- Poder Executivo providências no sentido 

' de que esse torne de domínio público o 

: debate, os documentos e as propostas 
oficiais de cada um dos países no contexto 

: das negociações referentes à Alca. 








Deputado Fernando Gabeira — PV 








: RQS 150/01 — Requer à Mesa do Senador Pedro Simon — PMDB 
: Senado Federal que seja encaminhada 

: ao Excelentíssimo Senhor Presidente da 

: República, manifestação de advertência 

: sobre negociações com o Presidente dos 

; Estados Unidos, George Bush, relacionadas 
: com a Área de Livre Comércio das Américas 


: — Alca. 

: INC 2805/2001 — Sugere ao Poder 

: Executivo, por intermédio do MRE, 

: que manifeste discordância aos termos 
: estabelecidos pela Câmara americana 
- quanto à Alca. 





Deputado Virgílio Guimarães — PT 





Projeto de Decreto Legislativo [PDC) Deputado Henrique Fontana — PT 
- 852/2001 — Convoca plebiscito para 


: decidir a participação do Brasil na Alca. 





PRC 147/2001 — Dispõe sobre a Deputado Marcos Cintra — PFL 
- criação de comissão especial para o 
“ acompanhamento das negociações da 


“Alca. 


RGS 780/2001 — Conclamam o governo 
brasileiro a se retirar das negociações 

da Área de Livre Comércio das Américas 
(Alca), em face dos novos termos da 
“Autorização para a Promoção comercial”, 
dado ao Governo Norte-Americano. 





Senador Eduardo Suplicy — PT 





(continua 
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Proxros Autor 


: Proposta de Emenda à Constituição (PEC) Deputado Aloizio Mercadante — PT 
“345/2001 — Acrescenta novo inciso 
ao artigo 49 e dá nova redação ao 
“ inciso VII do artigo 84 da Constituição 
: Federal. Exigindo autorização prévia do 
: Legislativo para negociação dos acordos 
: internacionais relativos à redução de 
“ barreiras alfandegárias. 





: PEC 52/2001 — Acrescenta inciso e Senador Roberto Requião — PMDB 
: parágrafo único oo artigo 49 e inciso 
: ao artigo 84 da Constituição Federal. 
* (Modifica as competências privativas do 
: Congresso Nacional e da Presidência 
: da República relativos aos atos, acordos, 
* convênios e tratados que versem sabre 
matéria de comércio internacional). 





Projeto de Decreto Legislativo do Senado | Senador Roberto Saturnino - PSB 
- Federal (PDS) 71/2001 — Convoco 

: plebiscito sobre a suspensão das 

: negociações para o ingresso do Brasil 

“ na Associação de Livre Comércio das 

“ Américas pelo prazo de 20 anos. 





" Projeto de Lei do Senado Federal (PLS) Senador Eduardo Suplicy — PT 
: 189/2003 — Define objetivos, métodos e 

: modalidades da participação do governo 

: brasileiro em negociações comerciais 





: multilaterais, regionais ou bilaterais. 


Fonte: Sistemo de Informoções do Congresso Naciono! (Sicon). 


As reações iniciais são semelhantes àquelas que ocorreram nos mo- 
mentos de conflito Mercosul, como a criação de comissões especiais para 
analisar questões técnicas. Entretanto, a partir de 2001, além de questionar 
a própria Alca, os parlamentares começaram a questionar a condução das 
políticas externas comerciais conduzidas pelo Executivo. O interessante é 
observar que as reações do Poder Legislativo em relação às negociações da 
Alca questionam os fundamentos da própria integração hemisférica, como a 
proposta de plebiscito que visa à suspensão das negociações para O ingresso 
do Brasil na Alca — o PDS 71/2001 —, e questionam também as atribuições 
dos dois poderes no processo decisório em matéria de política externa de 
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comércio exterior — a PEC 345/2001, a PEC 52/2001 e o PLS 189/2003. Es- 
ses projetos, se aprovados, institucionalizariam o controle político ex ante 
do Poder Legislativo no processo decisório de maneira semelhante ao mo- 
delo norte-americano de mandato negociador delegado do Legislativo para 
o Executivo. À relevância das PECs que estão em tramitação no Congresso 
Nacional se dá porque nunca houve na história recente do País, nem no 
momento de Revisão Constitucional de 1994, uma tentativa tão explícita 
por parte dos parlamentares em institucionalizar a participação (ex ante) 
do Poder Legislativo no processo decisório de política externa comercial. 

A principal conclusão que pode ser tirada dessa comparação entre O 
Mercosul e a Alca, portanto, é de que a política externa brasileira, nas úl- 
timas décadas do século XX e na primeira década do século XXI, embora 
tenha seu locus no Poder Executivo, foi observada atentamente pelo Con- 
gresso Nacional. À atividade legislativa, assim, apresentou-se mais intensa 
em momentos de divergências ou de diferenças em relação à inserção inter- 
nacional do País, com o objetivo de alterar as atribuições de cada poder na 
formulação da política exterior ou de, ao menos, influenciar mais ativamen- 
te o agente executivo responsável pela condução diplomática. 


12.5 ConcusÃo 

Com um ambiente internacional de mudanças cada vez mais céleres, 
fazer previsões se torna uma tarefa bastante arriscada. Da mesma forma 
que, após o final da guerra fria, estabeleceu-se um quase-consenso sobre 
o fim da História ou sobre a emergência de uma nova ordem mternacional 
multipolar; apostar no enfraquecimento ou no desaparecimento do Esta- 
do soberano, no decorrer do século XXI, não seria um exercício pruden- 
te. Mesmo assim, as transformações pelas quais vêm passando as relações 
internacionais demandam novas maneiras de observar o mundo. Em se tra- 
tando especificamente da formulação e da condução da política externa bra- 
sileira contemporânea, as mudanças das duas últimas décadas permitem 
que alguns rumos sejam possíveis de ser traçados. Os novos desafios m- 
ternacionais e a multiplicidade de temas, de um lado, e o fortalecimento das 
instituições democráticas brasileiras, de outro, certamente demandarão uma 
formulação e condução mais transparente da diplomacia nacional. E é na 
garantia dessa transparência que reside a importância do Congresso Naclo- 
nal e seu papel na formulação e na condução da política exterior do País. 
Se a ingerência das instituições domésticas, como o Poder Legislativo, afeta 
positiva ou negativamente a política externa de um país, aumentando o poder 
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de barganha, tornando-a mais crível ou mais complexa, pouco importa. ÀÃo 
final, assim como todas as políticas públicas, a política externa torna-se 
mais legítima quando há o crivo do Congresso Nacional. Nas duas últimas 
décadas. portanto, como pôde ser observado, a participação do Congresso 
na política externa não foi tão mtensa quanto a do Poder Executivo. Ainda 
assim, é bastante imprecisa a percepção de que o Poder Legislativo não 
se interessou ou foi impedido de participar das questões sobre a inserção 
internacional do Brasil. 











O EMPRESARIADO E A POLÍTICA EXTERIOR 
DO BRASIL 


Amâncio Jorge de Oliveira 
Alberto Pfeifer 


13.1 INtroDUÇÃO 


Dos anos 1990 em diante, a política exterior brasileira foi alterada como 
reação à confluência de quatro variáveis principais, duas de origem externa 
e duas de origem doméstica. O fim da guerra fria e a difusão da globaliza- 
ção tecnológico-econômica, de fora para dentro, somadas à redemocratiza- 
ção e à liberalização econômica, com a desestatização e a abertura comer- 
cial do final dos anos 1980, afetaram de modo fundamental a conformação 
do processo decisório da política externa. Não obstante as alterações no 
ambiente geral, a responsabilidade da definição de objetivos e de estraté- 
gias e da implementação da política externa permaneceu atributo da corpo- 
ração tecno-burocrática especializada na lide diplomática, o Ministério das 
Relações Exteriores (MRE). 

As duas décadas de globalização e de redemocratização fizeram que a 
política externa seja hoje mais transparente e permeável à sociedade bra- 
sileira. O relacionamento entre o Estado e os atores sociais mostra-se efe- 
tivo e crescente. A dinâmica da participação da sociedade civil varia de 
acordo com o tema em foco e com o momento político: tende a ser maior 
em assuntos politicamente sensíveis, tais como as negociações da Área de 


Volume 2 


Livre Comércio das Américas (Alca), e menor em questões mais específi- 
cas. Generalizações são precipitadas e para cada temática da agenda exter- 
na é preciso discernir, entre outros aspectos, o grau de institucionalização e 
a capacidade propositiva de atores não-governamentais, a receptividade da 
burocracia estatal às demandas da sociedade, a capacidade de coordenar 
interesses divergentes e a variação de padrões de relacionamento de acor- 
do com o estilo de cada administração federal. 

Este artigo visa a analisar de que forma tem evoluído a estrutura de re- 
presentação e a participação do empresariado brasileiro no campo da política 
externa. Existe uma visão do empresariado como ator político calcado em 
lideranças individuais, desarticulado e reativo', caracterizado por fragmen- 
tada capacidade de influenciar a política externa. Em grande medida, a es- 
truturação que se observa e que se contrapõe à imagem tradicional se deve 
à criação, em 1996, da Coalizão Empresarial Brasileira (CEB), coadjuvada 
por outras iniciativas de origem estatal ou privada. É um objetivo subsidiário 
deste trabalho demonstrar que o setor privado, dos anos 1990 em diante, lo- 
grou superar os padrões tradicionais de representação na política exterior. 

O artigo está dividido em duas partes. À primeira seção oeupa-se de esta- 
belecer um panorama do envolvimento e da atuação do empresariado em ques- 
tões internacionais entre 1990 e 2005, tendo como referências os mandatos 
presidenciais e os grandes temas político-econômicos, de cunhos financeiro, 
comercial e produtivo. A segunda porção do texto analisa a gênese da Coa- 
lizão Empresarial Brasileira (CEB) e seu sigmficado como novo ator incum- 
bido de apresentar e intermediar os interesses privados no campo externo, 
particularmente nas negociações comerciais. À conclusão sumariza a relação 
Estad “esariado na política externa durante os últimos 15 anos e de- 
marca limites e perspectivas da atuação do setor privado brasileiro. 





13.2 EMPRESARIADO E POLÍTICA EXTERNA NO BRASIL: AGENDAS E TEMAS 
13.2.1 Aspectos gerais 


Sob referências alteradas no mundo pós-guerra fria, o Brasil manteve o 
modelo institucional do conceber e do fazer política externa. Permaneceu 


| SCHNEIDER. Ben Ross. Business politics and the state ir 20" Century Latin 
America. New York: Cambridge University Press. 2004; WEYLAND, Kurt The 
fragmentation of business in Brazil. n: DURAND, Francisco; SILVA, Eduar do 
(Org.). Business, economic change, democracy Dr Latine nerica. North-South 
Center Press. 1998. 
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a centralização do Itamaraty (MRE), orientado por pressupostos estáveis 
e alimentado pela continuidade. Talvez este capítulo, no sentido do amplo 
projeto de reforma do Estado, tenha ficado incompleto. A burocracia diplo- 
mática concentrou aspectos da agenda internacional que poderiam ensejar 
maior ativismo de outros atores estatais e da sociedade civil, com benecfí- 
cios para o País e para a própria administração pública. A baixa participa- 
ção social na política externa no campo econômico, o mais saliente no pós- 
guerra fria, pode ter impedido o País de amealhar maiores benesses de sua 
inserção internacional. 

O adensamento das transações privadas externas, originada no retrai- 
mento econômico do Estado (privatizações) e na rápida regionalização (cal- 
cada no Mercosul), fez aumentar a permeabilidade do MRE à sociedade 
civil, Muitas vezes, o contato deu-se por iniciativa da burocracia, mteressa- 
da, de modo tópico, a granjear: (1) legitimidade de ações, por exemplo, nos 
encontros com a sociedade civil, para colher informações sobre grandes 
temas, do tipo das questões ambientais; (2) viabilidade de posicionamen- 
tos — vide debates com o Poder Legislativo sobre a Alca; (3) conteúdo subs- 
tantivo, conforme verificado na coleta de informações setoriais na Coalizão 
Empresarial Brasileira para orientar negociações comerciais. 


O reduzido aproveitamento das oportunidades suscitadas por negocia- 
ções econômico-comerciais no longo prazo explica e é explicado pelo baixo 
grau de envolvimento e participação do empresariado. De 1990 a 2005, a 
voz e a ação do setor empresarial na agenda externa ficou aquém da expan- 
são dos fluxos comerciais e dos investimentos estrangeiros. bem como da 
internacionalização das empresas brasileiras. Não se divisou uma fórmula 
de comunicação e parceria ativa entre governo federal e setor privado no 
sentido de se moldar e implementar uma política externa que contemple 
as necessidades empresariais, sem confrontar os interesses nacionais mais 
amplos, carreados pelo Estado. 


Alguns campos de atuação externa em que houve parcerias com o empre- 
sariado, ainda antes dos anos 1990, demonstram efetividade, continuidade e 
excelência de atuação. O Departamento de Promoção Comercial do Itama- 
raty (DPR/MRE) ilustra a bem-sucedida associação entre Estado e empre- 
sariado-. O DPR recebeu impulso ainda nos anos 1970, no sentido de atuar 
como aríete da expansão de oportunidades comerciais suscitadas pela nova 


“| MACHADO DA SILVA, Heloisa Conceição. Da substituição de importações à subs- 
tituição de exportações. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2004. p. 361-393. 
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matriz exportadora que se consolidava a partir da industrialização especia- 
lizada em semi-manufaturas. Desenvolveu-se uma visão própria e uma de- 
terminação corporativa dos funcionários encarregados que gerou frutíferas 
parcerias com o empresariado, resultando na identificação de negócios e na 
concretização de transações vultosas, seja por meio de missões empresariais, 
da prospecção de parceiros, da promoção e da publicidade entre outras. 


O perfil de negociações comerciais internacionais que se multiplicaram 
na esteira da institucionalização do regime do Gatt/OMC ensejou o surgimen- 
to de um novo paradigma: o da separação formal das burocracias governa- 
mentais. Esse padrão foi adotado pelos Estados Unidos, que estabeleceram o 
USTR em 1979 (reforçado em 1988):. Entre os países em desenvolvimento, 
pontifica o caso do México, que igualmente optou pela segmentação de atri- 
buições e constituiu na Secretaria de Comércio e Fomento Industrial (Se- 
cofi) uma unidade encarregada das tratativas comerciais. Nesse modelo de 
isolamento funcional das negociações comerciais amplas, verifica-se maior 
interação com os atores sociais, em particular com o setor empresarial. 

No âmbito das negociações econômico-comerciais amplas pós-OMC, a 
Coalizão Empresarial Brasileira representa o exercício de maiores ganhos 
no que tange à participação empresarial na política externa. Por meio da 
CEB, o setor privado organizou um foro de debates, coordenação e repre- 
sentação, reconhecido pelo empresariado e pelos governos local e estran- 
geiros. Com o MRE, consolidcu-se uma interlocução concretizada por meio 
do ativismo conjunto nas negcciações e pela abertura de canais para críticas 
e eventuais reclamações. Quando aferidas a frequência de encontros com 
autoridades e a incorporação de demandas na agenda oficial, verifica-se que 
a CEB sobrepujou iniciativas governamentais paralelas, tais como: o Con- 
selho Empresarial Permanente do MRE; o Fórum Consultivo Econômico e 
Social do Mercosul (FCES); as Seções Nacionais de Consulta sobre a Alca 
(Senalca) e sobre a União Européia (Seneuropa) e os «diversos conselhos 
empresariais de cunho bilateral. 


13.2.2 Empresariado e política externa 


Esta seção estabelecerá alguns parâmetros para a consideração sobre 
o papel do empresariado na política externa brasileira nos últimos 15 anos. 


United States Trade Representative (USTR) é o departamento federal dos Es- 
tados Unidos encarregado das negociações e disputas comerciais. Possui status 
ministerial. 
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Será adotada a segmentação temporal, tendo por referência os mandatos 
presidenciais e identificadas conforme três caracterizações: (1) abertura co- 
mercial e Mercosul (1990-1998); (2) regionalização ampliada (1998-2002): 
e (3) ativismo nacionalista (2003-2005). Pode-se extrair, em uma obser- 
vação preliminar, a correlação negativa entre governo e empresariado no 
front externo: nesses três períodos, a uma maior atuação governamental 
correspondeu o encolhimento da ação privada, e vice-versa. 

O segundo recorte proposto trata dos interesses do setor empresarial 
sob três ângulos temáticos, relacionados e muitas vezes coincidentes, mas 
que ensejam cada qual processo decisório e implementação diferenciados. 
Trata-se dos âmbitos: (1) financeiro, ou de orientação macroeconômica; (2) 
comercial, ou das negociações internacionais de cunho mercantil; e (3) se- 
torial, ou da internacionalização das empresas brasileiras. Os âmbitos co- 
mercial e setorial, por lidarem diretamente com a determinação das condi- 
ções de oferta e demanda das firmas individuais, pode ser considerado de 
orientação microeconômica. 


Às observações apresentadas na presente seção encontram-se su- 
marizadas em um quadro-analítico de fito conclusivo, no qual se busca 
tentativamente destacar as principais características do relacionamento 
entre Estado e empresariado na política externa brasileira ao longo dos 
últimos 15 anos. Vale mencionar que a distinção entre política exterior, no 
sentido amplo, e política comercial, como mera promotora de fluxos mer- 
cantis, não é seguida estritamente, posto que o ambiente e as modalidades 
de atuação comercial externa, com o advento do regime do Gatt/OMC e 
com os processos de regionalização aberta, sob a moldura maior da globa- 
lização, impediram a definição clara de espaços de atuação e levaram a 
que, muitas vezes, temas que seriam de natureza comercial passassem a 
ser enfocados como de competência de política externa ampla, tal como 
no caso da Alca. 


13.22.] Governos e empresariado: as agendas governamentais 


O recorte temporal, associado aos mandatos presidenciais, elucida di- 
versos aspectos das relações Estado—empresariado na condução da po- 
lítica externa de 1990 até nossos dias. A avaliação desse relacionamento 
abarca os governos Fernando Collor de Mello (1991-1992), Itamar Franco 
(1992-1994), Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) e Luiz Inácio Lula 
da Silva (2002-2006). 
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132211 Oinicio des anos 1990: abertura comercial e Mercosul 


Os governos de Fernando Collor de Mello (1991-1992) e de Itamar Fran- 
co (1992-1994) lidaram com a herança de debâácle financeira e de Estado 
extenuado dos anos 1980. No Brasil, conviveu-se, nessa época que coincidiu 
com o fim da guerra fria, com a conformação institucional oriunda da trans- 
ferência do poder dos militares aos civis, em 1985, e da implementação da 
Constituição de 1988. 


Na primeira metade dos anos 1990, a meta de referência de qualquer 
política pública era a estabilização monetária e o controle da mflação — e 
foi isso que pautou a atuação externa desses dois governos. No plano mone- 
tário. o ineficaz Plano Collor do início de 1991 foi rechaçado pelo setor pri- 
vado. No plano comercial, houve movimentos importantes que denotaram 
continuidade entre os governos Collor e Itamar e que suscitaram alguma 
participação do empresariado. 

A redução unilateral de tarifas alfandegárias e a simplificação de proce- 
dimentos do comércio exterior visaram, por meio do aumento da corrente 
de comércio, a auxiliar no controle da inflação galopante e a induzir ganhos 
de produtividade e de eficiência dos produtores nacionais, pressionados 
pela maior concorrência externa. A abertura comercial propiciou um certo 
choque de competitividade, com desempenho variado nos diversos ramos 
de produção. Alguns setores (brinquedos, certos têxteis) ficaram comba- 
lidos é foram praticamente dizimados pela competição abrupta: ontros se- 
tores (agribusiness, químicos) souberam proceder a uma reconversão tec- 
nológica, ajustando-se à nova organização produtiva; um tereeiro grupo 
(autopeças, alimentos) foi assolado por tomadas de controle de parte do 
capital externo. 

Uma justificativa para a redução unilateral de tarilas foi a Rodada Uru- 
guai do Gatt, em curso desde 1986, e que resultou no estabelecimento da 
Organização Mundial do Comércio (OMC) em 1995. A tarifa máxima para 
produtos industriais foi consolidada em 35%. Os salientes impactos inter- 
nos, em termos de reacomodação da estrutura produtiva aos novos preços 
relativos, ensejou uma medida compensatória no campo da política exte- 
rior: o estabelecimento de uma zona de livre-comércio regional, por meio 
do Tratado de Assunção de 1991, origem formal do Mercosul (Mercado Co- 
mum do Sul). Inicia-se um momento da política externa brasileira que coin- 
cidirá com a proeminência de Fernando Henrique Cardoso na vida pública 
brasileira e que conjugará a busca da estabilidade macroeconômica à recu- 
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peração da credibilidade, por meio da atuação externa caracterizada pela 
busca da inserção multilateral cooperativa e pelo regionalismo aberto. 


132212 A influência de Fernando Henrigue Cardoso 


A influência direta de Fernando Henrique Cardoso, entre sua gestão no 
MRE (10/2002 a 05/1993), no Ministério da Fazenda (05/1993 a 03/1994) e 
o mandato presidencial (1995 a 2002), incorpora o novo dado da permeabi- 
lidade à sociedade civil no processo de tomada de decisão e implementação 
da política externa brasileira. Tanto Fernando Henrique como seus dois 
chanceleres, Luiz Felipe Lampreia (1994-2001) e Celso Lafer (2001-2002), 
em seus discursos de posse e reiteradas vezes, acentuam a importância da 
presença e da participação da sociedade na condução das relações inter- 
nacionais do Brasil. Prova da incorporação de outros atores ao processo 
decisório, em particular o enipresariado, é a criação do Comitê Empresarial 
Permanente, em 1992, pelo então chanceler Fernando Henrique. 

O Comité Empresarial Permanente (CEP) inovou em termos da forma- 
lização do diálogo entre elites governamentais e empresariais no que tange 
à política exterior. Respondeu, em parte, a críticas do setor privado à atua- 
ção governamental nas negociações do Gatt, em Genebra, pouco amistosa às 
demandas e aos comentários do setor privado, que seria o maior afetado 
pelo resultado das conversações comerciais multilaterais. Como será visto 
adiante. o CEP inscreve-se na mesma tendência que levou à criação em 
1996, no quadro institucional do Mercosul, do Fórum Consultivo Econômi- 
co e Social (FCES). 


13.2.2.1.3 Abertura e regionalização: o Mercosul 


O Mercosul constitui um marco de referência conceitual e prático do 
projeto de inserção internacional do Brasil no mundo pós-guerra fria. São 
objetivos fixados no Tratado de Assunção: a liberalização comercial, a for- 
mação de mercado comum e a coordenação de políticas macroeconômicas 
e setoriais. Foi motivação do Mercosul estabelecer um mercado ampliado e 
um estágio de competição controlado, de maneira a oferecer ao empresa- 
riado regional um campo de provas de internacionalização e integração na 
economia global. 

O Mercosul foi criado por inspiração e impulso governamental. O em- 
presariado foi pouco consultado e mostrou-se cético quanto à viabilidade 
da imiciativa. A realidade econômica tratou de animar o setor privado. Ob- 
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servou-se dinamismo inicial no sentido de fomentar o comércio regional e 
os investimentos regionais nos primeiros anos do Mercosul. De 1991 a 1998, 
os fluxos comerciais entre os países-membros plenos — Argentina, Brasil, 
Paraguai e Uruguai — cresceram cinco vezes, saltando de cerca de US$ 4 


bilhões para US$ 20 bilhões anuais. 


Os fluxos de investimentos diretos intra e extra Mercosul igualmente 
espelham que o elemento regional passava a figurar no planejamento estra- 
tégico corporativo. Em diversos setores, em particular o automotivo, o mer- 
cado ampliado do Mercosul ensejou ganhos de eficiência e exploração de 
oportunidades intra-regionais por parte de corporações locais ou estrangei- 
ras. Aliado ao processo de desestatização vigente no Brasil e na Argentina 
nos anos 1990, o Mercosul explica em boa medida os vultosos ingressos de in- 
vestimento externo direto (ED) na região e a desnacionalização do controle 
acionário. As cifras são expressivas: picos de US$ 24 bilhões de IED para a 
Argentina em 1999 e de US$ 32,8 bilhões para o Brasil no ano 2000º. 


A contriduição do empresariado na esfera do Mercosul prosseguia inci- 
piente e infermal até que se criou o Fórum Consultivo Econômico e Social 
(FCES). Instituído em maio de 1996, em Buenos Aires, o FCES reporta-se 
diretamente ao Grupo Mercado Comum (GMC) e foi divisado como instân- 
cia de participação da sociedade civil no sistema do Mercosul. De parte do 
setor privado, compõem-no as principais associações empresariais dos qua- 
tro países-n'embros, além de representantes selecionados do movimento 
sindical, de cooperativas e elementos da sociedade civil e acadêmica, 

A eficácia do FCES é questionável, posto que prejudicado pelas caracte- 
rísticas organizacionais do Mercosul, centradas nas administrações públicas 
dos países-membros. Pena” pondera que o FCES peca pela baixa transparên- 
cia no processo de tomada de decisões e pelo deficiente fluxo de informações. 
Decorridos 15 anos de sua criação, no Mercosul, a participação do empre- 
sariado na definição de objetivos estratégicos e políticas públicas regionais 


+ SICCA, Dante. Mudança estrutural, investimento externo e intercâmbio comer- 
cial nas duas maiores economias do Mercosul Revista Brasileira de Comér- 
cio Exterior, ano XVII,n. 81, p. 12-31, out./dez. 2004. 

PENA, Féix. O Mercosul e as relações entre Argentina e Brasil: perspectivas 
para avaliação e propostas de ação Revista Brasileira de Comércio Exterior, 
ano XVIII, n. 81, p. 3-11, out./dez. 2004. 
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segue insuficiente e permite explicar, em parte, as dificuldades de avanço da 
integração regional em momentos de retração econômica nacional. 

O fim dos regimes monetários rígidos no Brasil (1999) e na Argentina 
(2001) e as decorrentes depreciações cambiais e desacelerações econômi- 
cas levaram a um arrefecimento do processo integrador do Mercosul. Aflo- 
raram fraquezas e imperfeições do bloco, jamais mitigadas daí em diante. 
Ficou patente a limitação da integração sub-regional como elemento capa- 
citador da inserção internacional dos membros. Atrelados pela tarifa exter- 
na comum, Os sócios do Mercosul passaram a lidar com uma agenda mais 
intensa de negociações externas, que caracterizou o período seguinte da 
relação empresariado—Estado na política externa brasileira. O principal 
vetor desse momento posterior foi a Alca. 


13.2.2.1.4 A regionalização ampliada [1998-2002] 


Coincidiu com o segundo mandato de Fernando Henrique Cardoso, a 
aceleração dos processos negociadores extra-regionais do Mercosul com a 
Alca e com a União Européia. Definido que o Mercosul atuaria como um 
bloco (união aduaneira atrelada pela TEC), faltava estipular uma estratégia 
representativa dos interesses comuns dos quatro membros, não limitante 
de anseios e potencialidades individuais. O encontro de tal fórmula conci- 
liatória mostrou-se complicado, se não impossível, dadas as características 
e conjunturas econômicas, políticas e sociais atravessadas pelos países en- 
tre 1998 e 2002. 


A resultante final foi a adoção da fórmula operacional interna do mári- 
mo denominador comum: valia como demanda negocial, para fins de po- 
sicionamento da união aduaneira, o mais elevado nível tarifário desejado 
por qualquer um dos membros. Surgiram situações paradoxais e inconve- 
nientes que apontavam para a ineficácia da fórmula como fundamento das 
posições negociadoras do Mercosul. A exclusão do açúcar refinado das ofer- 
tas iniciais na negociação com a União Européia, por pedido da Argentina, 
colidiu com interesse cabal do Brasil, país mais competitivo do mundo nes- 
te produto. No entanto, a manutenção de proteção tarifária elevada para 
bens de capital e equipamentos de informática, pleito do Brasil, contrariou 
necessidades dos demais parceiros, importadores de tais produtos, essen- 
ciais para o Investimento industrial. 


Aliado aos percalços internos e aos obstáculos à identificação de posi- 
cões comuns. o Drocedimento adotado pelo Mercosul] na meca negociador: 


e . 
“IB Parte " a O debate social sobre as escolhas internaconais do Brasil 


Volume 2 


da Alca ao longo dos anos 1990 foi o de adiar definições cruciais. À incer- 
teza quanto à extensão dos possíveis efeitos de uma integração ampla e 
abrangente e a falta de consenso interno a respeito da estratégia a adotar 
levaram o governo brasileiro a aguardar a evolução dos fatos, a fim de poder 
aparelhar-se para à tomada de decisão melhor embasada. 


O setor privado também teve dificuldades de lidar com as incertezas 
derivadas dos vultosos impactos potenciais da Alca. A Coalizão Empresarial 
Brasileira, apesar do aparato técnico e da representatividade setorial, ne- 
cessitava realizar imensos esforços para conciliar os interesses dos diversos 
setores e gerar uma agenda empresarial positiva e proativa. Via de regra, as 
decisões tomadas pela Coalizão espelhavam também o princípio do máximo 
denominador comum, ou seja, o setor mais resistente à abertura definia a 
linha de corte da proposta empresarial brasileira, 

No ano de 2001, o novo governo dos Estados Unidas, encabeçado por 
George W. Bush, anunciou que iria priorizar a integração das Américas. Em 
abril, dois encontros de cúpula definiram os rumos da Alca e exigiram clare- 
za quanto ao posicionamento do Brasil. À Reunião Ministerial de Buenos Ai- 
res foi caracterizada pelo rechaço à tentativa de alguns países, notadamente 
dos Estados Unidos e do Chile, de anteciparem o fim das negociações para 
20032, ao invés do prazo acordado de até 2005. Na Cúpula das Américas de 
Quebec, Canadá, três semanas após, o presidente brasileiro estabeleceu, 
pela primeira vez, as condições mínimas de barganha admitidas pelo Brasil 
e pelo Mercosul: Alca sim, desde que certas condições fossem atendidas, 
em especial a liberalização do comércio agrícola”. 

A referência negociadora enunciada pelo Brasil sintetizou 0 consenso 
mínimo detectado no setor privado e que encontrava eco no governo, sem 
afrontar as preocupações dos demais parceiros do Mercosul: prioridade à 


“A Alca será bem-vinda se sua criação for um passo para dar acesso os merca- 
dos mais dinâmicos; se efetivamente for o caminho para regras compartilhadas 
sobre anti-dumping; se reduzir as barreiras não-tarifárias; se evitar a distor- 
ção protecionista das boas regras sanitárias: se, ao proteger a propriedade in- 
telectual, promover, ao mesmo tempo, a capacidade tecnológica de nossos po- 
vos. E, ademais, se for além da Rodada Uruguai e corrigir as assimetrias então 
cristalizadas, sobretudo na área agrícola. Não sendo assim, seria irrelevante ou, 
na pior das hipóteses, indesejável.” CARDOSO, Fernando Henrique. Discurso na 
abertura da II Reunião de Cúpula das Américas, Quebec, Canadá, 20 de abril 
de 2001. 
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agricultura na Álca, interesse precípuo em termos de abertura de mercados 
paraas exportações do agribusiness do Mercosul. O pronunciamento de Fer- 
nando Henrique criou antagonismo com relação à posição norte-americana, 
relutante em aceitar qualquer concessão liberalizante na agricultura fora da 
arena multilateral da OMC. A explicitação do posicionamento oficial brasilei- 
ro, oposto ao dos Estados Unidos, refletiu conclusões e desejos do setor pri- 
vado nacional, mas inseriu um óbice quase irreconciliável à negociação, o qual 
ficaria mais saliente sob o governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 


132.215 O governo lula: ativismo nacionalista [2002-2005] 


A Alca foi um dos grandes temas da campanha presidencial de 2002. O 
Partido dos Trabalhadores questionou a fórmula então adotada para a Alca, 
“menos uma verdadeira integração e mais uma forma de anexação”. Reco- 
nhecia-se a pertinência do comércio exterior como promotor do crescimento 
e do desenvolvimento nacional a ponto de o principal documento de cam- 
panha, a “Carta ao povo brasileiro”, de junho de 2002, anunciar uma única 
criação de órgão público no novo governo: a Secretaria Extraordinária de Co- 
mércio Exterior, a ser diretamente vinculada à Presidência da República”. 

O novo mapeamento de oportunidades para o comércio e o investimen- 
to enfatizava opções cognominadas “Sul-Sul”, com grandes parceiros indivi- 
duais (Índia, China, África do Sul) ou regionais (Liga Árabe, União Africana). 
Tais opções não eram novas na política externa brasileira, mas passavam 
a representar possibilidades funcionais explícitas entre a reorientação de 
prioridades estabelecida pelo governo recém-eleito. Além do âmbito comer- 
cial, havia o objetivo político de contrabalançar a potência hegemônica (os 
Estados Unidos) por meio do maior ativismo nas arenas multilaterais, cuja 
pedra de toque era a reforma do Conselho de Segurança e um assento per- 
manente para o Brasil. 


Na nova política externa, os relacionamentos regionais do Mercosul e 
da América do Sul mereciam destaque, seja pelos valores intrínsecos ema- 


Luiz Inácio Lula da Silva. Compromisso com a soberania, o emprego e a segu- 
rança do povo brasileiro. 23 de julho de 2002. Disponível em: <http:/Ayww. 
pt.org.br>. 

*- “Nossa política externa deve ser reorientada para esse imenso desafio de pro- 
mover nossos interesses comerciais e remover graves obstáculos impostos pe- 
los países mais ricos às nações em desenvolvimento.” PARTIDO DOS TRABA- 
LHADORES. Corta ao Povo Brasileiro. jun. 2002. 
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nados e pelos compromissos assumidos por governos anteriores, seja por 
funcionarem como plataforma das novas aspirações brasileiras. O governo 
Lula procurou diferenciar o Brasil não mais apenas como o primeiro do 
continente, após os Estados Unidos, ou O parceiro confiável das potências 
centrais, mas sim como liderança do mundo em desenvolvimento. Ações 
como a campanha pela erradicação da fome global e a constituição do gru- 
po de países interessados na liberalização comercial agrícola na OMC, o 
G20, durante a reunião ministerial de Cancún, em setembro de 2003, foram 
expressões dessa disposição do Brasil. 


A política externa do governo Lula demonstrou um padrão de relacio- 
namento variável com o empresariado. Em alguns aspectos, houve uma 
aproximação estreita e resultados auspiciosos; em outros, percebeu-se cer- 
to distanciamento e ineficácia. O agronegócio modemo foi beneficiado pelo 
vertiginoso aumento das exportações e pela acentuação por parte do MRE 
da liberalização agrícola como conditio sine qua non a qualquer acordo 
comercial com países desenvolvidos. 


Do ponto de vista estrutural e institucional, houve certo arrefecimento 
na parceria Estado—empresariado. O diálogo com a CEB e a utilização do 
conhecimento nela acumulado, que orientava decisões cruciais nas nego- 
ciações externas, foi decrescendo e assumiu modalidade de consulta tópica 
voltada a especificidades setoriais. O governo dedicou-se a certas iniciati- 
vas de relevância discutível, como as negociações com o Marrocos, ou acor- 
dos de alcance inicial reduzido, do tipo dos concluídos com a SACU (União 
Aduaneira da África Austral) e com a Índia. Mesmo acordos tradicionais, 
como os com a Comunidade Andina de Nações no marco da Aladi, foram 
alterados sob referências de natureza política, e geraram acertos modestos 
ante as necessidades empresariais específicas. 

O governo federal teria passado a entabular aproximações cuja priori- 
dade não continha interesse comercial concreto. Tal foi o caso das tratati- 
vas de formação de uma aliança com as potências regional do Sul, Índia e 
África do Sul, na iniciativa cognominada IBSA (Índia, Brasil e South África). 
Teria sido igualmente a motivação por trás da formação da Comunidade 
Sul-Americana de Nações” (CSAN, ou CASA), em 2004. No caso da China, 


“ Breve balanço de impressões do empresariado brasileiro sobre a proposta da 
Comunidade Sul-Americana de Nações pode ser encontrado em: OSAVA, Ma- 
rio. Latin America: Brazil's business cool to hemisphere trade plan. Globa! In- 
formation Network, New York, 9 Dec. 2004. 
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a concessão de status de economia de mercado deu-se em troca de apoio 
político para a obtenção da vaga de membro permanente do Conselho de 
Segurança da ONU". Dado que o governo fizera opção de cunho ideológico 
e político, a burocracia diplomática teria abandonado posturas mais prag- 
máticas nas arenas do comércio internacional"!. 


O descompasso entre a ótica governamental e a privada quanto às ne- 
gociações e à política externa foi pontificada pela atribulada condução das 
agendas do Mercosul, em particular as questões com a Argentina. A priori- 
dade política atribuída ao aprofundamento do bloco levou a que questões 
microeconômicas e comerciais fossem tratadas com certa condescendência 
pelas autoridades brasileiras. Pleitos setoriais argentinos passaram a rece- 
ber consideração que, no fim das contas, geraram resultados benéficos a ne- 
nhum dos membros, mas sim a terceiros — vide o caso das cotas à impor- 
tação de eletrodomésticos pela Argentina, que deslocaram fornecedores 
brasileiros em benefício de mexicanos e chineses. 


A parceria estratégica atribuída ao relacionamento com a República 
Popular da China foi saudada por uma parcela do setor privado, animada 
com a acelerada absorção de matérias-primas por aquele país — tercei- 
ro maior importador do Brasil em 2004 e 2005. O presidente Lula levou 
extensa comitiva, incluindo 421 representantes empresariais, na visita de 
Estado de maio de 2004 a Pequim. Perspectivas auspiciosas de investimen- 
tos chineses em infra-estrutura no Brasil e na América do Sul motivaram a 
reconhecimento do status de economia de mercado no marco da OMC em 
outubro de 2004, quando o presidente chinês Hu Jintao retribuiu a visita, 
vindo ao Brasil. 


A relação do empresariado com a China no plano de políticas públicas, 
em especial a política externa, deu-se principalmente por meio das gran- 
des corporações nacionais com interesses mercantis e de investimentos es- 
pecíficos, dos setores de mineração, energia, papel e celulose, alimentício, 
óleos vegetais, financeiro, construção civil, entre outras. Sob a liderança da 


» Uma vez que o status de economia de mercado passou a ser um fato consu- 
mado, a ação da Coalizão e da Fiesp passou a ser no sentido de que o governo 
regulasse mecanismos de salvaguardas contra produtos chineses no País. 

" Dão a dimensão desse tipo de percepção as expressões forjadas no meio empre- 
sarial e em parcela da imprensa para caracterizar o redirecionamento de prio- 
ridades da política comercial brasileira: “agenda geopolítica”; “grande fantasia”; 
“simbolismo mais do que substância”. entre outras. 
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Companhia Vale do Rio Doce, essas empresas estabeleceram o Conselho 
Empresarial Brasil —China (CEBC) em 2004. O CEBC é a primeira entidade 
empresarial autônoma de seu tipo, dotada de recursos condizentes com a 
necessária militância perante os altos escalões federais, no sentido de en- 
caminharem uma complexa agenda bilateral que vai além de aspectos co- 
merciais. O CEBC busca contrabalançar resistências derivadas do expres- 
sivo incremento das importações de manufaturas chinesas, objeto de intensa 
oposição de certos setores, tais como têxteis, brinquedos e pneumáticos. 


No plano mais amplo da atuação do setor privado nas políticas públicas, 
cabe mencionar a criação do Conselho de Desenvolvimento Econômico e 
Social (CDES), um novo espaço institucional de articulação entre o setor 
privado e o governo. Criado por meio de Medida Provisória, em janeiro de 
2003. o Conselho tem estrutura tripartite. com representantes do governo, 
trabalhadores e empresários; com composição majoritária de representan- 
tes do setor privado”. As reuniões do CDES são convocadas pelo Presidente 
da República. Desde sua criação, previa-se a instituição de até nove comis- 
sões de trabalho, de caráter temporário e destinadas ao estudo e elabora- 
ção de propostas sobre temas específicos". 


Assim como outros fóruns de interlocução setor privado/governo, o 
CDES foi objeto de críticas. Em um primeiro momento, surgiu o temor de que 
o Conselho pudesse competir com o papel de Congresso Nacional. Poste- 
riormente, houve avaliações desfavoráveis quanto ao viés de representação, 
constatado o predomínio numérico do setor privado; quanto à capacidade 
de coordenação de posicionamentos divergentes; e quanto ao fato dos par- 
ticipantes estarem mais na condição de lideranças individuais do que como 
representantes de classe. À inovação do CDES, além de estrutura triparti- 
te, consiste no estabelecimento de um fórum em que o empresariado tem 


= Segundo Fleury. a composição do CDES foi estruturada da seguinte forma: o 
Presidente da República, um secretário-executivo com status ministerial e 11 
ministros de Estado, mais 90 representantes civis: 41 empresários, 13 sindica- 
tos, 11 representantes de movimentos sociais, 10 personalidades sociais e 2 do 
meio cultural, 3 entidades de classe, 2 religiosos e 7 representantes das regiões 
Norte e Nordeste. FLEURY, Sonia. Concertação e efetividade da ação políti- 
ca: o Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social do governo Lula. Paper 
apresentado no VII Congresso Internacional del CLAD sobre la Rejorma 
del Estado y de la Administración Pública, Panamá, 28-31, out. 2003. 


'' Lein. 10.683, de maio de 2003. 
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assento para um debate mais amplo, que possa articular a política externa 
com outros campos de políticas públicas, tais como a política fiscal, mone- 
tária, industrial, entre outras. 

O balanço da relação Estado—-empresariado no campo da política ex- 
terna durante o governo Lula é um exercício parcial, mas que já aponta para 
certo padrão diferenciado, conforme a síntese proposta no Quadro-analítico 
13.1. A seção seguinte enfoca a relação entre Estado e empresariado pelo 
recorte temático, um dado novo a destacar do atual governo é a ênfase dada 
ao início de um processo sustentado e amplo de internacionalização das em- 
presas brasileiras. Nisso difere o governo Lula dos períodos anteriores, em 
que preponderaram as preocupações financeiras e macroeconômicas, na pri- 
meira metade dos anos 1990; e os temas das grandes negociações regionais, 
que ocuparam o topo da agenda do governo Fernando Henrique Cardoso. 


13.2.3 Três temas: financeiro, comercial e setorial 


À guisa de contraponto às referências dos mandatos presidenciais, esta 
subseção propõe uma breve abordagem das relações entre Estado e em- 
presariado na política externa, isolando-se o tema considerado mais salien- 
te e identificador de cada período: o financeiro, ou da busca da estabilização 
monetária da primeira metade dos anos 1990; o comercial, das negociações 
internacionais entre 1995 e 2002: e o da internacionalização das empresas 
brasileiras por meio dos investimentos externos, de 2003 em diante. 


13.2.3.1 A primeira metade dos anos 1990: 
o tema financeiro e a estabilidade monetária 


Apesar da implementação do Mercosul e da finalização da Rodada Uru- 
guai do Gatt, as relações de cunho financeiro foram as mais importantes da 
primeira metade dos anos 1990, dada a espiral mflacionária vivenciada então 
pelo Brasil. A estabilização monetária dominava a agenda nacional: os acor- 
dos com credores multilaterais e privados assumiam papel central, As agên- 
cias federais mais envolvidas foram os Ministérios das Relações Exteriores, 
da Fazenda, do Planejamento e o Banco Central. Os interlocutores principais 
no período eram os organisnios internacionais — FMI, Bird, BID etc. — e al- 
guns governos nacionais, por vezes reunidos em consórcios, como o Clube de 
Paris, para o reescalonamento da dívida externa. Grupos privados detinham 
relevância em questões específicas, por vezes também reunidos em consór- 
cios, como o Clube de Paris, para o reescalonamento da dívida externa. 
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À atenção do empresariado brasileiro voltou-se para os efeitos amplif- 
cados da estabilização macroeconômica e o da criação de um ambiente fa- 
vorável aos negócios. A atuação privada é subsidiária à governamental e se 
dá por meio dos agentes financeiros privados, nacionais ou estrangeiros, 
que coadjuvam e orientam a renegociação dos débitos e a formação de um 
ambiente favorável na comunidade financeira internacional para a acolhida 
das propostas brasileiras. Em suma, verificou-se pouca relevância da atua- 
ção do setor privado perante o Estado para a conformação e a implementa- 
ção da política externa, diferentemente do período posterior. 


13.2.3.2 1995-2002: as grandes negociações comerciais 


No período de 1995 a 2002, o âmbito comercial, no sentido amplo, do- 
minou a agenda econômica externa, graças à abrangência crescente da 
ordem normativa emanada pela OMC e ao aprofundamento dos escopos 
negociais do Mercosul, com a Alca e outros. As negociações comerciais pós- 
Rodada Uruguai deixaram de ser centralizadas nos impostos de importação 
e passaram a abarcar toda a gama de assuntos afins ao comércio, tais como 
barreiras não tarifárias, propriedade intelectual, defesa comercial, comér- 
cio eletrônico, meio ambiente, regras laborais. A atuação é atribuição cen- 
tralizada no MRE. Participam igualmente as pastas da Indústria e do Co- 
mércio, da Agricultura, da Fazenda e todas as demais envolvidas nos temas 
sob apreciação. Do ponto de vista institucional, destaque-se a criação, em 
1998, da Câmara de Comércio Exterior (Camex)", foro intra-governamen- 
tal de discussão e deliberação quanto às diretrizes gerais para a condução 
das negociações comerciais externas. 

O setor privado ganhou influência crescente no período. Dois fatores 
explicam esse crescimento: o entendimento estatal de que a aliança opera- 
cional com o empresariado é mutuamente benéfica e imprescindível para 
dar conta de uma agenda comercial ampla e complexa; e a predisposição 


HA Câmara de Comércio Exter.or (Camex), órgão integrante do Conselho de Go- 
vemo, tem por objetivo a formulação, adoção, implementação e a coordenação de 
políticas e atividades relativas ao comércio exterior de bens e serviços, incluindo o 
turismo. A Camex é integrada pelo Ministro do Desenvolvimento, Indústria e Co- 
mércio Exterior, que a preside; pelos Ministros Chefe da Casa Civil; das Relações 
Exteriores; da Fazenda, da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; e do Planeja- 
mento, Orçamento e Gestão. Disponível em: <http:/Awww desenvolvimento. gov.br/ 
sitio/camex/camex/competencia.php>. 
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do governo federal de permitir a interação com outros atores da sociedade 
civil sob bases quase paritárias. O governo cria o Comitê Empresarial Per- 
manente e o setor privado desenvolve a Coalizão Empresarial Brasileira. Ini- 
cia-se, a partir da estabilidade monetária e do equilíbrio e da consolidação 
de atividades domésticas, o movimento de empresas brasileiras em busca de 
se estabelecerem como investidoras em outras partes do mundo, fenômeno 
que vai ficar bem caracterizado no governo seguinte, o do presidente Lula. 


13.2.3.3 2003-2005: a referência setorial/corporativa e a infernacionalização 


das empresas brasileiras 


O processo de internacionalização se dá de maneira autônoma por par- 
te das empresas brasileiras, mas com clara atenção e interesse do governo 
federal. Trata-se de fenômeno recente e que ganhou vulto a partir dos anos 
1990, em especial no século XXI. Operaram nesse sentido algumas variáveis: 
(1) o tamanho relativo e a possibilidade de ganhos de economias de escala 
a partir da exploração de outros mercados; e (2) deliberado apoio governa- 
mental, por meio de linhas especiais de financiamento do BNDES, e de cu- 
nho político-estratégico, com o auxílio logístico e de inteligência de parte 
do Ministério das Relações Exteriores. 


A internacionalização inicia-se por interesse das grandes empresas, mas 
ganha contornos típicos graças à firme presença do interesse estatal — e, 
aqui, talvez um dos mais eloquentes exemplos positivos da interação em- 
presariado e Estado na política externa de 1990 até nossos dias. Obser- 
va-se um processo de internacionalização de corporações públicas, tais co- 
mo a Petrobras; de grandes empresas de cultura moldada no setor público, 
mas agora pertencentes ao capital privado — por exemplo, a Vale do Rio 
Doce; e a incorporação da necessidade de fomento à internacionalização, 
via financiamento direto ou de apoio a demandas externas, no caso das gran- 
des firmas construtoras, por parte do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES). 


O governo federal parece entender que a internacionalização das em- 
presas brasileiras em épocas de globalização permite ao País ocupar espaços 
de destaque no cenário econômico mundial. O movimento rumo ao exte- 
rior auxilia o controle da vulnerabilidade financeira, ao possibilitar o influxo 
posterior advindo da repatriação de lucros e demais ganhos decorrentes 
dos resultados das operações no estrangeiro. Atua, ainda, como elemento 
da projeção internacional e de formação da imagem do País, constituindo 
ao fim e ao cabo instrumento de política externa. 
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O modelo que assumirá a internacionalização das empresas brasileiras 
ainda está por ser melhor compreendido. Trata-se de tendência contempo- 
rânea, ora restrita a grandes empresas, mas já incluindo algunas de médio 
porte, e que encerra possibilidades virtuosas para 0 setor privado e para a 
sociedade em geral. Seus impactos serão sentidos nas operações corpora- 
tivas específicas e nas exigências de qualificação de mão-de-obra e de nível 
tecnológico do sistema produtivo nacional. À análise desse possível cami- 
nho das relações Estado—empresariado no futuro próximo exige um olhar 
mais cuidadoso sobre a evolução recente da política externa brasileira e de 
sua imbricação com os interesses privados. 


13.2.4 Considerações finais 

À guisa de sumário e de conclusão desta primeira parte do trabalho, apre- 
senta-se o Quadro-analítico 13.1, que contém os principais elementos ca- 
racterizadores da relação entre Estado e empresariado no campo da política 
externa de 1990 a 2005, segundo as classificações e os aspectos propostos. 
São definidos três períodos e estabelecidos nove quesitos diferenciadores, 
cuja avaliação encontra-se embasada no decorrer do texto — muito embora 
reconheça-se conter, no esforço de aglutinação, alguma dose de discricio- 
nariedade de parte dos autores. Mais do que um resumo, tome-se O quadro 
como uma proposta de organização dos conceitos e de certas percepções a 
respeito da relação Estado—empresariado na política externa. 

Ressalte-se que em nenhum dos períodos e para qualquer dos quesitos 
identificou-se homogeneidade de posicionamento do empresariado. Bus- 
cou-se nada mais que oferecer uma categorização inicial e uma proposta de 
gencralização. Note-se que sempre haverá um grupo mais crítico ao pro- 
tecionismo, constituído por setores mais liberalizantes e que clamam por 
esforços mais contundentes de integraçãc do país à economia mundial, tais 
como, hoje em dia, a indústria têxtil e o agronegócio. No cálculo de pre- 
ferências, dever-se-ia levar em conta. segundo esses setores. O risco de o 
Brasil perder mercados para concorrentes que têm acesso preferencial em 
grandes economias importadoras, tais como a União Européia e os Estados 
Unidos. Setores sensíveis à importação, em particular na indústria, defen- 
dem, por sua vez, que a integração não pcde ser feita por meio de um novo 
choque de abertura econômica” 


» Valida jo percepção a reação por parte da Confederação Nacional da Indústria 
(CND e da Fiesp à proposta por parte do Ministério da Fazenda em ofertar, no 
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O artigo agora se voltará a um caso especifice e cliferenciado da relação 
entre o empresariado e a política externa no Brasilnos últimos 15 anos. Tra- 
ta-se da análise da emergência da Coalizão Empresarial Brasileira e de seu 
significado no sentido de renovar os padrões de apresentação e intermedia- 
ção de interesses no campo externo, particularmente nas negociações in- 
ternacionais. Procede-se também a uma análise do papel da Coalizão após O 
inpasse da Alca, em 2004, processo que vinha funcionando como elemento 
inpulsionador dos esforços de coordenação do empresariado. Conclui-se 
como balanço desses dois momentos, assinalando limites e perspectivas da 
auação do empresariado brasileiro no campo da política externa. 


Quadro-analítico 13.1 


Empresariado e Política Externa, 1990-2005 
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cão de concessões em outros temas de interesse do Pais. 
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13.3 À INSITUCIONALIZAÇÃO DO RELACIONAMENTO ENTRE EMPRESARIADO E POLÍTICA 
EXTERNA: A COALIZÃO EMPRESARIAL BRASILEIRA E AS NEGOCIAÇÕES DA ALCA!S 


A criação da Coalizão Empresarial Brasileira em 1996 significou um ponto 
de inflexão nos padrões de representação empresarial. Tanto por ser uma 
entidade de cúpula — multisetorial e com abrangência nacional — como pelo 
fato de sua ação coletiva estar dirigida a um processo de negociação interna- 
cional. Surgia, pela primeira vez na história do País, uma entidade estrutural- 
mente organizada para receber e coordenar inputs do setor privado das mais 
variadas origens — empresários e empresas isoladas, associações de classe, 
federações e confederações —, visando a influenciar a dinâmica da mternacio- 
nalização econômica do País, cujo grau de complexidade temática crescia ao 
longo dos anos 1990, culminando com o desafio imposto pela Alea. O setor 
privado contou com quatro mstâncias de comunicação com o governo, parti 
cipação nos debates e preparação para as negociações da Alca!: 1) Coalizão 
Empresarial Brasileira; 2) Comitê Empresarial Permanente, 3) Seção Nacio- 
nal da Alca (Senalca); e 4) Grupos Interministeriais. 


:» Baseado na tese de doutorado de Amâncio Jorge de Oliveira. O púpel da coa- 
lizão empresarial brasileira e as negociações da Alca. ( DCP-USP, 2003). O 
texto original foi revisado e atualizado. 

= RIOS, Sandra. A experiência da CNI no processo de negociação da Alca. In: 
Seminário As Negociações da Alca e OMC no Mercado Financeiro e de Ca- 
pitais. Bovespa, abr. 2001. 
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13.3.1 A formação da coalizão empresarial brasileira 


A formação da Coalizão Empresarial Brasileira é um processo gradual 
que ganha força com o início das negociações da Alca na Cúpula das Amé- 
ricas de Miami, em 1994. O ineditismo dessa estruturação pode ser enten- 
dido como derivado de externalidades positivas dessas negociações. No 
primeiro momento da Alca, o empresariado nacional reagiu com o mesmo 
ceticismo com que encarou a etapa inicial de negociações do Mercosul, ou 
seja, com reduzida articulação e mobilização. 


Contribuiu para a estruturação da atuação empresarial nas negociações 
da Alca a presença de mecanismos institucionalizados, os Fóruns Empresa- 
riais das Américas (FEAs), desde o início das negociações. Nos dois fóruns 
iniciais, de Denver (1995) e de Cartagena (1996), que antecederam as reuniões 
de Ministros de Comércio, as comitivas empresariais brasileiras foram pe- 
quenas e pouco preparadas. Os cerca de 50 brasileiros presentes em Denver 
foram convidados individualmente e sem articulação interna prévia — não 
manifestavam ou representavam qualquer entidade de classe empresarial!” 


Em Cartagena, houve discreta melhora na presença empresarial do Brasil. 
A Ministra de Indústria, Comércio e Turismo, Dorothéa Wemeck, convocou as 
entidades de classe para reuniões preparatórias. Ainda assim, a participação 
deu-se mais com base em empresários individuais e algumas associações de 
classe mais ativas (como a Abinee e Abimag) do que via entidade de cúpula 
empresarial, tais como Fiesp e CNI, relativamente afastadas do processo”. 


A delegação brasileira foi surpreendida pela atuação coordenada e pro- 
fissional dos norte-americanos, ativos nos debates e com a apresentação de 


» RIOS, 2001; BESSA, Antônio Fernandes Guimarães. Alca e o Brasil. Mimeo- 
grafado, 23 abr. 2001. 


'" BESSA, 2001. Declaração de diretor da Fiesp, ao se referir aos representantes 
da entidade na reunião de Cartagena, torna nítido o fato de que, até aquele 
momento parte do empresariado engajado nas negociações internacionais era 
composto pela “velha guarda” dos tempos da Aladi: “[...] aqui na Fiesp é o mes- 
mo núcleo que participava das reuniões da Rodada Uruguai, que participou das 
reuniões da Alalc, que participou das reuniões da Aladi, participou do Merco- 
sul. É o mesmo grupo que participava de uma espécie de núcleo de negociações 
internacionais, até mesmo de relações internacionais”. A predominância do 
empresariado industrial que emergiu no contexto nacional-desenvolvimentista 
pode ser tomado como uma das razões que justificou a hegemonia da coalizão 
protecionista anti-Alca (governo-setor privado) nas negociações da Alca. 
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propostas encomendadas a especialistas. O contraste entre a performance 
das delegações provocou uma mudança substantiva sobre o significado das 
pré-negociações em curso. O governo brasileiro percebeu que a estratégia 
de não-engajamento estava equivocada. A tática da oposição pelo esvazia- 
mento corria o risco de não surtir efeito: as negociações podiam acontecer 
com ou sem a presença ativa brasileira. A não-participação pelo desmte- 
resse revelava-se igualmente um erro, pois o que se via em Cartagena era 
um aumento de velocidade no processo negocial. O governo passou a preo- 
cupar-se em influenciar o processo e ofereceu-se para realizar a Cúpula das 
Américas subsequente no Brasil. 

O terceiro Fórum Empresarial das Américas seria realizado em maio de 
1997, em Belo Horizonte. O empresariado brasileiro, preocupado em cumprir 
o papel de anfitrião e aproveitar essa vantagem para recuperar a distância 
com relação aos Estados Unidos nas negociações agora entendidas com se- 
riedade, forjou uma inédita mobilização. Avaliou-se ser necessário separar 
a organização do encontro empresarial da tutela do governo”, apesar das 
resistências governamentais. Por fim, partilharam-se as tarefas da seguinte 
maneira: a organização da reunião ministerial ficaria a cargo do Itamaraty, 
a parte logística caberia ao governo mineiro e às organizações empresariais 
coordenar. 

A parte substantiva do Fórum Empresarial seria incumbência da Coa- 
lizão Empresarial Brasileira (CEB), coordenada pela CNI. A autonomia de 
organizar o Fórum foi uma conquista política do empresariado em geral e 
da CNT em particular. Ocorreu um esforço de preparação inédito para o pa- 
drão brasileiro de atuação das organizações empresariais nos fóruns inter- 
nacionais. À CNJ estabeleceu contatos com todo o setor privado brasileiro 
e todos os países envolvidos na Alca. Foram realizadas inúmeras visitas 
preparatórias às principais capitais do hemisfério. 

Desse esforço de articulação nasce, em 1996, a Coalizão Empresarial 
Brasileira. A criação da CEB resulta da percepção de que o empresariado 
precisava ampliar sua capacidade de influência. À Confederação Nacional 
da Indústria (CNN coordenou a entidade máxima de representação empre- 
sarial nas negociações da Alca, estruturando-a com base no modelo de repre- 
sentação classista empresarial vigente: confederações dos grandes ramos 
de atividade (da Indústria, da Agricultura, das Associações Comerciais, das 
Instituições Financeiras, do Comércio, dos Transportes), federações esta- 


*" RIOS, 2001. 
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duais, associações empresariais de setores diversos, sindicatos patronais € 
empresas individuais. 

O nascimento da CEB teve como objetivo específico coordenar o setor 
empresarial nas negociações da Alca, em dois níveis: 1) na recepção e or- 
ganização das demandas empresariais dos mais diferentes setores; il) na 
transformação dessas demandas em formas efetivas de pressão perante 0 
governo no processo de formulação e condução das negociações hemisfé- 
ricas. A fórmula operacional era, basicamente, a de que cada entidade e 
empresário membro da CEB apresentava propostas, do embate e do balan- 
ceamento entre as demandas setoriais, buscava-se extrair um posiciona- 
mento consensual e harmonioso”, representativo de todo o empresariado. 
O papel da Coalizão era o de receber as orientações dos diversos segmentos 
e fornecer ao governo a síntese do setor privado. Esse modelo de represen- 
tação mostrou-se eficaz. Na tensão entre um modelo de representação se- 
torializado e um de representação geral, que não levasse em conta apenas 
demandas de alguns grupos de pressão, sobressaiu-se O segundo. 


Avanços metodológicos significativos foram criados para O FEA de Belo 
Horizonte, tais como grupos de trabalhos do setor privado nos exatos temas 
dos grupos de negociação oficial e as sucessivas reuniões de cunho prepara- 
tório e técnico entre a Coalizão, policy makers e especialistas acadêmicos. 
No início de 1997, a Coalizão elaborou o primeiro documento-sintese de 
posicionamento autônomo do empresariado brasileiro, não afetado pelos 
contatos com o governo durante a elaboração. 


O esforço de convergência e de harmonização foi mútuo, do governo e 
do empresariado. O lado governamental mostrou-se receptivo a incorporar 
sugestões do setor privado, que por sua vez procurou amenizar posições 
muito dissonantes das do governo. Saliente-se que a interação com O 80- 
verno na definição do posicionamento empresarial não representou mera 
reatividade, mas sim articulação entre as esferas privada e governamental, 
em um contexto inovador, no qual o setor privado passou a ter agenda e 
posicionamento com boa margem de autonomia. 


A participação brasileira no FEA de Belo Horizonte foi intensa: a dele- 
gação brasileira foi mais de quatro vezes maior do que a delegação norte- 


“ Esse modelo sofria, como entidade de representação, do dilema da sensibilida- 
de rersus especificidade. Ou seja, quanto mais abrangente é o arco de repre- 
sentação, mais superficial deverá ser a resultante final. 
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americana, a segunda maior. À parte o fator anfitrião, não se pode despre- 
zar a sensibilização a respeito da importância da Alca. A baixa participação 
empresarial mexicana”, para contrastar, refletiu certo desinteresse, à épo- 
ca, quanto ao projeto da negociação hemisférica. Os norte-americanos re- 
gistraram sua surpresa ante a organização do setor privado brasileiro e o 
possível impacto que isso teria para as negociações da Alca: 


a forte e bem organizada demonstração de apoio patrocinado pelo 
setor privado brasileiro, este mês, à estratégia de seu governo para 
conduzir vagarosamente as negociações hemisféricas levou muitos 
empresários norte-americanos a concluir que a negociação de uma 
Área de Livre Comércio das Américas será mais difícil e demorada do 
que eles haviam previsto anteriormente-. 


Em Belo Horizonte, foram lançadas as bases de um modelo de estrutu- 
ração da representação empresarial brasileira, por meio da Coalizão Em- 
presarial, criado para as negociações da Alca, mas seria estendido a outras 
frentes negociais. Nos Fóruns seguintes da Alca (São José da Costa Rica, 
1998; Toronto, Canadá, 1999), o ativismo empresarial brasileiro arrefeceu, 
pois a percepção generalizada foi a de que a Alca tornara-se um projeto de 
concretização remota, sobretudo pelas dificuldades dos Estados Unidos em 
obterem do Congresso o mandato negociador para o Executivo por meio do 
fasttrack”. 

A estrutura que se consolidou em Belo Horizonte levava em conta três 
papéis fundamentais de uma entidade empresarial de cúpula: |) repre- 
sentação e courdenação (dos distintos interesses empresariais); 2) for- 
mulação (de posicionamento ou de um projeto do setor privado), e 3) 
influência perante o governo. O papel de representação c coordenação 
se deu por meio de consultas aos diferentes segmentos do setor privado. 
Em linhas gerais, essas consultas eram feitas de três formas: em primeiro 


*- Segundo Rios (entrevista, set. 2000), o padrão de mobilização do setor privado 
surgiu durante as negociações do Nafta e passou a ser reproduzido em outros 
processos de negociações internacionais, como nas negociações México-União 
Européia. No caso da Alca, contudo, o baixo interesse do México nessas nego- 
ciações explicou a desmobilização do setor privado para essas negociações. 

“+ Americas Trade, ex Inside Nafta, v. 4,n. 11, May 29, 1997, p. 22-21. 

“4 Chamado de Trade Promotion Authority (TPA) a partir do governo de George 
W. Bush. trata-se do mandato negociador que o Congresso dos Estados Unidos 
concede ao Poder Executivo, assegurando que o resultado das negociações de 
pactos comerciais será examinado pelo Legislativo em bloco, sem alterações. 
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lugar, sondagens setoriais sobre temas de relevo em termos de inserção in- 
ternacional; em segundo lugar, a Coalizão recebia position papers de todos 
os níveis do universo empresarial para a formulação de documentos-sintese 
que obedeciam aos cronogramas dos Fóruns Empresariais (FEs) e subsi- 
diariam a posição governamental nos encontros oficiais (nos níveis de vice- 
ministros, ministros e presidentes); em terceiro lugar, por meio de reuniões 
periódicas com empresários ou técnicos representantes de entidades de 
classe empresarial. 

Em 1998, após a Cúpula Presidencial de Santiago do Chile, acaba o período 
de pré-negociações e têm início as negociações de fato da Alca. São definidos 
os nove grupos de negociações da Alca”. A CEB ajusta sua estrutura-base 
e passa a operar por meio de Grupos de Trabalho (GTs) correspondentes 
aos grupos de negociações oficiais. Os GTs eram formados, na sua maio- 
ria, por técnicos das associações empresariais, mas também contavam com 
empresários. Cada GT reunia número variado de participantes (de 5 a 30), 
de acordo com a importância do grupo: por exemplo, “acesso a mercados”, 
que lidava diretamente com tarifas alfandegárias, atraía muito mais atenção 
e trabalho que “soluções de controvérsias”, assunto de caráter técnico-ju- 
rídico. Cada GT acompanhava a evolução negociação oficial e formulava O 
documento correspondente da Coalizão a ser apresentado nos FEAs. 


A Coalizão ensejava, assim, uma metodologia inovadora e propositiva 
de representação empresarial em vários aspectos das negociações inter- 
nacionais, entre os quais abrangência e coordenação inter-setorial talvez 
sejam os mais importantes. A estrutura da Coalizão representava, simulta- 
neamente, um locus de participação de distintos ramos de atividade (agri- 
cultura, indústria, comércio, serviços), bem como um mecanismo de coor- 
denação dos interesses setoriais dispersos. À inexistência de pré-requisitos 
para participação ou de critérios de filiação permitiu avanço e transparên- 
cia absolutos, viabilizando o engajamento de empresas e empresários de 
porte pouco expressivo e de grupos estrangeiros”. 


1. acesso a mercados; 2. investimentos; 3. serviços, 4. compras governamentais, 
5. soluções de controvérsias; 6. agricultura; 7. direitos de propriedade intelectual, 
8. subsídios, antidumping e medidas compensatórias, e 9. política de concorrência. 

“João Abdalla Neto (Abimaq, em entrevista) constato que um dos grandes avan- 
ços da Coalizão foi o fato de esta ter “democratizado” a participação empresa- 
rial nas negociações internacionais, antes muito restrita a determinados setores 
e liderancas empresariais consolinadas. 
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A Coalizão inovou na estruturação organizacional e na legitimidade pe- 
rante o governo. Os modelos de representação empresarial tradicionais pos- 
suíam elevado nível de burocratização e pouca flexibilidade. A Coalizão ca- 
racterizou-se pelo baixo grau de burocratização, a rigor verticalizada por 
acompanhar a estrutura confederativa de representação, mas, na prática, 
horizontal, na medida em que abria espaço e absorvia demandas oriundas 
dos mais diversos níveis de segmentação empresarial. A legitimidade da 
representação perante o governo foi positiva, ao forçar a representação de 
classe do empresariado, e não por meio de influências isoladas, atenuando 
o grau de assimetria entre os que possuíam e os que não possuíam acesso 
direto às esferas públicas na definição da agenda externa. 


As limitações da CEB decorreram mais da cultura política empresarial 
do período substitutivo de importações do que de estrutura organizacional. 
A primeira limitação é a generalidade de posicionamento. Abrangência e 
multisetorialidade constituem aspectos positivos de ampliação da partici- 
pação de diferentes setores empresariais e fontes de legitimidade, mas ane- 
cessidade de acomodar interesses diversos redunda em um posicionamento 
excessivamente genérico. Em segundo lugar, a assimetria setorial resultou 
na tendência à formação de coalizões defensivas. A estrutura da CEB bus- 
cava equilibrar os diversos setores e entidades de classe, mas o peso espe- 
cífico de associações mais protecionistas levou a um inexorável desequilí- 
brio. Os setores liberalizantes tenderam a ser menos atuantes: à defesa dos 
mercados adquiridos sobrepujou a busca de novas oportunidades. 

A CEB teve dificuldade de identificar interlocutores válidos em alguns 
setores, como nos serviços (telecomunicações, financeiro, transportes etc.) 
e nas micro, pequenas e médias empresas. É provável que esse desinteresse 
não possa ser atribuído a deficiências estruturais da Coalizão, mas sim ao 
histórico inativismo desses setores em temas internacionais e à percepção, 
correta ou não, de baixo impacto potencial de uma Alca. O pequeno em- 
presariado padeceu de restrições de recursos organizacionais, financeiros, 
técnicos para participar ativamente das negociações, ainda que temeroso 
quanto aos custos da integração. Faltou um mapeamento precoce dos inte- 
resses setoriais nas negociações da Alca. Somente em uma fase tardia, no ano 
2000, às vésperas da II Cúpula das Américas, foi que estudos consistentes 
orientaram os posicionamentos setoriais. o que contribuiu para a adoção de 
posturas mais defensivas. 


A CEB procurou ser abrangente em termos setoriais, regionais e de ta- 
manho. Verificou-se maior ativismo da indústria e da agricultura, sobretudo 
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os subsetores mais protecionistas, das regiões Sul e Sudeste e das empresas 
de grande e médio porte. Quanto à capacidade de conciliação, a CEB carac- 
terizou-se: 1) por um nível relativamente equilibrado de coordenação nter- 
cetorial, embora as propostas mais defensivas sobrepujassem as ofensivas, 
“) por criar canais regulares de acesso ao governo e por forjar autonomia 
ua formulação das propostas; 3) pelo formato informal e flexível, embora 
verticalizado dentro do modelo confederativo tradicional: 4) por conquistar 
I»gitimidade perante o empresariado e governo; 5) por constituir corpo téc- 
nico gabaritado em negociações internacionais; e 6) por inspirar a metodo- 
gia de negociações para outros fóruns de negociações, tals como à OMC, 
Mercosul e Mercosul-—União Européia. 

A aferição da influência direta das miciativas da CEB no governo é tare- 
fa das mais complicadas. Pode-se deduzir que em um processo de interação 
entre governo e iniciativa privada é provável que as percepções e 05 posício- 
namentos dos atores sejam influenciados mutuamente, mesmo no modelo 
brasileiro de concentração pelo Ministério das Relações Exteriores (MRE) 
da formulação e da condução da política externa. Nesse contexto de insu- 
bmento decisório, a influência de elites não-governamentais sempre foi 
muito diminuta. Ao longo das negociações da Álca, construíram-se canais 
institucionalizados de articulação entre setor privado e governo. E inegável 
que esse relacionamento se tenha estreitado, por conveniência mútua e, 
em parte, pela capacidade de organização da representação empresarial, 
stestada como competente e correta. 


Antes da Alca, houve tentativas de sistematizar a interlocução entre setor 
privado e governo. A mais importante foi o Comitê Empresarial Permanen- 
te (CEP). O CEP foi criado durante o governo FHC, em 1992, pelo então 
chanceler Fernando Henrique. Valladão de Carvalho: sintetiza a evolução 
do Conselho, que se reunira em 35 ocasiões até o ano 2000 (o 41" encontro, 
q último de que se tem registro, foi agendado para abril de 2003), e cuja 
composição cresceu de 18 para 72 membros permanentes. Presidido pelo 
Ministro titular do MRE, o CEP passou a reunir representantes das prin- 
cipais associações de classe e dirigentes de grupos empresariais, além de 
titulares de cinco pastas ministeriais. 


O Comitê Empresarial funcionou como um prestador de contas de parte 
do governo federal ao setor privado e como instância de contato e debates 


7 VALLADÃO DE CARVALHO, Maria Izabel. O Itamaraty, OS empresários e a po- 
lítica exterior do Brasil. Meridiano, n. 47, p. 11-13, 2005. 
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entre Estado e empresariado quanto a questões internacionais em geral. Não 
constituía um órgão decisório ou consultivo formal, e suas reuniões. portan- 
to, não eram deliberativas. Na avaliação de Valladão de Carvalho”, o risco era 
que o Conselho “se transforma[sse] em um mecanismo formal de legitimação 
de decisões tomadas anteriormente”. Aponta, ainda, a dificuldade de se en- 
caminharem propostas conciliatórias do setor privado em geral, em um mo- 
delo de representação calcada em interesses (as associações de classe) com- 
binada ao peso econômico ou regional de determinados grupos empresariais. 
Depoimentos de membros expressam a frustração quanto à CEP servir de 
eficaz mecanismo institucionalizado de interação Estado—setor privado”. 


Durante o processo de negociações da Alca, os mecanismos de consulta 
governamental ao setor privado no Brasil tornaram-se mais eficientes. Os 
Fóruns Econômicos das Américas (FEAs) institucionalizaram a participa- 
ção do empresariado nas negociações e levaram à intensificação de consul- 
tas entre governo e empresariado. À Coalizão Empresarial consolidou essa 
interação por meio do envio de documentos de consolidação de posições 
do setor privado para o governo, quando dos encontros oficiais de negocia- 
ção da Alca e de reuniões rotineiras com funcionários governamentais. Um 
efeito secundário foi que reuniões entre governo e Coalizão, para tratar da 
Alca, passaram a ser utilizadas para análise de temas correspondentes em 
outras arenas, conforme aponta Veiga”: 


estaria havendo [...) um nítido processo de geração de externalidades 
institucionais, a partir da Alca, com impactos ainda difíceis de avaliar 
sobre a evolução futura dos mecanismos de consulta e negociação do- 
méstica na área de politica comercial. 


O governo federal instituiu em 1996 um fórum de articulação com a so- 
ciedade civil no contexto das negociações da Alca: a Secretaria Nacional da 
Alca"! (Senalca). A coordenação da Senalca ficou a cargo do Departamento 


— VALLADÃO DE CARVALHO, 2001, p. 13. 

* Entrevista pessoal de Roberto Teixeira da Costa, 2000. 

“ VEIGA, Pedro da Motta. O policy making da política comercial no Brasil: 
os caminhos da transição, em Banco Interamericano de desarollo. El processo 
de formulación de la política comercial nível uno de um juego de dos niveles: 
estúdios de países en el hemisfério occidental Documento de Divulgación 13, 
marzo 2002, p. 15. 

“ O Senalca não é um canal institucionalizado governo-setor privado, mas sim um 
fórum aberto a outros segmentos da sociedade e governo. 
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de Integração do MRE. A periodicidade dos encontros chegou a ser men- 
sal, com a presença de representantes de vários ministérios, da Camex, do 
Banco do Brasil e de outros órgãos federais. À natureza oficialista da propos- 
ta não se perdeu completamente, visto que a “o escopo das discussões, às 
pautas dos debates e seus limites são claramente estabelecidos pelos coor- 
denadores governamentais do foro, ou seja, de representantes do MRE". 
Os Grupos Interministeriais temáticos constituem uma instância adicional 
de interação governo—setor privado encarregada de acompanhar cada um 
dos grupos de negociações da Alca. Segundo Veiga, as limitações deste me- 
canismo residiam no fato de que a participação do setor privado era admi- 
tida informalmente, a convite, e excluída a outros, ausentes critérios sobre 
quem deveria participar. 

As maiores dificuldades da Coalizão mostravam-se internas ao setor 
privado, já que o acesso às esferas governamentais era satisfatório. À ne- 
cessidade de ampliar a eficácia em termos de mobilização e coordenação 
resultou, em outubro de 2000, na reestruturação da Coalizão. Buscou-se au- 
mentar a institucionalização e a melhoria da gestão. À nova estrutura imple- 
mentada contemplava três níveis: 1) Conselho de Orientação Estratégica, 
composto pelas mesmas Confederações que já faziam parte — CNA, CNT, 
CNIF, CNI e CNC —, e mais a Associação Brasileira de Comércio Exterior 
(AEB) e o Conselho de Empresários da América Latina (CEAL); 2) o Co- 
mité Gestor, formado por executivos indicados pelos presidentes de cada 
uma das organizações membros do Conselho de Orientação Estratégica, e a 
3) Secretaria Executiva, a cargo da área técnica de uma das organizações- 
membros do Conselho. 

No esquema proposto, o Conselho teria a prerrogativa de: 1) formular 
estratégias para ampliar a influência do setor empresarial sobre as posições 
brasileiras em matéria de negociações internacionais; 2) liderar a represen- 
tação de interesses do setor empresarial brasileiro nas negociações inter- 
nacionais; 3) estimular a capacitação de representantes empresariais; 4) 
assegurar que a Coalizão Empresarial Brasileira represente, de fato, a mais 
ampla gama dos interesses empresariais; 5) apresentar aos ministros das 
áreas envolvidas nas negociações as posições e recomendações empresa- 
riais; e 6) representar a Coalizão nos mais importantes foros empresariais”. 


“ VEIGA, 2002, p. 15. 
“ Coalizão Empresarial Brasileira. Uma proposta de reestruturação. Documen 
to mimeografado, out. 2000. 


ag > Parte 3 - O debate social sobre as escolhas internacionais do Brasil 
o. Yolime 2 
O aperfeiçoamento organizacional reiterou a percepção de êxito no que 
tange a uma metodologia de participação do setor privado em negociações 
internacionais e preparou a Coalizão para a complexa multiplicidade de ne- 


gociações que estava por vir. 


13.3.2 A CEB após a Alca: o dilema da institucionalização 


O nível de articulação e estruturação da CEB foi crescente desde a sua 
criação, em 1996, até o colapso político das negociações da Alca, no início de 
2004, com o cancelamento da XVII Reunião do Comité de Negociações, de 
Puebla (México). A CEB amadureceu, ao longo desse período, em pratica- 
mente todos os planos relacionados com o papel de representação empre- 
sarial: a incorporação gradual de novos setores da economia, a coordenação 
com o governo e a competência técnica. 


No que se referiu à incorporação de novos setores do empresariado, o 
movimento mais importante foi uma mudança de postura do setor de agro- 
negócios, altamente articulado e ofensivo, mas que durante um bom tempo 
priorizou a atuação em paralelo à CEB. No auge do dinamismo da CEB nas 
negociações, na reunião Ministerial de Miami (2003), o setor de agronegócios 
compareceu em peso, com representantes de distintas cadeias produtivas. 
Outro movimento significativo, de menor porte, foi de parte de subsetares 
da área de serviços (serviços financeiros, softwares, construção civil, servi- 
ços de transporte, entrega expressa, telecomunicações''etc.), ainda que de 
baixo nível de comprometimento em termos de apresentação de documen- 
tos de posições e subsítlios à Coalizão. 

O setor de serviços teve representação insuficiente e fragmentada nas 
negociações da Álca. À Confederação Nacional das Instituições Financeiras 
(CNIF), embora, formalmente, tenha o mesmo status das demais confede- 
rações na estrutura da Coalizão, possui pouca expressão política. À única 
entidade cuja participação se deu de forma estruturada foi a Federação de 
Serviços do Estado de São Paulo (Fesesp)”. Uma das mais poderosas asso- 


“No caso do setor de telecomunicações, a Agência Nacional de Telecomunicações 
(Anatel) participou ativamente das discussões de negociações internacionais. 
Trata-se de uma agência reguladora e, como tal, não pode “representar” stricto 
sensu o setor privado da área de telecomunicações. 

MARCONINI, Mário. E! proceso de eluboración de las políticas comerciales en 
Brasil. Texto apresentado no Workshop Formulação das Políticas Comerciais no 
Brasil, Fiesp, jun. 2005. 
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ciações na área financeira, a Febraban (Federação Brasileira de Bancos), 
manteve-se distante. A explicação a esse baixo engajamento pode residir 
no fato de que o mercado financeiro brasileiro é aberto, sem barreiras rele- 
vantes a investimentos estrangeiros, e, portanto, pouco sofrerá em libera- 
lizações adicionais. 

A coordenação tripartite entre empresariado, governo e trabalhadores 
talvez tenha sido o único nível no qual a CEB não promoveu avanços signifi- 
cativos. Os poucos esforços de coordenação com o meio sindical, tais como 
a Central Única dos Trabalhadores (CUT), deram-se no âmbito da Senalca ". 
Esses fóruns não se prestavam. contudo, para a formulação conjunta entre 
setor privado e sindicatos, senão como espaço de debates e discussões de 
posições tomadas de maneira estanque. A limitação dada pela ausência de 
coordenação tripartite, apontada como uma fraqueza da ação coletiva e do 
sistema de representação do empresariado, comparativamente a países eu- 
ropeus e mesmo latino-americanos, tais como México, Chile e Colômbia”, 
não põe por terra os progressos da CEB em termos de coordenação interna 
do setor privado e deste com o governo. 


Marconini destaca que a participação de entidades não-governamen- 
tais na formulação de políticas públicas comerciais foi marcado pela in- 
formalidade e pela imprevisibilidade. A informalidade seria derivada da 
inexistência de um processo realmente formal de adesão, prevalecendo o 
formato de convites aos grupos participantes com base em critérios não ex- 
pressos pelo governo. À imprevisibilidade decorreria da falta de um padrão 
regular de trabalho. Esse baixo nível de institucionalização de consultas 
suscita perguntas do tipo: para um determinado tema, quais interlocutores 
são escolhidos pelo governo?; segundo quais critérios?; em quais temas há 
maior propensão para transparência?; as consultas têm implicações efe- 
tivas no processo decisório ou trata-se apenas de um esforço de legiti- 


*” A Seção Nacional de Coordenação dos Assuntos Relativos à Alca (Senalca) foi 
criada em outubro de 1996 com o intuito de estabelecer um campo de intera- 
ção com órgãos governamentais, entidades sindicais e patronais, bem como com 
a sociedade em geral. A Senalca funcionou por meio de reuniões convocadas 
pelo governo com o objetivo de preparar as posições do Brasil nas negociações 
hemisféricas. O mesmo modelo passou a ser adotado para as negociações com 
a Europa com a criação da Seneuropa. 


* SCHNEIDER, 2004. 
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mação de decisões previamente tomadas? Uma experiência distinta desta, 
também segundo Marconini, é o Fórum Consultivo Econômico e Social” 
(FCES), mecanismo institucionalizado no âmbito de burocracia supra-es- 
tatal do Mercosul. 

O arrefecimento nas negociações da Alca trouxe à Coalizão o desafio da 
estabilidade e da continuidade. Outros esforços de constituições de ação 
coletiva empresarial de Cúpula, como a União Brasileira de Empresários, 
de 1986, e o Fórum Informal, de 1987, foram iniciativas efêmeras. No caso 
da CEB, se a Alca operou como fator indutor ou catalisador da mobilização 
empresarial, a subtração dela poderia causar a desmobilização, a menos 
que outros incentivos viessem a cumprir esse papel. A estrutura e a meto- 
dologia da CEB ficam disponíveis para utilização em outras arenas, tais 
como o Mercosul, à OMC, o acordo Mercosul/União Européia, mas talvez 
sem o mesmo vigor da Alca, cuja intensidade de integração desenhava-se 
muito elevada. 

A estabilidade da CEB está relacionada com o tipo de institucionalização 
adotado. A entidade foi construída com baixo nível de burocratização, sem 
um sistema de financiamento próprio e apropriando-se do apoio adminis- 
trativo e técnico da CNI. A baixa institucionalização facilita a flexibilidade, 
mas o ativismo da Coalizão é dependente do engajamento das lideranças e 
dos especialistas envolvidos. Não existe um modo próprio que garanta sua 
sobrevida em momentos de estagnação. 

A metodologia de intermediação de interesses passou a sofrer críticas 
dos empresírios e da própria Coalizão após os impasses nas grandes nego- 
ciações internacionais. Em documento” elaborado na forma de sugestões 
dirigidas ao governo, a Coalizão manifesta preocupações quanto: 1) ao fato 
de o governo assinar acordos antes da efetiva conclusão clas negociações, 
ou seja, com o fato de que os acordos estariam sendo assinados e divulgados 


“ De acordo com Veiga, uma outra característica que distingue o Fórum Consul- 
tivo Econômico e Social do Mercosul da Coalizão Empresarial Brasileira é a es- 
trutura tripartite (governo, empresários e trabalhadores), modelo que teria sua 
origem nas Câmaras Setoriais criadas em 1991 durante o governo Collor como 
mecanismo de negociação de preços e salários e que evoluiu para se tornar um 
foro de discussão e negociação de questões de desenvolvimento e competitivi- 
dade setorial (VEIGA, 2002). 

“ CEB Articulação e coordenação de objetivos para o sucesso das negocia- 
ções comerciais: sugestões da coalizão empresarial brasileira, jun. 2004. 
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como concluídos a despeito de aspectos técnicos fundamentais ainda esta- 
rem em negociação; 2) à limitada participação nas discussões das estraté- 
gias de negociações, pois as consultas à CEB estariam se restringindo às 
ofertas e demandas de bens e a assuntos correlatos, tais como regras de ori- 
gem, mas sem se abordar questões mais amplas relacionadas com os objeti- 
vos, estratégias e dinâmica das negociações; e 3) quanto ao acesso insuficiente 
às informações e prazos exíguos para consulta, Ou seja, a CEB expressa à 
preocupação de que seu papel de interlocutor e parceiro na estratégia e im- 
plementação da política externa econômica esteja sendo substituído pelo 
de coadjuvante da política comercial em negociações específicas. 


Os impasses nas negociações hemisféricas reavivaram disputas político- 
burocráticas pelo controle do processo de formulação e condução da políti- 
ca comercial brasileira, entre o Ministério das Relações Exteriores (MRE). 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MIDC), Mi- 
nistério da Fazenda e Ministério da Agricultura. A disputa referia-se a dife- 
renças de interesses e de lógica entre as burocracias. Agricultura e Fazenda 
preconizam políticas comerciais mais liberalizantes: a Agricultura porque 
representa setores dos mais competitivos e que enfrentam as maiores bar- 
reiras externas, a Fazenda porque entende que a abertura econômica é 
instrumental para a estabilização monetária. 

Os setores mais protecionistas encontram-se no MRE e no MDIC, além 
do Ministério da Reforma e Desenvolvimento Agrário. Essas burocracias coin- 
cidem em posicionamento com parcelas expressivas da indústria, com al- 
guns setores de serviços e com a pequena agricultura familiar. É previst- 
vel, pois, a preponderância de uma coalizão defensiva quanto à estratégia 
brasileira nas grandes negociações comerciais, resultante da combinação 
de interesses protecionistas estatais e privados de elevada capacidade de 
articulação e vocalização. 


13.4 Concisões 


As relações entre empresariado e política externa brasileira, apesar do 
franco processo de aproximação nos últimos 15 anos, seguem insuficien- 
tes para dar conta da complexidade das relações internacionais em geral e 
das negociações econômico-comerciais em particular. A chave para a trans- 
formação do potencial em realidade passa pela interação do setor público 
com o setor privado. Por consegiiência, exige maior permeabilidade ao pen- 
samento empresarial privado na definicão e na implementação da política 
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externa brasileira. Os efeitos benéficos desse fenômeno podem ser verifica- 
dos, em escala reduzida e tópica, no recente aumento da internacionaliza- 
ção das empresas brasileiras. 

Esforços consideráveis anteriores não garantem a permanência da par- 
ticipação privada perante o governo federal no que tange ao escopo amplo 
da atuação externa. O congelamento do Comité Empresarial Permanente no 
governo Lula e a retração da parceria operacional com a Coalizão Empresa- 
rial Brasileira descortinam o afastamento governamental quanto à formula- 
ção e às estratégias de política externa. Em casos isolados, de grandes em- 
presas ou setores de peso — por exemplo, a Vale do Rio Doce nas relações 
com a China —, talvez tal influência se faça notar mais diretamente devido 
aos montantes envolvidos e ao conteúdo geopolítico implícito. 


O modelo anacrônico de relações Estado—sociedade civil em geral e, 
em particular, empresariado, em um mundo modificado, no pós-guerra fria, 
não permite a plena realização do potencial produtivo do País. Outros paí- 
ses souberam perticularizar e definir searas próprias para as atribuições 
estatais que exigem maior interação com o setor privado, tais como as ne- 
gociações comerciais. Sem a participação ativa do empresariado privado, 
um país das dimensões e da complexidade das do Brasil terá dificultado o 
processo de amealhar mais recursos de poder, via primordial para 0 alcance 
do consenso explícito da comunidade de política externa brasileira: a maior 
projeção internacional do País". O empresariado é condição essencial, hoje, 
para que o Brasil conquiste maior projeção internacional. Cumpre ao gover- 
no de plantão tornar-se iuais permeável e amistoso ao pensamento e à ação 
do setor privado. 

No que tange às negociações comerciais, e em que pesem suas limita- 
ções, o modelo da Coalizão Empresarial Brasileira (CEB) representou uma 
inflexão nos padrões de representação. Pela primeira vez, o empresariado 
nacional se mobilizou a partir de uma peak associatior. Foi inovador o grau 
de mobilização do setor privado nas negociações da Alca — por meio dos 
distintos níveis de representação (confederações, federações, associações, 
sindicatos e empresas) e pelo elevado nível de coordenação, tendo à frente 
a Confederação Nacional das Indústrias (CND). Esse ativismo empresarial 


4 SOUZA. Amaury de. 4 agenda internacional do Brasil: um estudo sobre a co- 

munidade brasleira de política externa. Rio de Janeiro: Cebni, 2002, (mimeo). 
E Membros da Coalizão em 2004: 6 Confederações, 28 Federações, 6 Sindicatos 
Empresariais, «8 Associações Empresariais e 10 Empresas. 
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surgiu graças ao canal de participação aberto pelos Fóruns Empresariais 
das Américas, paralelos às reuniões ministeriais, e à abertura que o MRE 
concedeu, na tentativa de ampliar sua legitimidade negocial. 


A Coalizão significou um esforço de representação, sob todos os parà- 
metros, do tipo entidade de cúpula do empresariado. Houve ativo esforço 
em atrair o empresariado de todos os setores e segmentos econômicos (da 
agricultura, comércio, serviços e indústria), bem como articular as diversas 
entidades de classes. A ausência de determinados setores no processo de 
negociações, como os setores de serviços, deve ser creditado à fragmenta- 
da organização do setor e à sua histórica desarticulação. 


A Coalizão apresentou de forma coordenada propostas para subsidiar 
» governo brasileiro nas negociações hemisféricas. Em algumas questões, 
notou-se que ao longo do processo se distanciavam as visões do governo das 
do setor privado. Nos temas regulatórios, tais como as regras sobre invecs- 
timentos internacionais e serviços, o empresariado brasileiro demonstrou 
posicionamento mais internacionalista do que o governo. A rationale pri- 
vada era de que avanços regulatórios tenderiam a induzir maior competiti- 
vidade geral para a economia. 


A divergência sobre pontos específicos não prejudicou as orientações 
gerais quanto à condução comedida das negociações. Aspectos que cercea- 
vam a competitividade sistêmica, reunidos sob a denominação de “Custo 
Brasil” (infra-estrutura física deficiente, legislação trabalhista obsoleta, carga 
tributária elevada, entre outros), levavam a que o setor privado se acaute- 
lasse quanto aos riscos da integração. Pelas mesmas razões, O posiciona- 
mento da Coalizão não representou uma ruptura drástica de vocalização 
de demandas internacionalistas e de abertura econômica. Isso não reflete 
ineficácia representativa da Coalizão Empresarial Brasileira, mas, sim, o fato 
de que, salvo exceções dos agronegócios e dos têxteis, a demanda predo- 
minante foi por proteção. 


Há muito a avançar em termos de padrões de representação do em- 
presariado na política externa brasileira, mas é difícil crer que a Coalizão 
se trate apenas de um movimento errático, inconsistente e ad hoc. À me- 
todologia de acompanhamento criada para a Alca transbordou para outras 
negociações, tais como o acordo União Européia—Mercosul e a OMC, e per- 
mitiu que se estruturasse nma representação de cúpula. A pergunta crucial 
refere-se à razão da mudança no padrão representativo do empresariado 
brasileiro em face das negociações externas. A chave para a resposta é que 
a ameaça da Alca agiu como elemento aglutinador. Deparado com o inédito 
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e enorme risco comum da Alca, o empresariado uniu-se em tomo de uma 
causa, e logrou fazê-lo de forma não somente defensiva. À CEB catalisou 
as mudanças que já vinham sendo desenhadas em função do processo de 
abertura externa iniciado no fim dos anos 1980. Ficam assim validadas in- 
terpretações de cunho racionalista, fundamentada nos interesses, no senti- 
do de que o relacionamento entre empresariado e política externa no Brasil 
desenvolveu uma nova forma de interação após o fim da guerra fria e até os 


dias atuais. 
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FEDERALISMO E RELAÇÕES INTERNACIONAIS 
DO BRASIL 


José Flávio Sombra Saraiva 


14.1 INtrODUÇÃO 


Embora já se possa reconhecer que há uma literatura sobre o federalis- 
mo no Brasil e no mundo, mais recente e parco é o adensamento bibliográ- 
fico sobre a extraordinária conexão construída, nas últimas décadas, entre 
os níveis distintos da autoridade política no interior dos Estados nacionais 
e o meio internacional. Esse é, sem margem de dúvida, um tema que abre 
novas perspectivas não apenas quanto ao desenvolvimento das políticas 
exteriores dos Estados, mas igualmente quanto à maturação das relações 
internacionais como uma disciplina acadêmica. 


O federalismo, como recorda a literatura política moderna, está, em 
geral, associado à idéia de construção da unidade na variedade. Dos ilu- 
ministas do século XVIII aos democráticos fervorosos dos dias atuais, os 
defensores da forma federativa a associa à imagem do equilíbrio perfeito no 
seio da experiência republicana ocidental. 

O objetivo do presente capítulo é contribuir para o entendimento das 
conexões entre a dimensão federativa do Estado brasileiro e as relações 
internacionais do Brasil, com ênfase especial à política externa. O Brasil, como 
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em outros casos da experiência federativa na América Latina, mantém o 
federalismo sobre mudanças de governo e de regimes políticos". Cláusula 
pétrea na arquitetura constitucional brasileira, o mesmo se pode falar dos 
grandes Estados da região, como a Argentina e o México. 


Na primeira parte do estudo, é proposta a renovação dos marcos anali- 
ticos do federalismo brasileiro no campo atinente às relações internacionais. 
Na segunda parte, avalia-se o impacto da carência de mecanismos de acesso 
às possibilidades do espaço federativo em algumas das negociações inter- 
nacionais do Brasil, no campo político e comercial. Na terceira parte, regis- 
tra-se a crescente relevância, no plano dos Estados da federação brasileira, 
das secretarias e assessoria internacionais, em suas ações externas, com ou 
sem a consonância do poder central. Nas conclusões, faz-se o balanço e su- 
gerem-se alguns conceitos e políticas para o aperfeiçoamento da dimensão 
federativa da política exterior do Brasil. 


14.2 O PESO DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS E A GRADUAL FORMAÇÃO DO “FEDERALISMO 
socIAL” NO BRASIL 

Há que se fazer ressaltar a necessidade de uma profunda revisão dos 
paradigmas que orientam as relações internacionais dos Estados federati- 
vos. Esse movimento vem acontecenda, em escala diferenciada, em todo 0 
mundo e expressa a elevação gradual de status quo dos entes federativos 
ou das unidades subnacionais no processo de gestação das relações inter- 
nacionais do mundo contemporâneo. 

No caso brasileiro, à chamada paradiplomacia dos entes federativos 
vem demonstrando algum vigor nos últimos anos, sinalizando fenômeno 
original na conformação do processo decisório da política extenor. bem 
como da política comercial do País. nédita é a introdução de um certo “fe- 
deralismo social”. em torno do qual a autoridade política descentralizada 
atua mais próxima às realidades e interesses socialmente constituídos. 
Essa nova dimensão, que emerge na base das transformações que ocorrem 
nos planos mais locais da vida federativa, vem impregnando positivamente 
a gestão do Estado. 


Leituras contemporâneas e comparadas das relações entre regime pohitico dos 
Estados e política exterior, bem como suas implicações para as políticas de 
comércio exterior, foram por mim editadas no livro: SARAIVA, José Flávio 8. 
(Ed). Foreign policy and political regime. Brasília: IBRI, 20033. 
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A percepção anteriormente descrita não quer dizer, de forma automáti- 
ca, que o federalismo brasileiro tenha avançado de forma célere nos últimos 
anos. Ao contrário, o Brasil é um exemplo extraordinário de descompasso 
entre os aspectos formais e reais no que tange à dimensão da ação externa 
dos entes federativos. Há quase um abismo entre palavras e gestos. 


A criação, no Ministério das Relações Exteriores, apenas em 1997, de 
uma divisão específica para tratar dos interesses e assuntos federativos ex- 
põe o quanto o assunto chegou tarde à chancelaria. À então Assessoria de 
Relações Federativas não chegou a possuir status elevado no processo de- 
cisório do Itamaraty, até sua fusão mais recente com os assuntos parlamen- 
tares em outra assessoria criada mais atualmente: a Assessoria Especial de 
Assuntos Federativos e Parlamentares”. 


A formatação de uma Subchefia de Assuntos Federativos na Presidên- 
cia da República vem, no coração do Palácio do Planalto, permitindo en- 
gendrar movimentos políticos inéditos no âmbito internacional. O geren- 
ciamento de projetos cooperativos na área internacional, como nos casos 
de interlocução de prefeituras de cidades paulistas com cidades italianas da 
Planície do Pó, é um exemplo da que vem sendo feito. Outra iniciativa tem 
sido o esforço da aproximação do lugar estratégico da Subchefia de Assun- 
tos Federativos com as assessorias e secretarias de assuntos internacionais 
dos entes federativos”. 


Vale, no entanto, reconhecer avanços recentes do Itamaraty na matéria concer- 
nente à criação. em 2004, na Embaixada do Brasil em Buenos Aires. de um setor 
para tratar das relações da própria embaixada com as províncias argentinas. 


A organização do seminário Primeira Reunião de Operadores Estaduais sobre 
Cooperação Internacional Federativa, em auditório do Palácio do Planalto, com 
os secretários e assessores internacionais dos Estados-membros da federação, 
no dia 12 de fevereiro de 2004, foi uma extraordinária iniciativa da Subchefia 
de Assuntos Federativos. Na ocasião, o deputado Aldo Rebelo, Ministro Secre- 
tário da Coordenação Política e Assuntos Institucionais, pronunciou discurso 
propondo a cooperação mais ativa do governo federal com os entes federativos 
na cena internacional. Também vale lembrar a iniciativa do Primeiro Seminário 
sobre Coordenação Federativa para a Promoção de Exportações, organizado 
pela Subchefia referida. em associação com o Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior e o Ministério das Relações Exteriores, no dia 9 de 
novembro de 2004, no Auditório da Presidência da República, no Anexo 1 do Pa- 
lácio do Planalto. 
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De onde se originam as dificuldades do federalismo brasileiro? Da his- 
tória nacional, que quase sempre oscilou entre avanços normativos e con- 
tenções práticas de reação à autonomia dos entes federativos. Essa tensão 
pareceria superada a partir de 1988, ante a inovação jurídica que emergiu 
no quadro da democratização do País. A Constituição brasileira inovara em 
relação aos demais sistemas republicanos federativos. A forma federalista 
tornou-se cláusula pétrea, tornando-a impossível de ser objeto de propos- 
ta de emenda que tente aboli-la!. Os municípios fizeram-se membros da 
federação e passaram a ter autonomia política, jurídica e administrativa 
em relação ao governo federal. Constituições dos Estados-membros foram 
escritas em nome dessa autonomia. E, até segunda ordem, a Constituição 
de 1988 reservou aos Estados-membros da federação todas as demais com- 
petências que não lhes são vedadas pela própria Lei Maior”. 

A novidade jurídica da “relativa autonomia” das municipalidades e da 
“semi-autonomia”” dos Estados da federação — muito embora ambas as 
formas de autonomia jamais tivessem sido pensadas como desvinculadas 
do conceito paralelo de “cooperação” com a União — foi digna de nota na 
literatura internacional e apreciada pelos federalistas viscerais. Estudio- 
sos de todo o mundo debruçavam-se sobre essa crescente autonomia das 
municipalidades, do poder local e do poder dos Estados da federação e das 
regiões brasileiras. 

Naquele momento, em que os ventos democráticos fariam supor a cons- 
trução do equilíbrio natural entre as três bases do Estado federativo, so- 
nhou-se com a idéia de que haveria uma simbiose natural entre funções, 


"Constituição da República Federativa do Brasil. art. 60,8 dº, inc. IV. 

“Jd. art. 20,8 1º. 
Os conceitos de “relativa autonomia” das municipalidades e de “semi-autono- 
mia” dos Estados-membros da federação foram por mim desenvolvidos na 
conferência pronunciada na Primeira Reunião de Operadores Estaduais sobre 
Cooperação Internacional Federativa, organizada pela Subchefia de Assuntos 
Federativos, da Secretaria de Coordenação Política e Assuntos Institucionais, da 
Presidência da República, no dia 12 de fevereiro de 2004. No primeiro caso, re- 
firo-me aos espaços de manobra consolidados na Constituição de 1988 para os 
municípios, de menor autonomia que o compartilhamento semi-autônomo dos 
Estados-membros da federação, que constroem a base da governança política 
do Estado nacional pela via da representação direta no Senado Federal e pela 
Câmara dos Deputados. Ademais, o espaço de manobra dos governadores se faz 
de forma muito mais expressiva que a dos mais de 5 mil prefeitos brasileiros. 
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deveres e responsabilidades. Pareceria que municípios e Estados brasileiros 
emergiam ante os constrangimentos da União para um nirvana no qual 
quase tudo se podia fazer. Da arrecadação dos impostos à autonomia na 
utilização de parcela relativa do arrecadado, passando pela capacidade de 
empreender no campo da educação e da saúde, aliviando a União da sua 
centralidade jurídica e prática; todos esses campos de ação das unidades 
subnacionais proviam a idéia, aqui já sugerida, de um certo “federalismo 
social” no Brasil. 

Não foi bem isso o que aconteceu. A evolução da “autonomia relativa” 
e da “semi-autonomia” cooperativas se fez de forma atabalhoada. Estados e 
municípios foram acuados pelo poder central, acusados de terem contraído 
dívidas e não poderem pagar. Moratórias estaduais e municipais fizeram-se 
frequentes. Choques entre coalizões políticas diferenciadas entre o poder 
central e os entes federativos criariam ampla frente de tensão, com exem- 
plos que podem ser citados à exaustão. O acumulado de quase duas décadas 
de crescimento econômico baixo, bastante aquém das possibilidades histó- 
ricas da economia brasileira, acelerou o Estado de natureza fratricida que 
se estabeleceu. 


Duas vias se impuseram na recente quadratura da história do fede- 
ralismo brasileiro inconcluso. A primeira foi o choque de re-centralização 
clássica, via reconcentração das responsabilidades da gerência do Estado 
nacional. Instrumentos como as reformas previdenciária e tributária, já no 
governo Lula, bem como a chamada lei de responsabilidade fiscal, aprova- 
da no governo Cardoso, expõem o quanto o Brasil centralizou matérias de 
interesse estratégico. Apesar da defesa política que quase todos os atores 
envolvidos fazem do chamado “pacto federativo” e do patrimônio da inte- 
gração nacional, a fagocitose política preside, de fato, as práticas dos Esta- 
dos da federação brasileira, a exemplo do projeto em discussão acerca da 
transposição das águas do rio São Francisco. 


A segunda via de constrangimento do federalismo no Brasil vincula-se 
ao universo das relações internacionais. O tratamento economicista orto- 
doxo, no coração do poder político da União, da dívida externa do País, 
contraída no passado, mas acelerada a partir do processo desenfreado de 
liberalização comercial e financeira ocorrida no Brasil nos anos 1990, de 
Collor de Mello a Cardoso, fez do Tesouro e do Banco Central as células 
pulsantes e propulsoras do controle central rígido da chamada “estabiliza- 
ção monetária”. A conta social elevada gerada pela alta crescente da taxa 
de juros, embora comova a todos, em especial aqueles que militam em favor 
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de um projeto “federativo social” mais ativo — em torno de programas de 
alívio e erradicação da pobreza e da fome, por exemplo —, continua sendo 
tratada de forma conservadora e centralizada no governo central. 


A adoção com baixo senso crítico dos ditames do Consenso de Washington 
e a abertura dos braços aos riscos da globalização assimétrica, especialmen- 
te aquela gerada pelo regime de fluxos financeiros instáveis e gananciosos, 
foram o golpe final contra o esforço de construção de certa autonomia rela- 
tiva dos entes federativos e inibidor de um verdadeiro federalismo social e 
cooperativo. O tratamento de todas essas matérias foi — e segue sendo — for- 
temente concentrado na União. 


A mobilização de esforços no sentido da consecução de superávits fis- 
cais de agrado do FMI contaminou, em muitos casos, as relações do poder 
central com governos subnacionais. A declaração unilateral de moratória 
do governador do Estado de Minas Gerais, Itamar Franco, em 1999, foi em- 
blemático das dificuldades entre a União e certos governos subnacionais no 
Brasil. 

Quais as consequências desse ambiente político e institucional para O 
tema do federalismo e das relações internacionais do Brasil? Apesar dos 
avanços jurídicos de 1988, ainda impera no Brasil a visão démodé, mas su- 
ficientemente cristalizada nas elites nacionais, de que a única voz válida é 
a voz unitária do Estado. O Estado central — por meio dos vitoriosos nas 
coalizões no governo central, ao lado dos grupos controladores do aparato 
de funcionamento de suas instituições, acompanhados pelas resistências 
corporativas das burocracias que se afirmam via força da “pena” e da “alo- 
cação de recursos” — não aprecia a idéia da fragmentação da autoridade 
nas questões internacionais. À tese da iminência do descontrole interno e a 
hipótese das dificuldades que emanariam da descentralização coordenada 
na formulação de políticas públicas com impacto internacional são comuns 
na burocracia federal, particularmente do Itamaraty e do Banco Central. À 
idéia da formulação pela coordenação da diversidade de interesses do fe- 
deralismo social, a envolver as unidades subnacionais, recebe, ainda, forte 
reação contrária do poder central, 

Esse senso comum vem, no entanto, enfrentando mvulgar resistência 
daqueles que, operando em um ambiente internacional cada vez mais con- 
fuso e complexo, provocam o abalo dc paradigma tradicional da voz unitária 
do Estado nação. A idéia de “Estado logístico”, como definiu Amado L. Cervo, 
vem provendo, mesmo que ainda de forma tímida, os processos decisórios 
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de política externa com senso de realismo e de oportunidade que implica 
maior mobilização interna dos entes federativos. 


Exemplos da adaptação anterior podem ser registrados empiricamente. 
A formação de coalizões internacionais ao Sul — como aquela pragmática 
e realista frente de interesses da qual emanou, na Conferência da OMC, em 
Cancún, o Grupo dos 20 (620), bem como a parceria do G3 ou IBSA (Índia, 
Brasile África do Sul) — demanda mais ação concertada no plano interno 
dos Estados entre os entes federativos e o poder central. Os resultados 
práticos da rodada de negociações da OMC em Genebra (julho-agosto de 
2004) — da qual a Índia e o Brasil verbalizaram os anseios e as preocupa- 
ções do G20 no que se refere ao acesso aos mercados do Norte —, ao de- 
sentravarem os impasses de Cancún, demonstra a abertura que vem sendo 
feita nessa área por tais coalizões internacionais ao Su, Mas elas não terão 
sustentação, senão por um uma via mais participativa dos entes federativos 
no interior dos Estados nacionais. Essa é uma percepção que começa a se 
espraiar com mais convicção no Brasil. 


Outros exemplos vinculam a política externa à política comercial por 
meio do despertar de um federalismo renovado no Brasil. É o caso da polí 
tica comercial do Brasil voltada para a formação de um grande mercado sul- 
americano de intercâmbios, bem como da expansão do comércio Sul-Sul”. 


Como ampliar o comércio com os países da franja oriental do Atlântico 
Sul sem a força da diversidade operacional e da capacitação de operadores 
da cooperação internacional nos Estados e municípios? Como agir na trans- 
formação dos padrões obsoletos de um comércio imternacional com logísti- 
ca precária — no qual, por exemplo, exporta apenas cerca de 8% das suas 
tão relevantes exportações por mar em navios nacionais — sem envolver 


CERVO, Amado L. Relações internacionais do Brasil: um balanço da era Cardo- 
so. Revista Brasileira de Política Internacional, 45 (1), p. 5-35, 2002. 


“ SARAIVA, José Flávio S. Lula, África e OMC na crítica de direita. O Povo, p. 24. 
8 ago. 2004. 

“Ver, em especial, o discurso do Presidente Lula no balanço apresentado na V 
Reunião de chefes de governo e de Estado da Comunidade de Países de Língua 
Portuguesa, em São Tomé e Príncipe, em 26 de julho de 2004. Na ocasião, O 
Presidente chamou a atenção para o fato de que os marcos das novas negocia- 
ções globais das quais o G3 participava também incluíam as demandas de paí- 
ses de desenvolvimento relativo mais baixo e agentes múltiplos mais além do 
Estado nacional e dos seus agentes tradicionais. 
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uma indústria de estaleiros sustentável em parceria com os entes federa- 
tivos? Como exportar mais carne de frango para a China sem uma base de 
informação de oportunidades e capacidade gerencial e técnica na base, nos 
Estados da federação particularmente, capazes de operar as máquinas de 
exportação? Vamos entregar o processo exportador apenas a grupos trans- 
nacionais e oligopólios que agem diretamente no Estado central, a obterem 
prebendas e acessos a subsídios para a exportação de suas subsidiárias pa- 
ra suas próprias matrizes no coração da hegemonia capitalista? 


Ante esse quadro, faz-se mister envolver os governos subnacionais de 
forma cooperativa, mas a reconhecer-lhes sua “relativa autonomia”. O para- 
digma estatocêntrico inicia, apenas recentemente, seu processo de erosão. 
A ampliação da pauta exportadora, mecanismo a mais de constituição de 
poupança e meio de contenção do financiamento interno via capitais per- 
niciosos, é tarefa que não pode se restringir ao Estado central, Essa brecha 
inédita e relevante para o comércio exterior do Brasil vem sendo explora- 
da pelos Estados da federação, apesar dos constrangimentos jurídicos e 
operacionais. 

Os Estados da federação passaram a reivindicar seu lugar na agenda 
do comércio exterior. Essa reivindicação adquire, de forma crescente, eco 
e interesse em Estados nacionais continentais como o Brasil, cuja territo- 
rialidade extensa acrescenta valor ao desejo de mais flexibilização nessa 
matéria. Governadores de Estado vêm sublinhando quanto os interesses 
dos Estados-membros da federação podem ser bastante diversos e quanto 
essa diversidade deve ser considerada na formulação da política exterior e 
comercial. 

Ganha força no Brasil a diplomacia de múltiplas camadas, exercida em 
diferentes níveis do processo decisório. À fgh politics, encaminhada pela 
diplomacia estatal clássica do Itamaraty, aceita e acatada, mas também rea- 
ge e convive, de forma cooperativa, com a diversidade da low politics, es- 
paço natural dos entes subnacionais. Na acepção de Déborah Barros Leal 
Farias, que estudou de forma pioneira O caso brasileiro, a paradiplomacia 
federativa vem crescendo, ainda que de forma discreta!'. Nesse aspecto, 
reconhece a estudiosa a tendência já sugerida por Panayotis Soldatos e Ivo 


" FARIAS, Déborah Barros Leal. Os estados membros no federalismo brasileiro. 
Idéias & Debate, 20 ago. 2000; FARIAS, Déborah Barros Leal. Federalismo e 
relações internacionais. 2000. Dissertação (Mestrado) — Programa de Pós- 
graduação em Relações Internacionais. Universidade de Brasília, Brasília. 
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Duchacek para quase todo os quadrantes do planeta, no qual há experiên- 
cia de Estados federativos!!. 


14.3 (O ESTADO NACIONAL FEDERATIVO E O COMÉRCIO EXTERIOR: ACESSOS CARENTES 
E NOVAS POSSIBILIDADES PARA AS UNIDADES SUBNACIONAIS 


A carga de negociações comerciais externas do Brasil vem se ampliando 
nos últimos anos. O leque de parcerias também se diversificou nos últimos 
quatro anos, após o retraimento da condição brasileira de global-trader, 
marca dos anos 1970 e parte dos anos 1980. O recolhimento nos anos 1990 
esteve visivelmente associado à crise do modelo de inserção internacional 
do nacional-desenvolvimentismo”. 


No período mais recente, relativo aos últimos anos do governo Cardoso 
e início do governo Lula, tanto parceiros estratégicos já consagrados ao Sul, 
como a Argentina, o México ou a África do Sul, assim como novos e crescen- 
tes sócios na mesma latitude, como a Índia e a China, vêm ganhando densi- 
dade na pauta comercial do Brasil. O plano das relações bilaterais vem sendo 
reforçado por meio da articulação de uma visão mais universalista das rela- 
ções internacionais. Distancia-se, assim, da imaginação anterior em torno de 
uma ordem internacional reformada pela governança global liberal, falha já 
percebida nos fins dos anos 1990. Emerge, nesse contexto, a idéia de Estado 
logístico. Essa idéia supõe a superação tanto do modelo de inserção liberal 
desenfreada quanto do desenvolvimentismo nacionalista de antes. 


No Estado logístico, o repasse de responsabilidades do Estado empre- 
sário cabe mais à sociedade, bem como aos agentes subnacionais. Essa es- 


1 DUCHACEK, Ivo. Perforated sovereignties: towards a typology of new actors m 
international relations. In: MICHELMANN, Hans; SOLDATOS, Panayotis (Ed.). 
Federalism and. international relations: the role of subnational units. Ox- 
ford: Clarendon Press, 1990. p. 1-33; SOLDATOS, Panayotis. An explanatory 
framework for the study of federated states as foreign-policy actors. MICHEL- 
MANN, Hans; SOLDATOS, Panayotis (Ed.). Federalism and international re- 
lations: the role of subnational units. Oxford: Clarendon Press, 1990. p. 34-53. 

i: Para o tema do modelo do nacional-desenvolvimentismo e a política exterior 
e comercial do Brasil, ver, em especial: CERVO, Amado; BUENO, Clodoaldo. 
História da política exterior do Brasil. Brasília: Editora da UnB/ABRI, 2000; 
MACHADO, Heloísa. 4 política comercial do Brasil. 2008. Tese (Doutorado) 
— Programa de Pós-graduação em História das Relações Internacionais. Univer- 
sidade de Brasília. Brasília. 
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tratégia não significa, no entanto, o rechaço ao empreendimento estatal, 
desde que este apresente capacidade de construir competividade sistêmica 
global. São dois os componentes da formulação logística posta em marcha: 
por um lado, advoga-se a construção dos meios de poder e, por outro, sua 
utilização para fazer valer vantagens comparativas de natureza intangível, 
como a ciência, a tecnologia e a capacidade empresarial". 

Isso significa dizer que as negociações comerciais multilaterais manti- 
das pelo Brasil têm um sentido mais sistêmico e menos conjuntural. Elas 
estão voltadas para a superação da dependência estrutural em relação aos 
fluxos financeiros voláteis internacionais e orientadas para a superação da 
crise de financiamento e poupança internas. Ademais, orientam-se politi- 
camente no sentido de refrear, por meio da construção de novos caminhos, 
um novo patamar para a negociação dos interesses comerciais Sul-Sul!'t. O 
relançamento da chamada “política africana” do Brasil, por exemplo, traz 
a marca da retomada do braço sul-atlântico do comércio internacional do 
Brasil, apesar da retórica recursiva da “africanidade brasileira”. 

Estão, de fato, em jogo interesses vitais para o Brasil, uma vez que sem 
um crescimento exponencial das exportações, a armar um superávit ex- 
pressivo na balança comercial, o País permanecerá condenado à vulnerabi- 
lidade econômica. É evidente que o histórico de diversificação de parcerias, 
tanto ao Sul quanto ao Norte, ajuda, em muito, o desbravar do redesco- 
brimento de novas fronteiras comerciais. O caso da presença chinesa nas 
relações comerciais do Brasil é fenômeno que vem sendo registrado com 
grande regozijo e enorme apreensão pelos setores exportadores, produto- 
res de têxteis, calçados e eletrônicos, Inas também pelo governo central, e 
igualmente pelos governos subnacionais. como Os Estados do Sul do Brasil, 


" CERVO. Amado. Política exterior e relações internacionais do Brasil: enfoque pa- 
radigmático. Revista Brasileira de Política Internacional, 46 (2), p. 22, 2003. 

1 A respeito da onda anterior de transformação da assimetria econômica inter 
nacional organizada pela chamada “frente dos povos at rasados”, nos anos 197) 
e 1980. bem como seus escassos impactos na transformação aos entravas ao 
comércio internacional nas nações em desenvolvimento, ver: SARAIVA, José 
Flávio S. Détente, diversidade, intranqjuilidade internacional e sonhos igualita- 
ristas. In: SARAIVA, José Flávio S. Relações internacionais contemporâneas: 
dois séculos de história. Brasília: IBRI, 2001. v. II. 

=» SARAIVA, José Flávio S. Política exterior do governo Lula: o desafio africano. 
Revista Brasileira de Política Internacional, 45 (2), p. 5-25, 2002. 
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o Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul". Em vários desses casos, as 
compras chinesas vêm se fazendo ao lado de negociações de investimento”. 
Em outros casos, a concorrência chinesa começa a fazer estrago em áreas 
até então relativamente competitivas no Brasil. 


Outro caso que merece atenção especial no campo das relações federa- 
tivas é o do agronegócio brasileiro. Área que ocupa papel todo especial na 
inserção internacional do Brasil ante as regras duras do comércio interna- 
cional, ela vem sendo monitorada pela área federal muitas vezes sem uma 
boa interlocução com governos e interesses jocais. O exemplo recente do 
controle limitado sobre a febre aftosa está por prejudicar, de forma estrutu- 
ral, uma área fundamental, como a exportação da carne bovina brasileira. 


Aspecto permanente nas últimas negociações da OMC em Genebra, O 
Brasil vem se habilitando como um dos maiores produtores e exportadores 
de produtos agrícolas do mundo. O acordo firmado em Genebra deveria sig- 


" Vale lembrar que o Brasil. desde os anos 1960. mas de forma mais nítida a par- 
tir da década seguinte, vem mantendo uma matriz tríptica de diversificação do 
seu comércio exterior. Praticamente um quarto do comércio exterior global do 
Brasil vem sendo feito com os Estados Unidos da América, mas quase sempre 
inferior à tendência de manutenção de cerca de um terço desse mesmo comér- 
cio com a Europa e outro um quarto com à América Latina, em especial ante 
a criação do Mercosul e da parceria estratégica com a Argentina. O percentual 
restante vem se diversificando bastante com os continentes africano e asiático. 
A China vem despontando como um parceiro comercial crescentemente im- 
portante para o Brasil. Nesse caso, O espetacular crescimento da exportação de 
carne de frango e de soja para a China fez do Brasil o mais importante parceiro 
comercial daquele país na América Latina e um dos três primeiros parceiros 
comerciais do Brasil no ano de 2003, depois dos Estados Unidos e da Argentina. 
Segundo dados divulgados pela Associação Brasileira de Produtores e Expor- 
tadores de Frango (Abef), foram embarcadas 238.270 toneladas de carne de 
frango para a China em junho de 2004, a maior da história, tanto em volume 
como em faturamento, com alta de 53% sobre o mesmo mês em 2003. Em recei- 
ta cambial, as exportações desse produto para aquele país atingiram US$ 248 
milhões, 85% acima do faturado em junho de 2008. 


Um bom exemplo disso é o caso dos empresários chineses que estão negociando 
com cooperativas paranaenses, por meio da Organização das Cooperativas do 
Paraná (Ocepar), à construção ou aquisição de silos próprios no Porto de Para- 
naguá, assim como o financiamento para que OS agricultores possam comprar 
fertilizantes ou troca desse insumo pela soja. Ver: China estuda investimento. 
Correio Braziliense. p. 10, 14 jul. 2004. 
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núficar, se aplicado pelos Estados Unidos e pela Europa, aumento de aproxi- 
madamente US$ 10 bilhões nas vendas de produtos brasileiros ao exterior, 
segundo estimativas do Ministro das Relações Exteriores Celso Amorim, a 
partir da redução gradual e da eliminação mesma de subsídios agrícolas à 
exportação praticados pelos países ricos. 


Esses novos marcos das negociações nas quais o Brasil está envolvido, 
bem como as que preparam a conclusão da Rodada de Doha, mostraram o 
quanto se avançou nessa área. Como lembrou o chefe da missão brasileira 
na OMC, o Embaixador Luiz Felipe de Seixas Corrêa: “Não basta mais o con- 
senso entre americanos e europeus. Há uma nova matriz, o 620. Essa coa- 
lizão não se limita a criticar ou obstruir. Tem propostas concretas. Espero 
que a mudança seja permanente”'”. 


Alguns criticam a concentração da negociação externa e mesmo da 
pauta exportadora brasileira no agronegócio. Argumentam o fato de o País 
estar regredindo às formas do comércio internacional do Brasil do século 
XIX, ante a ênfase agro-exportadora. Outros insistem que essa foi uma bre- 
cha estratégica bem construída por setores dinâmicos da exportação nacio- 
nal, mesmo sem grande apoio logístico do Estado. Uma terceira linhagem 
de intérpretes anota o fato de programas como o Moderfrota, um programa 
do governo federal de apoio à modernização das máquinas agrícolas via 
juros baixos, ter permitido renovar, nos últimos anos, um terço da frota 
de tratores e quase metade das colheitadeiras no País. Em certa medida, 
o Estado central esteve atuando fortemente na readequação desse setor à 
competividade mternacional. 

O fato é que esse setor, envolvendo toda a cadeia produtiva, do plantio 
à comercialização, deve movimentar, até O final de 2004, aproximadamen- 
te R$ 537,7 bilhões, cerca de um terço do Produto Intemno Bruto (PIB). 
Emprega 18 milhões de brasileiros (cerca de 38% da força de trabalho) e 
representa 42% das exportações nacionais, algo em torno de R$ 90 bilhões. 
Esse desempenho é, sem margem de dúvida, resultado direto do investi- 
mento pesado em ciência e tecnologia. Os novos dados são animadores: o fa- 
turamento com a venda de soja no mercado externo em 2003, por exemplo, 
injetou R$ 24 bilhões na economia brasileira; em junho de 2004, as expor- 
tações do agronegócios totalizaram US$ 4,4 bilhões, um recorde histórico 


" Negociações de US$ 10 bilhões. Correio Braziliense, 8 ago. 2004. 
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mensal; em 12 meses, com exportações de US$ 35,5 bilhões, o saldo comer- 
cial do agronegócios superou pela primeira vez a cifra de US$ 30 bilhões”. 


Os avanços nos setores citados, no entanto, esbarram em estruturas 
de negociação particularmente burocratizadas e centralizadas no governo 
central. Sob a coordenação do Itamaraty, do Ministério da Agricultura e do 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC). em 
especial da Secretaria de Comércio Exterior e da própria Secretaria Exe- 
cutiva, as negociações, tanto no plano bilateral quanto no multilateral, são 
conduzidas por mecanismos de coordenação entre essas áreas do governo 
central, sem envolvimento direto das secretarias de comércio e de desen- 
volvimento das unidades subnacionais. 


O argumento crucial dos negociadores internacionais da União, ávidos 
por manterem a verticalidade dessa plataforma negocial, está no fato de que 
o emaranhado e a complexidade das várias negociações simultâneas exige 
coordenação central. Nesse sentido, a Câmara de Comércio Exterior (Ca- 
mex) já seria suficiente como lugar de interação dos atores domésticos no 
processo interno de circulação de informações e tomada de decisões. Se esse 
argumento é dotado de grande racionalidade e plausibilidade, o mesmo tem 
servido para reforçar o caráter centralista e estatocêntrico das negociações. 


No entanto, mais uma vez, as grandes negociações internacionais — que 
envolvem concertações no plano interestatal — vêm sendo criticadas por 
setores domésticos no Brasil ante a tênue consulta interna, a baixa agili- 
dade de interlocução entre os setores públicos e privados, bem como pelo 
baixo envolvimento, na coordenação de posições, de atores subnacionais. 
Apesar dos talentos negociadores do Chanceler Celso Amorim e também 
do Ministro Furlan, do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, per- 
manece o déficit de consulta institucional e envolvimento das secretarias 
estaduais de desenvolvimento e comércio nessas matérias. 

Outro déficit que se projeta de forma clara no comércio exterior do 
Brasil é sua assimetria interna. Concentra-se o comércio externo em certas 
unidades subnacionais em detrimento de outras. Concentram-se as expor- 
tações nacionais em certas regiões em desfavor de outras. 

Essa tendência, que, embora tenha mudado ligeiramente no início da 
nova década, foi tendência histórica da industrialização brasileira — con- 


is ALBERTO JR., Carlos. O agronegócio vai nos salvar? Correio Braziliense, p. 8, 
12 jul. 2004. 
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centrada no Sul e no Sudeste — e da expansão também concentradora do 
agronegócio. A Tabela 14.1 indica o alto grau de assimetria regional das 
exportações nacionais em alguns anos da década passada. Quando compa- 
rada à atual, não houve ainda modificação substantiva no global, muito em- 
bora algumas novas tendências possam ser observadas para certos Estados 
mais empreendedores nessa área. 


Tabela 14.1 As exportações globais do Brasil por região e unidade subnacional 


Exportações brasileiras — valor e participação percentual Estados e regiões (1996-1999, em milhões 
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Fonte. IBGE, Anuário Estatístico do Brasil, 1996 a 1999. [Elaborada por Wilson Almeida). 


Finalmente, vale lembrar que o novo ativismo comercial do Brasil, que 
encontra algum paralelo com o modelo do nacional-desenvolvimentismo 
relegado em período mais recente da história nacional, encontra inédito 
paralelismo com o ativismo comercial engendrado na última década por paí- 
ses da América Latina como o Chile e o México, a despeito das diferenças 
de conceito e de proporcionalidade que em cada caso pautaram, € pautam, 
as relações externas desses países. Refiro-me às estratégias de inserção co- 
mercial internacional baseadas na firme aposta nas negociações de acordos 
de livre-comércio com importantes parceiros sub-regionais como à Comu- 
nidade Andina, a União Européia e a Área de Livre Comércio da América 
(Alca), neste caso com menos intensidade e mais cautela. 


14.4 A FORÇA DOS AGENTES SUBNACIONAIS: O PAPEL DAS SECRETARIAS E ASSESSORIAS 
INTERNACIONAIS DOS ESTADOS DA FEDERAÇÃO 


Apesar dos constrangimentos referidos na segunda parte deste estudo, 
há criatividade e movimento no plano subnacional. Em especial, os dirigen- 
tes dos governos dos Estados da federação têm demonstrado alguma ca- 
pacidade de agir via ações concertadas perante O poder central. A pressão 
política direta dos governadores na direção do Poder Executivo federal ou 
do Congresso Nacional vem sendo a forma mais explícita do agir das unida- 
des subnacionais. A depender do quadro de coalizões internas dos partidos na 
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base de sustentação do governo nacional, vários governadores vêm apro- 
veitando esse relacionamento para explorar brechas de “autonomia relati- 
va” concernente à burocracia do governo federal. 


Exemplos dessa forma de lobby dos governos não centrais se multipli- 
cam e se fazem presentes desde a década passada. O governador Tasso 
Jereissati, do Estado do Ceará, no Nordeste brasileiro — do mesmo partido 
político do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso —, soube aproveitar 
em grande medida sua posição de homem forte do PSDB e potencial candi- 
dato à sucessão de Cardoso como um trunfo nas negociações voltadas para 
uma melhor inserção do Estado nos financiamentos e nós comerciais do 
Brasil em fins da década passada e início da atual. Mesmo no governo de Lú- 
cio Alcântara, sucessor de Jereissati, o Ceará manteve o padrão de inserção 
mternacionala partir de interesses pontuais nas franjas do Atlântico Sul, da 
Europa e mesmo da China. 

Em segundo lugar, vários governadores de Estado têm utilizado suas via- 
gens internacionais ou seus escritórios internacionais na forma de inter- 
venção direta nas fontes financiadoras do comércio internacional. Nesse 
caso, via contato direto, constroem-se pontes “trans-soberanas”, formais ou 
informais, com outras fontes de poder de outros Estados nacionais. 


Destaca-se, nesse caso, a criação do escritório do Estado de Minas Ge- 
rais na Europa, com sede na França, inventado pelo governador Itamar Fran- 
co, ex-Presidente da República, no final da década passada, transformado 
em “balcão de negócios” dessa unidade subnacional em um país soberano. 
No caso de Itamar Franco, a iniciativa estava diretamente voltada para a 
competição e o conflito direto com os objetivos gerais e os métodos do po- 
der central do governo nacional”. 

Uma terceira dimensão a ser considerada é a geografia múltipla que im- 
pulsiona diferentes regiões do País para certos enfoques na agenda comer- 


:- Vale lembrar que, nos marcos do federalismo centralista brasileiro, estaria ocor- 
rendo uma certa “paradiplomacia” com limites constitucionais discutíveis e que 
rompe, informalmente, as restrições legais no que tange aos aspectos legais dos 
compromissos internacionais que advenham dessa forma de agir. Para o caso 
brasileiro, e de forma comparada com outros federalismos, é essencial ler a tese 
do Curso de Altos Estudos do Itamaraty de José Vicente da Silva Lessa. LESSA, 
José Vicente da Silva. À paradiplomacia e os aspectos legais dos compromis- 
sos internacionais celebrados por governos não centrais. Brasília: MRE, XVIL 
Curso de Altos Estudos, dez. 2002. 
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cial do Brasil. Se a logística dos Estados do Nordeste do Brasil se dice 
prioritariamente para o contexto caribenho-europeu- “africano, é natural que 
os Estados do Sul do Brasil estejam mais voltados para o contexto platino 
da América do Sul. Estudos recentes como o de Wilson Almeida demonstra- 
ram o quanto a geografia pesa no destino das exportações brasileiras”!. Es- 
tados da federação brasileira que possuíam uma geografia privilegiada em 
relação ao Cone Sul antes do Mercosul ser criado conseguiram ampliar, em 
termos reais, o comércio exterior com os países do bloco sub-regional, mas 
não alteraram sua relação privilegiada de parceiros preferenciais dos países 
vizinhos. Ao mesmo tempo, “regiões periféricas” do Mercosul, no interior 
de países como o Brasil, permaneceram com um comércio relativamente 
periférico em relação a eles”. 

A Tabela 14.2 fala por si mesma. Tanto no início quanto no já avanço 
tardio do Mercosul, as relações entre as percentagens de participação por 
unidade subnacional (Estados da federação) e por regiões brasileiras per- 
manecem quase as mesmas. entre o início e meados da década de 1990. 
Essa tendência se mantém ainda no início da presente década. 


Tabela 14.2 Entes subnacionais e o Mercosul 


Exportações brasileiras — valor e participação percentual (1 992-1996) Estados e Regiões — Merco- 
sul (milhões de dólares) 
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(continua) 
“ALMEIDA, Wilson. Mercosul: efeitos da integração assimétrica. Goiânia: Edito- 
ra e Espaço de Cultura Brasileira, 2008. 
: Como lembra Wilson Almeida em sua obra extraordinária sobre as assimetrias 
subnacionais no Mercosul. ALMEIDA, 20083, p. 249-262. 
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Fonte: Mendes, C.C. IPEA: TD 510, 1997. [Elaborada por Wilson Almeido). 


Em quarto lugar, e agora de forma mais consistente, os governos subna- 
cionais que compõem os Estados da federação brasileira têm se esmerado 
no mecanismo de criação de agências, assessorias e secretarias de gover- 
no com atribuições no campo da internacionalização de suas estratégias 
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de desenvolvimento. Alguns governos locais — particularmente capitais e 
grandes cidades de Estados da federação mais proeminentes no comércio 
externo — também criaram tais aparatos, como é nítido no caso paulistano. 


Registre-se o grau de competência técnica média que se observa nes- 
sas operativas pequenas máquinas articuladoras dos interesses federativos 
no comércio exterior. Ações e textos lidos evidenciam a preparação desses 
quadros que vêm sendo formados, em alguns casos com o adensamento de 
novas carreiras de cursos como bacharelados e cursos de pós-graduação 
em relações internacionais e comércio exterior”. Desnecessário mencio- 
nar, tendo em vista a densidade da participação dessa unidade da federa- 
ção no comércio exterior do Brasil, o Estado de São Paulo. Mas o mesmo 
se pode dizer do aprimoramento dessas máquinas flexíveis e laboriosas no 
Nordeste, em estados como o Ceará e a Bahia, ou mesmo no Centro-Oeste, 
em estados como Goiás e Mato Grosso. 


Dossiês bem elaborados, de fazer inveja aos maços preparados pelo Ita- 
maraty para as viagens presidenciais, são ostensivamente organizados por 
tais assessorias e secretarias internacionais dos Estados da federação, con- 
substanciando opções táticas e estratégicas dessas unidades subnacionais 
nas suas próprias missões internacionais. Governadores viajam, muitas ve- 
zes, com mais objetividade e mais bem preparados para a negociação de 
interesses comerciais do que membros do governo central em suas diligên- 
cias internacionais. 


A transformação operada por essas modificações ainda não foi suficien- 
temente atualizada. Dissertações e teses acadêmicas e diplomáticas vêm tra- 
tando de recolher a dinâmica de tais agências, tanto na esfera dos Estados 
da federação quanto na das municipalidades-*. Dessa experiência recente, no 
campo do comércio exterior, sobressaem-se alguns relevantes registros. 


O primeiro e mais claro registro que já se pôde fazer da atuação dos 
agentes externos dos governos subnacionais brasileiros é que eles estão, de 


Apenas para mencionar dois documentos extraordinários: CEARÁ, Gabinete do 
Governador, Assessoria Internacional, Subsídios à Missão do Estado do Ceará 
a China, Fortaleza, ago. 2004; Idem, Subsídios à Missão do Estado do Ceará a 
Angola, Fortaleza, fev. 2004. 

Um dos mais recentes trabalhos é a tese doutoral de Gilberto Marcos Antonio 
Rodrigues. RODRIGUES, Gilberto M. A. Política externa federativa: análise 
de ações internacionais de estados e municípios brasileiros. 2004. Tese (Douto- 
rado) — Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo. 
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facto, ainda que não de jure, atuando de forma crescente na busca de “au- 
tonomia relativa”. A despeito de limites jurídicos internacionais e internos 
que constrangem sua ação legal, os Estados da federação, em particular, 
têm se mostrado criativos e ativos. 


O segundo registro é que nem sempre esse movimento dos entes fe- 
derativos na direção do exterior tem sido feito em consonância com os di- 
tames do poder central. Acompanhando posições que fazem lembrar os 
governos provinciais canadenses dos anos 1980, quando favoreceram pro- 
dutores locais na venda externa de vinhos, contra compromissos assumidos 
pelo governo central canadense no então Gatt, ou de governadores norte- 
americanos, que proibiram investimentos estrangeiros em certos setores 
da produção, o Brasil da década de 1990 assistiu a guerra fiscal na qual os 
governadores de Estado protagonizaram verdadeira “quebra de braço” en- 
tre si e com o governo central no sentido do acesso a novos investimentos 
internacionais para empreendimentos internos. 


Dessa forma, no caso brasileiro, nem sempre as relações entre o poder 
central e os governos subnacionais têm se pautado pela cooperação. Há 
uma crítica crescente dos governadores de Estado no sentido de que a re- 
ceita estadual efetiva vem se reduzindo nos últimos anos, inclusive diante 
do aumento das pressões fiscais geradas pela própria União. Ações de in- 
constitucionalidade foram impetradas por alguns governadores na própria 
corte suprema, o Supremo Tribunal Federal. 

O terceiro registro é a emergência gradual do Nordeste brasileiro na 
agenda do comércio exterior do Brasil. Região historicamente periférica na 
pauta exportadora, a região nordestina vem demonstrando capacidade de 
mobilização de recursos na direção da interação do meio nacional ao inter- 
nacional nos últimos anos. O Estado da Bahia inovou ampliando a coope- 
ração internacional com países como o Chile, os Estados Unidos, a Itália, a 
Argentina, a Coréia do Sul e Portugal, além de ter incluído países da Ásia, 
como a Malásia e a Indonésia, na cooperação agro-florestal. O Centro Inter- 
nacional de Negócios da Bahia — Promo — vem sendo um agente funda- 
mental nessa mobilização de esforços. O Estado de Pernambuco abriga em 
seu território a representação nordestina do Escritório de Representação 
do Itamaraty no Recife. A ampliação de ações dessa unidade subnacional 
vem ocorrendo especialmente com a Holanda, a França e a Alemanha. 


A mais dinâmica unidade federativa no Nordeste brasileiro, no entanto, 
vem sendo o Estado do Ceará. Chama a atenção o movimento encabeçado 
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pela Assessoria de Assuntos Internacionais daquela unidade subnacional 
nos últimos dez anos, durante os oito anos do governo de Tasso Jereissati 
e os quase dois anos do governador Lúcio Alcântara, no sentido de adensar 
as relações externas daquela unidade da federação. A diversificação de par- 
ceiros na Europa (a envolver países como Portugal, Itália, Espanha, Fran- 
ça, Alemanha e Rússia), na América Latina (em especial com a Argentina, 
Cuba, México e Chile) e mesmo na Ásia (como a China), além dos Estados 
Unidos, vem sendo a marca desses governos. 


A tradução desse esforço, mesmo nos limites da legalidade jurídica, já 
se faz notar, com os dados e análises que são agora apresentados. O Ceará 
passou a ter uma inserção comercial internacional inimaginável sem essa 
inédita articulação, quase sempre realizada sem grande apoio da burocracia 
do governo central, muito embora de forma cooperativa a ela. Em muitos 
casos, essa cooperação é apenas formal ou política, para evitar eventuais 
retaliações ou “invejas” institucionais. 

Nesse sentido, seguindo a tendência de internacionalização gradual que 
vem desde meados da década passada, e mesmo a despeito da deficiente 
promoção comercial do Estado nacional, as exportações cearenses reagl- 
ram mais fortemente do que as exportações do País em seu conjunto. O 
Ceará registrou um expressivo aumento nas suas exportações (em dólares 
correntes) entre 1991 e 2002, a uma taxa anual de 6,6%, superando a mé- 
dia de crescimento das exportações brasileiras (6% a.a.), tudo isso com 
a expansão da base exportadora (de apenas 50 empresas, em 1991, para 
260, em 2002) e uma sensível diversificação de pauta no sentido de pro- 
dutos manufaturados, de maior valor agregado e/ou conteúdo tecnológico. 
Com efeito, em 1991, os produtos manufaturados responderam por apenas 
28,2% da pauta estadual, passando a 46%, em 2002, e chegando a 51,6%, 
em 2008, próximo, portanto, da média brasileira. 


Em 2008, a tendência exportadora no Ceará atingiu novo patamar, acU- 
sando um incremento de 39,8% no acumulado do ano (cerca de US$ 761 
milhões) sobre idêntico período do ano anterior, bem acima da média de 
crescimento brasileira, que foi de 21,1%. Para o ano de 2005, estima-se 
que esse valor alcance o valor de cerca de US$ 1 bilhão. Esse movimento 
de expansão exportadora acima da média brasileira ocorreu em 17 Esta- 
dos da federação, cabendo ao Ceará a quinta maior taxa de crescimento, 
atrás somente de Tocantins (181,2%), Goiás (69,8), Paraíba (43,2%) e Acre 
(39 9%), deslocando o Estado para a 12º posição no ranking dos maiores 
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Estados exportadores e respondendo por pouco mais de 1% das vendas ex- 
ternas totais do País. 


14.5 Conclusões 


Se no mundo existem cerca de quase três dezenas de países com ca- 
racterísticas abrangentes do sistema federativo, é verdade que o Brasil tem 
uma das mais centralizadas formas de ação externa do Estado. Ao contrário 
da Alemanha, Estados Unidos, Austrália e Suíça, a formação histórica do 
federalismo esgarçado no Brasil construiu uma metodologia centralista e 
restritiva de federalismo no que se refere à política externa e à política de 
comércio exterior. Se, na maioria dos casos, essas políticas oscilam entre 
certa “autonomia relativa” e a mais “absoluta subordinação à União”, o caso 
brasileiro está certamente para a segunda inclinação do pêndulo. 


As mudanças econômicas, políticas, sociais e tecnológicas das últimas 
décadas fizeram emergir novas realidades que demandam atitudes e re- 
cursos gerenciais nem sempre presentes nas estruturas tradicionais das 
instituições governamentais. O Brasil, nessa matéria, tem se mostrado mais 
conservador do que a grande gama de Estados federativos no que se refere 
à capacidade de ação dos governos subnacionais na gestão do comércio 
exterior A centralidade da burocracia itamaratiana, associada a outros se- 
tores governamentais, como o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior, além da Camex, controla e dirige os fluxos dominantes 
e a política de apoio às exportações, mesmo envolvendo áreas de ação ge- 
rencial dos Estados da federação. 

Essa relação não é estática. Ela opera de forma dinâmica no tempo, na 
geografia múltipla, bem como na diversidade de interesses em jogo e nas 
possibilidades que se criam ante o poder relativo de cada unidade subna- 
cional. Se São Paulo participa com quase um terço das exportações do País 
e se a concentração industrial mais expressiva no País também coincide 
com essa unidade da federação, é natural e racional o desenvolvimento de 
expertise e a abertura de brechas de “autonomia relativa” no Estado mais 
desenvolvido economicamente na federação. É igualmente compreensível 
a inserção comercial internacional de govemos subnacionais, como O caso 
do Estado do Rio Grande do Sul, mcrustado na fronteira brasileira mais sen- 
sível do Mercosul. 

Ex positis, o problema se põe, no Brasil, para Estados menos expres- 
sivos do ponto de vista do PIB nacional e que estão const ruindo estruturas 
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negociais externas visando a melhor participar do ativismo comercial do Bra- 
sil nos últimos anos. O caso avaliado neste estudo, do governo do Estado 
do Ceará, demonstra o quanto novas oportunidades, mesmo sob o cons- 
trangimento da concorrência interna dos Estados mais ricos, estão sendo 
exploradas. 


Vale lembrar que, de forma crescente, no âmbito dos Estados nacionais, 
torna-se cada vez mais tênue a separação entre política externa, de segu- 
rança e de prestígio, e aquelas outras matérias de caráter econômico, cul- 
tural ou social. O emaranhado dessas questões deslocou as relações inter- 
nacionais para a inclusão de atores que oferecem mais confiança para O 
poder central do Estado que parte das chamadas organizações não-gover- 
namentais. As consequências da interdependência global vêm possibilitan- 
do a ampliação da confiança da ação cooperativa entre o poder central e os 
governos subnacionais. O caso brasileiro exemplifica, a seu modo próprio, 
essa evolução tímida. Mas que necessita avançar, de forma célere, na funda- 
ção do conceito mesmo de federalismo social, aqui proposto. E nada disso 
será possível sem a introdução da dimensão logística do Estado nacional, 
conforme também discutimos neste estudo. 


Medidas urgentes. que evidenciam a vontade de construção de um 
novo paradigma que melhor articule o federalismo brasileiro com a moder- 
nização empreendida pela própria política exterior e o comércio exterior 
do país, são necessárias. Três ações podem ser prontamente encaminhadas 
pelo governo central, em franca articulação com os interesses das unidades 
subnacionais. 


À primeira refere-se ao reforço que se faz necessário de acompanha- 
mento de experiências subnacionais que demonstram êxito na operação 
externa. As articulações internacionais dos entes subnacionais adensaram- 
se no curto prazo recente sem uma visão de conjunto dos grandes interesses 
nacionais. Ainda falta, no Brasil, um repertório crítico dessas experiências, 
seja relativo às ações dos grandes, médios e pequenos Estados da federa- 
ção, seja em relação aos grandes municípios, especialmente das capitais 
economicamente mais integradas ao capitalismo global. 


Os dados apresentados neste capítulo, relativos a Estados do Nordeste 
brasileiro, como o caso do Ceará, demonstram que há novidades que não 
são conhecidas ou tratadas no âmbito da high politics internacional do 
Brasil. O entrelaçamento dessas duas dimensões — a da política exterior 
a do comércio exterior — no envolvimento das unidades subnacionais e 


HO ts Parte 3 — O debate social sobre as escolhas internacionais do Brasil 


Volume 2 


interesses socialmente constituídos em torno da idéia de federalismo social 
ainda é uma matéria de grande invisibilidade nos estudos e na formação do 
processo decisório da política externa encetada pelo governo federal. Ou- 
tros Estados federativos avançaram bem mais nessa matéria. O Brasil pode 
estar ficando démodé no tratamento de tão relevante dimensão estratégica 
para um país continental com interesses múltiplos e geografia complexa na 
cena internacional. 


a 


A segunda medida deve ater-se à “diplomacia dos governadares” de Es- 
tado. Ela necessita operar em maior consonância com a diplomacia do Es- 
tado federal e vice-versa. Ante o federalismo inconcluso no Brasil, esse é 
um campo no qual será necessário maior coordenação política. Uma me- 
dida imediata nessa direção seria a incorporação, no processo negociador 
externo do Estado nacional, de representantes dos entes federativos. Por 
múltiplas razões, geográficas inclusive, certos Estados da federação estão 
mais envolvidos em temas que lhes são mais atinentes, mas não são sempre 
convidados a opinar na construção de políticas públicas ou política externa 
com impacto na sua territorialidade menor. 


Essa é uma deficiência que necessita ser suprida imediatamente. Há, é 
certo, alguns avanços nas relações externas dos Estados do Sul do Brasil 
com seu entorno mercosulino. Mas o mesmo não se pode dizer dos Estados 
amazônicos em relação ao seu meio sul-americano. Ou mesmo de Estados 
do Nordeste do Brasil em relação ao meio afro-caribenho, sem falar da lo- 
gística que os impulsiona à Europa e aos Estados Unidos. Permanece a 
carência, nas caravanas presidenciais de visita a países estratégicos para o 
comércio externo do Brasil, da presença de governadores de Estados ab- 
solutamente relevantes para as negociações em curso. Nesse caso, o Brasil 
está desperdiçando capital político que poderia ser aproveitado de maneira 
mais salutar. 

Em terceiro e último lugar, será necessário melhor aparelhar o Itaramaty 
e os entes subnracionais com operadores para esses novos marcos das re- 
lações externas federativas. O conservadorismo corporativo do Itamaraty, 
embora muito positivo no que se refere aos grandes temas de interesse ex- 
terno do Brasil, não tem demonstrado capacidade operativa e cooperativa 
o suficiente no ensaio das novas possibilidades que se ensaiam. Burocracia 
excessiva e centralismo, nessa matéria, são nefastos. O comércio opera em 
um espaço de tempo mais breve que o tempo dilatado da política interna- 
cional. Uma nova formação de quadros, mais ambientados com esses novos 
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desafios, necessita ser pensada. Há também, nesse caso, experiências inter- 
nacionais que merecem ser avaliadas, não para copiá-las, mas para verificar 
sua pertinência e comparação com o nosso caso. 
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A INTENSIFICAÇÃO DO DEBATE ACADÊMICO 
E SOCIAL SOBRE RELAÇÕES INTERNACIONAIS 
E POLÍTICA EXTERIOR NO BRASIL 


Antônio Carlos Lessa 


15.1 INtroDUÇÃO 


O debate intelectual e a produção científico-acadêmica realizados no 
Brasil sobre temas afetos às relações internacionais e à política exterior 
cresceram em importância e em qualidade nos últimos 20 anos, ao lado da 
expansão da formação de quadros emnível superior na área. Esse proces- 
so traduz o adensamento do “pensamento brasileiro de relações interna- 
cionais”, particularmente marcante ao longo dos anos 1990. Verificou-se 
tanto O crescimento do interesse dos meios iniciados (acadêmicos, mili- 
tares, diplomatas etc.) no debate especializado quanto a diversificação de 
centros dedicados à reflexão, à pesquisa e ao ensino no Brasil, bem como 
o crescimento do número de atores que produzem análises de todos os 
tipos, seja para amparar a tomada de decisão nos organismos dedicados à 
formulação e implementação da política externa, seja para influenciá-la. 
O fato é que é possível observar que o debate acerca dos temas interna- 
cionais ganhou novos foros e novas formas, nos quais se incluem redes de 
organizações não-governamentais, federações de empresários dos mais 
diversos setores, centrais sindicais e, especialmente, novas e diversifica- 
das redes acadêmicas. 
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Uma outra dinâmica que faz parte desse processo é o crescimento 
do ensino de Relações Internacionais no País, que, ao lado do incremento 
que se percebe na reflexão científico-acadêmica especializada ao longo das 
últimas décadas, são processos que traduzem, de modo grandiloquente, o 
aumento do interesse social sobre as dimensões internacionais (econômi- 
cas, políticas, sociais, culturais...) da vida nacional. 


Neste trabalho, pretende-se analisar a evolução recente da reflexão bra- 
sileira sobre Relações Internacionais em geral, as formas de composição da 
comunidade científica especializada, como também o processo de cresci- 
mento da oferta de ensino de Relações Internacionais no Brasil, em espe- 
cial na vertente ligada à formação de recursos humanos para o mercado de 
trabalho que se formou justamente em decorrência do processo de cres- 
cente internacionalização da econonua, do aumento da exposição dos ato- 
res sociais às dinâmicas internacionais e da necessidade que perceberam 
de se capacitarem para esse jogo. 


15.2 À EVOLUÇÃO RECENTE DO ENSINO DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS EM NÍVEL 
DE GRADUAÇÃO NO BRASIL 


A função de Relações Internacionais foi estabelecida como formação 
superior desde os anos 1950, nas principais universidades norte-america- 
nas e européias, na segiuência do surgimento da área de estudos sobre Re- 
lações Internacionais, que surgiu especificamente entre a Primeira e a Se- 
gunda Guerra Mundial, como consequência do pensamento idealista que se 
apoderou das ciências políticas, o qual considerava factível a possibilidade 
de regular ou prevenir as discórdias entre as nações e, deste modo, evitar 
novos conflitos daquelas proporções. 

Na Europa e nos Estados Unidos, o profissional de Relações Internacio- 
nais passou a ser formado com o intuito de proceder a análises e estudos 
acerca da difícil realidade internacional característica da guerra fria, bem 
como de formular e implementar as chamadas “políticas internacionais” 
de um sem-número de atores públicos e privados com interesses que se 
expressam em contatos com congêneres estabelecidos em outros países, 
assim como na formulação de políticas de cooperação internacional em to- 
dos os níveis. O objetivo precípuo dessa formação de nível superior era 
o de preparar profissionais que fossem capazes de auxiliar os agentes de 
Estado na formulação e na implementação das políticas exteriores, ou que 
pudessem exercer, com treinamento suplementar, as funções diplomáticas, 








A intensificação do debate acadêmico e social sobre relações internacionais... =. 450 


Capítulo 15 


ou mesmo exercer o papel fundamental nas sociedades democráticas de 
críticos e interlocutores do poder público. 


No Brasil, o ensino de Relações Internacionais em nível de graduação 
se estruturou nos anos 1970. Nesse momento, o Brasil experimentava in- 
ternamente o início de um momento de grandes contradições, em espe- 
cial nas dimensões econômica e política. Esse período foi especialmente 
marcado pela transformação da conjuntura econômica internacional, que 
se iniciou com o choque do petróleo de 1973 e que forçou o Estado brasi- 
leiro à rever as metas de crescimento espetaculares que caracterizam o 
que se denomina de “milagre brasileiro”. Uma das respostas para o desafio 
da desaceleração econômica foi a formulação de uma política externa mais 
criativa e assertiva que se mostrasse liberada dos preconceitos ideológicos 
da guerra fria c abertamente vinculada com a expansão internacional da 
economia brasileira. 

A formulação de uma política externa que foi caracterizada como “ecu- 
mênica e pragmática” significava que o Brasil necessitava ampliar os seus 
vínculos com parceiros econômicos tradicionais, mas que não poderia dei- 
xar de valorizar as novas possibilidades oferecidas por outros países (África 
portuguesa, China, Leste Europeu etc.), o que foi consistentemente im- 
plementado a partir do governo de Ernesto Geisel (1974-1979). O Brasil 
queria aproveitar as brechas que se evidenciavam na política internacional, 
colhendo os frutos da distensão que se consolidava entre as superpotén- 
cias, o que possibilitou uma nova expansão na internacionalização da eco- 
nomia brasileira, pela via do comércio, com o dramático crescimento dos 
volumes e da diversificação da pauta de exportações, bem como da atração 
de investimentos estrangeiros. 


Todavia, no plano interno, iniciava-se a fase da “abertura lenta, gradual 
e segura”, a qual significava que o regime militar procurava um modo de 
proceder a uma distensão da política doméstica. Com efeito, foi justamente 
nesse momento que as muitas contradições dos governos dos generais-pre- 
sidentes se mostraram com maior nitidez, e estes ainda foram anos durís- 
simos na vida política brasileira. Para as universidades, em especial, essas 
contradições não foram suficientes para aliviar a repressão com que O regi- 
me cerceava a liberdade acadêmica, vigiava o recrutamento de professores 
e pesquisadores e limitava a riqueza e a diversidade da vida universitária. É 
nesse contexto que a Universidade de Brasília, entre todas as instituições 
Fodarais de ensino enperior a que foi mais duramente afetada pela vigilân- 
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cia cerrada do regime militar, propôs a criação do primeiro curso de Bacha- 
relado em Relações Internacionais do Brasil. 

O Curso de Bacharelado em Relações Internacicenais da Universidade 
de Brasília foi criado em 1974 e reconhecido pelo Ministério da Educação 
em 1976. A intenção da criação desse programa, justamente na universida- 
de da capital federal, era o de formar profissionais que pudessem vir a ser 
chamados a atuar de algum modo nas atividades de Estado relacionadas 
com a expansão da internacionalização do Brasil que então se observava. 
Mais do que preparar bons candidatos ao difícil concurso de acesso à car- 
reira diplomática, como muitos suspeitaram, a idéia da criação desse curso 
se amparava na constatação de que os organismos oficiais (além do Itama- 
raty) de fato necessitavam criar e aparelhar estruturas administrativas que 
fossem capazes de atuar na formulação e na implementação de políticas pú- 
blicas que tinham grandes vinculações com as possibilidades abertas pela 
Política Externa. 

O profissional que saísse formado no novo curso poderia vislumbrar 
uma carreira peculiar, que se desenvolveria no aparelho do Estado e nas in- 
terfaces externas das economias do setor público e do privado, exercendo 
funções novas, todas decorrentes do novo perfil internacional que o Bra- 
sil rapidamente assumia: participar e apoiar os programas de expansão do 
comércio exterior nas diferentes agências governamentais que possuíam, 
então, interfaces com o assunto (Ministérios das Relações Exteriores, da 
Indústria e Comércio, das Minas e Energia), atuar na estruturação dos 
programas de apoio ao crescimento do setor estatal da economia (nas in- 
dústrias energética, siderúrgica, química, de equipamentos etc.), além de 
atuar nas relações do setor público como privado nas áreas que também se 
dedicavam à internacionalização das suas atividades, como os serviços (a 
exemplo da construção civil). 

Na concepção do novo curso e da nova carreira, não se pensou em um 
perfil profissional que exercesse funções operacionais — nunca foi inten- 
ção formar, por exemplo, profissionais que pudessem atuar na operaciona- 
lização do comércio exterior, manejando as muitas técnicas decorrentes 
disso (tarifação, despacho aduaneiro etc.). A idéia precípua era a de pro- 
porcionar uma formação semelhante à que era oferecida nos muitos cursos 
de Relações Internacionais já existentes em vários outros países, inclusive 
latino-americanos — ou seja, que fosse amparada em forte base teórica, o 
que levaria à construção de uma densa capacidade analítica com que o jo- 
vem profissional fosse capaz de traduzir para os seus empregadores a com- 
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plexidade dos movimentos internacionais, evidenciando os seus desahos 
e as oportunidades que deles decorriam. Em outras palavras, a idéia era 
a de formar profissionais que estivessem aptos a situar-se com agilidade 
intelectual diante das dinâmicas do mundo contemporâneo, cada vez mais 
fundamentalmente influenciados por eventos e decisões que transcendem 
ao poder dos Estados e das instituições nacionais. 


Esse currículo de base deveria ser complementado, de acordo com 
os interesses do estudante, pelo domínio de línguas estrangeiras, particu- 
larmente do inglês, e pela formação de uma visão e postura cosmopolitas, 
cultura geral sólida e a constante atualização sobre os principais aconteci- 
mentos mundiais, à partir de uma perspectiva multidisciplinar. A Universi- 
dade de Brasília não movou, pois, quando propôs e implementou um curso 
fortemente inspirado em um modelo de formação que se transformava, no 
avançar dos anos 1970, em um cânone universal do ensino de Relações In- 
ternacionais, e que é caracterizado pelo ensino das disciplinas e dos temas 
constitutivos da área, como Teoria Política, Direito Internacional, Direito 
Comparado, Teoria das Relações Internacionais, Economia Política Interna- 
cional, História das Relações Internacionais, Análise da Política Externa, 
Política Internacional Contemporânea, entre outras. Com isso, consolidou-se 
também um modelo no Brasil que inspiraria, muitos anos depois, a estrutu- 
ração de outros cursos voltados para a formação de quadros em nível de 
graduação. 

Os egressos desse curso, de certo modo, pagaram os custos elevados do 
pioneirismo, pois foram preparados para atuar em um mercado de trabalho 
que ainda estava em formação, e em organizações públicas e privadas, na- 
cionais e estrangeiras, que teriam que aprender que, de fato, necessitavam 
de profissionais com essas habilidades, ainda que isso não fosse imediata- 
mente evidente. Durante muitos anos, pois, os egressos formados nesse 
primeiro curso lutaram para serem aceitos nas estruturas administrativas 
dos órgãos públicos, das empresas estatais, dos organismos paraestatais, 
das organizações internacionais e do setor privado. 


A sensibilização dos potenciais empregadores foi uma tarefa à qual a 
Universidade de Brasília teve que se dedicar com afinco, empreendendo, por 
meio dos professores envolvidos na estruturação do programa, um grande 
esforço institucional de divulgação do perfil do profissional que se preten- 
dia formar (as suas habilidades, as especificidades da sua formação etc.). Isso 
incluiu a negociação dos primeiros programas de estágio e o acompanhamen- 
to das oportunidades de trabalho nas quais os egressos poderiam atuar. 
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Esse programa permaneceu por muito tempo como o único do gênero 
no Brasil. Ao final dos anos 1980, uma segunda experiência de ensino em 
nível de graduação, mais calcada no ensino de comércio exterior do que 
propriamente nas abordagens multidisciplinares típicas da disciplina Rela- 
ções Internacionais, foi estruturada na Faculdade Estácio de Sá, do Rio de 
Janeiro. 

O grande salto na oferta de oportunidades de formação em nível supe- 
rior na área de Relações Internacionais se deu a partir do início dos anos 
1990. Com as inflexões que vêm ocorrendo nas relações internacionais desde 
então, especialmente pontuadas pelo fim da guerra fria e pelo advento da 
globalização, o estudo das Relações Internacionais, além de focalizar as in- 
terações entre Estados nacionais, tem se voltado também para a análise de 
diversos fenômenos recentes e complexos, tais como a formação de blocos 
econômicos, a cooperação e a segurança nos níveis regional € internacional 
e a estruturação de regimes internacionais em áreas como as do clima, do 
meio ambiente, da proteção internacional dos direitos humanos e da política 
econômica, entre outros temas de uma agenda crescentemente complexa. 


A percepção de como essa agenda constrói constrangimentos para a 
ação internacional dos países e dos atores sociais com interesses a defen- 
der nas suas relações com o Estado tem, por seu turno, influído tanto na 
reflexão cientítico-acadêmico especializada quanto na oferta de formação 
de recursos humanos para atuarem na área de Relações Internacionais. 
Com efeito, percebe-se que essa agenda tem impactos certos € imediatos 
sobre os modos como os atores sociais no nível intranacional respondem 
aos desafios impostos pela cena internacional e, também, como percebem 
oportunidades em uni meio em constante transformação. 


No Brasil, o modo como essas transformações foram percebidas tem con- 
sequências importantes. À primeira delas é que a demanda por profissionais 
com formação específica e capazes de entender, analisar e processar tais 
condicionantes, bem como de propor a atores públicos e privados, dotados 
de maior ou menor capacidade de projeção e defesa de seus mteresses e 
pontos de vista, alternativas de adaptação e de intervenção realista na cena 
internacional, regional e sub-regional, tem aumentado consideravelmente. 
A segunda consequência foi produzida pela escassez de profissionais com 
formação específica no mercado de trabalho. Para que se tenha uma idéia, 
a Universidade de Brasília. que forma profissionais em nível de graduação 
desde os anos 1970, formou, em 30 anos de atividades na área (completados 
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em 2004), apenas 930 profissionais, boa parte dos quais construíram as suas 
carreiras nos diferentes órgãos do Estado e na academia especializada. 


A esse quadro de expansão da procura, juntou-se um outro fenômeno 
extremamente importante, que foi a desregulamentação do ensino supe- 
rior no Brasil, o que fez que o interesse social potencializado pelas novas 
dinâmicas das relações mternacionais encontrasse resposta na expansão da 
oferta de formação de recursos humanos, especialmente nas instituições 
privadas. 

Isso posto, é fato que o aumento da demanda e, em consequência, a do 
ensino de relações internacionais no Brasil são duas dinâmicas que se en- 
contraram nos anos recentes. É difícil supor qual das duas foi mais decisiva 
para o extraordinário crescimento que se observou a partir da segunda me- 
tade da década de 1990, mas pode-se propor que a lógica de mercado (que 
informa que toda demanda desse porte é logo suprida pelo crescimento da 
oferta) tenha sido decisiva. A expansão da oferta de formação específica, 
ressalte-se, é uma reação autêntica dada pelo setor de serviços educacio- 
nais (como ficou configurada a educação superior nos anos recentes) ao 
crescimento da demanda por formação específica — que, por Seu turno, é 
uma reação social legítima à internacionalização do Brasil. 


Esse processo começou a ganhar corpo a partir de 1995, com a criação 
dos cursos de Relações Internacionais da Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo (PUC-SP), da Universidade Católica de Brasília (UCB) e da 
Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC-MG) — instituições 
que estruturaram programas bem aparelhados e sintonizados com o cânone 
de ensino na área. À criação desses três cursos seguiu-se uma expansão 
extremamente desordenada, na qual em muitos casos alguns critérios de 
qualidade, que poderiam ser tidos por razoáveis, foram sacrificados. 


Entre 1995 e 1999, quando o Ministério da Educação convocou, pela 
primeira vez, uma Comissão de Especialistas em Ensino de Relações Inter- 
nacionais, pelo menos duas dezenas de cursos foram autorizados seguindo 
os parâmetros de organização da área de Administração de Empresas. A 
instalação da Comissão de Especialistas permitiu a definição de critérios 
objetivos para a verificação do atendimento de itens essenciais para uma 
formação com qualidade mínima na área'. 


Sobre a regulação da oferta de cursos de Relações Internacionais no Brasil, con- 
ferir: MIYAMOTO, Shiguenoli. O ensino das relações internacionais no Brasil: pro- 
blemas e perspectivas. Revista Sociologia e Política, p. 103-114, jun. 2008. 
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O retardo do poder público em perceber o fenômeno do crescimento 
da demanda por cursos de Relações Internacionais é importante para que 
se compreenda a necessidade da edição de um regime que regulasse a qua- 
lidade da oferta. Isso fez que o crescimento, além de desordenado, tenha 
se dado sem atenção a critérios mínimos, como a necessária sintonia com o 
cânone internacional de ensino. 

A área cresceu, pois, como “terra sem lei”, na qual muitos imaginaram 
que a formação em Relações Internacionais se dava com um amontoado de 
disciplinas que tivessem em seu título o sufixo “internacional” e que pode- 
riam ser ministradas por docentes sem a formação específica. Outros ainda 
propuseram corolários ao cânone internacional, com a inocência dos que 
crêem que existem “modos particulares”, desprovidos da base multidisci- 
plinar da área e sem atentar para a existência de conhecimento próprio 
da disciplina “Relações Internacionais”. Faltaram, em muitos casos, profes- 
sores, bibliotecas abastecidas com a literatura essencial da área, projetos 
pedagógicos estruturados e o necessário cuidado com a divulgação do perfil 
do egresso entre os potenciais empregadores, o que teria que ser feito para 
atender à necessidade de criação de estágios profissionais e de oportunida- 
des de trabalho. 

Os critérios consagrados como essenciais pela Comissão vieram, pois, 
emprestar um pouco de ordem e disciplina ao processo de abertura de no- 
vos cursos. Entre eles, pode-se listar a necessidade de um corpo docen- 
te qualificado, que parte dos professores (entre eles, necessariamente o 
coordenador do curso) tenha formação mínima e específica em Relações 
Internacionais, além da exigência de uma biblioteca composta pelos títulos 
e periódicos brasileiros, e publicados no exterior. mais importantes para 
amparar o ensino. 

Depois da edição dos critérios de qualidade. o processo de expansão con- 
tinuou de modo mais ordenado, mas se concentrou ainda nas instituições 
de ensino privadas e em determinadas regiões do Brasil. As universidades 
públicas brasileiras que possuem, a exemplo da Universidade de Brasília, 
massa crítica capaz e suficiente para alimentar os programas de pesquisa e 
de pós-graduação e que, justamente por isso, tinham condições de se jun- 
tar à sua congênere da capital federal na oferta de cursos de graduação na 
área, demoraram a agir. Nesse sentido, foi alvissareira, ainda que tardia, a 
criação dos cursos da Universidade de São Paulo (USP), da Universidade 
Estadual Paulista (Unesp) e da Umversidade Federal do Rio Grande do 
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Sul (UFRGS). todos recentes (a partir de 2000). Com isso, três das mais 
importantes universidades brasileiras conseguiram demonstrar que às ins- 
tituições públicas ainda têm condições de contomar, de modo criativo, as 
muitas limitações impostas pela crise do ensino superior público. 


Atualmente, existem 75 cursos de graduação em Relações Internacio- 
nais autorizados à funcionar no Brasil. À distribuição desses programas 
pelo território nacional é extremamente desigual, o que espelha também o 
desenvolvimento limitado da área, por exemplo, no Nordeste e no Norte do 
Brasil, ainda que nessas regiões se perceba com maior clareza a existência 
de um mercado de trabalho ainda intocado. 

A região Sudeste concentra O maior número de cursos, 58,6% dos que 
estão autorizados a funcionar. Às instituições de ensino do estado de São 
Paulo, em particular, foram ativas — € criaram 36% do total nacional. Em 
situação inversa, a região Norte do País, com os muitos problemas típicos 
da agenda internacional contemporânea (desenvolvimento sustentável, pre- 
servação ambiental, segurança € defesa da Amazônia, turismo etc.) demo- 
rou demais para ter uma solução de formação na área. O primeiro curso da 
região (e único) foi criado apenas em 2005, em Manaus, o que explica a par- 
ticipação marginal de 1,3% na soma total dos cursos autorizados em todo 
o Brasil. Do mesmo modo, os estados da região Nordeste, alguns dos quais 
com grandes externalidades desenvolvidas e outras por desenvolver (turis- 
mo, indústria, cooperação para O desenvolvimento em geral etc.), concen- 
tram um número injustificadamente pequeno de programas — cerca de 5.60% 
do total nacional. Mesmo assim, eles estão concentrados na Bahia, em Per- 
nambuco e, mais recentemente, No Ceará. Na região Sul, concentram-se 
18,5% dos cursos existentes, mas a distribuição deles entre os estados da 
região é bastante desigual, uma vez que grande parte deles está funcio- 
nando em Santa Catarina, ao passo que o Rio Grande do Sul possui apenas 

dois (e mesmo assim, recentemente criados). No Centro-Oeste do Brasil, 
estão 16% dos cursos autorizados no País, especialmente concentrados em 
Brasília. O quadro abaixo apresenta a distribuição dos cursos autorizados 
pelas regiões do País. 


“Dados obtidos no Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anú- 
sio Teixeira, órgão do Ministério da Educação — Inep/MEC; referem-se aos cur- 
sos autorizados até o dia 15 de junho de 2005. Pode-se consultar o cadastro 
completo dos cursos autorizados a funcionar no Cadastro de Instituições de 
Educacão Sanerior mantido pelo Inep em seu site: <http://aww.inep.gov.br>. 


ce. Parte 3 — O debate social sobre as escolhas internacionais do Brasil 


Quadro 15.1 | Número de cursos de bacharelado em Relações Internacionais autoriza- 
dos a funcionar (junho de 2005) 










INÚMERO DE CURSOS AUTORIZADOS A FUNCIONAR 


Norte 











Nordeste 4 
Centro-Oeste 12 
Sudeste 44 





Sul 





Fonte: INEP. Dados disponíveis em: <http://www.inep.gov.br>. Acesso em: 15 jun. 2005. 


Uma pergunta importante a se fazer é se essa grande expansão se sus- 
tentará no tempo. Parece que não — o número de pedidos de autorização 
para » funcionamento de novos cursos vem diminuindo desde 2001, o que 
indica que o surto do crescimento chegou ao fim. Uma outra questão diz 
respeito ao funcionamento sustentado dos programas autorizados e, nesse 
aspecto, a situação atual também não é das melhores. Muitos cursos, espe- 
cialmente nos estados que apresentam uma grande concentração (como é 
o caso de São Paulo e do Distrito Federal), já começam a se ressentir da 
grande oferta de vagas existentes, e funcionam com poucos alunos, o que 
evidentemente acabará tendo conseqiiências sobre a qualidade da forma- 
ção ministrada, uma vez que os custos de operação permanecem elevados. 
Pode-se antever para breve a suspensão de atividades em muitos cursos, 
o que deve se dar juntamente com o encerramento de operações de insti- 
tuições e com o início de uma profunda reorganização do setor privado de 
educação superior. 

Um dos aspectos interessantes da grande expansão que recentemente 
se observou na oferta de formação em nível de graduação em Relações In- 
ternacionais são os arranjos peculiares que as instituições de ensino têm 
procurado implementar em seus cursos. É, de fato, importante que cada uma 
das instituições procure estabelecer os seus próprios parâmetros de for- 
mação na área, oferecendo cursos que podem ter feições mais generalistas 
ou com foco em determinados aspectos da realidade política, econômica, 
social e cultural local, estadual e regional. Desse modo, verifica-se que algu- 
mas instituições têm se preocupado em inserir nas suas grades curriculares 
conteúdo programático destinado especificamente a formar capacidade de 
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intervenção na agenda da região — seja ela focada no comércio internacio- 
nal, no agronegócio, nas negociações internacionais, no meio ambiente, na 
cooperação internacional, no terceiro setor, na indústria do turismo etc. O 
fundamental é que isso não se faça em detrimento do conteúdo mínimo que 
configura um curso de Relações Internacionais e que compõe o cânone in- 
ternacional do ensino na área. Em outras palavras, a busca de especificida- 
des na grade curricular não pode prejudicar o ensmo de Teoria das Relações 
Internacionais, de Economia Política Internacional, de Direito Internacio- 
nal, de História das Relações Internacionais, de Análise da Política Externa 
etc. — disciplinas que compõem o mínimo para a formação na área. 


15.3 Os PROBLEMAS E AS VIRTUDES DO MERCADO DE TRABALHO 


A expansão recente que se observou na oferta de formação em Relações 
Internacionais foi problemática e vê-se que a área ainda tem falhas sérias de 
estruturação. Mas, ao mesmo tempo que se verifica a existência de uma 
grande oferta de formação específica, cabe perguntar como está se estrutu- 
rando o mercado de trabalho para os egressos. 


Nesse sentido, a observação geral a ser feita é que o mercado de trabalho 
para bacharéis e pós-graduados em Relações Internacionais é já uma realidade, 
ao contrário do que acontecia nos anos 1970, quando a UnB criou o primei- 
ro curso e teve que investir energias importantes em divulgar o perfil do 
egresso e em convencer os potenciais empregadores à empregá-lo. Pode-se 
afirmar que o mercado tem bom tamanho, comporta múltiplas possibilida- 
des para a organização criativa de carreiras e pode ser expandido — mas 
isso ainda depende, em grande parte, do comprometimento das instituições 
de ensino com a divulgação do curso e do perfil do egresso. O mercado está 
definitivamente consolidado apenas em Brasília, mas existem muitos espa- 
ços a serem construídos nos outros estados da federação. 


De todas as formações na área de ciências humanas, a de Relações In- 
ternacionais é uma das que possui a maior versatilidade. O egresso do curso 
tem, potencialmente, muitas possibilidades de se inserir profissionalmente 
no mercado de trabalho, que, se ainda é majoritariamente caracterizado 
pela forte presença do setor público, tem muitas oportunidades em outros 
setores. 


O setor público, nos diferentes níveis (federal, estadual e municipal), 


com efeito, foi o que mais cresceu desde os anos 1970. Os órgãos da admi- 
nictracão federal estão preparados nara lidar com as interfaces externas 
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das diferentes políticas públicas, nas mais diversas áreas. Todos os ministé- 
rios possuem assessorias internacionais e muitas divisões e departamentos 
que lidam com temas internacionais e oferecem oportunidades de trabalho 
para o profissional de Relações Internacionais, seja na área da cooperação 
internacional, da negociação internacional ou da gestão de programas de 
governo. 

Diferentes carreiras de Estado foram organizadas ao longo dos anos 
1990 com o objetivo de atrair quadros para a atuação direta na formulação 
de políticas públicas com repercussão internacional, rompendo o monopó- 
lio da carreira diplomática nesses assuntos. Assim, as carreiras de analista 
de comércio exterior (Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comér- 
cio Exterior), de analista de finanças e controle e de especialista em po- 
líticas públicas e gestão governamental (Ministério do Planejamento), de 
analista de informações e pesquisador (Agência Brasileira de Inteligência), 
entre outras, possuem grandes atrativos para os profissionais recém-forma- 
dos, tanto pela remuneração e estabilidade quanto pelo fato de oferecerem a 
possibilidade de atuação na área de Relações Internacionais. Além da admi- 
nistração direta, as agências reguladoras, criadas ao longo da segunda me- 
tade dos anos 1990, também possuem estruturas de cooperação e assessoria 
internacional e oferecem carreiras estruturadas. 


Oportunidades de trabalho na área têm surgido nos últimos anos em 
decorrência da criação de Assessorias e Secretarias de Assuntos Interna- 
cionais nos governos estaduais e municipais (especialmente das capitais). 
Esse é um movimento importante, que evidencia que os governos das en- 
tidades subnacionais desejam sc preparar melhor para tratar dos temas da 
agenda internacional do Brasil que lhes interessam, como a atração de im- 
vestimentos estrangeiros, os projetos de cooperação técnica internacional e o 
diálogo com as áreas técnicas do governo federal que gerenciam programas 
de financiamento externo, entre muitas outras necessidades. O próprio Mi- 
nistério das Relações Exteriores percebeu essa movimentação e criou, em 
1997, uma Assessoria de Relações Federativas, com o objetivo precípuo de 
assessorar os governos estaduais e municipais nas suas relações externas. 


As organizações internacionais que possuem representação no Brasil 
são tradicionais empregadores de egressos de cursos de Relações Interna- 
cionais. Com efeito, a gestão de projetos de cooperação e das relações com 
os órgãos do Poder Executivo têm demandado mão-de-obra especializada 
em nível crescente. Do mesmo modo, as embaixadas e consulados estrangei- 
ras têm aumentado a sua participação no mercado de trabalho especializado, 
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tanto porque necessitam ampliar os serviços de monitoramento político e 
econômico quanto porque os seus escritórios de prospecção de negócios têm 
se mostrado muito mais ativos ao longo dos últimos anos. 

O aumento do número de postos de trabalho no setor privado perma- 
nece como a grande promessa da área. É fato que muitos bancos. indústrias 
de grande e médio portes e empresas do setor de serviços (turismo, €xpor- 
tação e importação, consultorias etc.) têm atraído para os seus quadros 
profissionais com formação em Relações Internacionais, especialmente por 
meio dos programas de trainees que recrutam jovens egressos de diversas 
áreas, mas esse caminho ainda tem que ser trabalhado com atenção. 

O terceiro setor tem crescido em importância como recrutador de qua- 
dros na área ao longo das duas últimas décadas. As organizações não-go- 
vernamentais brasileiras e estrangeiras passaram a assumir funções de 
intermediação que eram inéditas até bem pouco tempo atrás. Com efeito, 
ntuitas organizações que militam na área ambiental, da saúde, cultural ete., 
estão conectadas a amplas redes internacionais de congêneres, que, por ve- 
zes, propiciam-lhes assistência e cooperação técnicas e financiamento para 
projetos. Algumas das grandes organizações que atuam na área ambien- 
tal, por exemplo, possuem escritórios de representação bastante ativos no 
Brasil, com o objetivo de monitorar as atividades dos governos locais e de 
pressionar o poder público. 


A carreira acadêmica promete ser uma grande empregadora nos próxi- 
mos anos. A expansão do ensino em nível de graduação por si só já é um 
indicador bastante auspicioso de que deve crescer O recrutamento de qua- 
dros com formação específica, especialmente com pós-graduação. Os cri- 
térios que o Ministério da Educação adotou para autorizar novos Cursos, 
adicionadas às exigências constantes do Sistema Nacional de Avaliação do 
Ensino Superior para o credenciamento dos cursos existentes, indicam que 
as instituições de ensino devem se empenhar cada vez mais em atrair pro- 
fissionais experimentados para as suas salas de aula. Na verdade, um dos 
grandes desafios que existem ainda atualmente para a expansão do ensino 
de Relações Internacionais em nível de graduação no Brasil é, sem dúvida. 
a escassez de docentes com formação na área. É fato que o número de 
professores e pesquisadores com mestrado e doutorado em Relações Inter- 
nacionais tem aumentado consistentemente no País, o que também pode 
ser creditado ao crescimento do interesse pelas dinâmicas internacionais e 
delas múltiplas interfaces da inserção internacional do Brasil. 
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15.4 À EVOLUÇÃO DO DEBATE CIENTÍFICO SOBRE RELAÇÕES INTERNACIONAIS NO BRASIL 


A partir dos anos 1990, a academia brasileira dedicada às relações in- 
ternacionais cresceu quantitativa e qualitativamente e ganhou novas for- 
mas institucionais, levada pela necessidade de compreender as inflexões que 
vêm ocorrendo nas relações internacionais, especialmente pontuadas pelo 
fim da guerra fria e pelo advento da globalização. 

Desse modo, o estudo das Relações Internacionais no País, em suas múl- 
tiplas vertentes metodológicas, além de focalizar as interações entre Estados 
nacionais, voltou-se também para a análise de diversos fenômenos recentes 
e complexos. Assim, passaram a ser objeto da atenção dos analistas das re- 
lações internacionais os temas relacionados com as dinâmicas da integra- 
ção regional e a formação de blocos econômicos, a cultura. a cooperação e 
a segurança nos níveis regional e internacional e a estruturação de regimes 
internacionais em áreas como as do clima, do meio ambiente, da proteção in- 
ternacional dos direitos humanos e da política econômica, entre outros de 
uma agenda crescentemente complexa, que afeta diretamente países como 
o Brasil. 

Esses movimentos expressam, em poucas palavras, O interesse pela re- 
levância crescente do Brasil no cenário internacional, especialmente pelos 
desafios da sua inserção em um meio muito mais complexo e diversificado”. 
Essa constatação, entretanto, não esconde o fato de que a grande área cien- 
tífico-acadêmica de Relações Internacionais seja, no Brasil, ainda injusti- 
ficadamente pouco desenvolvida, especialmente se comparada ao cresci- 
mento experimentado em outros países latino-americanos, especialmente 
na Argentina e no México. 

Um outro problema situa-se no fato de que no Brasil foi difícil definir 
os limites da área de Relações Internacionais, tendo em vista as diferenças 
metodológicas e conceituais que marcam a disciplina e, especialmente, a 
sua natureza inter e multidisciplinar. 

As diferentes trajetórias científicas que se consolidaram em torno da 
agenda internacional na academia brasileira tiveram uma evolução bastante 


4 ALMEIDA, Paulo Roberto de. Introdução ao estudo das relações internacionais 
do Brasil. In: Relações internacionais e política externa do Brasil. Porto Ale- 
gre: Editora da UFRGS, 1998. 359 p. 

+ FONSECA JÚNIOR, Gelson. Estudos sobre política externa no Brasil: os tempos 
recentes. In: FONSECA JR.. Gelson; LEÃO, Valdemar Carneiro (Org.). Temas de 
política externa brasileira. Brasília: Funag/IBRI, 1989. 288 p. 








e 
A intensificação do debate acadêmico e social sobre relações internacionais... ..c.. 477 7 


Capítulo 15 


desigual. O estudo de Relações Internacionais no Brasil até os anos 1970 
se fez seguindo múltiplas abordagens metodológicas, em trajetórias que se 
construíram separadamente na área do Direito, da Economia, da História e 
da Ciência Política, mas que mantiveram, durante muito tempo, as preocu- 
pações típicas de cada uma das áreas, sem proceder ao tratamento multidis- 
ciplinar dos temas internacionais”. 


Os estudos da área do Direito Internacional, por exemplo, realizados nas 
tradicionais faculdades de direito do Brasil, como a da Universidade de São 
Paulo, prendiam-se de modo mais frequente aos aspectos estritamente ju- 
rídicos da construção e da eficácia das normas internacionais, desconside- 
rando as vertentes históricas, políticas e econômicas envolvidas. Ainda 
atualmente, a grande área do Direito Internacional no Brasil se mantém mais 
tipicamente como uma subárea dos estudos jurídicos do que como uma cons- 
trução multidisciplinar, que teria produzido um campo denominado Direito 
das Relações Internacionais, já comum no debate científico de relações 
internacionais na Europa e nos Estados Unidos. 


Pode-se afirmar que o isolamento metodológico na construção das aná- 
lises das dinâmicas internacionais também foi característico da área de Eco- 
nomia, apesar da crescente internacionalização da economia brasileira ve- 
rificada ao longo das três últimas décadas, e que foi ainda mais realçada ao 
longo dos anos 1990. Desse modo, a expansão comercial e a dependência 
financeira, que se transformaram em temas críticos do Brasil a partir dos 
anos 1970, entre muitas outras preocupações, não foram suficientes para 
impulsionar o desenvolvimento de uma abordagem econômica sistêmica 
para as relações econômicas internacionais. Nessa perspectiva, a produção 
científica brasileira que pode ser arrolada na subárea das Relações Interna- 
cionais denominada de Economia Política Internacional, igualmente há 
muitos anos consolidada em pólos acadêmicos estrangeiros de expressão, 
é, ainda hoje, considerada pouco relevante no cenário científico especiali- 
zado no Brasil. 


A área de Ciência Política, por seu turno, organizou-se como disciplina 
nas universidades brasileiras tardiamente, no avançar dos anos 1960. Ao 
longo do processo de consolidação dos primeiros programas de pesquisa 
e de pós-graduação em Ciência Política stricto sensu No Brasil, a análise 


* MIYAMOTO, Shiguenoli. O estudo das relações internacionais no Brasil: o estado 
da carta Ponicto do Soriolooin e Política n. 12. p. 83-98, jun. 1999. 
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dos fenômenos internacionais nas ciências sociais foi fortemente influen- 
ciada pelo estruturalismo, corrente teórica em cuja construção e divulga- 
ção, ao longo dos anos 1960 e 1970, colaboraram muitos cientistas sociais 
brasileiros, como Fernando Henrique Cardoso, Theotônio dos Santos e Rui 
Mauro Marini, entre outros. O estruturalismo, que pode ser considerado 
a única corrente teórica nas relações internacionais genuinamente latino- 
americana, por muitos anos, dividiu o meio científico-acadêmico de ciências 
sociais brasileiro entre adeptos e não-adeptos, até ser, finalmente, desacre- 
ditado, ao longo dos anos 1980º. 

A construção da Ciência Política como disciplina autônoma nas ciências 
sociais no Brasil foi impulsionada pelos programas de cooperação universi- 
tária com instituições estrangeiras, como o que foi instituído pela Fundação 
Ford, que patrocinou a formação de algumas dezenas de profissionais nos 
Estados Unidos. Após o seu retorno ao Brasil, esses profissionais ajudaram 
a fundar ou a consolidar os principais progranias de pós-graduação em Ciên- 
cia Política nas universidades do País. Dessa geração que recebeu densa for- 
mação segundo os parâmetros da análise política norte-americana, poucos 
se dedicaram à área de Relações Internacionais stricto sensw'. 


A trajetória científica construída na área de História foi, entretanto, dife- 
rente. A criação dos primeiros programas de pesquisa e pós-graduação em 
História nas universidades brasileiras, a partir dos anos 1960 e 1970, deu 
início à profissionalização da produção científica brasileira especializada. A 
expansão do ensino e da pesquisa universitárias permitiu que a moderna pro- 
dução do meio universitário, inspirada no Brasil pelas transformações meto- 
dológicas que mudaram o foco e as atenções dos historiadores que já marca- 
vam a historiografia de relações internacionais e política exterior em alguns 
centros europeus, se juntasse à reflexão diletante feita por representantes de 
setores especializados (especialmente militares e diplomatas). 


" CERVO, Amado Luiz. Relações internacionais da América Latina: velhos e 
novos paradigmas. Brasília: IBRI, 2001. p. 279-300. 

Alexandre Barros, em estudo circunstanciado da formação da área de Relações 
Internacionais no Brasil, lembra que poucos continuaram atuando na área da 
política internacional, juntando-se a outros especialistas com diferentes for- 
mações na organização de importantes programas de pesquisa e de formação 
de quadros. BARROS, Alexandre. El estudio de las relaciones internacionales 
en Brasil. In: PERINA, Ruben (Comp.). El estudio de las relaciones inter- 
nacionales en América Latina y el Caribe. Buenos Aires: GEL, 1985. 
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Essa transformação está caracterizada no abandono dos parâmetros da 
antiga História Diplomática, na consequente adoção de horizontes mais am- 
plos e na incorporação de “novos atores” que condicionam a atuação inter- 
nacional dos Estados (atores sociais, opinião pública etc.), levando em con- 
ta, necessariamente, os grandes movimentos internacionais (a evolução da 
ordem internacional, os desígnios das grandes potências) e, evidentemente, 
internalizando toda a complexa agenda a que têm que se dedicar os Estados 
nas suas interações com o meio internacional (a questão do desenvolvimen- 
to, as relações econômicas, a cooperação política, as relações culturais etc.). 

O novo ambiente para a reflexão e a pesquisa sobre a História das Re- 
lações Internacionais que surgiu no Brasil a partir da consolidação dos 
programas universitários tem influências múltiplas e complexas, as quais 
permitiram, com o passar dos anos, a articulação das novas categorias con- 
ceituais e a utilização de dados empíricos com a abertura interdisciplinar 
própria da grande área de Relações Internacionais. 

O fim da guerra fria e o advento da globalização impuseram profundas 
revisões às relações internacionais como ciência, especialmente no que diz 
respeito aos seus aparatos epistemológicos e teóricos, o que foi sentida em 
todas as comunidades científicas estruturadas pelo mundo afora. No Brasil, 
esse processo não foi diferente, mas o impacto dessas grandes transforma- 
«ões foi sentido de modo diverso. Enquanto parte da politologia brasileira 
repercutiaa crise de paradigmas que se fazia sentir em nível global, a comu- 
nidade de História das Relações Internacionais evoluiu consistentemelite e 
sobressaiu-se com construções teórico-metodológicas originais, especial- 

mente nos anos mais recentes. Nesse sentido, existe um veio comum nas 
abordagens históricas feitas no Brasil e na Argentina, o qual permaneceu 
caracterizado pela busca de regularidades no comportamento das relações 
internacionais. Raúl Bernal-Meza lembra que sobre essa base empírica cons- 
truíram-se marcos teóricos capazes de aportar instrumentos conceituais e 
cognitivos para o conhecimento, a interpretação dos fenômenos e as deman- 
das dos processos decisórios das políticas exteriores”. 


Essas novas construções se distanciaram da predominância dos enfo- 
ques teóricos norte-americanos, buscam no passado a base empírica e os 


* BERNAL-MEZA, Raúl. Sistema mundial y Mercosur. globalización, regiona- 
lismo e políticas exteriores comparadas. Buenos Aires: Grupo Editor Latinoame 
ricano. 2000. 
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componentes conceituais para explicar as dinâmicas internacionais e, es- 
pecialmente, para buscar compreender como nelas se inserem os países de 
menor poder relativo. Nesse sentido, construíram-se abordagens teóricas 
que são, antes de mais nada, ecumênicas, uma vez que rejeitam a dicoto- 
mia insuperável entre teoria e história, e se mostraram abertas e flexíveis o 
suficiente para incorporar às construções próprias os conceitos e as cate- 
gorias das demais ciências sociais. 


15.5 A ORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL DA ACADEMIA BRASILEIRA DE RELAÇÕES 
INTERNACIONAIS NOS ANOS 1990 


A evolução da academia brasileira especializada em Relações Interna- 
cionais, nas suas diferentes vertentes metodológicas, reflete bastante o 
modo como se organizaram os principais programas de pós-graduação e de 
pesquisa nas universidades brasileiras. 


Pode-se afirmar que dois grandes pólos surgiram e se consolidaram co- 
mo espaços científicos de alto nível entre os anos 1970 e final dos anos 1980 
— à Universidade de Brasília e a Pontifícia Universidade Católica do Rio 
de Janeiro. Isso não significa, evidentemente, que a reflexão científica es- 
pecializada não fosse ativa e de grande qualidade em outros centros, mas é 
certo que nesses não se criou um ambiente institucional adequado para a re- 
produção de experiências sustentadas de formação de quadros (em torno de 
programas de mestrado, doutorado e, eventualmente, de graduação espe- 
cificamente em Relações Internacionais) e para a congregação de pesquisa- 
dores especializados em torno de programas de pesquisa sustentáveis. 

A inflexão fundamental para a estruturação da área de História das Rela- 
ções Internacionais no Brasil se deu com a criação do programa de pós-gra- 
duação em História da Universidade de Brasília (1976), que desde os seus 
primórdios manteve um dinâmico programa de pesquisa e de formação de 
pesquisadores. O surgimento dessa nova ambiência institucional marcou o 
progresso da historiografia das relações internacionais no País e, evidente- 
mente, condicionou a sua agenda de pesquisa. 


A partir da metade dos anos 1980, o processo de redemocratização no 
Brasil começou a tornar mais transparente o acesso a fontes documentais, 
levando, inclusive, à abertura gradual da documentação depositada nos ar- 
quivos dos órgãos do poder público. Isso favoreceu a edição de regras que 
permitiram o acesso, com transparência, aos arquivos do Ministério das 
Relações Exteriores em Brasília, que concentra os fundos documentais pro- 
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duzidos depois de 1945. Ao lado disso, o acesso à documentação legislativa 
e a parte da documentação produzida por outros organismos da administra- 
ção federal após 1964 (como os da área econômica e da justiça). bem como 
a possibilidade de acessar outras fontes (como os depoimentos de história 
oral, os arquivos de organizações privadas etc.), fizeram que Os estudos 
pós-graduados na área de História das Relações Internacionais realizados 
na Universidade de Brasília, em especial na área de história da política ex- 
terior, ganhassem uma base empírica ainda mais densa”. 


A criação do primeiro doutorado em História das Relações Internacionais, 
em 1994, consolidou a Universidade de Brasília como o mais dinâmico pólo 
brasileiro e um dos mais importantes na área de História das Relações Inter- 
nacionais na América Latina. Pode-se propor que esse fato indique a abertura 
de uma nova fase na historiografia brasileira de relações internacionais e de 
política exterior, uma vez que a consolidação da área no Brasil se deu em 
torno de programas de ensino e pesquisa altamente vinculados com as prin- 
cipais redes acadêmicas e científicas especializadas em História das Relações 
Internacionais na América Latina, na Europa e nos Estados Unidos. 


O programa de pós-graduação em Relações Internacionais da Univer- 
sidade de Brasília foi o primeiro do Brasil na área de Política Internacional 
stricto sensu, tendo sido organizado em 1984. Esse programa foi criado com 
um mestrado que secundava os esforços de formação de quadros empreen- 
didos em nível de pós-graduação na área de História da mesma instituição. 
A existência de duas pós-graduações na área na mesma universidade foi um 
dos símbolos mais eloquentes dos prejuízos que a organização departamen- 
tal típica das universidades brasileiras pode causar à criação de um denso 
programa de formação de pesquisadores e de pesquisa integrado. 


Em 2000, entretanto, os dois programas foram fundidos em um Insti- 
tuto de Relações Internacionais, com a criação de um único mestrado e 
doutorado em Relações Internacionais, organizado em duas áreas de con- 
centração (História das Relações Internacionais e Política Internacional e 
Comparada). O novo programa rompeu o isolamento departamental carac- 
terístico das ciências sociais no Brasil e passou a espelhar a organização dos 
programas de pesquisa em vias de desenvolvimento, propondo-se a ser um 
lugar de encontro de diferentes perspectivas teóricas e metodológicas que 


“PENNA FILHO, Pio. A pesquisa histórica no Itamaraty. Revista Brasileira de 
Política Internacional, v. 42,n. 2, p. 117-144, 1999. 
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partilham um único objeto de estudo, e que têm a mesma ambição de pro- 
duzir reflexão especializada de alto nível. Na área de História das Relações 
Internacionais, participam do programa: Amado Cervo, José Flávio Sombra 
Saraiva, Estevão Chaves Martins, Wolfgang Dopcke, Albene Miriam Mene- 
zes, Antônio Carlos Lessa, Norma Breda dos Santos, Dinair Andrade, entre 
outros. Da área de Política Internacional e Comparada, tomam parte Edu- 
ardo Viola, Antônio Augusto Cançado Trindade, Lytton Leite Guimarães, 
Argemiro Procópio, Maria Helena Castro Santos, Maria Izabel Valladão, Ana 
Flávia Platiau, Antônio Jorge Ramalho, Carlos Pio, e outros mais. 


O segundo pólo de formação em nível de pós-graduação de expres- 
são na área de Relações Internacionais no Brasil foi criado em 1984, na 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, quando foi instituído o 
seu Instituto de Relações Internacionais. Esse programa mantém, desde as 
suas origens, importante articulação com a área de Política Internacional 
do programa de pós-graduação do Instituto Universitário de Pesquisas do 
Rio de Janeiro (IUPERJ), criada ao final dos anos 1970. Ambos são, ainda 
atualmente, programas que podem ser caracterizados como de Política In- 
ternacional stricto sensu, uma vez que predominam em seus quadros pro- 
fissionais com atuação marcadamente caracterizada pelos aparatos analíti- 
cos da politologia, em especial de inspiração anglo-saxônica. Fazem parte 
desse programa Maria Regina Soares de Lima, Sônia de Camargo, Letícia 
Pinheiro, Mônica Herz, Nizar Messari, João Pontes Nogueira, José Maria 
Gómez, entre outros. 

Outras experiências foram lançadas nos anos 1990, como a da área de 
História das Relações Internacionais do programa de pós-graduação em 
História da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), animado 
por Miriam Saraiva, Williams Gonçalves, Tânia Maria Bessone da Cruz Fer- 
reira, Lúcia Bastos Pereira das Neves, Lená Medeiros de Menezes, Mônica 
Leite Lessa, Hugo Suppo. entre outros. Esse programa tem se destacado na 
produção de dissertações de mestrado que se constroem especialmente a 
partir da rica documentação diplomática depositada no Arquivo Histórico 
do Itamaraty, no Rio de Janeiro, que guarda a documentação produzida 
desde o período colonial até 1945. Outros fundos arquivísticos importantes 
tanbém têm sido consultados nesses trabalhos, como o do Centro de Pes- 
quisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil da Fundação 
Getúlio Vargas (CPDOC-FGV), do Arquivo Nacional etc. 

A partir de 2001, outros programas de pós-graduação foram lançados 
com o apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su- 
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perior (Capes), organismo do Ministério da Educação que por meio do pro- 
grama San Thiago Dantas procurou fomentar a formação de quadros para 
o ensino e a pesquisa sobre relações internacionais no Brasil. Nessa última 
safra, foram, então, organizados os programas de mestrado em Relações 
Internacionais que têm feições mais multidisciplinares, que apresentamos 
a seguir. 

O programa que surgiu da cooperação das três grandes universidades 
do estado de São Paulo (Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
(PUC-SP), Universidade de Campinas (Unicamp) e Universidade Estadual 
Paulista (Unesp)) reúne especialistas de grande produtividade e projeção 
nas suas áreas de especialidade: em História das Relações Internacionais, 
Clodoaldo Bueno; em Política Internacional, Henrique Altemani de Olivet- 
ra, Tullo Vigevani, Shiguenoli Miyamoto, Oliveiros da Silva Ferreira, Héctor 
Luis Saint-Pierre, Luis Fernando Averbe, Sebastião Velasco e Cruz, Flávia 
de Campos Mello, Suzeley Kalil Mathias, e outros mais. 

O programa de mestrado em Relações Internacionais da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), por seu turno, tem como área de 
concentração os processos de integração regional, e entre os seus colabo- 
radores estão especialistas em História das Relações Internacionais, Direi- 
to, Economia, Geografia e Ciência Política (Paulo Fagundes Vizentini, Álva- 
ro Heidrich, Carlos Schmidt. Arturi, Maria Susana Soares, Martha Jimenez, 
Marco Cepik, entre outros). 

Finalmente, o último dos programas de pós-graduação em Relações 
Internacionais que surgiram ao final dos anos 1990 foi o da Universidade 
Federal Fluminense (UFF), que tem como área de concentração Econo- 
mia e Política das Relações Internacionais. Nele atuam historiadores, 
economistas e cientistas políticos, entre os quais pode-se citar Bernardo 
Kocher, Cecília da Silva Azevedo, José Ribas Vieira, Maria Antonieta Pa- 
rahyba Leopoldi, Maria Celina Soares D'Araujo, Williams Gonçalves e Theo- 
tônio dos Santos. 


Como é possível concluir do anteriormente exposto, a consolidação dos 
estudos em nível de pós-graduação na área de Relações Internacionais, que 
se iniciou nos anos 1970 na Universidade de Brasília, vem se consolidando 
como um campo multidisciplinar mais recentemente, processo que pode 
ser percebido nas experiências institucionais que se estabeleceram a partir 
dos anos 1990. Com efeito, se vê que na maior parte dos programas aqui rc- 
Itados prevalece o entrosamento multidisciplinar e a cooperação entre as 


áreas, não apenas a História e a Ciência Política, mas também a Economia, 
o Direito e a Geografia. 

Um importante passo na consolidação científico-acadêmica da área 
foi dado com a criação da Associação Brasileira de Relações Internacionais 
(Abri), entidade criada com o apoio dos programas de pós-graduação na 
área em um seminário patrocinado pela Pontifícia Universidade Católica de 
Minas Gerais, realizado na cidade de Belo Horizonte em setembro de 2005. 
A criação de uma associação especializada põe em perspectiva não apenas 
o nível do amadurecimento do debate científico e dos esforços de formação 
de quadros em nível de pós-graduação no Brasil, como também à desejável 
cooperação interinstitucional entre as universidades e centros de pesquisa 
que de algum modo militam na área. À Abri promete se consolidar como 
um espaço importante de articulação institucional e de representação dos 
anseios da comunidade científica especializada, ainda que a sua criação te- 
nha se dado em paralelo com a articulação de novos espaços igualmente 
prestigiados, como a Associação Brasileira de Ciência Política (ABCP) — em 
cujos encontros bi-anuais se tem verificado um número crescente de apre- 
sentação de trabalhos sobre Relações Internacionais — e como à Ássocia- 
ção Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais (ANPOCS), 


na qual se tem verificado igualmente a retomada do interesse por temas 
típicos da área. 

Um último aspecto importante a ser ressaltado no mapeamento ins- 
titucional do debate científico-acadêmico de Relações Internacionais no 
Brasil diz respeito aos esforços de pesquisa e de reflexão empreendidos 
pelos atores sociais interessados direta ou indiretamente nos temas inter- 
nacionais. O empresariado, as federações patronais, as contrais sindicais, 
as organizações não-governamentais etc. se juntaram muito recentemente 
ao debate especializado e ainda carecem de estratégias de trabalho na área 


que proporcionem a realização ordenada de estudos em programas de pes- 
quisa de modo sustentável. 

Esse caminho, entretanto, foi aberto em 1958 pelo Instituto Brasileiro 
de Relações Internacionais (IBRD, entidade criada e mantida por intelectu- 
ais, empresários e diplomatas, a qual funcionou até 1992 no Rio de Janeiro, 
sendo transferida em 1993 para Brasília, onde dá continuidade à publicação 
ininterrupta da Revista Brasileira de Política Internacional (RBPD — fun- 
dada em 1958 — e mantém um dinâmico programa editorial em parceria 
com instituições públicas e privadas. 
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Em 1998, foicriada, por um grupo de intelectuais, empresários, autorida- 
des governamentais e acadêmicos, uma segunda entidade não-governamen- 
tal com o propósito de atuar como um thvink tank na área de políticas públi- 
cas externas, que é o Centro Brasileiro de Relações Internacionais (Cebri), 
o qual mantém um programa de publicações e uma dinâmica série de even- 
tos focados na repercussão de temas relacionados com a inserção interna- 
cional do Brasil, nos seus variados aspectos, e sobre a agenda internacional 
contemporânea. 


Criado em março de 2003, o Instituto de Estudos do Comércio e Ne- 
gociações Internacionais (Icone) foi fundado como uma organização inde- 
pendente que tem como objetivos empreender estudos e pesquisas aplica- 
das para apoiar as negociações internacionais, principalmente na área do 
agronegócio, “contribuindo para ampliar a integração comercial do Brasil à 
economia mundial”. Essa organização tem, entre as experiências que se de- 
senvolveram recentemente, os propósitos mais claramente vinculados com 
o adensamento da capacidade de intervenção dos agentes sociais interes- 
sados nos temas da sua especialidade, propondo-se a apoiar tecnicamente 
os formuladores e os implementadores das políticas públicas que envolvem 
negociações comerciais internacionais, como também auxiliar na própria 
formação de técnicos, pesquisadores, da mídia e de organizações não-gover- 
namentais nas áreas de política comercial agrícola e comércio internacional. 


Outras entidades surgiram e pereceram nesse período, como o Centro 
de Estudos Estratégicos da Sociedade Brasileira de Cultura (Convívio), que 
publicou, ao longo dos anos 1980, a Revista Política e Estratégia, extinta no 
início dos anos 1990". 


Um outro dado importante nessa linha de argumentação é, certamente, 
o número ainda injustificadamente restrito de publicações periódicas espe- 
cializadas, especialmente de revistas científicas, que amparem e promovam 
o debate na área. Contabilizam-se, atualmente, apenas três publicações pe- 
riódicas de natureza científica (Revista Brasileira de Política Internacio- 
nal, criada em 1958, Revista Contexto Internacional, criada em 1985, e 


'» Um balanço da performance das publicações científicas periódicas brasileiras 
da área de Relações Internacionais entre 1958 e 1998 pode ser visto em: AL- 
MEIDA, Paulo Roberto de. Revista Brasileira de Política Intemacional: quatro 
décadas ao serviço da inserção internacional do Brasil. Revista Brasileira de 
Político Internacional ano 41. número especial “40 anos”, 1998. 
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Revista Cena Internacional — esta última veiculada exclusivamente em 
formato digital, criada em 1998), uma dedicada à veiculação de artigos es- 
critos por diplomatas e empresários em formato de alta vulgarização (Revis- 
ta Política Externa, criada em 1992) e uma unicamente especializada em 
temas militares (Revista Defesa Nacional). 

O quadro das publicações científicas é completado por um pequeno nú- 
mero de boletins especializados dedicados à publicação de artigos e análises 
de conjuntura (Carta Internacional, publicação do Núcleo de Pesquisa em 
Relações Internacionais da Universidade de São Paulo, inicialmente impressa 
e, desde 2005, em formato digital; Meridiano 47 — Boletim de Análise de 
Conjuntura em Relações Internacionais, publicado em formato digital des- 
de julho de 2000 pelo Instituto Brasileiro de Relações Internacionais (IBRD); 
Via Mundi — Boletim de Análise do Estao da Arte em Relações Inter- 
nacionais, editado pelo Instituto de Relações Internacionais da Universidade 
de Brasília a partir de julho de 2000 e descontinuado em dezembro de 2003; 
Netwcrk, editado pelo Centro de Estudos das Américas da Universidade Cân- 
dido Mendes e descontinuado em dezembro de 2000; e Panorama da Con- 
juntura Internacional, editado desde maio de 1999 pelo Grupo de Análise da 
Conjuntura Internacional (GACINT), da Universidade de São Pauo). Tendo 
isso em mente, não seria exagerado afirmar que o espaço para publicação de 
estudos é restrito e pouco condizente com a complexidade da inserção inter- 
nacional do Brasil e, evidentemente, dos temas da agenda internacional con- 
temporânea, traduzindo, também, a falta de programas de trabalho já indicada. 
A isso se soma 0 fato de que as publicações da área têm apresentado um alto 
índice de descontinuidade, o que pode ser creditado às dificuldades de fman- 
ciamento características de todas as áreas das ciências sociais no Brasil. 

Apesar da crescente demanda por informação especializada, que é o re- 
sultado da criação de programas de formação de quadros em nível de gra- 
duação para atuarem nos atores sociais mais diretamente afetados pelos 
processos políticos e econômicos internacionais (atualmente são cerca de 
75 cursos autorizados a funcionar em todo o Brasil)!', não se verificaram 
ao longo dos últimos anos novos esforços de criação de coleções de livros 
especializados. Existem poucos projetos editoriais consolidados como os 
da Editora da Universidade de Brasília, do Instituto Brasileiro de Relações 


1 Dados do Instituto Necional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, órgão 
do Ministério da Educação (Inep-MEC), obtidos em junho de 2005. É impor- 
tante observar que nem todos os cursos autorizados a funcionar estão efe- 
tivemente funcionando. 
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Internacionais (IBRI e da Editora da Universidade Federal do Rio Gran- 
de do Sul, aos quais se juntam o programa da Fundação Alexandre de Gus- 
mão (Funag), entidade vinculada ao Ministério das Relações Exteriores do 
Brasil, que mantém várias coleções que publicam estudos monográficos € 
coletâneas, em sua maioria produzidos por diplomatas de carreira. Ainda 
assim, um bom número de títulos foi publicado no Brasil nos últimos anos, 
seja destinado ao apoio do ensino, seja em formato monográfico, indican- 
do que o mercado editorial para livros sobre relações internacionais pode 
até ser ainda numericamente restrito, mas certamente tem se sofisticado e 
crescido a partir do início dos anos 1990. Mais recentemente, grandes edi- 
toras privadas brasileiras têm publicado títulos na área, algumas das quais 
organizando coleções complexas, como acontece com a Editora Vozes, com 
a Editora Paz e Terra, com a Editora Saraiva e com a Editora Record. 


15.6 AS NOVAS CONSTRUÇÕES TEÓRICAS — UM DIÁLOGO ENTRE TEORIA E HISTÓRIA 


A análise da produção científico-acadêmica brasileira de relações inter- 
nacionais evidencia uma crescente ampliação, caracterizada pela diversifi- 
cação dos loci institucionais que se observa nos últimos anos. O surgimento 
dos novos programas de pesquisa e de pós-graduação demonstra que a aca- 
demia brasileira de Relações Internacionais está se sofisticando, diversifi- 
cando e buscando novos arranjos institucionais, os quais estão marcando 
de modo decisivo o estado do conhecimento. 


Nessa perspectiva, é interessante observar que, enquanto OS estudos 
que cobriam o largo espectro da agenda internacional e da atuação externa 
do Brasil se desenvolviam, não se verificou concomitantemente O desenvol- 
vimento de abordagens teóricas originais, como aconteceu em outros países. 
Com efeito, nos meios científicos brasileiros dedicados às Relações Inter- 
nacionais foram, e ainda são, extremamente populares os aparatos teóricos 
produzidos nos Estados Unidos e na Europa. Como lembra Amado Cervo, 
a adesão acrítica aos postulados teóricos das escolas de pensamento e das 
correntes de interpretação criados para explicar e compreender fenômenos 
complexos típicos dos interesses e das visões de mundo dos atores hege- 
mónicos da política internacional, cerceou o desenvolvimento de constru- 
ções originais explicitamente elaborados para a compreensão dos desafios 
da inserção internacional dos atores periféricos!”. 


= CERVO, Amado L. Política exterior e relações internacionais do Brasil: enfoque 
paradigmático. Revista Brasileira de Política Internacional, v. 46, . 1,2008. 
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Contudo, se não é possível afirmar que a academia especializada te- 
nha se dedicado com afinco à produção de modelos teóricos originais com 
os quais explicar a inserção internacional de países como o Brasil, é um 
fato que pelo menos na área de História das Relações Internacionais se 
evoluiu de modo consistente nessa direção, ao ponto de ser possível falar 
em uma tradição brasileira de analisar as relações internacionais. Essa 
tradição, de acordo com Raúl Bernal-Meza, inscreve-se em uma escola de 
pensamento latino-americana, que procura evidenciar a essência distinta 
das Roo Internacionais para os países desenvolvidos e para os países 
periféricos". Percebe-se nos trabalhos dos autores de diferentes campos 
empíricos e conceituais dessa escola latino-americana que não existe, ne- 
cessariamente, uma dicotomia entre teoria e história. 


A tradição brasileira de relações internacionais, portanto, adquiriu um 
perfil específico, em consonância com as preocupações e com os desígnios 
externos dos países da América Latina, e evoluiu, a partir dos anos 1990, 
de modo linear, e sem as rupturas que caracterizaram o debate especializa- 
do em outros países latino-americanos, especialmente na Argentina!!. No 
Brasil, desenvolveu-se um modo próprio de escrever a história da política 
internacional e da inserção do País nesse meio complexo, que foi influen- 
ciada em diferentes intensidades e momentos pela moderna escola france- 
sa de História das Relações Internacionais, pelos métodos de interpretação 
de inspiração norte-americanos e ingleses, mas também dialogou com as 
categorias de análise de outras áreas das ciências sociais, especialmente os 
da politologia'* 

Pode-se levantar pelo menos três grandes questões que se inspiram na 
observação histórica da inserção internacional do Brasil ao longo do sécu- 
lo XX e que traduzen tanto a natureza dessa tradição calcada na empiria 
quanto a originalidade do diálogo com a teoria. 


A primeira dessas questões pode ser situada no estudo das variáveis 
subjetivas que incidiram na formulação da política externa em diferentes 


» BERNAL-MEZÁ, 2000. 

H CERVO, 2003. 

5 A propósito, conferir: SARAIVA, José Flávio. História das relações internacio- 
nais: o objeto de estudo e a evolução do conhecimento. In: SARAIVA, José Flá- 
vio (Org). Relações internacionais: dois séculos de história (entre a prepon- 
derância européia e a emergência americano-soviética, 1815-1947). Brasília: 
IBRI, 2001. p. 43-58. 
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momentos, tanto no que diz respeito às percepções que os Homens de Es- 
tado têm da realidade política e econômica internacional quanto da própria 
realidade doméstica. O conjunto de crenças, valores e imagens que esses 
atores carregam consigo, que compõem o que se denomina sistemas de cren- 
ças, é objeto de vasta literatura na teoria das relações internacionais, mas 
no Brasil tem também inspirado análises densas sobre a história da política 
exterior. De acordo com Alexandra Mello e Silva, a cognição, ou seja, a forma 
como os atores percebem a realidade exterior, envolve fatores de ordem 
subjetiva e elementos ligados à cultura, atitudes, expectativas, necessida- 
des e experiências pessoais, “implicando uma seleção contínua de estímu- 
los e na interpretação do comportamento de outros atores e na realização 
de previsões causais ou probabilísticas quanto a este comportamento”! 
Esse aparato foi aplicado em análises da política externa brasileira e foi obje- 
to de investigações circunstanciadas, na perspectiva da politologia”. 

Além disso, esse aparato teórico ganhou ao longo dos anos 1990 maior 
densidade com a verificação empírica na perspectiva da História das Rela- 
ções Internacionais, em diferentes estudos realizados sobre o cálculo estra- 
tégico da política exterior do Brasil. Nesse sentido, cabe uma menção espe- 
cial, pela relevância e pela quantidade, dos trabalhos sobre os governos de 
Jânio Quadros e João Goulart (1951-1964) e sobre o regime militar brasilei- 
ro, períodos nos quais se verifica mais nitidamente as influências exercidas 
pelas visões de mundo sobre a definição de uma ação internacional mais 
afirmativa”. Assim, temos percebido o crescente interesse na realização de 


+ MELLO E SILVA, Alexandra. O Brasil no continente e no mundo: atores e ima- 
gens na política externa brasileira contemporânea. Revista Estudos Históricos, 
v. 8 n. 15, 1995. p. 95-118. 

“A propósito, verificar entre outros: HERZ, Mônica. Análise cognitiva e política 
externa. Contexto Internacional, 16(1), jan./jun. 1994. 

“* LIGIERO, Luiz Fernando. Políticas semelhantes em momentos diferentes: 
exame e comparação entre a política externa independente e o pragmatismo 
responsável. 2000. Tese (Doutorado em História) — Universidade de Brasília, 
Brasília; SPEKTOR, Matias. Ruptura e legado: o colapso da cordialidade oficial 
e a construção da parceria entre o Brasil e a Argentina (1967-1979). 2002. Dis- 
sertação (Mestrado em Relações Internacionais) — Universidade de Brasília, 
Brasília; MENDONÇA, Ariel Macedo de. A geopolítica e a política externa do 
Brasil: interseção dos mundos militar e diplomático em um projeto de poder 
(a Ata das Cataratas e o equilíbrio de forças no Cone Sul). 2004. Dissertação 
(Mestrado er; Relações Internacionais) — Universidade de Brasília, Brasília. 


- SS RA, Parte 3-0 debate social sobre as escolhas internactonais do Brasil 


estudos que, a partir da abordagem histórica, possam recompor as percep- 
ções e os objetivos da política exterior do Brasil a partir das imagens que 
os Homens de Estado projetaram sobre a inserção internacional do Brasil e 
sobre os seus grandes temas, tais coma as relações com os Estados Unidos, 
com a vizinhança, os problemas e as escolhas do desenvolvimento econô- 


mico e social etc. 

Uma segunda vertente do diálogo interparadigmático que tem se mos- 
trado bastante intensa na análise histórica das relações internacionais a 
partir do início dos anos 1990 diz respeito às questões axiológicas e às rup- 
turas e continuidades na política exterior do Brasil. A dimensão axiológica 
da política exterior pôde ser eficientemente apreendida com a percepção 
mais clara das mudanças de rumos proporcionadas pelas grandes rupturas 
políticas, econômicas, culturais e estratégicas das relações internacionais e 
de como o Estado e a sociedade reagiram a elas. Mais do que desvendar os 
anunciados nas cláusulas constitucionais que informam a política externa, 
trata-se, aqui, de buscar perceber a existência de um projeto articulado de 
inserção internacional que, no caso do Brasil, significa adequar as formas 
de interação dos Estados nas relações internacionais com os mecanismos de 
distribuição do poder". 

Não se verificou no pensamento brasileiro de retações internacionais o 
surgimento de uma literatura revisionista a respeito do modelo de inserção 
internacional que antecedeu o advento do primeiro governo de orientação 
neo-liberal, como aconteceu em outros países latino-americanos. Cervo 
lembra que, bem ao contrário, no Brasil, a academia realizou, de modo ge- 
ral, uma interpretação valorativa do período em questão, promovendo uma 
espécie de apologia do modelo de inserção internacional que tinha como 
vetor de ação a busca de insumos para um projeto de desenvolvimento”. 
No entanto, a análise histórica logrou identificar eficientemente o impacto 
que as grandes mudanças sintetizadas com o fim da guerra fria tiveram para 


Sobre essa dimensão da análise da política exterior do Brasil, conferir os seguin- 
tes autores: na perspectiva da história: CERVO, Amado Luiz. Relações interna- 
cionais do Brasil. In: CERVO, Amado L. (Org.). O desafio internacional: a po- 
lítica exterior do Brasil de 1930 a nossos dias. Brasília: Editora da UnB, 1994. 
p. 9-58; na perspectiva da politologia: LIMA, Maria Regina Soares de. Ejes ana- 
líticos y conflicto de paradigmas en la política exterior brasilena. América La- 
tina/Internacional. Buenos Aires 1(2), outono/invierno. 1994. 


-" CERVO, Amado Luiz. Relações internacionais da América Latina, cit. 
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a ação internacional de países como o Brasil e, da mesma forma, perceber 
com maior clareza as rupturas que se processaram em outros períodos, ex- 
plicando-as nos termos das mudanças ou alternância de paradigmas. 


Nessa linha de reflexão, inscrevem-se os estudos que têm procurado 
identificar no tempo os fatores de mudança e as conjunturas críticas sobre 
os mais diversos aspectos da política exterior, e como essas rupturas evo- 
luíram no contexto das escolhas internacionais do País. Assim, têm sido 
objeto de análises sistemáticas as relações com os países centrais (espe- 
cialmente com os Estados Unidos e com a Europa), a inserção hemisférica, 
a transformação das relações com os países vizinhos e com Argentina (que 
oscilou da rivalidade para a cooperação), a importância do multilateralis- 
mo, a atuação dos atores sociais, a importância da alternância dos regimes 
políticos e outros tantos aspectos da política exterior nos quais é possível 
perceber os impactos das rupturas políticas, econômicas e sociais que se 
processaram externa ou internamente”. 


Nessa linha de idéias, o modelo de análise histórica das Relações Interna- 
cionais do Brasil, baseado na alternância de paradigmas produzido por Ama- 
do Cervo, é o melhor exemplo da funcionalidade da articulação da percepção 
da dimensão axiológica (princípios, valores e idéias da ação internacional de 
um dado país) e das rupturas externas e internas percebidas pelo Estado 
e pela sociedade. Segundo esse autor, as relações internacionais do Brasil 
produziram quatro paradigmas, que cobrem conceitualmente a história do 
País desde o século XIX até os nossos dias: o paradigma Liberal-Conservador 
caracterizou as relações internacionais do Brasil do início da sua história até 
1930; o do Estado Desenvolvimentista as caracterizou de 1930 a 1989, e os 
do Estado Normal e do Estado Logístico, que coexistem com O anterior nas 
relações internacionais do Brasil de 1990 a nossos dias. Isso posto, ao lado da 
identificação dos fatores externos e internos que explicam tanto as origens 
quanto a continuidade e a decadência de cada um dos paradigmas, cuida-se 


“A literatura levantada não pretende ser exaustiva sobre cada um dos temas 
e áreas de investigação nos quais se produziram diálogos importantes entre 
a teoria e a história. Um tema que mereceu uma abordagem sistemática e 
eficientemente conduzida, por exemplo, é o da importância da alternância dos 
regimes políticos para a política exterior (ver, a propósito; SARAIVA, José Flá- 
vio (Dir.). Foreign policy and political regime: history and theory. Brasília: 
Instituto Brasileiro de Relações Internacionais — IBRI, 2003. v. 1. 354 p.). Ou- 
tros trabalhos que versam sobre os demais temas serão levantados no decorrer 


desta secão. 
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de identificar os seus parâmetros ideológicos e políticos, como foram perce- 
bidos os desígnios nacionais e como se inseriu o País nas relações econômi- 
cas internacionais”. Esse modelo de análise está profundamente enraizado 
na observação da evolução das relações internacionais do Brasil e sintetiza 
a reflexão empreendida pelos historiadores que se dedicaram ao estudo das 
linhas de força e do sistema de relações internacionais do Brasil (em que se 
compreende o conjunto de interações do País com o meio externo e as for- 
mas e a natureza das conexões entre o externo e o interno). 


Nesse sentido, uma terceira questão que se sobressai com a construção 
de categorias próprias é o da análise da construção do universalismo na 
ação internacional do Brasil. Nesse grande tema, produziu-se, especialmen- 
te ao longo dos anos 1990, uma farta literatura que procura explicar as in- 
flexões no conjunto de interações do Brasil com o meio externo e, de modo 
particular, a gestão das relações políticas, econômicas e culturais com paí- 
ses centrais na sua estratégia de inserção internacional. Por meio do concei- 
to de parcerias estratégicas, por exemplo, procurou-se compreender a 
funcionalidade que determinados relacionamentos bilaterais (e a própria 
preferência construída historicamente pelo bilateralismo em detrimento do 
multilateralismo ao longo do período que se estende entre 1930 e 1990) 
assumiu no sistema de relações internacionais do Brasil”. A construção de 
parcerias estratégicas foi entendida pela análise histórica como um ferô- 
meno recorrente nas relações internacionais do Brasil, e, por isso, motivou 
a investigação sistemática sobre a sua qualidade e a intensidade, como de- 
monstram os estudos de Moniz Bandeira (sobre as relações do Brasil com 
os Estados Unidos, com a Argentina e com a Alemanha)*. Amado Cervo 


-: CERVO, Amado L. Política exterior e relações internacionais do Brasil: enfoque 
paradigmático. Revista Brasileira de Política Internacional, v. 46, n. 1, 2003. 

“= LESSA, Antônio C. À diplomacia universalista do Brasil: a construção do siste- 
ma contemporâneo de relações bilaterais. Rerista Brasileira de Política in- 
ternacional, Brasília, v. 41, número especial, p. 29-41, 1998; e também: LESSA, 
Antônio C. A estratégia de diversificação de parcerias no contexto do nacional- 
desenvolvimentismo (1974-1979). Revista Brasileira de Política Internacio- 
nal, Brasília, v. 38, n. 1, p. 24-39, 1995. 

“ De autoria de Moniz Bandeira, pode-se citar, sobre as relações do Brasil com 
os Estados Unidos: Brasil, Argentina e Estados Unidos. Da tríplice aliança 
ao Mercosul. Rio de Janeiro: Revan, 2003; Brasil-Estados Unidos: a rivalidade 
emergente (1950-1988). Rio de Janeiro: Civilização ia 1990; Presença 
dos Estados Unidos no Brasil: dois séculos de história. 2. ed. Rio de Janeiro: 
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(Itália e Portugal)”, José Flávio Sombra Saraiva (sobre as relações do Brasil 
com o continente africano em geral)”. Francisco Monteoliva Doratioto (Pa- 
raguai)””, Pio Penna Filho (África do Sul)” e de Antônio Carlos Lessa (sobre 
o próprio conceito de parcerias estratégicas e sobre as relações do Brasil com 
a França)”, entre outros, desenvolvidos antes e ao longo dos anos 1990. 


15.7 ConcLUsÃO 


Em trabalho publicado no início dos anos 1990, Amado Cervo fazia um 


balanço positivo do pensamento brasileiro de relações internacionais, lem- 


Civilização Brasileira, 1973: Relações Brasil-EUA no contexto da globaliza- 


ção. São Paulo: Editora Senac, 1998, v. 1,e 1999, v. Il; As relações perigosas: 
Brasil-Estados Unidos (de Collor a Lula, 1990-2004). Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 2004. Sobre as relações Brasil-Argentina Estado nacional e políti- 
ca internacional na América Latina (1930-1992). São Paulo: Ensaio, 1993. 
Sobre as relações Brasil-Alemanha: O milagre alemão e o desenvolvimento 
brasileiro. São Paulo: Ensaio, 1994. 


- De autoria de Amado Cervo, pode-se citar: sobre as relações do Brasil com a Itá- 


lia CERVO, Amado L. As relações históricas entre O Brasile a Itália: o papel 
da diplomacia. Brasília: Editora da UnB. 1992; sobre as relações Brasil-Portugal, 
em co-autoria com José Calvet de Magalhães: Depois das caravelas: as relações 
entre Brasil e Portugal (1808-2000). Brasília: IBRVEditora da UnB, 2000. 


: De autoria de José Flávio Sombra Saraiva, sobre as relações do Brasil com a 


África: O lugar da África: a dimensão atlântica da política exterior brasileira 
(de 1945 a nossos dias). Brasília: Editora da UnB, 1996, e. com outros autores, 
CPLP — Comunidade dos países de língua portuguesa. Brasília: IBRI, 2001. 
De autoria de Francisco Monteoliva Doratioto: Relações do Brasilcom.o Paraguai 
(1889-1930). Tese (Doutorado em História) — Universidade de Brasília, 1997. 

De autoria de Pio Penna Filho: Do pragmatismo consciente à parceria estra- 
tégica: as Relações Brasil-África do Sul (1918-2000). 2001. Tese (Doutorado 
em História) — Universidade de Brasília, Brasília; África do Sul e Brasil: diplo- 
macia e comércio (1918-2000). Revista Brasileira de Política Internacional, 
Brasília, ano 44, n. 1, p. 69-93, 2001. 

De autoria de Antônio Carlos Lessa, sobre o conceito de parcerias estratégicas na 
política exterior do Brasil: a diplomacia universalista do Brasil, cit.; À estratégia 
de diversificação de parcerias no contexto do nacional-desenvolvimentis- 
mo (1974-1979), cit. Sobre as relações do Brasil com a França: A parceria blo- 
queada: as relações entre França e Brasil, 1945-2000. 2000. Tese (Doutorado em 
História) — Universidade de Brasília, Brasília; Os vértices marginais de vocações 
universais: as relações entre a França e o Brasil, de 1945 a nossos dias. Revista 
Prncitoira de Política Internacional, Brasília, v. 43,n. 2, Pp. 28-58, 2000. 
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brando, entretanto, que os meios dedicados à área no Brasil não lograram 
desenvolver construções teóricas originais. Nas palavras do autor, tínhamos, 
então, um “pensamento sem teoria”. Com isso, afirmava que os esquemas 
teóricos elaborados no Brasil por vezes mimetizou o pensamento produzido 
em outros países ou produziu esquemas inadequados e que se mostraram 
limitados para a compreensão global da inserção internacional do Brasil. To- 
davia, o autor demonstrava que, mesmo assim, produziu-se um pensamento 
pujante, o qual procurou explicar pela observação empírica da percepção 
dos constrangimentos internacionais, dos vetores de atuação do Estado, do 
comportamento dos atores sociais, e em tantas outras vertentes, a inserção 
internacional do Brasil”. Seria válido ainda hoje esse julgamento? 


Procurou-se demonstrar neste trabalho que a reflexão brasileira sobre 
relações internacionais em geral ganhou em sofisticação do início dos anos 
1990 aos nossos dias, bem como que se observa o nascimento de abor- 
dagens crescentemente multidisciplinares. É fato que esse processo ainda 
está circunscrito a poucas experiências, em que se percebe o diálogo in- 
tenso entre os diferentes paradigmas de análise das ciências sociais. Para 
isso, contribuiu tanto o redesenho institucional que se observou mais recen- 
temente, que deu origem a novos e diversificados centros de pesquisa e de 
pós-graduação, quanto a evolução de experiências e de grupos mais antigos 
e já consolidados, como o da comunidade de História das Relações Interna- 
cionais. Com efeito, viu-se que o período que se abriu no início da década 
de 1990 e que se estende até nossos dias foi (está sendo), para essa área no 
Brasil, uma fase de redesenho institucional, de expansão e de grande ama- 
durecimento analítico, ao ponto de já ser possível vislumbrar uma escola 
consolidada, que produz os seus próprios modelos de análise e contribui 
para a evolução teórica e conceitual da disciplina. 
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